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EDITORIAL

Dez anos de EnFEFE. Um marco cheio de significados que merecem ser apreciados. Esta décima edição não significa apenas uma sucessão de 10 encontros. Compreende uma história anterior e uma simbiose entre o departamento e os interessados na educação física escolar. Já podemos, inclusive, falar em professores de educação física escolar.

Esta história começou em 1975 quando a UFF criou a então Coordenação de Educação Física, um órgão da esfera administrativa (e não da esfera acadêmica) para fornecer créditos obrigatórios e exigidos pelo governo militar. Esta prática de fornecer créditos - com o embasamento teórico que tínhamos na época - nos provocou insatisfações e reflexões. O modelo competitivista não funcionava com a nossa clientela de alunos que vinham buscar seus diplomas para iniciarem suas carreiras. Começamos a pensar no que eles desejavam. Em pouco tempo perdeu-se a ênfase na performance e fomos nos interessando com o ambiente das aulas, com o que esses alunos queriam, com o prazer. Isto dito parece uma simples evolução mas foi um processo lento e interessante.

Desde o início surgiu a preocupação com o aperfeiçoamento docente. Um grande número de professores saíram para seus mestrados e doutorados e, interessante, nenhum saiu para a área de treinamento esportivo. 

Deixamos de ser um órgão administrativo e nos incorporamos à área acadêmica, nos tornando departamento. Escolhemos ficar fora da áreas de saúde e da educação para, ficando numa outra pudéssemos abordar as duas áreas. com independência e equilíbrio.

No final dos anos 80 surgiu a idéia de criarmos um curso. Entre a possibilidade de um curso de graduação e uma pós optamos pela última

O primeiro curso de pós (lato senso), em 1991 foi nomeado de “pesquisa em sala de aula”. Pensávamos grande demais, querendo que professores da rede tivessem ao mesmo tempo uma preparação acadêmica e uma revisão das teorias que norteiam a educação física. Em pouco tempo percebemos que estávamos atendendo simultaneamente a duas clientelas diversas: a dos que procuravam o curso como preparação para o mestrado e carreira acadêmica e a dos professores que optavam por permanecer no ensino básico. A conclusão foi a de que não estávamos nem atendendo bem a uma nem à outra. Renomeamos o curso para Educação Física Escolar, fizemos uma revisão curricular e passamos a selecionar os candidatos que fossem da segunda clientela, a dos que optavam por permanecer no ensino básico. 

O processo de seleção mudou, deixamos de selecionar pelo conhecimento/capacidade e passamos a dar prioridade aos que lecionavam na esfera das escolas do fundamental e médio. Interessante observar que esta opção não fechou a porta para que egressos de nossos cursos se dirigissem para a carreira acadêmica. Temos um bom número de ex-alunos com seus mestrados e doutorados terminados e/ou em andamento, muitos lecionando em cursos superiores. Mas todos “contaminados” com a educação física escolar.

Hoje estamos com o 17o curso em fase final e nos preparando para iniciar o 18o . Sempre, desde o início, com o forte compromisso com o ensino público universal, de qualidade e gratuito como sendo dever do Estado e direito dos cidadâos.

Em 1996 tivemos dois marcos: O primeiro EnFEFE e a edição do primeiro número da revista “Perspectivas em Educação Física Escolar”.

O EnFEFE foi desenhado com algumas preocupações a partir da clientela que queríamos envolver/atender: a dos professores que lecionavam educação física no ensino básico. Não tínhamos portanto a preocupação de nos tornar um congresso de ponta mas a de ser um fórum onde esta clientela se sentisse à vontade para trazer suas experiências, dúvidas e angústias e debater. 

A revista teve mais uns poucos números editados, conseguimos até sua indexação, mas ela ficou suspensa por falta de meios. Editar uma revista é caro e exige recursos que não dispunhamos. Com a insegurança da edição dos números (dependendo de recursos) não recebíamos artigos para publicação, sem os artigos não conseguíamos massa crítica para estabilizar a edição da revista. A mantemos hoje sob a forma eletrônica (na rede). Mas não desistimos da idéia: uma revista dedicada à educação física escolar.

A história do EnFEFE nos enche de prazer. A acolhida sempre crescente de professores e colaboradores, a procura por professores e estudantes de outros estados e, mais do que isso, a construção e amadurecimento dinâmica e permanente dos conceitos que embasam a educação física escolar. Estes EnFEFES certamente ajudaram na construção do ideário da educação física escolar por todo o Brasil.

O EnFEFE não evoluiu apenas em números (temos que limitar o número de congressistas e de trabalhos apresentados por limites materiais e de tempo) mas evoluiu em qualidade e na criação de uma consciência coletiva. Não uma consciência pasteurizada mas sim baseada na autonomia, na liberdade de pensamento em torno das idéias fundamentais da educação física escolar e baseado no preceito constitucional que a educação pública, de qualidade e universal é dever do Estado e direito de todos.

Sem este intercâmbio vivo proporcionado por seus freqüentadores não teríamos amadurecido os conceitos da nossa educação física escolar. 

No último EnFEFE nos desafiamos trazendo o tema da formação de licenciados em educação física e nos fizemos um repto: o da criação do curso de licenciatura em educação física.

Neste décimo EnFEFE temos, como já sabido por todos, que finalmente o curso de licenciatura em educação física foi criado e já se inicia no primeiro semestre de 2007. Com orgulho podemos informar que mais de 800 candidatos se inscreveram - é o quinto curso da UFF pela relação candidatos por vaga É importante frisar que sem os EnFEFEs, seus participantes e articulistas esta escola não seria possível. Sintam-se todos pais e mães deste curso.

Por razão de justiça temos que incluir nesses agradecimentos a própria UFF , que apoiou este nosso pequeno departamento em nossas aventuras, dos funcionários anônimos mas muito importantes, e um grupo muito especial, o dos alunos e ex-alunos de nossos cursos de pós. Em particular devemos ressaltar a ajuda da PROPP e da PROEX e a da FAPERJ, esta nos dois últimos escontros.

A edição dos Anais esclarece que a Comissão Científica usa dois critérios para selecionar os trabalhos que serão apresentados: primeiro uma seleção dos trabalhos que se referem à educação física escolar e depois, se necessário, a seleção dos mais interessantes, para caberem nos horários disponíveis.. Esclarece ainda que a responsabilidade dos temas apresentados é de seus autores: que a edição dos Anais só se preocupa com a padronização no estilo padronizado dos Anais, não fazendo nenhuma alteração nos textos apresentados. 

O Editor em nome das Comissôes Organzadora e Científica

PROGRAMAÇÃO
Dia 8 de Dezembro– Sexta-Feira

Auditório da Faculdade de Educação

17:00h – Credenciamento 
19:00 / 19:30h – Solenidade de Abertura 
19:30 / 20:00h – Palestra : “Dez anos de EnFEFE ” 
Prof. Ms. Gilbert Coutinho - Universo

 20:00 / 21:30h - Palestra: “Porque educar para o lazer”



Prof. Ms. Ângela Brêtas - UFRJ
Dia 9 de Dezembro – Sábado

Auditório da Faculdade de Educação

08:30 / 10:30h – Mesa Redonda : “Contribuições para uma educação para o lazer” 
Prof. Dr. Edmundo de Drummond Alves Junior- UFF 

Profª Ms. Paulo Antonio Cresciulo de Almeida - UFF 

10:30  10:45h  - Intervalo
Salas de Aula da Faculdade de Letras 

10:45 / 12:25h – Temas Livres  - 
12:25 / 15:00h – Almoço e Espaço Cultural 
15:00 / 16:00h - Apresentação dos Posters

16:00 / 16:15h - Intervalo
Auditório da Faculdade de Educação
16:15 / 18:15h – Mesa Redonda: “Discutindo as possibilidades do lazer na licenciatura em educação física” 
Prof. Ms. Ingrid Ferreira Fonseca - UGF

Prof. Marcelo Paula de Melo - SSEC-RJ

18:15 / !8:30h - Intervalo
Salas de aula da Faculdade de Letras

18:30 / 20:10h– Temas Livres 
Dia 10 de Dezembro – Domingo

Auditório da Faculdade de Educação

08:30 / 11:10h – Mesa Redonda: “Experiências: com a palavra o professor da escola ” 
Prof. Esp. Luciana Santos Coeller  - UNIG 

Profa Esp. Felipe Rocha dos Santos  – UFRJ 

Prof. Esp. Cleber Augusto Gonçalves Dias - UFRJ
11:00/ 11:00h- Intervalo

Salas de aula da Faculdade de Letras

11:00 / 12:05h Temas Livres

12:05 / 12:15h - Intervalo

Auditório da Faculdade de Educação

12:15 / 13:00h - Avaliação - Comissão Organizadora

14:00h - Encerramento e Confraternização
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A DISCIPLINA EDUCAÇÃO FÍSICA NO ESPAÇO/TEMPO DA ESCOLA

Renata Guisso de Oliveira

Zenólia Christina Campos Figueiredo 

Resumo:  Este trabalho é parte de uma pesquisa desenvolvida pelo Grupo Práxis e corresponde a investigação em apenas uma das sete escolas. Desenvolvemos neste trabalho uma investigação sobre a disciplina Educação Física no espaço/tempo da escola, procurando identificar, analisar e compreender as diferentes visões apresentadas por professores de outras áreas de conhecimento no contexto escolar, a concepção dos alunos do ensino fundamental e de seus pais e a visão dos técnicos como pedagogos e gestores.Trata-se de um estudo de campo, cuja amostra foi definida a partir do universo de professores, alunos, pais e técnicos que atuam em uma escola de Ensino Fundamental do Sistema Municipal de Ensino de Vitória. Essa amostra favoreceu a obtenção de dados em situações diversas no que se refere a subjetividades, identidades e multiplicidades da disciplina Educação Física no contexto dessa escola. O instrumento utilizado foi a entrevista e a análise foi realizada com base no referencial estudado, bem como na análise interpretativa. 

Palavras-chave: Educação Física – Espaço/Tempo – Escola.

________________________________________

Introdução

Desenvolver pesquisa que tente compreender as relações que circundam a disciplina Educação Física no contexto da escola, tem se tornado um recorrente desafio para os estudiosos que lidam, dentre outras, com a temática formação docente e currículo. Nessa pesquisa, o termo espaço/tempo foi utilizado voltado para o tempo e o espaço construídos e constituídos pelos professores no cotidiano escolar e ainda indica e afirma a necessidade de analisar os desafios da prática pedagógica na perspectiva das subjetividades, identidades e multiplicidades da escola. (VEIGA-NETO, 2001).

Buscamos desenvolver, articuladamente, uma investigação sobre o componente curricular Educação Física no espaço/tempo da escola por meio do olhar dos professores das demais disciplinas, dos alunos, pais e técnicos.

Este trabalho é parte de uma pesquisa desenvolvida pelo Grupo Práxis e se constitui de uma das sete escolas que serão estudadas. Os sujeitos da pesquisa foram escolhidos da seguinte forma: os alunos, de forma aleatória; os professores de outras disciplinas por sorteio; e os pais foram escolhidos a partir dos filhos/alunos entrevistados.

Educação física: O que pensa a diretora da escola investigada

Helena, em toda sua infância e juventude foi estimulada a praticar esportes, já que em sua família todos eram atletas. Essa experiência esportiva pode ter sido um aspecto facilitador para tomadas de decisões no papel de diretora, como aumentar a quantidade de aulas semanais de Educação Física.

Com o professor de Educação Física, ela considera ter um ótimo relacionamento e relata que esta disciplina pode vir a cumprir um importante papel social. Observa, ainda, que o professor procura fazer uma preparação anterior à iniciação esportiva nas séries iniciais, deixando esta para a quinta série do ensino fundamental em diante. Aponta também que o professor trabalha em prol da inclusão.

No que se refere à aula de Educação Física no ensino noturno, Helena relata que os alunos não gostam muito da forma como esta é trabalhada, visto que o professor apresenta-se dividido, tendo que trabalhar com jogos de salão para os alunos/as de idade mais avançada e bola com os mais novos; e ainda julga que o cansaço e desestímulo do professor são fatores que interferem no processo ensino-aprendizagem. 

Quando perguntada sobre as disciplinas que considera mais importante, ela afirma que não há uma hierarquia e que todas são importantes, e quanto à participação do professor de Educação Física no cotidiano escolar ela deixa seu discurso evasivo não respondendo a questão.

Acerca da Educação Física como componente curricular, a diretora diz que acrescentando os conteúdos oferecidos pelo professor em sala de aula aos debates e vivências deste com os alunos, pode-se obter um enriquecedor conhecimento.

Com base na entrevista e análise, identificamos muitas contribuições apontadas pela diretora no que diz respeito à disciplina Educação Física, inclusive quanto à formação do ser humano para o exercício da cidadania. Entretanto, ao que parece, ainda há um desconhecimento quanto ao objeto de ensino da Educação Física quando a mesma confunde ou reduz a disciplina ao esporte. 

Educação física: O que pensa a pedagoga da escola investigada

No depoimento de Virgínia percebemos o quanto sua vivência como aluna influenciou na opinião atual sobre a aula de Educação Física e o professor da escola onde atua. Ela relata que na escola pública onde estudou, a Educação Física era excelente porque dava mais ênfase aos exercícios, o que não condiz com o que ela observa hoje, onde predomina o treinamento desportivo.

No que diz respeito à sua opinião sobre as aulas de Educação Física, diz que são dois professores muito competentes, que conseguem estabelecer um diálogo com os alunos. 

Sobre o professor de Educação Física e sua prática pedagógica, a pedagoga diz que este demonstra ter muitos conhecimentos, o que lhe permite ministrar aulas teóricas e práticas e cobrar dos alunos a ética e cidadania trabalhadas em aula e, diz que há interdisciplinaridade. 

Com relação ao processo ensino-aprendizagem e os aspectos pertinentes ao professor que interferem nesse processo, Virgínia não demonstra sua opinião; sobre as disciplinas que considera mais significativas para a formação do aluno, ela mostra-se indecisa quando inicialmente diz que não se fixaria em uma disciplina e em seguida afirma ser a Educação Física.

A participação do professor no cotidiano escolar é criticada por Virginia, a qual alega que esta poderia ser mais ativa. Quanto aos componentes curriculares, ela os divide em dois blocos: em um, encontra-se a Educação Física e, em outro, todas as outras disciplinas. A partir desses blocos, ela vê a Educação Física como uma das mais importantes, mas acredita que deveria haver um maior planejamento escrito desse componente curricular. 

Educação física: O que pensa a professora de artes da escola investigada

Mariana estudou mais tempo em escola pública, e por um ano não participou das aulas de Educação Física pelo fato de ser “gordinha”, tímida e não gostava de usar as roupas exigidas na disciplina.

Algumas questões presentes na escola, não só naquela época como hoje também, são aquelas referentes aos cuidados com o corpo. Esta temática apresenta-se de diferentes formas nos ambientes educacionais e devem ser investigadas de forma ampla e interdisciplinar. Essas questões, presentes não apenas na educação física, mas também em outros espaços como a sala de aula, o corredor, o recreio, também podem ser discutidas pelo professor de Educação Física (SAYÃO, 2001).

Após esse ano de auto-exclusão Mariana diz ter começado a participar das aulas e demonstra um arrependimento por não ter deixado a vergonha de lado no ano anterior. Relata, também, que as aulas poderiam ter sido melhores, caso tivesse havido um lugar apropriado para a prática esportiva.

Kunz apud Moraes (1999, p. 105) relata que o esporte é tido como elemento de exclusão na Educação Física Escolar; no entanto, no caso de Mariana, o esporte atuou justamente de forma contrária, permitindo-a que conseguisse a auto-inclusão nas aulas.

Quando questionada sobre sua relação com os demais professores da escola, Mariana diz ter boa relação com todos, contudo, afirma que sempre existem diferenças. Quanto ao professor de Educação Física, em especial, inicialmente ela descreve este como uma pessoa bem dinâmica, participativa, porém, em seguida, ela se contradiz criticando-o quanto à pouca participação no cotidiano escolar.

Em sua opinião sobre as aulas de Educação Física desenvolvidas na escola, diz que o professor fica muito preso ao esporte e que poderia trabalhar outros conteúdos. Inclusive, ela relata que já tentou uma interdisciplinaridade com ele e não obteve retorno. Para a prática pedagógica do professor de Educação Física na escola, ela deixa seu discurso evasivo, dizendo que desconhece como se dá o processo ensino-aprendizagem. 

Quando perguntada sobre as disciplinas que considera mais importantes para a formação integral do aluno, responde acreditar ser o ensino religioso, associado à filosofia e à sociologia. A esse conjunto, ela incrementa a disciplina de Artes, dizendo que esta engloba todas as outras.

A propósito da Educação Física como componente curricular, ela critica a disciplina (ou seria o professor?), colocando-a/o negativamente no contexto escolar, por esta/este se ater somente ao conteúdo esporte.

Educação física: O que pensa a professora de ciências da escola investigada

Enquanto aluna, Eliana estudou em escola privada e julga ter tido uma péssima relação com a Educação Física por se achar tímida, retraída, não gostava da exposição corporal exigida na disciplina e da postura muito rígida da professora.

Sua relação atual com os demais professores aparentemente é boa, mas ela reclama não haver interdisciplinaridade, apesar de já ter tentado. Ela cita que o professor de Educação Física faz um bom trabalho atuando como mediador de questões como brigas, indisciplina e ainda procura fazer um trabalho de conscientização com os alunos acerca dessas temáticas.

Sobre as aulas desenvolvidas na escola, apesar de não assistir, ela diz que a turma é bem comprometida – conclusão tirada pela empolgação dos alunos; entretanto, diz não saber como o professor domina a mesma. Salienta, ainda, que o professor tenta diversificar suas práticas, convidando pessoas diferentes para trabalhar com os alunos.

Com relação ao processo ensino-aprendizagem da Educação Física, ela considera-o relevante e diz que este facilita todo o processo das outras disciplinas. Quanto à atuação do professor nesse processo, diz que com ele o aluno se sente mais a vontade para discutir questões pessoais/emocionais.

Quanto à prioridade de disciplinas na formação do aluno, ela acredita que todas têm a sua relevância, sua contribuição e que cada professor deveria lutar pela carga horária de sua disciplina. Considera, ainda, que deveria evitar falar em ordem de prioridade.

Eliana diz que a atuação dos professores de Educação Física no cotidiano escolar é satisfatória. Ela ainda ressalta que devido ao compromisso que o professor de Educação Física tem com a escola, o início da organização das atividades extra-curriculares ficam por conta deste profissional.

Para a questão referente às conversas sobre os aspectos diversos das disciplinas, inclusive da Educação Física nos encontros que antecedem as reuniões ou no recreio, em confraternizações, ela deixa seu discurso evasivo, não respondendo à pergunta.

Educação física: O que pensam os alunos da escola investigada

Sob o ponto de vista do espaço/tempo da Educação Física nessa escola, observamos um determinado grau de hierarquização, colocado pelos alunos, entre as disciplinas, deixando a Educação Física em segundo, terceiro planos e assim por diante como pudemos observar nas entrevistas. Por esse motivo, julga-se necessário abordar a temática hierarquização da Educação Física no currículo escolar.

Algumas pesquisas comprovam que, em sua maioria, os alunos ainda dão maior importância às disciplinas socialmente valorizadas, instrumentalizadoras, de base profissional, como pôde ser observado em estudos exploratórios de mesmo cunho realizados por Silva et. al e Lovisolo, nos quais notamos que a Educação Física é vista como uma das atividades preferidas dentre todas da escola, mas não é considerada a mais importante pelos atores envolvidos. 

Relatos sobre o ensino diurno

A partir da literatura que vem sendo produzida a respeito dos conteúdos aplicados nas aulas de Educação Física para as séries iniciais do Ensino Fundamental (1ª a 4ª séries), podemos concluir que o recreacionismo é uma das principais vertentes utilizadas pelos professores. Observamos, ainda, uma leve influência do esporte e uma ausência da Educação Física como componente curricular. Não foi diferente em nossa pesquisa, na qual para além das concepções recorrentes dos alunos que indicam os fatos acima citados, identificamos outras que dizem respeito à concepção de Educação Física ligada ao corpo.

Já para as séries finais do Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries), observa-se tanto na literatura quanto na pesquisa, a predominância do conteúdo esporte nas aulas de Educação Física. Nas produções investigadas, observamos que “As trajetórias relacionadas com a vida escolar nas séries finais do ensino fundamental, indicam a predominância da prática esportiva como conteúdo principal [...]” (FIGUEIREDO, 2004, p. 93).

No aspecto referente ao planejamento das aulas, surgem algumas dúvidas: Por que a escolha somente dessas temáticas para as aulas? Como a formação inicial tem interferido nesse processo? E a formação continuada, não tem ajudado esses professores na busca de novos horizontes?

Relatos sobre o ensino noturno

Observa-se que no ensino noturno há, por parte dos alunos, uma tendência em associar o aprender a conhecimentos úteis, ou seja, conhecimentos que para eles sirvam no dia-a-dia. Nesse aspecto, a Educação Física é conseqüência do olhar do aluno quanto a pouca utilidade para sua formação, porque ela não ensina a ler e escrever que é um dos objetivos desse aluno do ensino noturno (SAITER, 2005). 

Carneiro (2005, p. 2084) ressalta que “[...] o turno da noite, a exemplo dos tempos que datam a sua origem continua sendo alvo de desprestígio e desatenção por parte dos que com ele interagem, apesar de ser uma necessidade concreta daqueles que possuem somente esta opção de escolarização”. Por isso, ela cita Carvalho (1994) que chama a atenção para o fato de que “[...] o estudo à noite parece representar um prolongamento da jornada de trabalho; pois muitos destes alunos, após trabalharem o equivalente há oito horas diárias, deslocam-se sem tempo para descanso rumo às escolas [...]”. Com isso, percebemos, a partir dessa pesquisa, que não são todos os alunos que participam das aulas de Educação Física. 

Devemos ressaltar que a maior adesão às aulas acontece por parte dos alunos mais novos, e que estes têm uma participação considerável nas aulas. Analisando as entrevistas, nota-se que a base do planejamento do professor incidiu em torno dos esportes coletivos. Concluindo, notamos que talvez seja necessário um maior planejamento das aulas, com conteúdos diversificados e que envolvessem a todos, não se apegando àquela visão do provável gasto de energia no dia de trabalho.

Educação física: O que pensam os pais/responsáveis dos alunos da escola investigada

Observamos que as experiências vivenciadas com a Educação Física na fase escolar por parte dos pais/responsáveis se restringem às práticas esportivas e, quando muito, a algumas outras brincadeiras como queimada. 

Talvez seja este o motivo que quando perguntados sobre os conteúdos das aulas dos filhos, a maioria afirma/imagina ser o esporte, salvo algumas exceções que dizem não saber o conteúdo estudado ou acreditam que há utilização de outros recursos para além do esporte. Para a pergunta sobre o que eles gostariam que o filho fizesse nas aulas de Educação Física, o esporte mais uma vez é recorrente.

Quando indagados sobre quais disciplinas acham mais importantes, demonstram a mesma visão de escola apresentada pelos alunos do noturno, que é a de adquirir “conhecimentos úteis” ao dia-a-dia, respondendo que têm utilidade o Português e a Matemática. Essa mesma visão dos pais é apresentada em um estudo realizado por Zago (2000, p.24) em

Uma análise do significado que eles atribuem à escolarização de seus filhos revela que a valorização da instrução se alicerça ao menos sobre dois pilares: o que corresponde a uma lógica prática ou instrumental da escola (domínio dos saberes fundamentais e integração ao mercado de trabalho) e outro, voltado para a escola como um espaço de socialização [...].

A maioria dos pais apresenta um desconhecimento quanto à escola e, principalmente, quanto às aulas de Educação Física dos seus filhos. Esta constatação deve-se ao fato desses responsáveis não saberem o que os filhos estudam e nem mesmo conhecerem o professor de Educação Física que leciona para os mesmos.

Conclusão

Buscamos desenvolver neste trabalho uma investigação sobre a disciplina Educação Física no espaço/tempo de uma escola, procurando identificar, analisar e compreender as diferentes visões apresentadas por professores de outras áreas de conhecimento no contexto escolar, a concepção dos alunos do ensino fundamental e de seus pais e a visão dos técnicos como pedagogos, funcionários da escola, gestores, etc. Esses sujeitos favoreceram a obtenção de informações em situações diversas no que se refere às subjetividades, identidades e multiplicidades da disciplina Educação Física.

A análise dos resultados obtidos pelas entrevistas foi realizada com base no referencial estudado, bem como na análise interpretativa. Como resultados, conseguimos identificar que: a professora de Artes denuncia que o principal problema das aulas de Educação Física nessa escola é a questão do esporte, já que para ela este parece ser o único conteúdo trabalhado em aula. A professora de Ciências, não aponta críticas à Educação Física e ao professor desta disciplina, classificando-a como uma boa aula, mas também afirma não saber como o professor domina a mesma. 

Sob o ponto de vista dos alunos, notamos que há diferenças nos conteúdos trabalhados, sendo que para as séries iniciais (1ª a 4ª) predomina o recreacionismo e nas séries finais (5ª a 8ª) do ensino fundamental diurno, mais uma vez o esporte se faz presente como conteúdo principal. No ensino noturno, o conteúdo das aulas de Educação Física não parece muito definido devido à variabilidade de idades. De acordo com os relatos, parece-nos que o professor separa a turma em dois grupos, trabalhando com esportes para os mais novos e jogos de salão com os de idade mais avançada. Observamos, ainda, que este grupo de alunos não vê utilidade na Educação Física, visto que para eles o aprender está associado a conhecimentos “úteis”, que sirvam no dia-a-dia.

A visão dos pais/responsáveis entrevistados denuncia que as experiências vividas com a Educação Física na fase escolar se restringiram às práticas esportivas e pode ser por isso que a maioria deles responde que o conteúdo das aulas de Educação Física dos seus filhos é o esporte. Advertimos, também, para um desconhecimento por parte dos pais quanto à realidade escolar dos seus filhos.

De acordo com a pedagoga, o treinamento desportivo é a prática predominante nas aulas de Educação Física dessa escola e, para ela, o professor desta disciplina é muito competente porque domina o conteúdo e consegue estabelecer um diálogo com os alunos. Já a diretora, em todo o seu discurso, confunde ou reduz a disciplina ao esporte, apesar de apontar a contribuição dessa disciplina também para a formação do ser humano e para o exercício da cidadania. 

Podemos concluir, a partir dessa primeira fase da pesquisa, que vários são os “problemas” apresentados pelos atores envolvidos. O maior deles, aparentemente, é a institucionalização do esporte na escola e/ou a própria forma como a escola se organiza.

Acreditamos, então, que entender e trabalhar a Educação Física de forma diferenciada e inovadora visando uma formação que possibilite autonomia frente ao mundo da cultura corporal deve ser a busca constante dos profissionais da área.

Obs. A autora, acadêmica Renata Guisso de Oliveira (renataguisso@yahoo.com.br) foi orientada pela prof. Dr. Zenólia Christina Campos Figueiredo, ambas da Universidade Federal do Espirito Santo
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A EDUCAÇÃO FÍSICA E A EDUCAÇÃO INFANTIL: ELEMENTOS PARA PENSAR A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES

Gislene Alves do Amaral

Fernanda Finotti de Moraes

José Laureano Assunção Júnior

Natalia Justino Batista

Resumo:  Este trabalho tem como objetivo apresentar algumas contribuições para uma reflexão sobre o papel da Educação Física na escola de Educação Infantil, apontando questões para identificação dos conhecimentos necessários para a inserção crítica do professor neste nível de ensino. Trata-se de um estudo de caráter bibliográfico que foi desenvolvido dentro do Programa Institucional de Bolsas de Ensino da Graduação (PIBEG) da Universidade Federal de Uberlândia. Apresentamos aqui as discussões construídas a partir de três categorias:Desenvolvimento infantil, O Brincar/Lúdico/Jogo e Formação de professores; os textos de cada categoria foram elaborados a partir do estudo das fontes bibliográficas selecionadas, nos quais buscamos introduzir um debate entre os autores, identificando suas possíveis contradições e/ou contribuições para a formação.

________________________________________

Introdução

O desenvolvimento deste estudo teve início a partir da identificação de que uma das grandes dificuldades encontradas por de professores de Educação Física que atuam na Educação Infantil é a falta de referências para a elaboração de uma proposta de ensino para este nível.

Tal como já foi identificada no contexto das teorias críticas da Educação Física, a formação de professores nesta área encontra-se, ainda, impregnada por uma lógica instrumental sustentada pelo paradigma da aptidão física. Esse modelo forjado especialmente durante a década de 70 colaborou bastante na conformação de uma Educação Física pouco comprometida com a formação humana e com a construção de uma escola pública crítica e democraticamente organizada pelos cidadãos que a freqüentam (DEBORTOLLI, et all. 1998). Tais representações, com seus reducionismos contribuíram com o desprestígio social e educacional que esta disciplina recebe, exigindo estratégias para a construção de uma outra prática pedagógica.

Nesse sentido, pensar a presença da Educação Física como disciplina nos currículos da educação infantil não deve ser um empreendimento desconectado da história do próprio campo de estudo da Educação Infantil, o qual, segundo Rocha (2000) é marcado por quatro tendências de objetivos: a de guardiã-assistencialista, a compensatória, a que centraliza as finalidades na própria infância e a pedagógica. Vale destacar que, na realidade, as mudanças de concepção sobre as funções e o compromisso da educação infantil, não se apresentam como um panorama de modificações lineares. No interior das instituições convivem diversos modelos e concepções muitas vezes por opções pessoais apoiadas em formulações teóricas e idéias que ganham mais prestígio em determinadas épocas. 

No que concerne à produção de conhecimento sobre a criança pequena e às propostas e programas de ensino para este nível, pode-se constatar, a partir do trabalho de Sayão (1996) que, historicamente, as concepções que influenciaram a área da E.F. foram: da Recreação, entendida como atividade compensatória do árduo trabalho “intelectual” da sala de aula, da Psicomotricidade como instrumental e preparação para atividades “futuras”, ou como metodologia relacional, que se confundiu com a recreação, incentivada por certa crença no espontaneísmo e do Desenvolvimento Motor que pretende antecipar o treinamento de habilidades para a formação de atletas do futuro.

Tendo esses apontamentos iniciais como pano de fundo, formulamos assim nosso objetivo para o desenvolvimento do estudo: Refletir sobre o papel da Educação Física na escola de Educação Infantil e identificar os conhecimentos necessários para a inserção crítica do professor de Educação Física neste nível de ensino.

Podemos classificar este estudo como uma pesquisa bibliográfica, de natureza interpretativa crítica. Optamos por trabalhar com dissertações e teses e o levantamento das fontes foi realizado a partir de dois temas geradores: Educação Infantil e Educação Física Infantil (restringimos a busca às pesquisas os últimos 10 anos). 

A análise destas fontes foi orientada pelo confronto com discussões advindas de propostas de formação encontradas em contextos institucionais e da própria produção da área. Restringimos o estudo às obras pertencentes ao acervo bibliográfico do NUTESES, devido ao difícil acesso às listadas nas outras fontes (CAPES e Biblioteca da UFU).

Com a relação das fontes bibliográficas organizada, os trabalhos encontrados foram agrupados buscando identificar as temáticas centrais, que foram posteriormente definidas como categorias. A partir da leitura dos resumos dos trabalhos selecionados, foram selecionadas para o processo de análise as seguintes categorias: desenvolvimento infantil, lúdico/brincar/jogo, formação de professores.

Em seguida passamos à leitura e fichamento das obras que, dentre as selecionadas, tratavam destas categorias, a partir de diferentes perspectivas. 

Discutindo as categorias

Desenvolvimento infantil 

Englobamos na categoria desenvolvimento infantil trabalhos que tratam de aspectos relativos a crescimento e amadurecimento, numa abordagem psicomotora. O tema desenvolvimento infantil aparece, em linhas gerais, discutido a partir de aspectos como: crescimento, cultura, habilidades, diversidade, movimento, motricidade, maturação, performance motora, faixa etária, aprendizagem, nutrição, capacidades, imitação.

Todas estes categorias estão associados a uma perspectiva de Educação Física voltada para uma interpretação da criança a partir de um repertório do campo biológico (Moreira, 2002; Prado, 2000), aparecendo, em alguns casos, uma análise psicologicista fundamentada na teoria de desenvolvimento de Jean Piaget (Rosa, 1998; Garagnani, 1996, Rocha, 1996), ou mesmo com tentativas de aproximação aos estudos sócio-históricos de Vygotsky, interpretados dentro de uma ótica eclética associada aos estudos do construtivismo (Garagnani, 1996).

O conceito de desenvolvimento em Sacconi (2003) dá ênfase aos aspectos biológicos associados com a aprendizagem de habilidades motoras, sendo estas classificadas em fundamentais e especializadas. Utilizando como mote para suas discussões a história da ginástica e da Educação Física no mundo e no Brasil, o autor identifica-se com a perspectiva de Educação Física voltada para o desenvolvimento da aptidão física, ressaltando o valor do ensino da ginástica na escola como possibilidade de ampliação de uma educação “formal”, ou “acadêmica”, usadas como sinônimo de atividades intelectuais.

Uma ação motora é vista, portanto, como resultado da interligação de capacidades e habilidades motoras. O termo capacidade é entendido pelo autor como algo que é encontrado potencialmente na criança (força, resistência, velocidade e destreza) e que poderia, pela ação do professor de Educação Física, ser melhorado/desenvolvido, resultando, assim, na concretização de uma ação com precisão.

Para Moreira (2002), o desenvolvimento de habilidades motoras tais como apreensão, transporte e encaixe de objetos segue um padrão motor ligado à maturação, no qual, para tornar-se habilidoso, o indivíduo passa por um processo contínuo de transição, cuja direção é um estado amadurecido, de maior complexidade organizada. Conforme a autora, com base na literatura, sabe-se que as crianças mais velhas, comparativamente às mais jovens, teriam mais subsídios para planejar e desempenhar ações motoras, visto que compreendem melhor e, assim, podem programar melhor a tarefa. Numa análise das matrizes teóricas que nortearam o trabalho de Moreira (2002) percebe-se a presença de uma lógica basicamente instrumental, visto que o mesmo lida exclusivamente com o aspecto motor, numa orientação empírico-analítica baseada em teorias psicogenéticas e desenvolvimentistas. 

Nesta mesma perspectiva encontramos o trabalho de Prado (2000) que diferencia dois contextos de desenvolvimento: biológico e o comportamental. Destaca, ainda, a dimensão do crescimento (aspecto maturacional), que é influenciado pela atividade física. Apesar de ainda trabalhar num enfoque basicamente biológico, tenta ampliar sua discussão, comparada à de Moreira (2002), levando em consideração o ambiente no qual a criança se desenvolve. Termos como crescimento, nutrição, maturação, performance motora, saúde e genética aparecem na obra em meio a termos como relações interpessoais, cultura, escola e família. 

O viés psicologicista, por sua vez, foi identificado em Rocha (1996) que, acompanhando a visão sistêmica, retoma autores como: Vayer (1972), Le Boulch (1982), Fonseca (1983), Piaget (1991), e Freire (1989); os quais afirmam que a Educação Psicomotora é, sobretudo, a “educação da criança através do seu corpo em ação” (p. 04). Afirma ainda, citando Machado (1986), que o processo de desenvolvimento é contínuo, sofre influências do meio, dependendo também das experiências ao longo da vida, sendo estas, porém, determinadas, em última instância, a partir de capacidades individuais. 

Destaca-se nesta linha, a presença da Psicomotricidade como modelo que orienta e fundamenta a prática da Educação Física para crianças pequenas, confirmando a idéia de que, a partir das críticas apontadas ao caráter técnico-esportivizado desta disciplina na escola, abriu-se uma lacuna entre a busca de superação deste caráter em direção a uma pretensa criticidade, lacuna esta que foi ocupada eficientemente por esta corrente.

Vista como uma possibilidade de educação global, para Mello (1996), “ela pressupõe uma visão sistêmica do homem, manifestando a necessidade de associar a natureza, a cultura do corpo e a mente, proporcionando ao indivíduo se realizar como sujeito de seus atos” (p.14). Pela mesma ótica, Mendes (1997) afirma que a psicomotricidade é “(...) uma possibilidade de educação global, na qual os domínios afetivos, cognitivos e motor do ser humano são trabalhados de forma unitária”. (p.87).

Entretanto, as críticas apontadas a este referencial acusam-no de pautar-se numa visão universal da criança, desconhecendo em sua análise do desenvolvimento as diferenças de gênero, etnia e classe social, dentre outras, trazendo, desde sua gênese, uma idéia de movimento como suporte das aprendizagens de “cunho cognitivo”. 

Tomando como parâmetro a teoria histórico-cultural, podemos explicitar contradições a algumas idéias colocadas pelos autores acima. Por exemplo, Sacconi (2003) identifica uma classificação de desenvolvimento pela idade cronológica, como o método mais utilizado. Vygotsky discorda desse método, pois:

“(...) rejeita modelos baseados em pressupostos inatistas que pré-escrevem características comportamentais universais do ser humano, como por exemplo, as definições de comportamento por faixa-etária, por entender que o homem é um sujeito datado, atrelado às determinações de sua estrutura biológica e de sua conjuntura histórica” (REGO, 1995, p.93,94).

Para Vygotsky as aprendizagens são fundamentais e necessárias para o desenvolvimento, sendo que este fica impedido de ocorrer na falta de situações propícias ao aprendizado. Essa inter-relação entre aprendizado e desenvolvimento não é identificada nas obras lidas, estas relacionadas ao desenvolvimento infantil.
“A compreensão sobre o desenvolvimento humano, dentro da teoria histórico-cultural, difere radicalmente de pensá-lo como processo de atualização de capacidades já potencialmente dadas desde o nascimento dos indivíduos, dependente apenas do aspecto maturacional; difere também de analisá-lo exclusivamente do ponto de vista de mudanças quantitativas, como processo de aquisições acumulativas, hierarquicamente organizadas, configurando um repertório que se amplia de forma gradual e linear” (ROCHA, 2000, p.29).

Podemos afirmar que, seguindo uma linha biologicista e/ou psicologicista, o professor de Educação Física tem limitado sua prática, na medida em que encontra dificuldade para lidar com aspectos que ultrapassam a aprendizagem no campo motor, enxergando este interligado a outras dimensões emocionais e sociais (não importando o nível no qual trabalha), contribuindo, assim, para acentuar a presença do paradigma da aptidão física, ainda predominante no que concerne à formação de professores na nossa área.

Lúdico/ brincar/ jogo

Foram agrupados nesta categoria trabalhos que discutem a função do lúdico, do brincar e do jogo na Educação Infantil como estratégias de ação do professor e como elementos para se pensar a infância. Optamos por reunir estes três termos na mesma categoria porque os autores lidos não fazem clara distinção entre os mesmos, usando-os como sinônimos.

Segundo Palma (1995) a brincadeira é importante para a criança e não deve ser encarada como uma atividade sem um fim, pois "é através da atividade lúdica também que ela se conhece, descobre o mundo, adquire novas habilidades, experimenta diversos aspectos da vida, enfim, estimula o desenvolvimento infantil em todas as suas facetas”. Na visão desta autora o pensamento não pode ser separado do movimento, pois não existe uma "ação puramente motora, ou intelectual" já que a criança é carregada de valores. Desta forma é importante respeitar o desenvolvimento individual, os fatores biológicos e psicológicos e não querer exigir o mesmo desenvolvimento e o mesmo comportamento de todos os alunos.

A brincadeira não é menos importante na visão de Muniz (1997) que destaca ainda a questão da brinquedoteca e que esta deve permitir "a livre expressão da criança". A brinquedoteca concebida desta forma deve funcionar como um "atelier de arte" em que a aprendizagem não é “obrigatória”. Mesmo havendo a brinquedoteca na escola, não deve ser o espaço único de brincar e não deve, de maneira alguma, ser didatizado, com conteúdos meramente instrumentais. Em sua pesquisa de campo esta autora identificou três visões sobre o brincar, presentes nos discursos de professores da Educação Infantil. Na primeira, o brincar é apontado como “soltar o sonho infantil”, na qual o brincar aparece de forma recreativa. Na segunda, o brincar aparece no sentido de “soltar a boca do balão”, assim, o brincar seria uma forma de extravasar, gastar energia e que pode chegar à agressividade, violência. Um terceiro sentido encontrado para o brincar é o de “soltar a imaginação”, em que o brincar aparece no sentido do “ateliêr de arte”, em que a criança está livre para criar, imaginar e imitar.

Muniz (1997) também se refere à brincadeira como um elemento mediador da criança com a cultura, sendo assim uma maneira de integração social. A autora adverte que razões históricas impedem que essa abordagem de brincadeira seja trabalhada na escola e auxiliam para o isolamento da criança como “sujeito cultural”. A tese de privação cultural revela alguns fatores que contribuem para esse isolamento cultural da criança. Esta tese considera a cultura da classe dominante como uma "cultura necessária" e como uma forma de permitir à criança o acesso àquilo que ela não tem na realidade. 

Este modelo considera o período pré-escolar como o definidor da capacidade intelectual da criança e que a família "culturalmente privada” é a responsável pelo sucesso ou insucesso da criança na escola, já que a criança pobre entra na escola não compreendendo todos os princípios que a escola transmite. Porém, Nicolaci apud Muniz (1997) revela que esse discurso surge para mascarar o choque cultural que a criança sofre por fazer parte de uma cultura durante o período escolar e de outra cultura quando está fora da escola.

Ainda com relação à cultura Muniz critica a visão de Souza e Castro (1994/5) que definem a criança como “ser de passagem”, vendo-a como um recipiente no qual devem ser colocados diversos “produtos culturais”, escolhidos pelos adultos e oriundos da classe dominante.

Nesse sentido, é importante para o professor de Educação Física compreender os diferentes sentidos e significados atribuídos à brincadeira, presentes hoje na produção da área, os quais, longe de apontarem respostas prontas, apontam a necessidade de construção de novas alternativas para a prática pedagógica. 

Cabe, portanto, buscar explicações sobre como a atividade lúdica participa no processo de apropriação do mundo pela criança, superando, assim, a idéia de que bastaria ao professor possuir um grande repertório de brincadeiras a serem vivenciadas pelas crianças. Tal como defendido pela teoria histórico-cultural, o brincar pode ser considerado uma atividade geradora de processos constituintes do sujeito e, portanto, precisa ser considerado a partir das condições concretas da vida social.

“O brincar é considerado por Vygotsky (1988) como zona de desenvolvimento proximal por excelência. A atividade lúdica é identificada como espaço privilegiado de emergência de novas formas de entendimento do real, e que, por sua vez, instaura espaços para o desenvolvimento em vários sentidos. (...) As ações simbólicas possibilitam uma liberdade para a criança, permitindo-lhe transgredir os limites dados pelo seu desenvolvimento real e configurando instâncias de constituição de seu desenvolvimento proximal. Neste processo incorpora em larga medida a sua cultura.” (ROCHA, 2000, p. 67).

A formação do professor de educação física: Apontamentos sobre currículos e programas

A formação do professor de Educação Física para a Educação Infantil tornou-se tema de discussão mais recentemente, em função da incorporação deste componente curricular nos sistemas de ensino municipais, especialmente a partir dos processos de municipalização que ocorreram em vários estados do país na última década, como resultado do reordenamento legal promovido pela LDB.


Nesse sentido, professores e pesquisadores da área passaram a integrar grupos de trabalho sobre a Infância e a Educação Infantil por todo o país, contribuindo assim para o crescimento das pesquisas. O tema passou a ser enfocado também em revistas especializadas da área da Educação Física, onde encontramos diversos artigos que apresentam reflexões sobre a importância de uma prática pedagógica conectada com uma visão da infância, não como um período de preparação para a vida escolar, mas como um espaço de produção de uma cultura sui generis, a cultura infantil, que precisa ser conhecida e incorporada criticamente na projeto da escola infantil.

Por outro lado, apesar dos atuais questionamentos e reivindicações de uma educação física infantil crítica, um olhar sobre os currículos de formação de professores de educação física permite-nos observar que somente alguns dos nos novos currículos, oriundos das orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais, oferecem disciplinas que tratam especificamente da educação física infantil. Em geral, a tendência predominante é a permanência de áreas tradicionais como o desenvolvimento motor, a aprendizagem motora, a psicomotricidade no sentido de que as mesmas poderiam capacitar o professor para lidar com crianças pequenas.

Ratifica-se, portanto a interpretação de que a produção de conhecimento sobre a criança pequena e as propostas e programas de ensino para este nível, conforme Sayão (1996), Ainda em relação aos programas dos cursos de licenciatura em educação física, podemos também inferir que persiste uma visão de que se o professor dominar determinados conhecimentos sobre os processos anátomo-fisiológicos dos movimentos e gestos motores garantiria ao professor uma intervenção mais consciente no processo de ensino. 

Considerando que as atuais Diretrizes Nacionais para formação de professores estabelece uma carga horária de 400 horas de estágio em escolas, há uma tendência de inclusão de disciplinas que tratam especificamente de cada uma dos três níveis de ensino da Educação Básica: infantil, fundamental e médio. Por outro lado, tomando como exemplo um dos modelos encontrados, identificamos contradições que persistem, como o estudo de temáticas reconhecidas no campo das teorias críticas da educação física ao lado das temáticas tradicionalmente ligadas às abordagens conservadoras.

No que diz respeito ao debate sobre: as questões da infância, a escola de educação infantil e as concepções e propostas educacionais, não encontramos nenhum registro que nos permita inferir que tais questões façam parte dos programas e disciplinas dos currículos de formação. Parece ser que estariam destinadas a outros espaços, como nas disciplinas ministradas por outras faculdades e/ou institutos (Psicologia, Educação, Filosofia, Sociologia). Entretanto, nas discussões com os alunos identificamos que, embora em alguns momentos elas apareçam, falta-lhes elementos para construir uma síntese teórica que lhes permita associar as discussões dentro do contexto específico. 

Diante destas reflexões, consideramos que, neste momento, embora não nos seja possível apontar ainda para a definição de uma abordagem “ideal” das questões relativas à Educação Física na Educação Infantil, destacamos algumas questões que nos parecem pertinentes para a construção do caminho que o estudo nos permitiu até aqui.

Questões para reflexão e reorientação de um programa de formação inicial:

Qual deve ser o lugar dos conhecimentos das áreas biológica e da saúde como fundamento para a formação do professor de educação física para atuar no ensino infantil?

Qual deve ser o lugar dos conhecimentos das áreas humanas e sociais como fundamento para a formação do professor de educação física para atuar no ensino infantil?

Como pode ser feita uma aproximação entre essas áreas de modo que o professor tenha elementos para a construção de uma visão interdisciplinar da prática pedagógica, sem que isto signifique a adoção de uma visão eclética e/ou de uma perspectiva de simples aplicação do conhecimento na forma de métodos pré-concebidos e distanciados da realidade?

Qual a relevância de estudos sobre a escola de educação infantil para pensar um projeto pedagógico de educação física?

Com estas questões em evidência daremos continuidade à pesquisa, agora em uma segunda fase que se inicia, na qual buscaremos nos aproximar das experiências de professores de Educação Física com a finalidade de ampliar este debate e, sem pretender dar respostas definitivas às questões acima, indicar os elementos que poderão compor um programa de ensino voltado para uma melhor preparação dos alunos na formação inicial.

Obs. Os autores, Gislene Alves do Amaral (giamaral@terra.com.br), Fernanda Finotti de Moraes (fernandafmoraes@terra.com.br), José Laureano Assunção Júnior (anonimojun@yahoo.com.br) e Natalia Justino Batista (natalia_justino@yahoo.com.br) são da UFU.
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A EDUCAÇÃO FÍSICA E O ESQUEMA CORPORAL

Fátima Gomes

Nairene Figueiredo

Resumo: Em algumas observações realizadas, podemos perceber que nas aulas de Educação Física Escolar para o primeiro segmento do Ensino Fundamental de alguns professores, infelizmente notamos resquícios de uma educação tecnicista realizada para o movimento. Essa prática pedagógica reflete um tipo de modelo influenciado pelo pensamento capitalista da sociedade e, por que não dizer, do professor? que reproduz aspectos que evidenciam uma dissociação entre o sentido de corpo e o da mente, sendo esses entendidos como sendo independentes entre si. No entanto, para um melhor desenvolvimento da criança é necessário que se estimule suas habilidades cognitivas, desde de a inserção de conteúdos de outras disciplinas nas aulas até o desafio de fazer com que a própria criança construa o brinquedo da aula. Com isso, estaremos trabalhando na criança a educação pelo movimento, ou seja, a partir de atividade motoras, também os aspectos cognitivos e, junto com ele, os afetivos e sociais estarão sendo aprimorados dando-lhe uma maior autonomia. Em outras palavras, o professor de Educação Física, deve buscar atividades que venham a estimular o desenvolvimento do Esquema Corporal da criança.

________________________________________

A educação física e o esquema corporal

Neste estudo buscamos discutir sobre a importância de enfatizar nas aulas de Educação Física do primeiro segmento do Ensino Fundamental, o desenvolvimento das habilidades psicomotoras, dentre estas, em específico o Esquema Corporal, em um nível não só motor, como também cognitivo, afetivo e social.

Atualmente, nas aulas de muitos professores de Educação Física Escolar, infelizmente, ainda notamos uma reprodução mecanizada de movimentos. Mas temos consciência de que isso se faz devido às pressões da sociedade capitalista sobre esse campo do saber, por isso acabamos formando em nossos alunos corpos-objetos. 

Nesta perspectiva, revela-se uma predominância de uma Educação Física tradicional na qual as práticas pedagógicas são reduzidas exclusivamente ao ensino de regras e técnicas desportivas predeterminadas através de metodologias diretivas, onde observamos que o aluno é tratado como um mero repetidor de habilidades consideradas importantes ou não pelo professor que, neste caso, tem total autoridade no processo ensino-aprendizagem².

Obedecendo à dominância do pensamento capitalista, que fortalece cada vez mais um ideal de racionalização e “a Educação Física acabou perdendo o sentido de complexidade do corpo, uma vez que passou a se dedicar somente as suas diferentes partes, perdendo assim a prática da corporeidade – espiritualidade, afetividade e a sensibilidade” (SANTIN, 1995).

Sabemos que a dicotomia corpo X mente esteve e ainda está presente em muitas aulas de Educação Física Escolar, em conteúdos que contemplam apenas o aspecto motor, deixando de lado ou pouco influenciando na ação do professor as questões sociais, emocionais, afetivas e cognitivas.

Uma prática que englobe essas questões traz ao aluno um melhor desenvolvimento psicomotor, pois ao sentir-se seguro quanto às suas habilidades, o aluno obtém um melhor aproveitamento de suas aptidões.

Propomos neste estudo, uma nova visão sobre a prática docente nas aulas de Educação Física, que devem priorizar não só o desenvolvimento motor, mas também o social, afetivo e cognitivo dos alunos ao longo das praticar das atividades propostas pelo professor e em suas vivências em sociedades. 

O esquema corporal

Moreira (1995b:101) propõe para a Educação Física uma “revisão de valores” onde se deixa um pouco de lado a reprodução mecânica do movimento e coloca-se em prática o ato da corporeidade consciente da educação motora, dando maior autonomia aos alunos nas atividades práticas.

Vemos a importância dessa prática quando notamos a necessidade de se proporcionar ao aluno a capacidade de identificar as limitações, as habilidades e as reações de seu próprio corpo, além de sentir-se inserido na sociedade, uma vez que o corpo caracteriza nossa presença material do mundo.

O Esquema Corporal pode ser definido de uma forma geral como sendo a tomada de consciência do próprio corpo como meio de comunicação consigo mesmo e com o meio, pois é através de um bom desenvolvimento deste, que o indivíduo vem a desfrutar de possíveis relações e descobertas do funcionamento do seu próprio corpo com suas estruturas, além do reconhecimento da sua posição no espaço.

Segundo Vayer (1985, 96), são os distúrbios ou as dificuldades da existência que nos fazem perceber a estrutura corporal, porque a construção mental do Esquema Corporal é ligada à história de vida de cada indivíduo, respeitando suas influências culturais e individuais.

Não podemos negar a influência das experiências ao longo da vida de um indivíduo sobre a sua corporeidade, pois é através destas que cada um constrói sua própria Imagem Corporal, sendo a formação desta um ponto de partida essencial para a aquisição de habilidades psicomotoras. É a partir da Imagem Corporal que podemos observar os reflexos emocionais, culturais que participaram da vida de um indivíduo.

Diante desse fato, por que não oferecer aos alunos durante uma aula de Educação Física Escolar experiências que permitam a ele desenvolver não somente suas habilidades motoras, mas sim, todos os aspectos que envolvem sua corporeidade?

Por que não, ao invés de aulas que ressaltam os esportes visando um melhor resultado, excluindo os “menos habilidosos” e seguindo um modelo capitalista, proporcionar a todos os alunos a possibilidade de vivenciar situações que façam com que o indivíduo perceba o seu em sua totalidade, ou seja, experimentando situações que desafiem não só sua estrutura motora, mas também suas estruturas cognitivas?

Na área da Educação Física, há uma iminência no que diz respeito à motricidade, principalmente em se tratando da análise da figura humana quanto aos sua imagem construída e a ela submetida histórica, social e culturalmente. Não basta mais a análise da mecânica do movimento ou do gesto esportivo, há que se estudar e pesquisar a complexidade da ação motriz, contextualizando-a e relacionando-a com outras áreas do conhecimento.

Não podemos permitir que a dicotomia corpo x mente permeie as aulas de Educação Física Escolar. É preciso desenvolver atividades baseadas em uma visão holística, voltada à formação igualitária do aluno tanto no aspecto motor quanto no afetivo, cognitivo, emocional e social.

Na busca por uma prática que englobe estas questões, surge na Educação Física uma abordagem pedagógica, a Psicomotricidade, que, desenvolvida por Jean Lê Bouche (principal autor), e tendo base na psicologia, afirma que o desenvolvimento da habilidade motora está ligado ao desenvolvimento psicológico, propondo desenvolver uma habilidade que possibilite à criança realizar determinadas tarefas. Por exemplo: uma criança que tenha seu Esquema Corporal bem desenvolvido será capaz de desenhar o ser humano em função do conhecimento que possui de si mesma, do que sabe e do que sente e não somente do que vê. Ficando mais uma vez em evidência a importância do desenvolvimento de alguns aspectos que não só o motor, ressaltando também que “não basta testar as bases da motricidade, mas é necessário também verificar o papel da afetividade, da vivência e das experiências passadas”. (Oliveira 2004, 27).

Trabalhando o Esquema Corporal nas aulas de Educação Física Escolar, o aluno terá a possibilidade de “verificar a organização de si mesmo como ponto de partida para que descoberta das diversas possibilidades de ação (Oliveira, 2001, ??)

Para a autora “esta organização leva a uma percepção e controle do próprio corpo por meio da interiorização das sensações. Pela interiorização a criança volta-se para si mesma possibilitando uma automação das primeiras aquisições motoras. A interiorização é uma forma de atenção perceptiva centrada no próprio corpo que permite à criança tomar consciência de suas características corporais. Garante também a representação mental de seu corpo, dos objetos e do mundo em que vive. É uma tomada de consciência por parte da criança das possibilidades motoras e de suas possibilidades de agir e de expressar-se” (Oliveira, 2004, 51).

De acordo com a autora, a importância de um bom desenvolvimento do Esquema Corporal está não só para um bom desempenho motor devido ao controle exercido sobre o próprio corpo, mas também para uma boa representação mental de seu corpo, dos objetos e do mundo, ou seja, é a melhor maneira de proporcionar à criança a consciência de suas possibilidades motoras, de ação e de expressão.

Teoria na prática

O que se percebe, atualmente, nas aulas de Educação Física Escolar de muitos professores quanto aos objetivos de suas aulas, é que estes objetivos estão centrados somente em uma habilidade: a motora. E para isso, as atividades desenvolvidas têm embasamento, principalmente, nos esportes e o instrumento mais utilizado para motivar seus alunos visa à competição.

No entanto, os principais objetivos da Educação Física Escolar, além de outros, estão enredados no desenvolvimento da cooperação, da interação e da socialização.

É certo que o esporte vem a auxiliar na obtenção dos objetivos supracitados, principalmente, porque estão fortemente inseridos na cultura do aluno, aumentado o grau de aceitação e satisfação. No entanto, também é verdade que o esporte transfere ao aluno uma carga de responsabilidade considerável na busca pela obtenção de resultados, podendo acarretar efeitos negativos na criança, uma vez que engloba aspectos competitivos, onde somente uma minoria é privilegiada, chegando a, por vezes, inibir os “menos habilidosos” ou ainda, provocar uma evasão destes por se sentirem excluídos.

Segundo J.B. Freire, não se pode dizer que essa educação técnica, mecanizada, seja destituída de sentido. A instrumentalização técnica tem seu sentido, sua função, sua utilidade, porém, ela não é emancipadora, não orienta para a autonomia. Pelo contrário, ela circunscreve o aluno ao ambiente da própria aprendizagem. 

Contudo, o que propomos é a inserção de atividades recreativas, rítmicas e principalmente as populares, pois oferecem atividades que proporcionam a cooperação e a socialização muito almejadas pela Educação Física Escolar a partir de algumas ‘brincadeiras’ já conhecidas pelos alunos, facilitando o trabalho, pois garante o interesse e a motivação das crianças (FREIRE, 1992, 24), inserindo nestas regras e desafios que levem a uma busca de respostas individuais ou coletivas que, além de exigirem um raciocínio lógico por parte dos alunos, fazem com que estes sejam estimulados a fim de terem um maior domínio corporal, respeito ao próximo, autocontrole e melhorem seu comportamento social.

A utilização de atividades e movimentos que estejam diretamente ligados à cultura social da criança é de suma importância, pois auxilia no autodesenvolvimento do Esquema Corporal, este advindo de seus recursos biológicos e psicológicos e também do meio em que está inserida, facilitando no processo de aprendizagem motor por garantirem o interesse e a motivação por parte dos alunos nas aulas, além de colaborar com uma melhor assimilação do movimento por serem já conhecidas pela linguagem corporal da criança.

Papel da educação física escolar

Segundo J. B. Freire (1992, 24), “a Educação Física deve atuar como qualquer outra disciplina da escola e não desintegrada a ela”. Assim, em cada processo da aprendizagem, visando ao desenvolvimento das habilidades do aluno, a diversificação da contextualização das atividades, juntamente com sua complexidade, está sujeita ao ritmo de aprendizagem e à interação aluno-aluno em cada nível escolar.

Não se é difícil observar que alguns conceitos da Educação Física se restringem à consideração do gesto motor. Sendo assim, sem que seja percebido está havendo uma padronização dos movimentos, onde se pratica uma repetição mecânica do gesto sem que se haja oportunidades de contraposição.

No entanto, a Educação Física Escolar, principalmente no que diz respeito às séries iniciais do ensino fundamental, deve orientar-se na organização de movimentos construídos pelos sujeitos, buscando satisfação de seus recursos biológicos e psicológicos de cada um, e das condições do meio ambiente em que ela vive – satisfação da sua linguagem corporal. (FREIRE, 1992,22). 

Nesses aspectos a Educação Física Escolar está voltada ao desenvolvimento global da criança que se promove através do movimento, da ação, da experiência e da criatividade, levando-a construir uma consciência de si mesma, de sua realidade corporal: o que sente e o que pensa; além de seu posicionamento no espaço e interiorização das inter-relações deste com os aspectos temporais.

No desenvolvimento do Esquema Corporal, há uma conseqüente tomada de consciência por parte da criança de seus limites e habilidades, sendo assim, pode-se dizer que com o Esquema Corporal a criança adquire uma autonomia no que diz respeito às condições de seu próprio corpo. Esse fato é de suma importância, visto que as funções motoras não se acarretam sozinhas: com elas tem-se o desenvolvimento do aspecto cognitivo.

O intelecto se constrói a partir das atividades físicas, e sendo estas o instrumento de prática da Educação Física Escolar, podemos dizer que a Educação Física tem considerável influência no desenvolvimento dos aspectos cognitivos da criança. Funções motoras devem ser desenvolvidas em conjunto com as funções intelectuais (memória, atenção, raciocínio) para que suas manifestações psicomotoras e, mesmo afetivas, sejam bem integradas.

Obs. As autoras, Nairene de Almeida Pereira de Figueiredo (e-mail: nairene.apf@bol.com.br) e Fátima Gomes (dinhaedf@hotmail.com) são da UFRRJ
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A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR NA ADOÇÃO DE UM ESTILO DE VIDA ATIVO

Silvio Telles 

Emerson Honorato Moreira

Resumo:  O objetivo deste estudo foi verificar se a educação física escolar tem influência positiva para adoção de um estilo de vida ativo, como proposto em um dos objetivos do PCN. Foi utilizado um questionário fechado, onde cem entrevistados responderam se praticavam atividade física regularmente. Caso afirmativo deveriam numerar em ordem de importância entre dezessete opções as cinco que mais contribuíram para a sua atual prática. Através dos dados obtidos com a pesquisa, constatamos que 83% dos entrevistados sequer selecionaram a educação física no questionário aplicado. O fato do entrevistado não marcar a opção educação física escolar mostra claramente que para essa amostragem a pesquisa confirma que a educação física não incentivou ou influenciou a prática regular de uma atividade física seja como lazer ou como busca na melhora na qualidade de vida. Pudemos concluir que pelo menos com essa amostragem este objetivo o PCN não está alcançando

Palavras – Chave: Estilo de vida; Educação Física Escolar - PCN.
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Introdução

Muito tem sido dito a respeito dos benefícios que atividade física poderia provocar sobre a saúde. Um grande número de estudos mostra que é possível reduzir a incidência de doenças ou aumentar a expectativa de vida em populações que praticam regularmente exercícios físicos (PALMA, 2001).

Com base nessa relação positiva entre exercício e saúde surge em meados da década de 80, o movimento da “Aptidão Física Relacionada à Saúde” (AFRS) para a educação física escolar. Esse movimento, que advoga a idéia de aptidão física para toda a vida e a construção de estilos de vida nas pessoas, visa a contribuir para a melhoria da saúde e da qualidade de vida da população. Embora esse movimento possa ser considerado um avanço em relação ao que vem sendo ensinado na educação física escolar, existe alguns pontos a serem melhorados, como a abordagem de aspectos de fundamental importância para a adesão ao exercício físico, como os socioeconômico e os conteúdos ensinados na educação física escolar (FERREIRA, 2001).

Nos dias de hoje, embora já seja reconhecida como disciplina essencial, a Educação Física é tratada como “marginal”, que pode, por exemplo, ter seu horário “empurrado” para o período em que os alunos estão na escola ou alocada em horários convenientes para outras áreas e não de acordo com as necessidades de suas especificidades. Tal fato se evidência na realização das aulas no último horário da manhã quando o sol está a pino. Outra situação em que essa “marginalidade” fica evidente é no momento de planejamento, discussão e avaliação do trabalho, no qual raramente a Educação Física é integrada (PCN, 2000).

No Brasil esta disciplina talvez seja uma das poucas, senão a única a trabalhar os mesmos conteúdos da 5ª série do ensino fundamental até a última do ensino médio limitando-se a ensinar apenas técnicas, regras e histórico de alguns desportos, isso quando ensina, por que em algumas escolas não há material ou espaço físico adequado para a prática do ensino (FERREIRA, 2001).

Em seu item II, do art. 3º da lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, nos é colocado que a educação Física Escolar, segundo seus objetivos se caracterizar-se-á no ensino médio, por atividades que contribuam para o aprimoramento e aproveitamento integrado de todas as potencialidades físicas, morais e psíquicas do indivíduo, possibilitando-lhe, pelo emprego útil do tempo de lazer, uma perfeita sociabilidade, a conservação da saúde, o fortalecimento da vontade, a aquisição de novas habilidades, o estímulo às tendências de liderança e implantação de hábitos sadios, e no item I, do art. 5º, em relação aos padrões de referência que a Educação Física Escolar deve ter “quanto à seqüência e distribuição semanal, três sessões no ensino primário e médio (...), evitando-se concentração de atividades em um só dia ou em dias consecutivos”.

Ao analisarmos o item II do art. 3º, percebemos que em seu texto aparecem as expressões “aquisição de novas habilidades” e “implantação de hábitos”. De acordo com o referido texto, essas ações deverão acontecer como conseqüência do “emprego útil do tempo de lazer”, que por sua vez, é possibilitado pelas atividades que caracterizam a Educação Física no ensino médio.

De acordo com o art. 3º, “a aptidão física, constitui a preferência fundamental para orientar o planejamento, o controle e a avaliação da educação física. Em relação ao termo “aptidão física”, devemos entendê-lo como a “capacidade individual de executar performances físicas com seus músculos, e de manter o equilíbrio cárdio-circulatório e respiratório em relação a esforços maiores” (Stegemann apud Barbosa, 2001). Desta forma, contrapondo a expectativa legal com a realidade de apenas um encontro semanal, colocamos em dúvida a crença de que a Educação Física no ensino médio contribua para “o aprimoramento e aproveitamento de todas as potencialidades físicas” do aluno, pois segundo (Dantas apud Barbosa, 2001), referindo-se ao treinamento, são muito discretos ou inexistentes. 

Sendo assim, qual o objetivo fisiológico que se pretende atingir, com uma freqüência de um encontro semanal (no máximo dois), como ocorre na maioria das escolas de ensino fundamental e médio, em relação ás aulas de Educação Física (BARBOSA, 2001).

Devido a esses problemas torna-se difícil mostrar a importância da educação física escolar, no processo de adoção de um estilo de vida ativo. 

O fator socioeconômico também é muito importante nesta marcha para adoção de um estilo de vida ativo (FERREIRA, 2001).

Imaginemos um cidadão ou uma cidadã, residente na periferia de um grande centro urbano, que diariamente acorda ás 5 horas para trabalhar, enfrenta em média 2 horas de transporte público, em geral lotado, para chegar às 8 horas ao trabalho. Termina o expediente ás 17 horas e chega em casa ás 19 horas para aí sim, cuidar dos afazeres domésticos, dos filhos, do marido ou da esposa, do jantar e etc. Como dizer a essa pessoa que ela deve praticar exercícios, pois é importante para sua saúde? Como ela irá entender a mensagem da importância do exercício físico? A probabilidade desta pessoa praticar exercícios físicos regularmente é significativamente menor que a de pessoas com níveis econômicos e culturais mais elevados (FERREIRA, 2001).

Os defensores da AFRS entendem que se as pessoas que se encontram nesta situação tivessem tido acesso á uma educação física escolar de boa qualidade, entenderiam a importância de se praticar atividade física regularmente, com o objetivo de prevenir doenças relacionadas ao sedentarismo como: diabetes mellitus tipo II, hipertensão, obesidade, sem falar na melhoria da qualidade de vida Ferreira (2001). Ferreira acredita que, se os alunos de educação física tivessem em seu conteúdo programático temas como fisiologia, biomecânica, anatomia e nutrição, eles teriam autonomia para buscar alternativas para mudar este quadro. 

Mesmo diante das limitações citadas acima como, banalização da disciplina, conteúdos programáticos repetitivos, falta de experimentação de determinadas atividades físicas, diferença entre as classes sociais e poucos encontros semanais, será que educação física escolar esta atingindo o objetivo de implantação de hábitos sadios propostos pelo PCN?

Problematização

Com todos os problemas supracitados, será que a educação física escolar incentiva e/ou influência a prática sistemática da atividade física como hábito saudável fora da escola?

O objetivo deste estudo foi verificar se um dos objetivos dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) que é conhecer e cuidar do próprio corpo, valorizando e adotando hábitos saudáveis como um dos aspectos básicos da qualidade de vida e agindo com responsabilidade em relação à sua saúde e à saúde coletiva, transcende a escola e influência a prática sistemática de atividade física.

O estudo se justifica, pois apesar de não poder caracterizar o incentivo e/ou a influência da educação física escolar no estilo de vida saudável de uma forma geral, serve como alerta para possíveis indícios de que a prática da educação física escolar pode não estar alcançando um dos objetivos propostos pelo PCN, necessitando se for o caso de um repensar teórico prático.

O presente estudo caracteriza-se como pesquisa de campo, pois objetivou aplicar um questionário com perguntas fechadas a cem pessoas selecionadas aleatoriamente, de ambos os sexos de diferentes níveis socioeconômicos e culturais e que estejam concluindo ou tenham concluído o ensino médio. 

O questionário foi utilizado para sabermos se o indivíduo entrevistado praticava ou não atividade física regularmente. Nos casos positivos, o entrevistado tinha no verso dezessete opções sobre o que o influenciou ou incentivou a praticar atividade física e caso houvesse mais de um motivo, bastava enumerar as cinco opções mais importantes, sendo considerada a mais importante a de número um.

Qual é o objetivo da educação física escolar?

Segundo Barbosa (2001) em uma pesquisa realizada com doze alunos de ensino médio (sendo quatro alunos de cada uma das três séries) e nove professores que atuam no ensino médio, levantou a questão sobre “Qual a papel da Educação Física no ensino médio?”.

O resultado da pesquisa mostrou que a principal preocupação dos professores é ensinar a prática esportiva, dando seqüência ao que foi aprendido pelos alunos no ensino fundamental. A visão dos alunos entrevistados também não é muito diferente, pois muitos entendem que a educação física escolar não passa de um treinamento desportivo, já que este é o único conteúdo trabalhado.

Diante dos dados contidos nesta pesquisa pudemos concluir que a educação física no ensino médio se faz cada vez mais menos necessária, já que o único conteúdo ministrado nessas aulas é o esporte, coisa que os alunos já praticam fora da escola. 

Além desse entendimento da educação física como um treinamento desportivo, a pesquisa anteriormente citada destaca que, 16 entre os 21 entrevistados, fizeram referência à questão do lazer, ou ao papel prazeroso e recreativo que a educação física deve ter. 

A educação física escolar por ser uma disciplina que carrega consigo vários objetivos, talvez seja a única que mais possa contribuir para formação de um indivíduo, tanto no lado da saúde como no lado intelectual e social. Entretanto não é isso que vem ocorrendo, pelo contrário, a mesma vem acumulando desmerecimento dentro da grade curricular e entre os alunos, já que os mesmos não conseguem entender a sua finalidade. 

Segundo Freire (1997), em 1983, João Paulo Medina escrevia que a Educação Física precisava entrar em crise. Na época, Medina preocupava-se com a postura imperturbável da profissão que ele abraçara, diante da crise que atingia quase todos os setores. Não há como escapar ao fato de que o Brasil e o mundo vivem constantes, e até ininterruptas, crises, sociais, políticas e econômicas. A Educação Física bem que tentou, fechando-se em casulos chamados quadras, campos, piscinas e ginásios. Entretanto era preciso mudar. Mudar porque existem cada vez menos aulas de Educação Física nas escolas. Da pré-escola ao ensino médio, escasseiam os alunos e alunas dessa disciplina por inúmeros fatores: falta de preparo nas escolas de magistério, formação excessivamente desportiva e biológica nas faculdades de Educação Física, a prática dessa disciplina em horário diferente das aulas, separação entre meninos e meninas e assim por diante. Na verdade, a Educação Física que as pessoas do meio educacional e a sociedade em geral conhecem é essa que todos cursamos um dia, rígida, militaresca, discriminadora. Quantos dos menos hábeis da classe, colocados à margem da Educação Física, não assumiram postos de direção no sistema, contribuindo para perpetuar o menosprezo por essa disciplina? Mesmo reconhecendo que é necessário ter Educação Física nas escolas, essa que todos conhecemos não serve mais. Se exigem que todas as disciplinas cumpram um papel educativo no programa escolar, por que não exigi-lo da Educação Física?

O PCN (2000) preconiza que a educação física escolar tenha como objetivo principal a formação de cidadãos autônomos, capazes de adotarem atitudes de respeito mútuo, dignidade e solidariedade, repudiando qualquer espécie de violência, além de conhecer, valorizar, respeitar e desfrutar da pluralidade de manifestações de cultura corporal do Brasil e do mundo, percebendo-as como recurso valioso para a integração entre pessoas e entre diferentes grupos sociais, reconhecer-se como elemento integrante do ambiente, adotando hábitos saudáveis de higiene, alimentação e atividades corporais, relacionando-os com os efeitos sobre a própria saúde e de recuperação, manutenção e melhoria da saúde coletiva.

Para Siedentop apud Farinatti (2002, p. 89), há que se ir além da crença ingênua de que o conhecimento promove e sustenta a mudança – a duradoura crença de que saber o que é o certo leva, finalmente, a fazer o que é certo. Estimular a prática regular de exercícios físicos, sem prever ou apontar ações concretas para a superação de uma realidade socioeconômica adversa, pode ser considerada uma tentativa estéril ou paliativa. Isso porque, ao mesmo tempo que alguns indivíduos podem se sensibilizar pela mensagem do exercício e se engajar numa prática continuada, outros são levados, pelas condições socioeconômicas, a dela se distanciarem. 

Segundo Farinatti (2002) só os conhecimentos biológicos não são suficientes para despertar o interesse pela atividade física, as questões sociais, econômicas, culturais e políticas também influenciam a marcha para adoção de um estilo de vida ativo.

Análise e discussão da pesquisa

Como o objetivo deste estudo foi verificar se a educação física escolar tem influência positiva para adoção de um estilo de vida ativo, como proposto em um dos objetivos do PCN, foi utilizado um questionário fechado, onde o entrevistado deveria responder se praticava atividade física regularmente. Nos casos positivos havia no verso do questionário dezessete opções sobre o que o influenciou ou o que o incentivou a praticar a atividade física. Somente deveriam ser selecionas cinco opções e enumeradas, sendo considerada a com maior influência a opção de número um. As opções relacionadas foram: Orientação Médica – Estética - Meios de Comunicação (Rádio, TV ou Internet) - Melhorar Condicionamento Físico - Incentivo da Família - Educação Física Escolar - Ocupar o Tempo Livre - Ídolo no Esporte - Melhorar Qualidade de Vida - Melhorar a Postura - Prevenção para Saúde - Manutenção do Peso Corporal Ideal - Redução do Percentual de Gordura Corporal – Socialização - Fuga do Stress - Atenuar Doenças - Atleta.
No total foram aplicados cem questionários, aos alunos dos colégios: Central do Brasil, localizado no bairro Méier, Pedro II, localizado no Bairro Engenho Novo, CEFET, localizado no bairro Maracanã e aos alunos do curso de Educação Física da Universidade Gama Filho, localizado no bairro de Jacarepaguá (Taquara) que estavam entre o primeiro e o terceiro períodos, ou seja, recém formados do ensino médio. No total foram aplicados trinta questionários aos alunos do nível superior e setenta aos alunos do ensino médio. O público entrevistado estava na faixa etária entre 16 e 25 anos. Dos cem entrevistados escolhidos aleatoriamente 59% eram homens e 41% eram mulheres, porém 38% desse total incluindo homens e mulheres não praticavam atividade física regular, sendo doze homens e vinte e seis mulheres, o que corresponde a 20% e 63% respectivamente em relação ao número total de homens e mulheres. 

Quanto às respostas, dos 62% entrevistados que praticavam atividade física apenas 4,8% , ou seja, três entrevistados escolheram a educação física escolar como principal motivo para prática da atividade. Como a 2ª opção mais importante houve apenas uma marcação, como a 3ª opção houve sete marcações, como 4ª opção quatro marcações e como a 5ª opção mais importante houve duas marcações. No total, a educação física escolar apareceu dezessete vezes no questionário.

Como o objetivo deste questionário foi o de verificar a principal causa que influenciou o entrevistado a praticar atividade física, considerou-se como critério de classificação a opção que mais vezes aparecesse como a mais importante e como critério de desempate a opção que mais vezes aparecesse entre a 2ª e a 5ª opções.

Das dezessete opções disponíveis no questionário, apenas quatro não foram assinaladas como principal motivo, são elas: “ídolo no esporte”, “atenuar doenças”, “redução do percentual de gordura corporal” e “socialização”.

As opções “meios de comunicação”, que aparece apenas uma vez como principal motivo e “ídolo no esporte”, que não obteve nenhuma marcação, não tiveram grande destaque nesta pesquisa. Tal acontecimento foi surpreendente, pois esperávamos que as mesmas aparecessem mais vezes no questionário, tendo em vista a influência que a internet e principalmente a televisão exercem sobre os expectadores. A opção que mais vezes foi marcada como principal motivo para prática da atividade física foi a estética com 19,3% equivalente a doze vezes e 29,0% entre outras opções o que representa dezoito vezes.

Este resultado de certa forma não foi nenhuma surpresa. No livro História da vida privada (2001) Prost fala que já em meados da década de dez a sociedade começa a sofrer mudanças a respeito do conceito de estética, onde a aparência física passa depender mais do próprio corpo, e portanto é preciso cuidar dele. As revistas femininas alertam suas leitoras sobre esse ponto, ganhando uma nova seção: a ginástica diária. As mulheres são convidadas a cultivar diariamente as flexões abdominais e a desenvolver a flexibilidade. Surgem os cuidados com alimentos mais leves. Ter a barriga já não é sinal de respeitabilidade para homens e sim mostra de desleixo.

As opções “melhorar condicionamento físico” e “ser atleta”, aparecerem com dez e nove marcações respectivamente como principal motivo. 

Quanto a opção da educação física escolar, que é o objeto deste estudo, a mesma aparece na oitava colocação, com apenas três votos como a principal causa para prática da atividade física. Apesar de considerar um número baixo, devemos ressaltar que a educação física escolar ficou á frente de algumas opções que consideramos importantes como; “meios de comunicação” que teve apenas um voto como principal motivo e seis no total – “ídolo no esporte” que não teve nenhuma marcação – “prevenção para saúde” que teve dois votos como principal motivo e vinte e oito no total. 

Com relação ao resultado global desta pesquisa, devemos ressaltar que o público entrevistado é composto em sua totalidade por jovens, o que justifica as primeiras colocações das opções “estética” – “melhorar condicionamento físico” - “ser atleta”, que em princípio tem mais importância do que “qualidade de vida” e “prevenção para saúde”, pelo menos para o público entrevistado.

Considerações finais

Através dos dados obtidos com a pesquisa, constatamos que 83% dos entrevistados sequer selecionaram a educação física no questionário aplicado. 

Isso se torna uma preocupação visto que á opção estava ali, não necessitando recorrer a memória, o que possibilitaria um numero de marcações ainda inferior. O fato do entrevistado não marcar a opção educação física escolar mostra claramente que para essa amostragem a pesquisa confirma que a educação física não incentivou ou influenciou a prática regular de uma atividade física seja como lazer ou como busca na melhora na qualidade de vida. Pudemos concluir que pelo menos este objetivo o PCN não está logrando sucesso.

Somos diferentes, não devemos nos encarar ou ser encarados como matemática história ou português. Nossa relação com o corpo discente tem e sempre terá uma abordagem distinta, onde as devidas compreensões das diversas nuances que surgem dentro do universo da Educação Física escolar só serão entendidas no momento em que a importância da disciplina não tenha um caráter essencialmente pragmático a serviço do sistema e manutenção do “status quo”. A Educação física escolar transcende esse performático pensamento. Os objetivos devem repousar sobre a ótica da construção de um ideário comumente partilhado por aptos e não aptos, gordos e magros, velhos ou novos, pobres ou ricos, homens e mulheres. 

A descoberta da utilização correta do tempo livre perpassa pela Educação Física escolar, devendo essa construção ser trabalhada em todas as disciplinas, tendo que além e acima disso, transpor as barreiras das mazelas sociais que inviabilizam uma vida digna para grande parte da população, onde a atividade física aparece muitas vezes como “mola mestra” do ato da sobrevivência. 

Acreditamos que este trabalho tenha servido para mostrar que a educação física escolar possui algumas limitações conceituais, de sobremaneira no item abordado e que talvez outras pesquisas com objetivo de tentar trazer soluções sejam necessárias. 

Obs. O autor, prof. Ms Silvio Telles ( silviotelles@terra.com.br) é da UFG, 
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A EDUCAÇÃO FÍSICA NOS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS DO ENSINO MÉDIO: POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES DOS ESTUDOS LINGÜÍSTICOS PARA A LINGUAGEM CORPORAL

José Ricardo da Silva Ramos 

Roberta Jardim Coube 

Resumo: O presente trabalho pretende, a partir da leitura dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do Ensino Médio de Educação Física, apontar algumas possíveis contribuições dos estudos lingüísticos para a área supracitada e, por extensão, para a locução linguagem corporal. Tentaremos, pois, evidenciar a importância de se pensar em uma interlocução entre as linguagens (verbal e não-verbal ou corporal) no espaço de educação formal, institucionalizada. Apresentaremos algumas leituras iniciais e indagações a respeito do tema que nos propomos a tecer questionamentos. Ressaltamos que nosso trabalho não se apresenta concluso e sim em construção.

________________________________________

A Educação Física nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) está contida na área intitulada Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Esta é a mesma área da Disciplina Língua Portuguesa. Evidentemente que o fato de pertencerem, Educação Física e Língua Portuguesa a uma mesma área não se dá por acaso. O presente trabalho pretende pensar as convergências entre as disciplinas mencionadas apresentando possíveis interlocuções entre elas. O fio condutor, para tanto, será a linguagem, atentando para enunciados como os de Martin Heidegger: “O homem é um ser vivo dotado de linguagem” e a exposição dos PCN assinaladoras de que “é como o corpo que somos capazes de ver, ouvir, falar, perceber e sentir as coisas. O relacionamento com a vida e com outros corpos dá-se pela comunicação e pela linguagem que o corpo é e possui” (PCN, p. 160). Discutiremos, então, alguns aspectos da linguagem, mais precisamente os aspectos que tangem ao conhecimento da linguagem corporal e aos termos, e expressões, que pertencem ao mesmo campo semântico. Para tanto, far-se-á necessário evidenciar algumas contribuições dos estudos lingüísticos para a Educação Física.

Esta disciplina cuida das práticas corporais no interior da escola e desde a década de 1970 esteve incluída no bloco curricular de Comunicação e Expressão e passou a compor, a partir dos PCN, a área Linguagens, Códigos e suas Tecnologias . Tal fato transmite uma visão diferente da Educação Física formadora de atletas que se apresenta hoje por concepções baseadas em teorias educacionais conservadoras e propagadoras de que o movimento e o esporte de rendimento deveriam seu suporte pedagógico. A partir da lei 5692/71, houve, no cenário educacional brasileiro, uma clara direção para expressividade corporal do aluno. Nessa vertente, a Educação Física foi considerada como uma disciplina específica das linguagens e, assim, não deveria ser compreendida como uma atividade de iniciativas isoladas em algumas escolas brasileiras, não cumprido sua parte de preparação integral dos nossos alunos, pois se apresenta desintegrada do processo educacional. Os Parâmetros Curriculares Nacionais apresentam-na como uma disciplina expressiva, plural, que tem o discurso motor de expressão e comunicação corporal, como também própria do campo da linguagem. Nesse sentido, a Educação Física passou a ter valor para os estudos da linguagem humana. (PCN, 1998). Mas o que é linguagem? Podemos, de fato, falar na existência de uma linguagem corporal?

Vejamos algumas considerações profícuas a respeito da linguagem, ou melhor, das linguagens. A primeira acepção do vocábulo linguagem encontrada no dicionário eletrônico Houaiss nos diz que é “qualquer meio sistemático de comunicar idéias ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, gestuais etc.”. Esse mesmo vocábulo é recebedor de muitas acepções, mas por hora nos ateremos à locução linguagem corporal, que, no mesmo dicionário, corresponde ao “modo de se mover e de gesticular próprio de cada pessoa ou animal, usado para intercomunicação com outras pessoas ou animais”. Importa para nós, nesse momento, compreender algumas noções básicas concernentes ao estudo da ciência que tem por objeto a linguagem humana em seus aspectos fonético, morfológico, sintático, semântico, social e psicológico. Esta ciência insere-se como uma parte da Semiologia (ou Semiótica) e denomina-se Lingüística. A distinção entre ambas se dá porque enquanto a Lingüística é o estudo científico da linguagem humana, a Semiologia preocupa-se não somente com a linguagem humana, mas também com a linguagem dos animais e de todo e qualquer sistema de comunicação, seja ele natural ou convencional, como nos mostra Castelar de Carvalho, em seu livro Para Compreender Saussure. 


Os estudos de Ferdinand de Saussure (1857-1913), lingüista suíço considerado fundador da lingüística moderna e cujas lições foram publicadas postumamente (1915) por seus discípulos no livro Cours de Linguistique Générale (Curso de Lingüística Geral), são um marco na história da Lingüística. Não há dúvida de que os estudos saussurianos alicerçarão nosso trabalho, mesmo que de forma não direta, na medida em que muitos pensadores da linguagem humana ocuparam-se com as idéias e conceitos transmitidos pelo lingüista em questão. Dito de outra forma, muitos dos conceitos considerados pelo lingüista suíço possibilitaram um alargamento não somente no ramo da Lingüística, mas também em outras ciências que se interessam pelo comportamento humano e suas relações sociais. 

Pertence a Saussure o enfoque do signo lingüístico como sendo uma entidade psíquica de duas faces: de um lado, o significado (ou conceito) e de outro, o significante (ou imagem acústica). Isso significa que dentro de nossa mente há uma combinação indissolúvel de um conceito (ou significado) e de uma imagem acústica (ou significante). Nesse contexto, a língua é, pois, um sistema de signos vocais formados pela união do sentido e da imagem acústica que serve de instrumento de comunicação aos membros de uma comunidade, como aponta João Teodoro e Gláucia D’Olim Marote, no livro Didática da Língua Portuguesa. A língua faz parte da linguagem. Ela, segundo Saussure, “é ao mesmo tempo um produto social da faculdade da linguagem e um conjunto de convenções necessárias, adotados pelo corpo social para permitir o exercício dessa faculdade nos indivíduos”. Linguagem é, por conseguinte, a faculdade ou capacidade que o homem tem de se comunicar por meio de um sistema de signos vocais (língua). 

Até o momento, referimo-nos à linguagem verbal. E o que tem ela a ver com a locução linguagem corporal citada no início do texto? Existe de fato uma linguagem corporal? Como os PCN lidam com tal questão, ou seja, como se dá o emprego do termo (linguagem corporal) no documento supracitado? Indubitavelmente o objeto de estudo da Educação Física é o movimento humano. Sob esse aspecto, Vitor Marinho de Oliveira diria que “enquanto ciência, seria pois, a que estuda o homem em movimento”. Mas o que diríamos da cinesiologia? E da praxiologia? Bem, em princípio nos resta simplificar a questão. Deixemos então as coisas postas: 

A cinesiologia, no dicionário, encontra-se como a “parte da semiótica que estuda os movimentos e processos corporais que formam um código de comunicação extralingüística, entre os quais o enrubescimento facial, o menear de ombros, os movimentos de olhos etc.”. E a expressão praxiologia refere-se à “ciência ou teoria epistemológica que estuda as ações humanas, o comportamento e suas leis, induzindo conclusões operacionais”. Desde já, concluímos que o estudo pormenorizado dessas ciências faz-se necessário para o profissional de Educação Física e que, devido a relevância das questões abarcadas tanto da cinesiologia quanto da praxiologia, elas são merecedoras de textos que se dediquem a cada uma especificamente. 

Por agora nosso desígnio será o estudo de alguns aspectos da linguagem corporal respaldado pelos estudos lingüísticos. Além de pensarmos o espaço dado pelos PCN à linguagem, ou, se preferirmos, as linguagens. Será possível fazer tal aporte? Será possível atribuir à aptidão física características da competência lingüística? Como explicar alguns termos e expressões utilizados pelos PCN, como o que sugere a “utilização das diferentes linguagens – verbal, matemática, gráfica, plástica e corporal – como meio para produzir, expressar e comunicar idéias, interpretar e usufruir das produções culturais, em contextos públicos e privados, atendendo a diferentes intenções e situações de comunicação”? Percebemos desde já que terá de haver uma mudança na formação do profissional de Educação Física, fato este que implica diretamente em uma transformação na mentalidade dos que pensam o curso, e sua identidade, concomitantemente com uma transformação curricular efetiva – eis aqui a tão comentada relação teoria/prática. Sim, porque se os PCN defendem o domínio e o conhecimento, por parte dos educandos, de sua cultura corporal e de uma visão crítica diante do mundo, a Educação Física deverá transcender os espaços das ciências biológicas para encontrar também acomodação nas ciências humanas. E, mesmo tão óbvio, vale lembrar que os profissionais da área possuem o direito de uma formação docente ampla que priorize o humano. 

Salta aos olhos a existência da linguagem corporal. Parafraseando os PCN, o corpo possui e é a própria linguagem; nos comunicamos com os outros indivíduos através de movimentos corporais (PCN, p. 160). A preocupação em desvelar a “expressão corporal como linguagem” (COLETIVO DE AUTORES, 1990) tem sido um tema educacional relevante e digno de discussão pelos que se ocupam das práticas corporais, da escola e da Educação Física antes mesmo da presença dos PCN. Há décadas observamos na pauta das questões escolares sobre “como” a linguagem interage com as práticas corporais de um modo geral. E, no momento atual, esse tema busca ser tratado com atenção significativa pela escola, a qual não tem conseguido resultados expressivos para reconhecer a expressão corporal do aluno como linguagem.

É fundamental entendermos que a expressão corporal é linguagem humana. Os atos motores do ser são seus modos de expressão, representações e significações através das práticas corporais. A percepção e a compreensão da expressão corporal na comunicação do ser, na constituição da pessoa, na sua forma de dizer por gestos podem ser entendidos por unidades, traços, estruturas de significação num processo educacional compreendido num sentido amplo, isto é, na vida do sujeito em sociedade. Entretanto, o que se observa freqüentemente, na literatura desta área, é um grande estranhamento ou a ignorância sobre essas questões e, apesar do reconhecimento educacional da expressão corporal como linguagem, não observamos a efetiva contribuição de estudos da linguagem articulados às práticas corporais. Isso acontece porque os conceitos semiológicos são desconhecidos pela “maioria absoluta dos professores que hoje atuam na Educação Física”, salienta Jarbas Gomes Remonte, professor da UnG.

O contexto educacional das práticas corporais (literatura, livros didáticos, curso de formação de professores) desconhece pontos de intercessão de estudos da linguagem com a expressão corporal, da comunicação corporal nos jogos, nas brincadeiras e nas atividades esportivas. A realidade corporal alimenta muitos aspectos da linguagem e, quanto mais interessada a escola estiver em conhecer a rede de interação corpo/linguagem nas atividades lúdicas individuais e coletivas, ou como o aluno expressa sua realidade social, seus signos, suas competências e seus discursos motores no momento em que está participando de um encontro lúdico em forma de jogo, esporte ou uma brincadeira, mais elementos pedagógicos a escola terá para reconhecer a linguagem do aluno.

A simples aparição do termo linguagem corporal nos PCN não auxiliará verdadeiramente a prática pedagógica. Consentimos com as críticas e as indagações levantadas pelo professor Jarbas Remonte aos PCN: é um ato de irresponsabilidade não garantir aos profissionais de Educação Física o desenvolvimento das novas competências a serem exigidas em seu exercício. Da mesma forma acreditamos que o professor de Educação Física deve rever suas práticas, ainda que discordemos das desmanteladas políticas públicas. A inquietação em conhecer a rede de interação corpo/linguagem, especialmente com o ensino e a aprendizagem da Educação Física na escola e ao buscar estudos da Linguagem na observação e interpretação de diferentes práticas corporais é um avanço que vai de encontro a prejudicial pedagogia tecnicista, a qual determina na escola, como aborda os PCN, relações entre um professor-treinador e um aluno-atleta quando, na realidade, deveríamos buscar a inclusão respeitando as diferenças. Sendo assim, seria corriqueiro as situações em que o educador leria não o “ter e o poder corporal”, mas sim o “ser-corpo” de seu aluno trabalhador do ensino noturno. “O ser-corpo que pensa, age, sente e se comunica pelos seus gestos e expressões” (PCN, p. 160). 

Toda prática demanda uma teoria que orienta o fazer pedagógico. A falta de preocupação com os pressupostos lingüísticos para as práticas corporais contribui para uma irrisória discussão por parte da escola acerca de seu conteúdo de ensino. Assim, a Educação Física que reduz a expressão corporal do aluno à regras esportivas, gestos estereotipados de atletas de alto nível, privando-o da sua própria linguagem ontológica e assim de se expressar por inteiro, desumaniza o ser humano. Os alunos precisam conhecer mais do que uma linguagem artificial das atividades corporais. Seus pontos de referências devem ir além do discurso motor de atletas com prestígio social, uma vez que as instituições escolares devem privilegiar o “ser-corpo”. Daí a relevância de discernirmos o educador do adestrador do físico. 

Quando os alunos se expressam, a escola não os analisa como possuidores de corpos dotados de linguagem. Infelizmente não há ainda o intuito de descobrir os elementos significativos de uma interação motriz, partindo do pressuposto de que os discentes são possuintes de uma história corporal, os quais construíram saberes e habilidades motrizes. Ironicamente esses discentes são vistos como folhas em branco que nada possuem de vida corporal. Por analogia, seria a mesma situação que ocorre durante a aula de Língua Portuguesa: o professor ao supervalorizar a norma culta da língua tende a, conseqüentemente, desprezar os falares dos alunos, ou seja, seus níveis de linguagem, tais como as diferenças etárias, regionais, sociais etc.. O educador de língua materna não pode estar alheio à heterogeneidade lingüística assim como o educador do físico não deve pôr a margem potencialidades corporais dos educandos. Não existe uma unidade lingüística no Brasil do mesmo modo que não há uma uniformidade no que tange à maneira de se expressar corporalmente. Certamente, essa tarefa docente de observar com minúcia os atos corporais de seus educandos não se faz simples. Nem somos ingênuos de acreditar na ausência de complicação no que diz respeito a prática docente. Por isso defendemos a teoria de que “entender e aceitar as relações corporais existentes no mundo humano” (PCN, p. 160) requer estudos sérios em diversificadas áreas, entre elas a Lingüística, além de uma agudeza e sensibilidade que conquistamos a partir da convivência com os outros humanos. 

Identificamos e apresentamos um problema educacional: a escola tem privado seus educandos de expressarem-se por inteiro. Como superar tal problemática? É preciso que a instituição escolar construa conhecimentos teóricos da linguagem com o fim de refletir acerca das práticas pedagógicas instituídas, lembrando que os homens são os agentes e modificadores da História e não o contrário. A escola, isto é, os educadores podem e devem deixar de ser meros promotores de atividades corporais para cumprir a função de entidades transformadoras e leitoras das escrituras corporais dos seus alunos. 

Para que isso ocorra, podemos estar atentos para os tipos de linguagem que a Educação Física concebe. É importante constatar que a literatura específica da área – dentre as possibilidades de uso de termos relativos à linguagem, destacam-se os anais do CONBRACE (Congresso Brasileiro de Ciência do Esporte), onde observamos termos da teoria geral da linguagem largamente empregados em artigos, textos e resumos – vem usando normalmente a linguagem como uma forma de discurso sobre questões de ordem corporal. Até a linguagem verbal, presumidamente lingüística, é abordada pelas práticas corporais (PARLEBAS, 1988). Atividades como a dança e o teatro são freqüentemente visitadas pelos elementos da teoria geral da linguagem como coreografia, símbolos, signos e linguagem corporal (DANTAS, 1999). Sobre isso, Valéria Sperduti Lima, no livro Dicionário em construção: interdisciplinaridade, cita Lalande: “Todos os órgãos dos sentidos podem servir para criar uma linguagem”.

O domínio de alguns conhecimentos básicos da linguagem não supera todas as dificuldades dadas pela complexidade de estudos deste campo educacional, pelas características formais da produção científica das dimensões corpo/linguagem e da divulgação de trabalhos originais. A forma de apresentação de trabalhos sobre o tema, com ênfase no uso do lexema “linguagem”, mostra a falta de base de estudos da linguagem no processo de produção de respostas, além da falta de discussões e pesquisas que representam, também, uma dificuldade de leitura crítica para o campo pedagógico das práticas corporais. Questões como: Para que nos comunicamos corporalmente? Por que existem diferentes formas de expressão corporal? O que é expressão corporal? O que ela representa e produz? Como ela se organiza? Ela segue algum princípio? Ela se estrutura de acordo com alguma ordem existente no mundo? Qual a relação dessas análises que buscam dar sentido a expressão corporal como linguagem com os que produzem estudos no campo lingüístico? Notório o fato de que nem sempre essas questões têm uma definição precisa, logo vão sendo gradativamente desprezadas sem a ajuda de estudos da linguagem pelos que trabalham com as práticas corporais.

Parlebas (1981), por exemplo, a partir de sua praxiologia motriz, se envolveu com o caráter sincrônico da investigação dos jogos. Ele se interessou pelo conteúdo semântico e o caráter metafórico que o jogo pode oferecer e, tomando por empréstimos os saberes da linguagem verbal, formulou uma teoria dos jogos com pertinente descrição detalhada, localizando uma abordagem sistematizada para os jogos. As marcas lingüísticas da intercomunicação língua e jogo interpretadas como metáforas criativas são empréstimos, fixações pré-moldadas, disponíveis na obra de Parlebas (1977 – 1981). A construção de um saber genuinamente novo foi gerado no confronto com o vocabulário disponível nas ciências da linguagem verbal para formar um léxico na materialidade corpórea da praxiologia tradicional. 

Evidentemente, muitos conceitos teóricos da linguagem devem ser investigados na sua produção criativa. São conceitos complexos que necessitam o esclarecimento para o leitor, já que, deliberadamente, buscaremos uma compreensão lingüística para os conceitos imagéticos corpo/linguagem. Também a linguagem metafórica será utilizada, não como uma teoria lingüística e figurativa, mas como uma teoria explicativa de fenômenos da produção imagética nas questões de ordem corporal (conforme VOTRE, 1995). Isso porque as práticas corporais mostram-se nos fenômenos social, discursivo e humano inseridas sempre em um dado contexto cultural, delimitadas num determinado espaço e num determinado tempo. Além de conterem as marcas da linguagem. 

Há relevância em se estudar a linguagem do corpo? Como ocorre a interlocução entre as linguagens? Para Vauyer & Toulose (1985), a linguagem corporal é um mecanismo de interação humana que progressivamente desenvolve as outras linguagens do sujeito. Linguagens essas importantes para aquele que as usa dentro de um contexto social e cultural. Esses autores enfatizam o fato de a linguagem corporal ser uma maneira do ser humano expandir o seu pensamento. 

O documento de Educação Física para o Ensino Médio que se inicia mencionando a necessidade de se buscar a identidade da disciplina como “área de estudo fundamental para a compreensão do ser humano enquanto produtor de cultura” (PCN, p.154), e que objetiva a aproximação do aluno do Ensino Médio à Educação Física, é sumário: a Educação Física escolar há tempos não contempla as necessidades do alunado. O que será, então, dos discentes se eles passam boa parte de suas vidas no espaço escolar, sempre enfileirados, sendo as aulas de Educação Física as únicas desse espaço que permitiriam – já que nem mesmo essas aulas atentam para o alunado – pensar o corpo e movimentá-lo de forma efetiva? Irrefutável a importância de se criarem espaços de construção cognitiva e de formação humana na educação formal. As linhas que nos foram dadas são insuficientes para a demonstração de um estudo abrangente. Contudo se o presente texto – que preferimos chamar de texto em construção – propiciou um lidar mais cuidadoso com as palavras e mensagens aqui postas, atingimos, ao menos um objetivo: o de evidenciar a indagação acerca das leituras e escrituras referentes ao lugar do estudo da linguagem corporal na Educação Física. 

Obs. Os autores, Roberta Jardim Coube (IC-UFF) (belcoube@hotmail.com) é graduada em letras e José Ricardo da Silva Ramos (CAPES – UFF ) (jricardo@bayside.com.br) é doutorando em linguística
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A EDUCAÇÃO INFANTIL E OS PROGRAMAS DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DE NITERÓI

Keila Sousa Camelo

Ricardo Carlos Santos Alves

Walmer Monteiro Chaves 

Resumo: O objetivo do presente estudo é analisar os programas de licenciatura em Educação Física nas instituições de ensino superior do município de Niterói-RJ e suas implicações na construção dos saberes para a Educação Infantil. O problema está centrado nas seguintes questões: Existe uma disciplina específica para atender a este segmento? Se existe, ela contempla alguns conteúdos e saberes necessários para os alunos que irão atuar neste nível de ensino? A pesquisa caracteriza-se por uma análise dos programas visando identificar conteúdos relacionados à Educação Infantil. Como conclusão destacamos que a instituição “A” contempla 40%, a “B” 60%, a “C” 70% e a “D” 90%, do que consideramos ser essencial para a construção dos saberes necessários para a formação profissional.

________________________________________

Introdução

No processo de formação superior, o discente coloca-se não apenas como observador do processo ensino-aprendizagem, mas também participa dele como agente pesquisador, identificando suas nuances e seus percursos, compreendendo na ação o que significa a práxis educativa de um professor. 

Reconhecendo a corporeidade, a motricidade e a ludicidade como elementos fundamentais para o desenvolvimento das crianças na Educação Infantil, ressaltamos a importância dos alunos do curso de licenciatura em Educação Física obterem conhecimentos técnico-científicos que viabilizem uma prática de qualidade para este segmento da educação.

O objetivo do presente estudo é analisar os programas de licenciatura em Educação Física nas quatro instituições de ensino superior do município de Niterói-RJ e suas implicações na construção de saberes para a Educação Infantil.

O problema está centrado nas seguintes questões: existe uma disciplina específica para atender a este segmento da educação? Se existe, ela contempla alguns conteúdos e saberes necessários para os alunos que irão atuar neste nível de ensino?

A disciplina Educação Física na Educação Infantil é contemplada pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB-9394/96), porém muitas creches e pré-escolas não oferecem, apesar da questão legal, por alguns motivos como: questões financeiras, não-reconhecimento da sua importância e, por vezes, por falta de profissionais habilitados para trabalhar com crianças de até seis anos de idade.

Este espaço no mercado de trabalho deixa, muitas vezes, de ser ocupado em função do próprio profissional de Educação Física sentir-se incompetente para atuar nesta área, pois não obteve informações ou saberes específicos que permitam prestar um serviço de qualidade.

A legitimidade de determinada área é conquistada através do respaldo e da representatividade social, sendo assim, a Educação Física embora amparada legalmente ainda prescinde de uma valorização no segmento da Educação Infantil e, para isso, a formação de profissionais competentes é um passo importante no sentido do desenvolvimento de um trabalho pautado na psicomotricidade, visando a formação biopsicossocial da criança.

Educação psicomotora e o desafio profissional

Segundo Melhado e Paula (2001), na Educação Infantil o brincar merece destaque especial, pois a criança utilizando-se da motricidade relaciona-se com as pessoas e com o ambiente que a cerca, aprofundando investimentos nos domínios cognitivo, afetivo-social e psicomotor. Através do movimento a criança exprime suas emoções, descobre a existência do outro, suas possibilidades e limitações, desenvolve a linguagem, a cooperação, a imaginação, a auto-estima, o autocontrole, a autoconfiança e a criatividade. Esta formação é a base de uma construção, que se não for bem solidificada dificultará a aquisição de futuras habilidades específicas.

Para Ramos (2003), os jogos e as brincadeiras formam um caminho pedagógico de entrada de uma cultura, com seus valores simbólicos e históricos. Através deles a criança apropria-se do mundo que a cerca, buscando com isso conhecer a si mesma e o meio que a rodeia.

O profissional que atua no campo da educação psicomotora deve ter conhecimento sobre as necessidades e interesses da criança, deve direcionar-lhes tarefas que produzam uma estimulação adequada e possam ampliar a vivência dos saberes corporais específicos para as diversas faixas etárias. A carência de adequada estimulação no decorrer da infância pode trazer inúmeras dificuldades psicomotoras, que certamente irão afetar negativamente o processo de aprendizagem na escola.

Fonseca (1996) ressalta a importância da sedimentação de pré-requisitos fundamentais para a vida escolar da criança, destacando a necessidade primeira de através do movimento / ação “alfabetizar a linguagem do corpo” de forma que assegure a estabilidade da criança no universo vivido, proporcionando uma melhor adaptação às exigências das aprendizagens escolares básicas e evitando as desarmonias como a dislexia, a disortografia, a disgrafia e a discalculia, consideradas como verdadeiras epidemias escolares.

Para Vygotsky (DAVIS e OLIVEIRA, 1994; LOPES, 1996; VYGOTSKY, 1998) o jogo e o brincar de forma espontânea são as ferramentas principais para a aquisição das capacidades intelectuais. É pela aprendizagem nas relações com os outros que construímos os conhecimentos que permitem nosso desenvolvimento mental. A criança nasce dotada apenas de “funções psicológicas inferiores”, como os reflexos e a atenção involuntária, e com o aprendizado sócio-cultural, as funções básicas transformam-se em “funções psicológicas superiores”, com a consciência, o planejamento e a deliberação. Através do lúdico, a criança estará adquirindo elementos imprescindíveis para a construção de sua personalidade e aderindo à capacidade de compreensão sobre o ambiente que a cerca.

A evolução intelectual, ainda em Vygotsky, é caracterizada por saltos qualitativos de um nível de conhecimento para outro. Para explicar este processo, ele definiu como desenvolvimento real tudo aquilo que a criança é capaz de fazer sozinha, porque já tem um conhecimento consolidado; desenvolvimento potencial como sendo determinado por aquilo que a criança ainda não domina, mas é capaz de realizar com o auxílio de alguém mais experiente; e por zona de desenvolvimento proximal como sendo a distância entre o desenvolvimento real e o potencial, que está próximo, mas ainda não foi atingido.

Dessa forma, surge o papel do professor mediador, visando ajudar a criança a concretizar um desenvolvimento que ela ainda não atinge sozinha e, para tal, deve ter o conhecimento específico para atuar em determinado nível escolar no sentido de realizar esta transposição do desenvolvimento real para o potencial.

Segundo Carrara (2004) a criança necessita da atuação do adulto no seu processo de aprendizagem e o profissional que irá atuar deve ter competência para estimular novos saberes, partindo do que ela já sabe, desafiando-a para um outro ponto que ela não sabe e que só seria capaz de realizar com a ajuda do outro. Através da brincadeira a criança desenvolve sua linguagem verbal e corporal e a participação de uma criança mais madura ou de um adulto pode enriquecer o processo de aprendizagem, uma vez que vão introduzindo conceitos às experiências vivenciadas por elas no meio em que interagem.

Morin (2005, p.55) destaca que todo desenvolvimento humano significa o desenvolvimento conjunto das autonomias individuais e das participações comunitárias. O ser humano é ao mesmo tempo singular e múltiplo, sendo assim, devemos [...] “compreender sua unidade na diversidade, sua diversidade na unidade. É preciso conceber a unidade do múltiplo, a multiplicidade do uno”.

Portanto, acreditamos ser de suma importância, que as instituições de ensino superior tenham em seus programas uma disciplina específica voltada para a Educação Infantil (creche e pré-escolar), face à especificidade do trabalho e a multiplicidade de conhecimentos e oportunidades a serem desenvolvidas neste segmento.

O Coletivo de Autores (1992) combate o princípio do etapismo (grifo nosso) tão praticado no contexto escolar, que fragmenta o saber, dificultando o desenvolvimento da visão de totalidade do assunto pelos alunos. Por outro lado, propõe o princípio da simultaneidade (grifo nosso), que baseado numa perspectiva dialética, explicita os conteúdos a serem apresentados aos alunos, fortalecendo a relação entre eles e desenvolvendo a compreensão de que são dados da realidade que não podem ser pensados e nem explicados isoladamente.

Metodologia

A pesquisa caracteriza-se por uma análise qualitativa dos programas de licenciatura em Educação Física no município de Niterói-RJ, visando identificar os conteúdos relacionados à Educação Infantil e propostas de trabalho específicas para este segmento.

Existem quatro cursos de licenciatura em Educação Física no município acima citado, oferecidos pelas seguintes instituições: Universidade Estácio de Sá, Universo-Universidade Salgado de Oliveira, UNIPLI-Centro Universitário Plínio Leite e UNIMATH – União de Faculdades Integradas Maria Thereza.

Para procedermos à análise intitulamos aleatoriamente as instituições de “A”, “B”. “C” e “D” no sentido ético de preservarmos a identidade destas, pois não tivemos como objetivo do estudo a comparação seletiva entre elas.

Para identificarmos se as disciplinas existentes nos programas de ensino contemplam os conteúdos essenciais para a Educação Infantil, elegemos alguns saberes que consideramos de suma importância, seqüenciados através de numeração no intuito de facilitar a análise, como a seguir:

(1) Psicomotricidade e a educação infantil; (2) Características motoras das crianças; (3) Características sociais, comportamentais e psicológicas das crianças; (4) Características cognitivas das crianças; (5) Interesses, necessidades, limites e cuidados específicos; (6) Planejamento didático nas aulas; (7) Vivências psicomotoras específicas; (8) Bibliografia adequada.

Compreendemos que o estudo sobre a psicomotricidade naturalmente envolve a formação biopsicossocial do indivíduo de forma holística, porém realizamos a subdivisão no intuito de destacar os saberes específicos, para que os alunos de licenciatura possam compreender as diversas perspectivas para as faixas etárias em questão e, respaldando-se na citação da atual Lei de Diretrizes e Bases (LDB-9394/96), que coloca como finalidade da Educação Infantil o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social

No que tange ao item (1) psicomotricidade e a Educação Infantil, procuramos identificar nos programas a definição, a importância, a relação entre ambas, enfim, se existe a abordagem mais ampla sobre o assunto, para depois ocorrer a especificação sobre o tema.

Procuramos na análise dos programas das instituições, observar a presença de uma disciplina específica que contemple os saberes necessários para a Educação Infantil, bem como, a disciplina de “Estágio Supervisionado” para este segmento. 

Resultados da análise dos programas

Inicialmente buscamos nos programas de ensino identificar a existência de uma disciplina específica para o segmento da Educação Infantil e pudemos constatar que dentre as instituições investigadas, duas delas (“A” e “B”) não possuem e as instituições “C” e “D” possuem. As que não possuem abordam as questões relativas a este segmento em outras disciplinas, fato este que nos chamou atenção, pois os saberes específicos apresentam-se de forma fragmentada para os alunos. Esta fragmentação, por vezes, dificulta o aprendizado dos mesmos, que em determinadas situações nem percebem que os saberes necessários foram estudados dificultando sua participação no mercado de trabalho.

Quanto à disciplina “Estágio Supervisionado” voltada para a Educação Infantil, de suma importância para a experiência prática dos alunos, pudemos constatar que somente na instituição “A” ela não se faz presente, existindo, portanto, nas demais.

A seguir, faremos a análise individual das instituições superiores de ensino pesquisadas:

Na Instituição “A”, não existe uma disciplina específica para a Educação Infantil. As disciplinas que abordam o assunto são “Psicomotricidade I” e “Psicomotricidade II”, centradas numa abordagem desenvolvimentista, com ênfase ao crescimento e desenvolvimento das crianças na faixa etária em questão. Nestas disciplinas são abordados os seguintes itens: (1) psicomotricidade e a Educação Infantil; (2) características motoras das crianças; (3) características sociais, comportamentais e psicológicas das crianças; (8) bibliografia adequada.

Existe também a disciplina “Recreação e Lazer” que aborda o item (3) e “Ginástica II” que refere-se a Educação Física escolar de forma geral, com ênfase ao primeiro segmento do ensino fundamental (1a a 4a séries), na qual são abordados temas como psicomotricidade e cultura corporal do movimento.

Observamos nesta instituição a ausência dos saberes estabelecidos pelos itens (4) características cognitivas; (5) interesses, necessidades, limites e cuidados específicos; (6) planejamento didático nas aulas e (7) vivências psicomotoras específicas.

Na Instituição “B” também não possui uma disciplina específica para a Educação Infantil. Ela possui uma disciplina denominada de “Educação Física Escolar” que aborda a Educação Básica como um todo, ou seja, contém a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. No que tange à Educação Infantil ela contempla os seguintes saberes: (2) características motoras das crianças; (3) características sociais, comportamentais e psicológicas das crianças; (6) planejamento didático das aulas; (7) vivências psicomotoras específicas.

Esta instituição possui também a disciplina denominada de “Psicomotricidade”, que baseada numa visão desenvolvimentista aborda os itens: (1) psicomotricidade e a Educação Infantil; (2) características motoras das crianças.

Observamos a ausência dos itens: (4) características cognitivas das crianças;

(5) interesses, necessidades, limites e cuidados específicos e (8) bibliografia adequada.

Na Instituição “C”, possui uma disciplina específica para a Educação Infantil denominada de “Educação Física Escolar I”, que contempla os seguintes itens: (1) psicomotricidade e a Educação Infantil; (2) características motoras das crianças; (6) planejamento didático nas aulas; (7) vivências motoras específicas; (8) bibliografia adequada.

Observamos a ausência dos itens: (3) características sociais, comportamentais e psicológicas das crianças; (4) características cognitivas das crianças e (5) interesses, necessidades, limites e cuidados específicos.

Na Instituição “D”, existe uma disciplina específica para a Educação Infantil, denominada “Ginástica II”, que contempla os saberes, destacados neste estudo, como sendo necessários para os alunos adquirirem ao longo de suas formações, porém a bibliografia utilizada não enquadra-se na especificidade do segmento em questão, estando mais voltada para o Ensino Fundamental e Médio.

Dentre todas as instituições pesquisadas, esta destacou-se por contemplar todos os saberes, apesar da bibliografia não estar adequada aos mesmos.

Após esta análise individual, por instituição, devemos ressaltar que existem algumas disciplinas ou temas dentro destas, que tocam em pontos relevantes para a Educação Infantil, porém sem a devida ênfase para a especificidade do trabalho neste segmento escolar, fato este que contribui para que o aluno perca em não associar este conhecimento ao nível escolar enfocado.

Estas disciplinas ou temas recaem sobre as áreas: Aprendizagem Motora, Desenvolvimento Motor, Psicologia da Educação / Aprendizagem, Psicopedagogia, Pedagogia do Movimento, Recreação, dentre outras.

Os itens (4) características cognitivas e (5) interesses, necessidades, limites e cuidados específicos não foram contemplados por três instituições de ensino (“A”, “B” e “C”). Se pretendemos voltar nossas aulas para a formação biopsicossocial dos alunos, estes saberes são de fundamental importância e devem ser ressaltados nos conteúdos programáticos.

Considerando os oito itens destacados neste trabalho, mais a existência da disciplina específica para a Educação Infantil e a presença da disciplina “Estágio Supervisionado” para este segmento, concluímos que: a instituição “A” contempla 40%, a “B”- 60%, a “C” – 70% e a “D”- 90% do que pontuamos ser essencial para a construção dos saberes necessários para a formação profissional.

Considerações finais

“O que o exame de muitas propostas curriculares tem mostrado é que os conhecimentos selecionados para fazerem parte da experiência curricular geralmente estão organizados em blocos que não se comunicam uns com os outros”. Os conteúdos são organizados a partir de uma distribuição artificial – as disciplinas curriculares- e acabam sendo trabalhados de forma fragmentada com os alunos”.(CRAIDY e KAERCHER, 2001, p.19) 

Frente aos dados obtidos, destacamos a necessidade de uma reformulação curricular, no sentido da valorização da Educação Infantil, que possui um espaço no mercado de trabalho garantido por lei, mas que por vezes não é ocupado, pois os profissionais sentem-se incapazes e incompetentes para assumirem este espaço, uma vez que na sua formação não foram preparados adequadamente para exercerem esta prática.

Não basta ter amparo legal, precisamos legitimar nossa profissão neste segmento da educação, tão importante para a formação biopsiossocial da criança. E para termos cada vez mais respaldo e representatividade neste meio, devemos prestar um serviço de qualidade que atenda aos anseios dos beneficiários e, para isto, faz-se necessária uma formação profissional adequada e continuada.

Numa visão geral dos programas constatamos uma predominância para as áreas do Ensino Fundamental e Médio no contexto escolar e para a área de fitness e práticas desportivas.

Sem desprezar a importância da abordagem desenvolvimentista dentro da Educação Física, observamos ainda alguns programas muito centrados nesta perspectiva, fechando assim espaços para outras tendências pedagógicas, que ampliem e qualifiquem cada vez mais as possibilidades de atuação.

Cremos que a partir das investigações deste estudo novas perspectivas podem surgir, novas reflexões sobre o processo ensino-aprendizagem podem ser levantadas ou mesmo novas estratégias e metodologias podem ser implementadas na tentativa de renovar a prática docente, viabilizando leituras mais contemporâneas no que tange à Educação Infantil.

Se de uma forma geral nos cursos de licenciatura em Educação Física a Educação Infantil não é tão valorizada, preocupa-nos ter esta situação agravada com a divisão entre cursos de licenciatura e graduação (bacharelado).

Obs. Os autores Keila Sousa Camelo (keilald@yahoo.com.br), Ms. Ricardo Carlos Santos Alves  (psicomotricialves@globo.com) e Ms. Walmer Monteiro Chaves (walmer.chaves@ig.com.br) são da  FAMATH. (Faculdades Integradas Maria Thereza)
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A EDUCAÇÃO PARA O LAZER NAS ESCOLAS DE ACORDO COM A LITERATURA VIGENTE

Fernanda Silva dos Santos 

Resumo: O presente artigo objetiva vislumbrar os conteúdos presentes na Carta Internacional de Educação para o Lazer, dentro das escolas junto a literatura pertinente. O objetivo de se trabalhar o lazer nas escolas é tentar fazer com que os alunos através de um desenvolvimento psicosocial, possam alcançar uma qualidade de vida desejável, onde família, comunidade e sociedade sejam diretamente afetados. Este estudo também visa auxiliar em possíveis intervenções pedagógicas no que diz respeito ao lazer dentro das escolas. 

Palavras-chave: educação para e pelo lazer, intervenção pedagógica e saberes.

________________________________________

Introdução

A Carta Internacional de educação para o lazer por finalidade informar aos governos, às organizações não-governamentais e às instituições de ensino a respeito do significado e dos benefícios do lazer e da educação para e pelo lazer. É também orientar os agentes de educação, incluindo as escolas, a comunidade e as instituições envolvidas na capacitação de recursos humanos sobre os princípios nos quais poderão se desenvolver políticas e estratégias de educação para o lazer.

Neste sentido, diferentes e inovadoras exigências são atribuídas nas diversas esferas do cotidiano, a saber, educação, saúde, lazer e trabalho, que são considerados mercados em expansão, estabelecendo, como exigências históricas, modificações na lógica e na organização do sistema de produção e, conseqüentemente, nas relações sociais e educacionais.

Assim, as vivências lúdicas são tidas como fortes elementos que contribuem para a compreensão do novo mundo social e as reais possibilidades de intervenção sócio-educativas, devido ao fato destas práticas corporais estarem inseridas dentro do contexto do lazer, um espaço propício para as mudanças de valores, de condutas e de atitudes.

Ao evidenciar as possibilidades de intervenção pedagógica via a relação – lazer e educação - autores como Dumazedier (1974 e 1980), França (1999) e Melo (2003) relatam em seus estudos o duplo processo educativo desta intervenção pedagógica: a educação pelo e para o lazer, ou seja, veículo e objeto de educação, considerando além das possibilidades de descanso e divertimento, desenvolvimento pessoal e social.

Refletir sobre relação, lazer e educação, não é tarefa fácil visto a enorme falta de consenso quanto aos seus conceitos entre os autores, como também, essa discussão requer uma adoção de postura e posicionamento como relata Gomes (2004, p.126) “[...] face da gama de possibilidades, aspectos, desafios e dificuldades que tal questão envolve”.

Neste sentido, o presente artigo procurou discutir junto à literatura especializada, os conteúdos presentes na Carta Internacional de Educação para o Lazer, de que forma estes podem atuar como instrumento de intervenção pedagógica e de que maneira se pode fazer uso destes no cotidiano das relações sociais e educativas.

Educação para o lazer nas escolas

Segundo a WLRA o objetivo de se trabalhar o lazer nas escolas é tentar fazer com que os alunos através de um desenvolvimento psicosocial, possam alcançar uma qualidade de vida desejável, onde família, comunidade e sociedade sejam diretamente afetados. (ITEM 1).

França (2003) afirma que o lazer apresenta aspectos educativos que contribuem para a compreensão e intervenção do novo mundo social, além de possuir praticas corporais que venham a contribuir para a melhoria da qualidade de vida, possibilidades de construção da cultura humanizada, socialização, princípios éticos e críticos sobre a sociedade.

O educador por sua vez deve identificar esses aspectos e fazer uma reflexão junto aos mesmos a fim de poder transmitir ao aluno o valor histórico-educativo do lazer na contemporaneidade. Para Taffarel (1995), são papeis fundamentais da educação assegurar o acesso a tais conteúdos, propiciando ao estudante o exercício da criticidade, compreensão e intervenção na realidade, buscando com isso uma educação de qualidade para todos.

O lazer se refere a um campo específico da experiência humana, incluindo liberdade de escolha, criatividade, satisfação, diversão e aumento de prazer e felicidade. Também compreende formas amplas de expressão e de atividades, as quais perpassam pelos conteúdos culturais do lazer, a saber: os conteúdos esportivos, manuais, artísticos, intelectuais e sociais (ITEM 2.1).

O lazer dessa forma é visto como algo integrante da vida social do indivíduo conforme evidencia Dumazedier (1979) em seus estudos.

Ao ser considerado um caminho que leva o ser humano ao desenvolvimento pessoal, social e econômico, como um elemento imprescindível na aquisição de uma qualidade de vida melhor, este também é considerado um produto cultural e industrial, gerador de empregos, bem e serviços, não podendo ser compreendido separado de outras metas de vida. Vários fatores possuem relação direta com o lazer, como políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais, podendo ampliá-lo ou dificulta-lo (ITEM 2.2 e 2.6).

O conceito de lazer, numa perspectiva de melhoria de qualidade de vida, está voltado para o desenvolvimento do sujeito como pessoa e membro de uma coletividade que, por meio das relações lúdicas, insiste na longa jornada rumo ao prazer. A melhoria na qualidade de vida resulta da qualidade de interação entre pessoas e destas com o meio, vivendo uma sociedade em transformação (BRAMANTE, 1992).

Ao ressaltar a importância do lazer como um produto cultural e industrial, gerador de empregos, Melo (2003, p.18-19) aponta o crescimento deste setor e relata que “[...] uma em cada dezesseis pessoas, trabalha em atividades associadas a lazer e entretenimento, em um mercado que gera cerca de 212 milhões de empregos”.

Por meio das diversas atividades vivenciadas no âmbito do lazer pode-se favorecer o ser humano na aquisição e aprimoramento dos aspectos relacionados a saúde e o bem-estar geral, ao possibilitar experiências que se adeqüem às suas próprias necessidades, interesses e preferências (ITEM 2.3). 

Justifica-se esse item nos estudos de Wankel e Berger apud Schwartz (2000), onde os autores salientam o aprimoramento da auto-estima e do bem estar geral, quando o tempo livre é ocupado com atividades prazerosas, escolhidas por opção própria. 

Ao considerar este campo tão importante quanto à educação, o trabalho e a saúde, onde nenhum ser humano poderá ser privado deste direito por discriminação de sexo, orientação sexual, idade, raça, religião, credo, saúde, deficiência física ou situação econômica como apontado no ITEM 2.4, torna-se importante compreende-lo como uma prática social, capaz de incluir a todos, como também, um direito humano evidenciado na constituição brasileira (BRASIL, 1988). 

O lazer não é um conteúdo exclusivo de uma única disciplina, ele deve ter seu potencial detectado em cada matéria, currículo e atividade extracurricular, incluindo-se naquelas mais apropriadas (direta e indiretamente), visando enriquecer seus conteúdos e estimulando o interesse no aprendizado por parte do aluno. A incorporação do lazer nas atividades educacionais e culturais, dentro e fora de escola, é outra forma de se trabalhar tal conteúdo. (ITEM 2.2)

As diferentes disciplinas escolares como português, geografia, e outras, devem buscar refletir sobre a educação para o lazer. No entanto a atual prática escolar nos remete a perceber que somente a Educação Física e a Educação Artística têm uma maior relação com o lazer, transmitindo práticas a serem vivenciadas com maior engajamento corporal. Bracht (2003) defende a idéia de que [...] a escola como um todo deva assumir a educação para o lazer como tarefa nobre e importante, o que implica em colocar em questão as próprias finalidades sociais da instituição escolar. Isso implicaria em uma razoável mudança naquilo que poderíamos chamar de cultura escolar [...]

Como assevera Bracht (apud PIMENTEL, 2003), a Educação Física possui uma essência pedagógica, pois é um espaço onde se trata de um saber especifico: o jogo, a dança, a luta, o esporte e a ginástica tematizados enquanto saberes escolares. Esses conteúdos estão sendo construídos ao longo da historia da humanidade e são integrados à cultura dos locais onde são praticados, dentro ou fora do espaço escolar. 

Dentre os conteúdos do lazer podemos encontrar propostas de flexibilidade curricular ampliando o envolvimento escola-comunidade, a fim de implementar o compartilhamento de experiências culturais de lazer dentro do processo de aprendizagem, permitindo ao aluno a liberdade de escolha em tais atividades. Os princípios de tentativa e erro incorporados no lazer promovem um prazer sem frustrações. (ITEM 2.3)

Dumazedier (1994) afirma que a grande vantagem das atividades de lazer é permitir escolhas e, por conseqüência, aprender a escolher. Elas estimulam a iniciativa e favorecem, assim, o desenvolvimento da autonomia. O lazer nesse sentido vem a ser entendido enquanto cultura vivenciada no “tempo disponível”, tendo como característica o caráter desinteressado, apresentando-se em um duplo aspecto educativo: o lazer como veiculo e objeto de educação.

As abordagens de ensino e aprendizagem da educação para o lazer nas escolas devem ocorrer individualmente e em grupos, seja dentro ou fora do ambiente escolar, facilitando a animação, criatividade, experimentação pessoal, auto-aprendizado, aulas teóricas e orientação, fazendo com que o educando seja mais estimulado do que instruído. (ITEM 2.4)

Em função dessa necessidade, busca-se com a Educação Física oferecer aos alunos diferentes atividades da cultura corporal, não se restringindo apenas a um dos seus conteúdos, mas diversificando-os, instrumentalizando-o para que tal apropriação ocorra, formando um aluno crítico e criativo, e formador de sua autonomia. Tal processo só tem sentido à medida que procura satisfazer as necessidades individuais e sociais e não criá-las (Cavalari apud Marcellino, 2003).

Segundo o Coletivo de Autores (1992), a dinâmica curricular sobre a cultura corporal, busca desenvolver uma reflexão pedagógica sobre o acervo de formas de representação do mundo que o homem tem produzido no decorrer da historia, exteriorizadas pela expressão corporal: jogos, danças, lutas, ginástica, esporte, entre outros, que podem ser identificados como formas de representações simbólicas de realidades vividas pelo homem, historicamente criadas e culturalmente desenvolvidas.

A educação para o lazer nas escolas necessita de uma variedade de profissionais com conhecimentos específicos da área. (ITEM 2.5). Para gerar continuamente novas competências diante de uma realidade cada vez mais dinâmica, o profissional necessita de conhecimentos atualizados para atender as novas necessidades. A importância da formação cientifica, encontra-se aí explicitada, auxiliando-os na contínua aquisição desse conhecimento (Pimentel, 2000).

A dinâmica social que envolve os interesses do lazer possui características psicológicas e socioculturais muito complexas, as quais o profissional do lazer deve compreender. Para tanto é necessário que se pesquise e aplique tais conhecimentos de maneira ética para um melhor resultado final. (Pimentel, 2003).

Em relação ao teor dos currículos escolares, o programa elaborado pela WLRA (2005), nos mostra que o lazer não é um conteúdo exclusivo de uma única disciplina, este deve ter seu potencial detectado em cada matéria, currículo e atividade extracurricular, como também, estar incluso naquelas mais apropriadas (direta e indiretamente), visando enriquecer os seus programas e estimular o interesse no aprendizado por parte do aluno. A incorporação do lazer nas atividades educacionais e culturais, dentro e fora de escola, é outra forma de se trabalhar tal conteúdo (ITEM 2.2).

Neste sentido, as diferentes disciplinas escolares como português, geografia, matemática entre outras, devem buscar a reflexão sobre a educação para o lazer. No entanto a atual prática escolar nos remete a perceber que somente a Educação Física e a Educação Artística têm uma maior relação com o lazer, transmitindo práticas a serem vivenciadas com maior engajamento corporal. 

Bracht (2003, p.164) defende a idéia de que:“[...] a escola como um todo, deve assumir a educação para o lazer como tarefa nobre e importante, o que implica em colocar em questão as próprias finalidades sociais da instituição escolar. Isso implicaria em uma razoável mudança naquilo que poderíamos chamar de cultura escolar [...]”.

Como afirma o autor acima, citado por Pimentel (2003), a Educação Física possui uma essência pedagógica, pois é um espaço onde se trata de um saber especifico: o jogo, a dança, a luta, o esporte e a ginástica tematizados enquanto saberes escolares. Esses conteúdos estão sendo construídos ao longo da historia da humanidade e são integrados à cultura dos locais onde são praticados, dentro ou fora do espaço escolar. 

Porém, quando se focaliza as estruturas informais, o programa elaborado pela WLRA (2005), nos revela que as intervenções pedagógicas, como também suas estratégias, devem pautar na promoção de propostas de flexibilidade curricular que amplie a relação “escola-comunidade”, a fim de implementar o compartilhamento de experiências culturais de lazer dentro do processo de aprendizagem, permitindo ao aluno a liberdade de escolha em tais atividades. Sabe-se que os princípios de tentativa e erro incorporados ao lazer promovem um prazer sem frustrações (ITEM 2.3).

Torna-se premente elevar as discussões relacionadas a educação para o Lazer em todos os cenários e foros apropriados, assim como apoiar a implementação de estratégias e programas de educação para o lazer. Ao unir esforços para introduzir estratégias de educação para o lazer, em concordância com os princípios que formam a base desta Carta, então, os benefícios do lazer ficarão acessíveis a todos.

Obs. A autora, Fernanda Silva dos Santos (nanda_flu@yahoo.com.br) é acadêmica da UFES
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A EXPERIÊNCIA DOCENTE NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Paulo Henrique Leal

Lílian Aparecida Ferreira

Resumo: Com a perspectiva do profissional reflexivo e as investigações que surgiram de tal proposição teórica ocorreu uma revalorização da prática profissional, revelando um olhar voltado para a experiência docente na constituição de um professor habilidoso ou perito. Contudo, ainda sabemos muito pouco sobre o que exatamente esse conceito de experiência significa e como o professor pode fazer uso desse conhecimento, tornando sua prática profissional de melhor qualidade. Neste sentido, este estudo teve como objetivo analisar a experiência profissional docente a partir da ótica de professores de Educação Física. A investigação se orientou por um estudo exploratório, envolvendo como técnica de coleta a entrevista semi-estruturada. Participaram do estudo 03 docentes que atuam como professores de Educação Física há, pelo menos, 05 anos. Os resultados sublinham mudanças, ao longo do tempo de profissão, nas concepções dos sujeitos, assim como suas atitudes, metodologias e procedimentos de ensino. Tais fatos são oriundos da incessante busca por melhorias em suas práticas pedagógicas e nas relações com os alunos. Concluiu-se que, para se ser experiente, ao longo de seu ofício, o docente deve: a) possuir vivências diversificadas, independentes, imperativamente, do tempo de atuação do mesmo; b) atualizar-se e inovar-se constantemente, abandonando a mesmice; c) aprender com o aluno; e d) realizar, continuamente, o processo de reflexão sobre sua prática.

Palavras-chave: Experiência docente, Reflexão, Educação Física Escolar.

________________________________________

Sobre a experiência docente

A superação das pesquisas do tipo processo-produto marca o início de novas reflexões nos estudos da educação, ou seja, a preocupação exclusiva centrada na ação do professor – como organizador de comportamentos – com relação à aprendizagem eficaz dos alunos cede lugar aos olhares voltados para os saberes que esse professor possui e constrói ao longo de sua ação profissional.
Neste sentido, em meados da década de 1980, outros tipos de pesquisas começaram a aparecer. Nomenclaturas e estruturas diversas de pesquisas foram se constituindo e se interpenetrando, dando origem a diversos enfoques como: psico-cognitivos, subjetivo-interpretativo, curricular e profissional, por exemplo (Borges e Tardif, 2001).
Com base nos escritos de Marcelo-Garcia (1998), podemos destacar que uma referência importante para esse novo momento metodológico e temático das pesquisas sobre a formação de professores diz respeito à consolidação de um novo paradigma denominado “pensamento do professor”.
É nesse paradigma que surgem propostas metodológicas apoiadas na concepção do professor como profissional reflexivo. 

Tal conceito surge com Schön (1983), ainda como uma referência profissional para diversos campos de atuação. Logo, tais reflexões são transportadas, pelo próprio autor e por vários outros que começaram a constituir esse novo enfoque de análise, para os professores.

O cerne da idéia do professor reflexivo concentra-se na superação do professor como técnico, simples executor de tarefas, atribuindo-lhe autonomia e vendo-o como um profissional que constrói e reconstrói saberes. Saberes estes que são mobilizados cotidianamente na sua prática profissional que é incerta, complexa e singular.
Nas palavras de Pérez-Gómez (1992),
“Os problemas da prática social não podem ser reduzidos a problemas meramente instrumentais, em que a tarefa profissional se resume a uma acertada escolha e aplicação de meios e de procedimentos. De um modo geral, na prática não existem problemas, mas sim situações problemáticas, que se apresentam freqüentemente como casos únicos que não se enquadram nas categorias genéricas identificadas pela técnica e pela teoria existente. Por essa razão, o profissional prático não pode tratar essas situações como se fossem meros problemas instrumentais, susceptíveis de resolução através da aplicação de regras armazenadas no seu próprio conhecimento científico-técnico”. (p.100)

O que ocorre neste novo contexto é uma revalorização da prática profissional e é a partir dessa leitura que a experiência passa a ganhar destaque.

Segundo Pimenta (2002), mobilizar os conhecimentos de experiências anteriores é o ponto de partida para uma melhor atuação profissional. Contudo, ainda sabemos muito pouco sobre o que exatamente esse conceito de experiência significa e como o professor pode fazer uso desse conhecimento, tornando sua prática profissional de melhor qualidade.

Etimologicamente, Ferreira (1977) salienta que experiência é “(...) habilidade ou perícia resultante do exercício contínuo duma profissão, arte ou ofício” (p.210). Esta definição do termo na língua portuguesa nos incita a ver o tempo de trabalho associado à constituição da experiência profissional. Contudo, será que apenas os anos de profissão são suficientes para o surgimento de um perito?

O termo experiência origina-se do latim experiri, que significa provar, experimentar (Bondía, 2002). Mas sabemos que a experiência vai além desta definição, principalmente quando denota uma qualidade a um sujeito.

Quando se usa, por exemplo, o termo professor experiente o que se quer dizer é que tal sujeito “(...) conhece as manhas da profissão, ele sabe controlar os alunos, porque desenvolveu, com o tempo e o costume, certas estratégias e rotinas que ajudam a resolver os problemas típicos, (...) ele possui um repertório eficaz de soluções adquiridas durante uma longa prática do ofício (...)” (Tardif e Lessard, 2005, p.51).

Há ainda um outro conceito de experiência que não se caracteriza efetivamente pelo tempo, mas pela significação pessoal, ou seja, não é um processo continuado de ações que constitui o quadro de saber docente, mas o impacto de uma situação vivida que muda a existência da pessoa profundamente. Podemos entender este tipo de experiência como um incidente crítico.

Com bases nestes prismas, a experiência pode ser apontada, segundo Bondía (2002) como algo que nos ocorre em cada momento, que nos passa e nos toca a todo instante, divergindo, portanto, dos acontecimentos que se passam, que ocorrem a cada momento, e, consequentemente, não nos tocam (grifos meus).

Assim, o professor possui “(...) uma especial responsabilidade sobre a sua actuação pelo que o conhecimento de si mesmo no que é, no que faz, no que pensa e no que diz, ou auto-conhecimento (...)” (Alarcão, 2005, p.63). Em contrapartida, como destacam Batista e Costa (2005), não basta, ao professor, viver alguma eventual transformação sem ter compreendido tal vivência. Cabe aos professores, a partir de cada experiência, a construção e transformação de seus saberes-fazeres docentes (Pimenta, 2002).

Nas definições acima, tanto as construções temporais quanto incidentais na consolidação da experiência nos apontam para uma perspectiva individual desse conceito, o que parece contribuir com a redução do seu sentido. 

Experiência também é social e, desta forma, ela pode ser entendida como estruturas sociais que são interiorizadas sob a forma de habitus (Bourdieu citado por Tardif e Lessard, 2005). Destacam Tardif e Lessard (2005): “(...) se a experiência de cada docente que encontramos é bem própria, ela não deixa de ser também a de uma coletividade que partilha o mesmo universo de trabalho, com todos os seus desafios e suas condições” (p.53).

Para complementar os apontamentos anteriores, Tardif e Lessard (2005) também citam que ao se questionar os docentes sobre suas próprias capacidades profissionais, freqüentemente obtêm-se respostas voltadas à perspectiva de que a habilidade de saber ensinar está vinculada com suas experiências durante a prática do ofício, o que, de certa forma, aponta para uma oposição entre os conhecimentos teóricos e práticos.

Embora a literatura apresente referências positivas acerca do conceito de experiência no âmbito do desenvolvimento profissional docente, nas escolas brasileiras não é isto o que freqüentemente constatamos, ou seja, os vários anos de trabalho ou os incidentes críticos não, necessariamente, se traduzem em um profissional habilidoso. Neste caso, parece que nem sempre a experiência conduz o professor a decisões acertadas. Muitas vezes, pelas tarefas rotineiras e ausência de elementos que estimulem a reflexão sobre o dia-a-dia das aulas, a prática profissional torna-se repetitiva, cristalizando-se ao longo do tempo.

Esta prática profissional rotineira faz com que a atuação docente seja mecânica e automática, dando a impressão de que tais professores agem sem pensar no motivo ou na razão de tal execução.

Neste sentido, ser experiente na docência, não significa, necessariamente, ser melhor professor. Além disso, a experiência docente não se fundamenta simplesmente no volume das situações vividas durante o período desse ofício: a diversidade e a dinamicidade apresentadas pelo professor ao enfrentar tais circunstâncias são o que determinarão o quão qualificado é o docente. É claro que “(...) a experiência torna o professor mais flexível e mais apto para adaptar os programas as suas necessidades” (Tardif e Lessard, 2005, p.214).

Tais indicadores nos levam a refletir que não basta ser experiente na profissão, isto é, ter um longo tempo de trabalho ou ter vivído inúmeros incidentes críticos durante o processo de atuação docente, é preciso mais do que ser experiente: transformar essa construção num tipo de saber que se reverta numa melhor atuação profissional.

Ao refletir sobre sua prática, o docente adquire experiências construtivas, positivas e formativas, o que culmina numa experiência qualitativa e não quantitativa. De acordo com Giovanni (2000), os docentes possuem liberdade para refletirem sobre suas propostas e atitudes, de forma que isto lhes permita constituírem melhores atributos à prática desta profissão.

Todavia, reflexão e experiência não possuem uma relação direta: neste caso não prepondera o de reflexão efetuado, mas sim, a qualidade de tal processo. Para tanto, podemos recorrer às profundas palavras de Gandin (1995), o qual alude que “a experiência não vem de se ter vivido muito, mas de se ter refletido intensamente sobre o que se fez e sobre as coisas que aconteceram” (p.91).
Este saber construído da relação reflexão-experiência, segundo Brasil (1999), não pode escusar o conhecimento teórico e nem se estabelecer sem conexão com ele. Pelo contrário: os docentes devem utilizar os referenciais teóricos para refletir sobre sua experiência, de forma a decodificá-la e conferir-lhe um sentido ou significado. “Trata-se de aprender a agir e a refletir sobre o contexto situacional em que se atua, sobre o que se faz e o que resulta dessa ação, levando em conta sua intencionalidade, o contexto em que ocorre e os sujeitos envolvidos” (Brasil, 1999, p.103).

Em conformidade, Pereira e Fernandez (2005) descrevem que ampla parte dos professores se distancia da reflexão sobre sua prórpia prática docente, sendo que “muitos não entendem sequer o valor da teoria, de tão apegados que estão à sua própria prática” (Pereira e Fernandez, 2005, p.12).

Desta maneira, podemos deduzir que a boa qualidade da reflexão empreendida sobre a experiência vivenciada pelo professor é o que lhe dará as condições imprescindíveis para executar seu ofício com competência e consciência.

Metodologia

A pesquisa em questão se caracteriza por um estudo exploratório de natureza qualitativa. Para tanto, aplicou-se uma entrevista semi-estruturada aos 03 professores participantes (P1, P2 e P3), com a seguinte indagação: “Na sua concepção, o que é um professor experiente?”

Apresentação e análise dos resultados

Sobre o conceito de experiência os professores destacaram que as vivências diferenciadas, a aprendizagem com os alunos no processo educativo, a prática reflexiva sobre suas aulas - de modo a não ficar sempre na mesmice -, a constante inovação e atualização - tanto literária quanto vivencial - são características que irão apontar para um docente experiente. Além disto, é unânime entre os participantes que a experiência não está relacionada ao tempo de atuação. Tal descrição confirma o que se encontra na literatura. Ao citarmos, por exemplo, Gandin (1995), que apresenta a experiência como sendo fruto de uma intensa reflexão sobre suas atitudes, procedimentos e acontecimentos, e não de um longo caminho por ele percorrido, observamos tal emparelhamento.

Há uma forte presença do termo vivência nas respostas dos professores: “experiente é aquele que teve varias vivências...” (P3); “...vive experiências...” (P2); “...vive e vivencia situações diferenciadas” (P1). Podemos nos reportar aos estudos de Bondía (2002), quando este afirma que 

“(...) o saber da experiência é um saber particular, subjetivo, relativo, contingente, pessoal. Se a experiência não é o que acontece, mas o que nos acontece, duas pessoas, ainda que enfrentem o mesmo acontecimento, não fazem a mesma experiência. O acontecimento é comum, mas a experiência é para cada qual sua, singular e de alguma maneira impossível de ser repetida” (p.27). 

Desta forma, pressupõe-se que esta vida existente nos eventos ocorridos aos, ou melhor, nos professores, é, de fato, muito significativa para cada um deles, porque são apontados aspectos atinentes à história de vida ao longo de suas práticas: O P3, por exemplo, relata que “...há um processo de crescimento... um enriquecimento pessoal”. Diz também que ele é “fruto de uma história de vida... que a experiência de vida auxilia...”. 

É importante ressaltar que ao refletir sobre sua prática, na tentativa de reconstruir suas experiências de maneira inovadora e atualizada, toda sua história não pode ser renegada ou desconsiderada. Ao lado disto, os participantes relatam que também é necessário interagir com as experiências que os alunos também trazem consigo em sua bagagem. Desta maneira, além de se ensinar, aprende-se com os alunos em meio a tal processo pedagógico de ensino, cujo qual, segundo eles, deve possibilitar que o aluno tenha uma visão mais crítica sobre os conteúdos, que seja mais participativo e ativo, não só para com as aulas, mas para a vida.

Contudo, constata-se que todos os professores participantes dão grande relevância à questão literária existente na área durante suas respectivas práticas pedagógicas. Eles consideram que a pesquisa, a leitura, o embasamento teórico é essencial para o êxito de suas ações, destacando que não se pode deixar pender demais a uma vertente científica, cabendo a eles, consequentemente, buscarem o que melhor lhes convém para cada situação vivenciada, uma vez que, uma Educação Física mais consistente é almejada pelos três docentes.

Portanto, recorrendo a Tardif e Lessard (2005), relembramos que ser experiente na docência, não significa, via de regra, ser melhor professor. O que lhe tornará qualificado como docente será a diversidade e a dinamicidade apresentadas por ele em meio as circunstâncias proporcionadas em seu ofício. Eis a essencialidade da reflexão.

Considerações finais

Os resultados sublinham mudanças, ao longo do tempo de profissão, nas concepções dos sujeitos, assim como suas atitudes, metodologias e procedimentos de ensino. Tais fatos são oriundos da incessante busca por melhorias em suas práticas pedagógicas e nas relações com os alunos. Concluiu-se que, para se ser experiente, ao longo de seu ofício, o docente deve: a) possuir vivências diversificadas, independentes, imperativamente, do tempo de atuação do mesmo; b) atualizar-se e inovar-se constantemente, abandonando a mesmice; c) aprender com o aluno; e d) realizar, continuamente, o processo de reflexão sobre sua prática.

Obs. Os autores, Paulo Henrique Leal ( paulinho_unesp@yahoo.com.br) é estudante e a professora Lílian Aparecida Ferreira (lilibau@fc.unesp.br) são da UNESP / Bauru
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A FORMAÇÃO LÚDICA NO ENSINO FUNDAMENTAL: UMA NECESSIDADE URGENTE

Fernanda Elias dos Reis

Resumo: O presente estudo faz um apanhado de reflexões a respeito da eficiência da ludicidade no processo ensino-aprendizagem para alunos do ensino fundamental. Tentando elucidar o real significado do que é ensinar através do lúdico e do prazer.

Com uma entrevista feita entre vinte e cinco alunos da Escola Municipal Nestor Victor, onde trabalho, pode-se observar claramente a maior motivação dos educandos ao irem a escola.

Trata também da organização dos conteúdos para a Educação Física Escolar e um esclarecimento a respeito do Jogo, tão utilizado pelos profissionais da área. Além de algumas sugestões de Jogos a serem aplicados.

Buscando conscientizar todos que trabalham com educação no ensino fundamental para que isto reflita em um maior interesse dos educandos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. 

Palavras-chave: Ludicidade, Aprendizado, Ensino fundamental

________________________________________

1. O lúdico no desenvovimento e na aprendizagem para o ensino fundamental

O presente estudo visa contribuir para algumas reflexões nas quais o elemento lúdico é concebido como fio condutor do resgate da sensibilidade do homem, sufocada pela vida moderna.

Ao fornecer situações lúdicas, prazerosas, de relaxamento, de alegria, de reflexão, a criança se liberta de suas amarras sociais, alterando seu estado de animo de forma a inter-relacionar sentimentos, emoções e intuições, sendo capaz de libertar sua criatividade, espontaneidade e imaginação. Dessa forma, o espaço escola é valorizado como lugar que propicia experiências, vivências, integração, investigação pessoal e grupal, fomentando novos ideais e comportamentos. 

RIZZO PINTO(1997) afirma "não há aprendizado sem atividade intelectual e sem prazer", se não há aprendizagem sem, a motivação através da ludicidade parece ser uma boa estratégia no auxilio da mesma, como afirma MEDNICK(1983):

"É evidente que precisamos de ambas as coisas, aprendizagem e motivação, para o desempenho de uma tarefa. A motivação sem aprendizagem redundará, simplesmente, numa atividade às cegas; aprendizagem sem motivação resultará meramente, em inatividade, como sono."

Então nos reportamos a nosso tempo de escola e refletimos sobre tudo o que nos foi ensinado: o que de fato nos marcou? O que assimilamos de verdade ate hoje? Dentre os estudantes e profissionais da Educação Física esta resposta é muito simples: o prazer, a diversão, o lúdico. O que faz de nós profissionais comprometidos com este ideal e nos torna agentes multiplicadores da alegria e da satisfação de ensinar e aprender.

A formação do educador não é definida, depende da concepção que cada profissional tem sobre a criança, homem, sociedade, educação, escola, conteúdo, currículo, mundo. Neste contexto os educadores se diferenciam, possibilitando diversas práticas pedagógicas.

Todos os profissionais envolvidos no cotidiano escolar do educando deveriam comprometer-se com o elemento lúdico, pois através do prazer, os resultados na aprendizagem poderiam ser muito mais significativos para todos.

"Cabe ao educador, por meio da intervenção pedagógica, promover a realização de aprendizagem com o maior grau de significado possível, uma vez que esta nunca é absoluta- sempre é possível estabelecer relação entre o que se aprende e a realidade, conhecer as possibilidades de observação, reflexão e informação(...)" (ParâmetrosCurriculares Nacionais- Introducão-Vol.1-p.53) 

1.1- A educação física escolar e sua relação com o lúdico

"... A ciência diz: o corpo é uma maquina.

A publicidade diz: o corpo é um negócio.

O corpo diz: eu sou uma festa."

( Eduardo Galeano - Janela sobre o corpo )

Segundo a Multieducação, o Núcleo Curricular Básico do município do Rio de Janeiro,não nos interessa uma aula de Educação Física tecnicamente correta, se os alunos estão trabalhando mecanicamente com seus corpos, desarticulando-os de suas almas, de seus desejos e medos, de suas historias próprias de vida.

Contudo nem todos os profissionais têm esta consciência na escolha dos conteúdos e na elaboração de suas aulas de educação física escolar. Muitos ainda atuam na perspectiva desportiva apenas, não incluindo em suas praticas momentos de ludicidade e inclusão, afinal nem todos têm experiências prazerosas provenientes destas práticas. O lúdico em nossas aulas torna-se então elemento obrigatório para o cumprimento de uma Educação Física ética, multicultural e inclusiva.

Para Victor Andrade de Melo, é necessário educar as sensibilidades e proporcionar acesso ao maior número possível de manifestações culturais. Seria preciso empreender um processo de mediação e formação cultural. Cita melo: "A escola cumpriria uma função fundamental em processos de formação e animação cultural se ela não se prendesse tanto ao conteúdo,mas repensasse que papel deve ocupar na sociedade. A escola não pode educar apenas para o mundo do trabalho, mas também para o mundo do lazer."

1.2- Os conteúdos na educação física escolar

Até o final da década de setenta, ainda com a forte influencia do militarismo, os conteúdos programáticos das aulas de Educação Física eram bem definidos: Desportos Coletivos ( Voleibol, Basquetebol, Handebol e Futebol ) ; Ginástica Geral e Atletismo. Com as novas abordagens pedagógicas na educação e na educação física a partir dos anos oitenta, estes conteúdos puderam ser ampliados. Apesar disso, muitos profissionais ainda atuam baseados apenas nestes três conteúdos, empobrecendo muito o trabalho realizado nas escolas, principalmente no ensino fundamental. 

A história mais recente da Educação Física brasileira registra diversas iniciativas - algumas apenas teóricas, outras também praticas - para definir suas áreas de conhecimento ou seus conteúdos mais típicos. Lino Catellani, Carmen Lucia Soares e Celi Taffarel, entre outros, apontam como temas centrais da abordagem em educação física aqueles que se referem à cultura corporal, tais como o esporte, o jogo, a dança, a ginástica e a luta. Criou-se um certo consenso quanto aos conteúdos da educação física, com base nas idéias desses autores, cujas contribuições foram fundamentais em nossa área de conhecimento e intervenção pedagógica.

Com a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, os PCNs, em 1998 que esses conteúdos foram organizados de forma à auxiliar os professores de todo país.

Essa organização tem a função de evidenciar quais são os objetos de ensino e aprendizagem que estão sendo privilegiados, servindo como subsídio ao trabalho do professor, que deverá distribuir os conteúdos a serem trabalhados de maneira diversificada e adequada às possibilidades e necessidades de cada contexto. Assim não se trata de uma estrutura estática ou inflexível, mas sim de uma forma de organizar o conjunto de conhecimentos abordados, segundo os diferentes enfoques que podem ser dados:

	Esportes, jogos, lutas e ginásticas                                                            Atividades rítmicas e expressivas

Conhecimento sobre o corpo


Os três blocos articulam-se entre si, tem vários conteúdos em comum, mas guardam especificidades. O bloco Conhecimentos sobre o corpo tem conteúdos que estão incluídos nos demais, mas que também podem ser abordados e tratados em separado. Os outros dois guardam características próprias e mais especificas, mas também tem interseções e fazem articulações entre si.

De modo geral, a publicação dos PCNs e os inúmeros esforços dispensados com a capacitação dos educadores, ainda não foram suficientes para garantir as mudanças necessárias no quadro da educação brasileira, já que o educador é o principal agente de mudanças e tem de se apropriar de novos conceitos em uma formação continuada.

1.3 - A preferência dos educandos

Foi feita uma pergunta a vinte e cinco alunos de diferentes ciclos do ensino fundamental, na Escola Municipal Nestor Victor, localizada no bairro da Pedra de Guaratiba, zona Oeste do Rio de Janeiro, onde trabalho.

Pergunta: O que você mais gosta de fazer na sua escola?

Respostas:

	1
	Educação Física e estudar
	14
	Jogar futebol.

	2
	Educação Física
	15
	Jogar futebol.

	3
	Brincar na Educação Física.
	16
	De brincar, né!

	4
	A hora do Recreio, porque pode ficar brincando toda hora.
	17
	Estudar.

	5
	Brincar de basquete, de boneca e de pique-pega
	18
	Estudar

	6
	Brincar e jogar bola
	19
	Eu tia?! Gosto de jogar bola.

	7
	Brincar e aprender
	20
	Jogar bola.

	8
	Estudar e jogar basquete
	21
	Fazer Educação Física, porque é muito bom!

	9
	Recreio, para brincar no parquinho
	22
	Jogar bola.

	10
	Brincar de basquete na Educação Física
	23
	Jogar futebol.

	11
	Brincar de basquete
	24
	Brincar, e na Ed. Física, gosto de basquete

	12
	Recreio, para brincar lá embaixo
	25
	Jogar bola.

	13
	Estudar para ser alguém na vida
	
	


Esta pequena pesquisa, só nos deixa mais claro a grande motivação de nossos alunos ao irem á escola diariamente: Brincar! Dos vinte e cinco entrevistados, apenas três responderam que estudar era a sua maior motivação. A grande maioria considera a escola como um ambiente onde a brincadeira, os jogos, o momento lúdico, se faz primordial.

2 - A respeito do jogo

Existe muita confusão a respeito dos termos brinquedo, brincadeira , jogo e esporte. As definições dessas palavras em nossa língua pouco as diferenciam. Brincadeira, brinquedo e jogo significam a mesma coisa, exceto que o jogo implica a existência de regras e de perdedores e ganhadores quando de sua prática. Também esporte e jogo representam quase a mesma coisa, apesar de esporte ter mais a ver com uma prática sistemática. Em certas línguas como o inglês o mesmo verbo , -to play- , pode significar jogar ou brincar. Na língua portuguesa, mesmo em se podendo observar diferenças nas praticas dessas atividades, faltam termos específicos para elas.

Em sua pesquisa sobre o desenvolvimento da inteligência e a gênese do conhecimento, Piaget verificou que os jogos ou brinquedos podem ser de três tipos: de exercício, de símbolo e de regra, que não são necessariamente excludentes.

Quando alguém realiza, sem necessidade, um ato já conhecido, deve estar fazendo-o por prazer. Observando criancinhas que ainda não apresentavam a linguagem verbal, Piaget observou que elas repetiam gestos já aprendidos, em situações em que seu uso não era necessário, por puro prazer, como que para exercitar o gesto aprendido de forma a não desaprendê-lo. Nesse caso, caracteriza-se uma conduta lúdica, um jogo. Se essa ação é circunscrita ao ato corporal, chamamos a isso de jogo de exercício. Não é uma conduta exclusiva deste ou daquele período de vida, mas uma ação evidente e a única forma de jogo possível para as crianças do período sensório-motor, isto é, as que ainda não estruturaram as representações mentais que caracterizam o pensamento. Para Piaget, o jogo de exercício "não tem outra finalidade que não o próprio prazer de funcionamento".

O jogo simbólico, ao contrário do primeiro, não teria esses limites funcionais: além de exercer papel semelhante ao jogo de exercício, acrescenta um espaço onde se podem resolver conflitos e realizar desejos que não foram possíveis em situações não lúdicas. Ou seja, no jogo simbólico pode-se fazer-de-conta aquilo que na realidade não foi possível. 

A terceira categoria considerada, a do jogo de regras, surge de forma estruturada, em ultimo lugar. É uma característica do ser suficientemente socializado, que já pode compreender uma vida de relações mais amplas. Enquanto jogo, representa as coordenações sociais, as normas a que as pessoas se submetem para viver em sociedade.

"A regra é uma regularidade imposta pelo grupo, e de tal sorte que a sua violação representa uma falta." (Jean Piaget, p.148). É como Piaget define a regra, característica principal das relações dos indivíduos em sociedade, os quais, quando jogam, o fazem socialmente.

A aquisição de uma nova forma de jogo não exclui as anteriores. Assim é que a criança, quando se envolve com suas fantasias, não o faz puramente na imaginação: a fala e os gestos corporais acompanham a atividade mental, mantendo um vínculo com o mundo das coisas concretas. Durante o jogo de regras, por mais que atividade pareça séria, não se escapa à fantasia, aos vôos da imaginação.

Ainda há muito para pesquisar e debater a respeito do jogo, porém enquadra-lo na mesma categoria dos outros conteúdos (esportes, lutas e ginásticas) ainda parece inadequado. O jogo é uma categoria maior, uma metáfora da vida, uma simulação lúdica da realidade, que se manifesta, se concretiza quando as pessoas praticam esporte, quando lutam, quando fazem ginástica, ou quando as crianças brincam.

2.1 - Algumas sugestões de jogos

- Jogo do contrário: Esse jogo presta-se bem ao desenvolvimento dos sentidos. Uma das crianças do grupo será o guia. Ela deve fazer gestos, que podem ser os mais diversos. Tudo o que ela fizer deve ser feito ao contrario pelas outras crianças. Por exemplo, se ela se deitar, as demais têm que ficar em pé; se ela rolar para um lado, as demais têm de rolar para o outro, etc. Para tanto, as crianças têm de representar mentalmente os gestos do guia, imaginar seu contrario e representar corporalmente a nova imagem.

- Jogo das partes do corpo: A um sinal do professor, as crianças devem se movimentar, andando ou correndo pelo espaça da sala. De repente, o professor deve falar o nome de uma parte do corpo. Então, sem parar de se movimentar, cada criança deve tentar encostá-la na parte do corpo correspondente de um colega. Por exemplo, se o professor disser"mão", cada aluno deve encostar sua mão na mão de algum colega e continuar o movimento que vinha realizando.

- Passa 10 : Trata-se de uma brincadeira criada para ensinar passes, mas que, como tantas outras, suscita muitas duvidas e discussões. Por isso, presta-se bem ao Jogo de Regras, isto é, a possibilidade de os alunos aprenderem a construir regras. Inicialmente, devem ser formados dois times. O professor deve jogar uma bola para o alto. O aluno que pegar a bola deve tentar passa-la para um companheiro, sem que ela seja interceptada pelo adversário. Se isso for feito por componentes do mesmo time dez vezes seguidas, sem que a bola seja interceptada, é marcado um ponto. O passa dez, que exige dez passes seguidos pode ser adaptado de varias maneiras, como passa 12, passa 8, etc.

- Zerinho: É uma brincadeira de corda em que, em vez de pula-la, as crianças passam por baixo dela, sem interromper seus movimentos. Os participantes podem andar ou correr, conforme sua habilidade. O professor deve desafia-los a passar pela corda, um a um, sem para-la e sem que ocorram batidas vazias, isto é, movimentos da corda sem que passe alguma criança(daí o nome da brincadeira). Se isso ocorrer, a contagem volta ao zero.

3 - Conclusão

Através de uma metodologia em que o brincar é a ludicidade do aprender, considero fundamental esta "revolução" do lúdico nas escolas, especialmente no ensino fundamental, onde o desinteresse dos educando muitas vezes nos surpreende.

A criança aprende enquanto brinca. Se nas aulas de educação física isto é claro, nas outras aulas o lúdico ainda é visto como um desafio a ser alcançado. Um desafio para muitos educadores que ainda não enxergam o potencial do lúdico no processo ensino- aprendizagem. Lembrando que os jogos propostos e muitos outros existentes podem ser aplicados por qualquer professor que esteja ciente de seus objetivos e não especificamente nas aulas de educação física.

A pesquisa com os educandos deixou muito clara esta relação entre o brincar e o aprender. Apontando a escola como o melhor ambiente para ambos.

Mesmo para os profissionais da área de Educação Física escolar, ainda há este desafio, esta necessidade de mudança urgente em seus conteúdos e suas práticas pedagógicas.

Termino este estudo com a esperança de que a cada dia, a cada ano que passo dentro do cotidiano escolar, esses ideais sejam concretizados para que no futuro, todos os educandos terminem sua vida escolar com mais satisfação e prazer.

Obs. A autora, professora Fernanda Elias dos Reis (fernandaelias@ig.com.br) leciona na Escola Municipal Nestor Victor
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Resumo: A indisciplina é um problema existente tanto dentro da escola como fora dela. Esse é um dos problemas que mais afligem os educadores atualmente, na medida em que aumentam os atos de agressão, violência, depredação e desrespeito. O objetivo dessa pesquisa foi investigar quais os procedimentos metodológicos que os estagiários utilizam em referência à indisciplina e como compreendem o papel da escola e da Educação Física nesse contexto. A metodologia que utilizamos é de natureza qualitativa e do tipo descritiva. Através dessa abordagem procuramos registrar, descrever, analisar e interpretar o discurso dos estagiários entrevistados. Participaram desse estudo 16 alunos do curso de Licenciatura em Educação Física da Universidade Estadual Paulista (UNESP)-Campus Rio Claro. Identificamos que alguns posicionamentos dos estagiários permacem atrelados às concepções tradicionais de educação, apesar disso, os estagiários já visualizam em suas práticas pedagógicas, alternativas que vêm sendo recentemente propostas por educadores.

________________________________________

Introdução

A indisciplina é um problema existente tanto dentro da escola como fora dela. Esse é um dos problemas que mais afligem os educadores atualmente, na medida em que aumentam os atos de agressão, violência, depredação e desrespeito. Embora seja um problema constantemente mencionado, atingindo, às vezes, níveis alarmantes, a indisciplina no sistema escolar não possui um diagnóstico simples, e as propostas de solução estão longe de serem alcançadas (LA TAILLE, 1996).

Diante desse quadro e considerando a importância do tema na atuação do professor, as questões que nos colocamos são as seguintes: Como é possível lidar com as mudanças no comportamento dos alunos sem desejar manter a ordem pelo autoritarismo? Como ensinar aos futuros professores procedimentos que garantam possibilidades pedagógicas de qualidade? Como permitir aos futuros professores a compreensão da complexidade do tema da indisciplina? Qual o papel da escola e das aulas de Educação Física frente à indisciplina dos alunos? Quais as significados específicos da indisciplina para a Educação Física escolar?
Mais especificamente, o objetivo dessa pesquisa foi investigar quais os procedimentos metodológicos que os estagiários utilizam em referência à indisciplina e como compreendem o papel da escola e da Educação Física nesse contexto.

Espera-se, como retorno, que os resultados permitam desvelar aspectos sobre a prática pedagógica dos estagiários de Educação Física e a partir desses conhecimentos os professores do Ensino Superior possam atuar mais significativamente.

Revisao bibliográfica

A indisciplina tem uma série de razões. Uma delas refere-se às dificuldades que muitos pais enfrentam, atualmente, em impor limites, muitos porque não ficam muito tempo com os seus filhos e quando os vêem preferem não discutir muito. Além disso, vivemos uma crise de valores, sobretudo com a imposição de valores midiáticos, nos quais vale mais uma aparência do que conhecimento ou o engajamento social. 

Por outro lado, existe também um novo ritmo impresso na vida dos meninos e das meninas que é marcado pelas novas tecnologias. As imagens da TV são muito rápidas, os cortes são alucinantes, assim como os jogos de computadores e de vídeo-game. Assim, quando chegam à escola (que continua com as mesmas aulas e formatos) os alunos estranham e reclamam.

Na verdade, o tema da indisciplina é bastante complexo e delicado. É complexo porque envolve no mínimo duas dimensões; a política das relações democráticas penetrando em várias instituições, notadamente a família e a escola; a ética e a falta de limites que traduz uma crise de valores. É também delicado porque pode promover retrocessos na leitura do problema, trazendo a tona novamente um autoritarismo injustificável de tempos não muitos distantes. O desafio dos próximos anos está em afirmar valores em torno do respeito mútuo e da solidariedade, tarefa não muito simples.

A maioria dos professores, sejam eles recém formados ou experientes, considera a manutenção da disciplina como uma condição indispensável para o seu trabalho, o que se constitui em uma de suas primeiras preocupações. Para Pieron (1988), a direção de uma classe envolve numerosos aspectos de ensino, aos quais, a disciplina é com muita freqüência tida como um requisito fundamental. Para alguns teóricos, como Good e Brophy (1978) (apud Impolcetto, 2000) trata-se de uma questão que vai muito além de um simples problema metodológico, refere-se a uma preocupação do dia-a-dia do professor quando considerada a sua ação em sala de aula.

Aquino (1996), uma das grandes referências na discussão da indisciplina na escola, afirma que falar sobre o tema não é tarefa muito simples, e que, além disso, ele não recebeu a devida atenção dos meios acadêmicos. Diante disso, será que os profissionais da educação, em particular os professores, estão recebendo no decurso de sua formação uma base consistente, que lhes sirva de apoio para lidar com a diversidade de comportamentos que irão encontrar em uma sala de aula?

Metodologia

A metodologia que utilizamos é de natureza qualitativa e do tipo descritiva. Através dessa abordagem procuramos registrar, descrever, analisar e interpretar o discurso dos estagiários entrevistados.

Na análise de Triviños (1987) as pesquisas com enfoque qualitativo surgem em contraposição à atitude tradicional positivista de aplicar aos estudos das ciências humanas os mesmos princípios e métodos das ciências naturais.

Na visão de Ludke e André (1986), com a evolução dos estudos na área educacional, percebeu-se que poucos fenômenos nessa área podem ser submetidos à abordagem analítica típica das pesquisas experimentais, pois em educação as coisas acontecem de maneira inextrincável e não é possível isolar as variáveis envolvidas.

A entrevista foi a estratégia utilizada para a coleta dos dados descritivos na linguagem dos estagiários, permitindo aos investigadores desenvolver uma idéia sobre a maneira como esses interpretam aspectos do mundo. 

Entrevistas semi-estruturadas permitiram aos investigadores partirem de questionários básicos, apoiados em teorias e hipóteses, e com o decorrer da entrevista aprofundar as interrogativas.

Os participantes da pesquisa foram 16 alunos do curso de Licenciatura em Educação Física da Universidade Estadual Paulista (UNESP)-Campus Rio Claro, que estão tendo suas primeiras experiências como professores na Educação Básica, na disciplina de Prática de Ensino. Para tal, foi elaborado um roteiro de perguntas que serviu como referência aos entrevistadores.

1. Quais são os procedimentos/estratégias que você utiliza para minimizar a indisciplina?

2. Tem diferença a indisciplina nas aulas de Educação Física e nas outras disciplinas?

3. Qual o papel da escola diante da indisciplina?

4. Qual o papel da Educação Física diante da indisciplina?

5. Descreva o perfil de um aluno disciplinado

Resultados e discussão

A questão nº 1 procurou identificar quais procedimentos que os estagiários utilizavam para minimizar a indisciplina. Com oito citações o procedimento mais utilizado foi a chantagem, sendo que, em algumas vezes, esta apareceu exemplificada sob o termo combinados.

- “A gente tenta fazer alguns combinados né, mas estes combinados, eu acho que acabam sendo meio que chantagem, tipo a gente faz isso então vocês fazem aquilo” (estagiário 1).

Outro aspecto, referente aos procedimentos utilizados para conter a indisciplina, citado seis vezes, foi a conversa. Nesse sentido, os estagiários afirmam que procuraram conversar com os alunos, e em alguns casos até com a ajuda do professor titular.

Já para três estagiários o melhor procedimento é mostrar aos alunos que cumprindo com os combinados dá a eles maior tempo de prática, podendo assim realizar mais tarefas.

Ainda foram citados outros exemplos, mas isolados como: Adequação do conteúdo, fazer amizade com os alunos, gritar, pedir auxilio do professor, identificar lideres nos grupos, conhecer mais da vida do aluno, juntar os interesses do aluno aos interesses da escola, e ainda um estagiário que afirmou não conseguir encontrar procedimentos para minimizar a indisciplina.

De uma forma geral, nota-se que os estagiários, embora apresentassem dificuldades em articular as melhores maneiras para minimizar a indisciplina, em sua grande maioria, optaram por estratégias que envolveram, sobretudo, o diálogo. Portanto, devemos repensar que valores estão sendo transmitidos nas aulas de Educação Física, já que estes podem interferir grandemente no processo de crescimento, desenvolvimento e formação de caráter das crianças e dos adolescentes.

A questão nº 2 buscou verificar na opinião dos estagiários se existe diferença da indisciplina apresentada nas aulas de Educação Física em relação às demais disciplinas. Dentre os dezesseis estagiários entrevistados, treze apontaram que a indisciplina nas aulas de Educação Física é diferente daquela apresentada nas demais disciplinas. Identificamos, basicamente, dois grandes grupos de respostas que buscaram justificar tal entendimento. O primeiro diz respeito a maior liberdade dada aos alunos durante as aulas de Educação Física, exemplificada na fala do estagiário 3.

- “Você estando na quadra, esta é um espaço muito aberto. Na sala de aula, todos, querendo ou não, estão olhando para o professor, sentados, quietos” (estagiário 3).
Semelhante argumento foi levantado por Impolcetto (2000), que também atribui a dificuldade de domínio da turma pelo professor, ao fato das aulas de Educação Física serem realizadas em espaço aberto, facilitando, assim, a dispersão dos alunos.

Um segundo grupo de respostas que buscou justificar a especificidade da indisciplina nas aulas de Educação Física, fez relação à identidade dessa disciplina, enquanto componente curricular do ensino básico, bem como, a compreensão de seus objetivos por parte dos alunos.

- “A imagem que os alunos têm de nossa área dificulta um pouco. Eles acham que é só uma área prática, que a Educação Física é dar a bola, é quadra” (estagiário 8).

Nesse contexto, o aspecto colaboracionista, que parece carregar até hoje, deu a Educação Física um perfil desprezível, aliado a um entendimento de seleção esportiva, de preparação militar ou de algo inconsciente, conforme relata Betti (1998).

Por outro lado, dois estagiários acreditam que a indisciplina segue em todas as aulas, da mesma maneira.

- “Acredito que não, pois eles apresentam o mesmo comportamento em todas as disciplinas” (estagiário 6).

Apenas um sujeito, não respondeu diretamente a questão, atribuindo a indisciplina do aluno às estratégias adotadas pelo professor durante a atividade proposta.

- “A diferença está no profissional, o quanto ele é bem preparado para trabalhar com o conteúdo de sua disciplina, seja português, matemática, etc” (estagiário 16).

Assim, de acordo com Passos (1996) (apud Impolcetto, 2000), parece-nos necessário repensar o trabalho do professor em sala de aula, como ele estimula seus alunos para aprender e qual relação é estabelecida com o saber.

A questão nº3 foi realizada com o intuito de apreender a visão dos estagiários sobre o papel da escola diante da indisciplina. Assim, esperávamos respostas que contemplassem a complexidade dos aspectos que constituem e definem a escola em nossa sociedade. Partindo para análise da questão foi possível identificar três grandes blocos de respostas.

O primeiro bloco, com seis citações, identifica-se o papel da escola como sendo o de mostrar aos alunos às regras, os direitos e os deveres dentro e fora da escola. Nesse mesmo bloco, metade dos estagiários acreditam que o meio para alcançar esse objetivo seja a punição, já outra metade acredita que o meio mais eficaz seja a conscientização. Abaixo podemos observar a visão de dois participantes da pesquisa.

- “Dependendo do tipo de indisciplina deve punir. Ai depende do objetivo da escola. Fazer com que o aluno tente ver que o que ele fez não é certo, não foi decidido pelo grupo, não ta adequado” (estagiário 2).

- “Eu acho que esse é o papel da escola, formar o cidadão, então, que respeite os outros, que respeite a si mesmo, que tenha limites, que saiba seus direitos e seus deveres e daí ele não vai ser indisciplinado” (estagiário 8).

Na compreensão de Rego (1996) as normas devem deixar de serem vistas como elementos castradores. A escola precisa trabalhar com regras e normas que orientem o convívio escolar, de maneira a serem compreendidas como uma condição necessária ao convívio social.

No segundo bloco com quatro citações, foi possível agrupar as respostas daqueles que acreditam ser o papel da escola frente à indisciplina, a maior preocupação com os interesses e necessidades das crianças e adolescentes, ajustando sua estrutura, planejamento e intervenção às ambições e anseios dos alunos. No trecho abaixo compreendemos na fala de um estagiário esse posicionamento.

- “A escola tem que reestruturar seu papel de educação no processo educacional. Têm que voltar seus interesses, os seus significados aos valores da criança” (estagiário 15).

Aquino (1996) afirma, nessa mesma linha de raciocínio, que o trabalho educacional passa a não ser apenas de transmissão ou mediação das informações, mas de (re)invenção do modo de arraigá-las.

E um terceiro bloco com cinco citações, visualiza o papel da escola como sendo o de estabelecer uma relação mais íntima entre escola e pais de alunos, trazendo os familiares para o convívio escolar, trabalhando em conjunto para minimizar as manifestações da indisciplina.

Na compreensão desse grupo diminuir a indisciplina não é papel apenas da escola, mas sim um esforço cooperativo, como podemos identificar no seguinte relato:

- “A escola é uma extensão da casa e deve complementar a educação desses alunos. Mas hoje a escola assume o papel familiar por inteiro” (estagiário 5).
Aquino (1996) concorda afirmando que a educação, não é de responsabilidade exclusiva da escola. Nesse sentido, a estruturação escolar não poderá ser pensada apartada da família.

A questão nº 4 indagou os estagiários a respeito de qual deve ser o papel da Educação Física diante da indisciplina. Entre os 16 respondentes seis afirmaram que o papel da disciplina não difere das demais. Por exemplo, o estagiário seis assim se posicionou:

- “O papel da Educação Física acho que não difere muito das outras disciplinas, a Educação Física, ela é componente curricular como as outras e ela também faz parte da formação do aluno. Então ela age como todas as outras na formação” (estagiário 6).

Os demais respondentes apontaram diversas alternativas para a Educação Física diante da indisciplina, tendo um número maior de citações, cinco, para o fato da disciplina tratar de esportes e jogos, que de alguma forma permitem vivenciar, refletir e discutir regras, sendo essa vivência um diferencial em relação a reflexão sobre indisciplina.

- “Não estou falando que a Educação Física só deva trabalhar jogos e esportes, mas principalmente através desses conteúdos pode sim estar transmitindo atitudes positivas para minimizar a indisciplina, trabalhando melhor a cooperação, o trabalho em grupo com todos os alunos, o trabalho com a mistura dos gêneros” (estagiário 14).

É importante salientar que as referências dos estagiários consultados não dizem respeito apenas ao fato dos alunos “jogarem”, não é o antigo “fazer por fazer” mas também de trazerem as impressões do jogo para a discussão, tal como propõem Darido e Rangel (2005). Um desses participantes citou a importância de resgatar exemplos do comportamento dos atletas observados na mídia para a reflexão. Na verdade, trata-se de buscar garantir a aprendizagem dos conteúdos também numa dimensão atitudinal.

Uma outra maneira possível para atuar sobre a questão da indisciplina refere-se, na opinião de quatro respondentes, a melhorar a relação dos professores com os alunos, tornando-a mais próxima.

- “A Educação Física deve entender, primeiramente, a realidade do aluno, o que leva eles serem dessa forma, para você começar a trazer esses alunos para você também. Como o professor de Educação Física é muito querido pelos alunos, ele deve usar isso para ir transformando. Mas essa liberdade entre professor - aluno leva um pouco de tempo. Acho que o professor deve pegar pelo lado afetivo, montar um planejamento visando mais o interesse dos alunos do que ele próprio, para que os alunos estejam de seu lado e depois tentar as mudanças” (estagiário 5).

Segundo Pieron (1988), o professor deve criar um clima propício em suas aulas para uma condução adequada da mesma. Para isso, é necessário que ele manifeste um interesse sincero em relação aos alunos, não só nas aulas, mas também fora do reduzido contexto escolar.

Também dois participantes realizaram referências a necessidade de diversificar os conteúdos como maneira de melhorar a indisciplina dos alunos. Esse argumento caminha na direção de que apreciar as atividades canaliza os interesses dificultando ações indisciplinares. 

Outras opções obtiveram uma citação como por exemplo: convidar palestrantes, realizar atividades em conjunto com os alunos, identificar quem são e quais são os seus interesses, além de outros.

A questão nº 5 solicitava aos estagiários que descrevessem o perfil de um aluno disciplinado. Com nove citações o mais lembrado pelos respondentes se refere ao perfil de aluno não passivo, pois citaram as seguintes características: conversa, faz bagunça, não fica quieto, fala, não engole tudo, questiona, crítica, brinca e dá opinião. Inclusive um desses estagiários se recusa a caracterizar o aluno disciplinado afirmando que:

- “Eu não pretendo ter um aluno disciplinado. Porque disciplina é controle, são regras, é um modelo a seguir. Acho que o interesse do aluno, o interesse da escola com o aluno e do professor com o aluno se minimizado essa distância, esse abismo, não existe o porquê ter uma disciplina severa sobre, de manter ele sobre uma carteira, dizendo pra ele aprender isso porque isso é importante pra você. Depende do aluno e do interesse do aluno. Acho que a indisciplina começa a diminuir, estando os valores da escola e do professor aliado com o interesse do aluno” (estagiário 15).

Outro termo bastante utilizado pelos respondentes, num total de 8 citações, refere-se a necessidade dos alunos disciplinados apresentarem respeito. Respeito pelas regras, pelo professor e pelos demais alunos. 

- “É o que eu falei, eu acho que é um aluno que tem a opinião dele, não que ele vai ser podado de fazer o que quer, na hora que ele quer, mas que ele saiba que tem momentos pra isso, que estando numa escola, numa instituição que tem, enfim, horários e regras a serem seguidas, eles têm que respeitar isso. (estagiário 8).

De acordo com Rego (1996), a escola precisa de regras e normas para orientar o funcionamento e a convivência entre os diferentes elementos que nela atuam. Neste contexto, fica claro que as regras e normas não devem ser vistas apenas como prescrições e sim proporcionar a assimilação de determinados conhecimentos, habilidades ou atitudes que tenham comportamentos e procedimentos como meios.

Oito estagiários definiram o perfil do aluno disciplinado como aquele que participa e realiza as atividades propostas pelos professores.

- “Não é aquele que fica quieto, não abre a boca e não fala nada. Mas aquele que participa, até reclama das atividades, dá opinião, mas que participa e não responde e não falta com respeito com o professor/estagiário” (estagiário 12).

Também foram citadas dois vezes para o perfil do aluno disciplinado referências à aquele que não atrapalha a aula.

Estas concepções estão ligadas ao conceito didático de disciplina que, de acordo, com Davis (1994) (apud Impolcetto, 2000), está diretamente relacionado à maneira de agir do educando, que atua no sentido da cooperação para o desenvolvimento das atividades, a garantia da responsabilidade no trabalho individual, que é o que promove o sucesso do grupo.

Considerações finais

O objetivo dessa pesquisa foi investigar quais os procedimentos metodológicos os estagiários utilizam em referência à indisciplina e como compreendem o papel da escola e da Educação Física nesse contexto.

Identificamos que alguns posicionamentos dos estagiários permacem atrelados às concepções tradicionais de educação, como por exemplo atitudes que envolvem chantagem e castigo. E necessitam uma orientação mais fundamentada por parte dos docentes do Ensino Superior, proporcionando uma compreensão mais detalhada da indisciplina, auxiliando e viabilizando a transformação desse problema.

Por outro lado, os estagiários já visualizam em suas práticas pedagógicas, alternativas que vêm sendo recentemente propostas por muitos pesquisadores. Isso confirma que a formação inicial desses professores colabora para uma compreensão dos desafios do cotidiano escolar.

Obs. Os autores, profs. Ivan Luis dos Santos (ivanls@rc.unesp.br), Heitor de Andrade Rodrigues ( triheitor@yahoo.com.br), Mateus Kerr de Oliveira (mateusko@yahoo.com.br) e foram orientados pela prof. Dr. Suraya Cristina Darido (surayacd@rc.unesp.br) e todos  são membros do LETPEF/UNESP/ Rio Claro
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A INDISCIPLINA NA ESCOLA E NA EDUCAÇÃO FÍSICA: SIGNIFICADOS E CAUSAS
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Resumo:  Em pesquisa realizada por Gaspari et al. (2006) foi detectado que uma das maiores dificuldades dos professores de Educação Física refere-se à indisciplina dos alunos, que pode ser causada pela soma de diversas razões distribuídas igualmente entre a escola, família, ausência de limites, desigualdade social, aluno e professor. O objetivo dessa pesquisa foi investigar se os estagiários reconhecem a indisciplina como uma de suas dificuldades no encaminhamento das práticas pedagógicas e o que entendem sobre seus significados e causas no interior da escola. Para isso a metodologia utilizada foi a de natureza qualitativa e do tipo descritiva, realizada por meio de entrevistas semi-estruturadas. Os participantes da pesquisa foram 16 alunos do curso de Licenciatura em Educação Física da Universidade Estadual Paulista (UNESP)-Campus Rio Claro, que atuam como estagiários na prática de ensino. Os problemas enfrentados foram, principalmente a indisciplina, a falta de interesse e a resistência a novos conteúdos. Sobre as manifestações da indisciplina, o ato de xingar, a falta de respeito, a agressão verbal, o preconceito e a agressão física foram comumente as mais citadas. Quando indagados sobre o que é indisciplina, a principal argumentação foi relacionada à não seguir regras pré-determinadas e as possíveis causas da indisciplina foram atribuídas à educação familiar. Os resultados apontaram que a indisciplina é de fato um problema que aflige os estagiários e que a formação de professores deve abordar de forma mais incisiva suas causas, conseqüências e formas de encaminhamento pedagógico.

________________________________________

Introdução

Um dos problemas que vem chamando a atenção de educadores é o aumento do número de reclamações quanto ao comportamento dos alunos e das alunas. Em pesquisa realizada por Gaspari et al. (2006) foi detectado que uma das maiores dificuldades dos professores de Educação Física refere-se à indisciplina dos alunos. Comumente esse é um problema levantado pelos professores como um impedimento para a implantação de novas propostas educacionais. 

Será que esse é um problema que também aflige os estagiários de Educação Física? Como esses estudantes compreendem o significado da indisciplina na escola? Atribuem as causas exclusivamente ao indivíduo? Quais as causas atribuem à indisciplina na escola? Essas são as questões que essa pesquisa buscou analisar dando voz aos estagiários de um curso de Licenciatura de Educação Física de uma universidade pública. Espera-se que os levantamentos desses dados permitam aos professores universitários, especialmente os responsáveis pela disciplina de prática de ensino, condições de compreender e desvelar aspectos da formação profissional dos seus alunos, sobretudo no que diz respeito ao relacionamento professor-aluno. 

Assim, especificamente o objetivo dessa pesquisa foi investigar se os estagiários reconhecem a indisciplina como uma de suas dificuldades no encaminhamento das práticas pedagógicas e o que entendem sobre os significados e as causas da indisciplina no interior da escola.

Revisao bibliográfica

Embora seja um problema que vem sendo mencionado constantemente, atingindo, às vezes, níveis alarmantes, a indisciplina no sistema escolar não possui um diagnóstico simples e as propostas de solução não chegam a um consenso. Dentre tantos problemas no trabalho escolar a indisciplina discente destaca-se como uma queixa predominante entre os profissionais.

La Taille (1996) define primeiramente a disciplina como comportamentos regidos por um conjunto de normas, desta maneira, traduz a indisciplina de duas formas, sendo a primeira a revolta contra estas normas e a segunda o desconhecimento delas. No primeiro caso a indisciplina traduz-se em uma forma de desobediência insolente; no segundo caso, pelo caos dos comportamentos, pela desorganização das relações. Isto estaria sendo traduzido nas aulas como bagunça, tumulto, faltas de limites, maus comportamentos, desrespeito a figuras de autoridades etc. 

Considerando a complexidade do tema, temos que considerar que os comportamentos anteriormente citados são indesejáveis no processo de aprendizagem, procurando sempre uma sala disciplinada. Porém, a que preço? A disciplina em sala de aula pode ser fruto apenas da boa educação, ou seja, possuir alguns modos de comportamento que permitam o convívio pacífico. Isto, portanto, resume apenas a pura aparência, o aluno bem comportado pode ser por medo do castigo ou por conformismo. Isto é desejável? 

Good e Bruphy et al. (1978) diferenciaram, no ensino geral, quatro tipos de classe: A classe sempre caótica, a classe ruidosa, classe tranqüila e bem disciplinada, e a classe que parece funcionar por si só. Para os autores a classe sempre caótica é fruto da indisciplina, onde o professor emprega sempre parte do tempo para estabelecer ou retomar o controle sobre a classe e um ambiente calmo e não dura mais que alguns minutos, e as orientações dadas pelo professor não são cumpridas nunca, sucedendo-se as ameaças, porém sem produzir qualquer efeito já que os alunos não fazem o menor caso.

Estas tantas questões nos levam, a considerar indisciplina como um fenômeno mais amplo, não estritamente escolar, mas que surte no interior da relação educativa. Ou seja, ela não existiria por si própria, um evento pedagógico particular, e no caso, antinatural ou desviante do trabalho escolar. 

Segundo Marrach (2006), a reforma educacional ao longo dos anos resultou na queda de qualidade de ensino e da educação em geral, além disso, os baixos salários e a desvalorização da profissão acarretam na desmotivação do profissional e na perda de respeito dos alunos. A autora ainda acrescenta que, os conflitos sociais estão refletidos na escola, isso significa que a violência, o preconceito, o nivelamento de classes, o uso de drogas, entre outros aspectos influenciam diretamente no comportamento dos alunos. 

Para Guimarães (2006), outro fator importante para a ocorrência da indisciplina é a frustração do aluno perante os requisitos impostos pela “sociedade informatizada”, que exclui aqueles denominados “perdedores” favorecendo a perda da própria dignidade e prejudicando a dignidade dos outros.

Fante (2006) ainda sugere que alunos inseguros e carentes sentem necessidade de chamar atenção para si e pertencer a um grupo, utilizando como meio comportamentos considerados inadequados ou indisciplinados.

De acordo com Alves (2002), o aluno não pode ser o único culpado pelo acontecimento da indisciplina, pois as questões sociais referentes à família, à instituição escolar, à política, à religiosidade ou a qualquer outro âmbito social também são fatores que contribuem para a ocorrência da mesma. A autora considera o professor um grande responsável pelo acontecimento da indisciplina na sala de aula. Se as propostas curriculares estabelecidas, a metodologia utilizada e a postura adotada pelo professor forem inadequadas ao contexto em que se insere, a possibilidade de surgir o comportamento indisciplinado será maior.

De La Taille (1998, p.22 apud ALVES, 2002, p.4) afirma que: “A indisciplina em sala de aula não se deve essencialmente a “falhas”psicopedagógicas, pois está em jogo o lugar que a escola ocupa hoje na sociedade, o lugar que a criança e o jovem ocupam, o lugar que a moral ocupa.”
Sendo assim, a indisciplina é causada pela soma de diversas razões distribuídas igualmente entre a escola, família, ausência de limites, desigualdade social, aluno e professor.

Metodologia

A metodologia que utilizamos é de natureza qualitativa e do tipo descritiva. Através dessa abordagem procuramos registrar, descrever, analisar e interpretar o discurso dos estagiários entrevistados.

Na análise de Triviños (1987) as pesquisas com enfoque qualitativo surgem em contraposição à atitude tradicional positivista de aplicar aos estudos das ciências humanas os mesmos princípios e métodos das ciências naturais.

Na visão de Ludke e André (1986), com a evolução dos estudos na área educacional, percebeu-se que poucos fenômenos nessa área podem ser submetidos à abordagem analítica típica das pesquisas experimentais, pois em educação as coisas acontecem de maneira inextrincável e não é possível isolar as variáveis envolvidas.

A entrevista foi a estratégia utilizada para a coleta dos dados descritivos na linguagem dos estagiários, permitindo aos investigadores desenvolver uma idéia sobre a maneira como esses interpretam aspectos do mundo. 

Entrevistas semi-estruturadas permitiram aos investigadores partirem de questionários básicos, apoiados em teorias e hipóteses, e com o decorrer da entrevista aprofundar as interrogativas.

Os participantes da pesquisa foram 16 alunos do curso de Licenciatura em Educação Física da Universidade Estadual Paulista (UNESP)-Campus Rio Claro, que estão tendo suas primeiras experiências como professores na Educação Básica, na disciplina de Prática de Ensino. Para tal, foi elaborado um roteiro de perguntas que serviu como referência aos entrevistadores.

- Quais são as dificuldades que você enfrenta na prática de ensino?

- Dentre as dificuldades citadas, qual é a maior em sua opinião?

- Você tem problemas de indisciplina? Quais? Dê exemplos.

- O que é indisciplina?

- Por que você acha que os alunos são indisciplinados?

Resultados e discussão

A análise da questão 1 indagava aos estagiários quais eram os problemas enfrentados por eles durante a prática de ensino. Os resultados apontaram vários, com um total de 22 distintos, sendo a indisciplina, a falta de interesse dos alunos e a resistência aos novos conteúdos os mais citados. Esses resultados corroboram aqueles identificados anteriormente por Gaspari et al. (2006), em pesquisa realizada com professores de Educação Física na escola. Ou seja, as dificuldades dos estagiários parecem ser as mesmas enfrentadas por professores.

A agitação dos alunos, somados a citação explícita do termo indisciplina e mais as questões relacionadas à falta de respeito, obediência, falta de silêncio, dificuldade de atenção dos alunos receberam um total de 15 citações. Ou seja, se constitui na maior dificuldade dos estagiários. 

-“A principal dificuldade muitas vezes é que eles são muito agitados, então, é difícil estar acalmando”. (estagiário 14)

Outro grupo de citações, no total apareceu 7 vezes, com proximidade de sentido é representado pelos problemas da falta de interesse dos alunos (2 vezes), a pouca participação destes na aula (1 vez), a falta de atenção dos alunos durante as aulas (1 vez), o descaso dos alunos (1 vez), a falta de motivação pela prática de Educação Física (1 vez) e a falta de adesão as aulas (1 vez). Representando o grupo a frase abaixo: 

-“...o que eu acho que complica lá é com relação ao interesse do pessoal, é bom porque eles ficam em silêncio, mas, ao mesmo tempo parece que você está falando com as paredes” (estagiário 1).

A resistência aos novos conteúdos foi apontada 6 vezes, sendo explicada de várias maneiras, mas, principalmente pela vontade dos alunos em só jogar futebol e pela prática difundida pelos professores que deixam os alunos fazerem o que querem, dando apenas o material necessário (rola-bola). 

-“tenho dificuldade com uma turma porque eles são mal acostumados pelo professor, que chegava na quadra e jogava a bola”. (estagiário 11)

A questão 2 dá continuidade a questão 1, mas com o objetivo de identificar a principal dificuldade encontrada na prática de ensino, sendo as mais citadas são: resistência dos alunos frente aos novos conteúdos, sua participação nas aulas e as questões relacionadas à indisciplina.

- “É a falta de interesse. Porque o futsal é o esporte que a maioria pratica... Eles não querem fazer as atividades básicas que os outros vão fazer...” (sujeito10)

Outro ponto relevante é que há entre os estagiários a percepção de que no Ensino Médio a adesão é o maior problema e no Ensino Fundamental, o mais difícil são os aspectos relacionados às atitudes. 

-“Eles chegam, pulam, dispersam pela quadra, pelo espaço; na sala de aula também conversam muito e fica difícil controlá-los, mesmo dentro da sala, quando tem aula teórica”.(sujeito 16)
Isto vem concordar com Marrach (2006) quando afirma que os conflitos sociais estão refletidos na escola, isso significa que a violência, o preconceito, o nivelamento de classes, o uso de drogas, entre outros aspectos influenciam diretamente no comportamento dos alunos. 

A questão 3 solicitava aos estagiários que apontassem a presença e descrevessem as formas de manifestação da indisciplina nas aulas de Educação Física.

Dentre os exemplos, o ato de xingar foi o mais lembrado, sendo citado por 8 dos 16 participantes, como nos depoimentos a seguir:

- “Os alunos batem nos coleguinhas, xingam, ofendem, você pede pra sentar e não senta. Falta de educação mesmo”. (estagiário 7)

Em segundo lugar, 5 dos 16 entrevistados citaram as brigas entre os alunos, a falta de obediência dos mesmos e a falta de respeito tanto com colegas quanto com professores. Nesse último bloco podemos incluir as seguintes situações citadas pelos estagiários: agressão verbal, já mencionada acima; a gozação de colegas; o preconceito e a agressão física (brigas). Dessa forma, esses itens se fundem formando um único bloco de respostas, como aparece nas respostas dadas:

- “(...) Mas, o que mais vejo é a indisciplina aluno/aluno, xingamentos, empurrões mais agressivos, nesse sentido”. (estagiário 15)
Os exemplos citados são algumas situações deparadas pelos estagiários durante suas aulas. Como relatado por Darido (2005) o comportamento e valores dos alunos vêm se modificado com o decorrer dos anos e, hoje, não respeitam nem suas próprias regras. Os problemas de indisciplina são as maiores dificuldades encontradas pelos professores no processo de ensino – aprendizagem e atinge, ás vezes, níveis alarmantes.

Ao responder a pergunta 4 os estagiários citaram ações presentes ou ausentes no comportamento dos alunos que, segundo eles, indicam um comportamento indisciplinado. Nenhum dos estagiários chegou a citar claramente uma definição sobre indisciplina. Todos ficaram restritos a exemplos de comportamentos indisciplinados. Um dos estagiários não respondeu pergunta, pois pensa que a indisciplina não é mais que os valores morais dos próprios professores do que a intenção da criança em ofendê-lo ou não. 

La Taille (1996) define a disciplina como comportamentos regidos por um conjunto de normas, desta maneira traduz a indisciplina de duas formas, sendo a primeira a revolta contra estas normas e a segunda o desconhecimento delas.

O comportamento mais citado (onze vezes) relacionado à indisciplina foi o fato dos alunos não seguirem regras pré-determinadas.

- “Quando uma pessoa não segue o que está sendo proposto, o decidido em grupo, ou pelo professor” (Estagiário 2). 

Em seguida, ‘Falta de respeito’ foi citada dez vezes pelos entrevistados. Foi ainda citada especificamente como: ‘falta de respeito com o professor’ (três vezes), ‘não respeitam os outros colegas’ (duas vezes), ‘falta de respeito com os estagiários’ (uma vez):

-“Posso considerar como uma falta de respeito para com os outros colegas e para com o professor da classe, ou no momento com o estagiário”. (Estagiário 14)

A questão 5 teve o intuito de verificar a opinião dos entrevistados sobre os possíveis causas da indisciplina. Nesta pergunta obtivemos respostas no contexto geral da escola e mais específica da Educação Física

Para 8 dos 16 entrevistados, a indisciplina dos alunos é devido à educação que receberam dentro de casa, na família. Esse grupo acredita que a base familiar está afetada, que a figura dos pais não representa respeito e autoridade, e a educação dos seus filhos é livre demais, com conseqüências aparecendo no desrespeito na escola.

- “É uma serie de fatores que influenciam, um é a educação em casa, se ele não respeita o pai, não é na figura do professor que ele vai respeitar.”. (estagiário 4)
Nessa linha de pensamento, segundo Zagury (2000) os pais de hoje, abalados por uma crise ética, não impõe limites às crianças e não ensinam o que é certo e errado.

“Os pais de hoje trabalham mais e passam menos tempo com os filhos. A mãe, que antes ficava em casa e transmitia valores morais, agora trabalha fora e, em 27% dos casos é arrimo de família. Quando chegam do trabalho, ambos estão cheios de culpa pela ausência e, para minimizar esse sentimento, tornam-se muito permissivos, deixam de estabelecer limites e de ensinar o que é certo e errado. Por trás de tudo isso há uma insegurança grande, em parte fruto da crise ética institucional que estamos vivendo no Brasil. No passado, a família tinha um papel de formação ética do individuo.”

Um olhar psicológico, a questão da indisciplina estaria associada à idéia de uma carência psíquica do aluno. Essa carência de uma infra-estrutura psicológica, moral mais precisamente, vem antes da escolarização. Aquino (1996) afirma que esta estrutura psíquica é de responsabilidade da família, primordialmente, no entanto, a estruturação escolar não poderá ser pensada separada da familiar. Em verdade, são elas as duas instituições responsáveis pelo que se denomina educação num sentido mais amplo.

Outro aspecto que chama a atenção foram às 5 citações que apontaram que um dos motivos dos alunos serem indisciplinados é porque eles permanecem por um longo período de tempo parados, sentados na carteira e é nas aulas de Educação Física que encontram mais liberdade. 

- “(...) creio que as outras disciplinas colaboram para manter os alunos quieto e sentado e você passa o dia em uma escola que você não conversa. Então quando chega na aula de Educação Física que eles têm uma visão diferente da nossa, que para eles é gritar, correr sem intervenção do professor”. (estagiário 5)

Houve também 4 respostas que acreditam que a indisciplina é fruto da falta de identificação da escola pelo aluno, ocorrendo um distanciamento escola/aluno. Na opinião dos respondentes a escola não consegue atingir as necessidades dos alunos impossibilitando-o de traçar qualquer perspectiva de vida dentro da escola, gerando uma falta de interesse do mesmo.

- “Para ele (aluno) o conteúdo não faz diferença. Não atinge ele, então para ele tanto faz. Porque o conteúdo está distante da realidade dele”. (estagiário 2)

Um outro grupo de respostas tem 4 citações que trata diretamente da prática de ensino, momento que são estagiários no comando da aula não apresentando a mesma figura e autoridade do professor titular.

-“Na prática de ensino o principal motivo é porque você não é o professor efetivo. Você como estagiário o pessoal vai falar, ah estagiário beleza a aula é nossa”. (estagiário 4)

Considerações finais

O objetivo dessa pesquisa foi investigar se os estagiários reconhecem a indisciplina como uma de suas dificuldades no encaminhando das práticas pedagógicas e o que entendem sobre os significados e as causas da indisciplina no interior da escola.

Os resultados apontaram que a indisciplina é de fato um problema que aflige os estagiários, e que além dele são dificuldades a resistência dos alunos frente aos novos conteúdos e a falta de interesse/motivação dos alunos, sobretudo os que estudam no Ensino Médio.

Referente às causas da indisciplina não é possível supor a escola como uma instituição independente ou autônoma em relação às outras instituições, é inocente acreditar que o que ocorre no seu interior não tenha articulação aos movimentos exteriores a ela.

A manifestação do comportamento indisciplinado é conseqüência de diversos fatores que variam desde aspectos históricos até a prática pedagógica adotada pelo professor. O conhecimento das suas origens pode auxiliar o professor a intervir de forma mais eficaz no processo educacional.

Obs. Os autores profs. Fábio Tomio Fuzii (fbtm@rc.unesp.br), Cíntia Cristina de Castro Mello (cccm@rc.unesp.br), Ricardo Simões de Oliveira (ricardoervilha@yahoo.com.br), Patrícia Linhares (patylinha@yahoo.com.br) e foram orientados pela prof. Dr. Suraya Cristina Darido (surayacd@rc.unesp.br) sendo todos do LETPEF da UNESP/Rio Claro
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A INFLUÊNCIA DA BRINCADEIRA ATENUANDO A ANSIEDADE ESCOLAR EM PERÍODO PRÉ-AVALIATIVO

Gisely Rodrigues Brouco

Magda Gobetti da Silva

Resumo: A escolha do tema desta pesquisa se deu em virtude das grandes transformações e alterações pelas quais a criança passa quando entra na 5ª. Pois a ansiedade compõe o estado emocional que envolve sintomas fisiológicos e psicológicos, desagradáveis provocando tensão, desequilíbrio determinando o comportamento e a conduta do indivíduo. O receio de enfrentar o desconhecido, o incerto, o novo acaba por colocar o indivíduo em estado de preocupação constante, com o desconforto gerado pela expectativa do sucesso ou do fracasso diante de algo que só vai acontecer no futuro. A ciência da psicologia associada ao âmbito escolar visa acrescentar valores, melhoria na qualidade de vida e auxilio no processo de ensino aprendizagem. Essa pesquisa objetivou verificar a eficácia em diminuir o grau de ansiedade dos alunos da 5ª série do ensino fundamental antes da realização de uma prova, através da aplicação de brincadeiras minutos antes desta. Um dos resultados mais interessante encontrados nesta pesquisa foi à comprovação do descaso dos alunos com relação aos estudos, onde uma grande parte deles relatou não estudar, ou seja, não se prepararem adequadamente para as avaliações. Com a analise dos resultados, pode-se comprovar a importância do papel do professor de Educação Física nesse processo de auxiliar a redução dos níveis de ansiedade, acalmando os alunos e propiciando assim um melhor aproveitamento e rendimento no sistema de avaliação.

Palavras Chave: ansiedade, brincadeiras, avaliação, educação física escolar.

________________________________________

Introdução

Vários estudos nos mostram o valor das brincadeiras em aspectos físicos, emocionais e sociais. A escolha deste tema originou-se em virtude da verificação das grandes alterações e transformações que ocorrem na vida das crianças da 5ª série do ensino fundamental tanto no âmbito pessoal, afetivo e escolar. 

O brincar, prática muito difundida por crianças nas escolas, adquiriu neste atual momento uma expressiva relevância nas aulas de Educação Física. Percebe-se que o professor de Educação Física não a utiliza como elemento principal de seus planejamentos, o que poderia revelar a qualidade das aulas como também promover experiências prazerosas que permitiram uma maior sociabilidade e bem estar.

Dentro das indagações sobre a problemática no que dizem respeito à ansiedade que as crianças apresentam períodos que antecedem as provas, as brincadeiras relaxam e podem diminuir esse comportamento desgastante em que as crianças são submetidas.

As brincadeiras poderão ajudá-la nesta angustia, podendo ser executadas com segurança e desembaraço resgatando a identidade social no ser humano. Dessa forma este trabalho se justifica com a possibilidade de demonstrar formas de como as brincadeiras podem amenizar o grau de ansiedade do aluno da 5º série no período pré-prova, as brincadeiras podem oferecer situações que possibilitem que a criança exercite a relação entre o corpo e a mente, reduzindo assim a ansiedade.

Este trabalho verificou a possibilidade da aplicação de brincadeiras minutos antes de uma avaliação a crianças da 5ª série do ensino fundamental, na intenção de diminuir o grau de ansiedade dos mesmos.

Conceito de ansiedade

Considera-se atualmente a ansiedade uma resposta natural ao devido avanço social e profissional inserido no meio em que se encontram as pessoas. Normalmente a ansiedade é desencadeada em situações onde a exposição pessoal é o principal foco deste sentimento por se sentirem pressionadas ou em risco perante um perigo real ou um medo vago, diante de possíveis fracassos ou situação que envolva um alto valor sentimental.

Durante o ano letivo existem períodos em que a criança se encontra perante certos desafios e até mesmas barreiras que para ela às vezes parece impossível de ser ultrapassada, estes desafios levam o nome de exames ou provas, e geralmente acabam colocando a criança em possível alteração do seu sistema fisiológico e comportamental, onde seu aproveitamento acaba sendo bem abaixo de sua capacidade. Sendo colocada nesta situação à criança apresenta sintomas de um sentimento chamado de ANSIEDADE, onde este a afetará tanto a parte física como emocional.

A ansiedade para as crianças é um sentimento desagradável, por não se conhecerem tão bem como o adulto à criança não consegue descrever este sentimento ou mesmo identificá-lo, tanto como exagerado ou anormal, não percebendo que existe algo de errado consigo mesma.

“A ansiedade é definida como uma emoção caracterizada por sentimentos de previsão de perigo, tensão e aflição e pela vigilância do sistema nervoso simpático. A intensidade do medo é proporcional à magnitude do perigo. A intensidade de uma ansiedade tem a probabilidade de ser maior do que o medo objetivo se for conhecido”. (DAVIDOFF, 1983,p.440--441).

Pode-se afirmar que o estado de ansiedade está diretamente ligado ao medo, sendo assim ansiedade é caracterizada por um sentimento vago sem fundamento lógico, já o medo é uma reação do organismo que visa manter sua integridade física ou mental diante de um perigo real.
“A ansiedade é um sinal de alarme dirigido ao EU, serve para advertir a presença de um perigo, de um impulso ou idéia inadmissível, para que o EU possa responder com medidas adequadas ou mobilizar suas defesas, a ansiedade não é propriamente um fenômeno patológico, mas algo inerente à condição humana, até um determinado ponto, a ansiedade é um sinal de vitalidade e serve para despertar e motivar o organismo”. (BRAGHIROLLI,1990, p. 194).

Desta forma, convém salientar que a ansiedade não é um fator negativo para o ser humano, porém quando exposto a uma situação de desconhecimento ou de difícil controle, a mesma pode tomar grandes proporções levando as reações imprevisíveis.

Ansiedade na escola

Segundo Lipp, (2000), “a passagem da 4ª para a 5ª série gera várias mudanças bruscas no cotidiano escolar dos alunos”.

Para os alunos do ensino fundamental o grau de ansiedade é muito mais intenso em razão do despreparo das grandes transformações de conhecimentos emocionais, sociais que eles se submeterão. A matemática já não se resume em operações básicas, a tabuada do 2, 5 e 7 são coisas do passado. Na lista de chamada vê seu nome ser substituído por um número.

O professor que até no final do ano era apenas um, e normalmente era chamado de “tia”, neste momento corta-se o vinculo emocional que o aluno tem com o professor, dois meses depois se depara com uma diversidade de disciplinas e professores, trabalhos escolares e avaliações.

Das matérias básicas como português, matemática, estudos sociais e ciências, lecionados por um único professor, por sua vez até por dois anos consecutivos, se vê cercado por uma grade de horários confusos, composta por até dez disciplinas. De repente o aluno se depara diante de uma escola com hábitos diferentes voltada para o desenvolvimento do raciocínio lógico, tendo que expor suas idéias e leituras em sala de aula.

As dificuldades residem principalmente no campo do relacionamento interpessoal, causando insônia, irritabilidade e alteração de conduta prejudicando o aprendizado.
A ansiedade pode afetar a aprendizagem em diferentes estágios. Os alunos com altos níveis de ansiedade são especialmente propensos a executar mal itens de testes difíceis ou ambíguos (que tem a possibilidade de ser mal lidos ou mal interpretados). Elas se saem particularmente mal em situações pressionadas, estressantes, tais como exames importantes. Quando as matérias são livremente organizadas e há necessidades de aprender decorando ou memorizando, o aluno altamente ansioso tende a se desempenhar pior do que os menos ansiosos. (DAVIDOFF, 1983, p. 444).

O trauma e o prejuízo que uma criança experimenta durante uma reprovação podem alcançar níveis inimagináveis, este fato se torna muito mais marcante na fase transicional da 4ª para 5ª serie, onde o novo pode não ser tão bom assim quanto ela imaginava. Seu despreparo emocional associado com uma carga horária vasta e a professores por vezes pouco compreensivos e exigentes, notadamente em disciplinas ditas difíceis, acabam por desenvolver graus de ansiedade tão elevados que a criança não consegue ter um bom desempenho.

O clímax de tal situação pode ser constatado momentos antes ou durante os períodos avaliativos, onde o motivo “prova” provoca muita ansiedade, que é piorada pela postura de alguns educadores.

Brincar

Segundo Maluf, (2003) etimologicamente, “brincar (lúdico) vem de brinco + ar”. Então sobre essa dimensão brincar constitui-se numa atividade de ligação ou vinculo com algo em si mesmo e com o outro, em suma o autor afirma que brincar é um ato de estar descobrindo, e recriando.

O brincar transcende a todos os níveis da vida de uma criança, esta atividade lúdica engaja as emoções, o intelecto, a cultura e o comportamento, a brincadeira é mais que uma atividade sem conseqüência, a criança não apenas se diverte, mas recria e interpreta o mundo em que vive. Brincando a criança aprende, sendo assim cada vez mais os educadores recomendam que as brincadeiras ocupem um lugar de destaque no programa escolar desde a infância, para auxiliar no trabalho do professor, brincar não é ficar sem fazer nada brincando a criança vive, cresce exercita sua capacidade física e aprende tudo sobre seu mundo. Brincar é a forma mais perfeita para perceber a criança e estimular o que ela precisa aprender e se desenvolver.
Brincar sempre foi e sempre será uma atividade espontânea e muito prazerosa, para o ser humano, de qualquer faixa etária, classe social ou condição econômica.

“Brincar é tão importante quanto estudar, ajuda a esquecer momentos difíceis, quando brincamos conseguimos, sem muito esforço encontrar respostas a várias indagações, podemos sanar dificuldades de aprendizagem, bem como interagirmos com nossos semelhantes, desenvolve os músculos, a sociabilidade, a coordenação motora e além de tudo deixa qualquer criança feliz” (MALUF, 2003, p. 19).


O brincar proporciona a aquisição de novos conhecimentos, desenvolve habilidades de forma natural e agradável. Ele é uma das necessidades básicas da criança, é essencial para um bom desenvolvimento motor, social, emocional e cognitivo.
O jogo simbólico implica a representação de um objeto por outro, a atribuição de novos significados a vários objetos, a sugestão de temas, como: “Vamos dizer que isso é um cavalinho?” (apontando para um pedaço de madeira) ou a adoção de papéis, como “sou o pai”, “sou o médico”, “sou a mãe” etc. Podemos observar que crianças brincam imitando barulhos de canhão e roncos de aviões com apenas pedaços de madeira e soldados de plásticos. Ainda, uma menina dá grandes instruções à sua amiga invisível para que não molhe nem suje os sapatos em um lamaçal.
De acordo com Kishimoto, (2000), “a brincadeira do faz-de-conta é essencial no mundo da criança, pois ela imagina a representação dos papeis evidente na situação como assumir fantasias e sonhos, idéias e ações adquiridas no seu mundo social, incluindo a família e escola, ao brincar de faz-de-conta a criança está aprendendo a criar símbolos tais como: casa, móvel ou cenários para as brincadeiras”.

Metodologia do estudo

Esta pesquisa de cunho qualitativo teve os dados coletados por meio de um questionário relacionando o grau de ansiedade que os alunos sentem durante a realização de uma prova, com a finalidade de avaliar se as brincadeiras podem ou não suaviza-lo, para 150 alunos com faixa etária entre 10 a 12 anos de ambos os sexos, da 5ª série do ensino fundamental em um Colégio Estadual no município de Curitiba - PR, em Outubro de 2005.

A princípio foi explicado e detalhado aos alunos o procedimento da pesquisa, posteriormente realizou-se em duas (2) turmas da 5ªsérie, uma série de brincadeiras com o intuito de avaliar o grau de ansiedade dos alunos antes da prova, sendo este grupo denominado piloto, logo após o término da atividade os alunos realizaram a prova de matemática normalmente, ao final da mesma foram dispostos questionários para a mesma turma e para mais duas (2) outras que não realizaram as brincadeiras chamadas de grupo amostra, mais também passaram pelo mesmo procedimento avaliativo de matemática no mesmo dia, podendo, contudo verificar se houve diminuição nos níveis de ansiedade e conseqüentemente melhora no desempenho escolar.

Resultados

Um dos resultados mais interessantes encontrados nesta pesquisa foi à comprovação do descaso dos alunos com relação aos estudos, onde uma grande parte deles relatou não estudarem, ou seja, não se prepararem para as avaliações.

Com relação à hipótese apresentada no início desta pesquisa, pode-se concluir que a utilização da brincadeira como mecanismo para a diminuição do nível de ansiedade minutos antes da avaliação, contribui sim para a redução do mesmo, portanto auxilia no intuito de acalmar os alunos para um melhor aproveitamento e rendimento no sistema de avaliação.

Considerações finais

Atualmente, a ciência da psicologia tornou-se elemento essencial na formação do ser humano, e quando esta é voltada ao âmbito escolar, busca acrescentar valores, qualidade de vida e auxílio no processo ensino-aprendizagem.

Na fase específica deste estudo, (5ª série) ocorrem várias transformações com as crianças, sua imaturidade emocional associada a uma carga horária extensa, e por vezes professores, despreparados, pouco compreensivos e demasiadamente exigentes, acabam por elevar os graus de ansiedade da criança, que conseqüentemente não conseguirá obter um bom desempenho escolar.

Esse estudo comprovou que o professor de Educação Física pode e deve desempenhar um papel importante nesse processo, mas é de suma importância que ele tenha conhecimento de que a ansiedade pode sim afetar o desempenho escolar do aluno, ou seja, ele precisa saber em que nível de ansiedade o aluno se encontra, para auxiliá-lo e não prejudicá-lo ainda mais, podendo assim adequar momentos que facilitarão essa redução e, por conseguinte, proporcionar um melhor desempenho escolar.

Obs. Os autores, Gisely Rodrigues Brouco (prof_gy@yahoo.com.br) é do Centro Universitário Campos de Andrade – UNIANDRADE e a professora Magda Gobetti da Silva (jair_bila@yahoo.com.br)
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A OBESIDADE E SUAS CONSEQUÊNCIAS

Sandro Flores de Azevedo 

Thaís Pereira Trindade

Resumo: Atualmente, todo o esforço do homem em desenvolver novas tecnologias nos mais diversos campos científicos, em busca de uma satisfação homogênea do mercado consumidor crescente e exigente, tem trazido conseqüências danosas à sociedade moderna. Esta se depara com uma realidade em constantes modificações, isto é, a Globalização e o Capitalismo intrínseco na política mundial, ditados pelos países desenvolvidos, em especial, os Estados Unidos, que projetam um número cada vez maior de indivíduos acima de seu peso ideal. Tudo isso deve-se principalmente a procura dos mais distintos tipos de “fast food” (lanchonetes de comida rápida), em razão do pouco tempo destinado às refeições diárias, devido ao corre-corre do trabalho, que ocasiona um desequilíbrio alimentar, ou seja, uma dieta rica em calorias, gordura saturada e deficiente em nutrientes essenciais (vitaminas e minerais) para manter a normalidade funcional do organismo. Contudo, torna-se óbvio a existência de outros fatores (modificáveis e não-modificáveis) importantes que estão diretamente contextualizados neste cenário, como: obesidade infantil, sedentarismo, hereditariedade, entre outros. 

________________________________________

Introdução

A Globalização e o Capitalismo são duas variáveis que modificam a todo o momento a realidade da sociedade, determinando seus padrões e homogeneizando os valores culturais a favor das grandes potências econômicas, através do consumo de massa. Todo valor adquirido sem a perda do seu próprio propicia a qualquer país um desenvolvimento sócio-econômico independente, o qual melhora substancialmente a qualidade de vida da sua população, pelo aprimoramento ou criação de novas tecnologias.

Contudo, observa-se que, principalmente nas nações subdesenvolvidas, a cópia ou repetição de hábitos e costumes prejudiciais à saúde das elites, como a ingestão de alimentos que não favorecem o equilíbrio interno das estruturas do organismo no desempenho das suas funções vitais, vem contribuindo para o aumento de obesos no meio social.

As principais redes de “fast food” (multinacionais), que se ramificam assustadoramente em nosso país, traduzem claramente a forma errada do consumo desproporcional, no que tange as necessidades nutricionais básicas para a manutenção da saúde do indivíduo, como: alimentos ricos em calorias, carboidratos simples e gorduras saturadas e trans (frituras e hambúrgueres dos mais diversos tipos, doces, sorvetes, etc).

É importante salientar que além de uma má alimentação, existem outros fatores de risco (atitudes ou predisposições às doenças coronarianas ou metabólicas), os quais podem ser delimitados de duas formas: modificáveis e não-modificáveis. As coronariopatias são distúrbios que envolvem a circulação nas coronárias e afetam a irrigação do miocárdio pelo seu estreitamento agudo ou crônico, devido ao depósito de substâncias gordurosas (placas de ateroma) na parede dessas artérias provocando isquemias e ou rupturas dos vasos.

Os aspectos fisiológicos da obesidade ao indivíduo

A obesidade é uma condição mórbida caracterizada por excesso de peso corpóreo à custa do acúmulo adiposo e está associada a várias patologias, como: diabetes, cardiopatias, problemas articulares, respiratórios, hipertensão, entre outros. Segundo (McARDLE, 1985), “é o aumento excessivo da quantidade de gordura corporal, ou excesso de armazenamento de energia no tecido adiposo” ou segundo (ACSM, 1993), “é a porcentagem de gordura corporal que aumenta o risco de doenças”.

Também deve-se observar outros aspectos em relação ao certame sobre tal estudo. Primeiramente, a identificação da origem da obesidade é preponderante para descobrir as razões desse aumento de peso, isto é, se por hiperplasia (multiplicação celular), a qual torna-se muito mais difícil ser tratado e reverter ao peso ideal, pois é grande o número de receptores ávidos por gordura, mais comum na infância. Já o acúmulo adiposo do tipo hipertrófico (aumento do volume celular) é mais sensível ao tratamento e à manutenção. Em resumo, se quisermos um adulto no seu peso ideal ou sem dificuldade em mantê-lo, devemos manter as crianças magras (com peso correspondente a sua idade).

O esquema metabólico normal da glicose pode ser descrito de forma simples: a ingestão de alimentos contendo amido e carboidratos simples, seguido pela absorção intestinal da glicose, provoca o aumento da taxa de glicemia no sangue (hiperglicemia pós-alimentar). Com isso, o pâncreas sintetiza e libera a insulina (resposta fisiológica) para que ela faça o transporte facilitado para o meio intracelular, de forma equilibrada às necessidades metabólicas do organismo. Uma vez no interior das células, ocorre a síntese de glicogênio (reserva energética do fígado e músculo), bem como sua metabolização para produção de energia, o que refletirá posteriormente em fome e assim sucessivamente. 

Em consonância a esse esquema, podemos de forma análoga demonstrar o que ocorre no metabolismo da glicose em obesos. Normalmente, nestes indivíduos observa-se uma ingestão maior de alimentos ricos em açúcares ou amido de rápida absorção intestinal, provocando uma elevação anormal da glicemia, que incita o pâncreas a sintetizar e a liberar insulina em uma quantidade acima da habitual. Deste modo, os níveis de glicose diminuem rapidamente, induzindo uma fome constante. Além disso, tanto a captação deste nutriente para a produção como para armazenamento de energia intra-celular não são suficientes para utilizar toda a glicose disponível, gerando um excesso, o qual será transformado em gordura, o que contribui para um quadro de obesidade. Com o passar do tempo, a sobrecarga constante do pâncreas provoca sua falência, o que acarretará uma diminuição da produção da insulina e, conseqüentemente, uma hiperglicemia, evoluindo para um quadro de diabetes tipo II. 

Sobre o Diabetes (tipo II ou adquirida), pode-se conceituar, como uma patologia crônica que se caracteriza pelo aumento da glicose sanguínea (acima de 125mg/dl), pela deficiência da ação da insulina. A obesidade e o sedentarismo contribuem diretamente, para elevar as chances dessa doença acontecer. Porém, em muitos casos, dieta e atividade física já são suficientes para seu controle. Com tudo, os professores de educação física devem-se ter cuidados na prescrição dos exercícios e metas traçadas, para que surtam os efeitos desejados, isto é, realizar atividades aeróbicas acima de trinta minutos, permitindo assim, que a glicose entre na célula sem a necessidade da insulina baixando os níveis de açúcares no sangue. A musculação, também, é muito importante, pois aumenta a quantidade de tecido captador da glicose, devido à hipertrofia muscular.

O colesterol, que é um tipo de gordura presente no nosso organismo (200mg/dl) e nos alimentos de origem animal, bem como, em alguns industrializados se ligam as lipoproteínas, as quais determinam a sua participação na formação das placas de ateroma nas artérias. As lipoproteínas HDL, LDL são sintetizadas pelo fígado a partir da absorção de gorduras saturadas (origem animal) e insaturadas (origem vegetal e derivados de peixe) respectivamente. HDL ou “bom colesterol” tem a propriedade de remover as placas de ateroma, localizadas nas paredes dos vasos (os hepatócitos a partir da atividade física aeróbica irão sintetizar em longa escala tais lipoproteínas). Já o LDL ou “mau colesterol”, que se encontra presente em altas concentrações nos indivíduos obesos e sedentários (hipercolesterolemia) propicia a incidência de coronariopatias, devido ao seu enrijecimento e obstrução progressiva dos vasos.

O triglicerídeo é um tipo de gordura presente no sangue. Pode estar aumentado quando ingerimos calorias em excesso, seja sob a forma de gordura ou açúcar, muito comum em pessoas com hipercolesterolemia, obesas, diabéticos, entre outras. Nos casos de colesterol e triglicerídeo elevado é recomendado pelos nutricionistas uma dieta rica em fibras, pois ajuda a diminuí-los, melhora a função intestinal e contribui para a retenção hídrica corporal.

A hipertensão arterial é uma patologia relacionada à alta tensão nos vasos, que pode ter sua origem, através do acúmulo de LDL nas artérias, muito comum em pessoas obesas. Esse aumento da pressão propicia o desgaste crônico das mesmas, assim como, sua possível ruptura levando ao infarto do miocárdio (coronária). Porém, essa doença é assintomática, o que requer precauções. Segundo (Carlos e Ferreira, 2000, p.69), “..., caracterizada por uma pressão sanguínea máxima (sistólica) igual ou superior a 145 – 150 mm/hg e uma pressão mínima superior a 90 – 95 mm/hg ”.

Um fator de risco não –modificável, a qual tem íntima relação com a obesidade é a idade avançada. Pois, retrata uma predisposição fisiológica do organismo (maturação e envelhecimento) a ter mais suscetibilidade a contrair doenças. A arteriosclerose é uma dessas, inerente ao homem, por isso é fundamental a manutenção do peso ideal, através de uma alimentação equilibrada e evitar inércia corporal, pois o excesso de colesterol (obesidade) e o grau de arteriosclerose coexistem com muita freqüência. “... É uma afecção generalizada do organismo, devido ao endurecimento, deformação ou falta de elasticidade da parede das artérias, o que determina a má circulação do sangue.” (Oliveira e Peyneau, 2000, p.12). Também, é conveniente ressaltar, que à medida que envelhecemos há uma diminuição das necessidades de energia, devido à redução da síntese hormonal da Tiroxina (T4) e da Triiodotironina (T3), responsáveis pelo aumento do metabolismo de carboidratos e das gorduras, da glândula tireóide, a qual regula à taxa metabólica basal de todas as células (corresponde a quantidade de energia necessária à manutenção das funções vitais do organismo). 

Atualmente, existe uma infinidade de técnicas para mensurar ou classificar o indivíduo, como ferramenta de análise da imagem corporal (baixo peso, peso ideal, sobrepeso e obesidade), bem como, caracterizar os componentes físicos durante o crescimento, envelhecimento e treinamento. O somatotipo é uma técnica de classificação, a partir do exame da composição corporal, que permite enquadrar a pessoa em três condições diferentes: Endomorfia (representa a adiposidade relativa, a qual não é notado praticamente o relevo muscular, exemplificado em um obeso, devido ao aparecimento de um grande volume abdominal, pescoço curto e ombros quadrados), Mesomorfia (representa a robustez e a magnitude do músculo-esquelético relativa) e Ectomorfia (representa a linearidade das formas ou considerado como componente de magreza).

O IMC (índice de massa corporal), por sua simplicidade tem com objetivo identificar possíveis estados de desnutrição ou obesidade, a partir da divisão peso sobre a altura elevado ao quadrado. Porém, pode apresentar resultados superestimados ou subestimados, devido sua grande utilização em estudos de grandes populações. 

Segundo Slyper (1998), outro método bastante empregado, consiste no Índice de Relação Cintura-Quadril (RCQ), utilizado na identificação do padrão de distribuição regional da gordura, através da divisão do perímetro do abdômen pelo do quadril (em centímetros). Sobre, o padrão de distribuição convém explicitar a relação entre a localização do acúmulo de tecido adiposo com doenças coronarianas e metabólicas. Na região central, compreendida pelo tronco e principalmente no abdômen, é muito comum em homens e apresenta estreita correlação a essas patologias citadas, como: infarto do miocárdio e o diabetes tipo II, respectivamente, denominada Andróide (RCQ padrão: 0,95). E já a gordura distribuída na região do quadril e coxa, chamamos de Ginóide (RCQ padrão: 0,85), não apresenta intimamente, uma boa analogia com essas doenças, quando comparada a Andróide., bastante comum em mulheres.

Acerca dos métodos de avaliação (diagnóstica, formativa e somativa) corporal, torna-se importante salientar os critérios de autenticidade científica, representado por sua fidedignidade, validade e objetividade dos testes aplicados, especificamente. Isto por que, quanto maior for o coeficiente de relação (r) de um determinado teste, maior será a aferição dos resultados obtidos, oferecendo ao avaliado por meios técnicos a credibilidade do teste, bem como, do avaliador. Deve-se ter consciência da variação dos custos desses de forma a se adequar aos padrões financeiros de cada pessoa.

Segundo McArdle at al. (1992), A inatividade física aumenta o risco relativo de doença cardiovascular, quando comparado a indivíduos ativos. E, argumenta-se que o nível individual de aptidão física está relacionado à hereditariedade e um pouco menos aos padrões de exercícios na vida diária. Entretanto, a manutenção dessa, através da prática regular de atividade física proporciona uma proteção significativa em termos de fatores de risco, principalmente quando se trata da obesidade e suas conseqüências. Os mecanismos de proteção estão interagindo diretamente aos efeitos benéficos do exercício, como: melhora a circulação miocárdica e o metabolismo, estabelece o equilíbrio neuro-hormonal, diminuição do acúmulo de tecido adiposo visceral e ginóide, entre outros.

O tabagismo produz diversos males a saúde, como: cardiopatias, problemas respiratórios e mortalidade. Segundo Ferreira (1996, p.460), “Saúde é o estado daquele cujas funções orgânicas, físicas e mentais se acham em situação normal”. E apesar disso, esse fator modificável é de conhecimento amplo da grande maioria das pessoas, todavia, após o indivíduo parar de fumar pode ganhar peso, devido à substituição do vício do cigarro pela ingestão alimentar. Isto, por que a nicotina aumenta, artificialmente, a TMB.

A hereditariedade pode determina uma tendência a engordar, mas isso não significa uma sentença de morte. Primeiramente, por que à sociedade, a qual pertencemos, vem desenvolvendo novas técnicas para que a pessoa possa emagrecer, de forma sadia e controlada. 

Os medicamentos, como os anticoncepcionais, produzem efeitos no sistema hormonal do organismo das mulheres. E tais modificações podem ocasionar, também, um aumento relativo do peso corporal. Assim, como a permanência da gordura acumulada durante a gestação após o parto, no caso da continuação de ingestão de calorias ou pelo fato de ter engordado bastante durante a gravidez. Sendo, fundamental por parte da gestante o conhecimento da consulta periódica (pré-natal) médica.

Em consonância ao Guia da vida saudável (1995, p.90-91), a obesidade torna-se uma séria ameaça à saúde, depois de um certo tempo. Pois, está associada a inúmeros distúrbios clínicos, Como descrito abaixo:

A falta de ar é muito freqüente, devido o excesso de peso interferir na mobilidade do músculo diafragma e sobrecarga de trabalho do coração; 

Dores persistentes nas costas (lombalgias), isso, porque a parte superior do corpo está pesada e os músculos abdominais que a sustentam tendem a perder tônus, fazendo pressão sobre a coluna;

Diminuição de a flexibilidade articular, devido ao peso extra, que faz mais pressão sobre as articulações, principalmente na coluna e membros inferiores; e

Aumento do risco de varizes, por isquemias e agravado pelo sedentarismo.

A obesidade, além dos problemas já mencionados, pode provocar outros malefícios gravíssimos ao sistema vascular e aos órgãos, que são irrigados por ele. Baseado em Oliveira e Peyneau (2000,p. 7-9) a insuficiência cardíaca provocada por isquemia no endotélio arteriolar (placas de ateroma) faz com que o coração trabalhe com sobrecarga de esforço, em condições de repouso, isto é, a incapacidade do coração de fazer circular toda quantidade de sangue de que o organismo necessita. O infarto do miocárdio, causado por trombos, é a necrose das células musculares (tecido muscular estriado cardíaco), que formam as paredes do coração (miocárdio), produzida pela falta de irrigação desta área, devido à obstrução das coronárias (de forma lenta e progressiva), a qual produz uma dor opressiva, intensa e duradoura irradiada para o lado esquerdo, como: ombro e braço, caracterizando, inicialmente a angina. Porém, diferentemente da angina de peito, o infarto do miocárdio pode acontecer em situações corriqueiras do dia-a-dia (dormindo, passeando, etc). O acidente vascular encefálico (AVE), tanto isquêmico ou hemorrágico, é provocado pelo acúmulo de placas de ateroma nos vaso (LDL) ou hipertensão, a qual impedem ou obstruem o fluxo sanguíneo ao cérebro, diminuindo o aporte de glicose e oxigênio para produção e metabolização de energia e conseqüentemente, realização das funções vitais cerebrais.

É importante, que as pessoas desvinculem a perda de água (desidratação) com o emagrecimento. Pois, o senso comum, o qual norteia-nos, permite que as pessoas realizem verdadeiras manifestações de descaso com o próprio corpo. Isto porque, há uma diminuição do peso, através da sudorese, que é rapidamente recuperado com a ingestão de água ou isotônicos. Pessoas correndo nas ruas debaixo de um sol escaldante e totalmente agasalhada, sem a mínima orientação e não tem a preocupação na hidratação do organismo (antes, durante e depois da atividade física) ou utilizando-se de sacos plásticos sobre a região abdominal na execução dos exercícios, são bons exemplos a serem observados. Por isso, a melhor forma de se emagrecer é o débito calórico.

Conclusão

É mister que, apesar de todas as influências impostas por uma globalização intensa, torna-se fundamental, que as pessoas não se omitam acerca de toda esta substituição de hábitos e costumes, ou seja, da sua própria cultura permutada por qualquer outra. Pois, a cultura de uma sociedade é que identifica qualitativamente em relação aos outros países ou regiões. Com tudo, é necessário cultivar e ampliar, de forma a somar os conhecimentos de outrem. Diante desse contexto, os hábitos alimentares de cada sociedade definem o modo em que cada indivíduo se perpetuará no meio, de forma a relacionar o lazer e o trabalho, a qual implica diretamente na sua expectativa de vida, bem como suas conseqüências. Por isso, a obesidade é um fator de risco, que vem se destacando e crescendo amplamente no Brasil, mas mesmo assim não recebe a atenção necessária, demonstrada pela falta de informações do Governo Federal. Por fim, é preciso que cada pessoa tenha consciência de que a melhor maneira de manter a saúde é baseado em uma alimentação equilibrada, concomitante a atividade física regular para promoção do peso ideal e diminuição do risco de mortalidade e cardiopatias.
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A PERSPECTIVA CRÍTICO-SUPERADORA NO MOVIMENTO DE RUPTURA DE PARADIGMA: ROMPENDO FRONTEIRAS

Leonardo Docena Pina

Resumo: O presente trabalho trata do processo de ruptura de paradigma, da exclusão à inclusão, e defende a idéia de que, nesse contexto de mudança, a perspectiva crítico-superadora assumiu importante papel: abriu caminho para a superação do paradigma da exclusão, constituindo um passo decisivo rumo à valorização da diversidade humana. Ao romper com o paradigma da aptidão física para pautar-se na reflexão sobre a cultura corporal, a perspectiva crítico-superadora criou possibilidades não só para a participação efetiva de todos os educandos, mas também para a indispensável mudança de mentalidade, caracterizada pela superação dos preconceitos.

________________________________________

Fala-se de idéias que revolucionam uma sociedade inteira; com isso, apenas se exprime o fato de que no seio da sociedade velha formaram-se os elementos de uma nova sociedade e de que a dissolução das velhas idéias acompanha a dissolução das antigas condições de vida. (MARX & ENGELS, 2001, p.57)

Ao longo da história, o tratamento dado à diversidade pela Educação Física (EF) escolar demonstra que muitos educandos foram discriminados e até mesmo impedidos de participar das aulas. De um lado, os “aptos”, ágeis, fortes e/ou velozes, muito valorizados; do outro lado, os “outros” educandos, excluídos, ora desvalorizados por seus colegas de turma ora desvalorizados pelos seus próprios educadores e educadoras.

As práticas excludentes, porém, não são reproduzidas apenas pela EF, mas sim por toda a escola. Tal fato não pode ser desvinculado da criação e legitimação da formação ideológica caracterizada pelo paradigma da exclusão, a qual desencadeou severas implicações, sobretudo por criar a figura da anormalidade e estabelecer a dicotomia normal versus anormal.

Compreender o caráter perverso dessa formação ideológica é condição para desarraigar-se dela e, conseqüentemente, superar os preconceitos. Platt (2004) nos diz que é impossível margear a discussão sobre a normalidade/anormalidade sem abordar o que representativamente foi-se construindo socialmente, já que a representação que coletivamente temos sobre o mundo da vida, dos indivíduos e os conceitos destes sobre as coisas se dá a partir das possibilidades materiais disponíveis acessíveis, ou seja, são histórico-sociais. Por isso, as reflexões contidas neste trabalho têm como foco, o movimento de ruptura de paradigma, da exclusão à inclusão, pelo qual torna-se possível compreender como a sociedade, sobretudo a instituição escola e a educação física, tem lidado com a questão da diversidade humana ao longo da história.

No decorrer deste trabalho, será utilizado o termo “exclusão” para fazer referência às práticas preconceituosas, discriminatórias e/ou segregacionistas que, no âmbito escolar, caracterizam o chamado paradigma da exclusão. Por não encontrar um termo que denomine unicamente essas práticas, optei pela utilização deste termo (exclusão) mesmo reconhecendo o problema relacionado à falta de rigor conceitual, muito bem explicado por Oliveira citado por Oliveira (2002):

Chamar de excluído todo e qualquer grupo social desfavorecido pode levar a contra-sensos, como aplicar um mesmo conceito tanto a moradores de rua quanto a pessoas que, apesar de portadores de deficiência física, gozam de uma situação econômica bastante confortável ... Uma confusão desse tipo, independentemente das discussões de natureza política que enseja, é inaceitável porque os processos de exclusão que afetam os dois grupos não tem nada em comum: nem a mesma origem nem a mesma natureza, além de não se manifestarem da mesma maneira e, com toda evidência, demandarem tratamentos bastante diferentes. (p.118)

Intencionalmente formulado na Modernidade, o paradigma da exclusão estabeleceu padrões de normalidade, com seus respectivos critérios de pertencimento ou não-pertencimento. Esses critérios, como explica Marques (2001), estão relacionados principalmente aos aspectos ético, estético e econômico. Ético porque define o “normal” como “bom”, “melhor” e “desejável”; e o “anormal” como “ruim”, “pior” e “indesejável”. Estético porque valoriza o padrão de “corpo belo” ideologicamente definido, excluindo os que dele se desviam. Econômico porque relaciona a normalidade à capacidade produtiva: o corpo deficiente recebe o rótulo da dependência econômica, da incapacidade produtiva.

Para o positivismo, pensamento predominante na época, uma sociedade sem ordem jamais atingiria o progresso. Sob a influência dessa idéia, amparada pela ciência e preocupada com a reprodução do capital, a sociedade Moderna isolou os “desviantes” do padrão de normalidade em instituições especializadas. Como esses indivíduos receberam os estereótipos da incapacidade, improdutividade e/ou doença, temia-se que sua “desordem” atingisse os demais e/ou prejudicasse a “saúde” do corpo social. A respeito disso, se referindo aos portadores de necessidades especiais, Carvalho citado por Marques (2001) diz que:

“os estereótipos são aplicados aos portadores de necessidades especiais, particularmente quando deficientes. Socialmente percebidos como incapazes e improdutivos e biologicamente considerados "anormais", ficam erroneamente na condição de clientes, como se fossem dependentes de proteção institucionalizada, porque são doentes. Sob essa falsa e perversa ética, têm sido privados do direito de acesso à escola pública, o que gera a necessidade de se criarem as escolas especiais, para oferecer-lhes o atendimento especializado.” (CARVALHO apud MARQUES, 2001, p.53)

Uma das estratégias utilizadas pela classe dominante para legitimar o isolamento nas escolas especiais foi disseminar a idéia de que ele era benéfico aos “desviantes”. Para tal, veiculou-se por meio de especialistas, o discurso de que as escolas especiais, assim como as outras instituições, serviam para proteger, dar assistência e/ou reabilitar esses indivíduos. Contudo, Marques (2001) demonstra que o discurso sobre a institucionalização da deficiência carrega consigo um duplo sentido: o sentido manifesto, da benevolência; e o sentido latente, da segregação. Transmitindo a idéia de que prestam auxílio aos portadores de necessidades especiais, essas instituições especializadas ocultam sua verdadeira intenção: manter isolados todos aqueles que não se enquadram no padrão de normalidade, além de atuar como estratégia de criação e veiculação de uma imagem negativa sobre esses indivíduos.

Buscando superar as práticas segregacionistas impostas pelo paradigma da exclusão, ganha força, no final da década de 1960 e início da de 1970, o paradigma da integração, que segundo Marques (2001), é caracterizado ideologicamente pelo confronto entre dois discursos: o da exclusão e o construído pelos próprios deficientes e/ou pessoas envolvidas na luta pelo reconhecimento da diferença como condição existencial possível. Tal movimento não rompeu com o referencial da normalidade. Sua estratégia para ocupar os espaços físico e discursivo era tornar visível a “diferença”. Como resultado, obteve, em várias oportunidades, o que Marques (2001) denominou de “guetalização” da diferença: concentração dos grupos “desviantes”, militantes e/ou simpatizantes de determinados movimentos, em espaços próprios a eles reservados, “como é o caso dos bailes-gay e dos centros de convivência de deficientes, dentre outros”. (MARQUES, 2001, p.64)

O paradigma da integração trouxe a defesa pela inserção do “diferente” nos diferentes setores da sociedade, inclusive na educação regular. Porém, cabia a cada portador de necessidades especiais superar sozinho suas próprias “limitações”. Com a responsabilidade de inserir-se no ambiente regular de ensino recaindo completamente sobre si, a grande maioria desses indivíduos, não conseguindo atingir os níveis exigidos pelo padrão educacional, foram “novamente” condenados à segregação em escolas e/ou classes especiais, que “visavam preparar” esses educandos para serem integrados nas classes regulares.

É importante mencionar que no momento em que ganha força a defesa pela implantação desse paradigma nas escolas nacionais, a Educação Física (EF) lança mão da chamada educação física adaptada, área “responsável” por “acolher” os educandos que, por possuírem “limitações” e/ou “incapacidades”, “não podem” participar das aulas com/como os ditos normais. Por um lado, os “impossibilitados” têm acesso às atividades, por outro lado, é mantido o mesmo enfoque da escola especial – a segregação –, já que esse acesso ocorre de forma restrita: os “incapazes” são isolados dos demais educandos.

Apesar da tentativa de romper com as atitudes segregacionistas, preconceituosas e discriminatórias que marcavam o processo educacional, a integração, conforme afirma Marques (2001), não superou os limites impostos pelo paradigma da exclusão, formação ideológica no interior da qual foi formulada.

O paradigma que emerge na Atualidade é o da inclusão, o qual busca modificar o quadro atual da educação/EF, ainda marcado por atitudes excludentes. Pautada no princípio da diversidade humana, essa formação ideológica rompe com a padronização dos indivíduos e com os estereótipos, difundidos na Modernidade. As dicotomias normal versus anormal e iguais versus diferentes, presentes nos paradigmas da exclusão e da integração, respectivamente, é substituída pela idéia da diversidade, que compreende que todos os indivíduos são diferentes e possuem o mesmo valor. Nesse sentido, ser homem, ser mulher, ser ruivo(a), ser negro(a), ser loiro(a) e/ou ser deficiente etc., passa a ser compreendido apenas como uma das inúmeras possibilidades da vida, o que não quer dizer que uma seja melhor do que a outra.

O movimento em prol do paradigma da inclusão trouxe para o âmbito educacional a defesa por uma escola que não segregue os educandos, que realmente eduque todos os indivíduos, juntos, conforme já defendia Vygotsky. Nas palavras de Van der Veer citado por Marques (2001):

Vygotsky raciocinou que a educação social, baseada na compensação social dos problemas físicos, era a única maneira de proporcionar uma vida satisfatória para crianças “defeituosas”. Em sua opinião, as escolas especiais da época faziam pouco em termos dessa educação social. Influenciadas por idéias religiosas e filantrópicas, remanescentes de uma mentalidade burguesa originada no mundo ocidental, enfatizavam a situação infeliz das crianças e a necessidade de que elas carregassem sua cruz com resignação. Em contraste, Vygotsky defendia uma escola que se abstivesse de isolar essas crianças e, em vez disso, integrasse-as tanto quanto possível na sociedade. As crianças deveriam receber a oportunidade de viver junto com pessoas normais. (p. 127)

Buscando superar as práticas excludentes no âmbito educacional, defende-se agora a escola inclusiva, a qual valoriza a diversidade ao invés da homogeneidade. Glat & Fernandes (2006) afirmam que, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Especial, o conceito de escola inclusiva implica a tomada de uma nova postura da escola regular, a qual deve propor no projeto político-pedagógico, no currículo, na metodologia, na avaliação e nas estratégias de ensino, ações que favoreçam a inclusão e práticas pedagógicas que atendam a todos os educandos.

Apesar da crescente luta pela concretização da escola inclusiva, os frutos do paradigma da exclusão ainda são obtidos no âmbito educacional; não só a partir da segregação dos educandos nas escolas especiais, mas também a partir de práticas excludentes no interior das escolas regulares.

Na EF, é marcante a presença das práticas excludentes, sobretudo porque grande parte de suas concepções metodológicas se funda no paradigma da aptidão física. Segundo o Coletivo de Autores (1992), tal paradigma corresponde à perspectiva da EF escolar que busca adequar os indivíduos à sociedade capitalista. Por meio da educação, visa à formação do “homem forte, ágil, apto, empreendedor, que disputa uma situação social privilegiada na sociedade competitiva de livre concorrência.” (COLETIVO DE AUTORES, 1992, p.36)

Tal perspectiva tem como objetivo o desenvolvimento da aptidão física, o que gera indubitavelmente a valorização apenas dos mais fortes, ágeis e/ou velozes em detrimento da valorização de todos os educandos. Como não há interesse em promover uma reflexão crítica sobre a realidade nesse modelo, o paradigma da exclusão encontra um solo fértil não só para sua manutenção, mas também para sua proliferação.

No paradigma da aptidão física, o aspecto competitivo se sobrepõe ao lúdico, o que enaltece a vitória como resultado final e atribui ao mérito pessoal, o sucesso ou o fracasso. Além de contribuir para o estabelecimento de um sentimento de rivalidade entre os educandos, essa perspectiva da EF não se compromete com a superação dos preconceitos, muito pelo contrário, já que muitas vezes os reforça ainda mais.

Por muito tempo, a EF enfatizou os aspectos biológicos e/ou tecnicistas em detrimento da formação de sujeitos capazes de compreender a realidade na qual estão inseridos. Oliveira (1994) afirma que só a partir da década de 1980 parece surgir a perspectiva de EF como prática social. Isto é, só a partir desse momento, a análise das implicações políticas dessa disciplina ganhou força. Se até então sua função era formar corpos dóceis; as reflexões e questionamentos surgidos a partir dessa época indicavam um movimento de ruptura paradigmática, visando superar as práticas vigentes.

Importante marco para a área, a publicação do livro Metodologia do Ensino de Educação Física, pelo Coletivo de Autores (1992), rompeu as fronteiras que até então prendiam a EF ao paradigma da aptidão física, o qual vincula-se à formação ideológica excludente. O paradigma defendido nessa obra é o da reflexão sobre a cultura corporal. Nesse modelo, os conteúdos devem ser tratados de forma crítico-superadora, a fim de “formar o cidadão crítico e consciente da realidade social em que vive, para poder nela intervir na direção dos seus interesses de classe.” (COLETIVO DE AUTORES, 1992, p. 36) Martins (2002) explica que essa abordagem metodológica, além de definir a EF em outras bases – filosófica, ético-política, pedagógica –, a articulou com a função social da escola no que havia de mais avançado: a formação do indivíduo enquanto sujeito histórico, visando uma transformação social compromissada com os interesses e necessidades da classe trabalhadora.

A EF na perspectiva crítico-superadora é compreendida como a prática pedagógica que, na escola, tematiza formas de atividades expressivas corporais que configuram uma área de conhecimento denominada de cultura corporal, onde estão inclusos, por exemplo, o jogo, esporte, dança e ginástica. A tematização proposta consiste na reflexão sobre diferentes temas da cultura corporal, que envolvem sobretudo o tratamento dos grandes problemas sócio-políticos atuais como:

“ecologia, papéis sexuais, saúde pública, relações sociais do trabalho, preconceitos sociais, raciais, da deficiência, da velhice, distribuição do solo urbano, distribuição da renda, dívida externa e outros. A reflexão sobre esses problemas é necessária se existe a pretensão de possibilitar ao aluno da escola pública entender a realidade social”.(COLETIVO DE AUTORES, 1992, p.62-63)

Além de comprometer-se com o descortinamento das diferentes formas de preconceito, a perspectiva crítico-superadora valoriza a liberdade de expressão de movimentos e defende a reflexão sobre valores, como: “solidariedade substituindo individualismo, cooperação confrontando a disputa, distribuição em confronto com apropriação”. (COLETIVO DE AUTORES, 1992, p.40) Outra preocupação demonstrada pelo Coletivo de Autores (1992) que favorece a superação do paradigma da exclusão, diz respeito à necessidade de romper com a predominância do sentimento de competição e rivalidade na escola. Nas suas palavras:

Na escola, é preciso resgatar os valores que privilegiam o coletivo sobre o individual, [que] defendem o compromisso da solidariedade e respeito humano, a compreensão de que jogo se faz “a dois”, e de que é diferente jogar “com” o companheiro e jogar “contra” o adversário”. (COLETIVO DE AUTORES, 1993, p.71)

Se a EF pautada no modelo da aptidão física associa-se à formação ideológica caracterizada pelo paradigma da exclusão; a EF na perspectiva crítico-superadora supera tal formação ideológica e abre caminho para a consolidação do paradigma da inclusão, já que fornece elementos que visam à modificação do quadro atual da EF, ainda marcado pelo paradigma excludente.

A perspectiva da reflexão crítica sobre a cultura corporal criou possibilidades para a participação ativa de todos os educandos nas aulas (dissolução das antigas condições de vida), além de possibilitar uma mudança de mentalidade, caracterizada pela superação dos preconceitos (dissolução das velhas idéias).

A mentalidade burguesa impôs a cilada – dicotomia normal versus anormal. Cabe a nós, arruiná-la e caminharmos rumo à escola que valoriza a diversidade humana. Posicionar-se a favor da construção dessa escola, requer a superação das concepções metodológicas tradicionais, incapazes de possibilitar aos educandos, a compreensão da realidade na qual estão inseridos; requer antemão a superação da formação ideológica caracterizada pelo paradigma da exclusão; requer compromisso irremediável com a adoção de uma prática pedagógica compromissada com o fim das condições que submetem os indivíduos à inferioridade, como: preconceito, discriminação, miséria, exploração do ser humano pelo homem ou pela mulher etc.

Educadores e educadoras devem engajar-se nesta luta, pois “a boniteza de ser gente se acha, entre outras coisas, nessa possibilidade e nesse dever de brigar.” (FREIRE, 2002, p.67)

Obs. O autor, professor Leonardo Docena Pina (LEODOCENA@YAHOO.COM.BR) é membro do NESP/FACED/UFJF
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A RELAÇÃO ENTRE PROFESSOR-ESCOLA-SOCIEDADE E SUA INFLUÊNCIA NA EDUCAÇÃO FÍSICA.

Angelo dos Santos
Ivan Martins Leite de Luna 

Resumo: Este estudo tem por objetivo analisar as relações existentes entre o professor, a escola, e a sociedade, assim como os efeitos dessa relação sobre a educação física. Inicialmente, o processo será abordado de forma ampla, para em seguida, tratar cada relação separadamente. Dessa forma, traçará dois mapas distintos: o primeiro refere-se à relação considerada por SAVIANI (1986) como harmoniosa, que visa à integração de seus membros, de forma a produzir uma sociedade igualitária, onde a educação é direito de todos e dever do Estado; o segundo trata da relação servil ao sistema capitalista, reprodutor das desigualdades sociais e desinteressado em produzir mudanças sociais. Em ambos os casos, a escola atua como instrumento de manutenção do sistema dominante, tendo no professor o elemento necessário para atingir os seus objetivos, quaisquer que sejam eles.

Em cada uma das partes, o estudo além de tratar a dicotomia entre as formas de relacionamento apresentadas, inserirá a educação física no contexto histórico-social apresentado, partindo da premissa de que a educação física trata-se de uma disciplina de igual importância curricular que qualquer outra disciplina. A importância da atuação do professor nos objetivos traçados pela escola será discutida, assim como a sua relevância como difusor da cultura corporal perante a sociedade como um todo, além da utilização da educação física escolar como objeto implementador das políticas sociais.

A Metodologia do estudo é basicamente bibliográfica, desenvolvida a partir da leitura de materiais pertinentes ao tema abordado. É também de natureza exploratória e qualitativa, pois faz uma análise interpretativa dos fatos.

________________________________________

Introdução 

“Foi enterrado ontem às 4 horas da tarde, em Osasco, o professor Alcir de Oliveira Porciúncula. Trabalhara na véspera, dando aulas de recuperação, até 10 da noite [...] Matou-o o trabalho, o estafante e inglório trabalho de lecionar. Pois o Prof. Alcir era só isso: professor. Família grande – 6 filhos – tinha que tirar do magistério o sustento para ela”. ( Folha de S.Paulo, 26/07/1978 )

Considerando-se o professor como um mero repassador de conhecimento, sua função é colocada à parte da corrente que determina os rumos de uma sociedade. Entretanto, encarando-se o professor como uma das engrenagens que fazem parte da máquina chamada escola, responsável por elaborar, manter e aperfeiçoar o produto final chamado sociedade, que por sua vez alimenta os sonhos, anseios e ideologias de cada indivíduo, entre eles, aquela pequena engrenagem representada como professor, fecha-se um círculo de interação e desenvolvimento. Deixando a visão metafórica de lado e partindo para a linguagem clara, significa dizer que o professor tem em suas mãos a matéria prima bruta para a construção de qualquer sociedade: o ser humano. A escola, por sua vez, representa o elo que deve apresentá-lo à sociedade, assim como apresentar esse mundo novo e suas perspectivas a ele. À sociedade cabe enxergar em si mesma o próprio processo avaliativo, retornando então à escola de forma aperfeiçoada e desenvolvida.

“a escola se dá como o lugar do encurtamento do projeto político coletivo da sociedade com os projetos pessoais e existenciais de educandos e educadores. É ela que viabiliza que as ações pedagógicas dos educadores se tornem educacionais, na medida em que as impregna das finalidades políticas da cidadania que interessam aos educandos. Se, de um lado, a sociedade precisa da ação dos educadores para a concretização de seus fins, de outro, os educadores precisam do dimensionamento político do projeto social para que sua ação tenha real significação enquanto mediação da humanização dos educandos. Estes encontram na escola um dos espaços privilegiados para a vivificação e efetivação de seu projeto”. (SEVERINO,1992)

É possível encarar esse processo sob dois aspectos que divergem quanto a sua finalidade. Segundo SAVIANI (1986), de um lado temos uma escola que serve de instrumento de equalização social, constituindo-se em “uma força homogeneizadora que tem por função reforçar os laços sociais, promover a coesão e garantir a interação de todos os indivíduos no corpo social”; de outro, uma escola também encarada como instrumento da sociedade, sendo que esta é instrumento de discriminação social, entendendo a educação como “dependente da estrutura social geradora de marginalidade, cumprindo aí a função de reforçar a dominação e legitimar a marginalização”.

Relativamente a esse processo cíclico de interação, ocorre, inserida no contexto, a proposta pedagógica para a educação física. Esta inserção, segundo CASTELLANI (2002), “requer que a percebamos, por um lado, como um componente curricular responsável pela apreensão (no sentido da constatação, demonstração, compreensão e explicação) de uma dimensão da realidade social, na qual o aluno está inserido, que denominamos cultura corporal, parte da cultura do homem e da mulher brasileiros”.

Este estudo passa então a seccionar a mencionada relação, discutindo as duas vertentes apresentadas e a sua influência na atuação do professor de educação física.

A relação entre o professor e a escola

Do professor espera-se, através de suas ações pedagógicas, que o seu trabalho intelectual seja transformador da estrutura organizacional da escola, integrada à transformação estrutural mais ampla da sociedade da qual ele participa. A escola, entendida como a vitrine para os projetos sociais, serviria de instrumento viabilizador das ações pedagógicas propostas pelo professor. O professor ao decidir o objetivo, conteúdo, e a metodologia aplicada, revela o seu posicionamento político, fazendo da educação um ato político, que orienta a práxis do educador. A escola, dessa forma, se organiza centrada no professor transmissor do acervo cultural. Contudo, o professor, a partir da organização material do processo de trabalho escolar, bem como suas relações sociais de produção, organiza-se sob a forma de trabalhador coletivo, tornando-se assim um “professor proletário”, a partir da perda do controle do processo de trabalho. Referente à dimensão intelectual do trabalho do professor, a exigência de habilitação e formação tem sido reduzida a partir da organização da prática pedagógica sob a forma de divisão de trabalho.

“Na prática, ele está reduzido a mero repassador de informações que, no atual estágio tecnológico das escolas, ainda exige alguma qualificação de voz, braços, pernas, mas que já pode ser perfeitamente substituída pela máquina, como vídeo-cassete, aparelhos de projeção etc. Além de sua desqualificação, acontece sua desvalorização relativa como força de trabalho. Reduz-se o custo geral de reprodução da força de trabalho, determinando que seu preço também se reduza”. (WENZEL, 1994)

Da mesma forma que o professor não se torna um agente da revolução, por ser um instrumento produtor de valores de uso que favoreçam a produção de capital, a escola, enquanto reprodutora das condições necessárias ao funcionamento da sociedade capitalista ao realizar a mercadoria força de trabalho no mercado, também não será esse agente.

Os professores, rebaixados então ao nível de instrumentos de produção de capital, passam a ter valores diferenciados, de acordo com o lucro que possam produzir. Dessa forma pergunta-se: O que levaria um professor de português ou matemática a ser excluído do conselho de classe de uma instituição de ensino? Não há quem consiga imaginar tamanha incoerência. Mas, o que levaria um professor de educação física a sequer ser lembrado nessa convocação? Verifica-se, nessa situação, a desvalorização do professor de educação física em relação aos demais, que pode ser encarada sob dois aspectos: o primeiro, refere-se à irrelevância do produto, ou seja, a desqualificação da disciplina no processo de desenvolvimento do aluno. O segundo aspecto refere-se à ineficiência do produto, ou seja, a desqualificação do professor no processo de execução da função. Nota-se, em ambos os casos, a discriminação ou relativamente à profissão ou ao profissional.

No que tange à participação do professor de educação física na política pedagógica adotada pela escola, CASTELLANI (2002) apresenta o segundo questionamento: 

“Temos o que ensinar?”. Ultimamente, vê-se a educação física brasileira atada ao paradigma da aptidão física, o que indica que o profissional de educação física não conhece ou não reconhece na cultura corporal um conhecimento necessário. O autor responde então ao questionamento de forma positiva, lembrando que “precisamos, mais do que depressa, redimensionarmos o espectro do conhecimento a ser (re)conhecido pelos profissionais da área, de modo a garantir que a Cultura Corporal do brasileiro seja aprendida como dimensão significativa da sua realidade social complexa”.

Após inúmeros anos buscando a sua própria identidade profissional, o professor de educação física acabou por não conquistar espaço dentro das instituições de ensino, que passaram a encará-lo como responsável por divertir os alunos enquanto os outros professores tinham a tarefa de cuidarem do desenvolvimento intelectual daqueles que representavam financeiramente a manutenção e lucratividade da instituição. Algumas gerações serão necessárias até que uma gama ainda grande de professores mal formados ou mal orientados possam dar lugar ao professor consciente da sua importância igualitária junto ao corpo docente da instituição, no desenvolvimento dos alunos. “Esforço significa não-acomodação; participação significa atualização; cooperação significa partilha na disseminação e inseminação de uma nova intuição da vida. Esperar de braços cruzados, neste caso, é dar terreno a novas investidas do poder opressor e continuar na submissão”. (SILVA,1989).

Apresenta-se então, na relação professor-escola, a primeira divergência entre as tendências: por um lado, a escola provedora de recursos materiais e sociais ao professor, que determina através do seu posicionamento político as ações pedagógicas a serem aplicadas; por outro lado, a escola impregnando das finalidades políticas – corretas ou não - as ações pedagógicas dos educadores que agem como instrumento da política econômica das escolas, representando dessa forma, uma relação entre opressor e submisso.

A relação entre o professor e a sociedade

É difícil imaginar a ação do professor junto à sociedade sem a ação interveniente da escola. Entretanto, para isso, inclui-se outros organismos sociais sistematizados como a família, igreja, partidos, clubes e outros, em sua área de influência.

“considerarei o professor (da escola de 1º e 2º graus) um trabalhador intelectual, prioritariamente (portanto não exclusivamente) difusor do conhecimento necessário (mesmo que insuficiente) à transformação efetiva da realidade com vistas à satisfação das necessidades propriamente humanas[...] quanto mais clareza o professor tenha de que está inserido na luta pela socialização da cultura, melhores condições ele vai adquirindo de exercer concretamente (e não apenas em palavras ou boas intenções) sua função na direção da satisfação das necessidades propriamente humanas”. (RIBEIRO,1984)

Essa intelectualidade, inerente a todos, é que pode ser explorada pelo professor como difusor de cultura, voltando o seu trabalho não apenas para a profissionalização, ou para a mecanização do conhecimento, e sim levando os indivíduos a modificar a concepção de mundo, promovendo novas maneiras de pensar. Entretanto, o trabalho do professor, de caráter intelectual, tem sido direcionado para privilegiados, configurando-se dessa forma como de inutilidade social, na produção de uma sociedade igualitária, levando à banalização da categoria. Para representar esse descaso, talvez não exista termo tão duro, porém tão apropriado quanto “coisificação do professor”, utilizado por SILVA (1989) onde, “coisificados, os professores passam agora a fazer parte da categoria dos oprimidos”.

Um fator de crucial importância para definir o futuro da relação do professor com a sociedade é a evolução tecnológica. Os professores passam a competir, até certo ponto, de forma desigual com a fantástica rapidez com que as informações chegam direto aos nossos lares sem passarem pelo crivo acadêmico, configurando teorias e posicionamentos absolutamente subjetivos e infundados que transformam-se em verdades inquestionáveis numa questão de alguns “cliques”. Ao professor cabe ser proativo, evitando o risco de posicionar-se numa situação tão refém da tecnologia quanto o seu próprio aluno.

Uma vez incorporada a idéia de difusão cultural, a palavra “cultura” passa a fazer parte da educação física, ligada a termos como “física”, “corporal”, “de movimentos” e outros, e a partir da década de 80 a área deixa de ser explicada apenas sob o ponto de vista predominantemente biológico para também relacionar-se às ciências humanas. Essa dinâmica cultural relacionada ao corpo e movimento humano é que definirá o trato pedagógico a ser adotado. Porém, algumas incorreções relativamente à expressão “cultura” ainda podem ser vistas na área. “O termo ainda é confundido com o conhecimento formal, ou utilizado de forma preconceituosa quantificando-se o grau da cultura ou como sinônimo de classe social mais elevada, ou ainda como indicador de bom gosto”. (DAOLIO, 2004)

Na linha das interpretações errôneas, surge outra corrente dentro da educação física que não está relacionado à “cultura corporal”, mas sim ao “culto ao corpo” - o que apesar de parecido na escrita, são distintos em sentido. Hoje o professor de educação física, em grande parte, atende à ditadura da beleza e à explosiva expansão das academias de ginástica, de forma indiscriminada e até mesmo desqualificada. Essa desqualificação advém principalmente, mas não exclusivamente, da absorção pelo mercado de trabalho de profissionais não especializados, que passam de alunos a professores, da noite para o dia, por questões financeiras pessoais ou das academias, aliando-se a isso, a carência de profissionais especializados no mercado que estejam dispostos a assumir a baixa remuneração proposta. Coloca-se então dentro de um mesmo balaio: professores, mestres, doutores, praticantes de esportes, curiosos e oportunistas. Tamanha confusão ideológica faz com que a imagem da educação física, como um todo, saia arranhada ou deturpada.

Dessa forma, apresenta-se na relação professor-sociedade, a segunda divergência no processo: o professor difusor da cultura dá lugar ao professor sem autoridade moral perante a sociedade, onde desatualizado do conhecimento fica parado no tempo, passando a atuar como qualificador de mão de obra servil.

A relação entre a escola e a sociedade

Como foi visto anteriormente, a sociedade utiliza-se da escola como elemento para a vivificação e efetivação dos projetos sociais, porém esta relação não é unidirecional. São muitas as histórias dos tempos de escola, daqueles que nasceram e cresceram em comunidades pequenas, distantes ou carentes, e que vivenciaram a relação direta de desenvolvimento social proporcionada pela exteriorização das atividades escolares. Dentre essas histórias, podemos citar a da Prof. Maria Luisa Santos Ribeiro e a sua escola:

“ela nasceu junto com a cidade. E tem uma história muito ligada à história da cidade. Foi construída pela população, tijolo por tijolo.[...] Então a cidade sempre participou muito da vida da escola e a escola da vida da sociedade. As pessoas da cidade ou a construíram ou tinham passado pelos seus bancos.[...] Quase todo o movimento cultural da cidade sempre partia de dentro da escola, quer dizer, era a escola alimentando, criando e mantendo movimentos de cultura, como por exemplo, corais, teatro, fórum de debates, concursos de contos, de poemas, concurso de oratória, etc”. (RIBEIRO, 1984)

Entretanto, a escola pode cumprir várias funções e atender a diversos interesses. Conforme FRIGOTTO (1984), a escola pode cumprir as seguintes funções: desenvolvimento de um saber não-específico e condições sociais necessárias ao desenvolvimento capitalista; formação de profissionais de alto nível (engenheiros, advogados, economistas e administradores) para empresas capitalistas ou na tecnocracia estatal; circulação e realização de mais-valia produzida; e, finalmente, pode cumprir um papel de contenção – especialmente a nível superior – de um exército de reserva, funcional ao mercado de trabalho.

A alienação proposta pelo sistema capitalista opressor tende a anular ou canalizar esta qualificação produzida aos interesses do próprio sistema, mantendo-o longe dos perigos das mudanças. Dessa forma, as escolas passam a funcionar como uma agência de legitimação das desigualdades sociais, reproduzindo de forma fiel o “status quo” atual. Para ameaçar essa ordem social capitalista e transformar a escola num instrumento de sua superação, WENZEL (1994) aposta no movimento progressista, pois apoia-se basicamente na lei da contradição. Todavia, o autor completa: 

“a impressão que se tem é que, de fato, está admitindo uma certa dualidade em relação à escola, isto é, que ela tanto pode servir aos interesses capitalistas, como também contrariá-los. É como se a escola se constituísse em um ‘realidade’ neutra, que pode ser direcionada conforme o rumo imprimido pelos seus agentes, notadamente os professores e dirigentes. Por isso, o esforço de ‘conscientizar’ os professores para que modifiquem suas posturas conservadoras e as transformem em posturas revolucionárias” 

Seguindo um caminho de paralelismo, a história da educação física surge, de forma empírica, do contexto social. GHIRALDELLI (1988) apresenta as cinco tendências e correntes da educação física brasileira: a Educação Física Higienista (1930); a Educação Física Militarista (1930-1945); a Educação Física Pedagogicista (1945-1964); a Educação Física Competitivista (pós-64); e, finalmente a Educação Física Popular. Se verificarmos que, durante tão curto espaço de tempo, o professor de educação física teve que readaptar-se entre o agente de saúde, o depurador da raça, o educador a serviço do crescimento da rede de ensino público, o descobridor de atletas-heróis, e o promotor da organização dos trabalhadores, veremos que a educação física sempre esteve em busca de seu tempo, servindo aos objetivos da sociedade da época, sem atuar na vanguarda do processo de mudanças sociais. 

Finalmente, configura-se a terceira divergência no processo, que se refere à relação entre a escola e a sociedade: a escola, encarada inicialmente como espaço de vivificação dos projetos de desenvolvimento social e incrementadora de mudanças, passa a servir então como legitimadora das desigualdades sociais impostas pelo sistema capitalista, que recebe em troca o profissional tecnocrata, desprovido de interesse ou capacidade de promover transformações sociais.

Considerações finais

Observou-se neste estudo que, cada etapa do processo de relação professor-escola-sociedade está inserida nos objetivos gerais do sistema dominante, de forma que após o processo cíclico estar completo, ele torna-se cada vez mais dominante, seja ele qual for. O estudo apresentou a necessidade de evitarmos o escorregamento para uma posição idealista e voluntarista, procurando demonstrar que a escola é determinada socialmente. Uma vez que vivemos numa sociedade capitalista, dividida em classes com interesses opostos, a escola sofre a determinação do conflito de interesses que caracterizam esse tipo de sociedade. Visto que não é de interesse da classe dominante a transformação histórica da escola, ela procura preservar o seu domínio através de mecanismos que evitem os processos de mudanças.

Da mesma forma que o restante da sua classe profissional, o professor de educação física, em virtude da sua curta e conturbada história, vê-se em busca de seu espaço, dividido pela atuação de leigos no seu mercado de trabalho, refém das diretrizes político-sociais. Na tentativa de alcançar respeito profissional e social, o professor de educação física busca livrar-se do eixo paradigmático da aptidão física e passa a perseguir então, o saber necessário às suas ações pedagógicas, que lhe garantam importância dentro da política educacional, que reside na função de socialização do conhecimento.

Obs. Os autores, Angelo dos Santos (angelodossantos@ig.com.br) é graduando na UNIVERSO e o prof. Ivan Martins Leite de Luna (lunaivan@hotmail.com) é da UNIVERSO e da UNIABEU 
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APLICANDO JOGOS COOPERATIVOS NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Marcos Vinicius Gomes Noronha

Resumo: No delinear deste estudo busco apresentar como a cooperação vem sendo utilizada por diferentes povos e culturas objetivando a luta pela sobrevivência e eliminado o medo e o sentimento de fracasso, também reforça a confiança em si mesmo. Um dos autores que desenvolve a temática dos jogos cooperativos, Brotto, resume os jogos cooperativos como uma prática de re-educação capaz de transformar nosso condicionamento competitivo para mudar e reconstruir projeto de vida. Sendo assim aplicação destes jogos dentro do contexto escolar visam buscar o prazer de jogar e trabalhar em grupo onde o educando mais habilidoso possa compartilhar seu desempenho e jogar em comum-união com os menos habilidosos e possibilitar uma forma diferente de poder estar jogando, pois ao invés de jogar contra o outro, desta vez ira jogar com o outro.

________________________________________

Durante a prática da educação física escolar e comum observar que alguns alunos têm uma grande satisfação em realizar as atividades propostas e outros fogem das aulas, devido à questão do desenvolvimento motor que alguns alunos apresentam em melhor desenvolvimento do que outros, sendo assim busquei fazer uma leitura e colocar em prática algumas questões que estimulassem esses alunos a participarem das aulas, buscando uma referência encontrei os estudos de Mônica Teixeira ( s.d ), denominados “Afinal de onde vem estes jogos” assimilei e aproveitei para analisar, comportando a prática vivenciada. 

É importante ressaltar que os jogos cooperativos tiveram seu surgimento através da cultura ocidental que, valorizam excessivamente o invidualismo e a competição, como é demonstrado por Brotto: alguns povos ancestrais, como os Inut (Alasca), Aborigenas (Austrália) Tasaday (África), Arapesh (Nova guine), índios norte americanos, brasileiros entre outros, ainda praticavam a vida através da dança, dos jogos rituais. Portanto, podemos dizer que a utilização dos jogos cooperativos sempre existiu sendo praticados de forma consciente ou inconsciente. 

Teixeira citando Orlick, afirma que: “A diferença principal entre jogos cooperativos e competitivos é que nos jogos cooperativos todo mundo coopera e todos ganham, pois tais jogos eliminam o medo e o sentimento de fracasso. Eles também reforçam a confiança em si mesmo, 7como uma pessoa digna e de valor”.( Orlick,1989 )

Jogos cooperativos introduzidos na escola

No contexto da Educação Física, observam-se antigos modelos do esporte técnico como objetivo de base de conteúdo, dirigindo-se ao educando na procura de obter melhora nas habilidades motoras dentro do contexto competitivo e assim ganhar espaço no componente curricular, acirrando ainda mais o ambiente escolar, tornando-o muitos momentos excludente e hostil.

Desta forma é preciso chamar atenção de educadores para a prática pedagógica da cooperação que é na verdade uma tentativa de formar indivíduos mais conscientes de sua função e atuação na sociedade a aproveitar toda a alegria que a infância oferece em suas descobertas, medos e anseios naturais que devem ser plenamente experimentados, explorando as representações mentais e todo o vasto repertório de brincadeiras e jogos que a criança carrega, criando condições mais favoráveis à harmonia e a paz social.

A cooperação deve ser é um processo orientado para um objetivo implicando um esforço consciente dos membros participantes.A cooperação exige lealdade, o que resulta em dependência mútua de todos seus membros em função de um objetivo. A sensação de bem estar produzida pela cooperação faz com que este processo seja fornecido nas diferentes camadas sociais.

Brotto apresenta que os jogos cooperativos como uma prática de re-educação capaz de transformar nosso condicionamento competitivo para vencer na vida, em alternativas para o exercício da convivência e direciona estes jogos para serem utilizados em casa, no trabalho, no trânsito, nas relações inter pessoais, porque podemos jogar com o outro em vez de jogar contra, transformando o adversário em solidário e assim podemos compartilhar vida e potencializar habilidades humanas, tais como: alegria,espontaneidade, criatividade, confiança e respeito mútuo com liderança e responsabilidade .

Com a utilização dos jogos cooperativos na escola crianças e adolescentes utilizam uma forma diferente de se jogar, pois ao invés de jogar contra o outro, desta vez ira jogar com o outro e poder apresentar ao educando uma nova forma de se poder através do jogo observar o espírito cooperativo com a união de todos e a partir desta apresentação, o educando passará a observar e escolher a forma de se jogar dentro da escola e utilizar a melhor forma que lhe convir.

O espírito cooperativo que Brotto utiliza na sua vida pessoal, sendo transmitido para dentro das escolas através dos jogos. Em estudos realizados em suas obras escritas, o leitor observa o prazer em cada parágrafo escrito quando mencionada ao assunto cooperação. No ato da leitura dos jogos cooperativos, observa-se que Brotto pretende levar a sua forma de vida cooperativa a todos os que poderem ser alcançados e a escola é um excelente local a ser explorada esta linha de raciocínio utilizando assim através dos jogos nas aulas de Educação Física.

Dentro do ambiente escolar podemos desde cedo nas séries iniciais onde muitas das vezes a pratica da Educação Física não é obrigatória, vemos a prática da competição estar acontecendo. Criança já obtém de seu interior à vontade de estar competindo, ou seja, jogando contra o outro. 

Na escola podemos observar claramente quando um educando pega um copo de plástico e começa a chutar e em poucos minutos já estão competindo entre os mesmos.A partir do momento que um educando começa a jogar contra o outro, este simples ato de brincadeira, já se observa o espírito dos jogos competitivos.

A Prática competitiva acontece constantemente na escola, pois na maioria das vezes o professor que estar ministrando a aula ao corpo discente do 1° segmento do ensino fundamental, não é o professor da Educação Física e por isso não tem em sua formação o conceito e a didática da aplicação dos jogos cooperativos.Desta forma a única prática utilizada na aula de educação física pelo corpo discente desde os tempos passados aos dias atuais em algumas escolas, infelizmente se pode observar a prática dos jogos somente voltada à competição.

Com o passar dos anos e estudos dos jogos cooperativos sendo amplificadas, algumas escolas no qual trabalham com professor de educação física voltada ao corpo discente do 1° segmento, já utilizam a cooperação através dos jogos e se pode observar a diferença do comportamento da criança quando obtém o conhecimento não só da competição, mas também cooperação.

Os jogos cooperativos não precisam estar presente em todo o tempo da aula, mas deve estar presente no decorrer da aula em algumas atividades para a sua atualização a ser trabalhada desde cedo com o corpo discente.

No dia a dia do cotidiano escolar, a aula de educação física cada vez mais tem a tendência de aplicação do desporto, como observei na realidade, durante o ano de 2005 quando cursava o 4° período e tive a oportunidade de estagiar na Escola Estadual Menezes Vieira, onde apliquei os jogos cooperativos nas turmas de 5° a 8° séries e buscando a participação de todos os alunos na tentativa de minimizar a questão da competição, buscando apresentar o jogo com uma visão de prazer em jogar e poder compartilhar o jogo com o outro.

A cada aula, procurava realizar atividades novas para motivar os alunos, mas o futebol dos meninos e o queimado das meninas, retiravam a oportunidade dos menos favorecidos pelo grupo. Observando criticamente os fatos ocorridos nas aulas de educação física, comecei a estudar e observar mais as abordagens dos jogos cooperativos. Em um certo dia, na turma de 7° série da modalidade de voleibol, criei um time de cada lado com os que queriam participar e informei que a atividade a ser realizada naquele momento era a atividade de volençol, utilizei o material disponível na escola e começamos a atividade .
Depois que os adolescentes observaram o desenvolvimento das atividades propostas, o jogar começou a ficar mais motivaste e alunos que em princípio não queriam participar, neste instante começaram a formar seus times para a nova atividade que estava sendo realizada na aula de educação física. Observei a falta de oportunidade e desconhecimento da prática da cooperação, pois mesmo sem saber e notar na hora da realização da atividade, todos estavam cooperando e tinham como objetivo trabalhar em grupo para marcar pontos. 

Durante a prática das atividades competitivas, observava uma entrega sincera e envolvente a cada minuto do jogo, e com a realização dos jogos cooperativos o resultado final era substituído pela confiança e respeito mútuo, pelo prazer de estar jogando uns com os outros, ao invés de uns contra os outros.

Esta abordagem dos jogos cooperativos possibilitou naquele momento a realizar uma atividade que ate momentos antes era desconhecido pelo corpo discente da instituição de ensino e após a prática, o corpo discente pode observar em um momento de volta calma que também era legal jogar quando em um momento onde todos podem participar e vencer.

É importante dizer que para se chegar a essa qualidade metafísicas como o valor e a dignidade, não dependemos sós ou exclusivamente dos jogos cooperativos, mas se entende que os jogos cooperativos são uma oportunidade para obterem-se essas qualidades estruturais.

Considerações finais

Como já mencionado, a cooperação existe desde os tempos tribais e a sua utilização era utilizada para acelerar a vida, mas o que podemos observar é que no mundo contemporâneo a competição é a cada dia mais acirrada e nós educadores devemos começar a passar ao nosso educando a forma mais simples de cooperar e realizamos este ato com a utilização do jogo.

Este desafio deve ser assumido pelo Professor de Educação Física Escolar e não deixar este conteúdo em um mundo imaginário e sim fazendo que sua aplicabilidade seja a cada dia mais real. Por isso abordara este desafio para começar a atualizar na escola e mostrar que nem sempre o ganhar no singular é sinal de se um campeão.

O jogo cooperativo não precisar ser utilizado a todo o tempo nas aulas, mas deve estar em uma parte da aula para que o corpo discente possa ter o conhecimento da cooperação e poder utilizar também no dia a dia, pois a sua aplicabilidade nos jogos serve como um caminho a seguir para chegar ao conhecimento dos alunos. 

Obs. O autor, Marcos Vinicius Gomes Noronha (marcosvnoronha@yahoo.com.br) é aluno da UNIVERSO e foi orientado pelos professores Gilbert Coutinho Costa, Mauricio Barbosa de Paula, Mônica Villar Barcellos e Silvana Cunha de Souza 
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AS CONCEPÇÕES POLÍTICO-PEDAGÓGICAS PARA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: ANÁLISE A PARTIR DE EXPERIÊNCIAS DE IMPLANTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLCAS

Alex Pina de Almeida

 Antonio Jorge G. Soares

Resumo:  Este trabalho analisa quatro artigos sobre Educação Física Escolar, que tratam das experiências de implantação de políticas públicas e suas concepções político-pedagógicas, publicados na Revista Brasileira de Ciências do Esporte. A seleção foi feita após a análise de quarenta artigos sobre o assunto publicados a partir do ano 2000. Este artigo está vinculado a um projeto maior que tem a intenção de analisar a recente produção sobre a educação física escolar brasileira nos principais periódicos do campo. 

Palavras-chave – Educação física escolar; concepções político-pedagógicas; políticas públicas; Revista Brasileira de Ciências do Esporte.

________________________________________

Introdução

Este trabalho tem o objetivo analisar parte da produção acadêmica recente sobre a Educação Física Escolar (EFE) na Revista Brasileira de Ciências do Esporte (RBCE). A RBCE é uma publicação de excelente qualidade que, desde 1979, reflete as preocupações da educação física nas suas distintas áreas, abrangendo desde a história até as mais atuais demandas da cultura e do meio ambiente. Classificada pela CAPES como “Qualis C Internacional” é uma das melhores revistas nacionais da área. Isso indica uma posição privilegiada no campo, e significa que é legitimada pelos intelectuais da área para as trocas de capital social (Bourdieu, p.67, 1998). Pela sua influência no campo da EFE é que decidimos analisar os artigos publicados sobre EFE desde o ano 2000.

Tomamos inicialmente como fonte os artigos publicados na RBCE de 2000 até 2006. Foram analisados quarenta (40) artigos, ensaios e resenhas, que representam os estudos sobre o ensino básico e seu universo pelo olhar da educação física. Os artigos foram classificados a partir de três temas explicitados nos textos, a saber: a – concepções político-pedagógicas; b – propostas didático-metodológicas; c – análises e intervenções no cotidiano da EFE, aquelas que tratam das intervenções práticas em diferentes situações de ensino. Nesse texto estaremos realizando uma análise preliminar apenas dos artigos que tratam das concepções político-pedagógicas. Cabe ressaltar, que o artigo em tela está vinculado a um projeto maior que tem a intenção de analisar a recente produção da educação física escolar brasileira nos principais periódicos do campo. 

Neste primeiro exercício de análise dos quarenta (40) artigos levantados encontramos a seguinte distribuição temática: 

a- sobre as concepções político-pedagógicas foram encontrados quinze (15) artigos, o que demonstra que existe a preocupação em analisar as políticas implementadas na educação formal nos diversos âmbitos administrativos (municipal, estadual e federal) e em criticar estas propostas com pretensões a determinar que caminhos que a EFE deve trilhar para desenvolver a plenitude de suas possibilidades na escola; 

b- sobre as propostas didático-metodológicas foram encontrados quinze (15) artigos que refletem a tentativa de planejar a intervenção na escola; a diversidade de realidades estudadas e os métodos apresentados; 

c- sobre as análises e intervenções no cotidiano da EFE foram encontrados dez (10) artigos, embora numericamente inferior aos demais temas, isso indica a importância que as análises sobre as intervenções têm se tornado um tema recorrente para os pesquisadores da área. Todavia, a reflexão sobre o ‘dever ser’ da educação física ainda predomina na produção nesse campo. Enfim, por meio destas análises, fica patente que os diversos níveis do ensino básico são material rico de significados para o estudo da EFE e geram um conjunto variado de propostas na tentativa de reorganizar o currículo da disciplina na escola e interferir nas atividades cotidianas. Isso sinaliza que há insatisfação no campo e continua a merecer reflexões permanentes. 

A escola é ainda um espaço fundamental para formação das novas gerações mesmo com toda revolução vivida nos últimos tempos no campo da informação e de sua disseminação. A escola deve manter um diálogo reflexivo com as novas competências demandadas pela sociedade que extrapolam a dimensão conceitual e instrumental dos conteúdos de ensino. Os conteúdos de ensino hoje são entendidos de forma ampla de modo que devem contemplar atitudes, valores e experiências individuais e coletivas em constante diálogo com a sociedade contemporânea. A EFE, nessa direção, tem um papel fundamental na construção dos projetos pedagógicos gerados em cada escola em função da diversidade de conhecimentos e do seu enraizamento na vida social. Essa disciplina em conjunto com as outras deve tratar de questões que estão na ordem do dia do mundo contemporâneo para a formação cultural dos alunos. 

As possibilidades de trabalho da EFE na escola são muitas, desde a aula regular até as variadas atividades extra-classes, como por exemplo, colônias de férias, gincanas, olimpíadas, festivais e outras atividades complementares. Essas atividades podem ser abordadas por meio das danças, das ginásticas, das lutas, dos esportes ou através da exibição de filmes, de debates com especialistas da área, de apresentação de trabalhos, visitas a instituições esportivas e sociais. De fato, se as possibilidades são variadas, percebemos pelos textos analisados, que o campo apresenta uma espécie de insatisfação com o reduzido papel que a educação física tem exercido na escola.

Numa análise panorâmica dos artigos levantados, inferimos que esses três temas refletem o interesse da comunidade acadêmica da área em procurar soluções para a EFE participar mais incisivamente da vida pedagógica das escolas por meio da transmissão dos conhecimentos acumulados pelo campo. 

Os textos analisados sobre a EFE tratam de discussões sobre educação, política e pedagogia, passando por análises do cotidiano nas quais são destacados aspectos da realidade que estão presentes em experiências singulares na escola. 

A escola pública é o local em que grande parte da população é formada intelectual e culturalmente. Trabalhar nesta instituição em qualquer esfera (municipal, estadual ou federal) é um desafio e requer um olhar atento para as propostas, quer política, quer didática, quer de intervenção, pois grande parte deste público pode ampliar os seus conhecimentos, atitudes, valores e habilidades, ampliando seu capital cultural (Bourdieu, p.315, 1987). A escola no Brasil continua sendo uma instituição fundamental na aquisição de capital cultural, principalmente para as classes menos favorecidas.

Em função da amplitude do tema e dos limites desse tipo de comunicação, optamos trabalhar apenas com as concepções político-pedagógicas enfocando quatro aspectos: a) exposição do assunto, b) os principais referenciais teóricos, c) os atores e as estratégias utilizadas para a coleta de dados, d) as conclusões dos autores. Dos quinze (15) artigos selecionamos sobre esse tema, onze (11) se referem ao debate ou a análises político-pedagógicas de forma geral e abrangente, e quatro (4) discutem tais concepções pedagógicas a partir de políticas governamentais localizadas na esfera do município e do estado. 

Os 15 artigos sobre concepções político-pedagógicas abordam as seguintes temáticas: nove (9) enfatizam o debate e as críticas sobre as políticas/tendências pedagógicas utilizando conceitos chaves ou palavras-força como: cultura corporal, cultura de movimento, cultura corporal de movimento e o movimento renovador da EF; seis (6) são de natureza histórica, sendo que um (1) trata do esporte na escola, cinco (5) tratam de higienismo e eugenia. 

Os autores mais citados são: Valter Bracht - seis (6), Lino Castellani - cinco (5), Tarcisio Mauro Vago - quatro (4). No campo da educação diversos autores são referências sem haver concentração significativa de nenhum autor nos textos levantados sobre o tema. 

As obras mais utilizadas foram as seguintes: Educação Física e Aprendizagem Social, de Valter Bracht, em quatro artigos, e Metodologia do Ensino da EF de autoria de um Coletivo de Autores pela Educação Física em três artigos. 

Desse universo quatro (4) artigos tratam de análises das experiências de implantação de políticas públicas para EFE, sobre esses deteremos nossa análise a seguir.

A partir de então passamos a expor as concepções político-pedagógicas que nortearam os trabalhos determinando o tema central, os referenciais teóricos principais, a metodologia e as conclusões dos autores 

O primeiro artigo analisado Educação Física e a Cultura Corporal: as Orientações Didático-Metodológicas em Questão (Jan/maio 2000 p.77-80), de Evilásio Martins Vieira, foi desenvolvido a partir da verificação de como “o processo de formação continuada, materializado pelas políticas educacionais, tem influenciado o empreendimento de ações didático-metodológicas numa perspectiva crítico superadora” (p.77)

O referencial teórico foi à Cultura Corporal proposto no livro Coletivo de Autores de 1992. Os professores de Educação Física, oito no total, que participaram do curso de formação continuada promovido pela Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco, foram submetidos a uma entrevista semi-estruturada, com intuito de avaliar a influência do curso nas suas ações cotidianas. 

Vieira concluiu que “os professores, em geral, continuam reproduzindo as práticas corporais baseadas em pressupostos eminentemente biológicos esportivos” (p.77) mas evidenciaram o trabalho aqueles que procuraram inovar numa “perspectiva transformadora” e que é necessário aprofundar a discussão sobre o tema para superar o contexto atual. 

O segundo artigo O pensamento dos professores de Educação Física sobre a formação permanente no contexto da Escola Cidadã: um estudo preliminar (maio 2001, p.73-84) da Drª Rosane Kreusburg Molina e Drº Vicente Molina Neto, procurou por meio de programas de Formação Permanente, “a reflexão sobre a especificidade da Educação Física no currículo escolar e sua contribuição para o projeto pedagógico da Escola Cidadã (...) interpretar e discutir, (...) o pensamento e as representações dos professores de Educação Física a respeito do papel da escola, do significado de sua prática docente e o que representa a Educação Física no contexto da Escola Cidadã” (p.73). O referencial pedagógico utilizado foi o da Cultura Corporal de Movimento proposto por Valter Bracht em 1999. 

O título do curso de Formação Permanente “a prática de investigar a própria prática” foi inspirado em Paulo Freire (p.75) determinando assim um referencial teórico mais amplo. Participaram do curso 40 professores da Secretaria Municipal de Porto Alegre-RS e as análises partiram de informações colhidas durante o curso por meio de documentos produzidos pelos professores e observações e diálogos não estruturados como “forma complementar, para obter informações sobre as representações dos professores” (p.75). 

As conclusões dos autores Molina e Molina Neto, foi que os professores se mostraram insatifeitos com “os conhecimentos postos à disposição pelos pensadores da Educação Física que não tem dado respostas satisfatórias aos problemas do cotidiano da escola e das aulas de Educação Física” (p.83). Ficou evidente a necessidade de um processo de reflexão permanente o que gerou a implantação de um grupo de estudos composto por professores da Escola de educação Física da UFRGS e de professores da rede municipal de ensino. 

O terceiro artigo A Educação Física no contexto da política de educação municipal: analisando a experiência do município de Camaragibe-PE (maio de 2003, p.53-68) da Ms. Ana Lúcia Felix dos Santos, é a síntese da sua dissertação, que indica a construção do objeto de investigação se deu em função de “(...) sabermos da existência da Proposta Curricular, que havia adotado a concepção crítico-superadora enquanto perspectiva teórica, procuramos investigar como se deu seu surgimento, qual a dinâmica que possibilitou sua formação e que possíveis facilidades e/ou obstáculos poderiam estar sendo encontrados na sua efetivação prática de política, no concreto dos processos ensino e aprendizagem na sala de aula” (p.54). 

A análise do texto Proposta Curricular do Município de Camaragibe-PE aponta na direção da perspectiva crítico-superadora do Coletivo de Autores de 1992 e relacionado com o Movimento renovador da Educação física (p.57, nota de rodapé). 

Os dados da investigação foram levantados a partir da análise dos documentos da Proposta Curricular e das entrevistas com quatro gestores e quatro professores da Secretaria Municipal de educação de Camaragibe-PE. 

Ao final do trabalho Santos, sugere que: a formação profissional dos professores, tanto na fase inicial como num processo de formação continuada; as mudanças nas condições do trabalho docente e o apoio do poder local a Proposta, são condições imprescindíveis para implantação de uma luta política pela mudança da ordem social maior (p.67). 

A Ms. Carmem Elisa Henn Brandl no quarto artigo A nova política para o ensino médio: um estudo da Educação Física a partir das novas diretrizes e dos novos projetos pedagógicos (maio de 2003 p.71-86) faz uma pesquisa com o “objetivo de conhecer a realidade da Educação Física no ensino médio dos colégios estaduais de Marechal Candido Rondom- PR, através da análise dos novos projetos pedagógicos das escolas locais e do discurso dos dirigentes escolares e de professores de Educação Física destes estabelecimentos de ensino” (p.71). O referencial teórico utilizado foram os Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino médio e específico da EF de 1997. 

A pesquisa coletou informações a partir da análise dos projetos pedagógicos de três escolas e de questionários com perguntas abertas e fechadas para três dirigentes, um de cada escola e de dez professores, num total de treze questionários respondidos. 

A pesquisadora concluiu que na comparação entre as propostas dos “projetos pedagógicos das escolas e a realidade das aulas de educação Física, através do discurso de seus dirigentes e professores, pode-se concluir que houve grande avanço na disciplina, porém existem algumas divergências entre proposta e realidade, desde a fase de elaboração e aprovação dos projetos até sua aplicação no dia a dia” (p.71). 

Os quatro artigos analisados têm em comum a implantação de políticas públicas a partir de concepções político pedagógicas da EFE. Os quatro textos adotaram como referências canônicas as propostas relacionadas às teorias críticas da Educação, mas com referenciais distintos na EFE: duas utilizaram como base o Coletivo de Autores de 1992, uma o livro Educação Física, Ciência: cenas de um casamento (in)feliz de Valter Bracht e o último os Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Os trabalhos são unânimes em propor uma formação permanente para que as concepções propostas possam ser implantadas. Alguns dos professores que participaram como informantes das pesquisas revelaram desconhecimento das teorias apresentadas, outros insatisfação com as propostas apresentadas, indicando não serem exeqüíveis no cotidiano escolar. 

As conclusões, sobre a formação permanente e de discussão das propostas pedagógicas, descritas nos diversos artigos indicam que ainda há um longo caminho a percorrer, pois, apesar de todas se mostrarem preocupadas com as transformações sociais e adotarem posturas críticas, as condições materiais e política para aplicação nas escolas, bem como atuação dos professores necessitam, de mais tempo e apoio para que surtam o efeito desejado. 

Três dos artigos analisados apontam para o descompasso ou distância entre as concepções ideais para EFE, baseadas ou próximas das teorias críticas de educação, e a apropriação de tais concepções e modelos pelos professores de EF que estão atuando no cotidiano escolar. A conclusão é óbvia, os professores ainda reproduzem as concepções tradicionais apesar de indicar possíveis avanços. Deve-se destacar que os avanços apenas indicam marcas e indícios da incorporação parcial de termos, conceitos ou palavras-força que se aproximam das concepções idealizadas como críticas. O que parece ser desconhecido nessas análises, é que os professores não estão preocupados com uma coerência abstrata em seu cotidiano, pois consomem criativamente os conhecimentos disponíveis e fazem de suas práticas e discursos algo que possui coerência contextual e local. 

O artigo de Molina e Molina Neto revela que existem projetos que avançaram em relação às teorias críticas e a sua apropriação, quando se preocupam com a insatisfação revelada pelos professores em relação a elas e informa que um grupo foi implantado “com o objetivo de estudar os problemas e as tensões que os professores enfrentam, (...) na execução das aulas de educação física propriamente ditas” (p.83). 

Registramos também que sentimos falta da inclusão de alunos e de professores de outras disciplinas na aplicação dos instrumentos de coleta de dados, pois, acreditamos que estas opiniões dariam mais densidade aos resultados das pesquisas. 

Obs. Os autores, prof Alex Pina de Almeida (alexpina1951@yahoo.com.br) é da EEFD/UFRJ e o prof. Antonio Jorge G Soares (ajsoares@globo.com) é da F. Educação da UFRJ, da UGF e pesquisador do CNPq
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AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA ESCOLA PÚBLICA PARA FORMANDOS DO CURSO DE EDUCAÇÃO FÍSICA
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Resumo: Este estudo buscou levantar as representações sociais da escola pública para formandos do curso de Educação Física da UFRJ, com base em suas experiências vividas antes de ingressar no curso bem como as adquiridas no processo de formação. As conclusões preliminares são pautadas em representações sociais da escola pública, diferenciadas em antes e depois das experiências das disciplinas Didática Especial/Prática de Ensino. Inicialmente as representações eram de um ambiente onde uma educação de qualidade, especialmente em educação física, era difícil de acontecer em escolas públicas devido às carências relacionadas ao ambiente escolar como de recursos humanos, de materiais e da comunidade. Posteriormente as vivências mostraram que existem escolas com estas dificuldades, mas que é possível desenvolver um trabalho, de qualidade com as comunidades escolares envolvidas. Do mesmo modo, a existência de escolas com condições favoráveis a esta educação foi identificada também.
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________________________________________

Introdução

A partir das aulas da disciplina Didática Especial/Prática de Ensino (2006/1), do curso de Licenciatura em Educação Física da EEFD/UFRJ, que a idéia deste estudo fora elaborada. Estas são disciplinas que compõe o currículo obrigatório na formação de professores de Educação Física, que enfatizam o processo pedagógico em escolas. As experiências citadas a seguir são oriundas de quinze alunos deste curso, que é da rede federal de ensino superior, onde o incentivo e a valorização do sistema escolar público deveria ser realidade.

Buscou-se através das experiências vivenciadas pelos graduandos em fase final de formação levantar as representações sociais da escola pública, a partir das experiências anteriores ao curso, bem como as adquiridas no processo de formação. Cabe destacar que apesar do curso oferecer formação plena, com o foco na área escolar, grande parte dos alunos busca tal formação motivados pelas práticas não-escolares e atuações nestas áreas, sem o conhecimento de que a maior oferta de atuação profissional é na área escolar: “Sou formada pelo Bacharelado da UFRJ, quando saí da faculdade não tinha a menor vontade de dar aulas em escola porém com o tempo fui desgostando do meio do Fitness e isso fez com que eu retornasse para a Faculdade para a complementação pedagógica que me habilita a ministrar aulas em escola” (Aluno 1). 

Entendemos, assim com Jodelet (1989), representações sociais como “uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, tendo uma visão prática e concorrendo para a construção de uma realidade comum a um conjunto social” (p.36). 

Estaremos apresentando dados que influenciam a construção de representações sociais de escolas públicas da cidade do Rio de Janeiro, favorecendo um confronto de idéias do discurso ideológico dominante com a experiência vivida, na intenção de desmistificar a realidade das escolas públicas. 

Um dos princípios da Universidade, especialmente a pública, é a socialização e a estimulação do fluxo de conhecimento pela sociedade. Tendo compromisso com esta, e a preocupação de formar pessoas críticas, deve informar e discutir o status quo, acusando necessariamente o sistema sócio-político-econômioco vigente - o sistema capitalista neoliberal, e suas relações com o mundo do trabalho.

Identificamos nestas experiências um discurso que difunde certo consenso durante a formação dos alunos. Este discurso é entendido como disseminador das idéias das classes dominantes da sociedade, apontando área de atuação preferencial do professor o mercado Fitness e de Alto-rendimento, em detrimento da Escola, e em especial a Escola Pública: “Meu foco principal é ser técnica de voleibol, mas também pretendo fazer um concurso pra o município” (Aluno 2). Temos a representação destas classes pelos setores conservadores e corporativistas da Educação Física, que aliaram-se de modo imediatista às questões de avanço do neoliberalismo e investiram num outro campo de atuação profissional, o das práticas corporais do meio não-escolar, por meio da regulamentação da profissão de Educação Física (NOZAKI, 2004). Observamos na seguinte fala: “Estou fazendo um curso do CREF de especialização em ginástica localizada, porque antes do estágio na escola não tinha pretensão nenhuma em trabalhar neste ambiente” (Aluno 3). 

O que ouvimos...

Ouvimos pouco a respeito da escola, sobretudo da escola pública, durante a formação acadêmica e, na maior parte das vezes, quando escutamos algo de um professor, esta não é apontada como um lugar bom de trabalhar, de atuação gratificante, de emprego razoavelmente estável. Pelo contrário. Poucos professores quando discutiam a escola, sobretudo a pública, apontavam estes aspectos. A realidade da escola pública, normalmente, tinha sua forma distorcida. A formação desse possível preconceito pode estar baseada em uma grande realidade da Rede Pública de Ensino. No entanto, é apenas uma realidade, quase que estereotipada, que vem sendo evidenciada durante os cursos: “não notei satisfação por parte dos professores da graduação no que diz respeito às escolas públicas. Muitos acham uma instituição falida” (Aluno 4). 

Somando-se a isso, o teor das aulas, muitas vezes de disciplinas especificamente “escolares” era desconectado da área “escola”, sendo apontado o “fitness” e o “alto-rendimento” nos exemplos; assim como este próprio mercado como sendo o de melhor acesso e emergente, mascarando novamente a realidade e o contexto em que se encontram ambas as áreas, tanto a escolar, quanto a informal: “Por exemplo, na disciplina recreação não consegui associar os conteúdos com escola” (Aluno 5).

O apontamento para o mercado de fitness e alto-rendimento perpetua as relações existentes na sociedade, notadamente as de exploração do trabalhador e de elitização do conhecimento: “Antes de entrar na faculdade pensava que o curso era prática de esporte e lazer e pensava em trabalhar como personal trainer” (Aluno 6).

A exploração do trabalhador fica evidente quando a remuneração é baixa. Isso é uma situação superficial, sendo conseqüência de uma reserva de mercado, feito durante a formação dos alunos nos cursos, aumentando assim a competitividade e a sujeição a condições de trabalho frágeis, como a não-efetivação dos direitos trabalhistas e conseqüente desvalorização do professor: “Trabalho há 6 anos como professor de musculação e nunca tive carteira assinada” (Aluno 7). 

Outro apontamento interessante a esse respeito é que são mercados restritos, elitizados, pois se referem a clubes, academias e outros espaços informais, normalmente pagos, tornando o acesso da maior parte da população inviável.

Paralelamente perpetua as relações existentes em nossa sociedade de exploração, temos a exaltação dos “melhores”, a discriminação daqueles que “vencem” e que “perdem”, o acesso aos que “podem”, durante estas atividades exercidas. O conhecimento gerado pela Universidade, continua assim, mal-distribuído e reservado a uma pequena parcela da sociedade.

Identificamos uma aversão de grande parte dos graduandos com relação às condições de trabalho que supostamente seriam encontradas na rede pública de ensino, seja pela infra-estrutura, pela falta de material ou pela comunidade da escola: “Minha vivência na faculdade de Educação Física não enfocou a realidade das escolas públicas, a maioria dos professores não falava sobre essa realidade, só uns dois que falavam que era importante ter uma estabilidade e fazer um concurso público para professor” (Aluno 8)

O que vimos...

A partir das vivências de Prática de Ensino em Educação Física em duas escolas municipais José Eduardo de Macedo Soares e Bento Ribeiro, localizadas no Bairro Méier e, em visitas a outras escolas públicas, podemos verificar que a estrutura organizacional é adequada ou suficiente para a realização das atividades. 

Foi constatado no processo de ensino-aprendizagem, uma metodologia coerente à proposta pedagógica da escola, a qual busca levar em consideração, as vivências acumuladas pelos alunos bem como o contexto que estão envolvidos.

Dessa forma, destacamos que os espaços onde as aulas são realizadas, como quadras e auditórios, são amplos em uma escola apresentando arquibancada, tabela e marcação na quadra e com espaço excedente: “Ficamos surpreendidos com o espaço que nos deparamos, tem até um espaço gramado e rede no gol” (Aluno 9). O mesmo foi observado em relação ao material, o qual é compatível à necessidade, para a execução das aulas. A escola possui uma quadra em ótimo estado, e o material utilizado está muito bem cuidado: “todas as duas tinham quadras e materiais como, bola de futsal, vôlei e basquete, todas tinham aula duas vezes na semana” (Aluno 10).

As professoras de Educação Física preocupam-se com a qualidade de suas aulas e em alcançar seus objetivos. A relação aluno-professor e professor-aluno parece ser harmônica e prazerosa. Observamos a existência de um diálogo entre as professoras de Educação Física com os demais componentes do corpo docente, assim como a direção e supervisão pedagógica. Estes dados são referências para uma gestão escolar participativa: “Percebo uma interação entre as professoras, sobretudo entre o comportamento e rendimento dos alunos. Cabe ressaltar que as condições observadas nestas escolas não podem ser generalizadas a todas escolas municipais do Rio de Janeiro” (Aluno 11). 

Conclusões preliminares

Paradoxalmente, ainda hoje, a maior área de atuação para os professores de Educação Física é a escola pública. E é realmente onde o conhecimento pode ser socializado com a maior parte da população, e a presença deste, normalmente necessária. Simultaneamente, ainda há muita mistificação referente à realidade da escola pública, e que deve boa parcela à formação das representações dos alunos, com relação a essa Escola, pelos professores durante os cursos.

A formação das representações sociais da Escola Pública, e a ênfase à procura do mercado Fitness e Alto-rendimento, durante os cursos, vai ao encontro do discurso do sistema CONFEF/CREF´s. A criação do sistema, assim como do curso de Bacharelado (ou mais recentemente chamado de Graduação) e da regulamentação da profissão legitima o status quo de nossa sociedade. O sistema não apresenta intenção alguma de interferir nas relações de exploração do trabalho vigentes, favorecendo a classe dominante/opressora, aqui representada, por exemplo, pelos donos de academias e clubes; colaborando para a exploração tanto dos já formados professores, tanto dos ainda alunos formandos.

Dessa forma, destacamos como conclusões preliminares deste estudo, representações sociais da escola pública, diferenciadas em antes e depois das experiências das disciplinas Didática Especial/Prática de Ensino. Inicialmente as representações eram de um ambiente onde uma educação de qualidade, especialmente em Educação Física, era difícil de acontecer devido às carências relacionadas ao ambiente escolar como de recursos humanos, de materiais e da comunidade. Posteriormente as vivências mostraram que existem escolas com estas dificuldades, mas que é possível desenvolver um trabalho, de qualidade com as comunidades escolares envolvidas. Do mesmo modo, a existência de escolas com condições favoráveis a esta educação foi identificada também.
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AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DO LAZER POR ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO: CONTRIBUIÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO DE NOVAS PRÁTICAS EM EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR
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Resumo: O presente trabalho objetiva iniciar algumas discussões a respeito das representações sociais do lazer expressas por 66 estudantes do Ensino Médio (EM), de dois Colégios da Rede Pública do Rio de Janeiro. Na busca por estas representações investigamos: como estes definem o lazer; o que fazem nas horas de lazer; que fatores impedem a prática de lazer dos respondentes atualmente e, finalmente, se a escola é considerada um espaço de lazer e por que. Em ambos os colégios a definição de lazer nos remete, em sua maioria, à prática, embora seu conteúdo esteja em grande parte voltado para atividades de cunho artístico num sentido de consumo de bens produzidos pela indústria cultural. A escola, na visão desses estudantes, é ao mesmo tempo um espaço de liberdade, onde podem por em prática sua sociabilidade, encontrar amigos e, praticar Educação Física – mencionada por vários respondentes como uma das atividades de lazer da/na escola – e por outro lado, o espaço que limita as possibilidades de lazer e o repensar deste último enquanto prática ativa e criativa.

________________________________________
Introdução

O presente trabalho objetiva iniciar algumas discussões a respeito das representações sociais do lazer expressas por estudantes do Ensino Médio (EM), na perspectiva de Moscovici (2003). Para tal, apresentamos alguns resultados de um estudo exploratório realizado com 66 estudantes do Ensino Médio de duas escolas públicas do Rio de Janeiro: uma da Rede Federal e outra da Rede Estadual de Ensino. Esse esforço de investigação busca, sobretudo, refletir sobre as seguintes questões: como estes estudantes definem o lazer? Que tipo de práticas de lazer são realizadas por eles? Que relações podemos estabelecer entre o lazer e o espaço de interação intra-escolar?

Inicialmente, destacamos a concepção de lazer que orienta nossas reflexões, ressaltando sua complexidade e importância no campo da Educação Física escolar; em seguida apresentamos e discutimos as representações dos estudantes sobre o tema em tela e tecemos algumas considerações finais que indicam o espaço das aulas de Educação Física como um lócus privilegiado para a reflexão sobre as (im)possibilidades de lazer na sociedade atual.

Conceituando o lazer

O ser humano é um ser em permanente construção. Busca constantemente, através do trabalho, algo que satisfaça suas necessidades sejam individuais, sejam coletivas. Ele cria suas próprias condições de existência no mundo e inventa soluções para os problemas que enfrenta em sua vida cotidiana. Neste movimento, cria, também, novas necessidades que devem ser satisfeitas através deste mesmo trabalho. Nesta perspectiva,
“o trabalho é a atividade correspondente ao artificialismo da existência humana, existência esta não necessariamente contida no eterno ciclo vital da espécie, e cuja mortalidade não é compensada por este último. O trabalho produz um mundo <<artificial>> de coisas, nitidamente diferente de qualquer ambiente natural. Dentro de suas fronteiras habita cada vida individual, embora esse mundo se destine a sobreviver e transcender todas as vidas individuais” (ARENDT, 2001, p.15.).

Em muitos casos, o trabalho é visto como uma obrigação, um fardo, tempo e espaço de desprazer, tortura, “esforço rotineiro e repetitivo, sem liberdade, de resultado consumível e incômodo inevitável” (ALBORNOZ, 2002, p.9). Nesta acepção, é representado em oposição ao lazer, tornando imperiosa a necessidade de um tempo e um espaço em que o homem possa sentir-se livre de suas obrigações e dedicar-se a outras atividades que lhe dão prazer e que não envolvem, supostamente, o pensar e o criar com objetivos definidos. Em outras palavras, quando o trabalho é representado como obrigação e o lazer como simples necessidade (física, psíquica, social), o primeiro tende a ser entendido como o espaço e o tempo de pensar e produzir e o segundo como o espaço e o tempo de sentir e praticar algo que proporcione ao sujeito algum tipo de prazer, em essência, ligado ao mundo sensível. Neste sentido, a oposição trabalho-lazer origina um outro tipo de oposição também muito conhecida: aquela entre o pensar e o sentir.

Cabe-nos, entretanto, redimensionarmos tanto a idéia de trabalho – enquanto sinônimo de fardo – como a idéia de lazer – enquanto análoga à simples prática, destituída de juízos de valor ou livre do compromisso com um pensar mais amplo acerca dos grandes problemas sócio-político-ideológicos. É através do trabalho que o homem cria a sua própria História e é graças a ele que se pode pensar em Lazer. Numa perspectiva dialética, só há sentido em pensar o lazer se consideramos o trabalho dentro de seu contexto social e cultural. 

Assim, trabalho e lazer necessitam ser investigados em seu contexto vivo, que se projeta no tempo e no espaço. Numa perspectiva crítica, é preciso, pois, reconhecer o conteúdo do texto que descreve o que é o lazer para os diferentes sujeitos e os valores que o corporificam; refletir sobre como as práticas de lazer se estruturam em cada grupo social e desvelar os diferentes sentidos atribuídos pelos diferentes atores. Se faz necessário, portanto, pensar que espaços de lazer são esses, oferecidos para a grande maioria da população brasileira e, sobretudo, em que nível se encontra a reflexão sobre o que lhes é oferecido, nos diferentes contextos.

De maneira ampla, o que vemos objetivamente são, de um lado, espaços de lazer destinados à elite intelectual e econômica, onde os menos favorecidos têm pouco ou nenhum acesso, seja por motivos econômicos, culturais, seja pela falta de uma cultura organizacional e política que atenda o interesse dos diferentes grupos ou mesmo pela passividade com que os produtos da indústria cultural e de lazer são consumidos pelos diferentes expectadores. De outro, vemos crescer, a cada dia, a oferta de programas de incentivo ao esporte e ao lazer cujos destinatários são as classes menos favorecidas, numa tentativa política e ideológica de ampliar as possibilidades de melhoria da qualidade de vida dessas pessoas. Mas que parâmetros definem e estabelecem as práticas de lazer que contribuem para uma vida melhor para as populações menos favorecidas?

No primeiro caso, o lazer pode funcionar como uma forma de compensar a agitação do mundo do trabalho, fugir da rotina, libertar-se das agruras provenientes do mundo do trabalho. No segundo, dependendo da forma como é ofertado e, sobretudo, da maneira como é consumido, pode, também, servir como argumento que legitima a hegemonia da classe dominante em nossa sociedade. Em ambos os casos, é premente a necessidade de uma reflexão mais profunda sobre a consciência de classe, com vistas à construção de bases para uma transformação das relações sociais estabelecidas na e pela escola, principalmente quando o assunto é o que fazer no tempo livre destinado ao lazer, porque participar de tais atividades e que tipo de benefícios estas podem oferecer ao indivíduo e à coletividade da qual faz parte. Assim, se, por um lado, o lazer é

“um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode integrar-se à vontade, seja para repouso, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou ,ainda, para desenvolver sua informação ou formação desinteressada (...) após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares ou sociais” (DUMAZEDIER, 1976, p.34).

Este mesmo lazer pode significar mais do que uma simples prática, pois devendo ser contextualizado enquanto uma manifestação humana que envolve os sentidos e o pensamento. Nesta perspectiva, o lazer não deve ser considerado 

“apenas como atividade (...) com determinadas características de tempo (“livre”ou “disponível”), e de atitude (possibilidade de adesão, prazer propiciado e condições de descanso, divertimento e desenvolvimento pessoal e social), de modo não isolado nessa ou naquela atividade, mas relacionado com as outras esferas de atuação humana (Trabalho, Escola, Família, etc.), nos seus três gêneros (praticar, assistir, conhecer), nos seus vários conteúdos (artísticos, físico-esportivos, sociais, manuais, sociais, intelectuais e turísticos), e nos seus três níveis (elementar, caracterizado pelo conformismo, médio, caracterizado pela criticidade, e superior, caracterizado pela criatividade)”(MARCELINO, 2006, p.6).

Ao considerarmos o lazer nesta perspectiva ampliada, desfrutar do tempo livre pode representar, sobretudo, melhores condições de acesso e utilização consciente dos bens culturais. Cabe ressaltar que nos momentos de lazer, da prática de atividades que dão prazer – no âmbito do campo sensível – se constroem conhecimentos, são travadas lutas políticas e ideológicas e se abre a possibilidade de “elaborar a própria concepção do mundo consciente e criticamente, e portanto, em conexão com esse trabalho próprio do cérebro, de escolher a própria esfera de atividade, de participar ativamente na produção da história do mundo, de ser guia de si mesmo” (GRAMSCI, 1966, apud GRUPPI, 1978, p.67).

Voltemos nossa atenção para o espaço escolar, em particular em duas escolas da rede pública do Rio de Janeiro, a fim refletir sobre as representações sociais (RS) do lazer sob o ponto de vista dos estudantes do EM. 

A representação social do lazer no ensino médio: Algumas pistas

A Teoria das Representações Sociais (TRS) é um campo de estudo que visa compreender o processo de construção do conhecimento a partir da lógica do senso comum, enquanto um tipo de construção própria que permite que grupos específicos, em situações e contextos históricos e sociais específicos possam lidar com problemas de seu tempo. Esse conhecimento é formado e transformado na interação entre os sujeitos e os objetos de conhecimento, formando-os e transformando-os reciprocamente através da história (MOSCOVICI, 2003).

Para compreender a natureza, a dinâmica e a estrutura das RS é preciso reconhecer que estas são mediadas por questões culturais, históricas e sociais. Isto coloca em xeque, por um lado, a idéia de que o indivíduo, por si, constrói as suas representações sobre o mundo isento da influência de outros homens e da comunidade em que vive. E, por outro, a idéia de que o meio social, em si, é o fator determinante para a construção das RS. Neste sentido, para compreender como as RS são construídas precisamos ir além da dicotomia que estabelece uma barreira entre o indivíduo e a sociedade. Recaímos, então, na necessidade de considerar as múltiplas perspectivas e formas de construção social da realidade humana e no caráter histórico-social desta construção. Vale lembrar, nas palavras de JOVCHELOVITCH (2001), que a construção social da realidade “envolve sempre negociações entre sujeitos humanos (...) que determinam aquilo que é real para um grupo social num determinado momento histórico” (p.11). Tal realidade não deve ser subordinada a uma escala de valor construída por quem quer que seja, mas compreendida enquanto processo, dentro de seu contexto.

Na busca pelas representações sociais do lazer por estudantes do EM, desenvolvemos um questionário com 5 perguntas descritivas que visavam investigar: como estes definem o lazer; o que fazem nas horas de lazer; que fatores impedem a prática de lazer dos respondentes atualmente e, finalmente, se a escola é considerada um espaço de lazer e por que.

O questionário foi respondido por 66 alunos do 3° ano do Ensino Médio de dois colégios públicos do Estado do Rio de Janeiro, um localizado no Município do Rio de Janeiro (Colégio A) e o outro no Município de Belford Roxo (Colégio B). No Colégio A participaram 20 estudantes e no Colégio B participaram 46 estudantes. A média etária dos participantes é de 18 anos, a sua freqüência na escola se dá nos turnos da manhã/tarde, sendo o estudo, predominante em suas atividades diárias, embora o trabalho formal ou informal faça parte da rotina de alguns estudantes. Não foi nossa intenção investigar a rotina de trabalho realizada por eles justificando-se assim o fato de não nos determos neste assunto. 

O Colégio A, da Rede Pública Federal, é considerado destaque no âmbito das escolas públicas brasileiras e atende, de uma forma geral, um público de classe média no que se refere ao poder aquisitivo e ao padrão de vida e de consumo, indo além da satisfação das necessidades básicas de sobrevivência e tendo acesso a formas variadas de lazer e entretenimento. O Colégio B, da Rede Pública Estadual, é considerado destaque no âmbito das escolas públicas da Baixada Fluminense e atende a considerada classe média da região, embora, quando comparado aos padrões econômicos do Colégio A, seja considerado uma instituição que atende à classe pobre. 

Para efeito de análise dos dados utilizamos a técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 1977) classificando-os de acordo com as categorias propostas por MARCELINO (2006): o lazer nos seus três gêneros (praticar, assistir, conhecer), o lazer nos seus vários conteúdos (artísticos, físico-esportivos, sociais, manuais, intelectuais e turísticos), e o lazer nos seus três níveis (elementar, caracterizado pelo conformismo, médio, caracterizado pela criticidade, e superior, caracterizado pela criatividade). Optamos por organizar as respostas em dados percentuais para facilitar a visualização dos mesmos.

No que tange a definição de lazer pelos estudantes, os respondentes do Colégio A manifestaram suas representações apontando para uma concepção de lazer enquanto prática, expressa em 84% das respostas. Para eles lazer é: “é estar à vontade para fazer coisas que me dão prazer”; “é um momento de diversão, onde você se descontrai com seus amigos parentes e vizinhos”; “é a hora que eu faço tudo que eu tenho vontade, sem me preocupar com as responsabilidades e ao lado das pessoas que eu gosto”; “é estar livre de obrigações, se distraindo, fazendo o que gosta tranquilamente sem preocupação.” Os outros 16% se referiram ao lazer como objeto de consumo, isto é, o definiram como atividades voltadas para: “ações que me dão prazer de fazer, como: ver TV, sair na night, ir ao maracanã torcer pelo mengão”; “ouvir música, dançar, ver TV”; “escutar música, sair, o momento que você tem para se distrair, se divertir”.

Dentre os respondentes do Colégio B, verificamos que 79% apresenta uma definição do lazer também voltada para a prática, dizendo que lazer é: “é tudo de bom, como caminhar, fazer bastante exercícios, como jogar futebol ou um vôlei”; “é ter um momento para praticarmos um esporte e fazer alguma atividade física, para termos contatos com outros”; “é uma diversão com várias atividades que participa quem quer”. Apenas 2% dos respondentes falam sobre o lazer como objeto de consumo, definindo-o como: “assistir o filme que gosto, comer e sair para distrair a mente”; “sair, ir a algum lugar diferente, passear, ir ao cinema, assistir um show, isso para mim é lazer”; “me divertir, sair com amigos, ficar em casa, ver um filminho”. Do total de respostas fornecidas pelos estudantes do Colégio B 19% não foram classificadas em nenhuma das três categorias ora propostas, considerando que os alunos descrevem o lazer como um conjunto de atividades que fazem parte da rotina diária como atividades ligadas à família, repouso, satisfação das necessidades fisiológicas, ou o conhecido não fazer nada.

Quanto aos vários conteúdos de lazer relatados pelos participantes, 41% dos respondentes do Colégio A, dizem gozar de um lazer voltado para o conteúdo artístico (“vou ao cinema, teatro, a um centro cultural, assisto DVD, ouço música”; “ouço música, vejo TV”; “escuto música, vejo filmes e vou ao cinema”); 15% físico-esportivo (“faço algum esporte que gera diversão, quando é possível jogo futebol”; “pratico mergulho; saio para dançar”); 5% intelectual (“gosto de ler”; “leio livro”); 38% social (“converso com os amigos”; “vou a casa de amigos, saio com amigos”; “saio, vou à praia, ao shopping e vejo os amigos”) sendo os conteúdos manual e turístico não representados pelos alunos do referido Colégio. 

Para os alunos do Colégio B, 36% descrevem um lazer de conteúdo artístico (“ouço música, assisto DVD”; “desenho, escuto música”; “vejo TV, escuto música”); 23% físico-esportivo (“pratico esportes”; “faço aulas de jazz e balé”; “malho”); 13% intelectual (“procuro ler livros”; “gosto de ler”; “leio jornal”); 26% social (“passear para vários lugares”; “sair com meus amigos”; “faço novas amizades”) e, assim como os estudantes do Colégio A os conteúdos manual e turístico não foram representados.

As limitações encontradas para a prática de lazer são, conforme relatam os estudantes do Colégio A, de ordem econômica (7%): “condição financeira”; “economia financeira devido o gasto com curso pré-vestibular”; “quando fico sem dinheiro para sair”; ligadas a questões sociais (20%) como falta de acesso, de oportunidade e de espaços disponíveis: “incompatibilidade nos horários de lazer e os meus”; “falta de local apropriado e distância”; “violência”; relativas a questões pessoais (73%): “falta de tempo, compromissos escolares”; “estudo, trabalho eu tenho essas responsabilidades e deixo o lazer de lado para realizar essas tarefas”; “falta de tempo, faço algumas atividades que consomem todo meu tempo”. 

Quanto aos estudantes do Colégio B, as limitações mencionadas à prática do lazer não são muito diferentes do outro grupo participante. As questões econômicas foram citadas em 8% das respostas: “condição financeira que nem sempre podemos pagar”; “falta de dinheiro para investir”; “os que existem são caros”; as questões sociais foram mencionadas em 31% dos casos: “falta de estrutura, falta de interesse e de ajuda, a falta de pessoas que se disponham a criar e organizar eventos”; “a precariedade das quadras e campos”; e as questões pessoais em 51% das ocorrências: “cursos que faço a tarde e noite”; “falta de tempo, preguiça”; “escola, trabalho e curso”. Vale ressaltar que alguns respondentes do Colégio B (10%) afirmam não ter nada que impeça a prática do lazer: “não existe para mim, todos são bons”; “não tenho motivos nenhum para não praticar.

Os dados obtidos nas categorias gênero e conteúdo, levam-nos a refletir sobre a última classificação proposta por Marcelino, relacionada aos níveis de reflexão sobre o lazer. Nesta concepção, podemos inferir que os estudantes das duas escolas, se encontram em nível elementar, onde o lazer é visto como uma simples prática alienada, em que muitos dos alunos consideram o espaço intra-escolar favorável a prática do lazer, porém voltado para a o consumo e não como um espaço onde se pode pensar, e repensar tais práticas tanto dentro como fora desta instituição. 

Como afirmam (45%) dos respondentes do Colégio A, a escola é um espaço favorável ao lazer “porque na escola podemos praticar esportes e outras atividades, que nos ajudam a ficar tranquilos”; “é o local onde encontro com meus amigos, conversamos, rimos, saímos, matamos aula, jogamos buraco, é o melhor lazer”; “porque na maioria das vezes faço o que gosto, como: conversar, jogar e encontrar meus amigos”. 

Entretanto, nem todos os estudantes concordam com a possibilidade de se fazer lazer na escola; 40% diz a escola não é um espaço destinado o lazer: “pois principalmente no 3ºano deve ser concentrada toda atenção ao vestibular”; “porque não posso fazer o que quero, tenho pouco tempo para conversar e muito pouco espaço para dar minha opinião”; “porque na escola temos preocupações e obrigações”. 

Para 71% dos alunos do Colégio B o espaço escolar é favorável à prática do lazer: “pois temos amizades, educação física, festas etc”; “tem educação física e recreio”; “porque onde conheço muita gente, faço novas amizades e me distraio bastante”. Para os demais alunos (29%), a escola não é um espaço apropriado devido ao fato de que ela é: “um local feito para estudar”; “a escola é um local que a pessoa vai aprender, adquirir conhecimento”; “é um local de ensino, nada mais do que isso, se resume ao essencial”.
Considerações finais

Os dados ora relatados apresentam um panorama geral acerca do que os estudantes consultados pensam sobre o lazer. Tais representações se ancoram na tradicional dicotomia entre pensar-fazer, que historicamente desvaloriza a Educação Física enquanto uma área do conhecimento que trabalha numa perspectiva do homem integral e indicam a necessidade de repensarmos as contribuições destas representações para a prática profissional do professor de Educação Física, numa perspectiva mais crítica.

Em ambos os Colégios a definição de lazer nos remete, em sua maioria, à prática, embora seu conteúdo esteja em grande parte voltado para atividades de cunho artístico num sentido de consumo de bens produzidos pela indústria cultural como cinema, música e programas de TV. Chama-nos atenção o fato de que em nenhum dos dois Colégios os estudantes tenham se referido ao lazer enquanto oportunidade de desenvolvimento pessoal e cultural. Este indicativo nos remete a uma questão central para as discussões no campo da Educação Física escolar, que diz respeito a ressignificação do lazer enquanto uma simples prática desinteressada. 

No âmbito da sociedade capitalista, pensar as oportunidades de lazer como resultado de conjunturas de classe é fundamental, pois ao nos questionarmos sobre o que fazemos, por que fazemos e como fazemos a liberdade do nosso tempo livre – perdoem-nos a redundância – abrimos espaço para pensarmos o quão cerceada pode ser esta liberdade em determinados espaços e em determinados grupos.
Outro fato que nos chama atenção é que os estudantes mencionam como uma das principais limitações à prática do lazer questões de ordem pessoal em muitos casos ligadas às exigências impostas pela sua principal atividade: a escola. O tempo dedicado ao estudo passa a ser algo em primeiro plano que justifica, pelo menos para esses estudantes, a opção por deixar de lado os prazeres da vida em favor da uma possibilidade idealizada de conquista de um futuro melhor através do estudo, sendo o vestibular colocado como objetivo central, principalmente no Colégio que atende ao público de classe média. Assim, deixar o lazer de lado para se dedicar ao estudo, se justifica, em si, como uma possibilidade de conseguir a ascensão social através do esforço racional em oposição a uma prática de ordem do campo sensível.

Interessante notar que a escola, na visão desses estudantes, é ao mesmo tempo um espaço de liberdade, onde podem por em prática sua sociabilidade, encontrar amigos e, praticar Educação Física – mencionada por vários respondentes como uma das atividades de lazer da/na escola – e por outro lado, o espaço que limita as possibilidades de lazer e o repensar deste último enquanto prática ativa e criativa. Em outras palavras, se a escola oferece espaços de distração, essa mesma escola limita o pensar acerca desses espaços, na medida em que não problematiza “as relações sócio-políticas e os condicionantes históricos e culturais do esporte e do movimento humano em geral, possibilitando desenvolver, através da integração do pensar e fazer, outras funções como a criativa, a comunicativa, a explorativa, entre outras, do movimento” (MARCELINO, 2006, p.7).

Aprofundar estas e outras questões e problematizá-las junto aos alunos durante as aulas de Educação Física pode ser um caminho privilegiado para ressignificar não só a concepção de lazer, mas também as próprias práticas dentro e fora da escola.
Obs. As autoras, Kátia Regina Xavier da Silva (katiarxsilva@hotmail.com) é da  UNIABEU/UFRJ e Daianne Bastos Xavier (daiannexavier@hotmail.com  é da UNIABEU
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ATIVIDADES LÚDICAS – IMPORTANTE RECURSO PEDAGÓGICO

Romildo de Oliveira Sampaio

Aline de Araujo Guimarães

Resumo: Sob os enfoques da Psicopedagogia e da Psicomotricidade na Escola, as Atividades Lúdicas são percebidas como importante recurso pedagógico utilizado no processo ensino-aprendizagem, pois, além de minimizadora das dificuldades, distúrbios e problemas de aprendizagem, é também, uma grande aliada para se resgatar e integrar as crianças, inclusive as que necessitam de cuidados especiais no âmbito escolar. Diante disso, pretendemos analisar, através da observação direta e indireta, a diferença no rendimento escolar dos alunos, em que nas suas aulas são utilizadas as atividades lúdicas e dos que não são utilizadas. Para nossa surpresa encontramos outro grupo de alunos, ao quais as atividades lúdicas eram utilizadas, porém, sem objetivo pedagógico de quem as utilizavam, o que nada alterou no objetivo inicial de nossa investigação. Concluindo, constatamos que os alunos que aprendem de forma lúdica os conteúdos escolares, apresentam maior rendimento em relação aos demais, apresentam menos dificuldades no aprendizado, e com isso menos encaminhamento aos terapeutas educacionais, mesmo aqueles alunos em que os professores utilizam as atividades lúdicas em suas aulas sem objetivo pedagógico.

________________________________________

Desenvolvimento

Etimologicamente o adjetivo LÚDICO empregado na língua portuguesa contemporânea deriva do vocábulo português ludo, originado do latim ludus, que tem como significação jogo, divertimento, brincadeira. Pois ainda hoje há uma visão social de que a brincadeira infantil pode vir a ser instrumento de entretenimento das crianças na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, e que tais atividades não têm nenhuma função educacional. Esta visão aos poucos vai sendo desconstruída devido às fundamentações teóricas em que está o fazer pedagógico - a práxis - dos professores que trabalham com o público infantil. Aliás, o resgate das brincadeiras tradicionais na Educação Infantil e nas primeiras séries do 1º segmento do Ensino Fundamental, tem se tornado um dos caminhos pedagógicos mais conscientes para se trabalhar o lúcido na escola a fim de superar as dificuldades de aprendizado e apraxia –ausência de movimento - em que ainda vivem muitas de nossas crianças na escola.
Com o presente estudo analisamos as Atividades Lúdicas sob os enfoques da Psicopedagogia e da Psicomotricidade, percebendo-as como importante recurso pedagógico utilizado no processo ensino-aprendizagem, em que, além de combater as dificuldades, distúrbios e problemas de aprendizagem, é também, um grande aliado para se resgatar e integrar as crianças no âmbito escolar, inclusive aquelas com necessidades educativas especiais. 

Tomando como referencial teórico os estudos de Piaget e seus colaboradores, nos quais, entendem “que o crescimento orgânico, a maturidade neurológica e fisiológica geral seja um dos determinantes fundamentais do desenvolvimento psicológico, mas ele não é dado à criança. Ela quem irá construir seu crescimento mental.” (Rappaport 1981, p. 64) e que o pensamento, num determinado período de desenvolvimento (o pré-operacional), é caracterizado por uma tendência Lúdica, leva-nos a ver o brinquedo e a brincadeira como um grande recurso pedagógico em que devolve ao educando o papel de agente de seu próprio desenvolvimento.

Diante da teoria Piagetiana, o desenvolvimento é visto como um processo em busca de atingir formas de equilíbrio cada vez melhores, ou seja, um processo de equilibração progressiva tendendo para uma forma final – a conquista das operações formais – sendo construído pela própria criança a partir de quatro determinantes básicos: maturação, estimulação do ambiente físico, aprendizagem social e tendência ao equilíbrio.

Entendendo a dinâmica do movimento humano, concordamos com Harrow ao afirmar que:
“O movimento é a chave da vida e existe em todas as formas com que esta se apresenta. Quando o homem desempenha movimentos intencionais ele está coordenando os domínios cognitivos, psicomotor e afetivo. Internamente, o movimento está continuamente ocorrendo e, externamente, ele sofre uma constante modificação provocada pela aprendizagem anterior, pelo meio ambiente e pela situação imediata em que o indivíduo se encontra. Assim, o homem precisa estar preparado para compreender os movimentos musculares, fisiológicos, sociais, psicológicos e neurológicos, de modo a reconhecer e, eficientemente, utilizar os componentes da totalidade de seus movimentos.” (Harrow ,1993 p. 18)

Cremos que a função motora, o desenvolvimento intelectual e o desenvolvimento afetivo que estão intimamente ligados na criança - a psicomotricidade - querem justamente destacar a relação existente entre a motricidade, a mente e a afetividade e facilitar a abordagem global da criança por meio de uma técnica. Assim sendo, passaremos a analisar as atividades lúdicas como instrumental utilizado a fim de se alcançar os objetivos desejados dentro da Unidade Educacional, que entre eles podemos destacar o desenvolvimento integral do educando.

As atividades lúdicas e o jogo, dentro de uma perspectiva psicopedagógica e psicomotricista, não dará muita atenção aos resultados e sim aos meios que a criança chega ao final do mesmo. Esta análise dos meios é feita de diversas maneiras, como por exemplo, a análise a partir dos erros no momento das jogadas, constatando que um erro corrigido pode ser mais fecundo do que um acerto imediato, porque a comparação de uma hipótese falsa e suas conseqüências fornece novos caminhos e na comparação entre dois erros surgem novas idéias.

Sendo assim, entendemos que há um propósito de correção do próprio erro mediante aferição do educador no momento da jogada. O erro, numa visão psicopedagógica, é levado no momento em que acontece. A criança não deve ser deixada só para tentar como, num passe de mágica, descobrir seu próprio erro. Muitas vezes o profissional intere com a criança, ela não joga só. Não pode ser o erro pelo erro, e sim, o erro por uma hipótese reflexiva na jogada. Daí vem uma das atribuições do educador, servir como o mediador entre o sujeito e o conhecer abstrato:“(...) Por meio dos jogos as crianças não apenas vivenciam situações que se repetem, mas aprendem a lidar com símbolos e a pensar por analogia (jogos simbólicos): os significados das coisas passam a ser imaginados por elas”. (Parâmetros CurricularesNacionais, 1997, p. 90)

A proposta das Atividades Lúdicas prevê uma maior aproximação da criança aos conteúdos escolares neles envolvidos e o desenvolvimento de atitudes favoráveis à aprendizagem desses conteúdos. Parece-nos evidente que, ao se desejar intervir nas estratégias da criança no momento das atividades lúdicas, deve-se ter uma visão clara, fundamentada cientificamente e precisa das necessidades do sujeito, e seja qual for à reflexão adotada entre Aluno-Professor, Aluno-Psicomotricista Escolar e Aluno-Psicopedagogo não se deve deixar de considerar as atitudes do aluno como um dos focos principais a serem explorados. Sendo assim, concordamos com Costa (2002, p.30), ao afirmar que: “... o corpo é considerado um instrumento na relação, realidade interna e externa, um eixo de sustentação na vida sócio-psico-afetiva do sujeito”.
O desenvolvimento do individuo se dá entre os aspectos afetivo, cognitivo e psicomotor simultaneamente, e é na educação infantil e nas primeiras séries do ensino fundamental que a escola tem espaço para cumprir seu papel, atuando de forma a sistematizar os conteúdos buscando alcançar seus claros objetivos na formação do ser cognoscente.

Durante aulas e reuniões pedagógicas que tivemos a oportunidade de participar em várias Unidades Oficiais de Ensino, pudemos observar a Práxis dos profissionais que ali atuavam, coletando dados relevantes à nossa pesquisa, bem como os questionários respondidos por professores e análise do rendimento semestral de seus alunos registrado em seus diários de classe. Ao todo obtivemos 104 questionários respondidos e 2373 médias de alunos no primeiro semestre de 2003. Como média utilizamos a nota 7 (sete inteiros), cujo conceito caracterizamos como ótimo, conforme no quadro 01.

Dentre as unidades de Ensino em que coletamos dados, podemos citar a Escola Municipal Prefeito Abeilard Goulard de Souza, situada no Município de Seropédica do Estado do Rio de Janeiro onde com muita liberdade e apoio dos profissionais que ali atuam, conseguimos realizar algumas de nossas atividades, entre elas, a coleta de dados que dignificassem nossa pesquisa.

	Notas Conceitos

	0 a 4 Ruim

5 a 6 Bom

7 a 10 Ótimo


Quadro 1: Média, calculada das notas dos alunos e seus respectivos conceitos por nós estabelecidos.

Dentre os 104 respondentes ao questionário aplicado, 100% afirmam que as atividades lúdicas propiciam aos educandos a exploração e conhecimento das suas capacidades motoras, e que essas devem ser de vital importância ao se conceber o desenvolvimento como um todo, visando o aspecto afetivo, o cognitivo e, sobretudo o psicomotor. Pois o aspecto psicomotor envolve o também o cognitivo, obtendo interrelação com o afetivo.

Utilizando as atividades lúdicas como recurso pedagógico em suas aulas, tivemos 25% dos professores, quantificando um total de 26 profissionais. Mesmo percebendo ser de grande importância para o desenvolvimento dos educandos, 32% desses educadores não consegue conduzir as atividades lúdicas sob forma de instrumental pedagógico dentro de sala de aula, limitando-se a horários específicos, como por exemplo, o horário do recreio, ou os tempos utilizados pelos professores da disciplina Educação Física, alegando que tais atividades já estariam sendo usadas por aqueles profissionais.

No decorrer da pesquisa, encontramos um terceiro grupo de professores, contabilizando, inclusive em maior número do que os outros dois grupos, um total de 44 professores, ou seja, 43% dos professores entrevistados responderam que utilizavam Atividades Lúdicas como “forma de descontração”, não tendo como objetivo instrumento pedagógico, conforme mostram os dados na tabela 01:

	Professores Entrevistados
	Usa

Atividades Lúdicas como

Recurso Pedagógico
	Não Usa

Atividades Lúdicas como

Recurso Pedagógico
	Usa Atividades Lúdicas, porém não como

Recurso Pedagógico
	Total

	Quantidade
	26
	34
	44
	104

	Percentual
	25%
	33%
	42%
	100%


Tabela nº 01: Grupos de professores - quantitativo e porcentagem
Encontramos um paradoxo existente entre a fala e a práxis de alguns educadores ao negar ao educando seu direito de exercer as atividades físicas, quando proíbem-no de participar das aulas de educação física se não realizarem as tarefas das outras disciplinas dentro de sala de aula, ou demonstrarem comportamentos indisciplinados em suas aulas. Proferindo tais expressões, como foi observado: “só vai para a aula de educação física quem terminar de copiar o exercício do quadro”. “Alguns alunos não vão para a educação física hoje porque estão de castigo essa semana”. “a metade da turma está fraca em matemática, portanto não vai para a aula de educação física enquanto não aprender o exercício”. 

Como observamos, a criança que já encontrava dificuldades em algumas disciplinas, passa a ser penalizada e exposta a possíveis dificuldades, agora em outras áreas, como a psicomotora, a sócio-afetiva, e outras, que podem ter origem em uma má formação psicomotora. Com o olhar psicopedagógico, percebemos a importância das atividades lúdicas na prevenção e diagnóstico das possíveis barreiras instaladas no processo de aprendizagem dentro das unidades de ensino, sendo complementado pelo olhar psicomotricista, ao ver que as atividades lúdicas desenvolvem o indivíduo como um todo, o social, o afetivo, o cognitivo e o psicomotor.

Entendemos que ,como educador, devemos ter sempre em nossas práxis a relação das atividades lúdicas com as atividades intelectuais, pois, sendo assim, Rodrigues afirma que:

“Quando toda a criança, indiscriminadamente, puder brincar em espaços alternativos, com equipamentos diversificados, jogar com outras crianças de várias faixas etárias, descobrir o novo, manipular e construir brinquedos, desafiar seus limites, constituir regras, ser intuitivas e espontânea – transformando-se em bruxa, super-homem, Batman, Rainha... – estará atingindo o principal objetivo que é o de fazer com que ela incorpore a sua essência e constitua-se num sujeito mais inteligente e social.” (Rodrigues, 2000 p.27)

O educador que proíbe o educando a participar das aulas de educação física, como percebemos no momento da observação, reafirmando tal atitude através de sua fala, usurpa da criança a possibilidade de se tornar indivíduo autônomo, algo tão necessário ao desenvolvimento humano.

A relação dialética entre o brincar, o aprender e o desenvolvimento está bem definida por educadores como Bruner, Piaget, Vygotsky e vários outros, ao afirmarem que a criança aprende porque brinca e brinca porque aprende a brincar, e sua forma de brincar muda de acordo com seu desenvolvimento, dando-nos a entender que o brincar é uma das causas do desenvolvimento. Pois é no momento da brincadeira a criança entra em contato com as atividades intelectuais, podendo partir do concreto para o abstrato e vice-versa, dependendo da atividade utilizada.

	Media
	Alunos de Professores que Usam Ativ. Lúd como

Recurso Pedagógico
	Alunos de Prof. Que Não Usam Ativ. Lúd. como

Recurso Pedagógico
	Alunos de Prof. que Usam Ativ. Lúd porém não como Recurso Pedagógico
	Total

	< 7
	130
	518
	432
	1080

	>= 7
	355
	271
	667
	1293

	Total
	485
	789
	1099
	2373


Tabela 02: Total de alunos agrupados por média.

Constatamos também, como mostra a tabela 02, que mesmo não tendo objetivo pedagógico definido pelo professor, o aluno em que as Atividades Lúdicas estão presentes em suas aulas, seu rendimento escolar é mais qualificado do que o rendimento daqueles alunos em que tais atividades não são vivenciadas, ou seja, não estão presentes.

Ao orientar uma atividade, o educador estará mediando o processo de aprendizagem do educando, colocando-se como mediador entre o educando e o aprendizado. Como educador, deveremos buscar o papel de mediador das relações de aprendizagem, capacitando o educando a construir seu conhecimento e com isso sua autonomia e desenvolvimento, por entendermos que o desenvolvimento da criança é produto de instituições sociais e sistemas educacionais como família, escola, igreja, que ajudam a construir seu próprio pensamento e descobrir o significado da ação do outro e de sua própria ação. PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=Pedrita"Já a escola visa oferecer a criança bem estar físico, afetivo-social e intelectual, onde a educação física trabalhará o psicomotor, através de atividades lúdicas, criando oportunidades para que esta criança se desenvolva, provocando a curiosidade, espontaneidade e harmonia de seu corpo com o mundo. 

Lembrando a determinação da LDB (Lei de Diretrizes e Bases) n. º 9394 de 20/12/1996, diz em seu artigo 32 parágrafo III

“O desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores, tratando do Ensino Fundamental, e, que essa modalidade de ensino é posterior a Educação Infantil, que no artigo 30 retrata a sua finalidade que é o desenvolvimento integral da criança até os seis anos de idade, em aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, complementando a família e ação na comunidade.”

Vemos, que o professor ao proibir seu aluno de participar das aulas de Educação Física, ou que não utiliza as atividades lúdicas em seu fazer pedagógico, compromete todo o desenvolvimento de seu aluno, podendo oferecer sérios danos durante toda a sua vida. 

Durante a infância, todas as ações do indivíduo estão vinculadas ao brincar, ela faz tudo como se estivesse brincando, e, durante a brincadeira o envolvimento é tão evidente que aflora toda a emoção e sentimento. É através do jogo e da brincadeira que a criança se coloca diante do mundo social e físico interagindo com ele. Sua formação e seu desenvolvimento dependem da interação lúdica com outras pessoas, objetos, animais, e fatos, “é na brincadeira que a criança vai desenvolver habilidades, competências e compreender a cultura e os papéis a que está submetida”. (Julião, 1998, p. 1)

Sendo fundamentais no desenvolvimento da criança, as atividades lúdicas - brinquedo, brincadeira, jogo – favorecem as capacidades que a criança vai precisar na hora de aprender a ler e a escrever, pois durante a aprendizagem da leitura e da escrita ela vai precisar de concentração, memória, ritmo e, sobretudo, conhecer seu próprio corpo, pois como nos relata Moreira “a aprendizagem tem como um de seus pontos fundamentais a brincadeira”. (Moreira, 1990, p. 84) É na atividade lúdica que se encontra maior facilidade de trabalhar simultaneamente a função motora, o desenvolvimento intelectual e o desenvolvimento afetivo que estão intimamente ligados no aprendente.

Durante a fase da educação infantil, pode-se dizer que brincar é o único compromisso da criança. Através dele a criança explora não só o mundo exterior de pessoas e coisas, mas também o mundo interior de seus próprios pensamentos e emoções. Daí Vygotsky, Piaget e Bruner serem unânimes em enfatizar a relação existente entre o Brincar, o aprender e o desenvolvimento. Piaget afirma que a criança se desenvolve e sua forma de brincar muda de acordo com o seu desenvolvimento, para Bruner a criança aprende porque brinca assim como ela brinca porque aprende, Vygotsky postula que a criança aprende também porque brinca, portanto ela se desenvolve.

Piaget define como fase pré-operacional a fase do desenvolvimento cognitivo em que se encontram os alunos destas duas etapas da Educação Básica: Educação Infantil e Ensino Fundamental, o que esclarece que todo conteúdo a ser trabalhado quando de forma lúdica, alcança maiores rendimentos com menor dispêndio de energia por parte de quem aprende e também de quem ensina, tendo em vista a criação do ambiente propício ao aprendizado, onde as relações que ali se estabelecem tornam-se mais transparentes e mais amistoso o que é necessário à construção do conhecimento. 

Conclusão

Como se pode perceber, ainda hoje, há profissionais que ao exercerem suas atividades dentro de sala-de-aula, encontram dificuldades em se trabalhar o indivíduo como um todo, sem fragmentá-lo em mente e corpo, ou seja, intelecto e motor, confrontando com a teoria de desenvolvimento intelectual e afetivo que percebe o indivíduo como um todo, tendo assim uma visão é holística. 

Todo o conteúdo escolar pode ser transmitido pelo educador e assimilado pelo educando de uma maneira mais prazerosa, quando se utilizam as atividades lúdicas em sua metodologia, pois é neste momento em que há maior interação entre alunos/alunos, alunos/professor. Neste momento cria-se um clima propício ao aprendizado, ocorrendo à construção de conhecimento, onde o professor assume o papel de orientador das relações de aprendizagem, mediador entre a Zona de Desenvolvimento Real e a Zona de Desenvolvimento Potencial, defendidas por Vygotsky.

Os jogos e as brincadeiras não participam do cotidiano escolar de forma planejada e organizada de modo que venham a ser um instrumento pedagógico das diferentes disciplinas. Diante de tal quadro, há que se pensar em uma sala de aula onde as atividades lúdicas deixem de ser simplesmente uma recreação desorganizada, quando encontram lá espaço, e passem a ser importante instrumental pedagógico, utilizado pelo educador de forma organizada - sistematizada - e com objetivos definidos, a fim de oferecer ao educando um espaço prazeroso necessário ao seu desenvolvimento como um todo, ou seja, nos aspectos sócio-afetivo, cognitivo e, sobretudo, psicomotor que, aliás, esta é a finalidade da escola: formar cidadão.
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Resumo: Este estudo tem como objetivo descrever, analisar e interpretar os Materiais Curriculares utilizados pelos professores Educação Física através de seus planejamentos de ensino sobre o tema esporte. A metodologia utilizada esta fundamentada na perspectiva interpretativa crítica. Tal diversidade na utilização de Materiais Curriculares nos possibilitou considerar que os professores buscaram através do planejamento retratar a dimensão política de sua intervenção pedagógica a partir do tema esporte, nos chamando atenção da necessidade de aprofundarmos este debate, sobre os Materiais Curriculares, nos cursos de formação inicial e continuada em Educação Física. 

Palavras Chaves: Educação Física Escolar – Materiais Curriculares – Formação Profissional 

________________________________________

Introdução 

Este artigo é resultado de uma pesquisa do programa Pibic/CNPq (2004-2005) e PIAIC/UFU (2004-2005) da Universidade Federal de Uberlândia que teve como objetivo descrever, analisar e interpretar os Planejamentos de Ensino (denominado Estratégias de Ensino) sobre o ensino do esporte na escola dos professores da Rede Municipal de Ensino de Uberlândia, com a finalidade de compreender como estes constroem os materiais curriculares utilizados no processo de planejamento e de ensino-aprendizagem dos alunos. 

Um dos interesses em investigarmos a temática materiais curriculares (MC) provem de outras estudos que realizamos sobre como os professores de Educação Física constroem seus saberes no confronto individual e coletivo no cotidiano da prática educativa. Saber este que perpassa por vários aspectos de construção da prática pedagógica, como por exemplo na elaboração dos próprios materiais curriculares, sejam eles para ajudar o professor no planejamento de aula ou para aplicação junto aos alunos.

A definição pelo tema esporte se justifica em função: a)- da carência na sistematização de Estratégias de Ensino (Plano de Ensino) com este conteúdo, apesar de ser um dos conteúdos mais utilizado nas aulas de educação física e possivelmente aqueles que os professores mais dominam considerando o “grande” número e o objetivo de disciplinas técnico-desportivas nos curso de formação de professores; b)- da existência de diferentes leituras/compreensões a respeito do ensino do esporte nas aulas de Educação Física; c)- do desafio do ato de planejar uma intervenção pedagógica crítica do ensino do esporte como conteúdo nas aulas de Educação Física de forma que os alunos se apropriem do esporte com um conhecimento elaborado. 

Percurso metodológico

O presente projeto se caracteriza no âmbito da perspectiva interpretativa crítica que segundo André (1995) permite um plano de trabalho aberto e flexível, onde os focos do projeto são constantemente revisados, as técnicas de coleta das informações são “reavaliadas, os instrumentos reformulados e os fundamentos teóricos repensados” (p.30). 

No levantamento realizado para detectar o número Estratégias de Ensino sistematizadas sobre o tema esporte nos Anais do primeiro, terceiro de quarto Simpósio de Estratégia de Ensino foram encontradas onze estratégias que se enquadram nos critérios estabelecidos pela pesquisa. Ou seja, aquelas sistematizadas por professores da Rede Municipal de Ensino. 

Para analisar e interpretar as estratégias definimos alguns itens para uma classificação inicial composto por: Nome da estratégia; MC utilizado para seus desenvolvimento; série onde foi aplicada; e observações pessoais.

Após leituras exaustivas da classificação, das análises iniciais, da transcrição da entrevista e posterior análise da mesma ordenamos os dados em diversas categorias. Estas categorias constituíram um conjunto de significados no qual denominamos de indicadores da construção de MC das Estratégias Ensino sistematizadas no cotidiano da prática pedagógica e no processo ensino-aprendizagem. São eles: MC e a intenção pedagógica; superação da exclusividade do paradigma da aptidão física nas aulas de Educação Física; MC confeccionado pelo professor e/ou aluno; ampliando a reflexão sobre o esporte por meio dos MC; planejamento de ensino e os MC. 

A discussão apresentada sobre os indicadores nos proporcionou refletir sobre os conceitos MC no interior da EE. Neste sentido, passamos apresentar o que estamos denominamos neste momento de uma classificação dos MC em quatro categorias. Lembramos que esta não é uma classificação generalizada para todo o tipo de planejamento sobre o esporte. Esta é restrita ao contexto de planejamento que as EE se encontram. A classificação ficou assim definida:
1) MC Tradicional (MCT): por material curricular tradicional entendemos ser aqueles que ao serem observados remetem automaticamente ao esporte ou atividade física e que é industrializado. Exemplos: bolas das diversas modalidades esportivas, bastões, cordas, traves, redes, colchonetes, medalhas, cesta de basquete, peteca, bolas de borracha, apito, colete, etc.

2) MC Tradicional Alternativo (MCTa): trata-se do material curricular tradicional que ao ser observado remete ao esporte ou atividade física, porém é de criação do professor, ou do aluno ou de ambos. Exemplos: peteca feita por material como garrafa pet e pano, bolas de meia, sacos de areia, etc.

3) MC Não-Tradicional (MCnT): são materiais curriculares industrializados que ao serem observados não remetem ao esporte ou atividade física, contudo são utilizados para tratar desses. Exemplos: livro, caderno, giz, folha sulfite, textos, figuras, quadro-negro, jornal, revista, fita de vídeo, fita adesiva, vídeo cassete, lápis de cor, caneta, etc.

4) MC Não-Tradicional Alternativo (MCnTa): são os que não remetem ao esporte ou atividade física e que foram criados ou pelo professor, ou pelos alunos ou por ambos, ou seja, não industrializados que ao serem trabalhados tratam do tema esporte. Exemplos: painéis, textos, desenhos, maquetes, cartazes, etc.

A partir desta classificação a análise das EE ficou assim estabelecida: 

Os materiais curriculares nas estratégias de ensino sobre o esporte: Dos indicadores do planejamento à intenção pedagógica

Pela dinâmica apresentada nas EE percebe-se a existência de outros materiais, normalmente utilizados nas aulas, mas que os professores não relatam (não descrevem), tais como o apito, os coletes, dentre outros, inclusive a bola (citam o jogo, mas não fazem menção explícita a esta). Verificamos também que existe um número escasso de MCTa sendo utilizados.

Contudo constatamos que a escolha da modalidade aplicada na estratégia ou até mesmo a aplicação de uma EE gira em torno do MCT (geralmente a bola) existente ou disponível ou não na instituição, e para alguns isto (ter ou não material) pode, inclusive, influenciar na qualidade da aula) como exemplificado nos trechos, abaixo citados, das EE

A escolha da modalidade se dará levando em consideração os materiais e locais disponíveis na escola. (EE 2)

A escolha da modalidade se dará levando em consideração a utilização da quadra e dos materiais pelos outros professores. (EE 3)

A escassez de material para as aulas muitas vezes faziam com que as aulas ficassem monótonas. (EE 5)

Assim, este torna-se um material que normaliza a aula, ou seja, governa a prática do ensino e até mesmo da aprendizagem. Neste contexto, o material, segundo Martinez Bonafé (2002), ordena a vida da aula, podendo ser até um dispositivo privilegiado das políticas de controle. Ou, nas palavras de Aplle (1989) apud Martinez Bonafé (2002) “atua como um importante mecanismo de controle técnico sobre a prática do ensino” (p.28).

Percebemos também o uso de um expressivo número de MCnT e MCnTa sendo utilizados, acreditamos que isto ocorra por a Rede Municipal de Ensino de Uberlândia possuir uma proposta curricular que tenta superar a exclusividade do paradigma da aptidão física no ensino do esporte nas aulas de EF. Contudo sabemos que os instrumentos em si não garantem que esteja ocorrendo à superação desse paradigma, mas pode apontar um avanço desde que isto faça parte da proposta pedagógica na escola. Pois, o trato pedagógico do esporte passa pela utilização de materiais tradicionais (ou não) sendo também confeccionados (ou não) pelo próprio professor, pelo aluno ou ainda por ambos. 

Quando os materiais são criados pelos professores para o desenvolvimento de sua aula este serve para tratar temas e temáticas a serem refletidas coletivamente com mais profundidade. Em determinadas situações os alunos participam da confecção do material, mais como resultado da reflexão sobre o tema a ser tratado do que especificamente do material que ele vai utilizar. Para a professora além de se criar o material que vai ser utilizado, o que se busca é procurar o material que vai dar suporte para confeccionar um outro. 

Como lembra Fernández (1989) apud Parcerisa (1999) devido a diversidade entre os alunos os MC´s deveriam ser o mais diversificados para possibilitar uma melhor atenção destes, oferecendo inúmeras possibilidades de uso em função da necessidade de cada situação e momento, tendo-se em conta uma perspectiva de formação integral.

Sobre a confecção de material pelo aluno consideramos esta importante, pois como lembra Tornaghi (s.d.) ao expor a pedagogia de Freinet, que isto faz com que o aluno “perceba que pertence a um conjunto maior e que sua produção tem valor para todo o grupo podendo ser melhorada e ampliada pela interferência dos colegas”. Para professora entrevistada este momento de construção de materiais é importante pois, no caso dela com a Educação Física infantil, os alunos começam a entender o processo de criação dos materiais tradicionais. Por outro lado, também é 

(...) bom porque ele implica a gente (docente) a fazer o material junto com criança e junto da realidade dela (...) Ai se eu pegasse o material tradicional eu já iria para o pátio com eles, o material já estaria pronto, talvez eu não esclarecesse tanto ele, não mostrasse tantas possibilidades para construir, né, um material similar. (...) O ideal era que a gente tivesse e confeccionasse.Ai leva para a realidade deles. (professora)

Em todas as estratégias verificamos que o MC procurou atender a intencionalidade pedagógica apresentada na justificativa da EE a que seria trabalhada, que eram: cooperação; trabalho coletivo; exclusão, preconceito com relação a gênero, raça, habilidades, a prática social do esporte, individualismo, respeito, democracia, igualdade e participação. Esse momento, principalmente quando os alunos estão na sala de aula colorindo, dobrando e/ou colando, é retratado pela professora como um espaço que permeia o respeito pelo outro, emprestar e etc (professora). 

Apesar dos materiais segundo Zabala (1998) serem menosprezados como variáveis metodológicas, tal menosprezo, muitas vezes, parte dos próprios educadores que não possuem um conhecimento quanto à relevância de sua aplicabilidade. Para o autor esse tipo de atitude pode ser decorrente da carência de tempo para sua formação continuada, por falta de compromisso docente e/ou por políticas públicas de construção de MC´s sem participação de professores na sua elaboração.

Considerações finais 

Foi possível perceber nas EE analisadas que os professores buscaram através do planejamento retratar a dimensão política de sua prática pedagógica. Consideramos que esse tipo de atitude acontece pelo fato de que esse coletivo vem participado continuadamente de um processo de formação continuada, que tem como principio uma formação e uma prática pedagógica na perspectiva de um ensino crítico e reflexivo. 

Neste sentido, fica perceptível a dimensão política da utilização do material curricular voltado para um planejamento da Educação Física Escolar alicerçado em:

a)- a não restrição do ensino específico das modalidades esportivas com exclusividade nos fundamentos. Estes eram tratados a partir de temas geradores que compõe a prática do esporte enquanto fenômeno social;

b)- dependendo da intenção pedagógica que o professor tem ao tratar o tema esporte ele pode utilizar materiais convencionais ou não. Os instrumentos em si não garantem que esteja ocorrendo a superação desse paradigma, mas pode apontar um avanço desde que este reflita uma proposta pedagógica;

c)- O trato pedagógico do esporte ele passa pela utilização de materiais tradicionais ou não sendo confeccionados pelo próprio professor. Ou seja, tratar o esporte de forma crítica não significou esquecer do ensino das modalidades;

d)- a importância da utilização da utilização dos diferentes tipos de MC (tradicional, tradicional alternativo, não tradicional e não tradicional alternativo) podendo ser utilizado dependo da intencional pedagógica. 

e)- busca da superação da exclusividade do paradigma da aptidão física nas aulas de Educação Física;

f)- em determinadas situações os alunos participam da confecção do material, mais como resultado da reflexão sobre o tema a ser tratado do que especificamente do material que ele vai utilizar. 

g)- a importância do professor confeccionar o material para orientar o desenvolvimento de sua aula, pois pode tratar temas, temáticas a serem refletidas com mais profundidade coletivamente.

h)- a utilização de um único material (tradicional) ou somente aquele que esta disponível, pode limitar o aluno a possibilidade de experimentar outros conhecimentos. Além disso, também pode criar no professor um tipo condicionamento trabalhando apenas com o material tradicional sem criar alternativa para este.

As discussões aqui apresentadas nos fazem refletir que a necessidade de ampliarmos nossa reflexão a cerca da construção MC na formação inicial e continuada de professores, pois segundo 
Zabala (1998) muito professores por desconhecerem as variáveis metodológicas que os MCs nos oferece acabam por menospreza-los. 

Para o autor, tal menosprezo, muitas vezes, parte dos próprios educadores que não possuem um conhecimento quanto à relevância de sua aplicabilidade. Esse tipo de atitude é decorrente da carência de tempo para sua formação continuada, por falta de compromisso docente e/ou por políticas públicas de construção de MC´s sem participação de professores na sua elaboração. 

A falta de participação dos professores na construção de MC´s faz com que estes apliquem única e fielmente o material sem reflexão para o seu cotidiano e suas implicações no processo ensino-aprendizagem. Os professores passam a negar totalmente tal material e não buscam alternativas para ampliar ou melhorar sua ação pedagógica. 

Para Martinez Bonafé (2002) os materiais constituem exemplos para o tratamento de um tópico nas aulas. Atuam como suporte ou ajuda para professores e professoras, posto que a estrutura de seu posto de trabalho não lhe permite abarcar-se na elaboração de materiais de alta qualidade. Os materiais que oferecem o projeto tem uma vida limitada pelo que não podem converter-se em definidores do currículo, senão mas bem, em um recurso pontual que sugere um modo de trabalho, uma forma de selecionar e organizar o conhecimento, também um modo de relação com o conhecimento e, sobretudo, exemplos de estratégias de qualidade que provocam no professor a necessidade da emissão de juízos responsáveis sobre sua tarefa, a necessidade do experimento e do debate. 

Por outra parte, os materiais podem e devem ser reestruturados e adaptados por professores e professoras, segundo o particular contexto de trabalho. É como diz a professora entrevistada eu não me colocaria como criadora de nenhum material curricular, porque a gente acaba mesmo é adaptando. 
Assim, a construção de matérias curriculares é uma relevante ferramenta na formação inicial e continuada de professores. Por tanto, estes devem ser pensados e desenvolvidos a partir das reflexões e decisões dos próprios professores, não se limitando as instruções de uso de determinados pacotes curriculares que já vêm prontos (Contreras, 1991 apud Peiró e Devís, 2001). Entretanto não podemos esquecer a necessidade de avaliação do impacto real dos materiais produzidos nas situações concretas de aula.

Na escolha e aplicação dos MC´s é necessário ousar, porém, sempre considerando todos os pressupostos que envolvem uma escolha, pois existem aqueles MC´s que trazem insegurança aos professores quanto a sua aplicabilidade simplesmente por serem pouco conhecidos. Mesmo para aqueles de grande tradição que produzem nos professores certa segurança quanto sua utilização, é necessária analisar seus pressupostos político-pedagógicos além de sua concordância com o currículo. Neste processo, deve-se ainda, atentar para a grande variedade de materiais procedentes de outros âmbitos ou da natureza que não são utilizados por falta de imaginação ou da, já citada anteriormente, carência de tempo e compromisso docente.

Segundo Martinez Bonafé (2002) o cuidado com a utilização do material editado é para a análise de sua estreita relação com a ideologia das atividades econômicas, pois a maior parte da indústria editorial está vinculada a poderosos grupos empresariais e financeiros, “diretamente relacionadas com a atividade econômica e cultural de controle e venda da informação e das redes de comunicação” (p.83). O autor ainda nos alerta que 

Em termos ideológicos, pode-se dizer que tais grupos mediáticos se inscrevem em um perfil sociológico de centro-direita ou que suas apostas sociais se marcam nos critérios da globalização neo-liberal (p.83).

No caso dos cursos de formação inicial, os materiais deveriam ser entendidos como ferramentas para a construção do conhecimento, atitude cooperativa e de promoção da atitude crítica. Isto deveria constituir uma exigência básica dos processos de formação, já que o estudante se socializa com materiais construídos com diferentes orientações e esta socialização influenciará, sem dúvida, em seu período profissional como docente (Martinez Gorroño, 2001). Para Bem-Peret (1988); Parcerisa (1996) e Remillard (2000) apud Peiró Velert (2001, p. 19 ) é

[...] necessário ajudar os futuros docentes a desenvolver habilidades para compreender, em toda sua extensão, os significados dos materiais curriculares, como analisá-los e utilizá-los para que possam, assim, tomar decisões informadas, adaptá-los as suas futuras situações docentes ou transformá-los e desenhar novas alternativas. 

Mas em alguns momentos parece haver certo divórcio entre o campo de trabalho universitário e o campo de trabalho do professorado. Sendo que a convergência destes dois âmbitos é essencial para a melhora qualitativa do sistema educativo. No caso dos MC´s a Universidade deveria: fomentar a investigação e inovação, analisar periodicamente a qualidade dos editados e tornar públicas essas conclusões, além de oferecer vias de reflexão sobre o papel atual e futuro dos materiais (Parcerisa, 1999). O que para Martinez Bonafé (2002) não se trata de uma etiquetação de controle da qualidade ou prévia de autorização e sim a possibilidade de valorizar o papel do material e contribuir na sua melhor aplicação. E por outro lado, esse papel da Universidade, segundo o autor 

[...] poderia também contemplar em seus programas de formação dos professores a avaliação do material curricular. E ampliar, no marco da formação permanente e a reprofissionalização, programas de investigação com professores, estudos etnográficos e seminários nos quais aprofundariam no desenho e a avaliação do material curricular(p.123).

Obs. As autoras Camila Silva de Aguiar; Paula Pereira Rotelli são bolsistas PIBIC/CNPq/UFU e a Dr. Dinah Vasconcellos Terra (dv.terra@terra.com.br) é professora da FEF/UFU
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Resumo: O presente projeto, vinculado ao Programa Institucional de Bolsas de Ensino à Graduação – PIBEG, situou-se no âmbito do desenvolvimento de novas tecnologias educacionais e teve como meta principal a melhoria da qualidade de ensino oferecida aos acadêmicos do curso de Licenciatura em Educação Física da Universidade Federal de Uberlândia através da sistematização de um maior número de elementos que favoreçam não só a elaboração e apreciação dos Projetos Pedagógicos mas principalmente a sua implementação, ou seja, a sua viabilização nas práticas cotidianas que ocorrem no ambiente universitário.

Como objetivo geral, este projeto visou a criação de um banco de dados em cujo domínio alunos, egressos e professores do Curso de Licenciatura em Educação Física interagirão fornecendo informações sobre o curso e as disciplinas: suas deficiências, avanços e alternativas para implementação de melhorias, especificamente no que diz respeito aos assuntos afetos ao ensino.

Foi realizada uma ampla revisão bibliográfica de obras e documentos voltados sobre reformulação curricular, projetos pedagógicos, avaliação do ensino avaliação de cursos, tecnologias educacionais bem como sobre a elaboração e implementação de uma página na web (Internet). 

Os textos referentes aos temas supracitados estão disponíveis no site www.avaliacao.faefi.ufu.br a fim de suscitar reflexões acerca destas temáticas e subsidiar posteriores estudos aos visitantes e avaliadores.

Acreditamos que podemos ser agentes interferentes diretos nas decisões do projeto pedagógico desta instituição devido à presença dos modelos informáticos na sociedade e suas inclusões nos projetos pedagógicos da formação de professores, de modo que se criem novas possibilidades para o processo de ensino aprendizagem e de reflexão sobre o cotidiano acadêmico.

________________________________________

Introdução

O desenvolvimento do projeto intitulado “Contribuição das tecnologias educacionais para a reformulação, implementação e avaliação processual do Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Educação Física da UFU” situou-se no âmbito do desenvolvimento de novas tecnologias educacionais e teve como meta principal a melhoria da qualidade de ensino oferecida aos acadêmicos do curso de Licenciatura em Educação Física da Universidade Federal de Uberlândia. Não se tratou de um projeto inicial, visto que já reunimos algumas experiências voltadas para a geração de tecnologias educacionais, para as idéias de Educação Física e Educação Especial. Criamos, em 1994, com o apoio do NUPRO e do Sistema de Bibliotecas da UFU, o Nuteses – Núcleo Brasileiro de Dissertações e Teses em Educação Física, Esportes e Educação Especial, centro de documentação nacional responsável pela coleta, armazenamento, divulgação e produção de pesquisas relacionadas às teses e dissertações dessas duas áreas. O Núcleo dispõe de mais de duas mil teses e dissertações, cujos textos foram digitalizados e estão disponibilizados na íntegra, com o apoio financeiro do Ministério do Esporte e CNPq. Além disso, no ano de 2004, iniciamos o projeto denominado: “Novas tecnologias e melhoria da qualidade da formação do futuro professor de Educação Física da UFU.” Este projeto teve como produto, fruto do seu objetivo geral, Cd Rom interativo voltado para os conteúdos da disciplina Metodologia da Pesquisa. 

Os cursos de graduação encontram-se diante da necessidade, em função de exigências legais, da elaboração e submissão de seus Projetos Pedagógicos aos órgãos e colegiados superiores de suas respectivas instituições. Esse fato exige uma séria e rigorosa reflexão sobre o papel da Educação Superior. Exige, ainda, que determinadas ações sejam implementadas com o intuito de reunir o maior número de elementos que favoreçam não só a elaboração e apreciação dos Projetos Pedagógicos, mas principalmente a sua implementação, ou seja, a sua viabilização nas práticas cotidianas que ocorrem no ambiente universitário.

Além da exigência de reformulação dos Projetos Pedagógicos, os cursos e toda a Instituição Universitária enfrentam um outro desafio, também por força de exigências legais. Trata-se da avaliação da Educação Superior, que se direciona não só aos cursos, mas também aos estudantes e a tudo que diz respeito às instituições de educação superior: o ensino, a pesquisa, a extensão, a gestão, os egressos e o entorno social.

Contudo, tanto o processo de construção e execução das mudanças previstas nos Projetos Pedagógicos dos cursos, quanto à necessidade de avaliação de educação superior, esbarram em uma série de dificuldades advindas de uma cultura universitária que não privilegiou ao longo dos anos, práticas que possibilitassem termos hoje informações consistentes para atender às novas demandas. Dentre elas podemos citar o caso dos egressos. Em geral a universidade não tem informações sobre os destinos daqueles que forma; não possui dados sistematizados sobre os locais e setores de atuação dos egressos; as dificuldades encontradas; os salários percebidos, nem sobre a eficácia da formação fornecida. No caso das instituições públicas apenas esse fato já evidencia a urgência de repensarmos os mecanismos que vimos em nossas práticas acadêmico-institucionais.

Podem, ainda, mencionar o caso da avaliação. A falta de acompanhamentos e avaliações sistemáticas do que fazemos e produzimos dificulta a capacidade de identificarmos com clareza de onde partimos, aonde nos encontramos e o que pretendemos alcançar. No que se refere à UFU, não se pode negar que alguns esforços já foram empreendidos por pessoas, grupos, unidades e setores, na tentativa de avaliar alguns aspectos do amplo espectro que constitui a universidade. Porém, isso foi feito de modo esparso, sem regularidade temporal e sem preocupações com uma visão global da instituição.

O presente projeto de ensino justificou-se, portanto, por razões de ordem prática, pela possibilidade que abre de superarmos algumas dessas dificuldades. As informações que serão sistematizadas, a partir do recurso tecnológico criado, possibilitarão gerar e gerenciar informações que facilitarão tanto a elaboração, implantação e acompanhamento do novo Projeto Pedagógico, em construção no curso de Educação Física, quanto a produção de informações consistentes e atualizadas para a alimentação constante de processos avaliativos internos, do curso e da instituição e externos.

Na atualidade, e em distintas sociedades, as tecnociências têm sido alvo de constantes reflexões. Vistas como forças produtivas essenciais para o atual padrão de acumulação das sociedades capitalistas industriais, as tecnociências não estão apartadas ou imunes às contradições do capital. As condições de produção, de legitimação e o acesso público aos conhecimentos tecnocientíficos têm gerado tensões e fornecido elementos para a formulação renovada de problemas para estudos filosóficos e sócio-antropológicos. (TEIXEIRA; CORTES, 2005).

Apesar da forte identificação das tecnociências como forças propulsoras da modernização, associada ao bem estar social, pairam sobre as sociedades contemporâneas os riscos e ameaças em grandes proporções, provocados pelos avanços tecnológicos. Exemplos disso podem ser em grandes proporções, provocados pelos avanços tecnológicos. Exemplos disso podem ser auferidos nas discussões de problemas éticos, potencializados pelos diferentes usos da genômica; no debate sobre o uso de alimentos transgênicos e sobre o uso da biotecnologia para o desenvolvimento de armas biológicas. Mesmo os tão propalados benefícios da nanotecnologia, exprimem também os seus riscos e ameaças para a comunidade mundial.

Todavia, malgrado esse caráter contraditório, muitos países têm investido nas práticas de popularização.

A preocupação expressa pelos autores que discutem a democratização o acesso aos benefícios das tecnologias, fundamenta-se na constatação da exclusão como característica inerente ao sistema capitalista. Essa característica leva à necessidade de reflexão a respeito da intervenção da Universidade e, em especial, dos cursos de formação de professores, no sentido de formar um homem que não assimile passivamente uma organização social em que haja divisão entre os que pensam e os que executam os que produzem e os que usufruem, os que têm uma relação ativa e participativa com o conhecimento e a informação e os que lidam passivamente com eles. No momento, com tudo, as novas tecnologias da informação e da comunicação vêm suscitando, pelo seu desenvolvimento acelerado e potencial de aplicação, novas abordagens de utilização no processo educativo. A realidade em mostrado cada vez mais a necessidade de a escola rever o seu projeto pedagógico, reconhecendo de forma crítica e adequada à presença das novas tecnologias na vivência do aluno fora do contexto escolar. Daí a importância da inclusão dos múltiplos domínios da realidade em suas dinâmicas curriculares. (OLIVEIRA,1997; SILVA, 2001).

A presença dos modelos informáticos na sociedade e o desenvolvimento tecnológico, vistos de forma mais abrangente e mais crítica, exige as suas inclusões nos projetos pedagógicos da formação de professores, de modo que se criem novas possibilidades para o processo de ensino-aprendizagem e de reflexão sobre o cotidiano acadêmico. Essa inclusão pode ser feita pela criação de ambientes propícios para a utilização desses recursos e, é isso que propomos com o presente projeto: fazer uso das tecnologias existentes para a melhoria da qualidade de ensino e consequentemente da formação do professor de Educação Física oriundo da UFU. Contudo, essa ação pedagógica deve estar fundada em uma concepção de conhecimento que reconheça a importância a reflexão crítica a respeito da utilização dos recursos existentes e suas implicações e impactos sociais. 

Diante disto, o presente projeto teve, como objetivo geral a criação de um banco de dados em cujo domínio alunos, egressos e professores do Curso de Licenciatura em Educação Física interagirão fornecendo informações sobre o curso e as disciplinas: suas deficiências, avanços e alternativas para implementação de melhorias, especificamente no que diz respeito aos assuntos afetos ao ensino. Mais especificamente, o desenvolvimento deste projeto visou:

-Criar no banco de dados opções de formulários eletrônicos para que os alunos e egressos avaliem constantemente as disciplinas oferecidas pelo curso de Licenciatura em Educação Física: seus conteúdos, metodologias de ensino; formas e critérios de avaliação; bibliografias, atuação do professor (domínio do conteúdo, assiduidade, pontualidade) e outros dados que julguem relevantes.

-Criar um banco de dados opções de formulários eletrônicos para que os professores avaliem as condições de ensino oferecidas pelo curso tais como: apoio da coordenação às atividades de ensino; infra-estrutura e recursos materiais existentes na unidade para o desenvolvimento das atividades das disciplinas; papel exercido pelos alunos e outras informações que julguem relevantes.

-Gerar e disponibilizar nas páginas iniciais do banco de dados, documentos informativos, legislações e outras informações importantes que auxiliem professores, alunos e egressos, no processo de reflexão e avaliação contínua das questões pertinentes ao ensino superior e, mais especificamente, àquelas voltadas para a formação de professores na área da Educação Física.

As ações previstas no presente projeto foram divididas em dois períodos, ambos com a duração de um ano.

O primeiro deles foi composto por 8 (oito) ações, voltadas para a confecção e disponibilização on-line de um banco de dados que deverá ser mantido por alunos, egressos e professores do curso de Licenciatura em Educação Física, com o estímulo e orientação dos bolsistas e coordenadora/orientadora do projeto. Assim reunimos o maior número possível de informações fornecidas por esses segmentos a respeito dos principais problemas e dificuldades enfrentados. 

Nessa primeira fase analisamos e interpretamos os dados coletados para posterior divulgação. Este processo relaciona-se ao currículo em vigor e à elaboração e implementação do novo Projeto Pedagógico da Faculdade de Educação Física da Universidade de Uberlândia. 
Foi realizada uma ampla revisão bibliográfica de obras e documentos voltados para os seguintes temas: reformulação curricular, projetos pedagógicos, avaliação do ensino avaliação de cursos, tecnologias educacionais bem como a elaboração e implementação de uma página na web (Internet). 

Realizamos alguns estudos preliminares para a criação da página da internet que abriga o banco de dados. Nesta parte do projeto todos os procedimentos estão voltados para a exploração de dados organizados e sistematizados. 

Posteriormente, construímos e testamos os instrumentos que compõem o programa: formulários para avaliação das disciplinas, dos docentes, dos discentes dos egressos e da gestão. 

A revisão bibliográfica realizada resultou na elaboração de textos referentes aos temas supracitados, em linhas gerais, seus conteúdos versaram sobre o histórico, o conceito e suas relações com o campo acadêmico da Educação Física. Tais textos estão disponíveis no site www.avaliacao.faefi.ufu.br implementado a fim de suscitar reflexões acerca destas temáticas e subsidiar posteriores estudos aos visitantes e avaliadores ( egressos, alunos e professores).

Foram enviadas cartas a partir dos endereços existentes no curso e em outros setores da UFU, a fim de informar aos egressos, alunos e professores a respeito da existência e importância da página constituída de questionários voltados à avaliação continuada do curso de licenciatura de Educação Física – UFU e finalmente, foi elaborado o relatório final do projeto.

Foi realizado acompanhamento da disciplina Pesquisa em Educação Física, ministrada pela profª. Drª. Rossana Valéria de Souza e Silva (coordenadora/orientadora do projeto) com o objetivo de aperfeiçoar nossa fundamentação teórica para o desenvolvimento desta pesquisa.

Foi realizada, também, a aplicação de um questionário piloto a todos os alunos matriculados no Curso de Educação Física durante o segundo semestre de 2005, no qual suas questões versavam sobre as expectativas sobre a formação profissional recebida por esta instituição com a finalidade de subsidiar discussões sobre a reforma Curricular da FAEFI – UFU.

Participação em processo da primeira Avaliação Nacional de Rendimento Escolar – ANRESC (4ª e 8ª séries do ensino fundamental), regida pelas decisões do MEC – Ministério da Educação, possibilitando o contato direto com os alunos e professores, seus questionamentos e opiniões a respeito do processo avaliativo.

A possibilidade das novas tecnologias e tecnologias educacionais interferirem positivamente com o processo de avaliações de curso e ensino bem como com a reformulação curricular do curso de Licenciatura em Educação Física da Universidade Federal de Uberlândia, incitou-nos a desenvolver de forma sistemática um site para ser uma ferramenta capaz de reunir as opiniões, sugestões e críticas sobre o curso versadas pelos egressos, alunos e professores para posteriores análises quantitativas-qualitativas sobre aquelas.

Para tanto, foi necessário um amplo levantamento bibliográfico sobre a história da Faculdade de Educação Física-UFU; diretrizes curriculares; reformulação curricular; projetos pedagógicos; avaliação de ensino, avaliação de cursos; legislação; Instituições do Ensino Superior-IES; formação de professores de Educação Física bem como adquirir conhecimentos sobre o desenvolvimento de um site na Internet. 

Assim, o desenvolvimento deste projeto possibilitou-nos o acesso a informações sobre a realidade das Instituições de Ensino Superior no Brasil, mais especificamente da Universidade Federal de Uberlândia, embasando-nos para discussões a respeito da presente temática.

Portanto, a participação no desenvolvimento deste projeto como proveitosa e produtiva, por ter permitido uma reflexão subsidiada sobre a estrutura que rege minha própria formação; a compreensão sobre como as tecnologias educacionais podem contribuir na reformulação, implementação e avaliação processual do Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Educação Física da UFU; a satisfação por ter a expectativa que esta ferramenta contribuirá para a melhoria do mesmo; bem como perceber que podemos ser agentes interferentes diretos nas decisões do projeto pedagógico desta instituição.

Acreditamos na importância da concretização do presente projeto por abordar a presença dos modelos informáticos na sociedade e o desenvolvimento tecnológico, vistos de forma mais abrangente e mais crítica, que exigem as suas inclusões nos projetos pedagógicos da formação de professores, de modo que se criem novas possibilidades para o processo de ensino aprendizagem e de reflexão sobre o cotidiano acadêmico.

Obs. Os autores Rossana Valéria de Souza e Silva.( rossana@ufu.br), Leonardo Santos Amâncio Cabral (leonardo_educa@yahoo.com.br), Thaís Cristina de Oliveira (thais_educa@yahoo.com.br), Suélen Fernandes Pereira (suelensfp@yahoo.com.br) e Gláucia Fernandes Matias (glauciafmeduca@yahoo.com.br) são alunos da UFU..
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DIRETRIZES CURRICULARES E FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO FÍSICA: UM ESTUDO INTRODUTÓRIO
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Resumo: Este estudo tem como temática central a formação profissional e está delimitado à análise desta no curso de Educação Física. O objetivo geral é relacionar o tema da formação com as questões emergentes hoje no campo da Educação Física, no que diz respeito ao profissional e ao professor, incluindo ainda os aspectos polêmicos resultantes das diretrizes curriculares dessa área. O fator relevante desse estudo é a necessidade de sistematização de informações que possibilitem uma interpretação crítica dos aspectos políticos e dos fundamentos teóricos que orientaram e ainda orientam a formação em Educação Física. Verificamos que a Educação Física está materializada em diferentes práticas, em diversos contextos institucionais, profissionais, acadêmicos podendo, portanto, ser também identificada por variados objetos de conhecimento, que se apresentam como campos em disputa. Nesse sentido, uma vez que se promoveu a fragmentação do próprio campo de atuação, isto se reflete no debate entre Licenciatura e Bacharelado, aspecto que, em última instância diferencia o espaço de intervenção do professor a partir, unicamente das possibilidades do mercado de trabalho. Porém, essa divisão pode anular determinados princípios ligados à idéia defendida hoje de que a formação é algo que se constrói ao longo da vida, não permitindo ao profissional, conhecer e atuar nas duas áreas, ou seja, não ter oportunidades de mobilização e construção de identidade à luz das práticas sociais nelas contidas.

________________________________________

1 - Introdução

Este estudo tem como temática central a formação profissional e está delimitado à análise desta no curso de Educação Física. A escolha deste tema relaciona-se ao percurso acadêmico, na Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Uberlândia - FAEFI/UFU, em virtude do contato com disciplinas e atividades relacionadas à formação profissional, nesse caso a disciplina de Características Profissionais e Filosóficas da Educação Física que nos proporcionou a realização de um artigo científico possibilitando aprofundar os conhecimentos sobre o tema abordado. Além disso, o fato de estarmos vivenciando a reformulação curricular e suas implicações no curso de Educação Física.

Inicialmente realizamos um levantamento bibliográfico sobre o tema e constatamos que já existem alguns estudos e pesquisas sobre o assunto, difundidos em livros e no banco de dados do Ministério de Educação e Cultura. A título de exemplo citamos Taffarel e Santos Júnior (2005), Nóvoa (1997) e Pereira Filho (2005).

O objetivo geral desse estudo é relacionar o tema da formação com as questões emergentes hoje no campo da Educação Física, no que diz respeito ao profissional e ao professor, incluindo ainda os aspectos polêmicos resultantes das diretrizes curriculares dessa área. O fator relevante desse estudo é a necessidade de sistematização de informações que possibilitem uma interpretação crítica dos aspectos políticos e dos fundamentos teóricos que orientaram e ainda orientam a formação em Educação Física.

2 - A formação profissional 

O processo de formação deve ser entendido como um processo sempre inacabado, em constante movimento de reconversão e a escola reconhecida como um espaço privilegiado de formação profissional. 

De acordo com Nóvoa (1997), estar em formação implica um investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vista à construção de uma identidade, que é também uma identidade profissional. Além disso, o autor destaca que o contexto histórico atual da formação profissional sofre profundas transformações nas práticas econômicas, políticas, sociais, culturais, en​tre outras, exigindo a reestruturação da sociedade nos seus mais diferentes setores. Devido ao avanço da ciência e da tecnologia, esse processo de mudanças altera a estrutura do sistema de produção e de contratação bem como, requer também novas exigências profissionais (novos conhecimentos, habilidades, atitudes e valores). 

Além do mais, essas mudanças e a implanta​ção de novas reformas educacionais provocam transformações significativas na escola e influem no processo de ensino-aprendizagem desenvolvido na sala de aula, obrigando o docente a alterar o seu papel. Assim, é necessário um esforço para reconstruir a competência docente, capacitando o mesmo a novos desafios.

Além disso, incluir momentos de reflexão nos projetos de formação dos professores é essencial, pois não é espontânea e nem exclusiva da própria prática. Também é fundamental nesse processo o referencial teóri​co que garante na formação ini​cial, uma proposta curricular que permite ao futuro docente aprender a refletir sobre seu processo de aprendizagem e analisar práticas escolares concretas. 

3 – Formação de professores de educação física

A partir do final do século XVIII, não era mais permitido ensinar sem licença ou autorização do Estado, e a função de professor, então legalizada, passou a concebê-lo como um profissional de ensino, e a funcionar como instrumento de controle e de defesa do corpo docente, na medida em que contribuiu para a delimitação do campo profissional do ensino e para atribuir ao professorado o direito exclusivo de intervenção nessa área. 

Segundo Nóvoa (1991) apud Nóvoa (1997) a criação desta licença (autorização) é um momento decisivo do processo de profissionalização da atividade docente, uma vez que facilita a definição de um perfil de competências técnicas, que servirá de base ao recrutamento dos professores e ao delinear de uma carreira docente. Este documento funciona, também, como uma espécie de 'aval' do Estado aos grupos docentes, que adquirem por esta via uma legitimação oficial da sua atividade. As dinâmicas de afirmação profissional e de reconhecimento social dos professores apóiam-se fortemente na consistência deste título, que ilustra o apoio do Estado ao desenvolvimento da pro​fissão docente (e vice-versa). 

Na Educação Física brasileira, como foi mencionado acima, somente a partir de 1854 é legalizada sua função e, mesmo assim, só no âmbito escolar, pois no não escolar ainda continuava prevalecendo o exercício profissional daqueles que dedicassem tempo para tal. 

A partir de meados do século XIX, observa-se a criação de instituições de formação de professores que passam a produzir e reproduzir o corpo de saberes e do sistema de normas da profissão docente, desenvolvendo um papel crucial na elaboração dos conhecimentos pedagógicos. 

Na Educação Física brasileira, com o Decreto-lei n° 1.212, de 17 de abril de 1939, cria-se na Universidade do Brasil (UB), a Escola Nacional de Educação Física e Desportos (ENEFD) e, com isso, o primeiro modelo de currículo de formação de profissionais de Educação Física a ser seguido nacionalmente. 

Conforme Pereira Filho (2005), o currículo se resumia ao cumprimento das disciplinas específicas de cada curso mencionado acima, oriundas de dezessete matérias que tinham, respectivamente, seus professores catedráticos com o direi​to e poder de escolher um ou mais assistentes de sua confiança. 

A contratação dos professores era realizada através de provas que demonstrassem as capacidades físicas, morais e técnica do candidato. Os professores de Educação Física em geral eram admitidos mediante contrato que versava a não possibilidade de ingresso com idade superior a 35 anos, nem a permanência no exercício da função depois dos 40 anos de idade. 

Em relação ao caráter sexista, estava explícita a diferenciação entre homens e mulheres quanto ao ensino da Ginástica Rítmica ministrado, pois somente as alunas realizavam a mesma. Além disso, os professores de Educação Física desenvolviam aulas para os meninos e as professoras para as meninas.

Conforme a Resolução n° 69, de 6 de novembro de 1969, do Conselho Federal de Educação (CFE), aprovou-se no Brasil o segundo modelo oficial de currículo para a formação dos profissionais da Educação Física. Esse modelo nacional de currículo se caracterizava por um bloco de matérias obrigatórias, subdivididas em básicas e profissionais que constituía o chamado currículo mínimo. Cada Instituição Superior de Educação Física teria a liberdade de complementá-lo de acordo com as características e necessidades de suas regiões. O curso passou a ter uma duração mínima de 1.800 horas/aula, ministradas, no mínimo, em três anos e, no máximo cinco anos.

Com a implementação da Resolução n° 03, de 16 de junho de 1987, do CFE, vivenciou-se na Educação Física uma rela​ção pioneira de formação universitária, pois foi conferida às Instituições Superiores de Educação Física (ISEFs) total autonomia na composição curricular para a formação própria de um perfil profissional, a partir do momento em que se reinterpretou o previsto na Reforma Universitária de 1968.

O currículo mínimo passou a não ser mais concebido como um elenco de disciplinas obrigatórias e, sim, áreas do conhecimento, dentro das quais as matérias e disciplinas do currículo seriam definidas pelas ISEFs. A preocupação por uma formação do profissional de Educação Física generalista e humanista se configurou no grande mote daquela reformulação curricular, preconizada na Resolução 03/87. A carga horária mínima da Educação Física passou a ser de 2.880 horas-aula, com possibi​lidade de titulações em Licenciado em Educação Física e/ou Bacharel em Educação Física. 

Com essa Resolução possibilitou-se a cada ISEF elaborar seu próprio currículo com ampla liberdade para ajustar-se, numa ótica realista, às peculiaridades regionais, ao seu contexto institucional e às características, interesses e necessidades de sua comunidade escolar, quer no plano docente, quer no discente. 

Em 2002, surge o quarto modelo de currículo sob a égide de duas bases de orientações normativas que tratam, diferenciadamente, as integralidades e terminalidades da “licenciatura” sendo conhecida tecnicamente como Formação de Professores na Educação Básica (Resoluções n° 1 /2002 e nº 2/2002 do CNE - Conselho Nacional de Educação) e do “bacharelado” que, para evitar ser confundido na Europa com curso de ensino médio, passa a ser chamado oficialmente de Graduação na Educação Física (Resolução n° 7 / 2004 do CNE). Com isso, quebra-se a tradição da formação generalista e ampliada na Educação Física que, de maneira indistinta, formava o profis​sional para trabalhar no âmbito escolar quanto não escolar. 

Esse modelo curricular previu, em sua Resolução 02/2002, uma carga horária de, no mínimo, 2.800 horas e, no mínimo, em três anos letivos, em que a articulação teoria-prática garanta, nos termos dos seus projetos pe​dagógicos, as seguintes dimensões dos componentes comuns: 400 horas de prática como componente curricular, vivenciadas ao longo do curso; 400 horas de estágio curricular supervisionado a partir do início da segunda metade do curso; 1800 horas de aulas para os conteúdos curriculares de natureza científico-cultural e 200 horas para outras formas de atividades acadêmico-científico-culturais. 

Já as diretrizes da Graduação da Educação Física, previstas na Resolução 07/2004, desafiam as instituições formadoras a organizarem seus currículos inspiradas na autonomia institucional; garantindo a articulação entre ensino, pesquisa e extensão; concebendo a graduação como formação inicial; promovendo a formação continuada; pautando a ética pessoal e profissional; estimulando a ação crítica, investigativa e reconstrutiva do conhecimento; empreendendo a construção e gestão coletiva do projeto pedagógico; desenvolvendo a abordagem interdisciplinar do conhecimen​to; reconhecendo a indissociabilidade teoria-prática; e garantindo a articu​lação entre conhecimentos de formação ampliada e específica. 

De acordo com Taffarel e Santos Júnior (2005), o estabelecimento de novas diretrizes e a reestruturação curricular para a graduação foram uma das principais estratégias da política educacional de Fernando Henrique Cardoso para adequar a formação de profissionais de nível superior à “nova ordem mundial” exigida pelos interesses imperialistas. 

Como parte dos processos de revisão das matrizes orientadoras da formação, a produção histórica da área da Educação Física, Esporte e Lazer, nas questões concernentes à prática pedagógica, currículo, produção do co​nhecimento, formação de professores e políticas públicas vem ganhando ênfase nos programas de graduação e pós-graduação no Brasil, incentivan​do a formação de grupos de estudos e pesquisa. Tais estudos apontam a constituição da História como uma matriz científica que estabelece refe​rência de unidade entre os professores e pesquisadores, tanto para a inves​tigação quanto para o ensino. 

4 – Diretrizes nacionais para a educação física 

As diretrizes curriculares constituem orientações para a elaboração dos currículos que devem ser, necessariamente, adotadas por todas as instituições de ensino superior. Segundo o MEC, dentro da perspectiva de assegurar a flexibilidade, a diversidade e a qualidade da formação oferecida aos estudantes, as diretrizes devem estimular o abandono das concepções antigas e herméticas das grades curriculares, de atuarem, muitas vezes, como meros instrumentos de transmissão de conhecimento e informações, e garantir uma sólida formação básica, preparando o futuro graduado para enfrentar os desafios das rápidas transformações da sociedade, do mercado de trabalho e das condições de exercício profissional (Lei 9.394/96 Parecer CNE/CES no 776/97).

Seu objetivo é levar os alunos a aprender a aprender, que engloba, aprender a ser, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a conhecer, garantindo a capacitação de profissionais com autonomia e discernimento para assegurar a integralidade da atenção e a qualidade e humanização do atendimento prestado aos indivíduos, famílias e comunidades.

A Educação Física é caracterizada como uma área de estudo, elemento educacional e campo profissional caracterizados pela análise, ensino e aplicação do conjunto de conhecimentos sobre o movimento humano intencional e consciente, nas suas dimensões biológica, comportamental, sócio-cultural e corporeidade.

È também considerada como um campo de intervenção profissional que, por meio de diferentes manifestações e expressões da atividade física/movimento humano/motricidade humana (tematizadas na ginástica, no esporte, no jogo, na dança, na luta, nas artes marciais, no exercício físico, na musculação, na brincadeira popular bem como em outras manifestações da expressão corporal) presta serviços à sociedade caracterizando-se pela disseminação e aplicação do conhecimento sobre a atividade física, técnicas e habilidades buscando viabilizar aos usuários ou beneficiários o desenvolvimento da consciência corporal, possibilidades e potencialidades de movimento visando à realização de objetivos educacionais, de saúde, de prática esportiva e expressão corporal.

O campo de atuação do profissional de Educação Física é pleno nos serviços à sociedade, nas suas diversas formas de manifestações no âmbito da cultura e do movimento humano intencional, através das atividades físicas, esportivas e similares, sejam elas formais e não formais tais como (ginástica, esporte, jogos, danças, lutas, artes marciais, exercícios físicos, musculação entre tantas outras). Este campo é delimitado pela capacidade profissional de coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas, do desporto e similares.

5 - Discutindo a formação profissional

Verificamos que o processo de formação é fundamental na construção do professor e no exercício de suas próprias atitudes e ações, considerando o caráter político do trabalho docente, a articulação entre teoria e prática, o trabalho coletivo e a consciência do caráter subjetivo e social da docência. 

A criação da licença implementada pelo Estado com o intuito de legalizar a função dos professores foi um marco decisivo para a área escolar, visto que, possibilitou a atuação, na área de Educação Física, de professores capacitados impedindo, assim, a presença de leigos neste processo. Apesar disso, a presença da Educação Física nas escolas não foi suficiente para legitimar sua prática pedagógica, uma vez que havia poucos professores e muita resistência da elite dominante. 

Percebemos que houve mudanças significativas na formação profissional da Educação Física, uma vez que inicialmente o licenciado era formado em 2 anos, o normalista especializado em Educação Física, o técnico desportivo, o treinador e massagista desportivo e o médico especializava em Educação Física e Desportos em 1 ano e o currículo se resumia ao cumprimento das disciplinas específicas de cada curso.

Outro marco para essa área se deu pela implementação da Resolução n° 03, de 16 de junho de 1987, do CFE, que permitia às Instituições Superiores de Educação Física (ISEFs) comporem seu próprio currículo conforme suas peculiaridades regionais, seu contexto institucional e suas características, interesses e necessidades de sua comunidade escolar. A partir disso, extinguiu o currículo mínimo e orientou a organização do currículo pleno, por campos de conhecimento proporcionando dois tipos de titulação: a licenciatura e o bacharelado.

Em 2002, surge o quarto modelo de currículo com uma formação geral na Educação Básica de acordo com a Resolução n° 1 /2002 e nº 2/2002 do CNE e pelo aprofundamento de conhecimentos com a Graduação na Educação Física pela Resolução n° 7/2004 do CNE. Diante disso, houve um rompimento na tradição generalista e ampliada que possibilitava ao profissional trabalhar tanto no âmbito escolar quanto não escolar. 

Diante disso, surgem vários questionamentos a respeito dessa fragmentação curricular, uma vez que esta direciona o graduado a uma escolha profissional restrita. Sendo assim, esse processo é complexo e polêmico, visto que, fragmentar o conteúdo restringe o conhecimento aos limites de cada campo de atuação, produzindo assim dois currículos diferentes, mas que deveriam estar interligados e indissociáveis.

Contudo, percebemos que há um distanciamento dos graduandos em relação a esse assunto, pois o acesso às informações é sempre restrito a pequenos grupos, deixando a grande maioria dos alunos alheios às transformações ocorridas no curso. A título de exemplo, citamos a Faculdade de Educação Física – FAEFI/UFU que está em processo de reformulação do currículo, visto que, no ano de 2005 promoveu-se uma votação entre os dois projetos (bacharelado e licenciatura), sendo que o bacharelado foi o mais votado pelos professores e alunos dessa instituição. 

6 - Considerações finais

O processo de elaboração deste estudo nos proporcionou o aprofundamento do conhecimento sobre o assunto escolhido, além de estimular reflexões, críticas e comparações com a realidade acadêmica. Contribuiu para compreendermos o processo de reformulação curricular do curso de Educação Física e as possíveis conseqüências desta mudança para os futuros profissionais da área, uma vez que as informações foram insuficientes para entender e questionar o processo em questão. 

Nesse sentido, acredita-se que a atuação profissional da Educação Física está inserida num contexto que aponta um terreno fértil para nossa formação, pois apresenta uma grande variedade de opções de trabalho. 

Entretanto, com a reformulação curricular e limitação de escolha há possibilidade de saturação no mercado de trabalho acarretando alguns problemas como, demasiada escolha em um determinado campo e escassez em outro. Isso se deve ao fato de uma área oferecer maior reconhecimento e retorno financeiro justificando o interesse e a procura dos profissionais em tal área. 

Finalmente, verificamos que a Educação Física está materializada em diferentes práticas, em diversos contextos institucionais, profissionais, acadêmicos podendo, portanto, ser também identificada por variados objetos de conhecimento, que se apresentam como campos em disputa. Nesse sentido, uma vez que se promoveu a fragmentação do próprio campo de atuação, isto se reflete no debate entre Licenciatura e Bacharelado, aspecto que, em última instância diferencia o espaço de intervenção do professor a partir, unicamente das possibilidades do mercado de trabalho. Porém, essa divisão pode anular determinados princípios ligados à idéia defendida hoje de que a formação é algo que se constrói ao longo da vida, não permitindo ao profissional, conhecer e atuar nas duas áreas, ou seja, não ter oportunidades de mobilização e construção de identidade à luz das práticas sociais nelas contidas.

Obs. As autoras, Gláucia Fernandes Matias.(glauciafmeduca@yahoo.com.br), Patricia Peixoto dos Santos (patriciasantos29@yahoo.com.br) e Núbia Rosa Martins (nubiaeduca@yahoo.com.br) são acadêmicas da UFU
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Resumo  Este trabalho visa discutir a ausência de estímulos variados nas aulas de Educação Física no Ensino Formal, no âmbito do 1º e 2º Ciclos do Ensino Fundamental. Nossa área de atuação docente, a rede municipal de ensino de Cabo Frio, município do estado do Rio de Janeiro, nos forneceu embasamento empírico para adentrar esta questão.

Para facilitar o entendimento acerca do nosso objetivo com esta análise, subdividimos o estudo em três momentos distintos. Inicialmente são expostas as características de uma concepção prática denominada recreacionismo, e que é bastante utilizada no cotidiano docente atual. Após esta constatação da situação-problema, utilizamos nossa experiência no magistério para comprovar que a bola está intimamente associada a atividades como queimado e futebol, imperando como o objeto maior do desejo dos alunos. Por fim, colocamos em foco os jogos populares e propomos a retomada deste componente da cultura corporal como uma maneira de aumentar a possibilidade de vivências oferecidas ao corpo discente.

________________________________________

Introdução

Este trabalho visa discutir a ausência de estímulos diversos nas aulas de Educação Física no Ensino Formal, no âmbito do 1º e 2º Ciclos do Ensino Fundamental. Porém, não basta somente detectar um fato e investigá-lo, sem a conseqüente sugestão de propostas para minorar o que se considera deficiente. 

Esta análise se subdivide em três momentos distintos. Inicialmente são expostas as características de uma concepção prática denominada recreacionismo, e que é bastante utilizada no cotidiano docente. Após esta constatação da situação-problema, utilizamos nossa experiência no magistério do município de Cabo Frio, pertencente à Região dos Lagos, no Estado do Rio de Janeiro, para comprovar que a bola está intimamente associada a atividades como queimado e futebol. Além disso, a esfera em questão, impera como o objeto maior do desejo dos alunos. Por fim, colocamos em foco os jogos populares e propomos a retomada deste componente da cultura corporal como uma maneira de aumentar a possibilidade de vivências oferecidas ao corpo discente.

Temos a intenção de aprofundar este estudo para que elaboremos, de forma mais embasada, uma alternativa para que a mesmice freqüente em nossa área se transforme em um leque de meios e processos metodológicos mais diversificados.

A concepção recreacionista

Esta vertente da educação física é apresentada por Suraya Darido, em Educação Física na escola – Implicações para a prática pedagógica, e situa professor como um profissional de apoio no contexto pedagógico, permitindo ao aluno que determine a atividade que fará durante a aula. Os alunos têm liberdade para escolher atividades de sua preferência cabendo ao professor apenas cuidar de aspectos burocráticos, como fornecer material, controlar o tempo da aula, e em alguns momentos arbitrar a pelada. O professor não apresenta aspetos diretivos na sua aula. 

A partir das críticas ao modelo esportivizante, predominante nas décadas de 60 e 70, surge esta tendência no ensino da Educação Física, na qual o professor tende a demonstrar passividade e apatia, contrastando com o estilo militar e autoritário característico de uma pratica que privilegia o esporte como conteúdo onipresente.

A tendência recreacionista não possui nenhum arcabouço teórico, ou seja, não existem teóricos ou estudiosos que tenham estudado ou refletido sobre os aspectos que levam a uma atuação que não privilegia a intencionalidade. A autora também afirma que esta ausência de material conceitual não diminui sua predominância no dia-a-dia da escola e reputa as causas desta alternativa a interpretações equivocadas do papel do educador físico no contexto escolar e uma formação deficiente do professor.

Por analogia, podemos comparar um regente de turma, cuja atuação se reduz a atitudes recreacionista, a um maestro que teria como principal função conduzir sua orquestra com as obras de sua escolha, mas permite que os músicos se auto-organizem e desenvolvam o repertório da apresentação. Dessa forma o maestro, que seria o regente do espetáculo se transforma em mais um espectador, não se diferenciando em quase nada do público que prestigia a atuação dos músicos. É o que acontece com o professor que torna sua prática docente um espaço superficial que poderia star sendo organizado por qualquer indivíduo sem conhecimentos e formação em Educação física que estivesse passando pela esquina da escola.

A inexistência de pressupostos teóricos que corroboram e fundamentam a vertente recreacionista comprova que esse professor não tem a intenção de justificar sua prática cotidiana, a não ser através de subterfúgios. A postura acionada como recurso de argumentação é se ancorar, de forma equivocada, no discurso que defende a promoção do lazer na escola, porém sem a vinculação dos aspectos pedagógicos. Seu trabalho cotidiano se resume a atividades isoladas e sem conexão entre si, voltadas para o lazer, sem que visem nenhuma autonomia do aluno. Se a Educação Física assume este papel catártico através do lazer, perde a função como disciplina no panorama do ensino formal. O professor recreacionista parece argumentar em um terreno instável, a beira de um abismo ou em solo arenoso, ao constituir uma prática superficial no contexto pedagógico.

Tio, cadê a bola ? 

Iniciamos nosso magistério no mês de março, deste ano de 2006, e desde o princípio da prática docente no município de Cabo Frio, localizado na Região dos Lagos do Estado do Rio de Janeiro. Nossos alunos, pertencentes aos dois ciclos iniciais do Ensino Fundamental, nos supriram com algumas expressões de sentidos semelhantes. Tio, vamos pro campo, Vim de chuteira, Vai ter recreação ?, Ah, dá queimado,tio!, Vamos jogar bola, né? são as mais recorrentes. Estas atitudes discentes suscitaram um desejo de mudança em relação à expectativa da comunidade escolar em relação à Educação. Física. Buscamos, dando vazão a este inconformismo, provocar uma guinada, favorecendo uma maior transparência nos objetivos e posicionamento da disciplina como componente curricular dos ciclos do Ensino Fundamental, no quais atuamos. Temos atribuições inerentes que transcendem o simples ato de recrear e fazer brincadeiras com bola.

Constatamos, através de um diagnóstico com os alunos, funcionários e professores das escolas em que exercemos nossa docência, que as práticas anteriores de Educação Física eram influenciadas pela concepção militarista, com comandos. Também detectamos posturas caracterizadas pelo higienismo, em que verificamos alunos de quatro anos de idade solicitando atividades de flexibilidade e ginástica. Mas o fato mais marcante na análise precursora do universo dos alunos com os quais iniciávamos o exercício do magistério, foi a confirmação de que as aulas de Educação Física do ano anterior se restringiam a de atividades livres em que as crianças adquiriam seu objeto máximo de desejo. Em seguida, os meninos praticavam o futebol e as meninas podiam jogar sua queimada. 

A partir deste quadro observamos a necessidade de se investir intensivamente na consciência da comunidade escolar, que abrange professores, alunos, funcionários, pais. Nossa intenção primordial era mostrá-los que a Educação Física não se restringe a atividades com bola.

Durante o segundo mês do ano letivo tivemos esta oportunidade. Durante a reunião pedagógica tivemos um espaço para esclarecer algumas premissas equivocadas do corpo docente em relação à Educação Física escolar. Foram feitas críticas ao modelo anterior, pautado na recreação, buscando, dessa forma, uma posição relevante no cenário escolar, que facilitasse nossa participação e para que atingíssemos nossos objetivos pedagógicos. Foi sugerido aos demais professores que analisassem e questionassem a prática implementadas pelos educadores físicos inseridos no contexto escolar. Esta postura crítica iria facilitar a obtenção do fundamento teórico e se realmente haveria uma prática intencional voltada para o aspecto pedagógico. Conseqüentemente, seria possível verificar se o professor de Educação física estaria compromissado com a educação, ou desenvolvendo o esporte pelo esporte,

Em nossa análise, conceder uma bola para os alunos e permitir que eles batam sua bolinha, sem uma intervenção pedagógica, desvaloriza a intencionalidade do professor, que deve ser fundamental no cotidiano docente. Zenaide Galvão, que observou a prática diária de uma professora, afirma que um professor bem-sucedido, simplesmente se auto-classifica nesta categoria por não assumir posturas recreacionistas em suas aulas. Em seu discurso, o docente em questão, justifica sua prática através da expressão “não dá a bola e sai”, (GALVÃO, 2002, p. 70)conceituando aqueles que seguem tal modelo como os profissionais mal-sucedidos. Consideramos que para sermos bem-sucedidos não basta somente dar a bola e ficar, como explicitaremos com mais detalhes na parte seguinte deste estudo.

Pobreza anunciada

Esperamos que, nesta fase do texto, o leitor já tenha identificado quais palavras as letras “F” e “Q” introduzem, conforme foi sugerido no título desta reflexão. Caso nosso desejo não tenha se concretizado, vamos auxilia-lo. Futebol e queimada ou queimado são as duas atividades em questão e em nossa análise servem para simbolizar uma carência de estímulos e vivências para os alunos dos dois ciclos iniciais do ensino Fundamental. 

Ainda constatamos um ranço de concepções da Educação Física predominantes em décadas anteriores que estimulam a separação por gêneros. Meninos jogam futebol e as meninas se isolam, ou conseguem um espaço para jogar queimado. Esta postura é totalmente contrária ao que prega o Parâmetro Curricular Nacional de Educação Física , em seu quadro de objetivos gerais:

“conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sócio-cultural brasileiro, bem como aspetos sócio-culturais de outros povos e nações, posicionando contra qualquer discriminação baseadas em diferenças culturais, de classe sociais, de crença, etnias e de outras características individuais e sociais. (PCN de Educação Física, 1996, p. 12)

Em outro trecho do PCN, mais especificamente a que diz respeito aos objetivos gerais da Educação física no 1º ciclo, ocorre a recomendação de que o aluno deve “Participar de diferentes atividades corporais”, e “conhecer, valorizar, apreciar e desfrutar de algumas das diferentes manifestações da cultura corporal” (PCN, 1996, p. 63,). O que corrobora nossa visão de que nossas aulas não podem estar restritas a dois jogos, se constituindo em um ambiente pobre de motivação. A palavra que defendemos para suprir esta mesmice de atividades é diversidade, que pode ser conotada como múltiplas vivências, conduta docente sugerida pelos PCNs.

Acreditamos que a ânsia discente por atividades restritas, como futebol e queimado e sua procura incessante basicamente por estes dois jogos reflete um reforço midiático e do próprio professor que aceita candidamente esta situação. Ao reproduzir sempre as mesmas atividades durante todo o ano de letivo, a prática docente da educação Física se torna limitada, mas os alunos se sentem contemplados em seus desejos imediatos e superficiais.

Para finalizar esta fase de identificação do problema propomos uma singela, mas incisiva subdivisão de níveis de pobreza de estímulos. Podemos notar duas formas de posturas básicas no ambiente de miserabilidade de componentes da cultura corporal utilizado pelos docentes. A conduta paupérrima, que é representada por uma linha aberta e sem regência firme, caracterizada, de forma sarcástica, pelo professor que lê jornal enquanto a bola rola, atuando de forma descompromissada. E a argumentação da prática desportiva que se justificaria por si só, na qual o professor utilizaria o esporte como fim em si mesmo, consistindo em uma performance pobre, porque restringiria sua participação, apesar de ativa, a um pequeno manancial dentro da abrangente área da educação Física.

A retomada dos jogos populares

Nossa sugestão para suplantar o quadro carente de estímulos diversos constatado no cotidiano escolar do município onde atuamos é uma revalorização dos jogos populares. Estes foram relegados a quase inexistência, com a massificação do esporte e sua superestimação no âmbito escolar e universitário, o que ocasionou sua predominância perante outras escolhas. Alguns autores, como Kunz e Hildebrandt, defendem esta atitude valorativa do esporte, que de forma indireta tornou ainda mais escassa a presença dos jogos tradicionais brasileiros no ensino formal. A aula de Educação Física reproduz na escola o que acontece no cotidiano extra-escolar, produzindo uma lacuna que não permite o reconhecimento de jogos populares.

Outra causa do recrudescimento dos movimentos dos jogos populares é o afastamento dos pais em relação aos filhos, devido ao ritmo frenético de trabalho dos dias atuais. Os familiares não possuem mais tempo de lazer para transmitir o conteúdo histórico de suas vivências para seus filhos, netos e sobrinhos. Dessa forma, cada vez mais as atividades infantis ficam restritas a atividades sedentárias vinculadas, a jogos e aparelhos eletrônicos, que se tornaram freqüentes a partir da década de 80.

Alexandre Mello afirma que na década de 30, através da industrialização emergente no Brasil houve uma concentração da população brasileira na região sudeste o que favoreceu a formação de um amplo conjunto de jogos populares das mais diversas regiões do país. Assim foi favorecida uma multiplicação de atividades que inclusive deu origem a mais jogos, que se constituíam no resultado da interpenetração de jogos precursores, ou de jogos parecidos que possuíam nomes diferentes, mas que, a partir de uma análise lidavam com o mesmo conteúdo. 

“Contudo, o fenômeno urbano-industrial gerou também problemas graves que passaram a ameaçar a permanência de grande número de jogos populares junto às crianças. (MELLO, 1996, p. 74). Os terrenos baldios se extinguiram, as famílias se mudaram das casas com quintal para apartamentos cada vez menos espaçosos, e tiveram que aumentar a carga de horário de trabalho.

Os meios de comunicação de massa, principalmente a televisão, perpetuam o consumismo de brinquedos industrializados que tomaram o lugar de brincadeiras e jogos muito populares até 20 anos atrás, como a amarelinha e o pular corda. A tevê tem a capacidade de produzir jogos efêmeros e modas que se cristalizam e tornam-se referências. Pode-se exemplificar esta afirmação de forma respectiva, com as danças como o calipso, que na verdade é uma adaptação do carimbó maranhense e do futebol de alto nível divulgado pela mídia com sucesso há muitas décadas.

Conclusão 

Através da análise do contexto da escolas onde atuamos, no município de cabo Frio, identificamos um panorama, que abrange conjunturas de escolas de outras redes municipais. Consideramos que este cotidiano restrito, que vai do futebol ao queimado e escasseia os estímulos dos alunos pode se atribuído a uma herança negativa acumulada por décadas, através de uma postura recreacionista, que denigre o potencial múltiplo da Educação Física no ensino formal.

O professor, em determinadas circunstâncias, de forma inconsciente reproduz do que é ditado pela mídia, privilegiando o esporte e, reforça o processo de marginalização os jogos populares. Para modificar este panorama é necessário que se conscientize deste processo de reprodução. Para assumir uma postura de revalorização dos jogos populares é preciso que o professor entenda a importância histórica deste conteúdo e sua função educativa. Este esclarecimento docente pode ser um esforço eficaz para que a Educação Física encontre um espaço próprio. Conseguindo se integrar de forma real à escola, atendendo à necessidade pedagógica deste espaço formal, através de uma prática reflexiva, que não favorece as mídias com uma docência ingênua. Só conseguiremos conscientizar se estivermos conscientes do contexto em que vivemos e atuamos.

Obs. Os autores, professores Renato Sarti dos Santos (sartigil@ibest.com.br) e Marcelo Dominguez Rodrigues Moreira (caminero5@yahoo.com.br) são da Prefeitura Municipal de Cabo Frio.
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EDUCAÇÃO FÍSICA DESPORTIVISTA: CONSIDERAÇÕES CRÍTICAS À PRÁTICA, PREDOMINANTEMENTE VIGENTE, DE EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Murilo Mariano Vilaça

Gabriel Rodrigues Daumas Marques
Resumo: A Educação Física, assim como toda prática educacional, é multifaceta, sendo histórica, social e culturalmente construída. Partindo desta premissa, podemos concluir que existem influências e, por vezes, determinações, de variadas origens, com as quais têm de se relacionar. Disso podemos inferir que a Educação Física está inserida, por assim dizer, num contexto social, sentido amplo, com o qual tem necessariamente de dialogar. Neste artigo pretendemos analisar como a Educação Física historicamente se relacionou com o fenômeno desportivo, que a partir das décadas de 1960-1970 começou a se desenvolver, e atualmente se estabelece como um dos espetáculos preferenciais da grande mídia televisiva. Além disso, secundariamente, trataremos, num modelo metodológico de estudo de caso, como repercutem nos alunos os princípios constitutivos da ordem desportiva. Por fim, faremos algumas propostas que possam contribuir para a reformulação, em nível escolar, da prática pedagógica através da educação Física.

Palavras-chave: Educação física, desportos e sociedade capitalista.

________________________________________

Introdução

Quando analisamos qualquer prática educacional que, como tal, está inserida num contexto sócio-político, histórico e cultural, temos de tentar analisar em que medida e de que forma ela dialoga com o mesmo. Assim sendo, em certa medida, todo estudo sobre educação é um estudo sociológico. Analisando a educação formal ou escolar, ela parece cumprir, grosso modo, alguns papéis sociais bastante específicos no decorrer da história. Reprodução cultural, manutenção da ordem social, distribuição desigual do conhecimento (ensino desigual para cada classe), disciplinarização de corpos e mentes, etc, são alguns dos exemplos mais relevantes. Evidentemente, existem exceções que se manifestam como espécies de epi-fenômenos, raras que são, onde se vêem nichos de resistência àquela perspectiva hegemônica. Contudo, a perspectiva tida como “tradicional” ainda vige quase soberana. 

O objetivo desse trabalho é duplo: 1) contextualizar e analisar a educação física escolar, predominantemente, vigente e suas conseqüências; 2) e propor mudanças que possam dar novo sentido à educação física escolar. Isso será feito através do formato de um estudo de caso que fora vivenciado dentro de uma aula de educação física de uma escola da iniciativa privada de ensino no município do Rio de Janeiro. A partir dele, analisaremos duas questões fundamentais ligadas à educação física, enquanto partícipe do ambiente formal de intervenção, qual seja, o uso indiscriminado dos esportes e a exacerbação da competição no espaço escolar. Além disso, abordaremos como e quais elementos identitários da sociedade ocidental, burguesa, capitalista e, em certo sentido, cristã, são reproduzidos através do enfoque desportivizante

Descrição do caso

Numa escola da iniciativa privada, da zona norte do município do Rio de Janeiro, num determinado momento da aula de Educação Física da 6ª série do Ensino Fundamental, com cerca de 30 estudantes, o professor elege cinco meninas para escolher os colegas que comporão os times para disputar partidas de voleibol. Os primeiros escolhidos são os meninos fortes ou altos, deixando por último as meninas mais frágeis ou “gordinhas”. O detalhe interessante é que aquelas meninas que foram responsabilizadas por escolher os times eram justa e tipicamente aquelas que seriam escolhidas “por último”, visto não preencherem os requisitos básicos à noção de “talentosas”, desportivamente falando. Contudo, como vimos e veremos, elas, contraditoriamente ou não, alijaram suas congêneres.

A educação física que temos é a que queremos?

Não é segredo algum que as aulas de educação física se constituem em grande parte – quando não somente – da prática de desportos. Entre aqueles que são da área, vige a jocosa – porém extremamente verdadeira – idéia do chamado “quadrado mágico”; isto é, a saída de boa parte – arriscamos dizer, por mais redundante que pareça a expressão, da imensa maioria – dos professores de educação física. Basquete, handebol, futsal e vôlei constituem aquilo que podemos tranquilamente chamar de “educação física escolar” vigente. Raros são os casos nos quais se vê uma prática diversa. Desta forma, cabe, mesmo que de passagem, tecer algumas considerações acerca de como a educação física se constitui historicamente, a fim de compreendermos o quadro supracitado. A prática esportiva nas aulas de educação física já nos remete a grandes discussões acerca do objeto de estudo da área, à história e ao papel que a mesma ocupa na estrutura do sistema educacional de nosso país. 

O primeiro curso superior em educação física na Universidade surgiu em 1939, na Escola Nacional de Educação Física e Desportos (ENEFD) da UFRJ. Essa criação tem diversas influências de três segmentos: médico – o que a direcionou para a área da saúde; militar – reforçando o ideário da época de controle, obediência, repetição de movimentos; desportivo – ligação com a área esportiva, imersa na lógica excludente, competitiva e meritocrática. É sobre esta última que nos ateremos, visto que guarda pertinência ao objetivo do presente trabalho.

De acordo com alguns autores, é a partir de meados da década de 1960 que a educação física começa a ter delineada sua perspectiva desportivizante ou desportivista (COSTA, 2000). Bracht (2003) afirma que essa mudança de paradigma possui um poder, por assim dizer, “despedagogizante” da educação física, sendo resultado de tendência internacional daquela época, quando as chamadas ciências do esporte avançaram consideravelmente. Assim sendo, há a mudança de um discurso humanista para um, de tipo cientificista, calcado naquelas ciências, o que, segundo o autor, era influência dos EUA. Por conseguinte, eram as instituições desportivas que iriam determinar aquilo que podemos chamar de “pedagogia desportiva”. Segundo Dietrich e Landau (apud Bracht, 2003), esta pedagogia “determinou o fim da época do conceito de educação física com suas concepções orientadas nas teorias da educação” (op. cit., p. 19). Cabe ressaltar que essa transformação, um traço histórico fundamental para compreensão da educação física que temos, dera-se pela adequação ao fenômeno esportivo em franco crescimento na época. Doravante, entendendo não ser um juízo precipitado, tenhamos em mente que a mais nova instituição a ditar as normas à educação física é a desportiva. Assim sendo, vemos mais uma vez a autonomia da educação física, enquanto prática eminentemente pedagógica, comprometida. Heterônomo é o modo pelo qual a educação física se desenvolveu no decorrer da história, sempre se submetendo aos ditames das ortodoxias de determinadas instituições (militar, médica e desportiva, sobretudo).

Aquilo que se apresentava como tendência, tornou-se predominante, alcançando um status muito forte, quase uma espécie de foro privilegiado, fundado, epistemologicamente, nas chamadas biociências ou ciências da motricidade humana. Essa relação é bastante interessante, visto que produz conseqüências à epistemologia da educação física. Por uma demanda de ser reconhecida como disciplina acadêmica ou científica, ela encontrou naquele ramo do conhecimento seu porto seguro. Ao mesmo tempo que deram suporte epistemológico, as lições retiradas da anatomia, fisiologia, biomecânica, bioquímica, acabaram por encerrar a educação física numa espécie de “camisa-de-força”, porquanto toda pertinência e legitimidade social e acadêmico-científica ficaram restrita à aquiescência e validação proveniente daquelas.

Educação física e esporte: uma relação de apropriação complexa 

Por conta disso, a abordagem da educação física esbarra e confunde-se diversas vezes com aquilo que não lhe é próprio, ficando, muitas das vezes, à mercê de validações externas. Este fato criou uma série de problemas à educação física, sendo dois dos principais os que podemos chamar de “crise de identidade” e “perda de autonomia”, pois, afinal de contas, o que ela é, qual é seu conteúdo, para quê serve e o que pretende? Não sendo nosso objetivo dar conta de responder a todas essas questões de modo cabal, necessitamos ao menos definir como a concebemos. A educação física, portanto, é aqui concebida como uma:  “(...) prática (eminentemente) pedagógica que, no ambiente escolar, tematiza formas de atividades expressivas corporais como: jogo, esporte, dança, ginástica, formas estas que configuram uma área de conhecimento que podemos chamar de cultura” (COLETIVO DE AUTORES, 1992, p. 50). 

Passemos à análise da relação entre o fenômeno desportivo e educação física, pois, afinal de contas, a questão de quem se apropriou de quem para desenvolver-se e perpetuar-se, parece-se-nos bastante pertinente.

De acordo com Pires (2002), “atualmente, o esporte parece ser o parceiro preferencial da espetacularização na mídia televisiva porque oferece, em contrapartida, o show já pronto” (p. 90). Além disso, afirma que o processo histórico de transformação das manifestações desportivas em espetáculo de fácil consumo, veiculado por meios de comunicação em massa, alcançara, hodiernamente, uma etapa aguda (op. cit.). Partindo dessas constatações, o esporte se estabelece como um grande tema de discussão. Entretanto, em virtude de nos situarmos em uma sociedade pautada nas desigualdades, extremamente midiatizada, que se utiliza grandemente dos “exemplos”, mitos ou ídolos advindos dos esportes – no Brasil, sobretudo os do futebol –, com uma ideologia que prega a superioridade, a conquista, muitas vezes é ele, como expressão deste perfil cultural, que é reproduzido nas salas de aula sem maiores modificações ou debates. O chamado processo de desportivização, aos moldes do chamado desporto de alto nível, é tão disseminado que começa, por vezes, em séries fundamentais do ensino, numa perspectiva pouco educacional ou pedagógica. Ao comentar sobre o âmbito escolar e os desportos, Custódio (2003) critica a desportivização precoce, pois a iniciação desportiva, a partir da quinta série, torna-se um dos eixos fundamentais de ensino em busca de novos talentos.

Esse fato possui uma raiz histórica. Quando olhamos para a história brasileira, vemos que o uso do ideológico do esporte enquanto fenômeno de massa, fora largamente utilizado. A política do nacional-desenvolvimentismo, por exemplo, elevou a importância da prática esportiva, da busca de resultados expressivos em competições internacionais, como forma de propaganda ideológica, a fim de vender a imagem de um país em franco desenvolvimento. Outro exemplo que expressa bem esse tipo de uso, mas extrapola as fronteiras do Brasil, fora visto quando da vigência da chamada “guerra fria”, onde EUA e a antiga URSS disputavam medalha a medalha, sobretudo nas Olimpíadas, a supremacia desportiva, que, em certa medida, simbolizaria a superioridade de um sistema econômico, político e ideológico sobre o outro. Embora hoje o enfoque não seja o mesmo, a competição e a concorrência continuam formando a base do esporte de alto nível, reflexos da sociedade em que uns poucos “ganham” e muitos “perdem”. Com isso, a excessiva desportivização do âmbito da educação física escolar caminha lado-a-lado com o pensamento hegemônico e dominante, o que nos faz refletir sobre algumas questões. Dentre elas, analisaremos duas das que são manifestadamente expostas no caso em estudo, senso as mais pertinentes nesse trabalho.

Entre regras fixas, obedecer e ganhar, são o mote

Primeiramente, um dado interessante a ser analisado diz respeito às regras que ordenam e singularizam um determinado esporte. Suas regras, estabelecidas por entidades regulamentadoras (federações, ligas, COI), estabelecem, por assim dizer, a universalização da sua linguagem, isto é, o reconhecimento da sua operacionalidade, normas e códigos, em virtude da uniformidade de seu funcionamento. Se por um lado isso é bom, à medida que identifica imediatamente um esporte, une os praticantes, possibilita uma convivência relativamente democrática entre os partícipes, visto que todos estão sob as mesmas regras, tendo direitos e deveres semelhantes, estando submetidos, outrossim, às mesmas sanções; por outro, mostra, claramente a face, por assim dizer, ruim, desta característica distintiva do conceito desporto ou esporte. As regras são inflexíveis, não permitindo, grosso modo, adequações. Mas por que isso é ruim? Regras não são justamente para determinar o modo certo de agir, trazendo consigo as punições cabíveis a quem as burle, acabando por cumprir um papel “pedagógico”, à medida que serve de exemplo aos outros? 

A resposta a essas questões não são fáceis. Entretanto, no nosso entendimento, o ambiente escolar não pode encerrar-se numa perspectiva eminentemente disciplinadora, dominadora, vigilante e punitiva. Afinal de contas, a escola não deve exercer uma função que não lhe é própria. Foucault, numa obra que já virou um clássico, a saber, “Vigiar e punir”, descreve brilhantemente como as instituições com essa tarefa surgiram e se desenvolveram. Não entrando na discussão aprofundada da obra, onde ele questiona o método e eficácia dessas instituições, mas podemos afirmar, com todas as letras, que a escola não pode ser tal e qual uma instituição punitiva.

Feita essa pequena e elucidativa digressão, as regras fixas dos desportos cumprem, dentro do âmbito da educação física, um papel pedagógico bastante claro: o de ensinar os alunos a respeitarem regras. No caso do vôlei, especificamente, a rede tem de estar situada numa altura “x”, os jogadores são em número de seis, cada um só podem dar um toque na bola, podendo a equipe dar no máximo três, dentre outras, devem ser pronta e acriticamente obedecidas e internalizadas. Isto é, não resta espaço à reflexão. Diz-se, “é regra, tem de cumprir”.

Em segundo lugar, interessadas em vencer – já que a derrota é vexatória –, as meninas vão escolher os “melhores” colegas para o time, e os “piores” ficam por último. Diante dessa situação, entender a ordem de escolha das meninas é algo bastante interessante de analisar. Na descrição do caso, questionávamos se aquela escolha era ou não contraditória. A nosso ver, a resposta é dúbia mesmo. Isto é, tanto é quanto não é. Para esclarecer, o é, posto que já que são, costumeiramente, “dominadas”, isto é, alvo da recusa por parte dos alunos ditos “talentosos”, desportivimante falando, sendo excluídas sistematicamente, parecem terem incorporado a lógica do “dominador”, à medida que ao invés de cindirem com a lógica discriminatória, reproduziram-na, reforçaram-na; por outro lado, não é, pois elas estavam gozando da possibilidade de pelo menos uma vez na vida se virem livres da situação ou posição de “últimas escolhidas” e, além disso, viam-se diante da possibilidade de sair da aula como partícipes da equipe vencedora, e isso seria um status muito almejado.

Muitas vezes ainda há reclamações quando os “piores dos piores” obrigatoriamente entrarão em algum time. CASCO (2001), ao abordar essas questões, comenta que o modelo competitivo permeia todo o tecido social, em todas as suas mais diversas manifestações, criando um padrão que pressiona os jovens a um comportamento estereotipado, ou seja, o de vencer a qualquer custo. Por conseguinte, a lógica de escolha baseia-se no desempenho e aptidão físicos, que, por sua vez, estão imersos na lógica meritocrática – essencial ao sistema excludente e opressor em que vivemos.

Constatando as consequências e buscando novos caminhos

Primeiramente, respondendo à pergunta que dá título ao tópico anterior – se a educação física que temos é a que queremos –, nossa resposta é um enfático não! 

O caso exposto nos permite refletir acerca de como a prática da educação física necessita transcender aos valores que se encontram dominantes. A partir do caso citado – voleibol – os desportos ou jogos como são trabalhados geram conseqüências, no mínimo, problemáticas, das quais talvez a principal, pelo menos imediatamente, seja a falta de interesse ou desejo pela prática da atividade física no ambiente escolar. Ademais, um outro resultado indesejado é a criação e manutenção da idéia de que educação física é somente aquilo com que tiveram esse traumático contato. Já mediatamente falando, numerosos são os relatos de egressos do ensino médio que afirmam “odiar” educação física e os esportes, posto que foram “vítimas” de serem ou estarem longe do padrão físico necessário à prática desportiva ou dos modelos de corpo veiculado na sociedade, o que leva seus colegas de classe a marginalizá-los. Sem a possibilidade de compartilhar plena e indistintamente no momento das aulas, é natural que reajam repelindo-a. E é ainda mais esperado que vejam os esportes como meios de distinguir o apto do inapto, como instrumento de exclusão, como aquilo que evidenciou suas “deficiências”, expondo-o ao ridículo. Assim, variadas são as estratégias usadas por esses alunos para se livrarem deste suplício. Segundo relatos, as meninas usam mais costumeiramente a “desculpa” de que estão, como elas mesmas dizem, “naqueles dias” (menstruadas) ou com dor de cabeça. Já os meninos, desprovidos dessa característica fisiológica, valem-se de atestados médicos que os liberem do terror e vergonha nos quais se tornaram as aulas de educação física. Interessante é constatar aqui uma questão que inevitavelmente emerge nas relações sociais, não sendo diferente no ambiente estritamente escolar, a saber, a sexualidade.

A faixa etária em tela – entre 12 e 13 anos – já enseja diversas questões tanto complexas pelas quais esses alunos têm de passar. A sexualidade, uma demanda que se torna cada vez mais premente e evidente, associada às mudanças corporais intensas, com as quais não estavam preparados para passar, são fatores marcantes, em vários sentidos. Essas “marcas da idade” levam muitos alunos a serem impiedosamente estigmatizados ou, ordinariamente falando, rotulados. Desta forma, através de uma espécie de micropoderes, na esteira do pensamento foucaultiano, aqueles que gozam de certa beleza corporal – sendo considerados “atraentes” – ou que simplesmente não possuem traços marcantemente rejeitados pelos modelos de corpo (orelhas de abano; nariz grande; cabelo crespo; no caso dos meninos, por exemplo, ginecomastia; no caso das meninas, seios grandes ou pequenos demais), possuem mais “armas” nesse embate que, muitas das vezes, torna-se a convivência escolar. As disputas intra-gênero e entre-gêneros, naturais, em certa medida, são intensificadas e reificadas através dos esportes. As disputas provenientes das regras esportivas só vêm a exacerbar a concorrência entre os colegas, diminuindo a possibilidade de construção de sentimentos como coletividade, união e cooperação.

Possibilidades de intervenções diferenciadas pouco são trabalhadas na própria formação superior do professor de educação física, fato que acompanhamos corriqueiramente em nosso ambiente. Isso fecha aquilo que chamamos de “círculo vicioso”, onde se vê a reprodução quase que ipsi literis do que fora aprendido no curso superior, eternizando, em certo sentido, a lógica medíocre da educação física desportiva. A defesa da cultura corporal enquanto objeto de estudo de nossa área possui pouca força diante das disputas pelas tentativas de definição do significado epistemológico da educação física, até hoje envolto em grandes discussões. 

Defendemos a noção citada alhures onde a educação física tem como conteúdo um conjunto de práticas ligadas ao corpo e ao movimento, criadas pelo homem ao longo da história. Assim sendo, é através das manifestações culturais que podemos trabalhar nossas aulas sob diferente ótica, relacionando com a realidade que nos cerca, debatendo criticamente e construindo com os próprios alunos a intervenção e a forma como serão realizadas as atividades. A dança, o folclore, os jogos e, até mesmo os desportos, podem ser trabalhados de tal modo que se promova uma educação física efetiva, isto é, onde o educando dialogue, criticamente, com seu corpo e com o dos outros e, sobretudo, com o meio social. Enfim, apesar de sabermos que demonstrar a lógica reprodutivista, excludente e meritocrática que nos divide e cerca é um difícil desafio, entendemos ser fundamental, para quem acredita que a educação é parte de um processo de transformação social amplificado, advindo da emancipação dos sujeitos históricos que somos, que diligentemente nos dediquemos a ele.

Obs. Os autores, Murilo Mariano Vilaça (mmvilaca@ufrj.br) e Gabriel Rodrigues Daumas Marques (grdmarques@yahoo.com.br) são, ambos, da EEFD/UFRJ
Referências bibliográficas

ASQUITH, A. & POZZOBON, M. E. Diferentes modelos de ensino de jogos esportivos na educação física escolar. Revista Digital, Buenos Aires, v. 7, n. 37, jun. 2001.

BRACHT, V. Educação física e ciência: cenas de um casamento (in)feliz. Ijuí: Ed. Ijuí, 2003.

CASCO, P. O esporte escolar e a experiência democrática. Revista Digital, Buenos Aires, v. 7, n. 36, maio. 2001.

COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do ensino de educação física. São Paulo: Cortez, 1992.

COSTA, A. C. B. Alguns sentidos da educação física na rede particular de ensino de Juiz de Fora. Anais do IV ENCONTRO FLUMINENSE DE EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR, Niterói, 2000. 

CUSTÓDIO, L. T. A cultura corporal na escola. Suas inter-relações com a construção de conhecimentos: avanços e possibilidades. Revista Digital, Buenos Aires, v. 9, n. 66, nov. 2003.

FOUCAULT, M. Vigiar e punir: nascimento da prisão; tradução de Raquel Ramalhete. Petrópolis, RJ: Vozes, 1987.

JACOBS, A.; MENDONÇA, M. L. & PINTO, F. M. Da crítica a educação física escolar à educação física escolar crítica. Revista Digital, Buenos Aires, v. 9, n. 60, maio. 2003.

PIRES, G. D. L. Educação física e o discurso midiático: abordagem crítico-emancipatória. Ijuí: Unijuí, 2002.

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E MÍDIA: REFLEXÃO NA FORMAÇÃO DO RECEPTOR-SUJEITO

Nei Jorge dos Santos Junior

Resumo: O presente estudo apresenta reflexões teóricas referentes à relação entre mídia e Educação Física Escolar. Aduzindo propostas contextualizadas para contribuição na formação do receptor sujeito; objetivando analisar diversas interpretações sobre os conteúdos midiáticos e suas contribuições para ação crítica, identificando-as e engajando-as como prática pedagógica nas aulas de educação física escolar. Beseando-se nos estudos de Mauro Betti, Giovani Pires e Maria Luiza Belloni. Por fim, desenvolvendo temas referentes ao consumismo, valores, atitudes e atividades esportivas estereotipadas. Conclui-se neste estudo, a relevância de novos olhares epistemológicos para compreensão da recepção midiática, promovendo a retomada de uma formação cultural esportiva autônoma, concorrendo para ação do receptor-sujeito, capaz de automatizar e reconstruir seu próprio significado, através de diálogos e discussões sobre vídeos, documentários, revistas e jornais, possibilitando a emancipação reflexiva/autônoma em relação aos conteúdos midiáticos, dando significado próprio, conforme suas estruturas de recepção.

Palavras-Chave: Mídia; Educação Física escolar; Receptor-sujeito

________________________________________

Introdução

A escola contemporânea sofre de diversos problemas ligados a sua prática pedagógica. Despreparos entre professores e olhares passivos a saberes significativos, contribuem para uma falsa compreensão da realidade social. 

A mídia como fenômeno importante na cultura entre os jovens, ganha uma forte influência no campo pedagógico, tornando-se uma grande problemática para Educação em especial para a Educação Física. Sendo de grande importância à mídia no mundo atual, torna-se evidente sua influência no âmbito da cultura corporal de movimento, sugerindo diversas práticas corporais, reproduzindo-as, mas também as transformando e constituindo novos modelos de consumo (BETTI,2003).

O professor deve levar ao aluno a compreender o sentido implícito e explícito das informações oferecidas pela mídia, contribuindo para formação de um receptor ativo, seletivo e autônomo em relação aos sentidos originais das mensagens midiáticas, reconstruindo seu próprio significado. Para Pires (2003), cada vez mais a mídia ganha importante espaço na “construção dos saberes/fazeres da cultura de movimento e esportiva” (PIRES, 2003, p.19), intervindo no campo da Educação Física escolar, tendo o esporte como forte aliado.

A TV em destaque surge como instrumento “capaz de instruir gostos e propensões, isto é, de criar necessidades e tendências, esquemas de reação e modalidades de apreciação tais que, a curto prazo, se tornam determinantes para os fins da evolução cultural, também em terreno estético”. (ECO, 2004, p.330). Promovendo uma associação entre imagem e linguagem. A TV fomenta um distanciamento progressivo entre a natureza aristocrática esportiva e sua transformação em espetáculo televisivo. Através de closes, jogadas e replays, constantemente distribuída aos lares, fragmentando e distorcendo o fenômeno esportivo. 

O centralizador desse sucesso, do espetáculo esportivo, é o próprio espectador, esse indivíduo financiará o sistema comercial do esporte, através do consumo passivo de produtos esportivos, referentes aos anúncios publicitários. Nessa linha de raciocínio a popularidade dos astros esportivos, torna-se uma combinação perfeita da imagem vencedora ao produto comercializado, tornando-se interessante para industria cultural. Singularizada num ser hegemônico, conduzido a um processo de mistificação personificada pela publicidade como ápice da conquista. Designando a expressão “esporte espetáculo” no estudo.

A espetacularização esportiva na tv.

A instantâneidade de informações tecnológicas, oferecidas pelos meios de comunicação de massa, configura uma nova visão cultural, onde barreiras geográficas não são empecilhos para disponibilidades de produtos de consumo ao encontro de diversos espectadores. Para Pires (2003, p.21), “na lógica neoliberal, a própria cultura mundializada transforma-se em mercadoria padronizada e simbolicamente consumida através da mídia” . Tendo o esporte como produto cultural onde o reconhecimento e anuência integral aumenta à medida que se torna cada vez mais um telespetáculo.

De acordo com Betti (2001), para além do esporte espetáculo, se constrói uma nova modalidade de consumo para o grande público: o esporte telespetáculo, elaborado pela televisão, propiciando uma série de informações. Oportunizando ao espectador, uma realidade textual relativamente autônoma, em face de prática real do esporte, construída pela codificação e mediação dos eventos esportivos, efetuando uma construção seletiva e interpretativa, selecionando imagens reproduzidas pela própria televisão. 

O esporte como telespetáculo, “tende a valorizar a forma em relação ao conteúdo” (BETTI, 2001, p.126), priorizando a forma de apresentação mais do que se apresenta , fundamentado pela linguagem audiovisual, com ênfase nas imagens selecionadas através dos recursos tecnológicos associados à informática (mini-câmera, slow –motion, closes, recursos gráficos etc.). Esse espetáculo, promove uma desnaturação do corpo, que relacionada a idéia de culto ao atleta herói, influenciada pela mídia desde a década de 50, torna-se parte da programação regular das redes de TV. Essa imagem produzida pela mídia, é transportada para um corpo idealizado , contentando em participar pela pessoa interposta de seus ídolos (GUSDORF,1982). Gerando novos valores, determinando atitudes dos consumidores diante a prática esportiva em geral.

Educação e mídia: por que e para que?

Vivemos num mundo bombardeado de informações, onde a cada momento, milhares de imagens, palavras e sons produzidos pelas mídias integram-se no nosso dia a dia. A influência que a mídia exerce sobre os saberes dos jovens, obriga a escola buscar novas estratégias e novos olhares para tal prática, atendendo as demandas futuras, tendo de crescer em número e em complexidade. 

Para Belloni (2001), a mídia, distribui imagens e linguagens, construindo sistematicamente o imaginário de muitos jovens, por oferecer significações através de mitos, símbolos e representações, estereotipando valores, normas e modelos de comportamento socialmente dominante. Considerando que “muitas dessas informações possuem apenas a forma do espetáculo e do entretenimento , distante de preocupações educativas formais” (BETTI, 2001, p.125) . 

Assim, Betti (2004) aponta, posicionamentos divergentes em torno do comportamento da televisão, fazendo um paralelo citado como “frente e verso”, onde opõe autores como: Ciro Marcondes Filho, Theodor W. Adorno e Max Horkheimer a Heloísa D. Penteado e Tomás G. Alea.

Em frente; Marcondes Filho (1988), descreve que a TV impõe um novo imaginário, fornecendo apenas indícios vivenciados através de emoções interpostas. Os Frankfurteanos na “teoria crítica” de Theodor Ardono e Max Horkheimer (1985), relatam que; A industria cultural, termo utilizado pelos autores, impede a formação de indivíduos autônomos incapazes de refletir conscientemente sobre suas escolhas. Para Ardono (1971 apund BETTI,2004), a TV, cria instrumentos para posição da criança como consumidora , numa contemplação passiva , estabelecendo valores ideológicos e culturais.

Em verso; Penteado (1991) e Alea (1984), relatam que a TV pode permitir uma autonomia vital desenvolvendo criativamente sua personalidade. Portanto, o empobrecimento cultural não se deve a mídia em si, mas a indústria que a determina.

Um posicionamento crítico diante os conteúdos midiáticos torna-se necessário, porém não devemos ignorar o grande potencial de abstração que a mídia fornece a criança. Portanto um equilíbrio entre “frente e verso” deve ser agregado como instrumento de trabalho para o cotidiano escolar, educando para mídia com a mídia. 

Segundo Belloni (2001, p.45) “O conceito de educação para as mídias está longe de alcançar unanimidade entre os especialistas”. Para a autora tais definições explicam-se pela necessidade de integração, não somente no campo pedagógico, mas sobretudo como um novo objeto de estudo. Tornando-se necessária a integração aos processos educativos o uso das novas tecnologias de informação e comunicação.

Ainda, de acordo com Belloni (2001), seria ingênuo pensar que a mídia se adaptaria aos objetivos da escola, porém ilusório pensar que as famílias teriam condições de conscientizar para leitura crítica sobre os conteúdos oferecidos pela mídia, portanto cabendo à escola difundir constantes discussões sobre tal realidade, transformando o espectador passivo ao espectador ativo, levando o aluno a compreender o sentido explícito e implícito das informações onde efetuará uma reflexão crítica sobre os conteúdos midiáticos. 

Ferrés (1996) propõe que a escola eduque para o meio e com o meio, oferecendo recursos para análise crítica dos programas, incorporando audiovisual à sala de aula otimizando o processo de ensino-aprendizagem. Nessa perspectiva afirma Freire (2005, p.139) ”Como educadores e educadoras progressistas não apenas não podemos desconhecer a televisão mas devemos usá-la, sobretudo, discuti-la”.

Assim, a mídia esportiva torna-se conteúdo da educação física escolar, a qual deve tematizar o conteúdo, contextualizando, criticando e avaliando os meios e instrumentos da mídia esportiva e seu impacto no ser humano, a fim de formar o receptor sujeito e, conseqüentemente, o cidadão crítico.

Educação física, cultura corporal de movimento e mídia.

Freqüentemente, comentários e dúvidas sobre novas práticas esportivas e corporais, surgem nas aulas de Educação Física . Tais dúvidas se dão, ao grande espaço ocupado pela mídia no cotidiano de jovens, adultos e crianças. Permitindo considerar o grande poder de influência crescente que a mídia exerce sobre a cultura corporal de movimento . Tendo como destaque a televisão, por transmitir inúmeras informações sobre a cultura corporal de movimento, apresentados repetidamente em comerciais de tv, programas esportivos e transmissões constantes de jogos. Discutindo regras, valores, táticas, técnicas, aptidão física, modelos e padrões corporais, aspectos históricos, entre outros assuntos. 

Nessa perspectiva, Betti (2004), relata que a mídia transforma o esporte em texto predominantemente imagético e relativamente autônomo face à pratica real do esporte, descontextualizando o fenômeno esportivo do seu contexto histórico, sociológico e antropológico, sendo compensada por câmeras em diversos ângulos, closes, replays, gráficos e estatísticas. Efetuando um contato constante com as manifestações corporais e esportivas . Segundo Betti (2003, p.92), “a cultura corporal de movimento, senão no plano da prática ativa, ao menos no plano do consumo de informações e imagens, tornou-se publicamente partilhada na sociedade contemporânea”. Essas informações para Belloni (2001, p.34), “não substitui a intersubjetividade”, mas propicia diversas linhas de encontro, onde a criança se interage com a família e o mundo.

“Neste, as mensagens da telinha são integradas aos jogos e brincadeiras, em que se manifestam as identificações, a distribuição de papeis e a discussão das regras do jogo, durante o qual se estabelece um complexo jogo de relações intersubjetivas de extrema importância para o desenvolvimento”.(BELLONI, 2001, p. 34).

Portanto, é preciso considerar que a mídia oferece num primeiro momento “um grande mosaico sem estrutura lógica aparente, composto de informações desconexas, em geral descontextualizadas e recebidas individualmente” (BETTI, 2003 p.93). Privilegiando um espetáculo de sons e imagens, distanciando das preocupações educativas-escolares.

Em propostas abordadas por Babin e Kouloumdjian (1989, apud BETTI, 2004), torna-se necessário uma transição para a cultura audiovisual, num primeiro momento, trabalhar mixagem, em seguida estéreo. Trabalhar com mixagem é desenvolver uma associação dos conteúdos midiáticos as aulas tradicionais de Educação Física, com referência às imagens e eventos esportivos transmitidos pela televisão, vídeos com propostas educacionais, matérias publicadas em revistas e jornais, proporcionando uma relação aos conteúdos técnicos, táticos, históricos, políticos e fisiológicos. Enriquecendo com o audiovisual, textos jornalísticos facilitando o desenvolvimento de conteúdos conceituais da Educação Física. Denominado por Ferrés (1996) como educação com o meio.

Trabalhar em estéreo, consiste em atinar a linguagem televisiva, obtendo uma leitura crítica sobre o discurso transmitido em busca de sentidos. Denominado por Ferrés (1996) como educação no meio. Cabendo ao professor/educador trabalhar a partir do simbolismo proporcionado pela mídia, não confundindo como proposta final, mas como uma iniciação a ser trabalhada. No caso, se uma criança no seu imaginário achar que é o jogador Robinho, e durante uma partida de futebol efetuar pedaladas constantes, o que importa é que seja dada essa oportunidade de participação ativa no jogo de futebol, chutando, pedalando e fazendo gols, resgatando a prática contextualizada em lazer, educação e saúde.

Contudo, cabe ao professor desenvolver ações pedagógicas nas perspectivas apontadas da educação para a mídia, exigindo atualizações de novas propostas que permitam, desenvolver um trabalho crítico e contextualizado em suas aulas . Apresentando o fenômeno esportivo como “lazer, realização profissional, sociabilização e autoconhecimento, assim como matérias que denunciam a exploração do atleta profissional de futebol pelos clubes, os baixos salários da maioria dos jogadores” (BETTI, 2003, p. 99). 

Cabendo a Educação Física com pleno conhecimento sobre a cultural corporal de movimento promover a retomada de uma formação cultural esportiva autônoma em relação a industria midiática, concorrendo para ação do receptor-sujeito capaz de automatizar e reconstruir seu próprio significado

Contribuições para formação do receptor-sujeito

A sociedade contemporânea propicia através da universalização do mercado, um conflito gerado entre; formação cultural e sociedade consumista, não apresentando como resultado a não-cultura mas uma semiformação cultural , já relatada por Adorno (1996). Introduzindo através da mídia, valores configurados por um novo cenário cultural.

Nessa perspectiva, a mídia como recorte preponderante da industria cultural, disponibiliza diante seus recursos, a ocupar o tempo livre do trabalhador, consolidando um momento de consumo simbólico dos bens culturais como mercadorias. Utilizando o esporte como parte desse produto. Gerando de acordo com Pires (2003), uma ocupação que se molda a um semi-saber que reflete numa falsa abstração a reflexão crítica, integrando-o ao mundo encantado das aparências que “passou sucessivamente de praticante a espectador, deste a telespectador, e agora, a teleconsumidor”(p.22). 

Porém, ainda de acordo com Pires (2003), tornam-se relevante novos olhares epistemológicos para compreensão da recepção midiática, tendo como base, pesquisas promovidas pelo campo dos estudos culturais latino-americanos, “que retomam a preocupação com os estudos de recepção midiática, numa perspectiva da formação do receptor-sujeito” (p.25). Ou seja, um sujeito antes visto como consumidor passivo, agora assumindo status de também produtor, capaz de desenvolver uma reflexão autônoma em relação aos sentidos originais dos conteúdos midiáticos, reconstruindo seu próprio significado, conforme suas próprias estruturas de recepção. 

Segundo Jacks (1997, p.175 apud PIRES, 2003, p.27), sobre a importância na formação do receptor-sujeito afirma: “estudiar la recepción, es decir, reconocer al receptor como sujeto del proceso de recepción, requiere de uma nueva postura metodológica , basada em presupuestos que avancen em dirección de um nuevo modelo teórico”.

Portanto, uma associação entre os estudos culturais latino-americanos de recepção com a cultura corporal de movimento, deve ser de extrema relevância no campo da educação Física escolar. Cabendo ao professor de Educação Física a responsabilidade pedagógica na formação do receptor-sujeito sendo de fato agentes de esclarecimento, contribuindo para reflexão crítica, ativa, seletiva e autônoma, perspectivando fundamentar uma participação para que a sociedade estável, possa atribuir controle democrático dos meios de comunicação e da qualidade das suas programações, levando em consideração seu cotidiano, heterogeneidade das temporalidades culturais e as práticas de consumo simbólico, perspectivas já apontadas pelos estudos culturais latino-americanos.

Contudo, o professor deve discutir e dialogar roterinamente com os educandos, vinculando a utilização de vídeos, documentários, revistas, jornais e entre outras que possibilitem o diálogo com os fundamentos teóricos de uma Educação Física concebida como apropriação e transformação da cultura corporal de movimento, tratando de assuntos polêmicos e atuais que facilitem o desenvolvimento de conteúdos conceituais e atitudinais, No caso da televisão, a imagem proporciona um impacto aos educandos e a partir dessa primeira emoção pode-se mediar uma interpretação mais crítica e racional.“Em síntese, a tarefa teórica e prática da Educação Física deve ser a do esclarecimento, visando desvelar pela crítica e pela razão o conjunto de objetivos e interesses que configuram a mensagem midiática sobre o esporte” (PIRES, 2003, p.32)

Considerações finais

Ao longo do estudo, confrontos de idéias surgem em torno da influência que a mídia exerce sobre os saberes dos jovens. Porém todos concordam que a mídia deve ser dialogada e trabalhada no âmbito escolar, já que a escola detém ou deveria deter os profissionais adequados a desenvolver esse trabalho.

Contudo, sabe-se da necessidade de atualização e de novas propostas que possam desenvolver um trabalho crítico/reflexivo/autônomo em relação aos conteúdos midiáticos. Cabendo a Educação Física escolar, com pleno conhecimento sobre a cultural corporal de movimento, objetivar a integração do educando, concebido como uma totalidade humana, com suas dimensões, físico-motora, sócio-afetiva e cognitiva, na busca de formar o receptor-sujeito. Promovendo a retomada de uma formação cultural esportiva autônoma em relação a industria midiática. Através de diálogos e discussões sobre vídeos, documentários, revistas e jornais, possibilitando a emancipação reflexiva/autônoma em relação aos conteúdos midiáticos, dando significado próprio, conforme suas estruturas de recepção.

Nesse sentido, não almejamos nenhuma conclusão, mas simplesmente discutir e levantar alguns elementos que possam contribuir para análise/estudo mais aprofundado dessa temática, considerando-a de extrema relevância para as práticas pedagógicas transformadoras.

Obs. O AUTOR, Nei Jorge dos Santos Junior (edfnei@hotmail.com) faz pos graduação na UGF e leciona no Colégio Dom Óton Mota
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EDUCAÇÃO FÍSICA NA CONTEMPORANEIDADE: QUAL O SABER A SER TRABALHADO?

Marcelo Silva dos Santos

Resumo: Procuramos destacar, no artigo em questão, quais seriam as principais demandas para a Educação a Educação Física no momento em que em que a centralidade nos processos educacionais é ocupada por disciplinas que, sob o ponto de vista hegemônico, possuem uma dimensão mais cognitiva, tais como Português e Matemática. Assim, para atingirmos tal objetivo, partimos do pressuposto, baseado em estudos anteriores, que a noção de competência vem assumindo a centralidade na esfera educativa ao mesmo tempo em que coloca os saberes e o conhecimento em segundo plano. Sendo assim, buscamos apreender como a tendência colocada acima, sob a égide de dois documentos oficiais: Relatório Jacques Delors e Parâmetros Curriculares Nacionais repercutem nos saberes a serem trabalhados pela Educação Física na contemporaneidade.

Palavras chaves: Educação Física, Saber, Contemporaneidade.

________________________________________

1 – Introdução:

Mesmo existindo uma abordagem de Educação Física Escolar, comprometida com a transformação social e preocupada em possibilitar a leitura da realidade do ponto de vista da classe trabalhadora, o que observamos, em função de sua contribuição histórica em se atrelar à ordem dominante e de sua falta de identidade que lhe confere uma fragilidade, é a tendência de responder prontamente aos anseios educacionais do capitalismo contemporâneo.

Percebemos que as exigências dominantes para a Educação Física no processo de formação do cidadão/trabalhador dessa fase do capitalismo possuem duas características fundamentais. A primeira que aponta para a necessidade de se enfatizar no ensino o desenvolvimento de habilidades cognitivas (comunicabilidade, raciocínio lógico, pensamento analítico e abstrato, flexibilidade de raciocínio e soluções de problemas) em que a Educação Física por estar vinculada ao “estudo das manifestações corporais”, às dimensões físico-corporais, não poderia contribuir neste projeto de formação humana. Como coloca Trein, (2000: p. 3), neste momento, são exigidos “uma série de habilidades intelectuais em detrimento das habilidades motoras”.
E uma segunda, que aponta que a Educação Física seria desprivilegiada do currículo da escola, ocupando uma posição periférica, porém responsável por difundir, através dos seus meios, valores éticos e morais, padrões de comportamentos necessários para que o cidadão do século XXI se adapte as mudanças ocorridas no modo de produção social capitalista, não ocupando assim, a centralidade do currículo escolar, mas tendo uma orientação que não a deixa de fora do projeto do capital, muito pelo contrário, que contribui para que algumas redes de ensino e professores-pesquisadores absorvam tais orientações.

Assim, tendo em vista nosso recorte escolar, consideramos que no mundo da escola, o principal contraponto da competência são os conhecimentos ou saberes e, no âmbito mais específico do currículo, as disciplinas, iniciaremos a análise explicitando, o que estamos entendendo por conhecimento, e conteúdos escolares, buscando extrair as principais determinações que os definem no currículo escolar e analisar em que medida a educação Física sofre influência das políticas educacionais a partir de 1990.

Partimos do entendimento que conhecimento é “o pensamento que resulta da relação que se estabelece entre o sujeito que conhece e o objeto a ser conhecido” (Aranha e Martins, 1990), ou seja, designa o ato de conhecer enquanto relação que estabelece entre a consciência que conhece e o mundo a ser conhecido. Cabe salientar ainda, que o conhecimento também se refere ao produto, isto é, ao resultado do conteúdo desse ato de conhecer (ibid).

Já quando nos referirmos aos conteúdos escolares, nos apoiamos em Libâneo, (op. cit.: p.) quando traz a seguinte formulação: “conjunto de conhecimentos, habilidades, hábitos, modos valorativos e atitudinais de atuação social organizados pedagógica e didaticamente, tendo em vista a assimilação ativa e aplicação pelos alunos na sua prática de vida. (p. 128).” 

Ao conhecimento sistematizado que é transmitido pela instituição escolar através das disciplinas na forma de conteúdo, acumulado em uma determinada cultura, fruto do trabalho enquanto atividade vital do ser humano, denominamos: saberes escolares. Sendo assim, nos limites deste trabalho, quando mencionarmos a palavra conteúdo, estaremos nos referindo ao saber que a educação física escolar trata, pois como coloca Saviani (1991:14), “o saber é o objeto específico do trabalho escolar”. 

Nesse sentido, é que, apoiados nas considerações de Saviani em relação à educação escolar na pedagogia histórico-crítica, que partiremos para a análise de um exemplo em que um professor-pesquisador, ao absorver as orientações colocadas no início do trabalho, acaba colocando em prática uma perspectiva de Educação Física que busca contribuir para o pronto atendimento das demandas do capitalismo contemporâneo.

Procuraremos, então, analisar o saber a ser trabalhado pela Educação Física à luz das proposições destacadas trazidas pelo Saviani (ibid: 20) em relação à educação escolar em que o autor afirma a necessidade de procurarmos a: 

a) identificação das formas mais desenvolvidas em que se expressa o saber objetivo produzido historicamente, reconhecendo as condições de sua produção e compreendendo as suas principais manifestações bem com as tendências atuais de transformação; 

b) Conversão de saber objetivo em saber escolar de modo a torná-lo assimilável pelos alunos nos tempos e espaços escolares; 

c) Provimento dos meios necessários para que os alunos não apenas assimilem o saber objetivo enquanto resultado, mas aprendam o processo de sua produção bem como as tendências de transformação.

Diferentemente do que aponta Saviani (ibid), se nos remetermos ao contexto no qual estamos inseridos, o que percebemos é uma mudança substancial nos objetivos da educação escolar. “Testemunha-se a organização e a legitimação da passagem de um ensino centrado em saberes disciplinar a um definido pela produção de competência verificáveis em situações e tarefas específicas” (Ramos, 2001b: 221). 

Acrescentamos ainda, a crítica realizada por Duarte (op. cit.: 11) quando ressalta que a

tarefa da Pedagogia Histórico-crítica no âmbito da educação escolar nada tem de neutra nem de puramente técnica ou restrita às quatro paredes da sala de aula. Essa tarefa não pode ser reduzida a uma proposição pedagógica “conteudista” nem uma mera questão de realizar pesquisas para aperfeiçoar os métodos de ensino específicos a cada conteúdo do trabalho educativo a defesa intransigente que essa pedagogia faz do papel da escola na socialização das formas mais desenvolvidas do saber objetivo – significa, em termos de ações práticas, agudizar no campo da educação escolar as contradições da sociedade capitalista. 

Cabe à escola alçada na ótica do capital redefinir seus conteúdos de ensino conferindo-lhes um sentido prático. A importância do conhecimento é julgada por sua utilização, prevalecendo, sobretudo, “uma conotação utilitária e pragmática do conhecimento(...). Sua viabilidade e utilidade, muito além de serem consideradas históricas, são tidas como contingentes.” (Ramos, 2001b:292).

Assim, a perspectiva histórica do conhecimento é substituída pela perspectiva experiência, da representação, do simbolismo. Como nos diz Ramos (2001b:293), as categorias objetivo e subjetivo se fundem indistintamente no processo de interação, superando proposições de certeza e de universalidade em benefício da particularidade, da indeterminação e da contingência do conhecimento.

Nesse contexto, a educação básica na qual a educação física está inserida assume o objetivo de atender prontamente a necessidade da formação da personalidade do indivíduo, pois, o central neste momento é preparar o indivíduo para as constantes adaptações requeridas pelo ideário neoliberal e pós-moderno, isto é, pelo capitalismo contemporâneo.

É levando em consideração toda a discussão realizada acima que passaremos para o próximo item, tendo como objetivo analisar, como ocorre, em função da vulnerabilidade da Educação Física, a incorporação da Pedagogia das Competências mediadas ou induzidas por Documentos Internacionais e/ou pelo PCN como princípio norteador de algumas propostas de prática pedagógica em Educação Física.

2 - Unesco e Pcn: Implicações para a educação física escolar.

Para construir a análise desse subitem, discutiremos, num primeiro momento, com a proposição trazida pelo professor-pesquisador Marcos Garcia Neira (2003) que ao buscar a conquista da legitimidade para o campo da Educação Física, acaba por incorporar a noção ideológica tão necessária tão necessária aos desígnios neoliberais e pós-moderno; e num segundo momento, com a Proposta Curricular da Educação Física – Educação Básica (2005) - da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais.

Apontando como importantes fontes de inspiração dentre outras, a globalização, “que faz gerar toda uma idéia de educação voltada para a competitividade dos mercados” (idem, p. 36), a UNESCO; a Lei de Diretrizes e Bases (Lei n° 9.394/96); e os PCN’s, Neira, coloca que a “educação física só adquirirá o mesmo patamar dos outros componentes quando sua prática se apresentar contribuinte à formação do cidadão” (idem, p. 37) exigido pelo capitalismo contemporâneo requeridos pelas orientações dos documentos em que o autor se baseia.

Numa passagem do livro, Neira coloca que “ao invés de transmitir informações, geralmente desatualizadas e fora do contexto, a escola ocupar-se-á do ensinar a aprender, leva o aluno a construir o seu próprio conhecimento, mantendo-se atenta para revisões e ampliação constantes.”(idem, p. 166).

Ao contrário do que coloca o autor acima, Duarte (2001a) aponta que essa forma de entender o conhecimento se enquadra na lógica da mundialização do capital, pois o grande objetivo educacional com essa concepção de escola 

(...) é tomar os indivíduos dispostos a aprender qualquer coisa, não importando o que seja, desde que seja útil à sua adaptação incessante aos ventos do mercado. Da mesma forma que o trabalhador, no capitalismo, só possui sua força de trabalho, abstratamente concebida, o educando deve ser reduzido a alguém que está sempre disposto a aprender algo novo, pois seu único patrimônio é a capacidade de adaptação ao meio por intermédio da aprendizagem permanente (p.54).

Um outro aspecto importante a se considerar na proposta de Neira, é a influencia do pensamento de Perrenoud no que concerne ao desenvolvimento de competências. Pois ao considerar as três dimensões tal desenvolvimento envolve: a tomada de decisão, a mobilização de recursos individuais e um saber agir; o autor coloca que o meio privilegiado para realizar tal empreitada é a elaboração de situações-problemas. 

Nesse sentido, o autor defende uma prática pedagógica em educação física voltada para “o desenvolvimento de competências” necessárias para uma atuação cidadã sintonizadas com as requisitadas para a vida cotidiana sem, contudo, discuti-las no contexto do capitalismo contemporâneo. Independente do conteúdo ou saber a ser trabalhado, o que importa é a construção de uma situação-problema para que o aluno possa aprender a tomar rápidas decisões e garantir, com isso, a harmonia do grupo, a solidariedade.

Acreditamos que esse entendimento é muito limitado sob o ponto de vista da socialização do conhecimento, pois é negado ao indivíduo o saber que foi acumulado historicamente pela humanidade. A reflexão pedagógica, nesse contexto, não considera as relações sociais e, ainda, mascara os conflitos e as contradições existentes no âmbito da sociedade, restringindo-se apenas a resolver uma determinada situação-problema criada pelo próprio professor ou que tenha surgido durante a aula, não estabelecendo assim, ligação nenhuma com a estrutura da sociedade.

Ao contrário do que autor aponta, defendemos, apoiado no Coletivo de Autores (op.cit: 28), a necessidade de garantirmos uma reflexão pedagógica ampliada e comprometida com a classe trabalhadora que tenha como eixo: a constatação, a interpretação, a compreensão e a explicação da realidade social complexa e contraditória; além disso, acrescentamos a necessidade do ensino ser “compreendido como a atividade docente que sistematiza as explicações pedagógicas a partir do desenvolvimento simultâneo de uma lógica, de uma pedagogia e da apresentação de um conhecimento científico”.

No que se refere à garantia de manter o sistema funcionando “bem”, Neira, ao trazer como exemplo o conteúdo jogos, não deixa nenhuma dúvida quanto a sua contribuição para a adequação dos educandos à lógica do capitalismo contemporâneo.

Os jogos de regras em uma perspectiva funcional valem por seu caráter competitivo. Competir é pedir junto a mesma coisa, em um contexto onde todos os que pedem não podem tê-la ao mesmo tempo. A competência é o desafio de ser melhor que si mesmo. Nesse sentido, o outro de quem se ganha é apenas uma referência para si próprio. (ibid: p. 179).

Com a passagem acima, a noção ideológica que aponta para a conformação do indivíduo é plenamente atendida por tal proposta de educação física. Pois, além do indivíduo ter como parâmetro somente ele mesmo, fazendo sua “autocondenação”; ele tem que internalizar que vive num contexto em que não pode ser realizar plenamente, ou seja, aceitar passivamente o mundo da exploração do homem pelo próprio homem onde não há conquista para todos. 

Na mesma linha da proposta de Neira (ibid), destacamos neste momento, a Proposta Curricular de Educação Física (2005) da Secretaria de estado de Educação de Minas Gerais (MG) que ao incorporar a perspectiva de Educação contida no Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI (1998) acaba dando sua contribuição para o enquadramento da Educação Física na lógica da Pedagogia das Competências.

Logo em suas primeiras páginas do documento supracitado fica explícita a influência das Orientações da UNESCO na diretriz dada para a Rede do Estado de Minas Gerais.

Discutir a importância da Educação Física à luz da proposta da Unesco para a educação no século XXI, nos permitiu redimensionar suas finalidades a partir de quatro pilares: aprender a conhecer e a perceber; aprender a conviver; aprender a viver; aprender a ser (Proposta Curricular, 2005: p 12).

De uma forma geral, como consta na proposta , a Educação Física construiria sua prática pedagógica de modo a propiciar ao aluno oportunidades de:

. Aprender a conhecer e a perceber, de forma permanente e contínua, seu corpo suas limitações na perspectivas de superá-las e suas potencialidades, no sentido de desenvolvê-las, de maneira autônoma e responsável.

. Aprender a conviver consigo, com o outro e com o meio ambiente. (...) desenvolve sua identidade; (...) amplia sua capacidade de escutar e dialogar, de trabalhar em equipe, de conviver com o incerto, o imprevisível e o diferente.

. Aprende a ser cidadão consciente, autônomo, responsável, competente, crítico, criativo, sensível.

. Aprende a viver plenamente sua corporeidade, de forma lúdica, tendo em vista a qualidade de vida, promoção e manutenção da saúde (Proposta Curricular, ibid: 12, grifo no original).

Sendo assim, através desses quatro pilares, como já foi colocado anteriormente, a Educação Física do Estado de Minas Gerais se inscreve na lógica do capitalismo contemporâneo. Como se pôde ver, não se busca em nenhum momento que a sociedade é composta por classes com distintos interesses, mas se fala em desenvolvimento de potencialidades.

Um outro aspecto que gostaríamos de destacar é o de que ao se buscar uma melhor interação entre os alunos, o desenvolvimento do trabalho em equipe e de uma melhor convivência com as incertezas e os imprevistos, notamos uma evidência muito forte entre a necessidade de um cidadão/trabalhador de novo tipo exigido pelo precário mundo do trabalho e a Prática Pedagógica em Educação Física da rede em questão. 

No que se refere ao conteúdo, a Proposta Curricular (ibid: p. 21) traz, a partir das orientações da LDB, a estruturação dos “Conteúdos Básicos Comuns (CBC)”, “conteúdos relevantes e necessários ao desenvolvimento das competências e habilidades consideradas imprescindíveis aos alunos em cada nível de ensino”. Além disso, para enriquecer o CBC, a orientação dada é que cada escola defina também conteúdos complementares para atender às necessidades e aos interesses dos alunos e as características de cada comunidade escolar.

Como se não bastasse definir o CBC à luz das competências e habilidades, o documento, em consonância com o universo ideológico neoliberal e pós-moderno.

Os conteúdos das disciplinas deixam de ter um fim em si mesmo e se tornam meios para o aluno desenvolver competências e habilidades que necessita para viver e atuar como cidadão em um mundo globalizado e complexo (...). Em outras palavras, é por meio dos conteúdos e do tratamento dado a eles que ocorre a construção e o desenvolvimento das competências. (Proposta Curricular, ibid: p. 21)

Nesse sentido, entendemos que o saber historicamente acumulado pela humanidade acaba ficando num plano secundário enquanto o “cotidiano domesticado mais alienado possível torna-se o padrão de comportamento” (Duarte, op. cit. p.68). Como as crianças poderão aprender a julgar as diferentes concepções e adotar seu próprio ponto de vista se os educadores não explicitarames suas opções políticas e seus julgamentos? 

A escola acaba perdendo sua especificidade de transmitir o saber denominado de “clássico” por Saviani (apud ibid:68), criando assim, uma mentalidade pragmática centrada apenas no hoje, uma aversão ao estudo do conhecimento socialmente produzido, “uma valorização do banal, dos casos pitorescos ocorridos no cotidiano de cada indivíduo, uma valorização do fácil, do útil, do que não exija questionamento, crítica, raciocínio”.

Ainda sobre o conteúdo, baseado nas três dimensões trazidas pelo PCN’s (conceitual, procedimental, atitudinal), o documento é bem elucidativo no que se refere ao desenvolvimento da aprendizagem dos conteúdos. Como consta na Proposta, “os conceitos são dinâmicos, evoluem historicamente com o avanço nas construções de saberes de cada área do conhecimento”. Ao contrário, entendemos que determinados conceitos produzidos ao longo da história continuam atuais, pois enquanto a sociedade capitalista não for superada, acreditamos que tais conceitos não mudarão. 

Em síntese, gostaríamos de colocar que essa Proposta Curricular de Educação Física se inscrever na lógica propalada pelo capitalismo contemporâneo, integrando com isso, a política educacional norteada pela pedagogia das competências e, sobretudo, pela pedagogia do “aprender a aprender”.

Finalizando esse subitem, apoiado nos estudo realizado por Ramos (2001b), percebemos que a Educação Física no exemplo supracitado dá a sua contribuição à ideologia dominante ao destacar a necessidade de haver um “investimento individual e social no desenvolvimento de competências, porém não mais como meio de ascensão social e melhoria da qualidade de vida, mas como resultado e pressuposto permanente de adaptação à instabilidade da vida” (p. 292).

Para os professores-pesquisadores que almejam um outro tipo de formação humana, só resta construir uma proposta que caminhe na contramão dessas propostas acima mencionada. Uma perspectiva que nos leve à superação radical da sociedade capitalista. Embora ninguém tivesse falado que fosse fácil, também não consideramos ser impossível. De uma coisa temos certeza: nada é natural.

Obs. O autor, professor Ms. Marcelo Silva dos Santos (marceloss2003@ig.com.br) é membro do GETEMHI  da UFJF, trabalha nas prefeituras de Juiz de Fora e de Três Ruis e na FAMINAS – Faculdade de Minas Gerais
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EDUCAÇÃO FÍSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL:UMA ANÁLISE A PARTIR DA CONCEPÇÃO DE INFÂNCIA

Rogério de Abreu Dias

Luana Luzia Lóss de Freitas

Resumo:  As discussões sobre a inserção do professor de Educação Física na Educação Infantil, que ganharam destaque desde a promulgação da nova LDB (n° 9394/96), culminaram, dentre outras coisas, na (re)inserção do professor de Educação Física em algumas Escolas Municipais de Educação Infantil, como ocorreu no município de Vitória-ES, a partir de 2004. Sendo essa (re)inserção ainda recente, o presente estudo considera oportuno à esses profissionais, uma (re)leitura das diferentes concepções de infância tecidas ao longo da história, objetivando compreender como a infância deve ser concebida no processo educativo e como o professor de Educação Física pode construir sua prática pedagógica baseando-se nessa concepção de infância. Para tanto, realizamos uma pesquisa bibliográfica, baseada em obras da Educação e Educação Física. Os achados indicam que as evoluções/mudanças de uma concepção de infância para a outra culminaram em uma que considera a criança como um ser social, cultural e histórico, que se constrói e constrói história, e que os professores de Educação Física, considerando essa concepção, devem auxiliar as crianças na leitura do mundo, propiciando que essas entrem em contato com as diferentes práticas corporais culturais elaboradas e construídas ao longo da história. 

Palavras-chave: Concepção de Infância; Educação Infantil; Educação Física.

________________________________________

1 Introdução

O debate sobre a inserção do profissional em Educação Física na Educação Infantil vem ganhando destaque desde a promulgação das novas Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n° 9394/96), que estabelece a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, direito da criança de zero a seis anos e dever do Estado. Especificamente no §3° do art. 26, a nova LDB concebe a Educação Física como componente curricular obrigatório da Educação Básica. Desde então, a Educação Física na Educação Infantil tem sido alvo sistemático de estudos no campo da Educação e da Educação Física. Os quais refletem sobre os diversos fatores relacionados à Educação Infantil, em busca de uma Pedagogia da Infância que abrange sua totalidade.

Esses estudos culminaram, dentre outras coisas, na (re)inserção da Educação Física em algumas instituições destinadas para o público infantil, como os Centros Municipais de Educação Infantil – CMEI –, localizados no município de Vitória-ES, nos quais houve, em 2004, a implantação do “projeto piloto”, que possibilitou a atuação de professores de Educação Física e Artes, e posteriormente, em 2005/2, o concurso público para professor dinamizador da Educação Infantil, podendo ser este formado em Educação Física ou artes.

Considerando recente a inserção do profissional de Educação Física na Educação Infantil, torna-se fundamental que esse compreenda a infância e sua concepção, no intuito de pensar sua prática pedagógica, considerando a criança como ponto de partida.

Sendo assim, este estudo, busca fazer uma (re)leitura das diferentes concepções de infância tecidas ao longo da história, a fim de compreender como a infância deve ser concebida no processo educativo e como o professor de Educação Física pode construir sua prática pedagógica baseando-se nessa concepção de infância.

Em busca de pistas e indícios, optamos, como perspectiva teórico-metodológica, a pesquisa bibliográfica, pautada nas obras de Áries (1978), Rizzini (1997), Dalhberg G., Moss P. e Pence A. (2003), Ostetto (2000), Sayão (2002), Ayoub (2001), dentre outras.

São objetivos desse estudo:

Compreender as diferentes concepções de infância tecidas ao longo do tempo;

Identificar e compreender como hoje percebemos a natureza infantil, e/ou como deveríamos perceber;

(Re) pensar a práxis pedagógica do professor de Educação Física considerando a concepção de infância.

Este estudo faz-se relevante, visto que, para professores que começam a atuar com a Educação Infantil, compreender a natureza infantil torna-se fundamental para, respeitá-la e atuar de acordo com os anseios e as questões particulares das crianças. Além de relevante professores que agora entram na Educação Infantil, o estudo pode também promover uma (re)leitura das concepções de infância daqueles que há muito já atuam nesse âmbito de ensino, o que é interessante para a contínua construção de uma Educação Infantil de qualidade, que pense na Escola a partir da criança.

2 A infância e suas diferentes concepções 

“[...] infância é a concepção ou representação que os adultos fazem sobre o período inicial da vida, ou como o próprio período vivido pelo sujeito real que vive essa fase, a criança”. (KUHLMANN JR 2004, p.15).

Ao longo da história, a infância foi concebida sob diferentes concepções, e em cada momento histórico eram essas concepções que definiam os nomes e o trabalho das instituições que atendiam o público infantil, bem como a prática pedagógica dos professores na/da educação infantil.

Uma primeira concepção que ganha destaque na história, remonta a idéia de uma natureza infantil corrompida, na qual a criança já nasce naturalmente voltada para o pecado, como destaca Cunningham apud Rizzini (1997, p. 157) 

“[...] da mesma forma que um gato deseja ratos, que uma raposa anseia por galinhas e um lobo à ovelhas, assim também os bebês humanos possuem uma inclinação em seus corações para o adultério, fornificação, desejos impuros, luxúria, adoração a falsos deuses, crença em mágica, hostilidade, discórdia, paixão, raiva, disputa, dissenção, faccionismo, ódio, homicídio, embriaguez, gula, e mais”.

Esta é uma visão da Pedagogia Tradicional e é daí que vem os castigos, as punições, e a invenção de outras metodologias para educar, moralizar e disciplinar essa criança naturalmente corrompida.

Essa concepção remonta, ainda “ao dogma cristão do pecado original, segundo o qual o indivíduo é naturalmente portador de más inclinações ao nascer, para explicar o enraizamento da noção de necessidade de salvação da alma, particularmente sob a influência dos reformadores protestantes” (RIZZINI, p. 156–157, 1997). Até então a infância não era considerada como etapa com características próprias, mas sim um período de transição para a vida adulta, onde as crianças eram consideradas adultos em miniatura, como descreve Ariès ao observar a obra de um artista do séc. XI, na qual impressionava-se com a deformação dos corpos das crianças, num sentido que pareceu bem distante do nosso sentimento e de nossa visão: 

“o tema é a cena do evangelho em que Jesus pede que se deixe vir a ele as criancinhas sendo o texto latino claro: parvulli. Ora, o miniaturista agrupou em torno de Jesus oito verdadeiros homens, sem nenhuma das características da infância: eles foram simplesmente reproduzidos em escala menor. Apenas seu tamanho os distingue dos adultos” (p. 50-51, 1986). 

A fim de superar essa concepção, e os paradigmas da Pedagogia Tradicional, surge a Pedagogia Nova, que caracteriza a criança como um ser inocente, puro, ingênuo, “a chamada criança de Rosseau, refletindo a sua representação de infância como a fase inocente da vida de uma pessoa.” (DALHBERG G., MOSS P. E PENCE A., 2003, p.66). Destaca-se ainda que esta imagem gera nos adultos um desejo de protegê-las do mundo violento, corrupto, perigoso que as cerca. 

Dalhberg G., Moss P. e Pence A. (2003), assim como Rosseau, afirmam que a criança não é naturalmente corrompida, mas é a sociedade que a faz assim: “[...] a capacidade de auto-regulação e o inato da criança vão buscar a Virtude, a Verdade e a Beleza; é a sociedade que corrompe a bondade com a qual todas as crianças nascem” (p.66). Desse modo, pensa-se em educar a criança longe da sociedade, fora do contexto social, tratando a criança como um ser a-moral, a-social e a-histórico, que é “mais natural do que social”, fenômeno abstraído e descontextualizado, definido por meio de noções abstratas de maturidade ou por meio de estágios de desenvolvimento.

Apesar de ainda não considerar a criança como ser que se constrói e constrói história, já, nesse momento a criança vai deixando de ser um adulto em miniatura, ocorrendo o que Ariès apud Rizzini “denominou de ‘descoberta da infância’ – o momento a partir do qual a criança passou a ser representada de forma diferenciada do adulto” (p. 158, 1997).

A terceira concepção de infância, atenta-se ao fato de que se escondermos as crianças de um mundo real, do que elas já fazem parte, para um mundo ideal, o qual elas não vivenciaram, apenas iremos nos iludir e não as levaremos a sério e nem as respeitaremos. Sendo assim, esta concepção percebe a criança como um co-construtor de conhecimento, identidade e cultura. Essa construção possui um viés de interpretação pautada em não as considerarem seres isolados e egocêntricos, não depreciando seus sentimentos. Aqui a criança é vista como um ser histórico, rica em potencial, poderosa, competente, e mais que tudo, conectada aos adultos e às outras crianças, como afirma Loris Malaguzzi apud Dahlberg, Moss e Pence (2003). 

Esses autores apontam ainda outras características deste novo paradigma, que incluem o reconhecimento de que:

“a infância é uma concepção social, elaborada para e pelas crianças, em conjunto ativamente negociado de relações sociais.

a infância, como construção social, é sempre contextualizada em relação ao tempo, ao local e à cultura, variando segundo a classe, o gênero e outras condições socioeconômicas, (...).

as crianças são atores sociais, participando da construção e determinando suas próprias vidas, mas também a vida daqueles que as cercam e das sociedades em que vivem, (...)” (p. 71).

Sendo assim, esta concepção, diferente da anterior, defende que a criança deve ser educada junto à sociedade, por ser o contato com esta, com a cultura, com a história que irá definir a própria identidade da criança.
3 A educação física e sua relação com a concepção de infância que considera a criança como um ser moral, social e histórico

Entendido a infância como categoria social provida de potencialidades, a criança como sendo sujeito de condições de ser humano e de relações pessoais, contrapondo às concepções que consideram-na como sujeito passivo e vista a infância como etapa/período preparatório para a vida adulta, é, sobretudo necessário construir o espaço, tempo e linguagem adequada para a demanda educacional do ensino infantil. Nota-se a importância desses pressupostos tanto em relação ao aspecto espaço/ambiente¹, quanto ao papel do profissional inserido no processo de intervenção pedagógica da Educação Infantil. 

De acordo com Ostetto (2000), tal preocupação pode ser relacionada ao fato de que, mais e mais, a educação infantil ganha estatuto de direito, colocando-se como etapa inicial da educação básica, respeitando os preceitos educacionais. Contudo, a construção de uma educação de qualidade, não depende exclusivamente de leis e direitos, mas também, e fundamentalmente, de políticas, ações governamentais e de principalmente formação qualificada do profissional para atuar nesse universo (AYOUB, 2001). 

Para Sayão (2002), diversos profissionais podem atuar em instituições de Educação Infantil, desde que assumam a idéia de formação solidária. Afirma ainda que:

“A brincadeira, as interações e as linguagens são formas privilegiadas de manifestação e elaboração das culturas infantis. È necessário que todos que atuam com as crianças pequenas incorporem essas formas de manifestação e programem atividades de forma a ampliar esses referenciais com as crianças [...] a troca constante de saberes deve prevalecer sobre as atitudes corporativas que colocam a disputa pelo campo de trabalho acima das necessidades e interesse das crianças” (p. 59).

Pensando os diversos fatores relacionados ao ensino infantil, em busca de uma Pedagogia da Infância que abrange toda sua totalidade, em especial a própria linguagem da criança, e do ser humano em geral, Santos e Nunes (2006) apontam o movimento como importante dimensão do desenvolvimento e da cultura. Destacando o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil - RCNEI, elaborado sob os auspícios do Ministério da Educação e posto em circulação no início do ano letivo de 1998, como justificativa dessa preposição:

“O movimento humano é mais do que simples deslocamento do corpo no espaço constitui-se em uma linguagem que permite às crianças agirem sobre o meio físico e atuarem sobre o ambiente humano, mobilizando as pessoas por meio de seu teor expressivo. As maneiras de andar, correr, arremessar, saltar, resultam das interações sociais e da relação dos homens com o meio; são movimentos cujos significados têm sido construídos em função das diferentes necessidades, interesses e possibilidades corporais humanas presentes nas diferentes culturas em diversas épocas da história. Esses movimentos incorporam-se aos comportamentos dos homens, constituindo-se assim numa cultura corporal” (RCNEI, 1998, p.15). 

De acordo com Ayoub (2001), a criança é sinônimo de movimento; movimentando-se ela descobre o mundo a sua volta, brincando ela se descobre e descobre o outro. Nesse sentido, a contribuição da educação física na educação infantil,

“[...] para ser relevante e justificada, precisa auxiliar na leitura do mundo, por parte das crianças com as quais trabalha, partindo do pressuposto da construção de si mesmo, no decorrer desse processo de” alfabetização”[..] podendo configura-se ainda, como um espaço em que a criança brinque com a linguagem corporal, com o corpo, com o movimento, alfabetizando-se nessa linguagem. Entrando em contato com diferentes manifestações de cultura corporal entendida como as diferentes práticas corporais elaboradas pelos seres humanos ao longo da história, cujos significados foram sendo tecidos nos diversos contextos sócio-culturais, sobretudo aquelas relacionados aos jogos, brincadeiras, ginásticas, danças, atividades circenses, sempre tendo em vista a dimensão lúdica como elemento essencial para a ação educativa na infância” (p.57).

4 Considerações finais

Ao pesquisar e fazer uma (re)leitura das diferentes concepções de infância tecidas ao longo da história, percebemos que as evoluções/mudanças de uma para a outra culminaram em uma concepção que considera a criança como um ser social, cultural e histórico, que se constrói e constrói história. Com isso, as crianças passam a ter lugar reconhecido e independente na sociedade, com seus próprios direitos como seres humanos individuais, membros da sociedade e consideradas um grupo social. A individualização dessas dá lugar à consideração sociológica de que fazendo parte de grupo, sua vida é afetada por fatores socioeconômicos, culturais e históricos.

Percebendo a infância sob esse viés interpretativo, concluímos que são as diferentes vivências, experiências, contatos culturais proporcionados às crianças, que irão definir suas subjetividades e interpretações do mundo. E o professor de Educação Física inserindo-se na educação de crianças de zero a seis anos, precisa compreender isso para realizar uma prática pedagógica que auxilie as crianças na leitura do mundo, permitindo que estas brinquem com a cultura corporal, entrando em contato com diferentes manifestações culturas corporais que foram elaboradas e construídas ao longo da nossa história.

É compreendendo a criança como um ser moral, social e histórico, que emerge como co-construtor, desde o início da vida, do conhecimento, da cultura, da sua própria identidade, e proporcionando variadas vivências culturais corporais, que o professor de Educação Física estará contribuindo para (re)pensarmos uma Educação Infantil de qualidade, que elabore uma prática pedagógica a partir da criança, auxiliando na construção das subjetividades, das interpretações, e da própria identidade dessas crianças.

Obs. Os autores, o acadêmico Rogério de Abreu Dias (rogerio15dias@gmail.com) estuda no Centro Universitário Vila Velha e a acadêmica Luana Luzia Lóss de Freitas (luanaluzia@gmail.com) na UFES
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EMPREENDEDORISMO E EDUCAÇÃO FÍSICA: CRÍTICAS À SUA APREENSÃO/IMPLEMENTAÇÃO IMEDIATA NO CONTEXTO ESCOLAR.

Graziany Penna Dias

Resumo: O presente texto tem por objetivo tratar criticamente a noção de empreendedorismo e sua apreensão/implementação, a nosso ver apressada e acrítica, nas ações pedagógicas da educação física. Entendemos que esta noção caminha e se relaciona juntamente com as outras noções: competência e empregabilidade; que têm sido impostas no seio escolar para atender ao projeto dominante de sociedade, pautada nas mudanças que vem acontecendo no capitalismo desde o último quartel do século passado (XX). Compreendemos que esta discussão se torna importante para a educação física, na medida em que começam a serem produzidas, obras na área, que apontam para a assunção do referencial da noção de empreendedorismo como norte a ser perseguido pelos professores de educação física, para inclusive justificarem a disciplina no interior da escola.

________________________________________

O presente texto tem por objetivo tratar criticamente a noção de empreendedorismo e sua apreensão/implementação, a nosso ver apressada e acrítica, nas ações pedagógicas da educação física. Entendemos que esta noção caminha e se relaciona juntamente com as outras noções: competência e empregabilidade; que têm sido impostas no seio escolar para atender ao projeto dominante de sociedade, pautada nas mudanças que vem acontecendo no capitalismo desde o último quartel do século passado (XX).

Enquanto uma noção relativamente atual, o empreendedorismo tem se constituído em um discurso ideológico dirigido à classe trabalhadora, com o intuito de dar novo vigor ao capitalismo que havia adentrado em crise em 1970, com repercussões hodiernas, principalmente, por conta da crise do emprego formal (Antunes, 1999).

As discussões que apresentaremos, neste texto, são frutos das pesquisas do mestrado em educação da Universidade Federal Fluminense com o titulo: Empreendedorismo e Educação: o SEBRAE na Escola (Dias, 2006). Nossa expectativa é relacionar esta discussão com a especificidade da educação física no seu trabalho pedagógico; pois numa perspectiva de totalidade, esta última não está separada da realidade maior, perpassada pela reestruturação produtiva que impõe novas mediações na relação trabalho e educação física (Nozaki, 2004).

Compreendemos que esta discussão se torna importante para a educação física, na medida em que começam a serem produzidas, obras na área, que apontam para a assunção do referencial da noção de empreendedorismo como norte a ser perseguido pelos professores de educação física, para inclusive justificarem a disciplina no interior da escola. 

Inicialmente podemos destacar duas produções: o capítulo 04 com o título Educação Física Escolar: Uma Perspectiva Ética e Empreendedora (Botelho e Souza, 2005) do livro O Empreendedorismo na Escola (2005) e a dissertação de mestrado de Nascimento (2001) com o título Aprender a Empreender. Como o professor de educação física pode contribuir nesse processo de aprendizagem? E estas obras, sem exceção, procuram trabalhar na lógica do desenvolvimento do espírito empreendedor nos alunos, a partir dos conhecimentos tratados pela educação física.

De nossa parte, acrescentaríamos que, o fazem, acríticamente, sob a perspectiva do mercado. Inclusive, se apropriando de referenciais críticos da área, como o Coletivo de Autores (1992), que não compartilha da visão mercadológica e até mesmo à contrapõe. 

Assim, entendemos que se faz importante compreender melhor a noção de empreendedorismo e sua relação com outras noções, que também tem povoado o discurso dominante na educação e educação física, como já viemos destacando em trabalhos anteriores em Dias (2002, 2003 e 2005).

Noção de Competência, Empregabilidade e EMPREENDEDORISMO.

No bojo destas transformações, as mudanças de cunho tecnológico e organizacional do trabalho, por que vêm passando os países do capitalismo central (desde meados de 1970) desenham um mundo produtivo com características marcantes.

“[...] flexibilização da produção e reestruturação das ocupações; integração de setores da produção; multifuncionalidade e polivalência dos trabalhadores; valorização dos saberes dos trabalhadores não ligados ao trabalho prescrito ou ao conhecimento formalizado”(Ramos, 2001b, p. 38).

Em que pesem estas características, um novo modelo de trabalhador se faz necessário para compor os novos quadros produtivos em que a formação humana repouse em novas noções que passam a ser balizadoras dos principais espaços de formação, sendo a escola o espaço privilegiado.

Não obstante, apresentam-se duas novas noções – competência e empregabilidade – no interior do campo da formação humana (Ramos, 2001a). No que corresponde à competência, esta

“[...] associa-se à conjugação dos diversos saberes mobilizados pelo indivíduo (saber, saber-fazer e saber-ser) na realização de uma atividade. Ela faz apelo não somente aos seus conhecimentos formais, mas à toda gama de aprendizagens interiorizadas nas experiências vividas, que constituiriam a sua própria subjetividade” (ibid, p. 13).

O novo modelo de trabalhador deverá ser preparado não somente através de uma base técnica, mas também com características e habilidades comportamentais tais como criatividade, trabalho em grupo, decisão, resolução de problemas, comunicação entre outras; tornando-se um trabalhador polivalente.

No que tange a empregabilidade, tal noção caminha junto com a noção de competência, correspondendo ideologicamente à condição do trabalhador se tornar empregável num momento em que flexibilizam-se as relações e condições de trabalho.

A empregabilidade representaria a contínua preparação que o trabalhador deveria buscar para se manter no emprego ou, se o perder, conquistar um outro emprego pela via da sua capacitação. De acordo com Minarelli (1995) a palavra empregabilidade é equivalente à expressão norte americana employability que se refere à “habilidade de ter emprego” (ibid, p. 37). Atendendo aos ajustamentos da economia global, as empresas modificam-se velozmente não garantindo mais o emprego até o trabalhador se aposentar. Inclusive, segundo Minarelli (ibid.), são cada vez mais raras as carreiras feitas apenas em uma única empresa.

“[...] os empregadores começam a adotar uma política de preparar os seus funcionários para que estejam em condições de ter trabalho quando deixarem a organização. Como conseqüência, existe hoje um estímulo maior para que as pessoas tenham uma formação mais generalista e múltipla, para que possuam conhecimento mais amplo e múltiplas habilidades, o que permite a elas atuar em diversas ocupações e diferentes ramos de atividade” (ibid., p. 38).

Entretanto, mais do que uma expressão, a empregabilidade opera como mecanismo ideológico que adentra na realidade como forma de justificar as contradições da sociedade capitalista. De acordo com Ramon de Oliveira (1999), procura-se, pôr fora de questão, as relações de classe, enquanto responsáveis pela crise hodierna.

“O conceito de empregabilidade surge, neste ínterim, como um mecanismo que retira do capital e do Estado a responsabilidade pela implementação de medidas capazes de garantir um mínimo de condições de sobrevivência para a população. Ao se responsabilizar os indivíduos pelo estabelecimento de estratégias para capazes de inseri-los no mercado de trabalho, justifica-se o desemprego pela falta de preparação dos mesmos para acompanharem as mudanças existentes no mundo do trabalho. Sob a ótica da empregabilidade, a necessidade dos indivíduos disporem de habilidades e conhecimentos adequados aos interesses da produção passa a ser o primeiro elemento considerado nas discussões a respeito das possibilidades de superação do desemprego existente” (ibid., p. 57).

Em matéria no jornal Tribuna de Minas a noção de empregabilidade é destacada enquanto sendo a solução para a crise do emprego na cidade. Sob o título JF [Juiz de Fora] perde 200 postos por falta de mão-de-obra qualificada a matéria destaca que na verdade não há falta de emprego, mas de qualificação. Devido ao chamado “vácuo de empregabilidade” a cidade tem perdido empregos devido a não instalação de indústrias na região (Tribuna de Minas, 2005).

De nossa parte, acrescentamos a noção de empreendedorismo que tem ganhado o espaço no discurso dominante com forte apelo ao “auto-emprego”, de modo à pessoa tornar “patrão de si mesmo”, haja vista as altas taxas de desemprego e subemprego. 

A noção empreendedorismo que também recebe a denominação de empreendedorismo schumpeteriano é derivada dos estudos do economista liberal Joseph A. Schumpeter, que, nos seus estudos sobre o desenvolvimento econômico do capitalismo, identificou como fenômeno fundamental à figura do empreendedor.

De acordo com Pombo (2005), Schumpeter destaca que o sistema capitalista tem como característica inerente, uma determinada força que ele denominou, em seu livro Capitalismo, Socialismo e Democracia (publicado em 1942), de “processo de destruição criativa” na qual o desenvolvimento de novos produtos, novos métodos de produção e novos mercados; perfaz a destruição do velho pelo novo. E o agente central neste processo de destruição criativa seria a figura do empreendedor. Em 1911, a publicação do seu livro Teoria do Desenvolvimento Econômico (1961b), deu um enfoque destacado ao empreendedor. Para Schumpeter, o empreendedor é aquele que cria inovações que possibilitam obter lucro com assunção dos riscos. “Ao empreendimento de novas combinações denominamos ‘empresa’ e os indivíduos, cuja função é realizá-las, ‘empreendedores’” (Schumpeter, 1961a, p. 103).

Schumpeter, também fez a diferenciação do empreendedor e do dono da empresa a qual nem sempre há correspondência.

“[...] chamamos empreendedores não só aqueles homens de negócios “independentes”, de uma economia mercantil [...] como também todos os que, realmente preenchem, aquela função que definimos; ainda que, como está sendo a regra, sejam empregados “dependentes” de uma companhia [...] por outro lado, o nosso conceito é mais restrito que o tradicional, pelo fato de não abranger todos os diretores de firmas, gerentes ou industriais que, simplesmente, apenas dirigem um negócio estabelecido [...]”(Schumpeter, 1961a, p. 103-104).

Em outro momento, Schumpeter destaca a provisoriedade do empreendedor, de modo a este não permanecer “eterno”: [...] alguém só é um empreendedor, quando realmente, “empreende novas combinações e perde esta característica logo que estabelece negócios, quando os estabiliza, deixando-os correr, como outras pessoas” (ibid., p. 102).

Neste sentido, ser empreendedor não é uma profissão e muito menos uma condição duradoura. Eles, os empreendedores, não constituiriam uma classe, “[...] como, por exemplo, os latifundiários, ou capitalistas, ou operários” (ibid, p. 108), ainda que com seus esforços consigam ascender a alguma. 

Para Schumpeter, a capacidade de inovação seria um atributo fundamental ao empreendedor de modo a este procurar dar originalidade aos negócios, pois, do contrário, ao cair em ações rotineiras, suas atividades não poderiam mais ser consideradas empreendedoras.

Num outro esforço teórico de desenhar a figura do empreendedor, para Schumpeter, este estaria para além dos desejos e desígnios materiais.

“Há a vontade de conquistar: o ímpeto de lutar, de provar-se superior aos outros, de vencer, não pelos frutos da vitória, mas pela própria vitória. Sob esse aspecto, a ação econômica se assemelha ao esporte – há corridas financeiras, idênticas a partidas de boxe. O resultado financeiro é uma consideração secundária, em todo caso, porém, muito valorizado como índice de sucesso e como sintoma de vitória [...]” (ibid., p. 128).

Assim, o empreendedor, segundo Schumpeter, poderia ser comparado como uma espécie de jogador que joga pelo prazer de jogar e em que os ganhos materiais são como troféus que demonstram sua superioridade. Aqui observamos uma percepção bem idealista de homem, que está para além das determinações materiais. Inclusive Schumpeter chega diferir o seu empreendedor da visão de homo oeconomicus, pois este seria capaz de recuar perante os empreendimentos de alto risco ao perquirir somente o lucro nas suas atividades econômicas; já o empreendedor vai para além do lucro, visando mais à satisfação da vitória.

Em linhas gerais, a exposição feita até o momento procurou destacar a figura do empreendedor concebida por Schumpeter. No tocante ao empreendedorismo, expressão não citada por Schumpeter, mas implícita na usa obra, representa um neologismo da sua noção de empreendedor e serve para designar as inovações geradoras de desenvolvimento econômico. 

Em recente matéria, na Revista EXAME, com o título “Inovação e Empreendedorismo”, a inovação é posta como pedra de toque do crescimento e desenvolvimento das empresas. Não bastaria só investir em laboratórios de pesquisa e desenvolvimento para obter crescimento e lucratividade. Tomando como exemplo a empresa japonesa Toyota, a matéria procurou enfatizar o estímulo ao empreendedorismo de seus funcionários, tornando-se a maior empresa do mundo em faturamento em fevereiro deste ano. E qual seria seu “segredo”. De acordo com a matéria:

“Embora apontada como referência na indústria automobilística, a Toyota tem investimentos em pesquisa e desenvolvimento inferiores aos das rivais [General Motors, Ford e Daimler Chrisler]. Seu trunfo é outro – a extraordinária capacidade de mobilizar e estimular seus operários a exercitar o cérebro, em vez de apenas músculos” (Revista EXAME, 2006, p. 02).

O incentivo ao empreendedorismo já faz parte da filosofia da empresa. Nas palavras do consultor canadense Gifford Pinchot: “A inovação desde sempre pressupôs a capacidade de empreender dos funcionários. Sem esse ingrediente, ela simplesmente não acontece” (Revista EXAME op cit., p. 02). Pinchott, inclusive chega a cunhar uma nova expressão, para este fato: a de intra-empreendedorismo, para designar os trabalhadores da empresa que representam agentes inovadores. E para tal, as empresas devem estimular seus funcionários a ir além da função específica do cargo que ocupam. 
Assim a noção de empreendedorismo vai se dinamizando em outras expressões de forma a atender a instabilidade do mercado.

De acordo com Campos (2003, p. 89) “A expressão torna-se de domínio público, empregada atualmente em associação com a idéia de um conjunto de competências, geralmente variáveis segundo o contexto, que compõem o perfil do ator, adequado às transformações sócio-econômicas que seguem seu curso a partir da década de 70 [século XX]”.
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Diagrama que relaciona as noções de competência, empregabilidade e empreendedorismo

Como veremos mais adiante, as noções de competência, empregabilidade e empreendedorismo; guardam relação entre si enquanto mecanismos ideológicos de convencimento da classe trabalhadora

Este diagrama, desenvolvido por nós, procura relacionar estas três noções, no que tange ao discurso dominante endereçado à classe trabalhadora para o enfrentamento da crise do desemprego estrutural.

De acordo com este diagrama, as noções de empregabilidade e empreendedorismo têm como base a noção de competência que lhes dá sustento. A noção de empregabilidade reporta que com as devidas competências adquiridas pela constante capacitação, o indivíduo pode conquistar a sua inserção no mercado via emprego. De acordo com Ramos (2001b), a partir de um conjunto de competências o indivíduo pode se tornar empregável, ou seja, adquirir alguma vaga ou emprego onde sua qualificação atender ao mercado

Já a noção de empreendedorismo assevera que com as devidas competências, a pessoa é capaz de criar o “auto-emprego”, tornando-se “patrão de si mesmo”. 

A noção de empreendedorismo enfatiza que o indivíduo construa a sua “atividade remunerativa”, já que o número de vagas de emprego, segundo o discurso dominante, está gradativamente diminuindo por conta das mudanças tecnológicas. Assim a empregabilidade apontaria mais para o emprego e o empreendedorismo apontaria mais para o “auto-emprego”. E a noção de competência seria a base e a referência para ambas.

Considerações para a educação física

Nos limites desta exposição, acreditamos poder concluir que a noção de empreendedorismo, que tem apontado para uma pedagogia empreendedora para a educação e educação física, tem como base a pedagogia das competências. E isto nos dá suporte para dizermos que a esta pedagogia empreendedora tem como perspectiva histórica a adaptação do ser humano à sociedade capitalista, desconsiderando qualquer possibilidade de transformação radical deste modelo de sociedade.

Nesta concepção, o capitalismo é encarado como o único modo de produção possível cabendo às pessoas inserirem-se de modo adaptativo às imposições do mercado. O discurso do empreendedorismo assevera, com tonicidade, o consenso em torno do capitalismo na medida em que enseja nas pessoas a possibilidade de se tornarem patrões ao invés de empregados ou desempregados. Neste sentido, não seria necessária uma transformação radical da sociedade, pois ser empreendedor seria a saída para resolver individualmente os problemas econômicos e sociais que, em nossa visão, são postos pelo próprio capitalismo. Camufla-se desta forma, que ser empreendedor, ao contrário, insere-se na precarização das condições de trabalho e existência na qual o indivíduo não possui qualquer segurança ou perspectiva futura. 

Neste sentido, na medida em que a noção de competência adquire materialidade na pedagogia empreendedora, ela também infere na mesma concepção de homem natural-funcionalista que deságua numa concepção subjetivo-relativista de conhecimento (Ramos, 2001a). Pela concepção de homem assevera-se a adaptação aos ditames impostos pelo mercado ao mesmo passo que satisfaz o consenso necessário à manutenção do sistema capitalista, pois na visão apologética, não há alternativa.

Assim somos contrários à perspectiva conformadora da pedagogia empreendedora que tem ganhado espaço na educação física enquanto mote para se adequar às mudanças exigidas pelo mercado. Congregamos uma outra perspectiva de formação calcada numa concepção marxista de formação humana e na qual a área da educação física tem buscado desenvolver.

Obs. O autor, prof. Ms. . Graziany Penna Dias(grandias@ig.com.br) leciona na rede municipal de Juiz de Fora, MG
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FENÔMENO BULLYING E A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Walmer Monteiro Chaves

Resumo: O objetivo deste estudo é destacar a existência do bullying nas escolas e propor estratégias para a sua superação através das aulas de Educação Física. O problema está centrado na seguinte questão: como contribuir para a superação do bullying através das atividades desenvolvidas nas aulas de Educação Física? A Educação Física no âmbito escolar deve ser entendida como uma disciplina curricular de enriquecimento cultural, fundamental à formação da cidadania dos alunos, baseada num processo de socialização de valores morais, éticos e estéticos. Para isto, as estratégias de ação didático-pedagógicas devem estar voltadas para a suplantação de práticas injustas e discriminatórias.

Palavras-chave: Bullying, inclusão e Educação Física escolar.

________________________________________

introdução  

Na era da “Pedagogia da Inclusão” ainda constatamos no contexto escolar, vários tipos de exclusões, discriminações, rejeições e perseguições permeando as relações interpessoais. Considerando que a sociedade atual apresenta um quadro de inversão de valores e de violência explícita, a escola têm uma difícil missão de despertar o senso crítico em seus alunos, visando uma sociedade plural, de tolerância às diferenças e fraterna, pautada em princípios éticos, estéticos e morais.

O objetivo deste estudo é destacar a existência do bullying nas escolas e propor estratégias para a sua superação através das aulas de Educação Física.

O problema está centrado na seguinte questão: como contribuir para a superação do bullying através das atividades desenvolvidas nas aulas de Educação Física?

A Educação Física, através de seus profissionais, deve dar a sua contribuição para a superação da violência e das discriminações, que deixam marcas, por vezes irreversíveis, nos alunos excluídos, seja no aspecto corporal, moral ou emocional.

Devemos ressaltar que a Educação Física poderá dar a sua contribuição específica, porém faz-se importante a ação conjunta de uma equipe multidisciplinar para que se obtenha resultados mais efetivos, frente à complexidade dos fatos envolvendo o bullying.

Inclusão x exclusão

A importância da Educação Física escolar foi ressaltada no “Manifesto Mundial da Educação Física”- FIEP/2000 (Fédération Internationale D’Éducation Physique), que no capítulo XVI, tratou da “Educação Física e seu compromisso contra a discriminação e a exclusão social”, concluindo que: “ A Educação Física deve ser utilizada na luta contra a discriminação e a exclusão social de qualquer tipo, democratizando as oportunidades de participação das pessoas, com infra-estruturas e condições favoráveis e acessíveis”.(art. 18, p.43)

William e Susan Stainback (1999) afirmam que a exclusão nas escolas lança as sementes do descontentamento e da discriminação social e o ensino inclusivo é a prática para todos, independente de talento, deficiência, origem socioeconômica ou origem cultural, visando atender às necessidades dos alunos.

A indiferença às diferenças acentuam e reforçam as desigualdades e, sendo assim, devemos ampliar as oportunidades para que todos possam desfrutar do aprendizado de novos conhecimentos, experiências e valores subjacentes à cultura corporal do movimento, bem como, da apreensão da prática social identificada com a formação de uma cidadania humanista e democrática.

Para Skrtic (apud. STAINBACK, 1999, p.31), a inclusão [...] “é um novo paradigma de pensamento e de ação, no sentido de incluir todos os indivíduos em uma sociedade na qual a diversidade está se tornando mais norma do que exceção”.

Quando se trata de uma sociedade plural composta de diferenças de todas as ordens, surge a necessidade de se atentar para grupos minoritários que, por vezes, são discriminados ou marginalizados. Essa exclusão recai sobre diferenças associadas ao gênero, raça, etnia, classe social, religião, idade, habilidades motoras, biótipo, desempenho esportivo, doenças crônicas, portadores de deficiências, dentre outras. 

A Educação Física voltada para a formação da cidadania dos alunos deve ser crítica ao modelo que reproduz [...] “a marginalização, os estereótipos, a individualidade, a competição discriminatória, a intolerância com as diferenças, dentre outros valores que reforçam as desigualdades, o autoritarismo, etc...”. (RESENDE E SOARES, 1997, p.33)

Para os autores acima citados, o processo de intervenção educacional deve [...] “estar pautado em valores nobres de justiça, de tolerância às diferenças, de pluralidade, de liberdade, de fraternidade e de igualdade de condições e oportunidades”. (ibid, p.31)

O Coletivo de Autores destaca a importância de desenvolver uma reflexão pedagógica, [...] “sobre valores como solidariedade substituindo individualismo, cooperação contrastando a disputa, distribuição em confronto com apropriação, sobretudo enfatizando a liberdade de expressão dos movimentos – a emancipação -, negando a dominação e submissão do homem pelo homem”. (1992, p.40)

O “princípio da alteridade” deve consubstanciar nossa prática como educadores, pois precisamos considerar, respeitar e compreender o outro numa relação de totalidade, como sujeito humano. A alteridade implica numa dialética entre um indivíduo e o(s) outro(s), pois é no contato com as diferenças que construimos nossa própria identidade. (BETTI, 1999)

A escola tem a função de propiciar conteúdos e valores pautados na ética, que possui como elementos constitutivos o respeito mútuo, a justiça, o diálogo, a solidariedade, a cooperação, a sinceridade e a autenticidade. A Educação Física não pode se eximir da responsabilidade de colaborar com esses valores na formação dos alunos.

Segundo Perrenoud ¹ (2000) em uma sociedade em crise e que tem vergonha de si mesma, a educação é um exercício de equilibrista. Numa educação voltada para a cidadania é preciso que se criem situações que facilitem verdadeiras aprendizagens, tomadas de consciência, construção de valores e de uma identidade moral e cívica. O autor destaca a importância de: prevenir a violência dentro e fora da escola; lutar contra os preconceitos e as discriminações; criar regras de vida comuns referentes à disciplina, às sanções e à apreciação da conduta na escola; analisar a relação pedagógica, a autoridade e a comunicação em aula; e desenvolver o senso de responsabilidade, a solidariedade e o sentimento de justiça.

Perrenoud ² (2000) destaca, ainda, que o processo de aprendizagem prescinde da vivência grupal e para isto é primordial que se garanta: a necessidade gregária / de pertencer ao grupo, ancoragem identitária; a socialização, aprendizagem de vida em grupo; e a importância das interações na construção dos saberes.

A exclusão gerada pela violência pode acarretar distúrbios comportamentais e sociais graves, com acontecimentos episódicos dentro ou fora do contexto escolar.

Segundo Chauí, a violência como exercício de força física e coação psíquica, contrária ao corpo e à consciência, pode causar “danos profundos e irreparáveis, como a morte, a loucura, a auto-agressão ou a agressão aos outros”. (2000, p.336-337)

A compreensão mútua entre os seres humanos é vital para que as relações saiam de seu estado bárbaro de incompreensão. A antropo-ética deve trabalhar para a humanização, a solidariedade, o respeito e a tolerância às diferenças. “A ética da compreensão pede que se compreenda a incompreensão”. (MORIN, 2005, p. 99)

Os valores éticos surgem como a garantia de nossa condição de sujeitos, proibindo moralmente que nos transformem em coisa usada e manipulada pelos outros. Dessa forma a escola deve atentar para a criação de um senso e uma consciência moral nos alunos, para que se evitem situações de violência, discriminações, exclusões e do fenômeno bullying, que veremos a seguir.

Fenômeno bullying

A tradução literal do termo bully significa ameaçar, intimidar, dar trote, fanfarronar e bravatear. Como não existe na língua portuguesa uma palavra capaz de expressar as situações de bullying, as seguintes ações podem estar relacionadas a esta prática: colocar apelidos pejorativos, ofender, zoar, encarnar, intimidar, tiranizar, assediar, amedrontar, discriminar e agredir.

O termo bullying compreende todas as formas de atitudes agressivas, intencionais e repetidas, adotadas por um ou mais estudantes contra outro(s), causando dor e angústia, ocorrendo dentro de uma relação desigual de poder. Significa usar o poder ou força repetidamente para intimidar, perseguir ou chantagear pessoas que, sem defesas, abatem-se, causando um enorme prejuízo à formação psicológica, emocional e sócio-educacional da vítima. (ABRAPIA, 2005; FANTE, 2005; BEAUDOIN E TAYLOR, 2006; TEIXEIRA, 2006)

Por tratar-se de um fenômeno social, pode surgir em diversos contextos, em função das relações interpessoais de crianças, jovens e adultos, tais como: trabalho (workplace bullying), prisões, asilos de idosos, orfanatos, família, clubes, áreas de lazer, meios de comunicação (cyberbullying – através da internet, mensagens e orkut – telefonia celular), dentre outros.

Para Fante (2005, p.9) o bullying “estimula a delinqüência e induz a outras formas de violência explícita, produzindo cidadãos estressados, deprimidos, com baixa auto-estima, capacidade de auto-aceitação e resistência à frustração, reduzida capacidade de auto-afirmação e de auto-expressão”. Dependendo das situações geradas, pode proporcionar doenças psicossomáticas, transtornos mentais e psicopatologias graves.

Teixeira (2006) afirma que os alunos-vítimas podem apresentar, dependendo da gravidade dos fatos, transtornos comportamentais associados como: fobia social, distimia, depressão, transtornos invasivos do desenvolvimento (síndrome de Asperger e autismo infantil), transtornos disruptivos (transtorno desafiador opositivo, transtorno de conduta), transtorno de déficit de atenção / hiperatividade, transtorno bipolar do humor, depressão infantil e fobia escolar. Estes casos devem ter o acompanhamento de um profissional habilitado para que possam ser identificados e tratados devidamente.

As vítimas geralmente apresentam diferenças em relação ao grupo no qual estão inseridas, como por exemplo: obesidade, baixa estatura, deficiência física, aspectos intelectuais, culturais, étnicos, religiosos, esportivos, sexuais e financeiros, dentre outras. Por sentirem-se indefesos frente aos ataques sofrem calados por vergonha da exposição ou por medo de represálias dos seus agressores, tornando-se reféns de emoções traumáticas, destrutivas que podem culminar em vinganças e suicídios. (FANTE, 2005; BEAUDOIN E TAYLOR, 2006)

Os agressores são pessoas, geralmente, sem limites (familiar, social, ...), que gostam de experimentar a sensação de poder, apresentam dificuldades de relacionamento social, são inseguros, carentes afetivamente e inadequados, sofrem intimidações em suas casas, já foram vitimas de algum tipo de abuso, são freqüentemente humilhados por outros e vivem sob constante pressão para que tenham sucesso em suas atividades rotineiras. Estudos realizados em diversos países já sinalizam para a possibilidade de que estas pessoas venham a se envolver em atos de delinqüência ou criminosos. (ABRAPIA, 2005)

As testemunhas são alunos que não sofrem, nem praticam bullying, mas convivem em um ambiente onde ele ocorre. Geralmente se calam em função do temor de se tornarem as próximas vítimas e se sentem incomodados com o que vêem e inseguros sobre o que fazer.

O agressor impõe seu comportamento ao grupo, atraindo seguidores que passam a compactuar com as agressões. Esses seguidores, em função da necessidade gregária, passam a efetuar agressões para serem aceitos no grupo, ampliando o problema.

É importante ressaltar que tanto as vítimas, como os agressores e as testemunhas devem receber a devida atenção no processo educacional, visando a superação do problema. Deve existir, portanto, um enfoque multidisciplinar para a obtenção de resultados efetivos no combate ao bullying na escola.

Segundo Cury (1998; 2003), em sua teoria da inteligência multifocal, a memória é a caixa de segredos da personalidade. O que somos, o mundo dos pensamentos e o universo de nossas emoções são produzidos a partir dela. A personalidade não é estática e sua transformação depende da qualidade de arquivamento das experiências ao longo da vida. Na infância as zonas de conflito da memória são formadas, por isso quando adultos temos mais resistência às mudanças e para isto devemos ser flexíveis, pois nada é estático na psique, tudo pode ser superado e reconstruído.

Portanto, quanto mais cedo ocorrerem as interferências na esfera escolar, teremos mais chances de êxito na formação de alunos-cidadãos comprometidos com uma sociedade mais justa e igualitária.

Estratégias de ação

O movimento e a expressão corporal dos alunos devem servir de instrumento de diagnóstico para detectarmos atos de violência, explícita ou implícita, e de exclusão, esporádicas ou persistentes, nas aulas de Educação Física.

A construção coletiva das regras de conduta e critérios de convivência nas aulas, podem garantir o compromisso e a responsabilidade no cumprimento destas, implicando, caso contrário, em sanções educativas. Vale ressaltar, que os conteúdos atitudinais devem ser valorizados, contribuindo também para o processo avaliativo dos alunos.

O período das aulas deve servir para o exercício da prática social, investindo positivamente nas relações interpessoais, pautadas em valores humanos, como a cooperação, solidariedade, respeito, justiça, enfim, voltadas para a formação da cidadania.

No processo de socialização devem prevalecer os princípios da equidade, cujos direitos sejam os mesmos para todos, e da alteridade, baseado no respeito e tolerância às diferenças individuais.

O professor deve ter cuidado para não se converter em agressor, entrando assim em sintonia com os praticantes do bullying. Para isto deve atentar para algumas situações, como: a forma de fazer as correções pedagógicas para não ridicularizar ou rotular alunos; evitar depreciações quanto ao rendimento deles; mostrar preferência por alguns e indiferença a outros; fazer ameaças, perseguições e comparações entre eles; colocar apelidos pejorativos, dentre outras posturas inadequadas.

A linguagem corporal / não-verbal dos alunos é importante no sentido de observarmos alguns fatos, como: violência corporal nas atividades e jogos; olhares e risadas desqualificantes, intimidatórias e ridicularizantes; exclusões intencionais (“exaltação do erro”, “não passar a bola”, “ignorar na escolha das equipes”, “distanciamento físico de alguns alunos”, ...); provocações corporais (tapas, empurrões, esbarrões, assédios,...); dentre outras manifestações.

As reclamações dos alunos são de suma importância para detectarmos a presença de bullying, sendo assim, não devemos mandar o aluno revidar ou ignorarmos o fato, mas sim, buscarmos os procedimentos adequados e as providências cabíveis.

Utilização do diálogo na solução dos conflitos e a busca constante de uma relação empática com os alunos, baseada na afetividade, respeito e atenção individualizada. O professor deve aproximar-se tanto do aluno-vítima, como do aluno-agressor na tentativa de superar as situações de discriminação.

Vale ressaltar que os alunos-agressores podem estar querendo chamar a atenção para suas dificuldades e inseguranças e necessitam serem ouvidos, compreendidos, auxiliados em suas carências e esta aproximação do professor com eles pode romper com a cadeia de agressividades.

Os jogos cooperativos apresentam-se como uma boa estratégia para a superação de conflitos associados ao fenômeno bullying. “O jogo cooperativo busca aproveitar as condições, capacidades, qualidades ou habilidades de cada indivíduo, aplicá-las em um grupo e tentar atingir um objetivo comum”. (AMARAL, 2004, p. 13)

Estes jogos promovem a auto-estima e a convivência, sendo dirigidos para a prevenção de problemas sociais, antes de se tornarem problemas reais. Nestas atividades os alunos jogam uns com os outros e não contra (grifo nosso), tornando-se parceiros, solidários em um empreendimento e não adversários; os participantes jogam pelo prazer e deixam aflorar a espontaneidade e a alegria de atuar; desenvolve a autoconfiança, pois todos são bem aceitos e importantes; estreita as relações sociais, desenvolvendo o senso de unidade no grupo; todos os jogadores vivenciam um sentimento de vitória e estimula a perseverança frente as dificuldades enfrentadas. (SOLER, 2002, 2005; AMARAL, 2004; BROTO, 2001)

Promover “gincanas de solidariedade” que estreitem relações, sensibilizando para valores humanos entre os integrantes do grupo, culminando com visitas / vivências em orfanatos, asilos e entidades de assistência social.

Elaboração de peças teatrais, dramatizações, estórias cujos conteúdos envolvam valores morais, éticos e estéticos visando a reflexão do grupo e a vivência dos alunos em inversões de papéis, para que observem o outro lado da situação. Estas atividades podem contribuir para que exista o respeito às diferentes “tribos” existentes e suas culturas típicas.

Considerações finais

Cabe, portanto, ao profissional da Educação Física saber identificar, distinguir e diagnosticar o fenômeno bullying, para promover as estratégias de intervenção e prevenção, adequadas à realidade da escola. Não existem soluções prontas para o combate efetivo deste fenômeno, frente à complexidade do mesmo.

A busca de soluções depende muito do comprometimento profissional e de um trabalho articulado entre diversas áreas de conhecimento científico. A ação conjunta de uma equipe multidisciplinar propiciará possibilidades de resultados mais efetivos no combate ao bullying, frente às diversas facetas e desdobramentos que podem ocorrer durante o período de permanência deste fenômeno.O ser humano deve desenvolver o que Morin (op. cit.) denomina de “simbiosofia”, ou seja, a sabedoria de viver junto. Educar para a compreensão humana passa a ser uma missão do setor educacional, como condição e garantia da solidariedade intelectual e moral da humanidade.

A Educação Física no âmbito escolar deve ser entendida como uma disciplina curricular de enriquecimento cultural, fundamental à formação da cidadania dos alunos, baseada num processo de socialização de valores morais, éticos e estéticos, que consubstancia princípios humanistas e democráticos. Para isto, as estratégias de ação didático-pedagógicas devem estar voltadas para a suplantação de práticas injustas e discriminatórias.

Obs. O autor, Ms. Walmer Monteiro Chaves (walmer.chaves@ig.com.br) leciona nas redes municipais de  Itaboraí e São Gonçalo, na Associação Educacional de Niterói, na FAMATH- Faculdades Integradas Maria Thereza e na UNIVERSO.

Referências bibliográficas

ABRAPIA – Associação Brasileira de Proteção à Infância e Adolescência. Programa de redução do comportamento agressivo entre estudantes. Disponível em: <htpp://www.bullying.com.br/Bconceituação21.htm>. Acesso em:15 set.2005.

AMARAL, Jader D. Jogos cooperativos. São Paulo: Phorte, 2004.

BEAUDOIN, Marie-Nathalie; TAYLOR, Maureen. Bullying e desrespeito: como acabar com essa cultura. Porto Alegre: ARTMED, 2006.

BETTI, Mauro. Educação Física, Esporte e Cidadania. Revista Brasileira de Ciências do Esporte. Florianópolis, v.20, n.2, p. 84-92, abr-set, 1999.

BROTO, Fábio O. Jogos cooperativos: o jogo e o esporte como um exercício de convivência. Santos. SP: Editora Projeto Cooperação, 2001.

CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 12 ed. São Paulo: Editora Ática, 2000.

COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do ensino de Educação Física. São Paulo: Cortez, 1992.

CURY, A.J. Inteligência multifocal: análise da construção dos pensamentos e da formação de pensadores. São Paulo: Cultrix, 1998.

​​​__________. Pais brilhantes, professores fascinantes. Rio de Janeiro: Sextante, 2003.

FANTE, Cleo. Fenômeno bullying: como prevenir a violência nas escolas e educar para a paz. Campinas, SP: Verus Editora, 2005.

FÉDÉRATION INTERNATIONALE D’ÉDUCATION PHYSIQUE. Manifesto Mundial da Educação Física. Paraná: Kaygangue, 2000.

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. 10 ed. São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2005.

PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000.

​​​__________ Pedagogia diferenciada: das intenções à ação. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000.

RESENDE, Helder G.; SOARES, Antonio J. G. Elementos constitutivos de uma proposta curricular para o ensino-aprendizagem da Educação Física na escola: um estudo de caso. Perspectivas em Educação Física Escolar. Niterói-RJ, EDUFF, v.1, p.29-40, mar, 1997.

SOLER, Reinaldo. Jogos cooperativos. RJ: Sprint, 2002.

​​​__________. Brincando e aprendendo com os jogos cooperativos. RJ: Sprint, 2005.

STAINBACK, William e Susan. Inclusão: um guia para educadores. Porto Alegre: Artes Médicas, 1999.

TEIXEIRA, Gustavo. Transtornos comportamentais na infância e adolescência. Rio de Janeiro: Rubio, 2006.

FILMES INFANTIS NA ESCOLA INCLUSIVA: SHREK, O MUNDO MODERNO E O MUNDO ATUAL

Leonardo Docena Pina

Resumo: A ruptura de paradigma, caracterizada pela passagem da Modernidade à Atualidade, mudou o modo da sociedade compreender a questão da diferença: antes, tida como desvio; agora, como característica maior da existência humana. Através da análise de “Shrek”, filme cuja história é oriunda da Atualidade, o presente texto demonstra que os filmes infantis refletem marcas do pensamento hegemônico do período no qual suas histórias foram construídas. Na perspectiva inclusivista, a utilização dos filmes deve auxiliar os educandos a compreender a realidade opressora, para que possam atuar na sua transformação. Nesse sentido, educadores e educadoras devem promover o exercício da compreensão crítica da realidade, refletindo sobre os aspectos presentes nos filmes. Cabe à educação física, juntamente com as outras áreas, inserir-se na luta pelo fim de quaisquer formas de discriminação e segregação social. Os filmes infantis podem ser importantes aliados nessa luta.

Palavras-chave: Shrek; Diversidade; Modernidade.

________________________________________
Primeiras palavras

No segundo semestre de 2005, quando ainda era acadêmico do curso de Educação Física da Universidade Federal de Juiz de Fora, tive a oportunidade de cursar a disciplina MTE-106 – A diversidade na mídia cinematográfica –, oferecida pela Faculdade de Educação da mesma universidade e orientada pelo professor Carlos Alberto Marques. Nessa ocasião, foi possível compreender que os filmes infantis constituem um importante objeto de reflexão, já que expressam marcas do pensamento hegemônico do período no qual foram criados.

Como os filmes infantis são comumente utilizados como recurso pedagógico por educadores e educadoras, torna-se indispensável a reflexão e compreensão dos efeitos de sentidos produzidos por seu discurso, sobretudo para que a utilização de tais recursos caminhe no sentido da superação do preconceito e da discriminação. 

O presente trabalho utiliza como metodologia a análise de discurso(AD) em sua perspectiva francesa e traz reflexões sobre os sentidos produzidos por “Shrek”, um dos filmes trabalhados na disciplina citada anteriormente e que constitui o corpus discursivo deste trabalho. Utilizou-se a versão brasileira, dublada, do filme “Shrek”.

Vale mencionar que o presente texto não finaliza a reflexão sobre o filme analisado, apenas traz à tona a certeza de que vivemos um momento de transição, e que reflexos dessa transição podem ser identificados na mídia cinematográfica.

Os paradigmas moderno e atual

Estudos realizados pelo núcleo de Educação Especial da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora nos permitem afirmar que houve, ao longo da história da civilização ocidental, três momentos em que as transformações ocorridas na sociedade se intensificaram a ponto de caracterizar o que se denomina de ruptura paradigmática. O primeiro momento consiste na passagem de Cristo pela Terra, marco histórico que acarretou inclusive a divisão do calendário cristão em antes e depois do nascimento de Cristo; o segundo, consiste no advento do Renascimento, que instaurou o antropocentrismo como vetor cognitivo e permitiu a consolidação da burguesia como classe dominante; e, finalmente, a Atualidade, marcada pela transição do paradigma Moderno ao Atual.

Este trabalho utiliza como referencial teórico-metodológico o processo de ruptura de paradigma apresentado na Atualidade, momento histórico que alguns autores chamam de pós-Modernidade.

Marques e Marques (2003) explicam que para compreendermos melhor os acontecimentos Atuais, que vêm inclusive redefinindo os rumos da própria humanidade, torna-se necessário descortinar o processo de transição do pensamento Moderno ao pensamento Atual. Cabe, então, compreendermos e caracterizarmos alguns pontos que diferenciam os dois períodos envolvidos nessa transição.

Na Modernidade, o conhecimento científico passou a ser compreendido como a verdade absoluta. O monopólio da explicação das questões do mundo transferiu-se da Igreja para a ciência, que se apoiou em dualismos e buscou reconhecimento social por meio da explicação das causas dos acontecimentos. Pautada no paradigma da ciência Moderna e guiada pelo lema do positivismo, ordem e progresso, a Modernidade adotou inúmeros dispositivos de controle para impor a disciplina e homogeneizar a sociedade. Nesse processo, suas concepções de tempo e espaço assumiram importante papel.

Marques (2001, p.35) explica que o tempo foi “concebido de forma linear, onde os eventos constituem uma sucessão de acontecimentos cronologicamente ordenados”. A íntima relação estabelecida entre passado, presente e futuro, criou uma dimensão temporal evolutiva que qualifica e controla os indivíduos, de modo que as possibilidades de cada um passaram a ser determinadas pela forma como as etapas foram por eles percorridas (VAZ APUD MARQUES, 2001). Associada a essa concepção de tempo, encontra-se a de espaço, que se caracterizou, segundo Marques (2001, p.34), pelo estabelecimento de limites rígidos e, quase sempre, definidos fisicamente, com tendência para a centralização, isto é, “para a convergência do olhar e ação humanos para pontos específicos do espaço vivido”.

Outra importante marca do pensamento Moderno é a compreensão da diferença como um desvio do padrão de normalidade. Marcados por estereótipos, quase sempre relacionados à incapacidade, improdutividade e/ou doença, os grupos desviantes foram vítimas de discriminações e preconceitos, sendo, na maioria das vezes, isolados em instituições especializadas, como nas escolas especiais, por exemplo.

A Atualidade colocou em crise as concepções Modernas. Vive-se um momento marcado por intensas e rápidas mudanças. Marques (2001, p.28) alerta para o fato de que “experimentamos a transição de um modo de se ver o homem, o mundo e a vida para um novo modo de ser”. Tal fato não pode ser desvinculado das transformações ocorridas nas concepções de ciência, espaço e tempo.

Na Atualidade, o conhecimento científico deslocou o foco de suas preocupações, das causas para as conseqüências dos acontecimentos. Conforme explica Santos (1989), a ciência passou a ser socialmente reconhecida pelo desenvolvimento tecnológico por ela possibilitado. É deste desenvolvimento, sobretudo dos avanços da informática, que emerge a concepção Atual de espaço, que é, segundo Marques (2001), o espaço expandido, interativo, que permite aos usuários, estabelecer os pontos de parada conforme seus próprios interesses.

A concepção de tempo também foi modificada na Atualidade: o modelo linear de tempo deu lugar ao da simultaneidade de eventos. Daí a metáfora do leque, apontada por Marques (2001): o tempo nos dias de hoje é como um leque constituído por várias varetas. Por um lado, cada vareta representa a ocorrência de um acontecimento; por outro lado, em conjunto, elas representam a simultaneidade de todos os eventos.

As mais importantes marcas da Atualidade, no entanto, são as rupturas de paradigmas do universal ao múltiplo, da exclusão à inclusão, assim como a transição do modo de se compreender a diferença: do modelo Moderno, pautado no padrão, que compreende a diferença como um desvio do padrão de normalidade, ao modelo Atual, vinculado ao princípio da diversidade, que compreende que todos os indivíduos são diferentes e que ser diferente não significa ser normal ou anormal, capaz ou incapaz, melhor ou pior etc, significa apenas ser diferente.

Em decorrência dos questionamentos atuais que visam superar as concepções Modernas, os filmes infantis contemporâneos têm absorvido o referencial atual – do múltiplo, da diversidade. Não se pode negar a influência das transformações que vêm ocorrendo na literatura infantil, já que grande parte desses filmes é oriunda das histórias narradas em livros. Machado (2005), ao analisar obras da literatura infantil clássica e atual, percebeu que houve um deslocamento de sentidos sobre diversidade: da exclusão à inclusão.

Independentemente do referencial adotado pelo filme – ou livro – utilizado pelos educadores e educadoras no processo educacional, impera a necessidade de refletir criticamente com os educandos, a fim de auxiliar a dissolução das “velhas idéias”, incompatíveis com o paradigma da inclusão.

Shrek na transição do mundo moderno ao atual

Shrek é um ogro que vive sozinho em sua casa na floresta. Certo dia, ele se depara com um grande número de criaturas do conto de fadas habitando seu pântano. Inconformado com a situação, ele se reúne com os novos habitantes para compreender o porquê de sua migração para aquele local. Ao descobrir que Farquaad é o responsável pelo isolamento das criaturas, Shrek, para restaurar a tranqüilidade de seu pântano, parte ao encontro desse indivíduo, o qual promete remover os “invasores” caso o ogro resgate uma certa princesa, vítima de um feitiço e que vive isolada na torre de um castelo; trata-se da princesa Fiona, com a qual Farquaad pretende se casar. Shrek resgata a princesa e a entrega a Farquaad. Porém, durante o casamento de Fiona com Farquaad, o ogro surge, para dizer que ama a princesa. Nesse momento, o sol se põe e o feitiço de que Fiona é vítima vem à tona; assim, todos descobrem seu segredo: de dia uma forma e à noite outra. Fiona então, como sempre ocorre ao pôr-do-sol, se transforma: de humana para ogra. Com isso, Farquaad desiste de se casar com Fiona e, na confusão formada, ele acaba sendo engolido por um dragão. Shrek e Fiona se beijam; a princesa se liberta do feitiço, mas não se torna humana como esperava; ela mantém-se ogra – sua verdadeira forma – e se casa com Shrek. A história termina com uma festa no pântano, na qual participam as criaturas do conto de fadas, isoladas por Farquaad.

Assim, em síntese, a história do filme “Shrek” pode até parecer um típico conto Moderno, transmissor de seus ideais homogeneizadores, excludentes etc. Porém, o filme traz consigo importantes marcas de um novo referencial: o pensamento Atual, como mostra a análise a seguir.

Na Modernidade, o processo de criação da figura do anormal (MARQUES, 2001) acarretou a classificação dos indivíduos em normais e anormais de acordo com a norma estabelecida, sendo os “desviantes”, quase sempre, rotulados como incapazes, improdutivos, doentes etc. Assim, à luz do pensamento Moderno, Shrek, por ser um ogro, seria considerado um desviante da norma, recebendo, conseqüentemente, a “marca da anormalidade”. Porém, não é isso que ocorre no filme, já que Shrek é considerado diferente, como todos os outros personagens.

Vale mencionar que Farquaad mantém-se enraizado ao pensamento Moderno. A idéia da padronização, do quadriculamento do espaço, assim como a tendência Moderna de considerar inferior tudo que é diferente (SANTOS, 1995), pode ser percebida no discurso de Farquaad. Para ele, Shrek é um desviante do padrão de normalidade, um ser inferior, que não tem sentimentos. Além do mais, quando descobre que Fiona é ogra, Farquaad demonstra interesse em isolá-la, idéia típica da Modernidade.

Marques (2001) explica que a Modernidade foi concebida a partir de uma concepção funcionalista de sociedade, ou seja, como um corpo estruturado em órgãos, e onde cada órgão tem uma função social muito precisa. De acordo com essa concepção, o funcionamento inadequado em algum desses órgãos poderia comprometer o funcionamento dos órgãos em conjunto. Por isso, na Modernidade, os ditos desviantes foram isolados nas instituições especializadas; como eram considerados anormais, improdutivos e/ou doentes, temia-se que sua “desordem” afetasse os demais e /ou prejudicasse a saúde corpo social. Atrelada a essa idéia, encontra-se a concepção positivista de ciência, que pautada na concepção linear de tempo, defendia a perfeição hoje, para obter o progresso amanhã. Farquaad pauta-se nesses pensamentos Modernos, buscando intensamente ordem e perfeição. Por isso ele isola as criaturas do conto de fadas no pântano, longe de seu reino, para não perturbarem a ordem com sua “desordem”. Seu próprio discurso corrobora essa idéia: “existe um reino mais perfeito do que o meu?”, questiona Farquaad. “Quer ser a noiva perfeita para um noivo perfeito?”, pergunta o personagem à princesa Fiona. Outro discurso que corrobora a afirmação defendida anteriormente ocorre quando uma criatura do conto de fadas diz a Farquaad: “você é mostro”. E Farquaad responde: “eu não sou monstro aqui, você sim, você e o resto daquele lixo do conto de fadas, que sujam meu mundo perfeito”.

Apesar de Farquaad manter-se enraizado ao pensamento Moderno, não é esse o pensamento que prevalece no filme. Além de esse personagem aparecer como o malvado – e talvez por isso tenha sido punido ao ser engolido pelo dragão – o filme, em algumas cenas, contraria explicitamente muitas das coisas que são ditas por Farquaad, uma delas, por exemplo, é a de que ogro(a) não tem sentimentos.

É possível perceber um deslocamento de sentidos no que diz respeito ao modo de se compreender a diferença: do modelo Moderno, pautado no princípio do padrão, ao modelo Atual, vinculado ao princípio da diversidade. Tal deslocamento pode ser exemplificado pela fala do burro – amigo de Shrek–, que sem vontade de voltar ao local onde vivia, tenta convencer o ogro a deixá-lo ficar com ele. O burro diz: “por favor, eu não quero voltar para lá, é muito chato ser considerado anormal”. Esse discurso tem como base o dado de que todos são diferentes e que não há padrão de normalidade. O burro falante percebeu que, onde vivia, o consideravam anormal, mas agora, onde vive, livre, o consideram normal, como todos. Além de expressar a idéia de que é melhor ser considerado normal do que anormal, o discurso do burro ainda significa algo muito importante: a não introjeção de valores. É justamente por não ter hospedado dentro de si o discurso produzido a seu respeito, que o burro pôde considerar-se normal, ainda que muitos dissessem o contrário.

Somente a partir do momento em que o oprimido toma consciência de sua situação de oprimido, somente quando não é hospedeiro do opressor, ele de fato pode lutar por sua libertação (FREIRE, 2004). Mas quando o dominado hospeda dentro si os preconceitos a que lhe foram atribuídos, aceitando os valores impostos pelos dominadores, tem-se um eficiente instrumento de dominação, que dispensa a força física e aprisiona pela mente, sendo, por isso, muito mais eficaz. Essa idéia é transmitida por Servan citado por Marques (2001 p.74):

“Quando tiverdes conseguido formar assim a cadeia das idéias na cabeça de vossos cidadãos, poderei então vos gabar de conduzi-los e de ser seus senhores. Um déspota imbecil pode coagir escravos com correntes de ferro; mas um verdadeiro político os amarra bem mais fortemente com a corrente de suas próprias idéias; é no plano fixo da razão que ele ata a primeira ponta; laço tanto mais forte quando ignoramos sua tecitura e pensamos que é obra nossa; o desespero e o tempo roem os laços de ferro e de aço, mas são impotentes contra a união habitual das idéias, apenas conseguem estreita-las ainda mais; e sobre as fibras moles do cérebro, funda-se a base inabalável dos mais sólidos ‘impérios’”.

O filme preocupa-se em superar estereótipos e estigmas, como demonstra a cena em que Shrek se queixa do fato de que as pessoas o julgam antes mesmo de conhecê-lo. Nesta ocasião, além de explicitar que não há problema algum com ele, Shrek afirma que o problema parece ser o mundo, que o trata injustamente. Diz ele:

“Olha, não sou eu que tenho problemas, ok? É o mundo que parece ter um problema comigo. As pessoas olham para mim e: Ah! Socorro! Um ogro enorme e horrível! Elas me julgam antes de me conhecerem”.

Oliveira (2006, p. 40) explica que “os estigmas definem não pelas características totais da pessoa, definem-se, sim, pela leitura social que se faz delas”. No caso das pessoas a que se refere Shrek, elas lêem o “ser ogro”, como um estigma. Ao ver Shrek, a imagem visual capitada por elas relaciona-se à imagem imaginária, já legitimada em suas mentes como preconceito e estereótipo. Então, julgam Shrek antes mesmo de conhecê-lo, como se todos os ogros e ogras possuíssem as mesmas características pessoais.

Outra ruptura trazida pelo filme diz respeito à aceitação da diferença, atitude que juntamente com o respeito e valorização das diferenças, constitui fundamental importância para avançarmos rumo à escola inclusiva. No filme, é superada a idéia de que para ser feliz é preciso ajustar-se à norma, deixando de ser diferente pela correção dos “desvios” ou pela união a seus iguais. Em “O Patinho Feio”, por exemplo, conforme explica Machado (2005, p. 76), o final feliz se dá quando, ao crescer, o “patinho” que era discriminado – por ser feio e diferente dos outros patos – torna-se um belo cisne, juntando-se aos iguais a ele, “passando-nos a idéia de que só é possível ser feliz com o nosso igual”. Em “Shrek”, o burro, falante, alcança a felicidade quando se torna livre para viver junto aos que não o tratam como desviante. Ele não precisou se juntar a outros burros falantes, nem deixar de falar para torna-se igual aos outros burros; ou seja, suas características foram mantidas.

Pode haver, porém, o seguinte questionamento: por que Fiona não se transformou em humana após libertar-se do feitiço? Por que teve que ser ogra, como Shrek, para ficar com ele? Não é produzido aí o sentido de que a felicidade só pode ocorrer entre iguais?

É preciso mencionar que para a AD – metodologia adotada neste trabalho – “não existe um sentido nuclear no [discurso], sendo todos os sentidos possíveis” (MARQUES, 2001, p.24). Segundo Orlandi (2002, p.26), a AD “não procura um sentido verdadeiro (...). Não há verdade oculta atrás do texto”. Então, o sentido de que Fiona “precisou” tornar-se ogra para ficar com Shrek, unindo-se a seu igual, pode estar sim presente. No entanto, o burro falante “namora” um dragão, rompendo claramente com a idéia da felicidade entre iguais; talvez por eles serem personagens coadjuvantes, isso não tenha causado tanto impacto.

O fato da princesa Fiona não ter se tornado humana significa uma importante –senão a maior – ruptura apresentada pelo filme. É rompida a norma de que, para ser princesa, é preciso enquadrar-se aos padrões impostos pelo sistema. Fiona é ogra e é princesa. Além disso, Shrek e Fiona se casam, superando a idéia de que ogro e princesa não podem unir-se. Há mais: na primeira cena do filme, Shrek, ao ler um livro, diz: “era uma vez uma linda princesa, mas havia um terrível feitiço sobre ela, que só poderia ser quebrado pelo primeiro beijo do amor”. Em outra cena, Fiona revela o feitiço de que é vitima ao burro, dizendo: “à noite é de um jeito, de dia é de outro, esta será a norma, até achar o primeiro beijo do amor verdadeiro e assumir a verdadeira forma”. Quando Fiona se liberta desse feitiço, mantendo a forma de ogra, tem-se dois sentidos: o manifesto e o latente. O sentido manifesto é que, antes do feitiço, Fiona era ogra e não humana. Já o sentido latente, é que o castigo de Fiona consistia em ser humana durante o dia. Por ter introjetado o preconceito, a princesa acreditava que a punição era ter que assumir a forma de ogra, durante a noite.

Quando pensamos no feitiço a que Fiona foi submetida, vem à tona o que Orlandi (2002) denomina de interdiscurso; nossa memória aciona as condições de produção de sentidos e, a partir do já-dito, damos o significado. Para muitas pessoas, ser ogro significa ser anormal, inferior, pior do que ser humano etc; por isso esperavam que Fiona se transformasse em humana ao libertar-se do feitiço, como se a única punição possível para ela fosse assumir a forma de ogra. Se a princesa se tornasse humana após a transformação, assumindo o padrão estético imposto pela sociedade, talvez esse preconceito não seria superado.

Considerações finais

Apesar da crescente luta para consolidar o paradigma inclusão em nossas escolas, é possível perceber que atitudes discriminatórias e preconceituosas ainda se mantêm presentes no âmbito educacional, constituindo mais uma dificuldade para concretizar a escola inclusiva.

Juntamente com os demais educadores e educadoras, professores e professoras de educação física devem trilhar os caminhos da inclusão escolar, comprometendo-se com a formação de educandos críticos e conscientes da realidade na qual estão inseridos. É refletindo sobre os problemas da sociedade, compreendendo a razão de ser dos fatos, que os educandos se tornam aptos a intervir no mundo e a rejeitar quaisquer forma de discriminação e segregação social.

Os filmes infantis podem assumir importante papel como recurso pedagógico, desde que auxiliem a conscientização (FREIRE, 2004) dos educandos. Para tal, é preciso utilizá-los numa perspectiva crítica, que requer mais do que a simples “visualização” do filme; requer além do assistir, o refletir, levando os educandos a constatar, interpretar e compreender as questões relacionadas à realidade opressora.

Descortinar a opressão para que os educandos de fato compreendam o mundo; refletir com eles para que percebam que sua vocação ontológica é ser sujeito da História; fazê-los compreender que o mundo não é, está sendo (FREIRE, 2002) e que, por isso, a realidade pode ser mudada. Esses são apenas alguns desafios que instigam educadores e educadoras comprometidos com a mudança. Optar pela superação desses desafios pode ser um passo decisivo na caminhada rumo a construção de uma sociedade justa, onde oprimidos e opressores, livres da relação que os aprisiona, possam, de fato, usufruir a vida, em liberdade.

Obs. O autor, Leonardo Docena Pina (leodocena@yahoo.com.br) é integrante do NESP/FACED/UFJF
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FUTEBOL NA ESCOLA: MUITO MAIS QUE JOGAR, EXPLORAR O MUNDO ATRAVÉS DO CONHECIMENTO CONSTRUÍDO PELO ESPORTE.

Vanessa Mendis da Silva

Edson Farret da Costa Júnior

Resumo: A construção do trabalho deu-se no 2º bimestre/2006 na disciplina Educação Física sobre o conteúdo Futebol, com base nas experiências dos educandos do 3º ciclo do Ensino Fundamental da Escola Verde, no município de Teresópolis/RJ, de modo a inserir o Futebol numa visão mais contextualizada, buscando explorar o conhecimento construído por este esporte, favorecendo o desenvolvimento da opinião crítica e da autonomia nos educandos. Baseando-se nas idéias de alguns autores, a metodologia a ser utilizada no ensino do Futebol deve ir além do treinamento técnico, pois também precisa contribuir na formação de um indivíduo integral, tornando-o um ser pensante e sujeito ativo no seu desenvolvimento. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é mostrar uma perspectiva do ensino de Futebol na escola que atinja diferentes âmbitos em que este esporte está inserido, sem desmerecer o valor da cultura corporal do movimento que o mesmo oferece, contribuindo ativamente no desenvolvimento da criticidade dos educandos, despertando o seu interesse em pesquisar, compreender e opinar sobre o mesmo e sobre as manifestações do Futebol no seu lazer.

________________________________________

Introdução

Nos últimos anos a Educação Física brasileira procurou investir num desenvolvimento cada vez mais voltado para a prática educacional. Mesmo assim, ainda persiste o modelo tradicional, que ligado a diferentes questões, dentre elas a aptidão física, utiliza o esporte, na maioria das vezes, como meio de segregação daqueles que são ditos como menos habilidosos ou incapazes dos aptos ou melhores.

Esse tipo de pedagogia utilizada, segundo Paulo Freire, é a pedagogia do dominante, que se fundamenta em uma concepção bancária de educação (predomina o discurso e a prática, na qual, quem é o sujeito da educação é o educador, sendo os educandos, como vasilhas a serem enchidas), muito encontrada ainda em nossas aulas de Educação Física, pois muitos educadores se contentam em apresentar o conhecimento pronto aos educandos, não lhes permitindo construí-lo através das suas próprias possibilidades, bastando-lhes reproduzi-lo da forma com que lhe fora ensinado.

Nessa perspectiva o Futebol vem sendo ensinado apenas como simples jogo, onde o que prevalece é o jogar futebol, o chamado “jogo pelo jogo”, desvalorizando a importância do conhecimento histórico-social do esporte, restando apenas o interesse pelo conhecimento técnico. Esta maneira de ensinar, em que o educador não se interessa pela transformação dos seus educandos, mas pela reprodução das verdades prontas, é de certa forma criticada por Paulo Freire quando afirma que “transformar a experiência educativa em puro treinamento técnico é amesquinhar o que há de fundamentalmente humano no exercício educativo: o seu caráter formador. Se se respeita a natureza do ser humano, o ensino dos conteúdos não pode dar-se alheio à formação moral do educando. Educar é substantivamente formar” (FREIRE, Paulo: p 36-37.2000).

E o pior é que educandos acreditam e esperam que aulas de Educação Física se transformem num treino de habilidades, não existindo a necessidade de se conhecer o esporte por uma outra ótica.

Partindo desse ponto, percebeu-se a necessidade de promover aos educandos uma outra forma de vivenciar o Futebol, de uma maneira com que todos participassem e opinassem nas aulas, independentes de terem ou não as habilidades necessárias desenvolvidas.

Dessa maneira, a riqueza contida no ensino do Futebol não se baseia apenas no desenvolvimento dos elementos técnicos-táticos e das habilidades motoras do indivíduo, como a coordenação motora, lateralidade, agilidade, velocidade de reação, etc., mas também no conhecimento dos códigos e significados que a sociedade lhe imprimiu, caracterizando-o como fenômeno social, em que se deve “questionar suas normas, suas condições de adaptação à realidade social e cultural da comunidade que o pratica, cria e recria” (Coletivo De AUTORES: p71, 1992), além do resgate de valores que privilegiam o coletivo sobre o individual, a solidariedade, o respeito humano, construindo continuadamente a criticidade e autonomia nos alunos.

Justificativa

O trabalho foi desenvolvido com base nas experiências durante as aulas de Educação Física do 3º ciclo do Ensino Fundamental no segundo bimestre de 2006, realizado em uma escola de ensino privado no município de Teresópolis (Escola Verde), com o intuito de proporcionar o ensino do desporto por uma ótica que privilegiasse a compreensão dos conhecimentos que o transformou num fenômeno social, despertando a criticidade e autonomia dos mesmos. 

Quando foi mencionado que o conteúdo a ser trabalhado seria o Futebol, as primeiras expressões foram de euforia por um lado e decepção por outro, principalmente pelo grupo feminino. Contudo, a turma aceitou positivamente a proposta do plano de curso da disciplina, expondo, então, a maneira com que esperavam vivenciar o Futebol nas aulas de Educação Física, destacando principalmente a experiência prática do ensino da técnica-tática do esporte.

Além da preocupação com o ensino do esporte de uma maneira diferente da que se esperava, houve também a necessidade da desmistificação de que o esporte era apenas para os meninos, sendo necessário o trabalho dos gêneros e a compreensão da importância do Futebol no desenvolvimento de ambos os sexos.

Objetivo

Assim este trabalho pretende contribuir em vários aspectos, entre eles podemos citar como principal o de contribuir no desenvolvimento da criticidade dos educandos diante dos âmbitos social-econômico-político-cultural em que o Futebol está inserido. Neste sentido, o despertar do aluno para a pesquisa, compreender e opinar sobre o conhecimento produzido nas aulas, e analisar e resgatar as manifestações do futebol no seu lazer, através dos jogos populares e sua importância no cotidiano, são também outros fatores importantes a serem alcançados neste trabalho.

Metodologia

O trabalho foi desenvolvido com base nas experiências dos educandos do 3º ciclo do Ensino Fundamental, realizada em uma escola de ensino privado no município de Teresópolis (Escola Verde), e foi motivado pelo complexo confronto entre o ensino do Futebol apenas no aspecto motor, que é a realidade da maioria das aulas de Educação Física atual, e o Futebol experimentado nos aspectos histórico-político-econômico-social, contradizendo a expectativa dos educandos, mas contribuindo com a formação crítica e autônoma dos mesmos.

As reflexões a que se ateve este trabalho partiram das seguintes questões: o ensino do Futebol apenas no aspecto motor, valorizando-se apenas o conhecimento da técnica-tática do esporte, facilitando a exclusão dos menos habilidosos, das meninas e, dessa maneira, o abandono de oportunidades de vivenciar diferentes experiências motoras, afetivas, cognitivas e sociais, não se permitindo participar da cultura corporal do movimento. Além do pouco conhecimento sobre tudo o que cerca o Futebol e como este influencia na vida das pessoas, em especial daqueles que sonham em ser jogadores. Por fim, promover a oportunidade dos educandos compreenderem e tornarem-se capazes de criticar esses aspectos e recriá-los de acordo com suas expectativas e condições, aproximando mais o esporte do seu cotidiano. 

No período prático do conteúdo Futebol no 2º bimestre, que durou aproximadamente 2 (dois) meses, divididos em 14 (quatorze) aulas, os educandos fizeram uma leitura e interpretação do histórico e de livros didáticos sobre Futebol, confeccionando em duplas cartazes informativos sobre os aspectos histórico-culturais do esporte; assistiram um vídeo sobre a Copa do Mundo de 1994 e construíram cartazes sobre os pontos positivos e negativos observados nos acontecimentos deste campeonato, como a “Violência X Fair play”, dopping, ética no esporte, etc, identificando-os e analisando-os nos dias de hoje, através de um debate na sala de aula. Além disso, eles participaram de jogos recreativos de Futebol, em que houve a participação de toda a turma, e de educativos dos fundamentos do esporte de maneira lúdica. 

A turma também apresentou os jogos populares que utilizam no seu lazer, quando brincam de “jogar futebol” (Gol a gol, Um toque, Bobinho, Toquinho, Artilheiro, Artilheirinho, Golzinho de praia), muitos pesquisados com seus pais e parentes, resgatando a cultura popular das ruas e praças em que o Futebol motivava o descanso e a folga de muitos, destacando a importância das brincadeiras de rua comentada por João Batista Freire quando cita “ Pés descalços, bola, brincadeiras, são alguns dos ingredientes mágicos dessa pedagogia de rua que ensinou um país inteiro a jogar futebol melhor do que ninguém.” (FREIRE, João Batista: p. XIV. 1998 )
Na última avaliação da turma foi construída uma redação sobre tudo o que o Futebol contribui no desenvolvimento deles, principalmente o que mais gostaram de conhecer, daquilo que não esperavam estudar, relatando suas experiências e opiniões sobre a forma de trabalho utilizada, além de fazerem uma auto-avaliação de sua postura durante as aulas e na busca de conhecimento.Segue então algumas opiniões dos educandos sobre o Futebol:

“Eu aprendi melhor as coisas que eu não sabia do Futebol. Jogando, brincando, ensinando os outros que não sabem jogar e etc.” (Vinícius, 11 anos)

“Aprendi que o Futebol tem histórias e várias maneiras de se jogar. Eu aprendi o Futebol no jogo com gol móvel, o futebol com quatro gols, em dupla (...) Que o Futebol pode ensinar, que não é só treinar...” (Antônio Victor, 11 anos).

“Às vezes, se a pessoa se interessar, o Futebol pode ajudar em várias coisas como a respiração, a musculatura, etc. Ele não só pode ajudar no corpo, mas também na mente...” (Deborah, 11 anos).

“Eu entendo que Futebol tem dois times, que é um jogo. Mas também tem o outro lado, como se aprender cultura, que é mais que só jogar...” (Thiago, 11 anos).

Conclusão

Este trabalho não tem a intenção de ser um modelo pronto de metodologia de aplicação do Futebol na escola, mas sim de ser uma apresentação de uma perspectiva diferenciada nas aulas de Educação Física na introdução do esporte. Não de um esporte que valoriza o auto-rendimento na escola, muitas vezes precoce e desumano, desestimulando um grupo maior, mas sim de um esporte em que é possível a participação de todos na construção de um conhecimento emancipatório, mais preocupado com a formação deste cidadão do que com a instrumentalização técnica destinado ao trabalho.

Em relação aos educandos e sua identificação com a metodologia aplicada, o grupo entendeu que há diferentes possibilidades de conhecer, analisar e criticar o esporte, no caso o Futebol, assim como a gama de conhecimentos construídos socialmente através dele, permitindo abordar diferentes aspectos e vivenciar novos conflitos, sem desmerecer o aspecto motor e os elementos técnicos-táticos do esporte.

Entre todos os educandos, manifestou-se ainda a curiosidade sobre outros aspectos encontrados no esporte, entre eles a identificação do Futebol como uma paixão nacional, destacando assim um interesse pela dimensão sociológica e antropológica que o envolve. Dessa forma o grupo foi capaz de compreender a afirmação de que “a partir de diferentes óticas, pode-se entender que o ensino do Futebol na escola é mais que ‘jogar futebol’, muito embora o ‘jogar futebol’ seja elemento integrante das aulas de Educação Física”. (Coletivo De AUTORES. Metodologia do Ensino de Educação Física, 1992). 

Contudo, em meio a reflexões e conhecimentos tão enriquecedores, foi possível concluir que as aulas de Educação Física podem ser mais que o treinamento das habilidades necessárias à prática desportiva, pois foi possível favorecer aos educandos o caminho da busca pelo conhecimento cultural, permitindo-lhes uma formação mais completa e rica através da ludicidade e diversão, colaborando para a formação de indivíduos críticos e emancipados.

Obs, Os autores, Vanessa Mendis da Silva (vanessamendis@gmail.com.br) é acadêmica da UNIVERSO e o Esp. Edson Farret da Costa Júnior é professor da UNIVERSO e UNIPLI.
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Harmonia no Processo Ensino-Aprendizagem

Alex de Oliveira Silva

Célio de Almeida Garcia Junior

Resumo: No intuito de facilitar o ensino - aprendizagem se faz necessário à compreensão do comportamento humano em busca da visualização de interesses, objetivos e necessidades dos alunos.

Utilizando outros conhecimentos (teorias comportamentais), PNL, Psicologia, podemos observar através do comportamento humano que facilitará a Harmonia entre professor e aluno.

Observamos que é de extrema importância à emoção e a motivação no processo de ensino e aprendizagem, ocorrendo a tão necessária “Alegria de ensinar” enunciada por Rubem Alves, e conseqüentemente de aprender. Com isso, iremos descrever sobre a Harmonia (resposta), que nós professores buscamos dentro desse processo.

________________________________________
O processo da aprendizagem

Sabemos que a aprendizagem se dá em interação com meio e que é de extrema importância os estímulos do mesmo. Com isso podemos observar a função do educador no que tange a facilitação no processo de ensino. A aprendizagem segundo a neurociência ocorre quando o indivíduo consegue formar as chamadas sinapses (fenômeno neurológico, onde ocorre a passagem do potencial de ação do neurônio pré para o pós – sináptico), pois, memorizamos separadamente diversas experiências que quando associadas darão significado as coisas, ocorrendo a aprendizagem. 

Podemos observar o quanto às associações são necessárias no processo de aprendizagem, no livro de Paulo Freire, “Pedagogia do oprimido”, onde o autor descreve a importância de ensinar mediante aquilo que está no contexto sócio-cultural do indivíduo, pois, como podemos falar da Uva, se nunca viram a Uva na seca do Nordeste, seria válido e de fácil compreensão ensinar sobre a enxada, a terra, em sumo, aquilo que está no cotidiano.

Ainda podemos citar a Teoria Histórica Cultural de Vygotsky, junto com Leontiev e Luria, onde, “as origens das formas superiores de comportamento consciente - pensamento, memória atenção voluntária, etc – formas essas que diferenciam o homem dos outros animais, devem ser achadas nas relações sociais que o homem mantém”. Furtado Odair – Psicologias; uma introdução ao estudo da psicologia - pág.107. Porém devemos ressaltar que o homem não é sujeito passivo nessa relação a todo o momento ele está modificando o meio e conseqüentemente a si mesmo, estando em constantes rupturas, desequilíbrio e desenvolvimento. 

No sistema de ensino e aprendizagem Vygotsky e cia descrevem a importância da ZDP (zona de desenvolvimento proximal), que nada mais é que à distância entre o que o indivíduo consegue fazer com ajuda do outro (nível de desenvolvimento potencial), até o que consegue fazer sozinho, o que está efetivado no indivíduo (nível de desenvolvimento real), essa teoria é de grande aceitação no âmbito escolar, pois, partindo deste princípio os alunos trabalham em grupos se ajudando mutuamente, com o professor interagindo com os mesmos, não como detentor do saber, mas sim como facilitador na aprendizagem como veremos a seguir.
Fatores que dificultam o processo ensino – aprendizagem.

Alguns fatores podem agir de forma negativa mediante ao processo de ensino–aprendizagem. De quem é a responsabilidade? A quem compete aprender e ensinar? Veremos que tanto aluno como professor são peças-chave e indispensáveis para que esse processo ocorra; porém o que temos presenciado em nossas instituições educacionais, são alunos insatisfeitos e professores frustrados com a atual forma de relacionamento entre ambos. 

Em uma de suas citações Paulo Freire no livro pedagogia da autonomia – pág. 22; diz que: “ensinar não é transmitir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção”. Desse modo podemos sub entender que o aluno assim como o professor tem igual parcela de “responsabilidade” em contribuir para que haja de forma harmônica e instigante a tão esperada e necessária alegria de ensinar e aprender, porém infelizmente isso não tem ocorrido, justamente pela não percepção do professor em se adequar às necessidades de seus alunos, visando atender toda a demanda, visto que em uma única sala de aula encontraremos diversidades não só de pensamentos, mas também no que diz respeito a fatores sócio-culturais bem como a esfera cognitiva, exigindo assim do professor habilidades tais que de algum modo consiga estimular seus alunos a participarem do processo ensino-aprendizagem, visto que sem os mesmos não há como acontecer esse processo; daí a necessidade de dar a esses alunos significado para aquilo que estarão sendo submetidos a fazer, proporcionando assim, prazer no que esta sendo produzido gerando o desprendimento para uma busca sincera aonde ir a escola seja encarado tanto por professor quanto aluno como um momento de satisfação mutua, onde não haja por parte do aluno o desinteresse, a falta de motivação, o déficit de atenção, tudo isso por uma conduta errônea do professor, mas que verdadeiramente o aluno possa ver em seu professor algo novo a cada dia, buscando realmente ser esse tão sonhado facilitador e não a idéia que ainda se perpetua de que o professor é o dono do saber e o que ele disser é aquilo que tem que ser, sem que o aluno tenha noção sequer do significado de tal conhecimento a ele imposto e não proposto como deve ser. É necessário que a aprendizagem se dê de forma natural, significativa e conjunta mediante a importante atuação do professor junto ao aluno na busca da produção e construção do saber, onde as trocas de experiência possam ser constantes fazendo assim com que os alunos sintam se importantes e úteis dentro das instituições de ensino.

Para tanto iremos apresentar algumas propostas e soluções para que haja eficácia no processo de ensino aprendizagem.

Métodos pedagógicos e suas interferências

No processo ensino-aprendizagem utilizamos alguns artifícios dos quais favorecem ou não para que o mesmo ocorra, dentre esses artifícios citamos os métodos pedagógicos que são de extrema eficácia quando utilizados da forma e no momento adequados vestem a diversidade de cultura e conhecimento dos nossos alunos, além de diferenças na performance da aprendizagem, ou seja, sendo o professor sensível a essa percepção será mais fácil corrigir e/ou adequar melhor nossas estratégias de ensino. 

Como exemplos de métodos pedagógicos citamos alguns abaixo: 

Aula expositiva

É a técnica mais tradicional de ensino, que pode ser aplicada de duas formas:

A mensagem transmitida não pode ser contestada, devendo ser aceita sem discussões e com obrigação de repeti-las. 

Sendo a mensagem um simples pretexto para desencadear a participação dos alunos, podendo haver contestação, pesquisa e discussão, sempre que oportuno e necessário.

Estudo dirigido

Nesse método o professor ajuda seu aluno a aprender. Essa técnica consiste na solicitação de uma tarefa ao aluno mediante o fornecimento de instruções de como realiza-las, servindo de base para o desenvolvimento do aluno.

Técnica de perguntas e respostas

Tanto o método da aula expositiva quanto o estudo dirigido pode ser enriquecido com o método de técnica de perguntas e respostas. Essa técnica consiste em o professor dirigir perguntas aos alunos sobre o tema proposto, porém, não com o objetivo de julgar ou obter notas, mas sim a estimular a participação de todos.

Trabalho em grupo

Este método oferece ao aluno a oportunidade de estabelecer troca de idéias e opiniões, desenvolvendo capacidades inter e intrapessoais que facilitam no relacionamento com o próximo desenvolvendo a socialização, a cooperação e conseqüentemente o desenvolvimento do aluno de uma holística. 

Tempestade de idéias

Este método consiste em fazer com que os alunos se interajam e apresente várias idéias e conclusões sobre o tema abordado a fim de estimular a produção de conhecimentos, a visão crítica e autônoma de forma a facilitar o desenvolvimento do aluno. 

Informática

Esse método é muito criticado pelos adeptos do humanismo pelo fato de não haver interação com o próximo, mas sim com uma máquina, diminuindo os laços afetivos e sociais . Além do que esse método favorece a dispersão mediante a resolução das tarefas, visto que em muitos casos os alunos têm a possibilidade de não faze-las devido à falta de estímulo e liberdade que lhe é concedida, ainda dentro desse aspecto o uso da informática poderia ser um instrumento complementar aos métodos citados acima e não o substituto deles como tem ocorrido. 

Podemos observar que os métodos de ensino aprendizagem exercem uma função fundamental no desenvolvimento dos alunos facilitando ou inibindo a aprendizagem. Temos então que tomar muito cuidado com os métodos utilizados em aula, visto que se complementam, sempre respeitando as dificuldades preferências e canais de aprendizagem dos alunos. 

Propostas e soluções para eficácia do ensino – aprendizagem

Em busca de um melhor desempenho no ensino – aprendizagem, é de fundamental importância à didática empregada pelo professor. Vimos à didática como: a técnica de estimular, dirigir e encaminhar, no decurso da aprendizagem, a formação do homem, sendo necessária a anamnese do aluno para sabermos em que contexto sócio – cultural vivem, para que possamos atender as necessidades e objetivos dos mesmos. 

É importante respeitarmos as diferenças de gênero, classe social e até mesma facilidade de aprendizagem, pois, sabemos que cada aluno aprende no seu ritmo e no seu estilo que chamaremos de ”Esfera cognitiva”, que na PNL (programação neuro - lingüística) “é o estilo representacional preferencial de uma pessoa permitindo o educador apresentar o canal (visual, auditivo, sinestésico), que a pessoa usa mais, e assim, ela absorverá a informação com mais facilidade” Mancilha Jairo. Então devemos nos preocupar quando elaborarmos o plano de aula, para atender os três estilos de aprendizagem com isso facilitando a todos durante as aulas. É válido ressaltar que o educador aqui é visto como intermediador dotado de percepção tendo que aceitar a sua ignorância, pois, quando o aluno não entende o que está sendo transmitido o educador terá que mudar a forma de expor o conteúdo para acessar a esfera cognitiva do mesmo, ocorrendo à aprendizagem. Porém, quando nos preocupamos com a formação como um todo, não podemos nos esquecer dos valores que segundo Claudino Pilleti, no livro Didática geral – pág.13 define valores como “a preferência por algo”, e complementa ainda dizendo que, “um valor está associado, portanto, a significados que conferimos as coisas ou a situações que fora de um contexto bem definido e localizado, podem não representar muito”.

O professor dotado de sensibilidade irá observar seus alunos a fim de verificar se estão realmente imbuídos à participarem e aprender, através do comportamento onde, segundo Pierre Weil, o ser humano é como uma esfinge egípcia formada de corpo de boi, tórax de leão e asas da águia. No ser humano podemos observar o boi através do abdome (vida instintiva e vegetativa), o leão é representado através do tórax (vida emocional), a águia é representada na cabeça (vida mental = intelectual e espiritual), o homem então é visto como consciência e domínio dos três inconscientes anteriores; com isso, podemos observar, que através de simples gestos, e movimentos destas três partes quanto ao envolvimento do aluno mediante ao que está sendo abordado. Quando em uma postura anteriorizada de uma dessas três partes, podemos afirmar que está havendo uma afirmação quanto às qualidades descritas anteriormente e quando ocorrer de forma contrária (tórax e cabeça), o aluno mostra-se desinteressado.

Em fim, a essência da aprendizagem se dá quando ocorre a alegria de ensinar e o prazer de aprender, tendo em vista que tanto o aluno quanto o professor devem estar verdadeiramente comprometidos com esse processo mágico que é a obtenção do saber. 

Podemos concluir que é de fundamental importância a função de educador, pois, como disse Rubem Alves em seu livro Alegria de Ensinar; “Ensinar é um exercício de imortalidade. De alguma forma continuamos a viver naqueles cujos olhos aprenderam a ver o mundo pela magia da nossa palavra. O professor, assim, não morre jamais”. 

Obs. Os autores, Alex de Oliveira Silva (alexoliveira_ox@ig.com.br) e Célio de Almeida Garcia Junior (cega_educ@yahoo.com.br) são alunos da UNIVERSO
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INCLUINDO A DANÇA NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Marcos Miranda Correia

Resumo: Vendo o conteúdo da dança ser excluído nas aulas de Educação Física e escolas, procuramos uma maneira de incluí-lo em nossas atividades escolares. Primeiro, fazendo a diferenciação cultura x entretenimento para a dança na escola; em seguida, definindo um conceito menos formal da dança e o papel do professor diante deste; e depois, sugerindo uma sugestão de trabalho para ser desenvolvido na aula de E. F. A experiência demonstrou que esse conteúdo abre a possibilidade para o surgimento de importantes diálogos entre o conhecimento do aluno e do professor.

________________________________________

Introdução

Não necessitamos de muitas explicações para reconhecer que muitos tabus e preconceitos acabam gerando uma resistência ou uma insegurança nos professores de Educação Física para trabalharem com o conteúdo dança. Ou porque “não sabem” dançar, têm vergonha e ou se acham “descoordenados” ou apenas por discriminação a esse conteúdo. Exclui-se, assim, um importante conhecimento para a formação humana do aluno.

Enquanto isso ocorre, as alunas e alunos conhecem e apreendem, por intermédio da televisão, uma série de coreografias estereotipadas, discriminatórias e erotizadas sem qualquer reflexão ou questionamento, tanto em casa como na escola.

É no sentido de superarmos essas resistências, tabus e dificuldades dos professores e de interferir nesse contexto de irreflexão que apresentaremos este trabalho. Primeiro, questionando a forma como algumas coreografias são levadas às casas dos alunos e à escola pela mídia; segundo, elaborando um conceito “menos formal” de dança na escola e definindo um papel para o professor diante desse conceito; e terceiro, sugerindo atividades para serem realizadas em aula.

A dança pela mídia e a escola: “Cultura x entretenimento”

Atualmente, quando se pensa em mídia se pensa logo na TV. Sem dúvida, é este o principal veículo de comunicação em nossa sociedade, pois é este que ocupa pelo menos um sexto do tempo de uma criança entre dois e onze anos (Betto, 2002). A televisão é atualmente importante formador de opinião, influenciando diretamente o comportamento e as atitudes dos alunos.

Essa rápida influência aparece muito evidente em relação à dança. O recurso de utilizar dançarinas, adotado por vários grupos cantores e grupos musicais, leva às crianças uma visão mercantilizada, deturpada e prostituída da dança (Sborquia e Gallard, 2002; Beto, 2002). Começou com a “boquinha da garrafa”, levou um “tapinha que não dói” e agora segue sem limites. São temas de músicas, acompanhados de coreografias com movimentos sensuais e sexuais que alunos consomem sem discernimento. É a mercantilização da música e da dança, atropelando os valores éticos e morais necessários para construir a sociedade cidadã e humana que as atuais propostas educacionais apresentam para a educação brasileira.

Se admitirmos que vivemos em uma sociedade mercantilizada, que os seus interesses econômicos são manipulados pela mídia e pela propaganda, que o principal veiculador desses dois (mídia e propaganda) é a televisão e que quase todos os nossos alunos assistem televisão; poderemos afirmar que essas coreografias e danças mercantilizadas são aprendidas em casa.

Em atividade, realizada em um CIEP da Baixada Fluminense, pedimos aos alunos que trouxessem suas músicas prediletas para uma festa. Observamos que mesmo alunos proibidos pelos pais de dançarem e ouvirem as músicas eróticas, admitiam que apesar da proibição conheciam as músicas e as coreografias e que as haviam aprendido com parentes ou amigos. Isso significa que os pais acreditam que proíbem e as crianças fingem que obedecem. Vemos, assim, na maioria das vezes, a televisão entrar na casa de nossos alunos (direta ou indiretamente) sem qualquer reflexão ou acompanhamento dos pais, tornando-se soberana e assumindo, possivelmente, um “papel deseducativo e deformador” (Betto, 2002).

Entrando dessa forma, descontextualizada e acrítica, a dança perde o seu valor cultural, estético e expressivo e vira um simples entretenimento. Frei Betto (2002) diferencia claramente esse dois termos: cultura busca a evolução humana e provoca discernimento e crítica; e o entretenimento busca apenas o divertimento e cria a hipnose e a alienação coletiva.

Dessa maneira, o conteúdo da dança acaba tendo destinos bastante equivocados no contexto escolar. Primeiro, sendo negada; os professores descoordenados, tímidos ou que não sabem as danças padronizadas evitam trabalhá-las com os alunos ou, quando, por motivos religiosos, acham as músicas e danças impróprias para a escola. Em segundo, repetindo, como mero entretenimento, as coreografias padronizadas que os alunos conhecem, reforçando ainda mais os estereótipos e padrões mercadológicos.

É no sentido de refletir sobre essas visões estereotipadas e padronizadas sobre a dança que precisamos entender a dança de uma forma que nos liberte das formalidades, preconceitos e tabus, para, assim, percebermos a diversidade de aprendizagens que a mesma pode proporcionar à formação e ao desenvolvimento humano. Ao falamos em formação humana, estamos resgatando aquilo que tem sido esquecido pela sociedade e a escola tradicional: a corporalidade, a espiritualidade e a afetividade (Maturana, 2002; Boff, 2000).

Precisamos deixar de ver a dança em nossas escolas como entretenimento e assumi-la como cultura. Trabalhar com esse conteúdo ressaltando as contradições, os tabus e os preconceitos existentes na sociedade, resgatando o conhecimento mercantilizado dos alunos sobre a dança e transformando-os em conhecimento crítico e discernido; eximindo-se de preconceitos.

Um conceito de dança na escola e o papel do professor 

Como nosso objetivo é demonstrar que a dança pode e deve ser trabalhada por qualquer professor, admitimos ser importante diminuir um pouco os tabus, preconceitos e restrições que induzem grande parte dos professores a excluírem esse conteúdo das aulas de Educação Física.

Para isso, torna-se necessário encontrar uma perspectiva e um conceito que permita uma maior participação e inclusão dos alunos; ou seja, quebrar um pouco do formalismo como a dança é preconceituosamente tratada para possibilitar uma a ampliação de experiências e vivencias corporais dos alunos e professores de Educação Física. Acreditamos que, ampliando as experiências e vivências corporais dos alunos, podemos aumentar a capacidade de crítica e de alternativa à padronização e a mercantilização.

A concepção que encontramos e consideramos mais próxima dos nossos objetivos foi a de Kunz (2002). Para o Autor, “o movimento humano na dança se apresenta muito mais numa perspectiva de expressão e vivência do que pela padronização e pela predeterminação dos gestos” (op. cit.: 90); é onde pode-se dar uma ênfase maior ao afetivo, ao estético e ao emocional - aspectos bastante reprimidos em nome da racionalidade e da intelectualidade. Isso não significa considerarmos que a dança não desenvolve o intelecto; ao contrário, estamos é afirmando que esse aspecto tem sido pouco enfatizado pelos educadores tradicionais das escolas.

Compreendendo a dança nessa perspectiva inclusiva e não-formal, podemos trabalhar a dança na escola como uma atividade espontânea, aberta às experiências individuais e coletivas e sem modelos e padrões que inibam a criatividade e a liberdade de expressão.

Surge, então, o nosso conceito de dança para a escola e as aulas de Educação Física. Um conceito que aumenta o espaço para a liberdade, a criatividade, a comunicação, a subjetividade, a espontaneidade e, consequentemente da crítica. Com ele, aquele aluno que só consegue fazer o famoso “dois prá lá, dois prá cá” poderá encontrar uma forma de expressar-se livremente com seus companheiros. Da mesma forma, o professor “descoordenado” não precisará sentir receio ou vergonha de expor sua deficiência para os alunos e poderá aprender com eles novas formas de expressão. Também, aqueles professores que se negam a trabalhar com determinados tipos de dança ou música, por questões religiosas, perdem nestas manifestações uma oportunidade de crítica e de apresentar sua religião, estabelecendo assim uma troca de valores culturais.

Ao explicarmos o nosso conceito de dança, já esboçamos o papel do professor nesse contexto. Em poucas palavras, para nós, o papel do professor, diante do conceito que apresentamos, é transcender o senso comum e revelar junto com seus alunos as diversas possibilidades de reconstrução ou transformação do mesmo.

Especificamente, ele tem que incorporar aos seus objetivos o conhecimento e as experiências com dança trazidas pelos alunos - mesmo que esse conhecimento seja um produto da mercantilização ou de qualquer outra forma de produção. Tem que ouvir as músicas trazidas pelos alunos, dançar com eles e conhecê-los como eles são, e não como desejaria que fossem. Em seguida, é dever do professor apresentar aos alunos suas próprias vivências e experiências de ritmos, movimentos e passos; incentivar a troca destas vivências entre os alunos; mostrar aos alunos sua preferência musical e rítmica, ou sua dificuldade de dançar e sua disposição em aprender com eles; enfim, estabelecer um diálogo comunicativo por meio da dança.
Instrumentalizando o conceito

Criado o conceito e definido o papel do professor, é preciso desenvolvê-los. Para tal, nos apoiamos em nosso conceito de dança na escola, apresentado anteriormente, e no trabalho de Fiamoncini e Saraiva (1998), de forma que pudéssemos criar estratégias e fazer as adaptações necessárias ao objetivo de levar esse conteúdo de forma reflexiva e crítica à escola.

As Autoras utilizam “a improvisação” (p. 95) como conteúdo para livrarem-se dos estereótipos tradicionais, permitindo a todas as pessoas dançarem, movimentarem-se e expressarem-se livremente, de acordo com suas possibilidades individuais e evitando confrontar seus movimentos com padrões técnicos. O intuito dessa estratégia, conforme as Autoras, é “transcender limites” e “configurar novas aprendizagens”.

Então, elaboramos uma seqüência de atividades que facilitasse a participação de todos e que permitisse discutir com os alunos os tabus, preconceitos, padrões e estereótipos em torna da dança e das coreografias padronizadas, buscando, dessas discussões, despertar um mínimo de crítica e de consciência sobre os sentidos e significados dos mesmos. O exemplo, a seguir, apresenta parte das atividades que poderiam ser realizadas, mas segue uma progressão partindo de um estágio de movimentos livres e individuais para outro de movimentos organizados e em conjunto.

Atividade 1: solicitar que os alunos tragam para a aula CDs e/ ou fitas K7 com suas músicas preferidas. Tocar as músicas dos aluno, independente do ritmo, letra ou reclamação dos outros colegas e deixar que eles dancem livremente. O professor também leva suas músicas, toca-as e dança com os alunos.

Atividade 2: utilizando balões de encher, pedir aos alunos para movimentarem-se no ritmo da música e mantendo as bolas no ar e sem deixá-las cair no chão.

Atividade 3: iniciar com os alunos sentados, parados e com os olhos vendados; pedir aos alunos, movimentos apenas com a cabeça, com uma das mãos, com as duas mãos, com as mãos e a cabeça, etc., acompanhando sempre o ritmo da música. Em seguida, repetir em pé e desvendando os olhos. 

Atividade 4: escolher uma música com os alunos; dividir a turma em três grupos; pedir que o primeiro grupo fique em pé, o segundo sentado e o terceiro deitado para que executem movimentos com os pés e com as mãos seguindo o ritmo da música. Trocar as posições para que todos experimentem as três posições.

Atividade 5: pedir que cada um dos grupos escolha uma música e monte uma coreografia com todos os integrantes do grupo e apresentar para a turma. Evitar que repitam as coreografias padronizadas. Se a coreografia da música escolhida já for conhecida, solicitar que reelaborem com novas formações e movimentos.

Vale ressaltar que, embora esta estratégia valorize a espontaneidade, a liberdade e a criatividade dos alunos, isso não significa ausência de intervenções do professor ou que é sinônimo de “aula livre”. Pelo contrário, esta estratégia exige do professor bastante cuidado e uma determinação bem clara dos objetivos e dos procedimentos das aulas. Esse deve ficar atento para utilizar os conflitos, divergências, restrições, piadas, deboches, auto-exclusões, etc. como conteúdo para reflexões e proposições.

Experimentando a proposta

A proposta, anteriormente apresentada, foi experimentada e realizada, durante 3 aulas de Educação Física, em uma escola pública estadual, localizada na Baixada Fluminense, Rio de Janeiro, com alunos da 2a à 3a séries do ensino fundamental. Resultou do reconhecimento da importância do conteúdo dança nas aulas de Educação Física, de uma dificuldade pessoal em trabalhar com a dança (descoordenação, timidez e nenhuma experiência anterior) e de uma observação crítica da forma como as alunas e alunos estavam levando suas músicas, danças e coreografias para a escola e para casa.

De uma forma geral, a experiência foi positiva em relação à receptividade dos alunos e ao aperfeiçoamento do professor. Apesar das dificuldades encontradas, porém previstas, revelou que é possível, para um professor sem experiência com dança, criar com um espaço para a reflexão e crítica desse conteúdo.

Enquanto professor foi desafiador aprender a lidar com o desconhecimento (a inexperiência e a falta de habilidade com dança), porém estimulador para uma reflexão do nosso papel e o da escola nas relações com os alunos. Percebemos que, em um mundo onde as informações circulam cada vez mais rápidas, precisamos aprender a lidar com o nosso desconhecimento. Por outro lado, vimos como o desconhecimento e a inexperiência nos aproximou daqueles alunos mais tímidos ou com pouca habilidade, permitindo que juntos superássemos a timidez, a vergonha, etc.

Ao respeitar e incluir as músicas e danças mercantilizadas trazidas pelos alunos, proporcionamos um estímulo aos alunos a aceitarem outras possibilidades corporais, culturais e de movimento. Aproveitando as músicas e os movimentos criados ou trazidos pelos alunos e apresentando nossas preferências e sugerindo modificações, levamos os mesmos a comparar, questionar e a criar. Dessa interação surgiam os conflitos (os empurrões, as piadinhas preconceituosas, os deboches, etc.) e as oportunidades para a intervenção do professor. A reflexão que queríamos despertar surgia na própria ação ouvir e dançar livremente.

Experimentamos que sua concretização não se dá com a facilidade que relatamos. Adequar às atividades ao local das aulas, as reclamações das professoras devido ao barulho da música e das crianças, a resistência apresentada por muitos alunos, a incompreensão inicial da proposta e vários outros fatores exigiram muitas adaptações e retrocessos. Por outro lado, precisamos aprender que as aulas não são planejadas para serem perfeitas e sem problemas, mas sim para transformar as mesmas em oportunidades para evoluirmos junto com os alunos.

Enfim, o mais importante dessa experiência foi a possibilidade de estabelecermos um diálogo de igualdade com o aluno: um diálogo comunicativo. Um diálogo que deve ir além das palavras, pois precisa utilizar a emoção, o sentimento e o afeto. Para isso, o corpo é fundamental e a dança mostrou-se um importante veículo.

Considerações finais 

O trabalho demonstra àqueles tímidos, descoordenados e resistentes que é possível inserirmos em nossas aulas esse importante conteúdo e que exige poucos recursos materiais: a dança.

A dança que a mídia leva para a escola acriticamente torna-se de responsabilidade de nós professores de Educação Física. O nosso papel é revelar essa irresponsabilidade, estimulando a crítica dos alunos, contudo sem negar ou discriminar seu conhecimento e cultura, mesmo o entretenimento.

Precisamos aprender que não existe cultura melhor ou pior Marconi e Presotto (2001). Portanto, o entretenimento trazido por nossos alunos precisa ser respeitado e nosso trabalho será mostrar novas opções, despertando a crítica e oferecendo a opção de mudança, mas sem desmerecimento de suas preferências.

Obs. O autor, prof.  Marcos Miranda Correia, é Prof. de Ed. Física ISERJ/FAETEC e PMCRJ e mestrando da UNIVERSO.( mmarcosuff@bol.com.br)
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JOGO NA ESCOLA: LAZER OU TRABALHO? 

Tania Marta Costa Nhary

Resumo: O jogo é uma das formas de expressão das crianças em diferentes espaços/tempos escolares. Nas aulas de educação física, nos horários reservados para recreação, em sala de aula com uma intencionalidade pedagógica, livremente na hora do recreio, no pátio escolar e nos mais variados contextos educativos percebemos que os jogos podem ser considerados como reveladores da cultura e das práticas sociais dos educandos, sendo um dos agentes geradores de uma gama de fruições humanas. A perspectiva de lazer pode ser considerada imanente ao jogo, mas, no entanto, dependendo do uso que o professor faça desta atividade lúdica, esta pode ser considerada como atividade programada com finalidade educativa, deixando de ser um fenômeno natural, espontâneo e desejado pela criança passando a ser uma tarefa a ser realizada por ela. Desta forma, o jogo passa a ter um fim educativo não se limitando a ser um meio de expressão e manifestação da criança. O jogo, como um fim em si mesmo ou como meio de educação, remete-nos a uma vasta gama de entendimentos. Buscando os sentidos dos jogos e sua relação com a educação para os alunos-professores do Curso de Pedagogia da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, o presente trabalho é parte de uma pesquisa de mestrado em andamento que pauta-se no paradigma da complexidade de Edgar Morin e na socioantropólogia de Michel Maffesoli na tentativa de (re)significar as práticas de jogos no tempo/espaço escolar, compreendendo-o como fenômeno que possibilita expressões dos modos de sentir, agir, pensar e viver no mundo e que, como tal, perpassa o âmbito educativo.
Palavras - chave: jogo - educação - lazer - formação de professores

________________________________________

Introdução

O jogo é expressão universal da vida, expressão de afetos, de fervor, de participação, de efervescência, de êxtase, e como tal sempre esteve presente no contexto educacional, levando educadores a refletir sobre seus significados. Inúmeras teorias, alguns levantamentos históricos e diversas propostas vêm surgindo e nos remetendo à busca da compreensão da relação jogo/educação.

Uma das obras filosóficas mais importantes na abordagem sobre jogo data de 1938, o “Homo Ludens”, cujo autor Johan Huizinga, desde 1903 passou a reunir e a interpretar um dos elementos fundamentais da cultura humana: “o instinto do jogo”. A tese central desta obra é a de que o jogo é uma realidade originária das noções mais primitivas do homem, sendo dele que nasce a cultura: “Encontramos o jogo na cultura como um elemento dado existente antes da própria cultura, acompanhando-a e marcando-a desde as mais distantes origens até a fase de civilização em que agora nos encontramos” (HUIZINGA, 2004, p.6).

As abordagens do francês Gilles Brougère (1998) também são de grande valia para a compreensão da gama de interpretações do termo e do sentido do jogo. O autor nos sugere que os jogos podem ser diferentes em função da diversidade cultural e da história das nomeações que lhes são dadas, no entanto, frutificam novas idéias enriquecendo o tema ao se defrontar com outras línguas, outras histórias e outras culturas. Isto nos servirá de suporte para abordamos novas formas de compreensão do (des)uso do jogo no contexto educacional. Este autor nos convida a entender como são pensadas, ao longo de séculos, as relações entre jogo e educação destacando que estas oscilam constantemente entre a frivolidade e a seriedade, evidenciando um pensamento paradoxal que nos remete as noções de sério e não-sério e jogo como brincadeira e /ou trabalho. 

O pensamento racionalista e, sobretudo o avanço da ciência matemática e a teoria do cálculo de probabilidade, deram relevância ao jogo. Este matematismo do jogo (DUFLO, 1999) se amplia para o centro de estratégias do setor econômico, assim, penetrando em outras instâncias, como na escolar, que vão lhe atribuindo caráter sério por se tratar de atividade intelectual, mas, no entanto, frívolo por proporcionar ganhos fáceis e levar o indivíduo ao vício. Ambigüidade apontada por Gilles Brougère como constitutivo do pensamento moderno no binômio jogo/educação. 

Partindo-se deste raciocínio, pode-se compreender a associação que se faz do jogo a tudo o que não é trabalho, utilidade ou seriedade e que acaba por se opor ao que é produtivo ou considerado como tal pela sociedade. Na esteira do pensamento racionalista, o meio escolar passará a considerá-lo atividade intelectual, tendo como ‘carro-chefe’ os jogos de estratégias, como o jogo de xadrez, os jogos de tabuleiros e outros que desenvolvem o raciocínio, mas que também são recreativos e formativos (jogos motores), visto que, por influência de pensadores clássicos (Aristóteles, Tomas de Aquino e Rousseau), o jogo é compreendido como compensador das atividades sérias, remetendo-os para a esfera do lazer, descanso e recreação. Por este viés, o jogo passa a fazer parte do contexto educativo surgindo assim uma infinidade de teorias na tentativa de elucidar suas funções e definições, onde as marcas de frivolidade, recreação e jogo enquanto trabalho vão se edificando. 

Johan Huizinga (2004) e Roger Caillois(1990) são autores que, ao tratar da temática jogo na vertente filosófica e sociológica, o consideram como fenômeno cultural, destacando que a fascinação que o jogo exerce nas pessoas, a motivação que o envolve, o que impulsiona um indivíduo a jogar e as fruições dele decorrente, são fatores que não encontram explicações racionais via teorias existentes. A polaridade prazer/trabalho incutida aos jogos foi, ao longo dos séculos, se acentuando no contexto educacional e levando professores a entender estes momentos como distintos, ou de forma enganosa, fazendo com que seus alunos acreditem que estão brincando quando na verdade estão cumprindo tarefas por meio de jogos. Professores passam a utilizar o jogo como atividade, mas com que sentido? Uma das maiores observações que tenho feito é que o tempo do jogo e o tempo das demais atividades, de um modo geral, têm aparecido de forma compartimentalizada no interior da escola, onde a hora de estudar e a hora de brincar têm tempos distintos -hora do dever e hora do lazer- ou, quando não, para estudar de forma prazerosa é preciso brincar, surgindo assim os jogos educativos, que sendo uma tarefa ‘mascarada’ cumpre com sua finalidade de transmissão de um conteúdo. Os sentidos dos jogos passam a ser, segunda esta concepção, divertir os alunos enquanto executam uma atividade programada, ou, enquanto recreação compensá-los das exigências das tarefas escolares. Abre-se espaço, desta forma, para os jogos didáticos e para as atividades de recreação. O caráter sério, não-sério mescla-se de tal forma que se torna difícil apreender quando se está fazendo uso de uma ou outra intenção.

O que está em jogo no jogo

Compreendo que, para além de se atribuir funções e objetivos para o jogo, é preciso interpretá-lo como fenômeno que revela a atitude lúdica do homem. Envolvido por regras, acasos, competição, simulacros e outras tantas instâncias ligadas à razão e a emoção, o jogo faz parte das atividades humanas, principalmente infantis, sendo assim pertencente ao campo educacional. Escola também é espaço/tempo de jogo. O jogo é campo das fruições do homem, tem sentido de evasão do real, permitindo aos jogadores vivenciarem um outro tempo/espaço, fazendo valer a liberdade e a sua criação. Vivido como em um ‘lugar outro’ (Huizinga, 2004), fora da mundanidade, o espaço do jogo assume uma dimensão plena de escape para além da perspectiva de lazer como hora de descanso.

Na concepção de Brougère (1998), o jogo se apóia na realidade para fazer dela outra. É criado um mundo imaginário levado a sério e com investimento de afetos. O jogo é um devaneio para aquém da realidade. O jogo é alimentado pelo desejo que acaba por sua vez, contribuindo no desenvolvimento da criança, educando-a para crescer e preparando-a para realidades futuras. Percebe-se, então, que de um modo geral, o jogo é analisado pelo que ele gera e não por si mesmo. Ao se analisar o jogo é preciso também que se analise o ato de jogar e os entrelugares que ele ocupa, vasculhando-se os subterrâneos do processo educativo 

No mundo atual o jogo é marcado pela lógica de que não pactua com a produtividade, é vinculado ao mundo da utopia (Chateau, 1987), mas dialeticamente é ele que permite o escape dessa produtividade cobrada na realidade social, e neste caso, na realidade escolar. Mas, é justamente porque o jogo é escape da realidade que ele se torna educativo, pois, como tal, ele é revelador do ser, dos seus gostos, dos seus modos de agir, de seus sentimentos, seus desejos e seus impulsos. Ele revela a ‘alma humana’

Normalmente o jogo ocupa brechas do cotidiano escolar que se abrem no solo árido do dever, da obrigação. Cria-se desta forma, uma visão dicotômica de lazer/trabalho, prazer/tarefa. Uma fenda que divide, separa espaços-tempos, mas que, no entanto, estão imbricados no humano (homo ludens - homo faber). Superando-se a visão de fenda, que separe e distingue espaços, proponho a noção maffesoliana de “centralidade subterrânea” (Maffesoli,1984), aquilo que existe de fato independentemente do estabelecimento do tempo ou espaço para acontecer. Visão de latência, efervescência, que a qualquer brecha que se mostre oportuna (ou não), brota em alegria, prazer, divertimento. Explode em emoção. O desejo pelo jogo não está separado do que é educação, mas sim encoberto por ela. Muitas propostas de atividades lúdicas na escola sufocam a essência do jogo. Transformando-o em tarefa ele pode deixar de ser desejado, logo lúdico. Esse é o risco que se corre quando se associa jogo à educação: fazer a passagem do homo ludens à homo faber, sem compreender que ambos habitam simultaneamente um mesmo ser, um ser que joga, um ser que trabalha. 

Entendo que o jogo é parte da condição ontológica do ser humano, sendo criado pelo homem para atender suas necessidades de ludicidade, lazer e escape como um fenômeno sócio-cultural que atravessa a existência humana em suas práticas cotidianas. O jogo envolve dimensões culturais e imaginárias e por isso possui significados para quem joga. Jogar implica viver e transcender o real, estabelecer relações entre o vivido e o sonhado, o fantasiado e o desejado. Para Huizinga (2004) trata-se de experimentar um ‘lugar outro’, que não nega a realidade, mas que corre em paralelo. O jogo evoca assim, a natureza do homem de experimentação, de liberdade, de criação, de decisão e risco. É isto que impulsiona o homem para o jogo. 

Para diferentes autores como Caillois(1990) e Gadamer(1999), por exemplo, o jogo não é uma questão séria, e é por isso que se joga. O que é mero jogo em sua essência, não é sério, mas o ato de jogar possui uma relação de ser própria com o que é sério. O jogador é absorvido pelo jogo e levado a uma seriedade até mesmo sagrada. Gadamer (1999), ao refletir sobre o pensamento humano em vertente filosófica, trata o ato de jogar como uma experiência humana que se justifica pelo seu próprio modo de ser. Para este autor “aquele que joga sabe, ele mesmo, que o jogo é somente jogo, e que se encontra num mundo que é determinado pela seriedade dos fins” (1999,175). 

O jogo tem uma natureza própria que engendra o jogador. O prazer, a emoção e o atrativo do movimento do jogo chamam o jogador para um mundo próprio. Assim, o jogo através dos que jogam, ganha representação, correspondendo a um movimento significativo de envolvimento e transcendência. Movimento este que envolve a ordem, a desordem, a incerteza, o caos e reorganizações, no que se aproxima da proposta paradigmática de Morin (1996). Uma proposta de interações entre a ordem e a desordem provocando reorganizações e interações constantes. Quem joga, joga com planos e possibilidades. A liberdade de decidir por uma ou outra jogada, o comprometimento com as regras do jogo, o risco, a competição e a transgressão, são, por exemplo, elementos pertinentes ao jogo e que exercem sobre o jogador uma atração para jogar. Para Caillois, agôn (competição), alea (acaso), mimicry (simulacro) e ilinx (vertigem) são elementos constitutivos do jogo, elementos que o caracterizam como tal. Jogar torna-se uma possibilidade de viver entre prazeres e deveres.

O jogo no plano do não-racional, não-lógico, é evasão da vida real. Para o jogador, a natureza do jogo pode ser transformada e representada em outra coisa que não ela mesma, tornando o tempo/espaço do jogo sagrado para quem joga. O jogo é uma vivência mágica entre a fantasia e a realidade. O jogo em si torna-se o ícone do tempo ordinário, a via de acesso do real para o imaginário, para o lugar sagrado, e quem dele participa religiosamente assume esta dimensão. A participação é o caminho para o transcendente, sendo assim, quando se joga se está reatualizando uma prática ritualizada. O jogo,enquanto sagrado e pelo ritual que ele envolve, necessita se manter vivo. Para viver este escape o jogador entrega-se aos desejos, sonhos, imaginação e crenças entrando prazerosamente num mundo particular, o mundo do jogo. Cabe aos educadores respeitar e compreender este fenômeno, pois, segundo Postic “a relação pedagógica é vivida ininterruptamente nos dois planos, o manifesto e o imaginário, que não coincidem necessariamente” (1993, p.9). Ligado ao prazer, o jogo só pode ser considerado como dever por quem joga. Jogo imposto não é jogo, é tarefa. Jogo desejado é trabalho, trabalho prazeroso vivido, na maioria das vezes, nas horas de lazer. O professor deve assumir-se como mediador estabelecendo vínculos entre o mundo da escola, o mundo do aluno (real e imaginário) e sua cultura. Se aproximar dos modos de sentir, pensar e agir de seus alunos frente ao jogo é compreender a cultura lúdica infantil como imbricada no processo educativo, cabendo ao professor suscitar a expressão simbólica de seus educandos. Compreendendo e oportunizando a prática de jogos nas escolas abre-se uma via para germinação de prazeres e diferentes fruições humanas. 

O jogo e a escola

O jogo é um fenômeno que se concretiza nas práticas escolares e tende a ser negado. A racionalidade nega a importância da imaginação, do simulacro, da desordem, do aleatório e das incertezas e, neste sentido, os jogos se prendem a estas manifestações. Mas até que ponto os jogos são ou não parte do processo de ensino-aprendizagem? Que espaço a imaginação e as manifestações espontâneas ocupam no processo educativo? Estariam estas presas ao lazer? Mas afinal, escola é lugar de lazer? O jogo é um elemento colaborador na formação bio-psico-sócio-cultural dos sujeitos escolares, devendo fazer parte de propostas pedagógica que não o limitem a ferramenta metodológica, mas que o compreendam como fenômeno social e cultural que se encontram na esfera do lazer e, portanto, no âmbito educacional. 

Marcellino(1989) aposta numa “Pedagogia da Animação”, ou seja, leva em conta uma relação de interdependência entre lazer, escola e processo educativo, proposta esta fundamentada no lúdico ( jogos, festas, brinquedos e brincadeiras). Compreendo, ainda com este autor, o lazer como espaço para manifestação do lúdico, que por sua vez é componente da cultura. O lazer, desta forma, pode ser veículo de educação, visto que é entendido como uma vivência praticada no tempo ‘disponível’ que a escola oferece para tal, ou espaço que muitas vezes os alunos se apropriam, sem ‘autorização’ (espaços subterrâneos na visão maffesoliana) ou ‘conhecimento’ do corpo administrativo ou docente. O lazer perpassa a escola de forma consciente ou não, desejada ou não. Para a criança, principalmente, este tempo ocorre em via paralela do mundo racional e simplificador, ocorre na via do escape, do onírico.

A escola tende a garantir o lúdico, o lazer, na hora do recreio, muito embora para manter a ordem, o esquadrinhamento do tempo e do espaço (Foucault, 2002) esta ‘oferta’ sofra vigilância, não apenas as necessárias a seu próprio desenvolvimento em segurança, mas sobremaneira a vigilância que castra, oprime e reprime manifestações espontâneas e naturais da criança nas horas de lazer, carregadas de sentimentos, simbolismos e significados muitas vezes não vistos pelos sujeitos da escola. 

O que vem se verificando é o furto do lúdico na infância (Marcellino, 1989), uma negação temporal e espacial do jogo, da brincadeira, do lazer, em detrimento da produtividade racional, da obrigação. Na tentativa de suprir esse cerceamento, o jogo deve passar a ser aceito no contexto educacional para além de uma atividade meramente recreativa (livre no recreio), formativa (via educação física) ou pedagógica (jogos didáticos). Torna-se necessário pensar no jogo como fenômeno, e como tal pertencente ao campo da educação de forma inter e trans-disciplinar, tendo os educadores responsabilidade social quanto a sua prática. “È preciso que estes professores internalizem os sentidos dos jogos para compreenderem o significado que eles tem para o aluno” ( NHARY, 2005,p.138)

O avanço do conhecimento científico coloca o estudo do lazer sob novas bases epistemológicas, principalmente sociológica, filosófica e psicológica levando a educação, a passos lentos, a acatar o lúdico, o jogo, a brincadeira e o lazer como propostas educativas. O campo da educação física é o que mais se aproxima desta proposta pela sua natureza de ‘cultura corporal’, mas não se limitando a ela. Diferentes propostas pedagógicas defendem o espaço lúdico na escola, mas surgem de forma acanhada no âmbito da educação, muito embora as Diretrizes Curriculares para os cursos de Pedagogia no Art. 5º inciso VI, já apontem a responsabilidade do professor das séries iniciais da educação fundamental e da educação infantil como partícipe na área de educação física. (MEC, 2006). Nesta esteira o uso do jogo como ferramenta metodológica ganha força e uma corrente de educadores passam a utilizá-lo com fins educativos, ora como recreação, ora no ensino de... (matemática, português, ciências, etc). Sendo assim o jogo entra na escola como mais uma tarefa escolar e é esta relação que deve ser alvo de reflexões, não só de quem estuda e pesquisa a temática jogo, mas principalmente de quem dele se utiliza no espaço educativo. 

O jogo para professores em formação

Considerando-se que o vivido no jogo nos leva a um mergulho no seu imaginário, entendo que quando praticado nas escolas, seja nas aulas de educação física, recreação ou nas atividades lúdica do recreio, torna-se um amálgama de sentidos que circula na relação entre os jogadores e que é inerente ao próprio processo de formação humana, portanto também ao processo de aprendizagem. No entanto, esta compreensão tem pouco espaço de discussão entre os educadores, que na grande maioria das vezes remetem o jogo à esfera do não-sério, não-racional, num movimento de afastamento do processo educativo, fruto de um pensamento racional e simplificador que transforma os jogos em atividade de divertimento, ou, quando muito, na tentativa de aproximá-los da educação, surgem mascarados pelo princípio educativo (jogo com o conteúdo de um tema de aula).

Se o lúdico é algo desejado, é lago de impulso do homem ( Huizinga, 2004), será que ao ser imposto e controlado pelo educador ( de educação física ou não), ele assume o caráter de lazer e/o prazer? Não proponho conceber o jogo na escola como viés das metodologias de ensino, nem tampouco acredito que o jogo, enquanto prática pedagógica deva ser controlado ou imposto. Acredito sim, que se o jogo é elemento cultural, provocador de fruições humanas, revelador de sonhos, de modos de pensar, sentir a agir dos sujeitos, deve ser compreendido como atividade educativa que necessita de observação, participação e orientação do educador. O jogo é responsabilidade social de todo professor (FERREIRA, 1995) e cabe a este profissional compreendê-lo como fenômeno, como elemento formador social que “considera o prazer, a alegria, a colaboração, a construção, a reconstrução, a criação , a recriaçõa e o fascínio” (FRANÇA, 2003, p.45). O jogo é por si só, algo bio-psíquico-sócio-cultural. No campo do lazer ele assume essa dimensão que não se afasta da questão educativa. Por outro lado, o jogo não se opõe ao trabalho. Ele é trabalho, empenho, dedicação e fascínio para quem joga. Ao invés de impor o jogo o professor deve motivá-lo, estimular sua prática, acatar propostas e possibilidades de jogá-lo. A partir da experimentação das fruições do jogo no seu processo de formação , o professor poderá passar a ter mais consciência disto. 

Cabe ao professor ter olhar estereoscópico e escuta sensível (Maffesoli, 1995) frente as atividades lúdicas , não as limitando à ferramentas metodológicas de suas práticas cotidianas escolares. Com postura mais afetual, na perspectiva de uma pedagogia para a sensibilidade, uma pedagogia da animação (Marcellino, 1987), pode o professor transcender o caráter racional e simplificador imposto pela escola, onde o jogo, na maioria das vezes, associa-se à tarefa, a um dever maquiado por ludicidade. O componente lúdico no homem, principalmente na infância, é essência, não precisa e nem pode assumir outra face que não seja a de prazer, lazer, que não seja a de um esforço desejado, uma entrega real, um mergulho de corpo e alma. Nas profundezas desse mergulho emergem comportamentos, sentimentos, afetos, sonhos, desejos e diferentes outras manifestações que constituem o ‘cimento’ das relações humanas e pedagógicas. Minha proposta privilegia o jogo como lazer, prazer, e trabalho só para quem joga, não dicotomizando estas instância, mas considerando-as imbricadas no próprio processo ensino-aprendizagem, fonte de propostas educativas que, por outro paradigma, avancem da mera racionalidade e considerem o onírico, o afetual e o criativo como possibilidades educativas. 

Partindo-se de novas bases paradigmáticas, como a proposta do pensamento complexo de Morin (1996, 2002, 2004) e a sócioantropologia do cotidiano de Maffesoli (1984, 1988, 1995,1998), podemos pensar numa interdependência de jogo-educação que não descarte o lazer como espaço para o jogo, que não descarte o jogo como educativo, mas que, sobretudo o considere campo de fruições humanas. 

O jogo na pesquisa realizada

Nas interpretações preliminares da pesquisa realizada no Curso de Pedagogia da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, cujo recorte é este trabalho, os professores em formação, após vivenciarem o jogo em atividades práticas e refletirem sobre ele epistemologicamente durante o curso, consideram e reconhecem o prazer, o lazer e o divertimento como elementos pertencentes ao processo ensino-aprendizagem, mas por outro lado, muitos ainda vêem os jogos como atividades prazerosas que podem motivar o aluno a aprender, logo como atividade formativa. Fruto da visão racional e pragmática que ainda se mantém impregnada em nossos poros, o jogo ainda é visto como um bom aliado das tarefas escolares, necessitando que novas propostas paradigmáticas que o entendam e o apreendam como fenômeno bio-psíquico-sócio-cultutal das manifestações humanas, estabelecendo um novo elo na relação jogoeducação. 
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LAZER E EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: UM OLHAR SOBRE OS 10 ANOS DO EnFEFE.

Coriolano P. da Rocha Junior

Resumo: Este estudo pretende identificar e analisar as produções que foram veiculadas nos nove EnFEFE’s e que trataram o tema lazer. Para tanto, faz uma busca nos anais a partir dos títulos e resumos e tenta buscar as relações entre as produções e os temas dos eventos, como também busca entender quais argumentos teóricos sobre lazer fundamentam os trabalhos e apresentar os autores mais usados nas comunicações estudadas. Para isto usa a revisão de literatura como meio e se justifica pela possibilidade de permitir um olhar sobre esta relação temática. Como conclusão possível, apontamos à baixa produção e dentre estas poucas analisam o lazer numa perspectiva mais aprofundada e apresentam proposições para as ações da educação física na escola com base nos estudos do campo do lazer. Por último, afirmamos a relevância e importância histórica do EnFEFE para a educação física, mesmo a partir das discussões propostas em seus temas gerais, sendo este da X edição bastante significativo. 

________________________________________

A realização do X Encontro Fluminense de Educação Física Escolar (EnFEFE) ao mesmo tempo que nos motiva nos incita a analisar o próprio evento e sua trajetória ao longo destes tempos. Para isto, apresentamos mesmo que de forma breve alguns argumentos que caracterizam e tentam dar o devido valor de um encontro com esta especificidade no estado do Rio de Janeiro. 

O EnFEFE, evento promovido e realizado desde 1996 pelo Departamento de Educação Física (DEF) da Universidade Federal Fluminense (UFF) tem se caracterizado e notabilizado como o único evento desta área acadêmico-profissional com regularidade e continuidade no estado do Rio de Janeiro, não tendo sido realizado somente no ano de 1998. Ao longo destes tempos percebe-se um crescente aumento no envolvimento e participação de professores e estudantes em suas edições, indo desde um primeiro momento marcadamente regional até uma circulação nacional quando de suas últimas edições. 

Esta regularidade e abrangência dos participantes por si só já garantiriam ao EnFEFE a notoriedade necessária, todavia, acrescentamos a isto o fato de ser o único evento que trata especificamente de temas relativos a educação física escolar, como um continuidade as ações desenvolvidas no Setor de Pós-Graduação Lato-Sensu deste mesmo departamento, que também tematiza a área da educação física escolar. Vale dizer que a oferta deste curso se inicia em 1991 e em 2006 chega a sua décima sétima turma. 

Outro fator de importância no EnFEFE e na Pós-Graduação é a preocupação de abrir espaços para aqueles que de forma direta atuam no chão das escolas, na perspectiva de lidar com as questões cotidianas dando voz e vez a professores e professoras que militam diariamente com o ensino da educação física no espaço escolar.

A isto tudo se soma ainda outros dois fatores, um é a publicação de todos os textos do evento (palestras e comunicações) na íntegra garantindo com isto a abrangência dos debates para além das datas de realização dos eventos e outro é a garantia da gratuidade tanto no EnFEFE quanto na Pós-Graduação. Este fato marca um interesse e comprometimento com o que é público, permitindo assim maiores e melhores chances de participação e formação a todos e todas que se interessam pela área da educação física escolar.

Passada esta curta, porém necessária identificação e caracterização do EnFEFE e ainda feita uma breve análise de sua importância histórica nos colocamos agora como observadores de sua trajetória. Para tanto, trazemos abaixo um quadro que apresenta as temáticas tratadas em todas as suas edições na tentativa de melhor entender as dinâmicas que nortearam o encontro ao longo destes anos. 

	ANO
	EDIÇÃO
	TEMA

	1996
	I EnFEFE
	O COTIDIANO DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA: DESAFIOS PARA A RELAÇÃO TEORIA/PRÁTICA

	1997
	II EnFEFE
	RUMOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

	1999
	III EnFEFE
	OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS

E A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

	2000
	IV EnFEFE
	PLANEJANDO A EDUCAÇÃO FÍSICA NA ESCOLA

	2001
	V EnFEFE
	CONTEÚDOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA NA ESCOLA

	2002
	VI EnFEFE
	ESCOLA, EDUCAÇÃO FÍSICA E AVALIAÇÃO

	2003
	VII EnFEFE
	DIFICULDADES E POSSIBILIDADES DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR NO ATUAL MOMENTO HISTÓRICO

	2004
	VIII EnFEFE
	CULTURA E EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

	2005
	IX EnFEFE
	A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES

A LICENCIATURA EM FOCO



Esta multiplicidade temática dos encontros permite aqueles que participam diretamente do EnFEFE ou mesmo aqueles que buscam a leitura de seus anais (disponibilizados para cópia via Internet) uma visão mais ampla de um vasto leque de assuntos pertinentes as ações da educação física no espaço da escola, contribuindo assim com um possível aprimoramento da intervenção docente e mesmo da formação docente. 

Procuraremos abordar a temática lazer e sua inserção no EnFEFE em suas edições anteriores, levando em conta as apresentações em forma de comunicações orais. 

A partir desta temática apontamos nosso problema de estudo. A questão apontada é a seguinte: quais compreensões sobre lazer circularam nos EnFEFE’s a partir das comunicações?

Em função deste problema apontamos a viabilidade de se aprofundar o olhar a partir de questões a investigar, tratando de aspectos que nos permitam qualificar a análise do que foi produzido. Os aspectos que merecem aprofundamento são estes: relações entre textos que versem sobre lazer e a temática geral do evento; inserção do tema lazer nos estudos sobre educação física escolar; referências teóricas centrais nos estudos que abordem lazer. 

A partir disto podemos afirmar que a intenção deste estudo é fazer um levantamento e análise das apresentações que se ocupem do tema lazer, buscando identificar as formas com que este tema aparece, as impressões dadas ao mesmo nos textos veiculados nos anais do evento e ainda notabilizar as referências centrais em lazer. A estes objetivos mais gerais associamos o de compreender as perspectivas com que o lazer é abordado tanto nas produções teóricas quanto nos relatos de experiência, para assim identificar como se tem discutido lazer entre aqueles que estão atuando no EnFEFE. 

Ao apresentar justificativas para este estudo podemos nos valer do próprio tema que baliza este encontro, o lazer. Esta é uma área de estudos com grande produção na educação física e que mostra um crescente interesse por parte da comunidade deste campo, para isto, basta ver a existência de congressos específicos; a existência de um grupo de trabalho temático (GTT) no Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE); o número de grupos de pesquisa inscritos (aparecem 87 grupos fazendo busca com a palavra lazer) na base de dados no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); a existência de um mestrado recém aprovado sobre lazer (UFMG) e outros que tenham este tema como área de concentração ou linha de estudo; a produção de periódicos específicos (LICERE) e mais, a vasta produção literária sobre lazer em educação física e em outras tantas áreas. Todos estes dados e ainda a possibilidade de se fazer uma leitura da produção do EnFEFE dão o valor necessário a este texto. 

Como modo de organização optamos por usar a revisão de literatura como metodologia e isto por crer que esta nos permite um olhar mais completo e direto sobre o que é alvo desta produção e para tal usaremos os anais do EnFEFE como base de dados. Para a busca usaremos o título dos trabalhos e ainda os resumos com suas palavras chaves para identificar aquelas comunicações que abordam de alguma forma o lazer. Num primeiro momento faremos um levantamento dos textos e a partir daí a análise a partir do problema aqui indicado em relação à literatura sobre lazer que por nós é trabalhada. Vale dizer que reconhecemos que esta opção pela busca em títulos e resumos pode limitar o olhar, mas acreditamos ser a forma mais indicada para este trabalho haja vista as limitações comuns a qualquer produção.

Passada a fase de apresentação, descrição e delimitação deste texto e de sua construção vamos agora trabalhar com os elementos que nos dão fundamento e para isto cremos ser necessário apresentar alguns conceitos e princípios que caracterizam nossa compreensão sobre lazer e que por conseqüência serão base para nossa leitura dos trabalhos apresentados nos EnFEFE’s. 

Dentre as várias definições para lazer uma é a apresentada por Dumazedier (1973, p. 34). Este nos diz que lazer é um 

“...conjunto de ocupações as quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou ainda para desenvolver sua formação desinteressada, sua participação social voluntária, ou sua livre capacidade criadora, após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais”. 

Outra definição possível é trazida por Camargo (1986, p.97). Para este o lazer é  “...um conjunto de atividades gratuitas, prazerosas, voluntárias e liberatórias, centradas em interesses culturais, físicos, manuais, intelectuais, artísticos e associativos realizados num tempo livre roubado ou conquistado historicamente sobre a jornada de trabalho profissional e doméstico...”. 

Desta forma podemos compreender lazer como sendo uma ação humana desenvolvida a partir de práticas culturais que envolvam os mais diversos interesses e que se dá no tempo do não trabalho, no tempo livre das diversas obrigações.

Outro aspecto importante em relação ao lazer é a discussão sobre as posturas e atitudes que o homem pode assumir frente a este. Neste sentido, as ações humanas podem variar de uma ação passiva a uma participativa, ou seja, de uma situação de contemplação a uma de envolvimento efetivo em alguma atividade.

Em relação a esta atitude e postura frente ao lazer associamos o entendimento de que neste acima de tudo se busca a promoção da satisfação pessoal e coletiva e isto a partir das atividades e posturas escolhidas frente às práticas de lazer e claro, estas escolhas são fundadas por princípios como: histórias de vida, projetos de vida, acessibilidade aos bens e equipamentos de lazer e outros fatores variados.

Como formas de ação no lazer encontramos o que Joffre Dumazedier denomina de interesses culturais. Esta classificação apresentada por este clássico autor nos serve de referência e balizamento para a composição de programas de lazer. Em concordância com Melo e Alves Junior (2003) reconhecemos que estes não são fixos e isolados, mas ao contrário podem ser compreendidos como circulares, não tendo uma linha divisória específica entre eles. Os interesses apresentados são estes: físicos; artísticos; manuais; intelectuais e sociais. Neste quesito, Camargo (1986) ainda acrescenta os interesses turísticos.

Neste estudo em específico vale destacar na relação entre lazer e educação física escolar aquilo que Marcelino (2000) denomina de duplo processo educativo do lazer. Este autor aponta a possibilidade da educação pelo lazer, tendo o lazer como meio e ainda a educação para o lazer, tendo o lazer como fim. A partir desta compreensão entendemos que o lazer deve ser encarado como um campo de intervenção pedagógica com características específicas se comparado a outros espaços de atuação. Um outro autor a tratar as relações da educação física escolar com o lazer é Bracht (2003). 

A partir destas análises e conceituações procuraremos adiante identificar e analisar as produções veiculadas nos EnFEFE’s. Para tanto, faremos isto por ano para por fim fazermos uma análise geral nos aproximando assim de nossas conclusões. A seguir, mostramos a quantificação das comunicações que trazem lazer em seu título ou resumo. 1996 (01), 1997 (02), 1999 (00), 2000 (00), 2001 (02), 2002 (02), 2003 (02), 2004 (05) e 2005 (04), num total de 18 comunicações. 

A partir destes números nos é possível observar que a quantidade de trabalhos tem se ampliado, tendo tido em 2004 seu maior número. Ano em que Cultura e Educação Física Escolar foi o tema do evento permitindo uma maior produção de textos que abordassem lazer, já que os estudos sobre cultura são essenciais a qualquer produção que pense lazer. 

Tentaremos ver as formas com que lazer é tratado nas produções identificadas. 

No I EnFEFE o identificado é que o estudo de Silva, et al, (1996) faz um levantamento das opções de lazer num grupo de alunos de uma escola pública do RJ, sem maiores preocupações conceituais. O central era identificar que interesses culturais e espaços sociais eram de maior interesse entre os alunos investigados para a vivência de seu lazer, concluindo que a escola deveria buscar maior ligação com os interesses culturais dos alunos em seu tempo de lazer como possibilidade para uma reorganização das aulas de educação física. 

O II EnFEFE tem no primeiro trabalho (MOURA, 1997)identificado o termo lazer apenas numa associação a um grupo de trabalho de uma disciplina de um curso superior, não recebendo nenhum tratamento ao longo do texto. Em Vieira (1997) lazer aparece somente uma vez como uma possível caracterização e objetivo de uma prática esportiva. 

Nos III (1999) e IV (2000) EnFEFE’s não se identificou nenhuma comunicação que trouxesse lazer como base ou referência de sua produção. 

No V EnFEFE o primeiro texto (BARBOSA, 2001) apenas cita lazer como uma possível dimensão da educação física escolar, associando lazer a práticas recreativas. Na segunda aparição o autor (MATTOS, 2001) apresenta uma proposta pedagógica para a disciplina educação física tendo por base a compreensão de que esta poderia trazer para seu cotidiano interesses culturais pelo lazer associados aos espaços da cidade do Rio de Janeiro que se caracterizam como sendo de lazer. A intenção era pensar uma intervenção que fosse pensada a partir do duplo processo educativo do lazer, sendo desta forma a primeira comunicação que de maneira direta utiliza ferramentas conceituais do lazer em sua base. 

Foram identificados no VI EnFEFE dois trabalhos. No primeiro de Ribeiro e Votre (2002) o termo aparece apenas como a identificação de uma linha de pesquisa num programa de mestrado em Educação física. No segundo de Ramos, Cardoso e Silva (2002) lazer aparece como um dado de uma investigação, como um elemento que pode caracterizar interesses e motivações de vida das pessoas alvo das investigações, não demonstrando sob que conceito ou expectativa lazer foi tratado. 

O VII EnFEFE mais uma vez traz duas comunicações. Em Brandão (2003) vê-se uma conceituação de lazer a partir de sua visão crítica, entendendo lazer como um fenômeno social relevante que tem uma trajetória histórica relacionada e em oposição ao trabalho, mostrando uma discussão referente às atitudes perante o lazer. Para tal faz uso de autores importantes nos estudos de lazer. O autor defende a inclusão do lazer no espaço da escola sem dar elementos de como, por concordar com as potencialidades educativas do lazer em seu duplo processo educativo e ainda como uma forma de permitir maior acesso aos bens culturais. Para o autor o lazer pode ser um meio de possibilitar uma maior motivação no processo de aprendizagem. 

Na segunda produção a autora (AGUIAR, 2003) apresenta uma pesquisa em desenvolvimento que tem como objetivo fazer uma análise a partir de periódicos da área, na tentativa de identificar as formas com que a educação física tem se relacionado com lazer, recreação e ética e isto com base em sua trajetória histórica. A autora faz uma análise das conjunturas que marcam os períodos estudados e tenta a cada fase identificar as formas como se desenvolveram as relações em estudo, ou seja, lazer, recreação e ética e aponta que sempre existiu uma relação de vinculação a ordem social vigente. 

Chegando ao VIII EnFEFE identificamos que este teve o maior volume de produções associadas ao lazer. Fontes (2004) mostra uma proposta de intervenção em uma escola a partir de uma rádio e faz isto tomando o lazer como referência. O autor apresenta a discussão a partir das referências de tempo e atitude, tomando por base autores do cenário nacional. Mais uma vez a compreensão de lazer como possibilidade educativa vem a partir de seu denominado duplo processo educativo. Entende o autor que a partir do veiculado na programação da rádio escolar existe uma chance de ampliar o acervo cultural de alunos, em conjunto com a valorização de sua própria formação cultural, aparecendo à questão de uma educação pelo lazer sem se usar o tempo específico das aulas. 

Num outro trabalho mais uma vez o autor antes citado apresenta uma proposta de trabalho pedagógico a partir do lazer com as mesmas referências e conceitos, mas desta vez com o uso de oficinas em tempo contrário ao turno escolar. Podemos então ver que o referido autor se ocupa de apresentar diferentes propostas pedagógicas para a educação física, pensando em lidar com o tempo livre das obrigações escolares usando de ofertas de possibilidades várias a partir de diferentes interesses culturais e isto por crer que o lazer pode ser um elemento de formação ampliada. 

Amorim, Parreira e Silva (2004) apenas usam o termo lazer como uma justificativa para a proposta de inserção de uma atividade corporal nas aulas de educação física. No decorrer do texto não se dá nenhum tratamento ao tema lazer. Num outro texto Dias (2004) aponta o lazer como uma ação pedagógica que se contrapõe a esfera do trabalho, reconhecida por ele como a que impera no campo educacional. O autor se propõe a repensar a forma com que se tratam elementos do currículo da educação física e traz os esportes de natureza como uma alternativa de educação pelo e para o lazer, numa proposta de ruptura com as dimensões pedagógicas usuais. Aponta ainda o autor a perspectiva da intergeracionalidade como reforço a postura de ruptura. Se destaca neste texto a linha indicada de uma educação de sensibilidades, onde a cultura seria um dos fatores possíveis para tal. Por fim o autor entende que esta proposta é um caminho para a superação de modelos educacionais que se pautam numa lógica dimensionada pelo trabalho. 

Um último texto, o de Ramos, et al (2004) apenas faz referência ao lazer numa relação com os chamados brinquedos cantados, entendendo que estes podem ser uma das dimensões de ocupação do lazer. Na verdade o texto se propõe a estudar as brincadeiras cantadas a partir de um personagem e identificar suas influências em âmbitos vários. 

No IX EnFEFE o primeiro texto de Costa Araújo, Araújo e Souza (2005) apenas traz lazer como referência as ações de um programa federal vinculado a uma secretaria municipal. Não há nenhuma abordagem sobre lazer no texto. Mais uma vez Dias (2005) traz um texto que busca relacionar lazer ao espaço da escola. Neste ele apresenta a idéia da criação ou reforço dos tempos livres dentro da escola por crer que estes podem ser carregados de valores educativos. O autor reforça sua crítica a escola e sua lógica de enquadramento e ordenação a padrões pré-instituídos e daí acredita que possa existir uma subversão nas relações a partir dos tempos livres criados nesta, fazendo destes um espaço de lazer. 

Noutro texto nos é possível compreender que Lima (2005) busca uma associação entre o que chama de cultura lúdica e o tempo de lazer. A autora defende a idéia de que as aulas de educação física devem possibilitar situações lúdicas como um espaço criador de cultura, na escola e no lazer. No último texto que é de Carvalho Junior (2005) mais uma vez lazer aparece apenas como a caracterização de um grupo de pesquisa. 

Ao pensarmos possíveis conclusões para este texto em relação ao problema apresentado, podemos dizer que a discussão da relação entre educação física escolar e lazer ainda se mostra relativamente pequena, haja vista o número de produções aqui mostradas e o total de trabalhos dos EnFEFE’s. Somado a este pequeno número dizemos ainda que dentre estes textos aqui selecionados que traziam lazer em seu título ou resumo poucos foram aqueles que realmente travaram uma discussão sobre lazer a partir de seus conceitos e categorias, lidando com autores clássicos e menor ainda foi o número de proposições de algum tipo para as ações em educação física escolar pautadas nas dinâmicas do lazer. 

Isto nos leva a reforçar o valor da realização de um EnFEFE que tenha lazer como tema central. Como visto, justamente quando cultura que é uma das discussões centrais de lazer foi abordada é que se deu o maior número de trabalhos e mesmo àqueles que de forma mais qualificada o tematizaram. 

Dentre os autores usados os que aparecem de maneira contínua são: Dumazedier, Huizinga, Marcellino, Melo, Melo e Alves Junior e Werneck. Nos textos dois aspectos do lazer são comumente tratados, um é o duplo processo educativo e outro é a relação da atitude e tempo do homem perante o lazer, aparecendo ainda à cultura como uma dimensão constitutiva das ações no lazer. Por fim, este texto tenta percorrer a temática central deste X EnFEFE apresentando um olhar analítico das relações entre educação física escolar e lazer a partir das produções que passaram pelas páginas dos Anais dos encontros anteriores e mais, tenta ser uma contribuição à compreensão do EnFEFE em sua trajetória. 

Obs. O autor, prof. Ms. Coriolano P. da Rocha Junior (coriolanojunior@uol.com.br) é membro do grupo Corpo e leciona na UFB
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LAZER E EDUCAÇÃO FÍSICA: APONTAMENTOS PARA UMA INTERVENÇÃO CRÍTICA

Graziany Penna Dias

Resumo:  O presente texto tem por objetivo estabelecer apontamentos que possam possibilitar uma perspectiva de lazer que contribua nas aulas de educação física para uma visão crítica da realidade, em face às mudanças que vem acontecendo no capitalismo e que colocam novas determinações para a humanidade. Dentre estas destacamos a perspectiva de homem pautada no individualismo pós-moderno. Assim, com base nos apontamentos da pedagogia da animação, elaborados por Marcelino procuramos estabelecer ligações com nossa prática na escola, nas aulas de educação física. Desenvolvemos duas experiências teórico/práticas nas aulas do colégio da rede municipal Olinda de Paula Magalhães da cidade Juiz de Fora/MG, com turmas de 1º e 3º anos. Nossa idéia foi trabalhar com e brincadeiras e jogos cooperativos, que pudessem enfatizar uma perspectiva lúdica coletiva, que pudesse, desde já, fazer frente à perspectiva pós-moderna individualista.

________________________________________

Introdução

O presente texto tem por objetivo estabelecer apontamentos que possam possibilitar uma perspectiva de lazer que contribua nas aulas de educação física para uma visão crítica da realidade, em face às mudanças que vem acontecendo no capitalismo e que colocam novas determinações para a humanidade. Dentre estas destacamos a perspectiva de homem pautada no individualismo pós-moderno.

De acordo com Duarte (2004) este indivíduo pós-moderno vem sendo cunhado com características marcantes: a) sua existência é anônima; b) o indivíduo pós-moderno é descontraído, flexível; c) tem um estilo próprio de vida não querendo ser exemplo para ninguém, pois na sua ótica existe verdade nenhuma; d) procura a fantasia, a cultura do desejo e a gratificação imediatista; e) prefere viver o presente e o passageiro, tendo horror ao estável, permanente; f) preocupa-se, exclusivamente, consigo e suas necessidades pessoais e desinteresse em laços com instituições tradicionais (como família, Igreja, partido. etc.).

Por estas características que estão sendo constantemente plasmadas na realidade concreta, sem que as pessoas se dêem conta, e o lazer, na sua expressão de mero entretenimento, tem sido a nosso ver, veículo fundamental de propagação desse individualismo hedonista na qual o outro só está de passagem na sua busca pelo prazer e importando “viver” só imediato e o descompromissado com qualquer perspectiva de transformação.

Pretendemos, portanto, resgatar na produção teórica sobre o lazer um importante referencial, que vem sendo construído por Marcelino (2002) numa perspectiva de lazer para além do mero entretenimento, como pensa o senso comum, que desta forma se torna estéril enquanto um referencial de contraponto e transformação.

Ao contrário, compreendemos que o lazer se torna um importante elemento a ser considerado pela educação física, na sua prática pedagógica para além de uma lógica meramente compensatória para os alunos.

Não obstante, se faz necessário nos firmamos num conceito/concepção de lazer, dentre as muitas existentes, para podermos situar perante a realidade. Portanto, nossa compreensão é apoiada em Marcelino (1990) o qual entende o lazer.  “[...] como a cultura – compreendida no seu sentido mais amplo – vivenciada (praticada ou fruída) no “tempo disponível”. O importante, como traço definidor, é o caráter “desinteressado” desta vivência. Não se busca, pelo menos fundamentalmente, outra recompensa além da satisfação provocada pela situação.” (p. 31)

Esta demarcação sobre o lazer é importante, quando da observação fenomênica e imediata, constatamos o lazer – desde muito tempo e com força hodiernamente – seja como “válvula de escape” à realidade massacrante do mercado, seja enquanto mercadoria a ser consumida por quem puder pagá-la. E isto traz inferências sérias para o lazer.

No tocante a cultura infantil, o que se tem observado é o furto da possibilidade que a criança tem de vivenciar ludicamente a infância. E tal furto se deve “[...] ou pela negação temporal e especial do jogo, do brinquedo, da festa, ou mesmo através do consumo “obrigatório” de determinados bens e serviços oferecidos como num grande supermercado” (Marcelino, 2002, p. 55).

Acrescente-se também, o grande contingente de crianças oriundas da classe trabalhadora, que tem sua infância assaltada, por terem de trabalhar, desde cedo, para garantir a sua sobrevivência e de sua família. Pode-se, inclusive, falar de “adultização da infância” (Silva, 2006), na qual as crianças vão assumindo atribuições de gente adulta e perdendo a sua sociabilidade humana, pautada no SER CRIANÇA (ibid.).

Neste bojo, na lógica da sociedade capitalista que deixa de considerar a criança enquanto produtora de cultura, mas seu mais importante consumidor. Procura-se ingressar, cada vez mais cedo, a criança no mundo consumidor de mercadorias, promovendo, tal como o faz com o trabalho (Marx, 2004), a alienação da criança consigo, com as outras crianças e com a natureza.

Neste sentido, cabe resgatarmos, no limite da ação pedagógica, a dimensão lúdica da cultura da criança, que vem sendo assaltada em prol de uma mercadorização pura e simples.

A seguir destacaremos alguns apontamentos feitos por Marcelino na sua proposta da Pedagogia da Animação como forma de subsidiar a prática pedagógica em geral. Procuraremos apontá-las para a nossa especificidade, a educação física.

Apontamentos da pedagogia da animação

De acordo com Marcelino, na escola, desde muito tempo, o lazer, em termos de atividades recreativas, foi sendo forjado numa perspectiva moralizante, que baseava-se numa lógica controladora dos comportamentos e atitudes dos alunos, transitando na contramão da compreensão originária da recreação enquanto re-criação e, assim, deixando de valorizar a criatividade, própria do lúdico, para fazer o papel utilitarista.

E claro, tal perspectiva, ancorada num determinado modo de produção que para se perpetuar precisa controlar os indivíduos que o sustentam, no caso a classe trabalhadora, para que não vejam ou percebam a realidade em movimento, sendo produzida, e, que, por isto pode ser transformada.

Ao contrário, segundo Marcelino (ibid.) a escola (e a educação física) tem se valido de uma lógica de lazer utilitarista, compensatória; e por isso produtora de um “jogo mantenedor da ordem estabelecida” e que por isso é necessário à realização de “um novo jogo”. E o início deste novo jogo deve ser iniciado pelo pela “observação e entendimento de quem está melhor habilitado para o jogo – a criança.” (ibid., p. 94)

E nesse ínterim, começar a valorizar a cultura da criança, compreendendo que esta também é produtora de cultura, ao contrário do que a lógica mercadológica tenta asseverar. Porém, enquanto processo, uma pedagogia da animação não pode ficar só no reconhecimento cultural da criança, mas ir para além. Perfaz também um  “posicionamento frente ao reconhecido, no questionamento e no exercício da recriação do elemento dado. Não é só a cultura entendida como produto-conteúdo acabado e transmitido. É também processo-participação cultural.” (ibid., p. 96).

Neste viés, Marcelino coloca que a educação pode ser um elemento fermentador e não só um elemento reprodutor da ordem estabelecida. A escola, no sentido de uma pedagogia da animação, deve acordar o aluno a partir de sua experiência lúdica, manifesta no lazer. Inclusive, é por isso o nome pedagogia da animação, pois o enfoque essencial estaria ligado à “criação de ânimo, à provocação de estímulos, e à cobrança da esperança” (p. 105). Baseando na vivência do componente lúdico da infância, a escola estaria promovendo rupturas, ainda que relativas, com o entorpecimento, a imutabilidade e a desesperança da possibilidade de uma outra realidade mais humana.

Pois o lúdico, enquanto conteúdo a ser considerado na escola e na educação física, produz dialeticamente um ir e vir da realidade. O aspecto dialético do componente lúdico da cultura da criança permite sua inserção no real, ao mesmo passo que possibilita a sua evasão do real. E isto permite a resistência ante a realidade colocada, não por deslocamento dela, mas pela compreensão de que é possível mudar a realidade, porque ela não é imutável e não toma por completo o ser humano.

Na visão de Marcelino a pedagogia da animação, também é uma pedagogia da desilusão, pois não procura desenvolver passivamente a aceitação de uma realidade estática, mas a “abolição” da realidade que se movimenta pelo motor da contradição (Kosik, 1976).

De acordo com Marcelino: “Recuperar o lúdico na perspectiva que proponho, significa, entre outros procedimentos, uma prática pedagógica que relacione a necessidade de trabalhar para a mudança do futuro, através da ação do presente, e a necessidade de vivenciar todo o processo de mudança, sem abrir mão do prazer” (2002, p. 108).

E o professor (ou adulto, como também considera Marcelino) tem uma participação destacada no processo, pois ele é o mediador entre a criança e a herança cultura, produzida historicamente. Não obstante, o professor (ou adulto) tem que estar atento para não ser um “opressor, ou inibidor da manifestação de um componente cultural” (ibid., p. 113). Haja vista, que a formação docente como vem acontecendo, vem impregnada de valores podutivistas e disciplinadores.

Assim, com base nos apontamentos da pedagogia da animação, elaborados por Marcelino, mas não acabados como o próprio autor coloca, procuramos estabelecer ligações com nossa prática na escola, nas aulas de educação física como veremos a seguir.

Educação física e lazer: Relatos de intervenções

Com base nos estudos de Marcelino e também do Coletivo de Autores (1992), que acreditamos guardarem coerência entre si, procuramos desenvolver duas experiências teórico/práticas nas aulas do colégio da rede municipal Olinda de Paula Magalhães da cidade Juiz de Fora/MG, com turmas de 1º e 3º anos. Nossa idéia foi trabalhar com e brincadeiras e jogos cooperativos, que pudessem enfatizar uma perspectiva lúdica coletiva, que pudesse, desde já, fazer frente a perspectiva pós-moderna individualista.

Foram realizados dois tipos de jogos e brincadeiras com base na cooperação e inspirados na obra de Guillermo Brown (1994) Jogos Cooperativos, além das obras supra citadas. Os jogos e brincadeiras foram: a “dança das cadeiras” e a “travessia”.

A dança das cadeiras se refere aquela brincadeira em que, se tem um número de participantes com um número menor de cadeiras dispostas em roda e viradas para fora. Uma música é tocada e os participantes andam em fila ao lado das cadeiras. Quando a música é pausada, todos têm que se sentar rapidamente, sobrando alguém que sai da brincadeira. Retira-se uma cadeira e a brincadeira recomeça até que só reste um vencedor.

Na realização das aulas, dialoguei com os alunos se primeiro conheciam a brincadeira. Na sua maioria, sim e ficaram até eufóricos com a idéia. Então propomos o seguinte: primeiro faríamos esta, tal como eles conheciam, e depois faríamos a mesma brincadeira com algumas mudanças. E quais seriam? Ninguém sairia da brincadeira, só as cadeiras, e quem ficasse sem cadeira deveria sentar junto com outro colega. 

E assim foi feito. Primeiro realizamos a brincadeira na sua versão competitiva e depois na sua versão cooperativa. E ao final conversamos sobre a s “impressões” que eles tiveram sobre as duas brincadeiras, procurando perceber as diferenças. Enquanto relato, no transcorrer das brincadeiras, percebi que na versão cooperativa houver maior envolvimento dos alunos e quando conseguiram “sentar” todos em duas cadeiras (avaliamos que ir além poderia gerar algum risco à segurança) houve uma euforia geral por parte da turma. Isto deixou claro que o aspecto lúdico, principalmente no seu aspecto de satisfação e prazer, foram evidenciados, e num espaço de cooperação, na qual todos tinham de se ajudar para vencer o desafio e não o outro. Esta é a característica essencial dos jogos cooperativos (Brown, 1994).

A outra brincadeira foi “a travessia”. Esta se baseou no seguinte: disse aos alunos que o pátio das nossas aulas tinha virado um rio e os dois lados do pátio eram as margens. Cada um receberia uma “bóia” (na verdade uma cartela destas de caixa de maçã) e problematizei com eles: Como faríamos para atravessar o rio? Uns responderam, com remos, então disse que não tínhamos; outros disseram para irmos nadando, respondi dizendo que não queríamos molhar a roupa. Então houve um momento que alguém disse que se fizéssemos uma ponte com as “bóias” de cada um, todos poderiam atravessar o rio. Dito e feito. O primeiro colocou sua “bóia” no “rio”, o outro lhe passou a “bóia” e foi sendo construída a ponte. Porém elas não chegavam até a outra margem, então os últimos da fila iam pegando as “bóias” e passando para frente para a ponte continuar sendo construída. E assim, aconteceu, até que conseguimos chegar até a outra margem. Interessante, que assim que chegamos, todos ficaram eufóricos com a conquista daquele desafio. Então refleti com a turma que sozinhos não teríamos como conseguir atravessar, mas quando cada um pode ajudar com o que tinha – no caso a “bóia” – foi possível todos resolverem um problema que era comum, atravessar o rio.

Enfim, realizamos estas duas práticas inspiradas, principalmente, na obra de Marcelino (2002), no qual pudemos nos colocar como mediadores entre a cultura e os alunos. De início, partimos da cultura das crianças, em que pudemos observar uma certa necessidade de estar com o outro, mexendo com o outro, brincando com o outro. Mesmo em sala de aula, com os alunos sentados separados pelas carteiras, estes ou se levantam, voluntariamente, ou pedem para sentar junto com o colega. Então, partindo desta observação e da constatação de que a realidade como vem sendo construída, procura plasmar o individualismo pós-moderno na consciência das pessoas, com o intuito de “jogar” com a desmobilização para uma mudança radical da sociedade. 

Assim, numa perspectiva teleológica, que vislumbra uma perspectiva futura de transformação da sociedade, entende que se faz necessário estar resgatando a perspectiva coletiva, na qual os homens se reafirmam e se reconhecem enquanto sujeitos históricos produtores da realidade. 

Como nos fala Saviani (2003), as tentativas que ora tem se apresentado, de tentar forjar um individualismo exacerbado é tardia, na medida em que os homens são, originariamente, seres gregários.

Neste sentido, compreendemos ser importante nos colocarmos perante a realidade concreta, numa perspectiva crítica, contribuindo com nossos alunos, na contramão do mercado, reconhecendo a cultura lúdica dos alunos, re-conhecendo-a e avaçando para além do aparente do que está posto, vislumbrando uma outra realidade. E quem nos empurra é a própria realidade.

Obs. O autor professor Ms. Graziany Penna Dias ( grandias@ig.com.br) leciona na Escola Municipal Olinda de Paula Magalhães, Juiz de Fora, MG
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LAZER NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: COMPROMISSO OU ABANDONO PEDAGÓGICO?
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Resumo: O lazer não é simplesmente um momento de ócio ou de alienação como gostaria que o fosse a camada dominante de uma sociedade extremamente capitalista como a nossa. Nosso objetivo neste artigo é “identificar e discutir a visão que os professores de educação física têm do tema lazer e como estes abordam este tema em suas aulas”. Trabalhamos com pesquisas de campo realizadas em três cidades da região sul fluminense: Volta Redonda, Barra Mansa e Resende. Para esta pesquisa utilizamos a visão de autores como Victor Andrade de Melo e Edmundo de Drumond Alves Junior, Suraya Darido e Nelson Carvalho Marcellino para estudarmos o tema lazer e discutirmos suas possibilidades enquanto parte do conteúdo das aulas de Educação Física. Em nossa pesquisa de campo pudemos observar a prática diária do professor com o tema lazer na Educação Física Escolar. O que vimos foi a utilização do termo lazer para encobrir a falta de compromisso do professor com a escola e com seu aluno, quando este opta por simplesmente deixar os alunos “soltos” no espaço de aula sem uma proposta que se sustente para aquele momento.
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________________________________________

Introdução

A espécie humana sempre buscou formas de diversão no seu cotidiano, e isto é tão importante quanto as formas de trabalho, religiosidade, ou constituição familiar. Ainda nos dias atuais convivemos com uma sociedade que enaltece o trabalho, desvalorizando o não-trabalho, e busca controlar os divertimentos populares. Esta prática foi (ou é?) uma forma de dominação e controle de massa exercida pelo próprio Estado (política do “pão e circo”), em nome de uma elite dominante para a manutenção do poder vigente.

Alguns equívocos aconteceram e acontecem em nome do lazer, um deles é pensar que este é menos importante que o trabalho, outro é não conseguir identificar sua relação com a educação e saúde. O lazer não é simplesmente um momento de ócio ou de alienação como gostaria que o fosse a camada dominante de uma sociedade extremamente capitalista como a nossa. Por razões como estas acreditamos que o lazer deveria ser incentivado e discutido em ações educativas dentro e fora da escola.

Neste sentido, abordar as possibilidades de conteúdos da Educação Física Escolar (EFE) que possam ser sistematizados para a construção de uma orientação curricular que dê conta de todo o ensino fundamental, preocupados com a críticidade desenvolvida no dia a dia da escola, torna-se um trabalho de extrema relevância para todos os educadores. Nosso objetivo neste artigo é “identificar e discutir a visão que os professores de educação física têm do tema lazer e como estes abordam este tema em suas aulas”. Trabalhamos com pesquisas de campo realizadas em três cidades da região sul fluminense: Volta Redonda, Barra Mansa e Resende. 

Ainda quanto à relevância deste tema para a escola, encontramos apoio também nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN - Brasil, 1998) quando se pronunciam a respeito dos critérios para seleção dos conteúdos: “Foram selecionadas práticas da cultura corporal de movimento que têm presença marcante na sociedade brasileira, cuja aprendizagem favorece a ampliação das capacidades de interação sociocultural, o usufruto das possibilidades de lazer, a promoção da saúde pessoal e coletiva”.

Para esta pesquisa utilizamos a revisão bibliográfica de autores como Victor Andrade de Melo e Edmundo de Drumond Alves Junior com o livro Introdução ao Estudo do Lazer, onde nos apoiamos para discutir alguns conceitos de lazer; Suraya Darido com seu livro Educação Física na Escola: implicações para a prática pedagógica, onde a autora reserva um espaço para a discussão do lazer enquanto uma das possibilidades da Educação Física na Escola e o livro organizado por Ademir de Marco chamado Educação Física: Cultura e Sociedade que reúne temas das pesquisas e dos debates apresentados no IV Congresso Científico Latino-Americano de Educação Física.

Em seguida, apresentamos a pesquisa de campo onde observamos a prática diária do professor com o tema lazer na Educação Física Escolar. Para um melhor entendimento de nossas intenções dividimos o questionário misto em três blocos onde pudemos identificar claramente quais os dados do professor em particular (homem ou mulher, quanto tempo de formado, quantas horas trabalha por dia etc), quais as características da instituição a qual este está agregado (pública ou particular, tipo de turmas nas aulas de EF, planejamento definido pela instituição ou a cargo do professor etc) e, por último, quais conceitos este professor domina em relação ao tema proposto, que é lazer (conceito, como trabalha, qual o objetivo etc).

A nossa discussão final fica por conta do que se tem feito em nome deste tema, se a prática do professor está voltada a um compromisso com a formação do aluno ou se esta prática é apenas um subterfúgio para justificar o abandono pedagógico. Entendemos que muita coisa se faz em nome do lazer na escola, mas a pergunta que se apresenta é justamente em relação ao objetivo que o professor tem para estas intervenções. Será este um momento privilegiado de discussões, informações e formações ou apenas um motivo para o abandono pedagógico destes alunos?

Para o lazer, um pouco de história 

A palavra lazer e os diversos sentidos que carrega estão cada vez mais presentes na fala popular e na vida das pessoas, o que demonstra uma valorização do conceito enquanto possibilidade de vivência. Não significando isso que as pessoas dominem o conceito e as discussões acerca do campo específico deste tema. Convém registrar que há alguns anos atrás nem existia a palavra lazer, embora outras fossem usadas para expressar alguns de seus sentidos como: diversão, jogo, prazer etc. 

O lazer é um fenômeno social múltiplo e polissêmico com grande complexidade para discussão de seu significado. Melo (2003) entende que o lazer pressupõe a busca pelo prazer, e este (que pode ser alcançado ou não) é proporcionado pelas atividades de lazer (praticadas em momentos que podem ter várias denominações) e que são atividades culturais em seu sentido amplo, englobando os diversos interesses humanos. Segundo o autor, ainda, “... cultura é uma palavra presente na prática daqueles que trabalham com lazer”. 

É ponto comum o fato de que o lazer é um fenômeno moderno, surgido com a artificialização do tempo de trabalho típica do modelo de produção fabril desenvolvido a partir da Revolução Industrial. Neste sentido ele tem-se mostrado um campo de tensões, para esta compreensão basta entendermos que o tempo livre maior aparece não como concessão dos donos dos meios de produção, mas sim como conquista das organizações das classes trabalhadoras (MELO, 2003). 

O lazer “na” escola

Segundo DARIDO (2005), o que a escola pensa sobre lazer é “nada ou quase nada”. O tema não é abordado em discussões pedagógicas nem mesmo com os professores da área de humanas, os alunos não dominam o conceito de lazer e não conseguem relacioná-lo a outros temas como por exemplo o trabalho. Certamente os momentos que mais se aproximam desse comportamento, segundo a visão de alguns, é no recreio ou em festas comemorativas (o dia esportivo ou do folclore são bem característicos). Tanto a autora como MELO (2003) identificaram a estreita relação entre o lazer e o prazer, embora possamos entender a existência de um sem o outro, em qualquer seqüência. Isto nos leva a pensar na existência da escola com prazer no seu cotidiano sem necessitar que tenhamos um momento definido para busca-lo (lazer).

O lazer pode ser uma evolução ou um auxiliador na educação, na saúde, na inclusão social, entre outros fins. Por meio da educação ... “... o lazer relaciona-se diretamente à educação física escolar, que tem como seu mediador o professor que pode, através do mesmo construir valores, respeito, solidariedade, enfim dar todo um aparato par o bem estar daquela comunidade que percebe no lazer uma melhora de vida”. (MARCELLINO in DE MARCO, 2006)

Com relação às possibilidades de se trabalhar este tema no cotidiano escolar DARIDO (2003, p. 46) apresenta uma série de ações que podem ser viabilizadas na escola, para inclusão desta temática. A nosso ver todas são perfeitamente cabíveis de estarem no planejamento escolar e se constituem num aporte indispensável se a pretensão for a educação para o lazer (expressão de cunho nosso). Neste sentido a autora vai além, e coloca a escola como um espaço de lazer, possível, além do horário escolar. “Os próprios alunos poderiam transformar-se em agentes socioculturais, favorecendo a utilização desse espaço como um a mais para a apropriação de vivências de lazer. Apropriar-se da escola pode significar a responsabilidade sobre ela.” DARIDO (2003, p. 46)

Estaremos assim, enquanto professores, ampliando a visão de mundo de nossos alunos e contribuindo na construção da autonomia em relação à prática de atividades físicas enquanto possibilidade de saúde e lazer. Não esquecendo outro aspecto importante do lazer, que é a sua facilidade de inclusão, podemos observar que oferece inúmeras possibilidades de se trabalhar um dos pilares da educação, o “aprender a viver juntos” (DELORS, 2003). Entendendo e aceitando as diferenças, sejam elas de cor, sexo, habilidades ou qualquer outra, o jovem estará desenvolvendo a compreensão do outro. 

Lazer na educação física escolar: o que dizem os professores?

Trabalhamos com um total de 22 professores de Educação Física das três maiores cidades do sul fluminense: Volta Redonda, Resende e Barra Mansa. A escolha destes professores seguiu apenas o critério de estar atuando no espaço formal, ou seja, a escola. A escolha desta região se deu também porque é onde se situa o Curso de Educação Física do Centro Universitário de Volta Redonda - UniFOA, que há 25 anos forma os profissionais no curso de licenciatura plena em Educação Física.

Nossos entrevistados se dividiram em 54% de homens e 46% de mulheres. Os entrevistados são formados, em sua maioria (41%) há mais de 15 anos e somente 18% deles se formou a menos de 5 anos; o mesmo percentual de 41% dos professores trabalha na EFE por um período maior que estes mesmos15 anos. Ainda em relação ao perfil de nossos entrevistados eles estão trabalhando, na sua maioria absoluta (54%), nas escolas públicas e, apenas 19% estão envolvidos somente com escolas particulares. São professores que trabalham muito. Questionados quanto ao número de aulas ministradas por semana descobrimos que 46% deles trabalham mais de 28 aulas por semana. Poucos são os que trabalham em apenas um turno (23%) e metade deles, exatos 50% trabalha pela manhã e pela tarde. Estes mesmos professores trabalham divididos entre Ensino Fundamental e Médio, da seguinte maneira: 45% no Ensino Fundamental e Médio, 41% no Ensino Fundamental e 14% somente no ensino médio.

Em relação às instituições em que trabalham a pesquisa mostrou que nas aulas de E.F. as turmas são mistas, em sua maioria absoluta num total de 82%, dividindo-se o restante e turmas masculinas (9%) e femininas (9%). Em todas as escolas (100%), onde trabalham nossos entrevistados, existe um planejamento específico para a disciplina de Educação Física. Exatos 86% dos nossos entrevistados utilizam o tema lazer em suas aulas e isto se tornou muito importante para a validação da nossa pesquisa. Esta utilização é por mais de 2 vezes ao mês para 45% dos professores entrevistados e de 2 vezes ao mês para 23%. Estranhamente, no entanto, para 23% do total de entrevistados o lazer não tem lugar definido no planejamento. Aqui podemos entender que este número de professores que utilizam o tema sem planejamento não possui uma proposta pedagógica definida para tal.

Quando questionados sobre como desenvolvem este tema 50% dos entrevistados afirmaram desenvolver este conteúdo com atividades dirigidas (entenda-se aqui por dirigidas: as atividades onde os professores participam ativamente da escolha e do desenvolvimento delas), e apenas 18 % relataram trabalhar com atividades livres, que não sofrem a intervenção do professor.

Na parte do questionário onde pretendemos identificar os conceitos dos professores sobre o tema, eles foram questionados sobre a diferença entre Lazer e Recreação, nas respostas os professores não deixam dúvidas quanto a sua existência (86%). Porém quando questionados sobre qual é esta diferença aparecem vários equívocos entre eles. Alguns procuram diferenciar recreação e lazer apontando a recreação como parte possível do momento ou do espaço do lazer, e este como algo maior. Segundo Victor Melo (2003) ...“... esta dupla denominação persiste até hoje entre nós, em geral sendo o primeiro termo (recreação) empregado para designar o conjunto de atividades e o segundo (lazer) para abordar o fenômeno social.”

Precisamos esclarecer que este autor defende que a existência dos termos recreação e lazer escondem uma falsa dicotomia, e que a sua diferença reside apenas no resultado de traduções de textos de origem diferentes. Neste sentido, apenas 13% dos entrevistados concordam com esta posição afirmando não haver diferença alguma entre os dois termos.

Quando questionados sobre como acontecem as aulas com o tema lazer os professores foram vagos, para a maioria (41%) as aulas são trabalhadas com “as atividades propostas pelos alunos” e 9% declarou trabalhar com recreação. Cerca de 14% afirmou trabalhar com atividades culturais, embora estejam em conexão com Melo (2003) quando este afirma que “... as atividades de lazer são atividades culturais, em seu sentido mais amplo...”, os professores não avançaram no sentido de definir quais são estas atividades. Isto deixa a resposta em aberto. Estes dados apontam para uma falta de objetivo definido para estas aulas. Neste momento o que acontece é apenas ocupar o tempo da aula com alguma atividade qualquer. O prazer durante as atividades e a participação dos alunos, nas decisões dos planejamentos das aulas de EFE, deve ser uma constante sem, no entanto, deixarmos de caminhar numa direção definida.

Questionados sobre a principal razão para se ter o tema “lazer” como parte do conteúdo de EFE os professores responderam que o momento em que se privilegia o lazer é quando os alunos “descansam” da mesmice (outros se referiram às técnicas) da rotina das aulas de Educação Física. Alguns poucos relacionaram o lazer à possibilidade de expressão dos alunos. Com isto deixam transparecer que suas aulas devem ser realmente maçantes.

Sobre a importância do lazer para o homem do século XXI, a resposta que predominou girou em torno da “qualidade de vida”, sem, no entanto, avançarem no conceito deste termo. Resta-nos então, entendermos que existe a possibilidade de se propor uma pesquisa que procure identificar qual o conceito que o professor de EFE tem de qualidade de vida e como este entende que as aulas de Educação Física, pautadas no tema lazer, podem contribui neste sentido. Na seqüência resposta mais relacionada é “para desestressar”. Acreditamos que estas respostas se apóiam em jargões comuns que muitas vezes não são acompanhados do correto conceito da expressão. São apenas respostas, que alguns entendem como politicamente corretas, para serem dadas no devido momento.

Conclusão

É fácil percebermos que o tema lazer deve ser entendido como algo mais que tempo livre, que ociosidade. Ele é a busca pela qualidade de vida, pelo bem estar físico, mental e social. Cabe a escola a função de preparar o seu aluno para que possa fazer as escolhas certas no momento certo. Ao contrário disto o que vemos é a utilização do termo lazer para encobrir a falta de compromisso do professor com a escola e com seu aluno, quando este opta por simplesmente deixar os alunos “soltos” no espaço de aula sem uma proposta que se sustente para aquele momento. Encontramos professores que informaram não estar o tema lazer contemplado no momento de construção de seu planejamento, no entanto este mesmo professor afirma trabalhar com o tema em suas aulas em torno de duas vezes ao mês. Isto denota a pouca importância que estes dão ao tema. Portanto, como estão sendo feitas a aulas de “lazer” não contribuem substancialmente para a construção do ser autônomo e critico propagado pela educação como seu objetivo e abordado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais da área.

O fato das nomenclaturas recreação e lazer poderem ou não existir, serem ou não utilizadas corretamente segundo os conceitos de um ou de outro autor é secundária perante a pouca importância que os professores estão dando à exploração do tema em questão. Assim sendo entendemos ser necessário que a educação Física Escolar passe a educar para o lazer em termos não somente procedimentais, mas também atitudinais e conceituais. A discussão sobre o tema deve ultrapassar os muros da escola e contemplar também o lazer para a família e a comunidade. Afinal de contas precisamos acabar com a dicotomia existente entre os conteúdos da escola e os da vida. A escola precisa estar aberta a comunidade e contribuir efetivamente para uma sociedade mais justa, harmônica e feliz. 

Obs. Os autores fazem parte do Laboratório de Estudos e Pesquisas e Educação Física de Volta Redonda (LEPEF – VR). O coordenador do grupo é o Ms.Silvio Henrique Vilela que também é professor do Curso de Educação Física do Centro Universitário de Volta Redonda - UniFOA. Os pesquisadores Anna Flávia Magalhães Justo, Erike Tarcísio de Carvalho Homem e Thaís Vinciprova Chiesse de Andrade são alunos do CEF-Unifoa.
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LAZER, EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: TENSÕES E APROXIMAÇÕES

Gilbert Coutinho Costa
Resumo: A crise de identidade da Educação Física no Brasil iniciada na década de 1980 até hoje ainda não foi superada. Se naquele período discutíamos se a Educação Física era educação do movimento, educação para o movimento ou educação pelo movimento, hoje temos um debate polarizado entre CBCE x CONFEF, licenciatura x graduação, ciências da saúde x ciências sociais, esporte da escola x esporte na escola, entre outros. Por falta de uma definição de seu papel social que a justifique por si mesma, surgem propostas que tentam explicá-la por diversos vieses que, embora legítimos, se perdem no contexto escolar. Neste sentido têm surgido expressões do tipo Educação para a Saúde, Educação para o Envelhecimento, Educação para o Trabalho, Educação para o Lazer etc. todas entendidas como caminhos metodológicos para uma Educação Física Escolar até hoje sem rumo definido. Com o reconhecimento da importância do lazer tanto para o desenvolvimento ontológico quanto para o desenvolvimento do capital, e pela diversidade cultural de jogos, esportes, danças, lutas e ginásticas historicamente utilizadas pela educação física escolar, esta tem se agarrado `a vertente da educação para ou pelo lazer como mais uma estratégia de legitimação. No entanto, há que se ressaltar que embora imbuída de um aspecto lúdico, a aula de Educação Física é um espaço/tempo de trabalho/aprendizagem que não deve ser confundido com práticas de lazer.

________________________________________

Na primeira metade da década de 1980, duas publicações chamaram a atenção para a crise em que a Educação Física se encontrava e a profunda reformulação que ela necessitava: o livro “O que é Educação Física” (Oliveira, 1983) e “A Educação Física Cuida do Corpo... e ‘Mente” (Medina, 1983). Pautados nas ciências sociais e humanas, ambos inauguraram a chamada análise crítica da Educação Física no Brasil e desencadearam uma série de publicações nos anos que se seguiram. Coincidindo com o início da redemocratização do país, os intelectuais brasileiros trataram de denunciar o papel alienado e alienante que a Educação Física vinha desempenhando na educação brasileira (Costa, 1983; Oliveira, 1985; Taffarel, 1985; Bracht, 1987; Carmo, 1987; Castellani Filho, 1988; Ghiraldelli Junior, 1988.) mas até hoje, passados mais de duas décadas, ainda não tiveram a competência de implementar na prática, um projeto político pedagógico consistente para a Educação Física. Perdemos o horizonte das ciências sociais e humanas dos Centros das Universidades a que os nossos cursos pertenciam para hoje sermos enquadrados pelo MEC e orgulhosamente reconhecidos pelo CONFEF como “Área da Saúde”.

Historicamente o jogo, a brincadeira, as atividades lúdicas têm sido concebidas como oposição ao trabalho, portanto, de não interesse da sociedade produtiva. Também o desmerecimento da Educação Física por esta mesma sociedade e a preferência acentuada dos alunos por ela, em detrimento das demais disciplinas se deve a este mesmo aspecto: as atividades lúdicas desenvolvidas na escola, de uso predominante da Educação Física, se opõem à rotina de trabalho escolar e, por isso, geralmente são preferidas pelos alunos. Tal fenômeno observado por Lovisolo (1995) em escolas do Rio de Janeiro pode ser facilmente encontrado em qualquer região do país. Da mesma forma, o predomínio do que denominamos de monocultura por gênero na Educação Física (meninos só jogam futebol e meninas só jogam queimado), tem se caracterizado como a forma clássica de uma suposta aula de uma pseudo Educação Física. Sem oportunizar o acesso a outras formas de manifestações culturais de movimento, e sem uma intervenção do professor, os alunos maiores impõem uma seletividade que conduz a discriminação e exclusão, descartando aqueles que seriam os maiores beneficiados pela prática da Educação Física na escola: o aluno obeso, o tímido, o pouco coordenado, o menos ágil etc. 
De uma forma geral, as aulas de Educação Física na maioria das escolas brasileiras têm se caracterizado pelo laissez-faire, sendo raro alguns professores que dão à disciplina um cunho pedagógico e, mais raro ainda, os que trabalham numa perspectiva crítica. É evidente o descompromisso da maioria absoluta dos professores com uma postura político-pedagógica da Educação e da Educação Física. Pautada numa tendência espontaneísta, voltada para atividades livres características de lazer, ela não tem sido capaz de provocar nos alunos uma reflexão crítica acerca destas práticas, pouco contribuindo para um projeto de educação emancipatória e superadora.

Os argumentos em favor do lazer não são poucos e no âmbito da Educação Física eles estão presentes desde os seus primórdios. A constituição do campo do lazer surgiu na segunda metade do século XIX com a preocupação da ocupação saudável e produtiva do tempo livre. Segundo Marcassa (2004), a recreação atrelada à escola surge como uma forma de organização do lazer. Costa (1983) evidenciou que a recreação na escola objetivava corrigir e desenvolver hábitos voltados para disciplina e domesticação, o que Lenharo (1986) convencionou chamar de “docilização coletiva dos corpos”.

Marcassa afirma que “a recreação é prima próxima da Educação Física” (2004, p. 196) e Werneck (2000) e Melo (2003) chegam a dizer que a criação dos primeiros cursos de Educação Física no país se deveu ao desenvolvimento de práticas recreativas que demandavam profissionais especializados.

Amplamente utilizada pela Educação Física até hoje, a recreação se tornou propriedade desta pelo seu caráter técnico-operacional, se consolidando como um saber-instrumento a ser desenvolvido por ela. Como conteúdo ou como atividade, a recreação na Educação Física Escolar tem se valido do prazer para desenvolver “brincadeiras pedagógicas”. Este termo vem entre aspas por respeitarmos diversas concepções que definem o caráter espontâneo da brincadeira e afirmam que se ela for dirigida ou tiver outros objetivos que não seja o brincar, ela deixa de ser brincadeira. Talvez aí resida a diferenciação entre brincadeira e recreação, onde uma mesma atividade pode ser classificada como ambas: a primeira praticada pelas crianças no seu tempo livre, com livre organização, sem espaço-tempo determinado para iniciar ou acabar, integrada por qualquer número de participantes que se permita, sem nenhum compromisso que não seja o brincar pelo brincar. Já a segunda, aparece de forma institucionalizada, em espaço-tempo definidos, através de “brincadeiras dirigidas” (utilizamos aspas pela mesma justificativa anterior), conduzidas por um professor na escola ou um instrutor-recreador no clube, colônia de férias etc. 
A recreação na Educação Física Escolar sob forma de “brincadeira dirigida” parte do princípio que ela é um conteúdo escolar que deva ser ensinado as crianças. Desta forma, segundo Debortoli, “o objetivo principal ressaltado para essas ‘atividades’ é o de ensinar a brincadeira, mas não necessariamente o de brincar” (2004, p. 22). Inclui o ensino de gestos, regras, comportamentos e brincadeiras novas que as crianças ainda não conhecem, tornando a brincadeira “coisa séria”, matéria escolar.

A expressão “brincadeira é coisa séria” freqüentemente é utilizada quando se quer evidenciar a importância da brincadeira na escola como meio de desenvolvimento de conteúdos, habilidades ou valores sociais incompatíveis com o brincar da criança: a brincadeira não se submete a um sistema de regras e objetivos para estruturar sua experiência; quando isso acontece, chamamos de recreação. Este discernimento só é feito pelos adultos que, munidos de seus objetivos educacionais, pedagogizam as brincadeiras e as utilizam não pelos seus objetivos intrínsecos (afetivos, cognitivos e psicomotores, ao mesmo tempo e em uma mesma atividade, conforme evidenciou Costa, 1991), mas como subsidiárias de outras aprendizagens escolares consideradas mais importantes: histórica, geográfica, científica, lingüística, lógico-matemática. Neste sentido, Debortoli exemplifica um fato que qualquer professor de Educação Física já vivenciou na escola: 

“Nem sempre a brincadeira do adulto é brincadeira para as crianças: às vezes os adultos criam uma circunstância chamando de brincadeira algo que para as crianças não tem nada de brincadeira. As crianças fazem de tudo para se livrar desta situação: dispersam-se e fazem bagunça; são ameaçadas, por exemplo, de não deixar fazer as brincadeiras seguintes caso não participem da brincadeira proposta. Essa e uma situação extremamente paradoxal, e as crianças chegam a perguntar, no meio da brincadeira, a que horas elas vão poder brincar” (2004, p. 23).

Sendo a Educação Física legalmente constituída como um componente curricular da educação básica e a escola reconhecida como um espaço-tempo de trabalho, cabe refletirmos se deve existir nela espaços de lazer e com quais justificativas. A escolarização em todos os níveis se ocupa de preencher todo o tempo de permanência dos alunos com atividades formativas e informativas visando a formação para o trabalho, onde o lazer e o tempo livre não fazem parte deste universo. A exceção do tempo de intervalo (ainda hoje equivocadamente chamado recreio), não há qualquer alternativa onde os alunos possam manifestar seus desejos e exercer sua livre iniciativa. Fazemos questão de diferenciar recreio de intervalo, pois neste, salvo raríssimas exceções, é um tempo tão curto que mal dá para beber água, ir ao banheiro ou fazer um lanche; tendo que voltar logo em seguida para a sala de aula para fazer atividades importantes. 

Diversos autores estabelecem uma íntima relação entre lazer e educação. Dumazedier reconhece o lazer como ação cultural, portanto, mecanismo de educação, e assim o define: 

“O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou, ainda, para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação social voluntária ou sua livre capacidade criadora, após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais” (2004, p. 34).

Para Parker (1978) são objetivos tanto do lazer como da educação desenvolver a personalidade e o enriquecimento pessoal. Requixa (1980) e Marcassa (2004), concebem o lazer como um espaço de educação constante por promover o desenvolvimento pessoal e social. Quando no título deste ensaio chamamos a atenção para o fato das tensões que podem existir na relação entre lazer e Educação Física, refiro-me àqueles professores da escola que, munidos de um discurso competente, justificam a oferta de atividades lúdicas livres, não dirigidas na aula de Educação Física como possibilidade de lazer. Em escolas sem quadras ou espaço físico, equipamentos e materiais, este discurso se torna ainda mais consistente e legítimo para quem não quer ter o trabalho de criar, improvisar e fazer a aula acontecer. Como a recreação, os jogos e esportes são elementos da cultura de movimento trabalhados pela Educação Física, a simples participação dos alunos nestas atividades, com qualquer objetivo ou mesmo sem objetivo, tem sido considerada aula de Educação Física. Embora seja uma unanimidade entre os autores que a educação deva ser lúdica, mas fundamentalmente na escola, o lúdico deve ser essencialmente educativo. 

Aranha e Martins nos chamam a atenção para o fato de que, “no mundo em que a produção e o consumo são alienados, é difícil evitar que o lazer também não o seja” (1993, p. 18). Neste sentido, desde muito cedo se faz necessário desenvolver na escola, uma atitude crítica que capacite o indivíduo a receber, apreciar, selecionar, rejeitar ou aceitar os estímulos externos, antes de serem incorporados à nossa personalidade, como disse Gaelzer (1979). A escola como um espaço de aprendizagem, crescimento e desenvolvimento das potencialidades humanas, não pode se omitir da tarefa de libertar da alienação através do conhecimento e da informação, sem perder de vista que ela é um segmento da sociedade, da qual o trabalho, a educação a cultura e o lazer fazem parte: porque este último haveria de ficar de fora? 

Obs. O Autor prof Gilbert Coutinho Costa (gilbertcosta@terra.com.br) é Coordenador e Professor do Curso de Educação Física da UNIVERSO –Niterói e Professor da Rede Pública Municipal de Itaboraí-RJ, Mestre em Educação (UFF), Pós-Graduado em Psicomotricidade e Pedagogia do Movimento Humano (FAFICLA) e Licenciado em Educação Física (UNIVERSO).
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LÚDICIDADE E FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA EDUCAÇÃO FÍSICA, EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Rosa Malena de Araújo Carvalho

“”Sou capaz de sentir coisas. É sentindo-as que elas me penetram. Posso ver o sol, a lua, as pessoas; ouço o vento, as ondas do mar, a melodia do piano, as vozes, os cantos dos pássaros; sou tocado por gente, pela água, pela brisa, pelos raios do sol; cheiro aromas da minha mesa, perfumes, poluição; saboreio o sal, o limão, o açúcar, os temperos do meu país tropical. O que vejo, o que toco, o que ouço, saboreio ou cheiro são as coisas que entram em mim. E eu as devolvo para o mundo quando me expresso. Mas eu as devolvo transformadas (...)”.(De Marco, 1995, p.)

Resumo: Este trabalho tem como objetivo principal discutir a contribuição do lúdico na formação dos profissionais para Educação Física Escolar, Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental. Considerando o que está sendo hoje construído na formação de professores, destacamos o trabalho coletivo dos diversos profissionais envolvidos, em um processo em que a educação seja vista como um direito das crianças, jovens e adultos que hoje são cidadãos. Levantamos algumas referências para análise a partir das seguintes indagações: como a concepção de lúdico está relacionada com a organização da sociedade? Quais as associações que possui com a política, a economia, a ciência? Como está inserido e organizado na instituição escolar? Qual a sua relação com a formação e atuação de professores? Como se materializa nos cotidianos escolares? Ao longo da exposição, compartilharemos cenas e situações do cotidiano de dois espaços formadores: um voltado para atuação do profissional da Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental e, o outro, voltado para o profissional da Educação Física.

Palavras-chave: Lúdico; Formação de professores; cotidiano escolar.

________________________________________

De que ponto de vista falamos?

Abordar qualquer prática pedagógica desenvolvida nas/pelas escolas requer olhar as relações desta instituição com o sistema social em que estamos inseridos - assim, como percebemos as escolas com o conjunto da sociedade? Alguns autores nos dizem que certas análises possuem uma visão unilateral desta relação: na perspectiva do funcionalismo a escola é considerada redentora, responsável por grandes transformações individuais e sociais - Gomes (1984), nos dá como exemplo deste grupo as idéias educacionais de Émile Durkheim. Em outra perspectiva encontra-se a visão dos autores chamados reprodutivistas: a escola é capaz apenas de reproduzir as determinações sociais, inclusive as desigualdades - Soares (1992) nos diz que Pierre Bourdieu é um dos que assim a vê. No entanto, Gadotti (1988) nos sinaliza que, principalmente a partir do início dos anos 80, percebemos com mais força uma outra forma de análise: a dialética. Nesta concepção a escola pode ser tão contraditória quanto o meio social em que está inserida - sendo capaz de reproduzir e transformar ao mesmo tempo.

Em uma perspectiva de educação emancipadora, em que a complexidade, a contradição e o conflito estão presentes, pesquisar sobre o brincar, o divertimento e o prazer torna-se imprescindível quando queremos entender, em sua plenitude, todo o processo de formação do ser humano - a brincadeira representa a nossa primeira forma de interação com os outros seres e o mundo imediato, antecedendo a linguagem oral e escrita, nos acompanhando em nosso trajeto de existência. Por isso, a sua importância está relacionada com o processo de humanização – na medida em que se tornar humano significa estabelecer uma rede de relações com outros seres humanos, os quais nos auxiliam na constituição de nossa identidade pessoal e, ao mesmo tempo, social.

Considerando o ´lúdico` como jogo, divertimento, prazer, alegria, podendo acontecer em qualquer momento do cotidiano – como nos diz Camargo (1998) -, a abordagem sobre o lúdico pode inserir-se de forma importante e singular em uma proposta educativa que busque consolidar a capacidade de ser sujeito presente em cada um, reconhecendo e respeitando suas especificidades biológicas e fisiológicas, assim como a história, cultura e necessidades do contexto em que este ser em formação está inserido. Elementos para pensar as crianças, mas também os adolescentes, jovens e adultos – pois, além da dimensão lúdica ser um dos componentes formadores de um ser humano integral, os momentos de diversão, lazer e prazer são negados para uma determinada parcela da população que não tem tempo liberado do trabalho e das obrigações diárias de sobrevivência.

Educação básica e ensino superior

O que significa garantir o direito à educação? Aprender precocemente os conteúdos escolares? Sendo jovem e adulto, considerá-lo uma obrigação, pois o ´tempo de aprender passou`? Como fica o direito ao lúdico, à expressão livre e criadora, à curiosidade, ao desejo de aprender mais, cada vez mais?

Pensando a formação de professores isoladamente? Apenas os elementos específicos da sua área de formação? Talvez, por isso muitos acreditam e afirmam como certo, predominante, principal contribuição da Educação Física Escolar, a formação de corpos saudáveis, robustos, disciplinados...

Em se tratando de Educação Infantil, tem menos de um século a criação e desenvolvimento de locais especializados em cuidar de crianças entre zero e seis anos que possuíssem famílias, ou seja, que não fossem abandonadas ou órfãs. A organização pela redemocratização da sociedade brasileira nos anos 80 – o qual inclui o movimento de democratização da escola pública - possibilita, na Constituição de 1988, o reconhecimento da educação em creches e pré-escolas como um direito da criança e um dever do Estado. 

Observando as séries iniciais do ensino fundamental, encontramos o predomínio da organização seriada, tratamento disciplinar dos conteúdos escolares, pouca ênfase no jogo e na motricidade. Ou, em outro lado da mesma moeda, impera-se a perspectiva propedêutica - como a psicomotricidade, que ganha espaço em função de objetivar preparar as crianças para o processo de alfabetização ou, com a perspectiva de corrigir possíveis distúrbios motores (os quais também poderiam comprometer a aprendizagem da leitura e da escrita).

Dentro deste quadro, também existem experiências que procuram refletir sobre o corpo em movimento, sem fragmentar nosso ser, sem negar as possibilidades da beleza, da criação, do desejo como parte do processo ensino-aprendizagem desenvolvido pela instituição escolar, questionando o ideal de aluno ser aquele que não fala, não sai do lugar que lhe foi designado como seu... Principalmente se o prazer e o divertimento forem motivadores do ´agito`!

Neste processo, é de fundamental importância pensarmos sobre a atuação do educador – na medida em que o desenvolvimento de uma proposta pedagógica requer comprometimento profissional crítico aliado à competência técnica, à visão de coletividade, ao respeito mútuo. Construindo, assim, base para uma ação pedagógica efetiva, a qual pode tornar-se, ao longo do seu desdobramento, uma intervenção política sócio-cultural. 

Pensar a formação do profissional da Educação Física em diálogo com a formação dos profissionais da Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental, pode representar um dos espaços em que os educadores reflitam sobre o processo pedagógico, coletivo, que pretendem auxiliar a construir e desenvolver nestes níveis de ensino – os quais representam o máximo de escolarização da maioria da população brasileira. 

Compreendendo a ludicidade enquanto manifestação cultural, possuindo os significados do contexto sócio-histórico em que se constitui e, ao mesmo tempo, auxilia a constituir, surgem algumas indagações: como é codificada a realidade conhecida - seja através de palavras, práticas costumeiras e rituais, sua arte, religião, esportes e jogos, tecnologia, ciência, política, formas de brincar e lazer, etc? Ao querer entender o lúdico em sua realidade histórica, cultural e, portanto, social, percebemos o quanto não é tratado da mesma forma por todas as pessoas, grupos sociais? Como os conteúdos a serem trabalhados na escola podem ter associação com o fenômeno lúdico? Na tentativa de construir possíveis respostas para estas perguntas, as atividades lúdicas deixam de ter um caráter apenas de simples “passatempo” e passam a ter um caráter histórico e social. Neste processo, os professores/as podem vir a reelaborar o conceito predominante, na sociedade e na escola, sobre a ludicidade.

Associando estas idéias com o mundo da cultura, as diversas formas de ludicidade tornam-se expressões, criações de realidades vividas, historicamente criadas e socialmente desenvolvidas - possíveis, portanto, de habitar o interior das escolas, como elementos constituintes do projeto pedagógico desenvolvido. Existe diferença entre uma política do lazer e uma política cultural? Dumazedier (1975), diz que sociologicamente não, pois “toda cultura é um apanhado do conjunto das atividades quotidianas” (p. 53). Ao questionarmos a visão de mundo hegemônica, buscamos a superação da maneira como o lúdico é predominantemente percebido: como uma atividade banal, sem vínculos com a produção material da sociedade. 

Identificamos estas noções quando avaliamos como “nossos espaços arquitetônicos e urbanos são organizados na perspectiva da sociedade de consumo.” (SENAC, 1998, p. 29). À quem cabe a tarefa de educar para a reflexão da relação trabalho, recreação e lazer, exercitando a capacidade crítica, assim como vivências lúdicas e recreativas? Acreditamos que é nesse momento que o trabalho coletivo, desenvolvido nos cotidianos escolares, poderá potencializar a contribuição da ludicidade nos processos de socialização e de aprendizagem. Ao buscarmos identificar aproximações da temática com o trabalho realizado pelos professores da Educação Física com os da Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental, também questionamos os quatro preconceitos sobre o lúdico, apontados por Camargo (1998): diversão é preocupação de ricos; trabalho é mais importante do que o lúdico; a diversão atrapalha o trabalho, o dever; trabalhar é difícil, divertir-se é fácil.

Pequena contribuição, à guisa de encaminhamentos

Desejando contribuir com uma proposta de educação em que o corpo e a ludicidade estejam incluídos, trazemos três pontos para refletir com àqueles que pensam o trabalho do profissional da Educação Física Escolar em parceria com os profissionais da Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental: como linguagem; como aprendizado e; como um dos grandes elementos do prazer, da ludicidade.

Afirmando a idéia de educar / formar com uma perspectiva crítica, em um processo sócio-interativo, compreendendo a existência da reciprocidade na relação entre os homens com o meio sócio-cultural, os diversos profissionais da educação, as diferentes áreas do conhecimento podem interagir neste processo, com as múltiplas referências que os formam. Assim, inclui-se o movimento humano, o qual podemos compreender enquanto manifestação cultural, possuindo os significados do contexto sócio-histórico em que se constitui e, ao mesmo tempo, auxilia a constituir. 

O Coletivo de Autores (1992) caracteriza as diversas formas de danças, lutas, jogos, etc, como produção humana e, portanto, cultural - podendo ter a sua história e contextos evidenciados. 

O ser humano é um ser que aprende por sobrevivência e por curiosidade: tudo nos é necessário aprender – e com que fascínio as crianças pequenas olham o mundo ao seu redor! Não nascemos, como alguns insetos, com todas as informações necessárias à nossa existência, assim, aprendemos a comer, andar, brincar, falar o idioma materno, etc, etc, etc, em um processo contínuo de aprendizagem... 

Seguindo autores, como Vygotsky e Wallon, o desenvolvimento cognitivo é um processo sócio-histórico, sendo constituído em nichos culturais, os quais pertencem a uma sociedade mais ampla. Por isto, nos é importante pensarmos nos ambientes de aprendizagem, nos recursos e intercâmbios como recursos de aprendizagem. Os tempos, espaços, atividades variadas nos trazem elementos de diferentes práticas sociais, com diversas habilidades e significados. Assim, através de diversas formas, aprendemos a perceber nossas necessidades, ampliamos as formas de relação com as pessoas e o mundo. 

O movimento como linguagem é uma das formas de expressão da cultura - nossa primeira forma de comunicação com os outros seres e o mundo imediato não se dá através do movimento e da expressão corporal? Antecedendo a linguagem oral e escrita, nos acompanhando em nosso trajeto de existência? 

Assim, a abordagem sobre o movimento e a expressão corporal pode inserir-se, de maneira importante e singular, em uma proposta educativa, contribuindo com a capacidade de ser sujeito presente em cada um – estando as ações educativas pautadas no dinamismo e intensidade peculiar ao cidadão que hoje o educando é -, reconhecendo e respeitando as suas especificidades biológicas e fisiológicas; a história, cultura e necessidades do contexto em que está inserido e; ainda, procurando ultrapassar o pensamento linear e propedêutico que elege como objetivo principal da educação a “preparação para”...

Por quê restringir as nossas diversas formas de comunicação e interação humana? Talvez por considerarmos as linguagens, assim como o próprio conhecimento, como estruturas hierarquizadas, cadeias linearmente encadeadas. Em uma outra perspectiva, podem ser compreendidos como uma rede de significações, capaz de múltiplas conexões. 

Compreendemos e inserimos, em nossas propostas educativas, a imaginação, a criação e o prazer? Pesquisar, procurar entender melhor sobre o brincar, o divertimento e o prazer torna-se imprescindível quando queremos entender, em sua plenitude, todo o processo de formação do ser humano. Encontramos uma dimensão clara disto quando percebemos que a brincadeira representa a nossa primeira prática social elaborada, forma de inserção, possibilidade de representação do vivido. 

Porém, paulatinamente menosprezamos, desprezamos o divertimento e o prazer como parte de nosso ser integral. Separamos o sério da fantasia, da imaginação, banalizamos as atividades lúdicas e as dissociamos do que é produzido socialmente. Aprendemos que não podemos “perder tempo” porque “tempo é dinheiro”. O que dizer dos jovens e adultos que, em função das desigualdades e da necessidade de sobrevivência não possuem tempo liberado do trabalho? Seja para sua formação permanente, para estar com a família, para a convivência com os amigos ou, simplesmente para apreciar o que o encanta?

Muitas vezes valorizamos e incentivamos brincadeiras entre as crianças, determinamos o momento e o local para isto e, não compreendemos quando decidimos o momento de parar, mas a criança não obedece ou, quer repetir uma mesma brincadeira. Assim, ao esperar que ela compreenda como a nossa maneira de adulto, não continuamos a pensá-la como um “adulto em miniatura”?.

Todo este processo não é de responsabilidade de um só profissional, na medida em que percebemos a complexidade com o universo educacional e social – por isso, os professores de Educação Física, Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental podem ser verdadeiros parceiros, através de trabalho comum, propiciando aprendizagens significativas, com as quais interagimos por completo: olho no olho, face na face, sentindo, descrevendo, discutindo, argumentando, lançando mãos de todas as habilidades que possuímos... Assim, este movimento pode representar uma das formas possíveis de concretizar um cidadão, ser humano mais pleno, sensibilizado para os problemas e as realizações deste século e milênio que começamos a construir...

Obs. A autora, professora Ms. Rosa Malena de Araújo Carvalho (rosamalena@rionet.com.br) é do ISERJ / BENNETT / UERJ e doutoranda na UERJ
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MARGINALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO FÍSICA NO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA: UMA QUESTÃO A INVESTIGAR

Ayra Lovisi Oliveira

Resumo: A educação física ao longo de sua história sempre atendeu aos projetos políticos do governo, o que não vem ocorrendo no atual contexto histórico. Pois o governo tenta implantar no país o projeto político neoliberal, inclusive na educação, onde o que se deseja é a implantação da pedagogia das competências. E, dentro desta pedagogia, algumas disciplinas se tornam centrais enquanto outras vão sendo marginalizadas por não atenderem os interesses imediatos dos governos, caso da educação física. Assim, o objetivo do nosso estudo é verificar o que vem ocorrendo com a educação física no município de Juiz de Fora, as mudanças que estão em curso e como elas estão sendo realizadas. Como referencial teórico utilizou-se a abordagem crítico dialética, e como metodologia foi realizado um estudo de caso do município de Juiz de Fora – MG, e o instrumento utilizado para a realização foram entrevistas semi-estruturadas com professores da referida rede.

________________________________________

Introdução

Ao longo da história, a educação formal no Brasil desempenhou diferentes papéis de acordo com o projeto político dominante. Portanto, não há como compreendê-la dissociada do contexto sócio-econômico do qual faz parte. A educação é fruto da sociedade humana e, através dela, o homem se sustenta e evolui (Silva & Capela, 1999). Sendo o capitalismo o atual sistema produtivo, é este quem dita as regras de produção, acumulação e regulação da sociedade, assim, os trabalhadores e o sistema educacional vêm tentando se adaptar em busca de uma formação que atenda às necessidades do mercado.

Neste contexto, também a educação física enquanto componente educacional vem desempenhando diferentes papéis de acordo com cada momento histórico. Para Carmen Lúcia Soares (1994), desde que a educação física surgiu na Europa do séc. XVIII como disciplina no interior da escola, possuía uma visão biologizada e neutra da sociedade, atuando como instrumento disciplinar, de adequação e reorganização de gestos e atitudes necessários à manutenção da ordem, ou seja, da criação de um novo homem, o trabalhador do capitalismo, então emergente.

Já no Brasil Império, por exemplo, quando a educação física começou a compor o universo escolar, a partir do modelo europeu, esta surgiu como promotora de higiene física e mental e suas funções eram higiênicas, eugênicas e morais (ibid.). Já no Estado Novo, além da preocupação com a eugenia, ela ganhou a função de formar cidadãos para cumprir seus deveres com a defesa da nação frente aos perigos internos e externos e de formar mão-de-obra fisicamente adestrada e capacitada, visando assegurar o processo de industrialização implantado no país (Castellani Filho, 1988). E, no período após o Estado Novo, houve a implantação do esporte na escola, onde a educação física teve a tarefa de fornecer a base para o esporte de rendimento e de descobrir novos talentos para o esporte (Bracht, 1992).

A partir desses exemplos históricos, podemos concluir que a educação física, desde sua criação, esteve subordinada, através da escola, ao contexto sócio, econômico e político do país. E, por sua vez, era valorizada no interior do projeto pedagógico dominante da época. De outra forma, podemos dizer que a educação física obedeceu, historicamente, seja sob o conteúdo da ginástica, ou do esporte, à composição do paradigma da aptidão física, sendo utilizada para compor o projeto dominante do capital (Nozaki, 2004).

E hoje? Será que ela ainda é valorizada no interior do projeto pedagógico dominante? Para prosseguir com nossa análise faremos uma apresentação, de forma sucinta, do atual cenário de prosperidade e de crise do capital.

A Crise Do Capital E Suas Conseqüências Para A Educação/Educação Física

O capital teve uma longa fase de auge - sua idade de ouro – acrescentando o crescimento mais rápido da história, durante as décadas de 50 e 60 (Anderson, 1995). Contudo os limites deste modelo de desenvolvimento se fizeram sentir no final da década de 60 com:

“a progressiva saturação dos mercados internos de bens de consumo duráveis, concorrência intercapitalista e crise fiscal e inflacionária que provocou a retração dos investimentos. Desenha-se, então, a Crise do Estado de Bem–Estar Social...e principia-se à defesa a volta das leis naturais do mercado...” (Frigotto, 2000, p.73).

Com a chegada da grande crise do Estado de Bem-Estar Social, quando todo o mundo capitalista avançado caiu numa longa e profunda recessão, houve uma mudança significativa em todo o arcabouço capitalista. A partir daí, as idéias neoliberais passaram a ganhar terreno e os ideais sociais-democratas defendidos pelo Estado de Bem-Estar tais como: direitos sociais de educação, saúde, transporte, moradias, garantia de emprego e seguro desemprego; vão sendo implodidos junto com a referência de Estado-Nação.

Segundo Ricardo Antunes (1999, p.31):

“Como resposta à sua própria crise, iniciou-se um processo de reorganização do capital e de seu sistema ideológico e político de dominação, cujos contornos mais evidentes foram o advento do neoliberalismo, com a privatização do Estado, a desregulamentação dos direitos do trabalho e a desmontagem do setor produtivo estatal...”.

Após a Segunda Guerra Mundial, temos uma revolução na base técnica do processo produtivo. A microeletrônica associada à informatização, à microbiologia e à engenharia genética que permitem a criação de novos materiais e as novas fontes de energia são a base da substituição de uma tecnologia rígida por uma tecnologia flexível (Frigotto, op. cit.).

A crise teve como razão principal o esgotamento do padrão de acumulação fordista/keynesiano frente à crescente tendência do mercado flexível, que tem como principais características a mudança do modelo de acumulação anterior pelo modelo japonês - o toyotismo ou a chamada acumulação flexível - a nova divisão de mercados, o desemprego, a divisão global do trabalho, o capital volátil, a reorganização financeira e tecnológica, entre tantas outras (Antunes, op. cit.).

O que se pretende agora é a formação de um trabalhador multifuncional, que pressupõe uma educação básica com o desenvolvimento de atividades intelectuais gerais e ajustamento do trabalhador frente às inovações produtivas, exigindo novas competências para o setor de serviços. Supera-se, assim, o modelo Taylorista/Fordista, que tinha como princípios fundamentais a separação entre a concepção e execução do trabalho, a organização do trabalho em forma de tarefas, a rotinização dos procedimentos e a excessiva especialização da formação do trabalhador (ibid.).

A educação, através da escola, assume o papel principal de formar o trabalhador de novo tipo com as qualidades e competências exigidas pelo mercado. Para Paulo da Trindade Nerys Silva (1997, p.121):

“O conhecimento da instrumentalização pragmática pressupõem uma educação básica com o desenvolvimento de habilidades intelectuais e gerais... Uma compreensão geral de um conjunto de tarefas e funções articuladas, exigindo capacidade de abstração, seleção, tratamento e interpretação das informações.”

Nessa perspectiva de educação, o que está sendo oferecido na escola é uma cesta básica, onde disciplinas consideradas mais importantes para a formação das competências encontram um lugar central no currículo e outras, como a educação física, que não encontram o seu papel imediato nesta formação, são colocadas em um segundo plano. A idéia central desta cesta básica é que a exclusão de alguns componentes curriculares, caso da educação física, será a garantia de outros componentes considerados mais importantes (ibid.).

Na formação para as competências, o que se deseja é a garantia de uma formação básica para os trabalhadores. Para que isso aconteça, algumas disciplinas serão consideradas como centrais nos currículos escolares. 

A educação física não encontra o seu papel imediato na formação das competências, pois era no padrão de acumulação fordista/keynesiano que eram exigidos, centralmente, atributos de aptidão física. No atual modelo de acumulação flexível, as competências exigidas estão mais no campo cognitivo interacional tais como: flexibilidade, versatilidade, liderança, princípios de moral, orientação global, hora de decisão, comunicação, habilidade de discernir, equilíbrio físico e emocional (Friogotto, 1995). 

A marginalização da educação física ocorre há algum tempo e de forma gradativa, podendo ser observada no cotidiano escolar. Estudos tais como o de Leonardo Jeber (1996), o qual teve como objetivo problematizar e compreender o porquê da educação física ocupar um lugar inferior no conjunto das disciplinas escolares, dando ênfase na prática do professor, reforçam esta idéia. O estudo foi realizado em três escolas da rede municipal, de 5ª a 8ª série, de Belo Horizonte (MG), através de observações de campo e entrevistas com professores de educação física e coordenadores de turnos. Observou-se que em todas as aulas o conteúdo predominante era o esporte ou a recreação, sem nenhum planejamento e/ou seqüência de aulas, e que, em algumas turmas, havia diferentes professores, um para cada dia da semana. Através destas observações podemos inferir que a instituição esportiva encontra-se muito presente na prática pedagógica e que a aptidão física ainda é central. 

Outras evidências mostradas por Jeber (ibid.) deixam claro o tratamento diferenciado que a educação física e seus professores recebem dentro da escola. A participação facultativa dos alunos nas aulas, a não atribuição de notas, a utilização das aulas para ensaios e organização de festas e campeonatos, a postura do professor como um olhador da aula. Foi evidenciada, também, a não participação nos conselhos de classe, ou, quando participam, geralmente desempenham papéis como servir água para os outros professores, ditar as notas de outras disciplinas. Ou, ainda, como foi constado em uma das escolas, para não dispensarem os alunos, programam-se atividades recreativas e o professor de educação física que fica responsável em realizá-las. A pouca utilização da sala dos professores foi outra evidência de distanciamento encontrado, pois estes geralmente têm sua própria sala isolada dos demais. Já o trabalho do professor também é visto pelos demais professores como moleza em relação às outras disciplinas, pois este não precisa pensar. Isto nos mostra a desvalorização da disciplina e do professor perante as outras disciplinas.

Também Maria Aparecida Belgo de Andrade (2001), em seu estudo, evidenciou o descaso da educação física em duas escolas municipais de Juiz de Fora (MG). Através de entrevistas com alunos de 3ª a 8ª séries, professores e diretoras, pôde concluir que o descaso com a educação física na escola é muito grande, posto que esta é tratada como disciplina folgadora, uma atividade recreativa para os alunos poderem descansar para as outras aulas. Ou, ainda, que deve servir a outras disciplinas trabalhando conteúdos como matemática, português, entre outros, pois é vista como não possuidora de conhecimentos e conteúdos. Quando se perguntou em relação às disciplinas vistas como centrais pelos entrevistados, foram destacados: a matemática, o português, a língua estrangeira e a informática, as mesmas consideradas mais importantes também para a formação das competências exigidas pelo novo modelo de acumulação flexível.

A autora (ibid.) pôde verificar assim, a presença do descaso com a educação física nas escolas, de uma desconsideração para com a sua presença. A partir da compreensão das mudanças que ocorreram no processo produtivo e no processo de qualificação para o trabalho, chegou à conclusão de uma diminuição da importância direta da educação física neste processo, posto que a aptidão física e as habilidades motoras vêem-se diminuídas, sendo cada vez menos solicitadas no trabalho. Pelo contrário, a educação física estaria voltando suas referências cada vez mais para o chamado mundo do não-trabalho.

Apesar dos dois estudos evidenciarem a marginalização da Educação Física no chão da escola, os autores têm visões diferentes sobre as causas desta. Para Leonardo Jeber (op. cit.), a culpa se recai toda sobre a prática e atitudes tomadas pelo professor no interior da escola, não considerando que este se encontra dentro de um contexto muito mais amplo de sociedade e não procurando saber o porquê deste tipo de prática vem sendo adotada por eles, restringindo-se apenas à compreensão fenomênica. Apesar de apresentar dados como o excesso de trabalho, pois alguns professores têm que trabalhar em até três turnos, ou exercerem outras atividades para a complementação do salário, não faz nenhum questionamento em relação a isto. 

Já Maria Aparecida Belgo (op. cit.) tem uma visão mais crítica em relação ao posicionamento da educação física, pois acredita que esta se encontra marginalizada não por culpa dos professores, mas por não encontrar o seu papel imediato dentro do projeto político dominante que vem se instalando no currículo escolar, a pedagogia das competências. Na visão da autora (ibid.), para atender a este projeto, algumas disciplinas vêm sendo colocadas como centrais e outras, como a educação física, vêm sendo marginalizadas. Busca-se assim, a essência do problema, não se restringindo aos fenômenos apresentados. Acreditamos que é a partir desta essência que todos estes fenômenos vêm acontecendo com os professores e com a disciplina educação física na escola, sendo que um, em momento algum, se desassocia do outro, mas sim, um faz parte do outro.

A partir das conclusões de tais estudos, podemos reafirmar que a educação física, no atual momento histórico, não encontra o seu papel imediato na formação para as competências exigidas, encontrando-se marginalizada no interior do processo educativo quando comparadas a disciplinas consideradas mais centrais nesta formação.

Dentre os vários aspectos da marginalização da educação física, as aulas oferecidas fora do turno acarretam prejuízo direto aos alunos. O fato de grande parte dos alunos terem que trabalhar nos outros turnos para ajudar nas despesas da casa, dos mais carentes não poderem freqüentar as aulas, pois teriam que arcar com mais despesas com transporte, da maioria, principalmente as meninas, ter que cuidar das tarefas domésticas como arrumar a casa, cuidar dos irmãos, lavar louça, enquanto os pais trabalham, acaba dificultando a sua participação nas aulas. A estes alunos, de forma indireta, vem sendo negado o acesso ao conhecimento da cultura corporal que, para muitos destes, seria a única oportunidade de se obtê-lo.

Mas estamos considerando aqui somente a educação dada à grande massa trabalhadora, a cesta básica, o arroz com feijão, pois, se voltarmos o olhar à educação das camadas médias da classe trabalhadora e da classe burguesa, encontraremos a educação física presente e valorizada, sendo oferecida como artigo de luxo e atuando como um distintivo de classe na formação humana (Nozaki, op. cit.).

Em estudo realizado por Henrique Luiz Monteiro e colaboradores citado apud. ibid. chegou-se a seguinte conclusão em relação aos horários de oferecimento das aulas:

“... o horário de oferecimento das aulas de educação física atende somente ao estilo de atuação da escola pensada e conduzida em função do aluno-padrão (do qual quem se aproxima é o estudante da classe média), e não para atender às exigências do escolar proveniente das camadas populares que exercem atividade ocupacional durante o dia...”(p.153).
Acreditamos que o deslocamento das aulas de educação física para outro turno escolar acaba por negar à maioria dos alunos, o direito de escolha de assistir ou não as aulas. E o que vem sendo feito em relação a este fato nas escolas? Será que esta é uma preocupação central das Secretarias de Educação?

Inicialmente foi realizado um estudo bibliográfico onde se tentou demonstrar a necessidade de compreensão da educação física dentro de um contexto mais amplo de sociedade e de mundo, e qual o papel desta neste projeto dominante que se coloca para os trabalhadores e para o sistema educacional. E, como a crise do capitalismo e as suas mudanças têm influenciado (ou imposto) todas essas modificações na sociedade.

Assim, o objetivo do nosso estudo é verificar o que vem ocorrendo com a educação física no município de Juiz de Fora, as mudanças que estão em curso e como elas estão sendo realizadas. E investigar o motivo pelo qual, somente no atual contexto histórico, a educação física foi recolocada no turno regular das aulas e qual o interesse político desta mudança. Assim como as implicações desta mudança para os professores, as escolas e para as demais disciplinas.

A justificativa deste estudo está na importância dada à educação física pela atual Secretaria de Educação, no momento em que, esta, como componente curricular não encontra o seu papel imediato no interior da escola e do projeto político dominante. Acreditamos que a Educação Física deva fazer parte do horário regular das aulas, pois não deve ser negada aos alunos, que por algum motivo não podem participar das aulas em outro turno, o acesso ao conhecimento da cultura corporal. E que a Educação Física enquanto parte do grupo de disciplinas integrantes do currículo escolar deve receber a mesma importância que as demais, pois defendemos uma educação integral e igualitária para todos e não uma cesta básica onde somente algumas disciplinas encontram centralidade nesta nova formação para as competências exigidas pelo novo padrão de acumulação.

Como meios para se atingir os objetivos deste estudo pretende-se seguir uma abordagem crítico-dialética, pois se considera fundamental uma postura crítica dos sujeitos enquanto sujeitos históricos e capazes de atuar ativamente na transformação da realidade, visando alteração do projeto político-pedagógico atual. Como metodologia foi feito um estudo de caso da rede municipal de Juiz de Fora onde estão ocorrendo estas mudanças e com a Secretaria Municipal de Educação de Juiz de Fora – MG.

Os instrumentos utilizados para se verificar o objeto do presente estudo, foram entrevistas semi-estruturadas com os sujeitos do processo. Entrevistou-se três professores de educação física da rede municipal de Juiz de Fora, que trabalham em escolas que tinham a educação física extra-turno e que neste ano, retornaram as aulas de educação física para o turno regular.

Inicialmente foi realizado um estudo bibliográfico onde se tentou demonstrar a necessidade de compreensão da educação física dentro de um contexto mais amplo de sociedade e de mundo, e qual o papel desta neste projeto dominante que se coloca para os trabalhadores e para o sistema educacional. E, como a crise do capitalismo e as suas mudanças têm influenciado (ou imposto) todas essas modificações na sociedade.

Conclusão: Como a cidade de Juiz de Fora vem tratando a educação física na escola

No município de Juiz de Fora – MG – a educação física, não diferenciando dos ideais dos demais governos, vem sendo marginalizada. Um dos indícios encontrados como parte do estudo que vem sendo realizado nesta rede, é a permissão por parte da Secretaria de Educação do deslocamento das aulas de educação física para horários extra-turno, ou seja, fora do turno regular das outras disciplinas. Com isso, cada escola opta por colocar ou não a educação física no turno regular das aulas. Sendo assim, algumas escolas oferecem as aulas de Educação Física extra-turno, o que a nosso ver, como foi discutido anteriormente, acarreta prejuízo aos alunos.

Contudo, no ano de 2005, uma nova gestão política assumiu a Secretaria e através, da Resolução 002/06 (sem prévia discussão e/ou debate com as escolas e sindicato), determinou que as aulas de Educação Física deveriam integrar novamente o turno regular das aulas. Mas esta imposição encontrou grandes resistências por parte de algumas escolas que não viam maneiras de “encaixar” estas aulas dentro da grade de horários e, também, por parte do Sindicato de Professores de Juiz de Fora (SINPRO).

Diante deste quadro que se escreve levantamos algumas questões: por que somente agora a Secretaria de Educação resolveu impor a inclusão da disciplina Educação Física no turno regular das aulas? Por que o Sindicato dos Professores e algumas escolas tiveram resistência a esta inclusão? Quem participou da discussão do processo de inclusão da educação física para o turno regular?

O que averiguamos é que não houve nenhuma discussão em relação a esta nova resolução e que esta foi uma imposição feita pela secretaria de educação com um prazo para ser cumprida, e que, as escolas que se “arranjassem” para recolocar a educação física no turno regular, e que, se preciso fosse, algumas disciplinas perderiam um pouco de sua carga horária em favor dessa adequação. Havendo assim um total desrespeito não só com a disciplina, mas com os sujeitos envolvidos no processo.

O retorno destas aulas para o turno regular era uma reivindicação antiga desta classe, mas para sua realização esperava-se uma discussão entre os professores e a secretaria de educação, para que assim não se prejudicasse a nenhuma outra disciplina e nem a carga horária dos alunos, o que não aconteceu. Por este motivo que o sindicato e a direção das escolas inicialmente foram contra a esta resolução, pois temiam acarretar prejuízo para outras disciplinas e aos alunos.

O que podemos concluir neste momento das investigações é que, apesar de se atender a uma reivindicação dos professores de educação física, e de, em determinado momento se dar uma centralidade a esta disciplina, na práxis não houve uma mudança significativa na sua marginalização. Imediatamente, esta mudança atendeu a um apelo da educação física, mas mediatamente nada mudou em sua essência, pois se detivermos o nosso olhar para além dos fenômenos apresentados, veremos o mesmo quadro de desrespeito que já vinha acontecendo a algum tempo.

Obs. A autora, prof. Ayra Lovisi Oliveira ( ayralovisi@yahoo.com.br) é do GETEMHI da UFJF
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MATERIAIS CURRICULARES NA EDUCAÇÃO FÍSICA: REPRESENTAÇÕES DA ESCOLA E DO ESPORTE NO CINEMA
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Resumo: A partir de estudos realizados em tese doutoral, Pirolo (2004) observou que muitas são as dificuldades dos professores de educação física no cotidiano escolar, entre elas a escassez de materiais curriculares (bolas, redes, materiais ginásticos) para atender a objetivos como desenvolver destrezas físicas e habilidades desportivas. Atuar numa perspectiva reflexiva com textos, murais, filmes, etc., é pouco observado neste campo. Napolitano (2004) acredita que os filmes representam uma nova possibilidade educativa que ajudará na reflexão dos alunos. Dessa forma este estudo se preocupou com o uso de materiais curriculares reflexivos em educação física, mais especificamente, na área de imagem e som. Nosso objetivo foi identificar e analisar no contexto dos filmes, as representações do esporte no ambiente escolar e o seu caráter ideológico de forma a servir como material auxiliar no trabalho pedagógico do professor. Percebemos que além dos filmes constituírem-se em conhecimento, eles veiculam diversas situações ideológicas, políticas e sociais, portanto, a mediação da escola é necessária para possibilitar uma discussão qualificada e favorecer o desenvolvimento do pensamento e da atitude crítico-reflexiva dos alunos. A investigação é de característica qualitativa Triviños (1992), com a utilização da análise de conteúdo de Bardin (1977).
Palavras-chaves: Materiais Curriculares, Educação Física, Esporte, Cinema.

________________________________________

Introdução

A educação física, nas últimas décadas no Brasil, foi marcada por grandes discussões acadêmicas que apontaram para a necessidade de superação de práticas de aprendizagem técnico-desportivas e para o desenvovimento de políticas e ações educativas que proporcionassem conhecimentos amplos sobre a cultura e contribuissem com uma visão e atitude crítico-reflexiva dos alunos.

Baseado em referências críticas da educação Pirolo (2004), em sua tese de doutorado, observou que muitas são as dificuldades dos professores no cotidiano escolar. Parte das justificativas apresentadas pelos professores estão condicionadas à falta de materiais para o trabalho pedagógico, ou seja, à dependência de recursos materiais da industria cultural desportiva (bolas, redes, aparelhos ginásticos), atendendo a objetivos convencionais tais como desenvolver destrezas físicas e habilidades coporais. A autora ainda expõe que existem resistências em discutir os conteúdos de forma contextualizada aproveitando outros recursos que ajudem na reflexão dos alunos.

Zabala (1998) entende que os materiais curriculares são instrumentos que servem de referências para tomar decisões no planejamento, intervir no processo de ensino e avaliar inclusive o próprio ato educativo. Sua eleição, elaboração e utilização deve estar orientada ao desenvolvimento do pensamento dialético, à percepção das contradições sociais e à capacidade de tomada de decisões em favor do desenvolvimento humano.

Compreendendo desta maneira, um trabalho mais reflexivo, contando com textos de apoio, músicas, áudio visuais, filmes, etc, pouco tem acontecido nas práticas educativas em educação física sendo necesário repensar em nossas atitudes pedagógicas, o entendimento que temos de educação, as estratégias de ensino que desenvolvemos e a escolha e uso dos materiais curriculores, frente aos avanços tecnológicos que invadem a escola e estão presentes no cotidiano de cada um de nós. 

Napolitano (2004, p.11-12) acredita que os filmes representam uma nova possibilidade educativa da qual o professor pode fazer uso e trabalhar em sala de aula. Para o autor o trabalho com o cinema no cotidiano escolar poderá “ajudar a escola a reencontrar a cultura ao mesmo tempo cotidiana e elevada, pois o cinema é o campo no qual a estética, o lazer, a ideologia e os valores sociais mais amplos são sintetizados numa mesma obra de arte”. O cinema então deixaria de ser mero entretenimento e passaria a ser um ambiente de reflexão; uma ferramenta de conhecimento facilitadora do processo educativo.

Objetivos

Nosso interesse nesta investigação esteve voltado à essa pouca preocupação com o uso de materiais curriculares reflexivos em educação física, mais especificamente, na área de imagem e som. Por isso nossa motivação foi de avançar no campo das filmagens cinematográficas que tivessem a escola e o esporte como conteúdo. Nosso objetivo foi identificar e analisar no contexto dos filmes, as representações do esporte no ambiente escolar e o seu caráter ideológico de forma a servir como material auxiliar no trabalho pedagógico do professor. 

Metodologia

O presente estudo caracteriza-se por uma abordagem qualitativa, de acordo com Triviños (1992). Segundo o objetivo proposto este se enquadra numa linha de pesquisa documental (Gil, 1995) cujos procedimentos para a obtenção dos dados foram: levantamento bibliográfico de livros, teses e artigos que tratavam de cinema, escola, esporte, educação etc; levantamento de filmes através de locadoras e da internet onde encontramos 82 obras que nos foram disponibilizadas e assitidas passando por uma segunda triagem, mais específica em busca de mais elementos para o processo de análise. Assim, selecionamos 4 obras as quais nos debruçamos: Coach Carter - Treino para a Vida (2005); Escola da Vida (2005); Duelo de Titãs (2000) e Momentos Decisivos (1988).

Para analisar o contexto dos filmes, fizemos uso da análise de conteúdo de Bardin (1997) que orienta para os procedimentos de pré-análise, exploração dos dados e interpretação do material. Também nos utilizamos de Triviños (1992, p.159) que defende que este tipo de técnica “ganha força e seu valor exclusivamente mediante o apoio de determinado referencial teórico” que para ele deve se inscrever na linha crítica e dialética.. 

A escola e o esporte no cinema: Conceitos, valores e relações sociais veiculados nos filmes

Inúmeros filmes tratam da escola e, a partir de suas imagens, direta ou indiretamente, formamos nossa idéia de escola, de professor e de aluno. A forma como alguns filmes tratam as relações ocorridas nesse espaço social, os desafios e conflitos enfrentados pelos personagens, nos ajudam a perceber a forma como a escola está inserida na sociedade. 

Na maioria das vezes os filmes que têm como cenário a escola, seja como referência central ou não, retratam modelos de representações ideológicas e modelos heróicos dentro desse cenário. Visto que a indústria cinematográfica é dominada pelo cinema Norte Americano, as representações da escola, e do esporte, trazem as marcas da educação elitista nesse país. Figuram professores e diretores com métodos nada convencionais de ensinar e administrar que acabam sendo os grandes heróis da história.

Assim como o cinema, o esporte é fruto das mudanças culturais, sociais e econômicas da sociedade que podem ser observadas desde o fim do século XVIII. Segundo Bracht (2005) o esporte se modernizou no século XVIII, na Inglaterra, a partir de um processo de esportivização dos jogos presentes nas classes populares e dos elementos da cultura corporal da nobreza inglesa. Sua esportivização aconteceu dada às novas condições de vida, resultantes do processo de urbanização e industrialização, levando-o a assumir as formas modernas, até tornar-se a expressão hegemônica da cultura corporal das sociedades onde o modo de produção é capitalista. 

Com o processo de massificação dessa nova diretriz, o esporte tem servido de elemento de alienação e de crenças no seu papel mágico que conduz ao êxito, às conquistas pessoais (e até profissionais), à ascensão social, saúde entre outros aspectos. É de se notar que na escola tem tido lugar privilegiado na educação física, não se eximindo de críticas como reprodutor da instituição desportiva e que precisa ser superado (Bracht, 1999). No âmbito cinematográfico ele também tem um espaço de destaque em uma grande maioria de filmes: “Duelo de Titãs”; “Momentos Decisivos”; “Prova de Fogo”, “Escola da Vida”, “Clube do Imperador”, “Encontrando Forester”, etc. Suas imagens transmitem idéias, conceitos e valores que podem ajudar a compreender como e porque este fenômeno na escola tem realizado um papel de reprodutora do status quo e das relações de poder.

Podemos dizer também que os filmes analisados buscam resgatar as emoções desencadeadas pelas competições esportivas, como algo de extrema sensibilidade levando a idéia de que é possível, com sua prática, mudar comportamentos indesejáveis socialmente. Ocorre aí uma aceitação inconsciente de um valor como verdade absoluta e inquestionável cujo pano de fundo é a retratação e reprodução das estruturas de classes da sociedade capitalista conforme expressa Bracht (2005). É muito comum que o expectador passivo se identifique com certos personagens ou situações, compartilhando, e até mesmo reproduzindo, certos valores e estereótipos. 

Segundo Smirnov apud Fabiano (1999, p.24 e 101) “a representação do conceito é a imagem que se forma na consciência individual. [...] O conceito é produto das relações sociais, logo, se modifica juntamente com tais relações. [...] A indústria cultural enquanto expressão ideológica torna-se um meio importante para se atingir o nexo que dá liga no processo de reprodução das relações de produção social. O arcabouço ideológico que emana desse contexto social industrializado se sustenta enquanto estrutura e organização, justamente pela forma subliminar com que se entrojeta na consciência dos indivíduos”.

Nesse sentido, os conceitos veiculados pelos filmes analisados encontram-se no cotidiano de seus leitores e esses identificam suas histórias com a história de seus personagens, muitas vezes representando parte de suas vidas. Em seus enredos buscamos identificar o conceito de escola, de professor e de técnico. 

O filme Escola da Vida (2005) é o que mais têm presente a imagem da escola, pois sua estrutura narrativa se passa nas salas e corredores da escola, diferentemente dos outros filmes, que na maior parte do tempo têm imagens dos ginásios e quadras esportivas. Percebe-se a predominância da concepção tradicionalista e, através da imagem do professor de Biologia, o Sr. Warner, vemos claramente uma visão tecnicista do ensino onde o enfoque é no ensino e não na aprendizagem. No decorrer do filme percebemos que este conceito de escola tradicional entra em choque com o de escola nova, através da figura do novo professor de história, Sr. D., que conduz suas aulas como um processo de pesquisa voltado para atividade do aluno. 

O conceito de professor acaba acompanhando o conceito de escola e novamente temos presente a imagem de professor mais presente no filme Escola da Vida (2005) e este também apresentará o choque entre a pedagogia tradicional e o escolanovismo. O Sr. D. é um exemplo de professor contra esses padrões tradicionais da educação. Na maioria das vezes as cenas mostram o modelo de herói a ser seguido. 

Esta figuração de professores e diretores como grandes heróis da história, com métodos nada convencionais de ensinar e administrar o ensino são comuns nos filmes norte americanos, como exemplos, poderíamos citar, além dos filmes aqui analisados, Sociedade dos Poetas Mortos (1989), Encontrando Forrester (2000), O Sorriso de Monalisa (2003), Mentes Perigosas (1995), O Clube do Imperador (2002), entre outros.

Tendo em vista que os filmes analisados retratam, em sua maioria, os times esportivos de suas escolas, e por esse motivo pouco se vê a imagem dos professores, no âmbito do conceito de professor acreditamos ser fundamental analisar o conceito de técnico veiculado. Utilizamos o termo “técnico” porque nos filmes Duelo de Titãs (2000) e Coach Carter (2005) o “professor” que treina a equipe esportiva não é um professor de educação física, nem mesmo um professor de alguma disciplina regular na escola. 

No filme Escola da Vida (2005) o professor de educação física acaba passando a impressão de um professor incompetente, incapaz de dirigir o time de basquete da escola, o que, segundo Oliveira (1987) reflete a imagem que muitos ainda têm do profissional de educação física: de ignorância. O autor reconhece a existência de muitos profissionais de educação física conformados com os problemas e interesses da classe que mantém-se alienados no individualismo e se enquadram neste estereótipo de “famoso professor de colégio que trabalhava na base da bola-para-os-alunos-jogarem-futebol-e-jornal-sob-o-braço-para-ler-durante-a-aula” (op.cit.. p.35).

O técnico Carter de Coach Carter (2005) possui um método de trabalho não muito bem aceito, tanto pelos alunos como pela escola e comunidade, passando longe da imagem de um mero técnico esportivo. Semelhante aos demais filmes, seus treinos exigem uma disciplina rígida, o que nos remete ao problema da indisciplina, tema que deixa muitos professores inquietos, e pode nos levar a discussão de padrões de comportamento aceitos, regras sociais e da escola e, principalmente, o processo de comunicação professor/aluno.

Esse conceito de técnico nos direciona ao conceito de esporte que é fundamentado nos princípios de especialização, padronização e rendimento existentes no esporte competitivo, ou seja, o esporte é trabalhado nas escolas com o objetivo de rendimento através do desenvolvimento de competências técnicas, visando a obtenção de resultados e o máximo de rendimento de seus atletas. 

Bracht (1992) afirma que, com o desenvolvimento quantitativo do esporte no período após a II Guerra Mundial e sua conseqüente afirmação como elemento hegemônico da cultura de movimento, a educação física assume os códigos da instituição esportiva, da forma que temos “não o esporte da escola e sim o esporte na escola”, ou seja, temos no âmbito escolar o esporte subordinado aos códigos e sentido da instituição esportiva, e seu ensino predominantemente através da aprendizagem das técnicas e táticas esportivas enfocando, ainda, quase que exclusivamente as bases fisiológicas e neuro-motoras (op.cit., p.22).

No espaço esportivo figura-se aspectos como a exclusão, o rendimento e o vencer a qualquer custo. Alguns valores, como a competitividade e a individualidade que deveriam ser severamente questionados ao entender o esporte como fator educativo, acabam sendo transferidos para o ambiente escolar e influenciam diretamente a formação da personalidade de nossas crianças e jovens. Ao retratar tais valores nos filmes, retratam o aspecto mercantil que o esporte têm assumido em nossa sociedade. Em todos os filmes analisados percebemos este aspecto da competitividade, que segundo Nori (2002, p.15) é valorizado pelos meios de comunicação e “move e direciona o atual período da nossa história. Por princípio, o homem contemporâneo há de ser competitivo. Competir é preciso”. Esta imagem do esporte escolar como cópia do esporte de alto rendimento é identificado não apenas nos filmes aqui analisados mas também em outros, onde podemos citar, entre outros, Carruagens de Fogo (1981), Finish Line (1989), Prefontaine (1997) e Prova de Fogo (1998).

Percebemos ainda outros conceitos e valores relacionados ao esporte, como no filme Duelo de Titãs (2000) percebemos que a idéia central é a questão racial cujo esporte tem a função de ocultar as desigualdades sociais, unificando as diferenças entre crenças, credo, etnia, condição sócio-econômica ou qualquer conflito social, não havendo espaço para o preconceito, a exclusão e a discriminação. 

Percebemos que na maioria dos filmes sobre esporte escolar o esporte é retratado como um fenômeno cultural capaz de oferecer oportunidades na vida através da figura do técnico que procura dar exemplos de bons costumes, de princípios e de valores para projetar-se na vida e ocupar papel de destaque na sociedade. Frigotto (1993) evidencia pesquisas que mostram que no processo de socialização presente na escola os aspectos ligados a atitudes e valores são importantes na medida em que se aproximam das necessidades em relação a produtividade, funcionalidade, disciplina e respeito à hierarquia, exigidas pela própria escola.

Os filmes em questão retratam ainda as relações entre o professor/técnico com os alunos, e destes com a escola, com a família e com as sociedades, quase sempre numa perspectiva de aceitação das normas instituídas, da autoridade e do respeito às leis que refletem as valorizações positivas baseadas na teoria estrutural-funcionalista, que descreve como funções do sistema os elementos isolados do sistema social, como a educação e o esporte, ou seja, “eles são importantes desde que tenham importância funcional para o sistema, mantendo, portanto, sua estabilidade como unidade de funcionamento” (Bracht, 1992, p.60). Portanto, a partir das regras impostas pelos sistemas competitivos o esporte têm a função de imprimir no comportamento as normas desejadas da competição.

O autoritarismo observado nas relações entre técnico-professor e estudantes-atletas é comum nos filmes que contam a história de times esportivos de escolas norte-americanas, e não se diferencia do presenciado na sociedade capitalista. “O sujeito tenta se impor pela posição que ocupa na hierarquia, seja ela escolar ou social” observa Silva (2004, p.102). A autoridade e a postura de militar parece estar indissoluvelmente associada a imagem de técnico. 

Acreditamos que muitos outros pontos podem ainda ser analisados nos filmes selecionados. Nesse estudo nos limitamos a analisar os fatores envolvendo os conceitos, valores e relações sociais mais marcantes. Entendemos que a identificação com um filme depende em grande parte dos valores individuais, da história de vida e da cultura na qual está inserida, das experiências anteriores com meios audiovisuais. Devido ao seu potencial como veículo de representações sociais, um filme pode refletir padrões estéticos, sociais e culturais de forma consciente ou inconsciente, pois ao ser produzido acaba sendo influenciado pelos códigos da sociedade da época ao qual está inserido, legitimando o discurso dessa mesma sociedade. 

Conclusões

Em nosso estudo percebemos que a maioria dos filmes que retratam o esporte, em maior ou menor grau, apresenta os aspectos técnicos, táticos, pedagógicos, político-sociais, psicológicos e ambientais do esporte, numa perspectiva ideológica de convencimento ou de moralidade. O processo esportivo tem figurado, desta forma, como um exemplo a ser seguido, tanto no aspecto específico de sua prática em si, quanto no processo de transferência de suas mensagens para outras atividades humanas e práticas sociais. Em sua maioria, os filmes vêm retratando a importância da formação física e estética na construção de cidadãos preparados para o enfrentamento da vida.

Eles também mostram como devem ser as relações entre o professor/técnico como os alunos, e destes com a escola, com a família e com as sociedades, quase sempre numa perspectiva de aceitação das normas instituídas, da autoridade e do respeito às leis. Para Carmo (2002, p.17) “um filme não é uma representação do belo, mas uma representação do social”, merecendo nossa atenção pedagógica, que requer refletir sobre os padrões estéticos, sociais e culturais.

Podemos dizer que além dos filmes constituírem-se em conhecimento, eles veiculam, em suas imagens e códigos, diversas situações ideológicas, políticas e sociais. Na escola, entretanto, estes têm sido tratado mais como um recurso lúdico e de distração e menos como objeto de ensino, sendo raramente explorado seu potencial didático pedagógico. Se o acesso ao cinema e aos filmes vem crescendo em diferentes contextos sócio-culturais no sentido de alcançar a maioria dos indivíduos, a mediação da escola é cada vez mais necessária para possibilitar uma discussão qualificada e favorecer o desenvolvimento do pensamento e da atitude crítico-reflexiva dos alunos. 

Obs. As autoras, acadêmica Cássia Regina Graciotto (cgraciotto@gmail.com) e as professoras Alda Lucia Pirolo e Deiva Mara Delfini Batista Ribeiro são da Universidade Estadual de Maringá
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ESTUDO DA IDENTIDADE DE GÊNERO EM UNIVERSITÁRIOS DO CURSO DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA UFRURALRJ: Uma Abordagem Cultural.

Sérgio Henrique Almeida da Silva Junior

Jeimes Nogueira de Castro

Herald Chalegre Batista

Carlos Antonio da Conceição

Marcos Aguiar de Souza

Resumo: Este estudo teve como objetivo avaliar a identidade de gênero dos estudantes de educação física da UFRurarlRJ, participaram do estudo 45 estudantes, sendo 27 homens e 18 mulheres com idade variando de 18 a 45 anos. Os resultados evidenciaram que os homens e as mulheres que possuem estaturas elevadas possuem um maior grau de masculinidade e isso pode ser resultado de um aspecto cultural da nossa sociedade atual.

Palavra Chave: Identidade de Gênero, Universitários, Cultura Corporal.

________________________________________

Dentro da nossa sociedade busca-se um embasamento cientifico para que as diferenças anatômicas entre mulheres e homens sejam justificadas, não somente no que diz respeito a características físicas, mas também cognitivas e emocionais. Nesse ínterim, os termos sexo e gênero são muitas vezes utilizados com o mesmo sentido, proporcionando considerável confusão teórica. O sexo, entretanto, pode ser considerado como uma referência para as categorias de masculino e feminino, sob o aspecto biológico, enquanto gênero refere-se à soma das características psicossociais consideradas apropriadas aos membros de cada grupo sexual. A ênfase no gênero e não no sexo, vem sendo defendida por diversos autores ao considerar que o termo gênero se refere aos significados e atribuições que a sociedade dá ao conceito de homem e mulher. Já o sexo se refere ao aspecto biológico de ser masculino ou feminino. 

Antes de iniciar a discussão sobre a teoria da identidade de gênero, é interessante um esforço para uma melhor compreensão dos termos utilizados no presente estudo. O sexo, pode ser considerado como uma referência para as categorias de masculino e feminino, sob o aspecto biológico, enquanto gênero refere-se à soma das características psicossociais consideradas apropriadas aos membros de cada grupo sexual (D'AMORIM, 1989; DEAUX, 1985; KATZ, 1984; LENNEY, 1991).

A ênfase no gênero e não no sexo, vem sendo defendida por diversos autores, como Lott (1997), ao considerar que o termo gênero se refere a significados e atribuições que a sociedade dá ao conceito de homem e mulher, enquanto que sexo se refere ao aspecto biológico de ser masculino ou feminino, dividindo, assim, todas as espécies animais em dois grupos com base num critério estrutural relacionado a capacidades e funções reprodutivas. 

A partir da década de 50, os fundamentos biológicos da rígida divisão de papéis entre os sexos passaram a ser questionados pelos cientistas sociais. Esses, movidos pelas pressões do movimento feminista (ZAFARIK, 2002) e das evidências colhidas em diferentes sociedades, atestando que os homens tinham condições de realizar tarefas femininas e vice-versa (LEIBOWITZ, 1997), passaram a endossar o argumento de que ao invés do sexo, deveria ser considerado o gênero. A lógica é que o sexo permite a classificação do indivíduo a partir de uma ótica biológica, enquanto que o gênero permitira uma análise a partir de uma perspectiva psicológica, uma vez que refere-se à soma das características psicossociais consideradas apropriadas a cada sexo. 

Muitos autores consideram os termos masculinidade e feminilidade com um sentido aparentemente óbvio, sem a necessidade de definição. Entretanto, conforme foi considerado no presente estudo, uma característica é qualificada como masculina se for julgada, de acordo com o contexto social, ser mais típica dos homens do que das mulheres. Da mesma forma, uma característica é qualificada como feminina se julgada, de acordo com o contexto social, ser mais típica das mulheres do que dos homens. A atenção ao contexto social se faz importante porque a cultura delimita o significado de masculino e feminino e define padrões de papel de gênero (YODER; KAHN, 2003).

Tendo em vista a forte associação dos termos masculinidade e feminilidade com o aspecto biológico, tem havido um interesse em substituí-los. Assim, o termo instrumentalidade tem sido freqüentemente utilizado em substituição ao termo masculinidade, referindo-se a qualidades orientadas para metas, como independência, capacidade de decisão e habilidades de liderança, entre outras, mais tipicamente encontradas nos homens. O termo expressividade, por sua vez, é freqüentemente empregado em substituição ao termo feminilidade, referindo-se a qualidades orientadas para o relacionamento interpessoal, como bondade, sensibilidade e submissão, entre outras, mais tipicamente encontradas nas mulheres (SPENCE, 1984).

O gênero refere-se à construção cultural das características masculinas e femininas. A feminilidade e a masculinidade são aprendidas culturalmente, mas a idéia que temos do masculino e do feminino pode variar de cultura a cultura, e também historicamente. O gênero é uma categorização vivida e imposta que leva à identificação de determinadas pessoas considerando-as enquanto pertencentes a um conjunto homogêneo. O gênero é um construto sociocultural que normaliza os comportamentos esperados por parte de homens e de mulheres. A diferença do sexo, que é dado, o gênero é construído, implica a definição de uma identidade com maior ou menor consciência sobre dela. O gênero também conceitua como o sexo é encarado e vivido numa dada cultura.

De acordo com Mauss o corpo aprende e é cada socie​dade específica, em seus diferentes momentos históri​cos e com sua experiência acumulada que o ensina. E, no que ensina o corpo, nele se expressa: no andar, dor​mir, dançar, nadar, nos gestos, postura das mãos, no jeito de olhar. Diz Mauss: os polinésios nadam diferen​temente de nós. E mesmo entre nós, diz Mauss que, se em sua geração se ensinava a nadar de olhos fechados e antes de se ensinar a mergulhar se ensinava, a nadar, os da geração atual aprendem a nadar de olhos abertos, inibindo os medos, familiarizando-se com a água. (Kofes, 1985).

O corpo é expressão da cultura, portanto cada cultura vai expressar diferentes corpos, porque se expressa diferentemente enquanto cultura. A nossa sociedade atual que é capitalista, sendo assim, há uma grande ênfase no consumismo, com isso os corpos são tratados como produtos, homens e mulheres têm que gastar fortunas para manter seus corpos “bonitos” e muitas vezes até para se arrumar um emprego precisa ter boa aparência e os indivíduos que fogem dessa perspectiva acabam sendo excluídos sofrendo muitos preconceitos. 

Participantes

Participaram do estudo 45 estudantes do curso de Educação Física da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro com idade variando de 18 a 45 anos (média de 22,18 anos), sendo 27 homens e 18 mulheres.

Material e métodos

No presente estudo foi utilizado um questionário de auto-resposta no qual eram solicitadas informações sobre idade, sexo, estatura e peso. 

Para a avaliação da identidade de gênero foi utilizado o PAQ, adaptado por Ferreira (2003) com 16 itens em formato de diferencial semântico que devem ser julgados em uma escala que varia de 0 a 4, de acordo com o grau de adequação do sujeito.

Esses itens se subdividem em duas escalas: oito itens relacionam-se a uma escala de masculinidade positiva (M+) e oito a uma escala de feminilidade positiva (F+). A escala de masculinidade é constituída por itens referentes a traços instrumentais, considerados mais típicos do homem que da mulher, sendo socialmente desejáveis para ambos os sexos. A escala de feminilidade se compõe de itens relacionados a traços expressivos, considerados mais típicos da mulher que do homem, sendo socialmente desejáveis para ambos os sexos 

Procedimentos 

Os participantes foram contatados na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, sendo solicitado que participassem da pesquisa, sem, contudo, haver obrigatoriedade de preenchimento do questionário. Foi informado no ato do preenchimento que as respostas seriam utilizadas para fins exclusivos do presente estudo e que seria garantido total anonimato. Os questionários foram, então, distribuídos de forma coletiva. 

Para análise dos dados foi usado o programa estatístico Bioestat 4.0

Resultados e discussão 

Primeiramente realizou-se uma análise descritiva dos dados obtendo-se a média, mediana e o desvio padrão dos escores obtidos nas escalas. Os resultados encontram-se na Tabela 1.

	
	Média
	Mediana
	Desvio Padrão

	Estatura
	175.04 cm
	173 cm
	10.86

	Peso
	69.870 kg
	70 kg
	13.515

	Masculinidade
	3.26
	3.25
	0.541

	Feminilidade
	3.53
	3.62
	0.729


Tabela 1 – Análise descritiva

A análise dos dados continuou com a utilização do teste de Correlação Linear de Pearson encontrando uma correlação positiva significativa entre masculinidade e estatura (r = 0,295; p = 0,49), masculinidade e feminilidade (r = 0.595; p = 0,000), somente entre homens entre masculinidade e peso (r = 0,435; p = 0,023) e somente entre as mulheres entre masculinidade e estatura (r = 0,571; p = 0,013). Por outro lado foi encontrada uma correlação negativa entre feminilidade e Estatura (r = - 0,339; p = 0,023). 

Os resultados da tabela 1 evidenciam que tanto os homens quanto as mulheres que possuem uma maior estatura apresentam um maior grau de masculinidade e isso pode resultado de preconceitos que esses indivíduos sofrem dentro da nossa sociedade que exige muito da questão corporal e muitas vezes não respeita a questão biológica e nem cultural do individuo. 

Essas idéias são reforçadas por Bordo (1997, p. 20), ao afirmar que "por meio da organização e da regulamentação de nossas vidas, nossos corpos são treinados, moldados e marcados pelo cunho das formas históricas predominantes de individualidade, desejo, masculinidade e feminilidade". 

Na linha de pensamento de Geertz de que o homem não é ser qualquer homem, mas uma espécie particular de homem, é possível discutir o corpo como uma construção cultural, já que cada sociedade se expressa diferentemente por meio de corpos diferente. No corpo estão inscritos todas as regras, todas as normas e todos os valores de uma sociedade especifica, por ser ele o meio de contato primário do individuo com o ambiente que o cerca mesmo antes de a criança andar ou falar ela já traz no corpo alguns comportamentos sociais, como o sorrir para determinadas brincadeiras, a forma de dormir, a necessidade de um certo tempo de sono, a postura no colo. (Daolio, 1995) 

A mediana foi então utilizada para dividir a amostra em dois subgrupos em relação à masculinidade (baixa masculinidade e alta masculinidade) e em relação à feminilidade (baixa feminilidade e alta feminilidade), conforme se situavam abaixo ou acima da mediana nas duas variáveis.

	
	Só entre as mulheres 
	Só entre os homens 
	Nos dois grupos

	Masculinidade Alta 
	52.9
	61.9
	57.9

	Masculinidade Baixa 
	47.1
	38.1
	42.1

	Feminilidade Alta
	55.6
	55.6
	55.6

	Feminilidade Baixa
	44.4
	44.4
	44.4


Tabela 2 – Porcentagem da masculinidade alta e baixa e da feminilidade alta e baixa.

Conclusão 

As conclusões do presente estudo apontam à necessidade de maiores investigações da forma pela qual o estereótipo de gênero afeta os indivíduos dentro da nossa sociedade e os preconceitos que isso acarreta. 

Há também uma maior necessidade de estudos de como a cultura de cada sociedade pode influenciar a identidade de gênero dos indivíduos. No entanto, sugere-se que os dados sejam ampliados em seu alcance para que as evidencias possam ser generalizadas para outros cursos da UFRuralRJ, além da Educação Física, contribuindo, assim, para o melhor entendimento das variáveis em questão. 

Obs. Os autores Sérgio Henrique Almeida da Silva Junior (sergio.edfisica@bol.com.br), Jeimes Nogueira de Castro, Herald Chalegre Batista e Carlos Antonio da Conceição são alunos de educação física da UFRRJ e o prof Marcos Aguiar de Souza (maguiarsouza@uol.com.br) é Vice-Diretor do Instituto de Educação da UFRRJ
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NOVOS OLHARES PARA A EDUCAÇÃO FÍSICA NA ESCOLA: EDUCANDO EM E COM VALORES

Delma Aparecida de Souza Caparroz

Resumo:  Trata do estudo da prática de uma professora de Educação Física escolar em seu cotidiano docente, com alunos de primeira a quarta série do ensino fundamental, da Rede Pública Municipal de Cariacica – ES. Busca entender e identificar quais os valores são transmitidos em sua aula, e se isso está explícito ou implícito no desenvolver de tal prática. E a preocupação em que todos os alunos participem da aula.

Palavras-chave: Educação Física Escolar. Educação. Valores.
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Introdução

Ao longo de minha atuação como professora de Educação Física escolar no ensino fundamental, uma questão relevante para mim era: “Como fazer, em minhas aulas de Educação Física, para contribuir com uma formação diferente para os alunos?” Outra questão: “Em que se diferenciava tal formação?”. Em meu trabalho, buscava respostas para essas questões, muito mais para satisfazer as necessidades de minha prática.

Problemática

Ao delinear o problema deste projeto/estudo, busco ter em conta as seguintes premissas: a) todo processo de ensino-aprendizagem implica (implícita ou explicitamente) a transmissão de valores; b) os valores transmitidos nesse processo dependem, dentre outros fatores, das concepções política e pedagógica do professor; c) o trabalho docente na escola, onde se desenvolve o processo de ensino-aprendizagem, é influenciado pelas condições socioeconômicas e político-culturais do contexto (micro e macroestrutural) em que tal trabalho se desenvolve.

Estabeleço como questão central deste estudo, a pergunta: Como trabalho os valores em minhas aulas?

Justificativa

Como professora de E. F. do ensino fundamental atuava ainda de um modo bastante difuso na busca de respostas para questões sobre a relação dos valores nas aulas de E. F. Fui percebendo que, nessa disciplina, dentro de uma determinada concepção, sempre se passavam para os alunos determinados valores. Assim, por exemplo, em uma perspectiva mais orientada para o laissez-faire, os alunos se organizavam de um modo que apenas os líderes tinham voz para eleger as atividades e privilegiavam a participação daqueles que tinham mais habilidades motrizes. O futebol, quase sempre, era a atividade elegida. Sendo assim, só os mais habilidosos tinham oportunidade de jogar.

O trabalho de Bracht (1992, p110-111) contribuiu de modo significativo para desvelar como a Educação Física escolar, ao privilegiar, por exemplo, o conteúdo esportivo, transmitia determinados valores. Esse autor afirma que:

“Se por um lado o individualismo resultante da comparação de performances, a competição desmedida, o respeito irrefletido às regras, são valores de nossa sociedade que são reforçados pelo esporte e, consequentemente, pelo esporte escolar, acreditamos ser possível, por um lado, reorientar esse ensino e esse esporte no sentido do desenvolvimento do coletivismo (entendido como a ação pessoal comprometida prioritariamente com o bem comum), do desenvolvimento da consciência da relatividade das normas e da possibilidade de sobre elas agir, e de reorientar a competição esportiva destituindo-a da finalidade precípua de indicar a supremacia de uns sobre os outros (discriminar melhores dos piores) através da análise crítica do significado da competição. Porém, se nisso acreditamos e mesmo, se nisso depositamos nossas esperanças educacionais, estamos conscientes também, das limitações impostas pela ordem social vigente, para a efetivação de tal proposta”.

Os documentos dos PCNs do “tema transversal” Ética me ajudaram a visualizar e compreender meus alunos em minha prática pedagógica de E. F. Passei a perceber o quanto se ressaltavam, nas relações estabelecidas nas minhas aulas, valores individuais, egocêntricos, narcisistas, de competição, de vencer a qualquer preço, de realizar performances para ser o melhor. As atividades, mesmo contra meu desejo e intenção, tomavam um rumo tenso de disputa e/ou de comparação entre os alunos.

Para superar esse quadro, busquei trabalhar com atividades que não demandassem estes elementos (disputa e comparação). O lúdico (HUIZINGA, 1990) ganha destaque em meu trabalho e os jogos colaborativos (BROTTO, 1997). Gradualmente, vou fazendo com que meus alunos compreendam que, nas aulas de E. F., não são realizadas apenas atividades práticas, que existe também um momento de reflexão. Com isso, vou entendendo que a teoria e a prática formam uma unidade indissociável.

Estudar o tema buscando entender que papel exerce os valores na planificação da (e na) prática pedagógica de E. F. pode ajudar a compreender que valores são considerados; se há algum valor mais destacado que outros e por quê; e as dificuldades e limitações que os professores encontram na hora de trabalhar esses valores nas suas aulas. Essas questões ajudam a compreender melhor a relação entre E. F. e valores.

Bracht (1992, p. 74), em seu estudo “Educação Física escolar como campo de vivência social”, afirma que:

“O educador na sua prática, quer queira quer não, é um veiculador de valores. É neste sentido que reside a vinculação da forma de ensino com o seu conteúdo. A socialização do indivíduo ou da criança se dá exatamente através da internalização de valores e de normas de conduta da sociedade a que pertence. A escola é uma das instituições que promove tal socialização. Portanto, o fenômemo da socialização ou a aprendizagem do social também ocorre nas aulas de E. F., sendo inclusive enfatizada como importante função pela pedagogia desportiva ou da E. F. Por conseguinte, existe a necessidade de aprofundarmo-nos nesta questão”.

Valores

Buscar o significado para a palavra valor é algo muito complexo, dentro do âmbito das ciências sociais ou da própria filosofia, pois, fazendo um recorrido pelos diversos estudos da temática, não se encontra uma definição em que todos estejam de acordo. O único item em que parece haver concordância é que um valor representa algo de muita importância para a existência da humanidade (RATHS; HARMIN; SIMON, 1967).

A temática “Educação em valores”, não se constitui algo novo, inclusive porque educação escolar sempre foi e é, explícita ou implícitamente, transmissora de valores.

Em relação à temática “Educação e valores”, creio que é pertinente destacar as palavras de Cardús (2001, p. 228), que insiste na idéia de que sempre há educação em valores, sejamos conscientes disso ou não.

“Os valores não se ensinam, apenas que se educa em e com eles. Sejamos ou não conscientes deles, os pais e os professores sempre educam em valores determinados. É impossível evitá-lo. Por isso afirmo que não existe crise de valores, porque estes subjacem em todos os nossos atos. Nem sequer será possível transmitir conhecimentos sem implicar em valores. Os bons professores, sejam de física, química ou de filosofía, educam em alguns valores determinados; os maus professores, sejam de física, química ou de filosofía, educam em outros valores distintos. Por outra parte, recordo que a adesão a alguns de meus ideais de juventude se acrescentou com a educação em valores contrários de certo professor. Ou seja, é possível educar alguns comportamentos e seus valores correspondentes também por reação, não apenas por adesão” (tradução minha).

Não significa que eu entenda que pela via da educação escolar consigamos resolver todos os problemas que afetam as relações humanas ou que por meio da educação consigamos uma regeneração coletiva ao tratar do tema dos valores na escola. Entretanto a escola com sua tarefa formadora devem propor e estabelecer pautas que contemplem a discussão e a reflexão do tema dos valores para que os alunos e alunas possam compreender quais são os valores que orientam as decisões que tomamos e suas possíveis conseqüências. Isto não significa pensar em converter o tema da Educação em valores em uma disciplina específica para educar valores. Comparto com Salvador Cardús, com a idéia de que a educação em valores quando os profissionais trabalham fomentando e facilitando dentro do espaço escolar determinado processos, atitudes e ações:

“Uma educação em e com valores não conduz ao adotrinamento de horas fixas, e sim a reflexão e ao diálogo permanente, isto é, ao contraste de pareceres. E a reflexividade também se educa como parte destas atitudes básicas que se transmitem como um modo de atuar que, se tudo vai bem, acaba convertendo-se em um modo de ser. Por tanto, se educa em e com valores quando praticamos, analisamos situações e decisões concretas. Os valores não são declarações de princípios, mas sim que formam parte das estrategias que seguimos em uma situação determinada. Também educamos em e com valores quando fomentamos a tomada de consciência moral sobre nossas responsabilidades em relação com os feitos dos quais somos, por assim dizer, diretamente culpado (cada vez existe menos gente que se sinta culpado de nada). Também educamos em e com valores quando fomentamos a tomada de consciência moral em relação com as responsabilidades coletivas derivadas de situações injustas ou abusivas, das quais não somos culpados, mas que participamos de maneira inconsciente, por bem ou a força” (Cardús, 2001, p.230, tradução minha).

Valores na “quadra”

Miquel Martínez Martín, estudioso da temática Educação Física e dos valores, no prólogo do livro “Educação física e valores: educando em um mundo complexo” (CARRANZA Y MORA, 2003, p. 7), comenta sobre a constituição da Educação Física escolar como importante espaço de socialização, afirmando:

“A atividade humana se organiza e desenvolve em diferentes espaços e momentos, através dos quais aprendemos a ser e a estar em sociedade. Um deles, sem lugar de dúvidas, a atividade lúdica, e concretamente dentro do currículo escolar, a E. F. A prática físico-desportiva supõe uma forma de atividade humana que se rege ao uníssono por critérios de autonomía e de interdepêndencia. Em outras palavras, é uma forma de aprendizagem autónoma e, ao mesmo tempo, de aprendizagm guiada difícil de identificar em outros contextos da atividade lúdica humana. Assim mesmo, é um excelente cenário no qual aprendemos a ‘construir-nos’ e relacionar-nos éticamente. Classicamente, se considera que o esporte e a atividade física sistemática são bons espaços para a prática de valores que, como ideais, deveriam governar nossas formas de ser e conviver em comunidade” (tradução minha).

Entendo que a relevância do estudo reside justamente em conhecer e compreender o modo como os professores de Educação Física trabalham com a questão dos valores como conteúdo. Quais são suas referências, suas experiências, as possibilidades que encontram e os limites da dinâmica escolar para desenvolver tal tema em sua disciplina, em fim como tratam em seu cotidiano escolar a relação Educação Física e valores. No caso do Brasil este é um tema de investigação pouco desenvolvido, talvez por ser recente (1997) a implantação dos PCNs no país, tema esse que já vem sendo estudado a mais tempo na Espanha.

Diaz León et al (1999, p. 9), acreditam que:

“Educar em valores é preparar a pessoa para que seja capaz de dar respostas às novas necessidades sociais que vai encontrar. É acreditar no indivíduo uma série de atitudes e comportamentos, é formar alguns princípios tão sólidos e tão firmes que facilite atuar por si mesmo, sem apoio nem ajuda de pais e educadores. Educar em valores é também dar segurança e autonomia para favorecer sua adaptação ao meio, e que por sua vez, possa ser fator de mudança em si mesmo quando acredite ser necessário. Educar em valores é educar para a liberdade. Liberdade que leve a viver alguns princípios que dêem sentido a sua vida, que dêem um sentido pessoal, que ajudem a eliminar todo tipo de condutas que oprima nosso ser interior” (tradução minha).

Metodologia

Para definir a perspectiva metodológica deste estudo, levei em conta a idéia de Moll (2000), de que a pesquisa, entendida como ação fundamental da ciência por meio de processos de aproximação, inserção, compreensão e (re)construção da realidade, se estabelece a partir de vínculos com essa mesma realidade e de que “[…] nada pode ser intelectualmente um problema se não tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida prática. As questões de investigação estão, portanto, relacionadas com interesses e circunstâncias socialmente condicionados. São frutos de determinada inserção no real, nele encontrando suas razões e seus objetivos” (MINAYO, 1986,
 apud MOLL, 2000, p. 25). Nesse sentido, a orientação metodológica elegida para desenvolver este estudo se fundamenta na pesquisa qualitativa, pois entendo que esta “[…] é uma atividade sistemática orientada à compreensão em profundidade de fenômenos educativos e sociais, à transformação de práticas e cenários socioeducativos, à tomada de decisões e também para o descobrimento e desenvolvimento de um corpo organizado de conhecimentos” (SANDÍN, 2003, p. 123, tradução minha).

Foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o tema a ser pesquisado. O trabalho se encontra na fase de coleta de dados, os instrumentos utilizados, até o momento, são observações das aulas, diários de campo, e questionamentos e reflexões realizadas com os alunos.

Será trabalhado com os alunos de 1ª a 4ª séries, no 2º, 3º e 4º bimestre de 2006.

No 2º bimestre foi trabalhado o conteúdo/jogo “Desmistificando o futebol”; no 3º bimestre foi trabalhado o conteúdo/jogo “Quantos tipos de queimada, podemos jogar? e “Jogos de mesa” (nos dias que não é possível aula no espaço externo da escola – já que a escola não possui uma quadra) e no 4º bimestre expressão corporal (pretendo trabalhar “Movimentos e expressões possíveis com o corpo”).

Em todos os bimestres citados o que venho trabalhando com os alunos é a comprensão, o saber ouvir, aprender a escutar, para assim conseguirmos um melhor aprendizado dos conteúdos.

Vale resaltar que os conteúdos foram eleitos a partir da vivência/experiência deles com as aulas de educação fìsica, que na verdade apenas se resumia em meninos ocupando o melhor espaço da aula jogando futebol e as meninas nos espaços possíveis para a realização de uma queimada ou como muito um três corte, acredito que os conteúdos trabalhados dessa maneira a cada aula era restringir demais o repertório de atividades desses alunos, dai surgiu a idéia de trabalhar em cima dos conteúdos já conhecidos, mas, com uma abordagem diferenciada, dando espaço dessa maneira para novos tipos de futebol e quantas outras maneiras de jogar queimada e o mais importante numa aula onde meninos e meninas trabalham juntos/integrados respeitando um a diferença do outro.

Ainda temos muito que avançar e muito que aprender juntos nessa relação professor-aluno, aluno-aluno, onde respeito e responsabilidade devem estar sempre presentes.

Considerações de aprendizagem

Tenho como meta os objetivos previamente fixados, que constituem o parâmetro decisivo para qualquer processo de avaliação.

Os alunos sempre estão sendo observados e os seus avanços sendo notados, creio que o mais importante é a sensibilidade que se tem ao verificar o que o outro está aprendendo e ter condições de saber qual o momento que o aluno está vivendo. Mais que nada busco a troca com o meu aluno o “aprender juntos”.

Obs. As autoras prof. Delma Aparecida de Souza Caparroz (Delmacaparroz@ebrnet.com.br ) é doutoranda Doutoranda em Ciência da Educação na Universidade de Barcelona – Espanha e professora da Rede Pública Municipal de Cariacica e pesquisadora do LESEF-CEFD-UFES
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O BRINCAR PARA A CRIANÇA: UMA ALEGORIA DA PRÁTICA PEDAGÓGICA DE UMA EDUCAÇÃO ESCOLAR EMANCIPATÓRIA

Alexandre Augusto Cruz de Oliveira

Resumo: Partindo do enfoque emancipatório de Habermas, usamos o termo alegoria por considerarmos que a questão emancipatória, no que diz respeito às crianças está relacionada a uma forma metafórica, pois, queremos crer que em alguns momentos a criança possui liberdade de ação e estímulo à criatividade. Em uma educação emancipatória, a liberdade de ação e interação, fomenta na criança a necessidade de transformar situações, modificar diretrizes e elaborar novos meios para atingir suas metas

________________________________________

O brincar na Escola é algo extremamente diretivo e funcionalista a partir do momento em que a criança é privada da possibilidade de interagir, criar, explorar e até mesmo relacionar-se de forma autônoma.

Por outro lado, não podemos excluir a brincadeira como principal elemento ou canal de atuação da criança com o mundo que a envolve. Nela a criança busca suas referências de contato como meio de forma espontânea e prazerosa.

Para que, possamos ter uma riqueza no brincar , buscamos uma “alegoria da prática pedagógica no ato de brincar”, desde as nossas origens, visando como objetivo, gerar uma “Educação Escolar Emancipatória” para nossas crianças.

A busca de meios para retardar ou minimizar esta realidade, abriu espaço a utilização da brincadeira “educacional”, ou seja, a utilização do Brincar como elemento gerador de motivação no processo ensino-aprendizagem.

Vemos no ato da “brincadeira educacional” como prática pedagógica de uma Educação Escolar Emancipatória, uma forma de facilitar o processo de informação, mais fácil para a criança desenvolver-se na aprendizagem, de uma forma consciente e harmônica, onde a linguagem é incorporada nas mais variadas formas, principalmente prazerosamente, estabelecendo-se a diferença entre “compreender” e “decorar”.

Desta forma questionamos: se o ato de brincar está diretamente vinculado ao poder ser espontâneo e se este princípio se anula quando o Brincar é direcionado, perguntamos como: “A brincadeira educacional pode ser utilizada, adequadamente, como maneira de construir a emancipação de nossos alunos?”

Esta questão poderia ser facilmente respondida através do enfoque emancipatório de pesquisa de jürgen Habermas, que se for metaforicamente utilizado como método de aplicação de atividades recreativas, pode contribuir para a formação de referências comportamentais e principalmente de conduta que favoreçam a criança no desenvolvimento de uma identidade crítica, criativa e principalmente emancipatória.

Procuremos, desta maneira discutir de forma alegórica, a inserção filosófica conhecendo alguns aspectos culturais, traduzidos desde o descobrimento e introduzidos na nossa cultura e que momentaneamente desprezamos, muitas vezes, por ser simples, mas ao mesmo tempo criativas, na operacionalização do brincar da criança, pois, consideramos que este brincar em muito se aproxima ou mesmo determina em menores proporções uma produção científica, ou melhor, filosófica, específica para a realidade da criança.

1- O ato de brincar como elemento gerador do pensamento filosófico da criança, pela sua auto-emancipação

A brincadeira é reconhecidamente um elemento de introdução inicial da criança no mundo dos adultos, e isto é facilmente observável se analisarmos as primeiras experiências de nossas crianças em relação às atividades realizadas pelos adultos, primeiramente na família, depois na comunidade, etc, de acordo com a cultura recebida nas suas raízes.

Meninos e meninas brincam de adultos quando imitam o cozinhar, o dirigir, o trabalhar. Situações não possíveis na realidade de serem vivenciadas, porém a importância que tais ações possuem para as crianças, denota uma forma de preparação para a vida adulta e predispõem uma disponibilização de exercitar o que poderá ser efetivamente vivenciado. Estas experiências certamente não seriam possíveis se a criança não tivesse a possibilidade de pensar esta ação de forma completa, traçando relações entre o pensar e o agir que estimulam a construção significativa de conhecimento.

Este agir, pensante e construtivo do conhecimento está diretamente voltado a um método que podemos classificar como dialético, pois a construção deste conhecimento se estabelece na relação recíproca entre o pensar e o agir, o que acaba determinando o próprio conhecer de forma específica e coerente.

O que ocorre é que mesmo havendo uma construção de conhecimento, que classificamos como dialética de significações para a criança, muitas vezes esta possibilidade é suprimida pela diretividade do ato educacional, dito formal, que limita a construção de conhecimentos espontâneos, através da criatividade e autonomia da criança.

2 - A escola e a coerção auto-imposta: para a manutenção da uniformidade e relativização da emancipação.

A escola como célula social, reproduz o mecanismo funcional da sociedade, negligenciando a formação de indivíduos emancipados e críticos.

De uma forma tradicional, a escola enfatiza padrões de rendimento e comportamento e busca atingir metas que na maioria das vezes, seleciona os indivíduos conforme a realidade sócio-econômica em que se encontra inserido.

Com o advento do Neoliberalismo verificamos uma inversão nesta seleção devido a fatores, como, o poder aquisitivo das famílias, que procuram manter eqüitativamente suas metas com qualidade, desta forma o aluno, principalmente no 1º segmento do 1º grau (ensino fundamental) passando por um “adestramento” que procura dirigir seu comportamento e sua capacidade criadora.

Contudo, a criança não recebe a possibilidade de construção plena de um auto-conhecimento no seu processo inicial educacional, o que, segundo Habermas, conduziria a se libertar da coerção auto-imposta que reduziria cabalmente seu nível de frustração futura, devido aos desvios educacionais existentes na busca de sua identidade.

A repressão de anseios e necessidades íntimas da criança o conduz a um processo de frustração indetectável , porém existente e que conduz os indivíduos adultos a uma quase que resignação a imposições sociais, políticas e econômicas, que o afastam da criatividade.
Com a busca de espaços de criação, a criança exerce a possibilidade de transgredir a realidade em que se encontra, e este comportamento que faz parte de sua natureza, está presente em sua totalidade no brincar.

Segundo Zélia Cavalcanti Lima (1990) : “A brincadeira é meio privilegiado de inserção na realidade : expressa a forma como a criança reflete, ordena, desorganiza, destrói e reconstrói o mundo...” (p.70).

Esta forma de interagir com o mundo possibilita à criança, transcender padrões impostos e uniformizações pré-estabelecidas que o impedem de buscar a realização de suas necessidades e a construção de sua emancipação, o que deverá ocorrer de forma criativa, e criticar a luz dos fatos, para sua melhoria, bem como de toda a coletividade.

O que temos observado, porém, é que em nossas escolas, este comportamento é manipulado pedagogicamente, fazendo com que a criança seja sempre dirigida em suas ações e por conseguinte, reprima sua vontade, construindo um determinismo que afasta cada um de uma vida mais digna com suas ambições .

Neste caso a autonomia é relativizada, ou seja, só existe se for controlada e estiver vinculada a um bem estar comum. Cada um faz o que é necessário para o bem estar do grupo, pormenorizando a própria vontade e satisfação.

3 - Por uma educação emancipatória: a alegoria do brincar para a construção de uma reflexão crítica

A questão que envolve a educação infantil é principalmente, ao nosso ver, a ausência de educação, onde a criança possa interagir, agir, produzir, criar, desenvolver, elaborar de forma autônoma, mas é claro, orientada, e isto poderia ocorrer facilmente se o maior instrumento aplicável a sua realidade fosse valorizado: a brincadeira.

.
A criança se vê estimulada na escola, a construir o conhecimento, através da riqueza de informações orientadas, através de estímulos presentes em seu cotidiano, influenciados pela cultura local, enraizadas em sua família e comunidade.

Com o brincar, e os problemas são resolvidos, não perante fórmulas elaboradas ou caminhos pré-estabelecidos, mas através de reflexões que ocorrem a partir do seu imaginário-social que acaba aproximando das soluções tanto pelo prazer da descoberta, quanto pela sua superação.

Não seria exagero suscitar que tal prática promoveria um momento de práxis onde a ação e reflexão sobre a realidade, envolveriam uma possível transformação, onde a criança promoveria com a naturalidade de um pequeno indivíduo consciente.
Contudo, ainda temos que pensar neste processo como algo alegórico, fictício, porém não irrealizável, pois, a maior proposta é a construção da consciência de que o educador possui as ferramentas necessárias para tanto.

Usando como referencia, Terezinha Azerêdo Rios (1998), a escola nada mais é que : “... O espaço de transmissão sistemática do saber historicamente acumulado pela sociedade, com o objetivo de formar indivíduos, capacitando-os a participar como agentes na construção dessa sociedade”. (p.34).

Se a escola , além de transmitir o saber, busca capacitar os indivíduos para a construção da sociedade, cada indivíduo necessita possuir a autonomia necessária para se legitimar como agente social.

Para tanto, a escola como instituição introdutória dos comportamentos sociais, busca estimular a formação de indivíduos reflexivos, não uma reflexão opressiva, contaminada de pressupostos hierárquicos e irredutíveis, porém que objetive a liberdade e que possibilite a negação à frustração de seus anseios, tendo em vista, que o educador faz parte da construção da identidade da criança . 


4 – Considerações finais

Não podemos negar que grande parte de nossos educadores têm a preocupação latente com a formação, não simplesmente didático-pedagógica, mas também Sócio-cultural de indivíduos conscientes de sua importância como cidadãos.

A grande questão está no fato de que, para que possamos formar agentes sociais, devemos estimular o envolvimento com o processo social desde cedo , se possível ainda como crianças e no máximo como adolescentes.

Nossa preocupação maior é a de fazer do espaço de aprendizagem de crianças do ensino fundamental, um momento real de Educação Emancipatória, ou seja, de inserção na realidade social consciente, a partir da reflexão e principalmente da vivência de experiências, com o mundo que o rodeia.

Para tanto, torna-se necessário que a criança tenha a possibilidade de se inserir no mundo dos adultos através de suas características e potencialidades inatas e de sua subjetividade, e isto realmente só ocorre quando esta faz uso de seu instrumento maior de exploração do mundo: a brincadeira.

Desta forma, é necessário, que cada criança possa fazer uso da brincadeira, seu instrumento mais importante de exploração da realidade, neste processo, e que isto ocorra na escola, não só na pré-escola, mas principalmente na alfabetização e demais séries do ensino fundamental.

Para Vigotsky (1998):“No brinquedo, a criança sempre se comporta além do comportamento habitual de sua idade, além de sue comportamento diário: no brinquedo é como se ela fosse maior do que na realidade” (p. 117)

É através da utilização da brincadeira e principalmente do contato com a realidade através de uma vivência espontânea e natural que a criança poderá além de tecer significações e elaborar conceitos, travar relações de conhecimentos palpáveis e significativamente emancipatórias.

A alegoria da emancipação educacional na formação de cidadãos mirins, não é algo inatingível, pois, mesmo a metáfora é referência básica na tecitura de conhecimentos, e o brincar na escola e na vida, nada mais é que uma forma de fazer a criança se inserir em uma vida social, tendo a liberdade de interagir com o mundo a partir de suas limitações e possibilidades.

Obs. O autor, professor. Ms. Alexandre Augusto Cruz de Oliveira (alexandreacoliveira@ig.com.br é Coordenador do Curso de Educação Física – UNIVERSO/São Gonçalo
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O COMPORTAMENTO NEGATIVO DOS ALUNOS, O LAZER E A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Juraci Mendes Gomes do Rêgo

Resumo: Este trabalho foi desenvolvido com a intenção de conscientizar os professores de Educação Física Escolar, a voltarem a sua atenção para os comportamentos negativos dos alunos e os reflexos no seu desenvolvimento escolar e social.

Muito se questiona sobre o comportamento dos alunos. Pouco se analisa o ambiente em que vivem. Fragmenta-se a vida do aluno como se ele não fosse um só. A maioria das escolas brasileiras não se preocupa com os ambientes externo a elas. Fecham-se dentro de seus muros e não enxergam o óbvio. Que determinados comportamentos negativos dos seus têm origens principalmente nos lares e na comunidade em que vivem.

Um professor consciente deverá ter uma visão mais ampla da vida dos seus alunos e analisar em que ambiente eles estão inseridos.

O professor deverá dar um passo importante na evolução de uma educação mais justa e completa. Deve analisar o contexto familiar e social dos alunos. Enxergar a origem, a importância e a amplitude de tais comportamentos. 

E finalmente, como o lazer e a Educação Física Escolar poderá influenciar no comportamento dos alunos. E como poderá contribuir para uma efetiva transformação na educação e no exercício da cidadania. Que os alunos sejam seres pensantes e conscientes de sua realidade, de sua importância no processo transformação social e pessoal.

________________________________________

Um ponto de partida: O processo de socialização

Falta de atenção, agressividade, baixo rendimento escolar, baixa auto-estima, falta de cuidados com o corpo, falta de respeito com os colegas, professores e funcionários, violência etc. Enfim, qual o professor que não se deparou com esses “problemas?” Acredito que todos ou quase todos.

O que fazer então para melhorar esse quadro? Como a Educação Física Escolar poderá contribuir diante destes comportamentos? Haverá uma receita? Uma fórmula mágica? Claro que não.

Sabe-se que o comportamento dos alunos está diretamente ligado ao meio em que vive. Quase sempre as relações sociais exercem grandes influências sobre as suas atitudes. Conclui-se então que, o processo de socialização é o ponto de partida para as mudanças de atitudes.

A esse respeito Henneman (1985) diz: “O processo de socialização inclui a modelagem e o desenvolvimento da personalidade, motivação, atitude e, mesmo, da percepção através de contatos com outras pessoas” e continua: “ É um processo de aprendizagem social pelo qual a criança adquire as habilidades, costumes e atitudes daqueles junto aos que cresce – sua família, colegas, professores e outros com quem entra em contato freqüentemente”. (p.107) 

Uma das funções da escola é promover esse processo de socialização.E, o professor de Educação física tem uma parcela importante dentro deste processo.

Muitas vezes não temos consciência da grande importância que envolve a socialização dentro do processo de aprendizagem.

Portanto, é muito importante a relação que os alunos mantém nos diversos ambientes sociais e, também a co-relação entes eles. A influência que um exerce sobre o outro. O professor de Educação Física Escolar não poderá fechar os olhos e desprezar tal importância. Colocá-los em sua prática pedagógica é um compromisso que deverá ter.

Educação física e o universo escolar

A Educação Física Escolar veio se unir as outras disciplinas e participar ativamente da proposta pedagógica da escola. A Educação Física muitas vezes, ou melhor, quase sempre é colocada a parte do universo educacional. Como se estivesse à parte da educação escolar. Isto é histórico. Cansei de ler e ouvir sobre isso durante toda a minha formação. Até quando vamos ficar culpando a história por nossas posturas e atitudes profissionais ? É claro que temos obrigação de conhecermos e entendermos a.história da Educação física escolar para que possamos ao longo dos tempos mudá-la. Precisamos criar uma consciência em relação ao que estamos fazendo dentro do contexto escolar. Se não fizermos isso, nada irá acontecer. Iremos ficar rodando em círculo.Sejamos mais objetivos, práticos, diretos. A teoria e a prática devem caminhar juntas. Elas são o ponto de partida para uma mudança significava de nossa posição dentro do universo escolar.

Vamos mudar a história da Educação Física Escolar. Vamos colocar a Educação Física Escolar no lugar que ela merece. Fazer valer o seu valor não pela obrigatoriedade, mas pela sua função educacional, pela sua importância.É claro que não vou desmerecer o que conquistamos até aqui. Mas precisamos ousar mais. Temos que nos infiltrarmos no universo dos alunos. Participarmos mais ativamente da sua realidade, analisarmos em que ambientes sociais estão inseridos, conscientizá-lo do seu universo e situá-lo perante do mundo.
A Educação física Escolar sozinha não fará milagres, mas poderá contribuir e muito para a socialização dos alunos, desenvolvendo dentro de suas aulas a valorização da cidadania, fazendo com que os alunos cresçam mais conscientes de sua função na sociedade. Fazendo valer os seus direitos e deveres, formando cidadãos críticos de sua realidade, articulando as múltiplas dimensões do seres humanos, dentro do universo da cultura corporal de movimento.Pois é através do movimento que o ser humano interage com seu semelhante e com o meio ambiente. 

A Educação Física Escolar utiliza-se dos jogos, dos esportes, das danças,das lutas e das ginásticas em benefício do exercício crítico da cidadania e da melhora da qualidade de vida.

As interações entre as pessoas estão estruturadas nos processos sociais, que trazem incluídos valores fomentados pela cultura.

Tomemos como exemplo, os alunos que são humilhados todos os dias em seu convívio familiar.Além de serem agredidos fisicamente, são exploradas no trabalho doméstico ou então colocados nas ruas e sinais de trânsitos para conseguir sustento. Se voltarem para casa sem dinheiro, são espancados covardemente. Ainda há os que são abusados sexualmente pelos próprios parentes ou colocadas nas ruas para se prostituírem, e muitas passam fome. O Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 18 legaliza que: É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. Então eis as minhas perguntas: Como essas crianças chegam na escola? Como é o comportamento delas diante dos professores e colegas? O que podemos esperar delas? Que sejam dóceis e meigas? Que sejam gentis e educadas? Que sejam fortes os suficientes para fazer exercícios físicos? Que tenham bom rendimento escolar? Certamente esses alunos refletem o que passam todos os dias. Com raras exceções. Elas provavelmente serão agressivas com os colegas, professores e funcionários. É a hora da revanche! De colocar toda a sua revolta para fora.É claro que isso tudo é inconsciente, pois ela não tem intenção em premeditar um comportamento. Elas apenas refletem o que vivem no seu dia a dia. Todos esses comportamentos causam agressividades,falta de concentração,dificuldade de conviver em grupos, baixo desempenho escolar e etc.

A educação física escolar e o exercício da cidadania

A Educação Física Escolar de acordo com o tema transversal cidadania, deverá ser trabalhado nas aulas de Educação Física Escolar, objetivando que o aluno seja capaz de compreender a cidadania como participação social e política, fundamentada no exercício de direitos e deveres.

Portanto devemos conscientizar tanto as crianças como os adolescentes que eles têm direitos e deveres, que devem ser exercidos. Que existem leis que as protegem contra as violências que sofrem dentro e fora de casa. Leis que as protegem da exploração do trabalho infantil e sexual. Que têm direitos à saúde, a educação, ao transporte, a um ambiente sócio-cultural saudável adequado para se desenvolverem. 

Um dos maiores direitos que as crianças possuem são roubados diariamente. É o direito de brincar. E a Educação Física Escolar poderá resgatar um pouco desse direito, através de um professor mais consciente de sua responsabilidade como educador.

Colocando assim desta forma parece que a Educação Fica Escolar é a grande salvadora. Mas não é bem assim. Ela vem apenas somar e contribuir para uma maior valorização humana dentro do universo escolar. A escola não é somente um lugar de transmissões de conhecimentos. Ela forma cidadãos críticos e conscientes de seu valor e dignidade dentro da sociedade.

O professor que temos e o professor que queremos

Com relação ao que era a Educação Física Escolar há algum tempo, podemos 

dizer que ela melhorou muito. Mas há que se caminhar muito ainda. O professor de Educação Física tem que participar mais ativamente dentro da escola. Não apenas ser chamado para organizar competições, gincanas, projetos e festas juninas. È importante que todos os professores, de todas as disciplinas, participem dos eventos, não só a Educação física. Que haja uma maior integração entre os que trabalham na escola, bem como, os serventes, seguranças, porteiros, secretárias, coordenadores e diretores. Enfim, criar um ambiente que tenha um comprometimento com o desenvolvimento pleno dos alunos. 

Sou otimista em relação à Educação e, especialmente a Educação Física Escolar. Ela é o ponto de partida em direção a uma educação mais dinâmica e eficaz.

Muitos professores têm atitudes que não condiz com a de um educador. Eles gritam o tempo todo, são agressivos em suas colocações verbais e, muitas vezes suas tarefas são colocadas de forma ameaçadoras. Agem como verdadeiros ditadores. Ele fala e o aluno obedece. Como esse professor pode se dizer EDUCADOR? 

Outro problema que acontece com freqüência nas escolas é a seleção e o desenvolvimento dos conteúdos. Cada professor desenvolve o seu conteúdo e o aluno não consegue relacionar uma disciplina com a outra.. Dificultando o seu aprendizado.

Ghiraldelli Junior (1988) coloca que: “É preciso sim, uma Educação Física que valorize os conteúdos,mas que saiba construir e organizar conteúdos críticos e progressistas no sentido da construção de novos cidadãos para uma outra sociedade, mais democrática e mais justa”.(págs. 7 e 8)

A maioria das escolas não faz questão de uma organização democrática e nem uma gestão escolar participativa. Os pais e a comunidade não participam do universo escolar e vice-versa. O Estatuto da criança e do Adolescente no seu Artigo 53, parágrafo único diz: É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico bem como participar da definição das propostas educacionais. 

Através dos jogos os alunos desenvolvem o reconhecimento de si e das possibilidades de ação, das inter-relações sociais com a sua família, com as outras crianças, com o seu professor e com os adultos; facilita também a sua ação e comunicação dando sentido a sua convivência com o coletivo, as suas regras e os valores que estes envolvem, dando oportunidades a eles de decidirem as próprias regras e realizarem um julgamento de valor , que também será desenvolvido em todas as fases do seu desenvolvimento escolar, modificando assim o grau de dificuldade e desenvolvendo as suas habilidades e, fazendo uma co-relação com a sua realidade,procurando desta forma as soluções de problemas também em sua vida pessoal. 

Segundo Soares,Taffarel,Varjal, Castelanni Filho,Escobar e Bracht no livro Metodologia de Ensino de Educação Física (1992), “ O homem se apropria da cultura corporal dispondo sua intencionalidade para o lúdico, o artístico, o agonístico, o estético ou outros, que são representações, idéias, conceitos produzidos pela consciência social e que chamaremos de “significações objetivas”. Em face delas, ele desenvolve um “sentido pessoal” que exprime sua subjetividade e relaciona as significações objetivas com a realidade da sua própria vida, do seu mundo e das suas motivações.”(p. 62)

Sendo assim, o professor de Educação Física Escolar deverá formular os conteúdos visando não só a interdisciplinaridade mas a socialização através da cultura corporal.

A contribuição da Educação Física Escolar vem através da participação na formação de caráter dos alunos e de desenvolvimento de sua capacidade de superar limites sem precisar ser uma prática esportiva de alto rendimento. Ela fala através do corpo e do movimento. As atividades lúdicas devem ter um destaque especial dentro do planejamento da Educação Física Escolar. 

Quando digo que, ainda temos muito que caminhar. É porque, ainda existem professores que em seu planejamento de ensino colocam conteúdos importantes. Mas na hora da prática esses conteúdos desaparecem. Permanecendo apenas no papel. 

A elaboração dos conteúdos deve ter um motivo e uma forte relação das necessidades dos alunos. Sobre essa questão, Soares, Taffarel, varjal, Castellani Filho, Escobar e Bracht (1992) expõe: “A escola, na perspectiva de uma pedagogia crítica superadora aqui defendida, deve fazer uma seleção dos conteúdos da Educação Física. Essa seleção e organização de conteúdos exigem coerência com o objetivo de promover a leitura da realidade. Para que isso ocorra, devemos analisar a origem do conteúdo e conhecer o que ele determinou a necessidade de seu ensino”. (págs. 63 e 64) 

Acredito também que o planejamento deverá basear-se na cultura local.

Vamos analisar este exemplo: Não se tem muito o hábito de soltar pipas em Niterói, especialmente nos bairros cento e zona sul. Já na região oceânica conseguimos visualizar mais esse lazer.

Na baixada fluminense em todas as regiões vê-se milhares de pipas pelo ar. Faz parte da cultura local. Então o professor pode ensinar os alunos a fazerem suas próprias pipas, bem como alertar para os perigos das fiações elétricas, os acidentes que os vidros moídos utilizados podem causar a si e aos que transitam nas ruas, de soltarem pipas em Lages sem proteção, etc. Essas são diferenças locais. E o professor deve estar atento a essas coisas. Aplicar a cultura local em seus conteúdos é de suma importância para que o aluno co-relacione com a sua realidade. 

A minha proposta é que o professor saia um pouco da mesmice. Ainda existem alguns professores que ministram as suas aulas, recebem os seus salários e vão embora, sem se envolverem com nada. Sem nenhum compromisso com a realidade de seus alunos.

Devemos criar novas formas de educar. Devemos utilizar todas as nossas teorias e metodologias em função de um exercício pleno de nossa profissão e de nossa cidadania.

FREIRE em Educação e mudança expõe: “O compromisso, próprio da existência humana, só existe no engajamento com a realidade, de cujas “ águas” os homens verdadeiramente comprometidos ficam “molhados”, ensopados. Somente assim o compromisso é verdadeiro”.(p.19)

A Educação Física Escolar participa ativamente do desenvolvimento integral dos alunos. E com certeza, contribuirá positivamente para a soluções dos problemas que tanto influenciam nos comportamentos negativos provenientes de suas relações sociais. E com certeza, interferem na sua aprendizagem. 

È imprescindível os momentos de lazer que envolve os alunos em nossas escolas.E seria mais interessante ainda à escola realizar momentos de lazer com os familiares dos alunos, com a comunidade local, com os professores e com todos os funcionários da escola.

Por que não fazer, por exemplo, um fim de semana do mês, um dia de lazer, do qual os próprios alunos criem as brincadeiras e suas próprias regras? Que convidem os seus familiares para um dia de lazer, onde o lúdico se fará presente. Que convidem a comunidade a exigirem das autoridades locais, áreas de lazer em seus bairros.

Essas são algumas propostas que poderão ajudar na inter-relação dos alunos com os seus parentes e a sociedade. Mas com uma participação efetiva da instituição de ensino.

As atividades lúdicas têm um papel importantíssimo na vida não só das crianças, mas de todos. Embora muitos ainda se neguem a acreditar nisso.

Eu poderia escrever milhões de palavras sobre as atividades lúdicas. E mesmo assim ainda estariam faltando algumas. Mas serei breve. O brincar trás satisfação, bem estar, alegria, melhora a auto-estima, promove a socialização, elimina as tensões etc. Todas as brincadeiras têm suas regras,mas sem no entanto serem rígidas, inflexíveis, elas poderão ser modificadas a qualquer momento. Quando brincamos temos a sensação de prazer e bem estar geral. Assim nos tornamos seres mais felizes e saudáveis. 

As pessoas que moram em áreas carentes, vivem em situação de tensões diariamente. A falta de moradia descente, o desemprego e os vícios dos pais e parentes, as violências estampadas em volta de suas casas, com balas perdidas etc. Essas coisas acabam refletindo no seu dia a dia.

Essa é a realidade que vive nossos alunos e seus familiares. Vão vivendo sem ter um momento de lazer. Nunca tem tempo para relaxar e liberar essas tensões .Vivem reclamando, criticando e agredindo as crianças em casa e nas ruas também. Humilhando-as e diminuindo-as enquanto seres humanos. 

Atividades lúdicas contribuem em todos os sentidos para todas as classes sociais. E se faz urgente para as classes menos favorecidas. 

A Educação Física Escolar através dos seus professores deverão estar atentos a esses detalhes e fazer o máximo esforço em colocar em suas aulas as atividades lúdicas, proporcionando aulas mais dinâmicas, agradáveis e alegres. Estendendo essas atividades para as famílias e para a comunidade em que a escola esta localizada. 

Delors (1999) coloca que no campo da educação pode-se identificar as atividades de lazer como ações integradoras dos “ Quatro pilares da educação”: Aprender a conhecer e a pensar; Aprender a fazer; Aprender a viver juntos,aprender a viver com os outros; Aprender a ser.

Medina (1987) coloca a importância dos profissionais quando escreve: “Enquanto os profissionais da Educação Física não abrirem os olhos procurando penetrar em sua realidade de forma concreta através da reflexão crítica e da ação, não serão capazes de promover conscientemente o homem a níveis mais altos de vida, contribuindo com sua parcela para a realização da sociedade e das pessoas em busca de sua própria felicidade”.

E complementa: “Toda ação que nos faça distanciar destes propósitos estará desservindo ao homem e diminuindo-o”.(págs. 63 e 64)

Não só a Educação Física, mas a Educação de um modo geral, ajudará os alunos a transformar as influências externas negativas em positivas, contribuindo para seu bem estar e a melhora da sua auto-estima. Melhorando assim as relações interpessoais com a família, seus professores, seus colegas e com a sociedade como um todo . Contribuindo para uma efetiva transformação através da Educação. E, especialmente através de uma Educação Física Escolar mais participativa. 

FREIRE em seu livro Pedagogia da autonomia diz: “...Se estivesse claro para nós que foi aprendendo que percebemos ser possível ensinar, teríamos entendido com facilidade a importância das experiências informais nas ruas, nas praças, no trabalho, nas salas de aula das escolas, nos pátios dos recreios,em que variados gestos de alunos, de pessoal administrativo,de pessoal docente se cruzam cheios de significação. Há uma natureza testemunhal nos espaços tão lamentavelmente relegados das escolas”. (p.44) 
Que os erros do passado sirvam de base para que possamos amenizar ou até corrigir os erros do presente. Que sejamos verdadeiramente EDUCADORES. 
Obs. O autor, professor Juraci Mendes Gomes do Rêgo (juracimgr @globo.com) é professor do Clube dos Quinhentos
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O CORFEBOL NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Márcio Armelau Leal

Flavia Fernandes de Oliveira

Resumo: O intuito deste trabalho é apresentar a importância do corfebol nas aulas de educação física como um esporte que pode ser praticado por meninos e meninas juntos. Para isto foi realizada uma pesquisa bibliográfica para obter informações históricas a respeito do esporte que teve sua origem na Holanda, e para discutirmos a sua prática nas escolas utilizamos os Parâmetros Curriculares Nacionais e Saraiva (1999) que defende as aulas de educação física Co-educativas. Concluímos que para proporcionar novas experiências de inovação, intercâmbio e respeito às diferenças, é preciso apresentar aos alunos novos tipos de esporte como corfebol. 

Palavras chaves: corfebol, gênero, educação física.

________________________________________

1 – Introdução

O korfeball que trazido para o português fica corfebol, é um esporte centenário cujo significado é: bola ao cesto. É um esporte de origem Holandesa que surgiu em 1902, inventado pelo professor de educação física Nico Brolkhuyesen. O mesmo se inspirou num jogo que conheceu na Suécia durante um curso de verão chamado de ringball, onde a partir de alguns ajustes e adaptações feito pelo professor chegou-se ao denominado corfebol. 

Nesse período a Associação de Educação Física de Amsterdam estava em busca de um jogo que pudesse ser praticado por jovens, adultos e crianças com a participação de ambos os sexos, tendo em vista que naquela época não era comum e nem aceito pela sociedade a participação de mulheres em práticas esportivas , muito menos em conjunto com homens.

Logo após a apresentação do corfebol, observou-se que este novo esporte teve uma boa aceitação e começou a se expandir e a se popularizar, levando assim a ser fundada em 1903 a Associação Holandesa de Corfebol.

Em 1920, o corfebol foi apresentado como modalidade de demonstração nos Jogos Olímpicos. Nessa altura a Bélgica iniciou a prática dessa modalidade e devido à sua proximidade geográfica com a Holanda depressa se desenvolveu, levando à formação da Associação Nacional Belga em 1921.

Em 1933, foi criada a International Korfball Federation - Federação Internacional de Corfebol (I.K.F). Após a 2º Guerra Mundial, teve início o período de divulgação desse esporte a nível mundial, passando por Grã Bretanha, Dinamarca, Alemanha, Espanha, Estados Unidos, Austrália, entre outros e até hoje vem aumentando o número de países que estão aderindo à Federação Internacional de Corfebol.

O corfebol é um esporte misto onde obrigatoriamente a formação das equipes é constituída por pessoas de ambos os sexos, quatro homens e quatro mulheres. Essa modalidade esportiva vem quebrar as barreiras do preconceito entre homens e mulheres jogando juntos dentro de uma mesma equipe, lado a lado, sendo as mulheres de igual valor na parte tática, tendo as mesmas condições que os homens. Os homens marcam homens e mulheres marcam mulheres não podendo em hipótese alguma haver marcação entre sexos opostos e também nenhum tipo de contato físico, bloquear, agarrar ou segurar os adversários é expressamente proibido.

Com isto o intuito deste trabalho é apresentar a importância do corfebol nas aulas de educação física como um esporte que pode ser praticado por meninos e meninas juntos.

2– O corfebol nas aulas de educação física

O corfebol tem regras próprias que o caracterizam tendo como destaque o que diz respeito à constituição das equipes que são formadas por 8 atletas, 4 homens e 4 mulheres, onde homens marcam homens e mulheres marcam mulheres de forma individualizada. Essa formação é obrigatória, ambos os sexos fazem parte da mesma equipe, fazendo com que o corfebol seja diferente dos outros esportes.

O cesto fica a 3.0 m do solo tendo como objetivo introduzir a bola no cesto adversário, tendo cada cesto valor de um ponto. A bola só pode ser jogada com as mãos, não é permitido dar passos de posse da bola e nem quicar ou driblar. 

A medida da quadra é de 40x20 metros. O jogo tem duração de 1 hora, dividida em dois tempos com intervalo de 10 minutos. No início de cada tempo e após cada cesto convertido, o jogo será reiniciado a partir da linha central.

No corfebol o contato físico não é permitido em hipótese alguma. Se o atleta que vai efetuar o arremesso estiver marcado, tendo um adversário defensivo do mesmo sexo, à distância de um braço entre si e o cesto com os braços levantados manifestando intenção de impedir o lançamento não será permitido lançar a bola ao cesto. 

O corfebol vem mostrar que é possível jogar sem ter contato físico poupando seus adeptos de possíveis lesões causadas provenientes do choque entre os atletas. Além disso, é um esporte onde a cooperação é fundamental não havendo espaço para o individualismo. Logo, competir é importante, porém cooperar é essencial. 

A implantação deste desporto na escola vem criar um atrativo a mais para os alunos tendo em vista que o novo sempre desperta a curiosidade ainda, mas com as inovações que o corfebol traz principalmente no que diz respeito a meninos e meninas visando os mesmos objetivos dentro da mesma equipe compartilhando o espírito de união quebrando os preconceitos e contribuindo para a popularização desse esporte. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Educação Física:

As intervenções didáticas podem propiciar experiências de respeito às diferenças e de intercâmbio: dividir um grupo de primeiro ciclo em trios, cada um deles contendo pelo menos uma menina, e colocar para elas a tarefa de ensinar uma seqüência do jogo de elástico; ou ainda atribuir aos meninos o papel de técnicos num jogo de futebol disputado por times de meninas. (1997, p. 84)

O corfebol mostra aos professores uma prática conjunta de meninos e meninas em um mesmo espaço, e melhor em uma mesma atividade, sem ter que adaptar regras, ou até mesmo excluir um dos gêneros, esse jogo demonstra a possibilidade de uma Co-educação.

A Co-educação são aulas conjuntas entre meninos e meninas nas quais se pretende equalizar as relações de poder encontradas nas questões de gênero. A mesma passou a ser defendida por muitos educadores, a partir da década de 80, porém ela traz para alguns professores de educação física um certo desconforto, por estarem em suas aulas juntando grupos heterogêneos (meninos x meninas), executando a atividade física em conjunto.

Para Saraiva (1999, p.190)  “... a concepção de co-educação, [...], nas aulas de educação física, as meninas e os meninos recebam as mesmas atenções e possam vivenciar as mesmas praticas, desenvolvendo a compreensão de diferenciadas manifestações do agir esportivo”.
Ainda hoje algumas escolas adotam a separação entre meninos e meninas nas aulas de educação física, tendo um professor para realizar as atividades com os meninos e uma professora para realizar as atividades com as meninas criando assim uma barreira entre os mesmos.

Nos PCNs (1997), as aulas de educação física mistas podem dar a oportunidade de meninos e meninas conviverem, observarem-se e descobrirem-se, aprenderem a ser mais tolerantes, não discriminar e compreender as diferenças, de forma a não reproduzir a forma estereotipada das relações sociais autoritárias entre os sexos.

A escola é um espaço de relações sociais, visto que meninos e meninas começam a conviver e criar relações e, então acontecem as diferenças e as resistências entre eles. De acordo com Vianna e Ridenti (1998) a escola como um espaço de relações de gênero pode produzir estereótipos, preconceitos, resistências e até mesmo novos valores e atitudes que irão enaltecer as visões dominantes sobre as relações dos homens e das mulheres, presentes na sociedade, pois a mesma acaba por privilegiar em alguns momentos mais um sexo que o outro.

O jogo misto sendo ele o corfebol, nas aulas de educação física têm o intuito de priorizar ambos os sexos, tornando-se co-educativo, e tem como objetivo levar o aluno a trabalhar as mesmas possibilidades e oportunidades, vivenciando as diferenças e semelhanças.

Para Louro (2003) a educação física é uma disciplina que sempre teve uma preocupação com a sexualidade das crianças, visão da masculinidade do menino no esporte sempre foi muito valorizado, quanto para as meninas o contato físico no jogo e a agressividades vão contra a feminilidade das mesmas. 

“A Educação Física parece ser, também, um palco privilegiado para manifestações de preocupação com a relação à sexualidade das crianças. Ainda que tal preocupação esteja presente em todas as suas situações escolares, talvez ela se torne particularmente explícita numa área que está, constantemente, voltada para o domínio do corpo. [...] Não se pode negar que ser o melhor, no esporte pode representar, especialmente para um menino ou um jovem, um valorizado símbolo de masculinidade. [...] por outro lado, ocupa-se de modo particular das meninas e afirma que os cuidados com relação à sua sexualidade levam muitas professoras e professores a evitar jogos que supõe ‘contato físico’ ou uma certa dose de ‘agressividade’. [...] Agrega-se aí outros argumentos, como fato de tais atividades podem ’machucar’ os seios ou órgãos reprodutores das meninas”.(p.74-76)
A educação física expõe os estereótipos de gênero, por ela ser uma disciplina que promove a relação de contato e de movimento dos corpos, porém a mesma não está isolada, pois quem reforça é a escola, por ela ser em alguns momentos sexista.

“A sociedade encontra-se, a cada nova geração, na presença de uma tábua rasa sobre a qual é necessário construir novamente”. (DURKHEIM in GUIMARÃES 2003, p.34) Daí se dá à importância do corfebol nas aulas de educação física, com a busca da inovação, do respeito mútuo, da cooperação e da coletividade.

3 - Considerações finais


O corfebol é um esporte que pode ser jogado por adultos, jovens e crianças, não exclui nenhum jogador, e para ser jogado ele precisa do respeito de todos, e por isso ele se torna um jogo inclusivo.

Nas aulas de educação física é comum menino não querer jogar com menina e vice-versa, ou menino não jogar com outro menino, ou menina não jogar com outra menina, devido às diferenças de habilidades, as diferenças físicas, de força e outras, porém o papel do professor deve ser de garantir uma pratica esportiva para que todos participem das aulas na escola.

Neste trabalho apresentamos um esporte que tem como objetivo diminuir essas diferenças, inovando, para que as aulas se tornem mais agradáveis para todos, dar-se aí a importância dele nas aulas de educação física, com intuito de amenizar as diferenças de gênero.

Obs. O autor, Marcio Armelau Leal (warmelau@ig.com.br) é aluno da UNISUAM/RJ e a prof. Flavia Fernandes de Oliveira (tabininha@terra.com.br) leciona na UNISUAM/RJ
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O DEFICIENTE FÍSICO NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: UMA PROPOSTA DE INCLUSÃO

Geisimar do Nascimento Silva

Ivanete da Rosa Silva de Oliveira

Resumo: Este estudo tem o objetivo de investigar como o professor de Educação Física Escolar representa a inclusão de pessoas portadoras de deficiência física em suas aulas. Optamos pela revisão da literatura e, como suporte bibliográfico e instrumento de pesquisa, utilizamos a entrevista semi-estruturada que foi aplicada a Professores Universitários. Refletimos sobre a construção de preconceitos no campo de formação do Professor de Educação física, analisando a palavra inclusão da forma como ela aparecia nos discursos do sujeito. 

Palavras-chave: deficiência física, educação física, escola.

________________________________________
Introdução

A educação física vem refletindo sobre a temática da deficiência, com o intuito de minimizar os problemas e assegurar a inclusão desse grupo minoritário. Especificadamente, nesse estudo iremos abordar um tipo de deficiência: a física.

Em termos históricos, podemos afirmar que as pessoas portadoras de deficiência eram excluídas da sociedade. A preconização do corpo máquina nos faz entender que quem não produz é representado como inválido, sem utilidade. Estas características são atribuídas indistintamente a todos que têm alguma deficiência, marginalizando-os.

A releitura a deficiência através da lente da inclusão se faz urgente e necessária. Encontramos respaldo em Sassaki (1997) quando afirma que a inclusão social é um processo que contribui para a construção de um novo tipo de sociedade através de transformações pequenas e grandes, nos ambientes físicos e na mentalidade de todas as pessoas, como também do portador de deficiência física.

Nesse sentido, a Educação Física escolar pode se constituir como agente de inclusão. A atividade física adequada às possibilidades dos sujeitos, valoriza, integra à realidade, obtendo autonomia, autoconfiança e liberdade.

A partir das considerações apresentadas, o presente trabalho pretende investigar como o professor de Educação Física Escolar representa a inclusão de pessoas portadoras de deficiência física em suas aulas.

Para buscar respostas optamos pela revisão da literatura e, como suporte bibliográfico e instrumento de pesquisa, utilizamos a entrevista semi-estruturada que foi realizada com três professores universitários que atuam no Curso de Licenciatura de Educação Física do Centro Universitário de Volta Redonda (UniFoa) e em Escolas da Rede Pública e/ou Particular do mesmo Município.

Tentando compor um quadro compreensivo desta questão, trataremos do problema focando primeiramente a construção social da deficiência física, buscando elucidar o conceito de deficiência para que, em um segundo momento, possamos retratar como vivem as pessoas com deficiência física na sociedade e no ambiente escolar, refletindo a construção de preconceitos em relação a essas pessoas e, contribuindo para a desconstrução desses rótulos sociais instituídos na escola. Com isso, apontaremos as perspectivas dessa inclusão na sociedade dos ditos “normais”, discutindo a questão desse processo no campo da educação física escolar e, por último apresentaremos o olhar de quem vivencia essa prática, criando possibilidades para que os professores de educação física estejam aptos a encarar essa realidade, legitimando o acesso democrático tão discutido legalmente.

A construção social da deficiência física

A convivência com pessoas com necessidades especiais é marcada, em cada época da história, por ações discriminatórias que geram representações preconceituosas. Na antiguidade as crianças eram mortas quando nasciam com má-formação ou doentes. As que sobreviviam eram abandonadas e ficavam a deriva da sorte ou eram utilizadas por pessoas pobres para pedir esmola. Em outros locais eram vistas como “possuídas pelo demônio” e que precisavam ser purificadas. Esse fato mascarava flagelos e humilhações. 

Essa visão foi alterada com o Cristianismo que considerava que todos os homens são filhos de Deus e, portanto, possuidores de alma. Os cristãos acreditavam que somente Deus podia dar ou tirar a vida, tornando-se pecado qualquer ação contra a vida do homem. Sendo assim, os deficientes não podiam mais ser mortos, maltratados ou abandonados. Apesar disso, o confinamento e a segregação eram permitidos, visto que era suficiente, como ato caridoso ao deficiente, o alimento e o teto.

Esses rótulos produziram sentimentos como repugnância, piedade, segregação e isolamento a essas pessoas, fortalecendo e ratificando os preconceitos até os dias atuais. Dessa forma, as pessoas com deficiência mental, sensorial ou física encontram-se, desde antiguidade, a margem da sociedade. 

Essa marginalização se torna marcante quando uma multiplicidade de barreiras são (im)postas para essas pessoas. Esses desafios podem provocar reações como ânimo e determinação, ou podem, levar a acomodação e ao desânimo. Sendo assim, para avançarmos nas discussões sobre a intervenção da educação física escolar com deficientes físicos deveremos privilegiar os aspectos positivos, as vantagens: as possibilidades.

O esporte no cotidiano do portador de deficiência física

Ser portador de alguma deficiência física inata ou adquirida por algum acidente é, sem dúvida, ser merecedor de um tipo específico de atenção, seja no campo pessoal, familiar, ou ainda no campo social. 

Nesse contexto, quando a escola trabalha com a prática de esporte, ela pode significar, no imaginário do deficiente, uma forma de evidenciar suas deficiências, retirando-o da convivência com os outros, significando sacrifício e exclusão. Por outro lado, pode também significar melhorias para a sua qualidade de vida, por proporcionar prazer e ser sentida como uma prática que não desconsidera sua deficiência e seus limites, mas sim, evidencia a sua eficiência e possibilidades. 

A condição de igualdade social nem sempre está presente no cotidiano do deficiente físico. No âmbito escolar nem todos conseguem uma vaga em uma instituição com serviço educacional adequado. Seria necessário que o acesso à escola com serviços especializados fosse para todos, em classes adequadas à idade, a fim de prepará-los para uma vida autônoma como membros plenos da sociedade.

Esses mesmos deficientes têm seus direitos garantidos pela legislação. Mas a garantia se esvai, quando perante tantos desafios, que os tolhem e os retalham no exercício de sua cidadania, desanimam e se acomodam a condição de heteronomia. O preconceito e a discriminação se fazem concretos, pois suspeitamos que, por estarem presentes em toda parte, a sociedade desconhece como tratar essa diferença.

Com a educação física apropriada aos deficientes, poderíamos mostrar à sociedade que todo cidadão, deficiente ou não, é capaz de viver com suas deficiências, praticando alguma atividade física, sem que as pessoas os olhem com compaixão. Mas sim, como capazes de ampliar suas possibilidades nos campos axiológico, social, político e cultural.

Valores como determinação, cooperação, auto-superação, autoconfiança, socialização, bem como habilidades motoras e cognitivas, podem ser referenciados pela prática da atividade física. Ao trabalhar com o deficiente, precisamos intervir visando uma educação física que os conscientize de suas deficiências, mas que os faça desvelar suas possibilidades e motivá-los na busca de melhorias para a sua qualidade de vida, facilitando suas atividades cotidianas.

Se, ao contrário, percebermos a Educação Física Escolar com a finalidade de treinamento físico, supostamente poderemos submeter esse indivíduo a um sofrimento maior, podendo até piorar a condição física, social e afetiva do praticante. 

Tornar a educação física uma prática emancipatória para os deficientes físicos é um desafio posto aos atuais e futuros profissionais de educação física. 

Recursos metodológicos para compreensão da inclusão escolar

Para melhor compreender a construção da discriminação e do preconceito, recorremos a três professores que atuam no curso de graduação de Educação Física do UniFOA. Os critérios para a escolha desses professores foram: 1) Está atuando no ensino fundamental; 2) Ter alunos com comprometimentos físicos; 3) Está participando ativamente da formação de futuros professores de educação física.

Os professores selecionados tinham as seguintes características: Prof. 1 – Professor da rede particular do ensino de Volta Redonda, pós-graduado, com mais de dez anos de formação. Prof. 2 – Professor da rede pública de ensino de Volta Redonda, mestre, com mais de 10 anos de formação. Prof. 3 – Professora da rede pública de ensino de Volta Redonda, mestranda, com menos de 10 anos de formação. Todos responderam à pergunta: “Professor(a) para você o que é inclusão?”

Através de seus discursos estaremos identificando as representações e posturas desses profissionais em relação à deficiência e iremos refletir sobre os preconceitos sociais gerados e gerenciados pela escola, nos posicionando, criticamente, em relação à desconstrução de rótulos que se encontram cristalizados no ambiente escolar.

Rompendo com exclusão e instituindo a inclusão

Acreditamos que, conceber o deficiente físico como um ser inútil, é formular pré-conceitos e rotular arbitrariamente uma pessoa. Segundo relato da autora Edler (1998), as pessoas que se tornaram deficientes físicos na fase adulta, entendem que uma das maiores barreiras é a ignorância do que seja um deficiente. Eles próprios, antes do acidente que os vitimou, nunca tinham pensado nas necessidades especiais dos “chumbados” (p.28). Portanto, diante dessa afirmativa concluímos que falta conhecimento na sociedade e isso gera preconceito e discriminação. 

Ao ponderarmos sobre esses preconceitos no campo educacional percebemos que ele pode surgir na própria formação do professor através de representações que lhe são passadas através de posturas que submetem o deficiente a alguma prática desportiva que não considere suas diferenças e potencialidades, estará expondo-o à situações de constrangimentos. 

Existe relato de Professor que nos situam quanto a participação do deficiente na aula: “Acho um absurdo ter que mudar minhas aulas por causa de um aluno. Dou o esporte e o convido a participar. Se ele quiser...” (Prof. 1)
O preconceito social existente pode levar os deficientes a criarem um mundo só deles, fazendo com que construam barreiras subjetivas que se tornam intransponíveis. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, na década de 80, mais de 500 milhões de pessoas, ou 10% da população mundial total, tem algum tipo de deficiência. Na maioria dos países, pelo menos uma em cada 10 pessoas tem um impedimento físico, mental ou sensorial, e pelo menos 25% da população geral são adversamente atingidos pela presença das deficiências. Estes números mostram o enorme tamanho do problema e, enfatiza o impacto deste fenômeno sobre qualquer sociedade como um todo.

Entretanto, esta quantificação, sozinha, não constitui uma base suficiente para se avaliar a real gravidade do problema. Se o sujeito, além de deficiente, é de uma classe social baixa, as barreiras que eram caracterizadas pela dimensão física, passam a se constituir também na dimensão social.

Na perspectiva inclusiva da educação física escolar é imprescindível que as escolas estejam preparadas para lidar, no seu interior com as muitas diferenças.

Segundo Edler (1998), a partir das propostas de Educação para todos, passou-se a discutir o paradigma da inclusão que traz, no seu bojo, o desafio à universalização de uma escola de qualidade que não segregue e expulse alunos “com problemas”; uma escola que enfrente - sem adiamentos - a grave questão do fracasso escolar e que atenda a diversidade de características do seu alunado. 

Ao analisar a representação da palavra inclusão nas falas dos participantes desta pesquisa, percebemos que ela transcorre por diferentes âmbitos relacionais de intervenção: 1) da indiferença – quando para o professor a criança está presente nas aulas; 2) do cuidado (atenção) - executa as atividades que o professor determina mecanicamente ou com a segurança dada pelo colega ou pelo professor; 3) da integração – executa as atividades que o professor determina e que são consideradas possíveis para ele 4) da emancipação - Executa as atividades superando suas limitações e ampliando suas possibilidades. 

No discurso do professor 1 conseguimos identificar representações que podemos relacionar as dimensões do cuidado e da integração.

“Logo lembro do meu aluninho, não consigo nem pensar nesse menino, me dá pena (...) mas procuro sempre dar uma atividade sentadinha, que não precisa expô-lo e nem a sua deficiência.” (Prof.1).
Essa postura demonstra que a inclusão escolar é vista pela ênfase dada às palavras no diminutivo, como uma forma de retratar sentimentos como piedade e tolerância. Podemos comparar com a visão que o Cristianismo difundia a deficiência: preciso ser caridoso com quem é infeliz.

Postura como essa está atrelada à escola tradicional que possui a concepção de ensino aprendizagem como algo que é ofertado a quem não tem, propondo que o aluno se adapte a escola. Nessa perspectiva torna-se complicada a presença de um aluno com deficiência em sala de aula, pois falta preparação do professor.

Devemos reiterar que o espaço da Educação Física é lugar propício para possibilitar a compreensão de suas limitações e capacidades, auxiliando-o na busca de uma melhor adaptação à realidade corpórea que ele possui e à sociedade na qual está inserido. 

A pré-concepção de significados, produzido pela imagem do deficiente no imaginário social, os sugere como alguém dependente e incapaz de gerir sua própria vida, reduzindo à retalhos humanos. Ao vislumbrar esse sujeito, não podemos fazê-lo pela lente da incapacidade. Pois assim fica comprometida uma importante reflexão em torno do seu significado político, econômico e social imposto pela deficiência, mas que a rigor, não devem representar impedimento ao exercício da plena cidadania. São as inúmeras exigências sociais que colocam alguns cidadãos em condição de desvantagem e não propriamente, suas características diferenciadas.

Neste sentido, a Educação Física precisa romper com essa visão e se apresentar como instrumento de mediação do desenvolvimento global do deficiente físico, proporcionando condições que facultem sua independência, participação e auto-realização.

Nos discursos dos professores 2 e 3, ao nos apresentam o termo inclusão, encontramos representações geradas no âmbito da emancipação. 

“Não posso falar em inclusão, sem falar em emancipação”(Prof.2).

“Incluir os alunos na aula de Educação Física é muito mais do que garantir a participação nas atividades. É possibilitar condições concretas de tornar-se cada vez mais autônomo e independente” (Prof.3).

Deduzimos que incluir, não é só ter o aluno presente nas aulas. Incluir também, não é fazer com que o aluno execute mecanicamente atividades determinadas a ele.

“Incluir implica a inserção do sujeito num permanente processo social de busca. É necessário o respeito devido à dignidade, a origem, as condições em que as pessoas vivem. Inclusão permeia o acesso justo e democrático, independente de quaisquer outras condições. Inclusão de fato é cumplicidade, é permissão recíproca” (Prof.2).

“A inclusão nas aulas de Educação Física promove o resgate da auto-estima favorecendo o aprendizado como um todo”. (Prof. 3)
E essa cumplicidade, se concretiza quando o deficiente executa as atividades superando suas limitações e ampliando suas possibilidades.

Para que a escola possa ser considerada um espaço inclusivo é preciso que se abandone a condição de instituição burocrática e se transformar num espaço de decisão, ajustando-se ao seu contexto real e respondendo aos desafios que se apresentam. 


Conclusão

A inclusão é um processo que exige transformações, pequenas e grandes, nos ambientes físicos e na mentalidade de todas as pessoas, inclusive da própria pessoa com necessidades especiais, com objetivo de se alcançar uma sociedade que não só aceite e valorize as diferenças individuais, mas que aprenda a conviver com a diversidade humana, por meio da compreensão e da cooperação. 
Acreditamos que para promover a inclusão na escola, de forma responsável e competente, as atividades da Educação Física escolar devem oferecer e possibilitar condições de auto-segurança. O professor deve sempre se preocupar em elaborar práticas educativas em ambientes (piso, iluminação, sonorização), materiais (textura, tamanho, peso, tempo de uso) e vestimentas apropriadas.

Assim, o professor de Educação Física deve possibilitar ao deficiente físico, atividades que garanta e desenvolva seu auto conhecimento, criando condições para que realize os movimentos conscientemente, não os fazendo mecanicamente, mas sim percebendo como os faz. Devemos tomar muito cuidado para que, tentando acertar, não corramos o risco de cometermos um grande erro, pois não adianta colocar educandos portadores de deficiência em classes regulares achando que assim está incluindo-o na sociedade, sem o adequado suporte de apoio, sem preparação do profissional e sem especial assistência, pois com o intuito de inclusão estaremos excluindo esse indivíduo.

Assim sendo, inclusão não pode ser representada como o contrário de exclusão, pois às vezes “incluindo” estamos excluindo. Inclusão deve ser significada como sinônimo de emancipação.

Obs. Os autores, professor Geisimar do Nascimento Silva (mazinhaedfisica@ig.com.br) e professora Ivanete da Rosa Silva de Oliveira (oliveiraivanete@ig.com.br) são do Centro Universitário de Volta Redonda (UNIFOA)
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O ENVOLVIMENTO DO CORPO, CULTURA E SOCIEDADE, E SEUS REFLEXOS NA EDUCAÇÃO
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Resumo: O presente trabalho visa analisar, o envolvimento do seu Corpo, da Cultura e da Sociedade nos tempos atuais e seus reflexos na Educação brasileira, mas para isso tornou-se necessário uma viagem na história para que pudesse observar onde surge a ligação e a evolução do ser humano e seus costumes. Com essa revisão literária, pode-se perceber o envolvimento e o desenvolvimento do ser na instituição família e escola, podendo também verificar as suas relações com o trabalho, com as diferentes classes sociais e com o consumo. Através dos pontos abordados, permite-se entender a inter-relação entre o Corpo a Cultura e a Sociedade, pois o ser que vive, é o mesmo ser que age, cria, trabalha, consome, estuda e é através do seu aparato Cultural, que utiliza o Corpo, para se representar e compor a Sociedade em que ele se insere.
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________________________________________

Introdução

Para que se fale a respeito do tema, ou seja, analisar os reflexos dele na Educação brasileira, faz-se necessário antes de tudo, que se analise separadamente o Corpo, a Cultura e a Sociedade no decorrer dos anos, para que se possa ter idéia de como ocorreu tal envolvimento.

“A elaboração de conhecimento sobre o Corpo passa por suas atribuições de sentido ao longo do tempo, culminando na complexidade dos dias atuais. A dicotomia entre Corpo e alma relegou ao Corpo um papel inferior em relação a algo considerado absoluto, que seria alma, representando um modelo de perfeição.” (DARIDO e RANGEL, 2005, p.138).

“A experiência, tanto individual quanto grupal, é a expressão da Cultura de um individuo ou grupo”; a Cultura “é polissêmica, ou seja, tem vários sentidos possíveis. Por isso, poderíamos enveredar por um caminho muito longo a fim de compreender seus múltiplos significados.” ( DARIDO e RANGEL, 2005). Deve ser compreendida como um conjunto de valores e normas, não somente como uma série de manifestações. Apresentando peculiaridades, importâncias, tendo diferentes formas de se apresentar em nossa Sociedade, “no que se refere às tensões que se estabelecem entre seus padrões de organização” (MELO e ALVES JR, 2003, p.80). Podemos entender três grandes padrões de organização Cultural: Cultura Erudita, Cultura de Massa e Cultura Popular.

A Cultura Erudita é aquela se organiza em escolas, grupos e/ou tendências como características em comum. “Esse padrão de organização mostra-se normativo, conforme estabelece modelos estéticos, e é normalmente estruturado pela participação denotada de membros de classes abastadas da Sociedade, o que significa certo poder de decisão e prestígio ao seu redor”. Deixando claro que o acesso à Cultura Erudita não se restringe apenas as camadas mais elevadas da Sociedade, pois pessoas de todos os níveis sociais podem e devem ter acesso à riqueza de linguagens Culturais. “Entretanto a própria forma de organização dos bens Culturais contribui para dificultar o acesso de grande parte da população às manifestações da Cultura Erudita”. (MELO e ALVES JR, 2003, p. 55). Já a Cultura de Massa “é aquela produzida pela grande indústria Cultural, destinada ao consumo em larga escala” (MELO e ALVES JR, 2003, p.56). E por ultimo, mas não menos importante a Cultura Popular que “é quando estamos falando de uma produção local ligada a uma determinada tradição”. (MELO e ALVES JR, 2003, p. 59).

E pode-se tomar por definição de Sociedade como o “Conjunto de pessoas que vivem em certa faixa de tempo e de espaço, seguindo normas comuns, e que são unidas pelo sentimento de consciência do grupo; Corpo social”(DICIONÁRIO AURÉLIO,Século XXI, versão 3.0), ou seja, o conjunto de pessoas que compartilham propósitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si constituindo uma comunidade. 

Objetivo

Analisar como ocorreu o envolvimento entre o Corpo, a Cultura e a Sociedade, e seus reflexos na Educação Brasileira.

Desvolvimento

Nas pesquisas literárias, observou-se que no “século XX, os modelos Corporais prosseguiram como depositários de signos de distinção social. Como nas Sociedades anteriores ao capitalismo, o Corpo permaneceu o palco expressivo das ideologias. Estas, é claro, sempre existiram e determinaram em grande parte o comportamento social. O Corpo do homem ocidental moderno, marcado pelas ideologias, é a maneira do Corpo dos anatomistas, esfacelados, desintegrados, com diferentes regiões que se articulam e cada uma delas sob o domínio de uma especialidade do conhecimento. O homem não é apenas um integrante de uma classe social, inserido nas relações Histórico-culturais de seu meio: ele é um indivíduo, um ser único capaz de testemunhar sua própria experiência, mergulhado na complexa rede de inter-relações a partir da qual constrói sua vivência singular. O que marca o ser humano são as relações dialéticas entre esse Corpo, essa alma e o mundo no qual se manifestam, relações que transformam o Corpo humano numa Corporeidade, ou seja, numa unidade expressiva da existência.”(FREITAS, 1999)

O homem tem um corpo e considera que pode utilizá-lo como bem entender, aliená-lo, vendê-lo como força de trabalho, o que o conduz a um stress e a desintegração.

Para a autora Giovanina Freitas (1999) “o Corpo humano, como Corporeidade – como permanência que se constrói no emaranhado das relações sócio-históricas e que traz em si a marca da individualidade – não termina nos limites que a anatomia e a fisiologia lhe impõem.”(...) “Corpo humano supera o Corpo biológico do animal e atinge a dimensão da Cultura. Por ser um Corpo capaz de fabricar, de conferir significados e de criar hábitos, ele dilata-se no espaço e é um Corpo dinâmico em todas as relações no mundo.”(...) “Por situar-se em um ambiente Cultural, no qual os acontecimentos são ricos e imprescindíveis (inversamente o que ocorre no mundo instintual dos animais), o homem precisa ter a sua disposição um amplo leque de possibilidades motoras para a realização das tarefas a que se propõe”.(...) “A motricidade do homem acompanha a sua Corporeidade e ambas, na verdade, não se distinguem. São as expressões do ser Cultural no mundo social ou, mais amplamente, do ser intencional do mundo fenomenológico. O homem vai para o mundo e insere-se nele com seus desejos e seus julgamentos; tendo esse mundo como um tecido de múltiplas relações, as quais, em vez de manifestarem uma casualidade do tipo estímulo-resposta, interagem dialeticamente e conferem um significado as vivências humanas.”(FREITAS,1999)

“A Sociedade capitalista, na produção e reprodução das relações de trabalho, marcou o Corpo com seus signos de dominação. Os modelos Corporais, constituídos nas escolas, difundidos pela mídia, sempre foram um meio sutil de alienação.” (...) O Corpo produz alienadamente e consome alienadamente; vende-se a barra de chocolate e a aula na academia de ginástica, e o carro que transporta até lá. Nossas avós viveram sob um modelo Corporal que privilegiava as formas arredondadas e cheias – durante muito tempo signos de feminilidade (fertilidade e maternidade). Na década de 60, ocorreu um incremento de mulheres na universidade e no mercado de trabalho até então reservado aos homens; seus Corpos tornaram-se produtivos: surgiu o modelo ultramagro. As mulheres dinâmicas e ativas de hoje têm filhas que são bombardeadas com modelos de feminilidade como a Barbie. Essa incoerência, básica ao capitalismo, transforma o Corpo em palco de lutas entre desejos opostos, entre o que se quer e o que se deve ser – tanto o desejo quanto o dever sendo socialmente determinados. O capitalismo reproduz na Sociedade as relações de trabalho que garantem tanto a força produtiva (pela exploração da classe operária) quanto a apropriação dos meios de produção da classe burguesa – em outras palavras os aparelhos ideológicos do estado (Althusser, 1980) concorrem para a manutenção do status quo. Se na Idade Média, o principal aparelho ideológico era a Igreja (ao lado da instituição família), o capitalismo vai conferir tal função à escola (FREITAS, 1999), que segundo Saviani( 1988-1991 ) “nasce com a finalidade de socializar os conhecimentos sistematizados, produzindo histórica e culturalmente, tendo o papel importante no desenvolvimento da moderna sociedade capitalista” ( CORRÊA e MORO, 2004 ) ou seja, “a Escola seria uma forma particular de vida organizada com o objetivo de produzir e legitimar os interesses econômicos e políticos das elites empresariais, ou o privilegiado capital cultural dos grupos da classe dominante” (Giroux e Simon, In: MOREIRA e SILVA, 1999)

Segundo Carvalho “o ser humano, vivendo em Sociedade, educa-se do nascimento à morte. A vida fornece-lhe experiências que o transformam. Adquire novas formas de pensar, de sentir e de agir. Gradativamente vai desenvolvendo sua personalidade e se ajustando ao meio em que vive”, pois “a escola, sendo instituída e regulamentada pelo grupo, reflete seus valores e seu nível cultural.”, no entanto “o processo educativo realiza-se na Sociedade, pela Sociedade e para Sociedade”. (...) Se não há vida social sem Educação, também não há Educação sem vida social. (CARVALHO, 1984)

Para Apple (1989), a escola não apenas reproduz as relações de trabalho, mas igualmente as produz. São agentes da criação e recriação da Cultura dominante ao legitimarem o conhecimento das classes “superiores” como algo a ser preservado e transmitido (FREITAS, 1999), como observa também Fronquin (1993), “a Educação se apropria de alguns elementos da Cultura para formar sua própria Cultura. Pensando na escola como uma instituição de ensino, como qualquer outra instituição social, conclui-se que cada escola pode ter sua própria cultura, mesmo que, muitas vezes, seja possuidora de um cruzamento de diversas culturas e, portanto, diferentes modos de agir e de pensar poderem provocar tensões e conflitos.” Pérez Gómez (2001), concorda com o pensamento de Fronquin sendo que ainda acrescenta analisando “a cultura escolar como forma de reprodução específica de certas tradições, costumes, valores, rotinas, enfim manifestações específicas que apresentam e identificam a comunidade escolar.” (DARIDO e RANGEL, 2005)

“Desde Piaget (1978), sabemos que a aprendizagem passa pelo Corpo. É ele, em sua vivência contextualizada no mundo o palco do conflito entre o que conhece e o desconhecido. Segundo Silva (1992), Corpos disciplinados, obedientes a regras e horários, imóveis em suas cadeiras aprenderão exatamente a disciplina, a calar-se, a não serem notados nem se exporem: Pode parecer loucura, mas é o lógica do sistema escolar: crianças não podem raciocinar se movendo; não podem refletir jogando; não podem pensar fantasiando. Então, para que se tornem inteligentes e produtivas, precisam ser confinadas e engordadas (SILVA, 1992, p. 116). O Corpo deixa de ser análise para ser síntese: o conceito de Corporeidade situa o homem como um Corpo no mundo, uma totalidade que age movida a intenções. É só por meio do Corpo que a manifestação se dá, e esse Corpo, aliado a essa manifestação no mundo, é o significado de Corporeidade”(FREITAS, 1999).

Conclusão

O presente trabalho permite concluir que Corpo, Cultura e Sociedade são temas que estão intimamente interligados. A Cultura exerce influência sobre o Corpo que juntos dão sentido a Sociedade; influenciando também nas relações de trabalho através de ideologias de produção e reprodução de conhecimentos de classes, que dependendo de um determinado ponto de vista pode ser transmitido ou preservado de acordo com os interesses do sistema, e com o posicionamento do educador, que não pode ser neutro, utilizando a bagagem cultural do aluno, a sua expressão percebida através do corpo, levando o aluno a acreditar em sua possibilidades, nesse território de lutas que é a escola e a sociedade, fazendo-o perceber e mediando uma critica a tendência moderna de formas de compartimentalizar o Corpo dando valorização das partes, o que na atual Sociedade consumista é muito lucrativa, evidenciando o culto ao Corpo perfeito gerando marginalização, ou seja, exclusão social, deixando para segundo plano o verdadeiro bem estar.
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O LAZER COMO ELEMENTO CRÍTICO DA PRÁTICA FÍSICA ESCOLAR

Thiago Elias Merlo 

Resumo: Após seguidos debates no campo das Ciências Sociais e da Educação Física, percebemos que a temática do lazer tornou-se mais séria em diversas esferas da sociedade civil organizada, dada a complexidade e riqueza de variáveis sociais passíveis de análises empíricas que o assunto nos apresenta. Embora o lazer se relacione, em primeira instância, com ludicidade, prazer e tempo livre, a simbiose da contextualização cosmopolita de mundo é simplesmente a formulação de senso crítico coletivo. Sendo assim, acreditamos que as modificações sociais do ponto de vista crítico, através do lazer, devam partir das classes mais elementares da formação escolar, colaborando para formulação de um individuo mais participante social e politicamente. Acreditamos que o primeiro segmento do ensino fundamental seja os primeiros a tratarem as práticas de lazer como elemento de modificação social através de seus professores que também devem entender a importância dessa criticidade.

Palavras-chave: Lazer; Criticidade; Sociedade; Escola.

________________________________________

Introdução

O fenômeno da globalização desencadeou modificações estruturais severas em diversos segmentos econômicos, sociais e políticos. A história e a historiografia nos permitem formular esta afirmação, haja vista as observações empíricas e comparativas que são desenvolvidas ao longo da popularização desta temática. Não alheio a esta ordem de modificações estruturais econômicas e sociais severas que a globalização oferece, debates sobre lazer são elaborados em diversos segmentos das ciências, em especial das Ciências Sociais e da Educação Física. Passou-se a acreditar que o prazer, o tempo livre, a recreação e animação cultural, ou seja, o lazer é parte integrante de qualquer processo de aquisição de bem-estar que transcenda os seres humanos e como a reflexão crítica acaba por se apresentar neste modelo que interage com o lazer, o modelo capitalista e neoliberal mantém um equilíbrio de forças entre “corpo dominado” e o “corpo dominador” (MEDINA, 2005).

Todos estes esforços convergem para classificar o lazer como elemento de importância social e salutar, fazendo com que haja equilíbrio das obrigações ditas convencionais (trabalho e estudo) e da utilização crítica e reflexiva do tempo livre.

O debate promovido por este artigo é enveredar nossos esforços para que estes conceitos de modo de vida salutar promovido pela temática do lazer sejam iniciados a partir da menor idade do ser humano em vida escolar, onde os processos aplicados a aquisição de criticidade/criatividade se iniciem dentro do veículo mais apropriado para apuração e disseminação de conhecimentos. Crianças a partir dos sete anos seriam as beneficiadas desse modelo de gestão de conhecimento a partir da animação cultural.

Abaixo mostraremos o atual modelo de gestão social escolar atrelado ao lazer, desenvolvendo a etnografia do modelo escolar vigente no primeiro segmento do ensino fundamental escolar. Após as descrições de ordem empírica, discutiremos a metodologia de análise crítica em conjunto com algumas referências do lazer na preparação do indivíduo e, consequentemente, do senso crítico.

Etnografia do modelo escolar

De fato, a LDB (1996) – Lei de Diretrizes e Bases – e os PCNs (1996) – Parâmetros Curriculares Nacionais – contribuíram para promoção de uma educação (em especial a Educação Física) mais crítica e soberana. Entretanto pouco se avançou na questão do lazer na formulação destas documentações apresentadas pelo Ministério da Educação nas instituições de ensino do país. As referências sobre o lazer dentro nas documentações dos PCNs são deslocadas, desconexas e descontextualizadas da temática. Ou seja, o resultado prático é que o lazer não se apresenta como um ferramental útil a criticidade dos alunos, pois o modelo educacional gerido aos alunos não apresenta condições didático-pedagógicas para formulação de autoconhecimento (GADOTTI, 2005).

A idéia principal dos elaboradores das políticas públicas educacionais, essencialmente baseadas no modelo educacional progressista revolucionário como Paulo Freire e Moacir Gadotti, era apresentar recursos que permitiriam as instituições melhorarem suas metodologias de ensino-aprendizagem, adaptando seus conteúdos as novas formas da educação nacional. Embora as intenções fossem as melhores, o que estamos observando (e de certo modo avaliando também) é que as ferramentas para capacitação do aluno no que se refere a pensar e agir são pouco eficazes em termos de resultados práticos, observados na análise de discurso de alunos, cujo objetivo era o entendimento dos fenômenos sociais

Nos PCNs (1996) voltados ao ensino médio, percebe-se que há a intencionalidade de iniciar um debate sobre o lazer nesta faixa etária. Se o aparecimento da temática do lazer se apresentou tão tardiamente, é sinal de que os legisladores acreditam no lazer como elemento técnico/teórico da população com maior capacidade de abstração, quando o ideal seria educar o aluno no lazer e com o lazer a partir da menor idade escolar.

As instituições brasileiras de ensino tiveram a liberdade de adaptar seus PPPs – Programas Políticos-Pedagógicos – com recursos que fizessem da educação um veículo de transformação social. A partir de análises empíricas, percebemos que poucas foram as escolas incluíram o lazer e animação cultural nestes programas.

A ineficácia da inserção do lazer entre crianças abre brechas perigosas para formulação de políticas públicas equivocadas disfarçando a fragilidade do modelo escolar a partir da nova integração social. A responsabilidade pelo uso do lazer é significativa, mas sabemos que para uma boa política pública se tornar eficaz, faz-se necessário abalizar os recursos estruturais e organizacionais do evento em questão (COHEN e FRANCO, 2002). Muitas vezes, aplicam-se modelos sócio-esportivos em diversos segmentos da população e de diferentes faixas etárias, quando o bom movimento seria a resignificação do espaço escolar para o uso coletivo dos alunos e da comunidade.

Metodologia de análise crítica 

As formulações etimológicas sobre o lazer (MELLO e ALVES JUNIOR, 2003) traçam novos panoramas e perspectivas através de um olhar crítico nas escolas fluminenses e brasileiras. As críticas apresentadas ao atual modelo de gestão de valores humanos aqui expostas são observações empíricas do autor, analisadas diretamente no campo de estudo.

A metodologia aplicada para coleta e seleção destes dados empíricos está próxima a desenvolvida por Florestan Fernandes (1959), cujo trabalho resultou em produção científica significativa e o desenvolvimento de tratados de metodologia de pesquisa científica. Para melhor compreendermos acerca da manipulação dos dados, discutiremos o papel do pesquisador no processo de pesquisa e a correlação espacial que a pesquisa despende com relação ao grupo pesquisado.

As dialéticas promovidas a partir das observações de estudo são resultados diretamente coligados ao tipo de pesquisa e a postura do pesquisador. O tipo de pesquisa considera-se um modelo ordinário onde o pesquisador se apresenta no campo, coleta dados empíricos, seleciona e debate a partir de uma temática preestabelecida, que não raramente se modifica a partir de outras dialéticas de acordo com o material recolhido em campo. Ou seja, um fluxo de interação que nos levaria a um ciclo de eventos sociológicos.

O modelo de observação do pesquisador sobre os pesquisados também é de suma importância. Os níveis de influência e interação se articulam para exibição dos resultados, considerando a influência do pesquisador ou não.

A temática do lazer observados nas escolas, cerne deste estudo, encontre-se em um modelo de pesquisa classificado como “observação não participativa”. O pesquisador não é parte integrante deste modelo, seja no corpo discente, seja no corpo docente e administrativo. Os resultados apurados também consideram a hipótese das informações não estarem em riqueza de detalhes pela falta efetiva de participação, porém cientes de que as mesmas informações são acomodadas cientificamente de modo alterado já que somente um “terceiro olhar” pode demonstrar idéias intrínsecas ao grupo.

Por fim, esta análise do lazer foca basicamente a escola carioca e fluminense, embora sua aplicabilidade possa ser quase toda escola do Brasil. Este modelo de análise, de modo geral, é influenciado pelo artigo de Florestan Fernandes (1977) sob o título “Relações de raça no Brasil: Realidade e mito” publicado na coletânea de Celso Furtado “Brasil: Tempo Modernos”. Fernandes discute as relações de raça na cidade de São Paulo, mas não se furta em afirmar que suas conjecturas são aplicáveis a todo país. Ou seja, este artigo conduz o debate a partir de um pensamento prepositivo, traçando modelos mais concisos de compreensão do fenômeno social.

Desenvolvimento

A virtudes do lazer como elemento de prática crítica desenvolvem novas capacidades de observação qualitativa de mundo, principalmente na escola, já que o componente básico para entendimento do todo é a compreensão reduzida do próprio eu. Sendo assim, vejamos como o lazer pode contribuir para formulação de perspectivas de individuo enquanto membro de sociedade. 

Lazer para formulação global do indivíduo

Para que o indivíduo se forme nos modelos contemporâneos de sociedade, faz-se necessário a aquisição de algumas aptidões mínimas referentes a convívio social, adequação e divisão de espaços sociais, coletividade, compreensão do espaço público e todas as temáticas que se referem a vida em grupo. De acordo com a Florestan Fernandes (1970), a sociedade é formada pelos “fenômenos sociais na medida em que estes traduzem ou exprimem certo estado de sociabilidade e de coordenação supra-individual de reações ou de comportamentos de organismos coexistentes nas mesmas unidades de vida”. Fernandes (1970) define “ordem sociocultural” como a capacidade de “produzir cultura, de transmiti-la e de criar, por meio dela, importantes transformações nos recursos adaptativos condicionados biológica ou psicologicamente”. Ou seja, o lazer se entrelaça com a “ordem sociocultural”, pois permite que no tempo livre apresente-se a adaptação e reprodução de conhecimento coletivo.

Entendemos que a sociedade e o lazer não são procedimentos acabados, sem perspectivas de mudanças no seu modelo estrutural. A sociedade e o lazer são entendidos como processos, ou seja, estão em contínuo movimento de modificação de suas formas, conteúdos, discursos e propósitos (MELLO e ALVES JUNIOR, 2003). 

Especialmente o lazer toma propósitos significativos, pois a formulação global do indivíduo passa, inclusive, pelo desenvolvimento de aptidões que envolvam entretenimento, recreação e animação cultural. Por isso o lazer é discutido sobre o viés das cidades, do trabalho, nos projetos socialmente inclusivos e integradores, e no caso deste artigo, através da educação.

O lazer na educação global das crianças do primeiro segmento do ensino fundamental pode propiciar os primeiros entendimentos de sociedade com suas igualdades e diferenças. Logo um dos primeiros propósitos do lazer nesta faixa etária é atenuar as discrepâncias na observação do “outro”. Como acreditamos que o lazer também é um processo educacional de compreensão cultural, veremos as atenuações das diferenças culturais e sociais almejadas por Furlani (2005).

Talvez um primeiro passo seja o de considerarmos que as representações e os significados das lutas políticas são culturais(...). Diante dessa concepção, pensar a educação(...) e o processo de formação educacional, visando à crítica dos modelos de desigualdade social é, necessariamente, ver o currículo como um “território a ser contestado” (...). Essa mesma escola e seus currículos (...) podem transformar-se em locais de disputa de novos significados culturais e de contestação desses modelos excludentes e desiguais. (p. 221-222).
As minimizações das discrepâncias supracitadas também se envolvem com a utilização crítica dos espaços públicos de lazer. A escola tem a responsabilidade de resignificar estes espaços, fazendo com que a criança entenda seu papel na coletividade e na conservação do patrimônio público. A bem da verdade, a utilização do espaço público nos oferece dialéticas tão expressivas quanto a temática do lazer. Tanto que Freyre (1981) já oferecia pensamentos neste sentido desde o início do século XX.

Melo e Alves Junior (2003) debateram a importância do profissional de lazer sendo um eficaz condutor de criticidade social, bem como um reorganizador das temáticas do lazer, papel este que o educador de modo geral deve ter.

(...) Se as restrições de acesso aos equipamentos culturais e de acesso às múltiplas possibilidades de lazer são comuns e constituem o quadro de isolamento de grande parte da população, pode o profissional de lazer sensibilizar e estimular os habitantes a conhecerem melhor sua cidade e seu potencial de aproveitamento. Nesse processo de apresentação, o profissional de lazer contextualizaria os problemas, estimulando o cidadão a tomar parte do processo de luta necessário à reorganização do meio urbano e à melhor distribuição de bens (...). (p. 50).
A promoção do lazer nas menores idades se integra tanto ao espaço público, quanto ao processo educacional. Um outro elemento que não deve ser omitido é o lazer infantil (ludicidade, brincadeiras e tempo livre) com o lazer dito adulto onde há o envolvimento com as relações de trabalho e com a prática esportiva direcionada (MELO e ALVES JUNIOR, 2003). Sem dúvida, o melhor ferramental para integração do lazer infantil e adulto encontra-se nos equipamentos públicos e privados de lazer como praças, cinemas, clubes e pontos turísticos. A descoberta dos espaços de lazer faz com que a criança reflita sobre seu pertencimento aquele local e procure entender suas responsabilidades enquanto membro participante do grupo social. O adulto se apresenta com os mesmos questionamentos infantis, porém sua responsabilidade se potencializa a medida em que a criança oferece os resultados de suas práxis.

Conclusão

Os pensamentos aqui expostos são elaborados para compreensão dos fenômenos sociais, e não necessariamente para transformação. Interessante seria que todos os conteúdos deste material oferecessem críticas ao modelo de gestão de valores humanos (especialmente sobre o lazer) do primeiro segmento do ensino fundamental. Na verdade não é isso que foi feito. O espaço disponível a apresentação das idéias sobre lazer, animação cultural e uso crítico do tempo livre serviu apenas para constarmos que simplesmente há pouca ou nenhuma prática de lazer apresentada institucionalmente.

Quando não vemos a prática do lazer em nosso cotidiano, caminhamos a passos largos para alienação cultural e política de um povo. O trabalho, o estudo, as práxis necessárias a sustentabilidade e explicação poética do homem na terra, de nada valem se o espaço crítico não for oferecido.

As observações empíricas e não participativas demonstraram em que patamar encontra-se esta temática do lazer e se o debate está propicio ou não na escola. O fato é que as escolas fluminenses e brasileiras não entenderam ainda a importância do lazer. Os resultados, na prática, serão o atraso de gerações acerca das compreensões políticas, sociais e culturais.

Logo as compreensões sobre o lazer devem ser fomentadas não somente no campo teórico/científico, devendo ser esclarecido de modo mais simples, objetivo e direto aos responsáveis pela inclusão do lazer nos bancos escolares, para que, num futuro não distante, possamos observar as modificações necessárias referentes ao modelo de ensino nacional. 

Obs. O autor, acadêmico Thiago Elias Merlo (tmerlo@gmail.com) é aluno da U Castelo Branco e membro da ANIMA (EEFD/UFRJ) e foi orientado pela prof doutoranda Angela Brêtas Gomes dos Santos da EEFD /UFRJ
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O PAPEL DA EDUCAÇÃO FÍSICA NA INCLUSÃO E RESSIGNIFICAÇÃO DAS PRÁTICAS CULTURAIS DA COMUNIDADE NO ESPAÇO ESCOLAR
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Resumo: O presente estudo visa refletir acerca da ressignificação de saberes e práticas oriundos das comunidades e sua inserção no espaço escolar. Essa pesquisa bibliográfica enfocou os seguintes aspectos: trajetória da Educação Física no Brasil, concepção de cultura e cultura corporal e relações entre os diferentes saberes no âmbito educacional. O trabalho tem como principal aporte teórico as obras Darido(2003), Moreira, Candau(2003), Neira (2006) e Veiga-Neto(2003). O artigo revela que as experiências socioculturais integradas de modo coerente aos objetivos da escola constituem amplas e significativas possibilidades de ações no campo da educação.

Palavras chaves: cultura , multiculturalismo, sociedade e escola. 

________________________________________

Introdução

Diversos estudos têm buscado um novo olhar frente as inúmeras propostas curriculares vigentes, tentando fundamentar a ação do docente e verificando quais mudanças são necessárias e que contribuições podem ser realizadas para que o aluno, visto como um ser social, possa ser incluso numa proposta de ensino que contemple conteúdos contemporâneos e significativos, como também o enxergue no “continuum” de sua vida escolar.

Tais questões nos remetem a pensar na necessidade de que se encontre uma Educação Física Escolar voltada para a prática realmente significativa que valorize e considere o aluno em suas diversas dimensões (afetivas, cognitivas e sócio-culturais), entendendo-o como um ser inserido num contexto cultural e, portanto, produtor e portador de tradições e saberes que não podem se ignorados no espaço escolar.

Compreendem-se alguns fatores que dificultam um trabalho voltado para essa intenção, como condições desfavoráveis de trabalho, falta de apoio e materiais, porém tais situações não devem ser limitadoras para que se desenvolva a cultura como eixo central de uma possibilidade de ação.

A cada dia que passa, encontramos no espaço escolar grupos sociais e culturais diferenciados, aumentando o desafio de integrar as experiências dos alunos, como os conteúdos que transcendam as propostas pedagógicas tradicionais, para que possam ser considerado nas práticas o caráter multicultural das sociedades contemporâneas.

Neste intuito, o presente trabalho discorrerá sobre práticas culturais das comunidades contemplando-as, inserindo-as e ressignificando-as no espaço escolar, percebendo assim, o possível impacto deste processo sobre a Educação Física.

Propõe-se uma reflexão acerca do envolvimento das diversas experiências tecidas e consolidadas no cotidiano das comunidades, valorizando o momento histórico em que situam e o panorama cultural no qual estão imersas.

Pensando nos aspectos acima citados e levando em conta a trajetória da Educação Física, as influências e transformações ao longo de sua história, o entendimento acerca dos termos cultura e cultura corporal, pergunta-se qual a relevância de inserir e considerar os saberes e práticas corporais oriundas na comunidade no espaço escolar.

Vale ressaltar, que o presente estudo não visa ser uma resposta as lacunas encontradas em outras propostas nem mesmo prescrever e ditar soluções. Nosso objetivo é sugerir uma nova elaboração do currículo compreendendo o aluno na sua totalidade, abrangendo sua dimensão corporal, como também a social e cultural.

Lembrando que a escola é o espaço para uma constante reflexão, não podemos ignorar as possibilidades que emergem das relações entre educação e cultura e que apontam para a necessidade de ressignificações sobre o que seja cultura e do papel à ela atribuído nas questões que tangem o universo escolar, superando o conceito antes tão aceito e difundido de “ única e universal”. Não mais no singular, este termo realça a pluralidade de elementos que as compõe e evidencia o caráter multicultural das sociedades contemporâneas. Neste contexto as relações de dominação e supervalorização de uma cultura em detrimento da outra já não são admissíveis. Aqui elas se cruzam, se entrelaçam em redes que configuram o atual modelo de sociedade em que vivemos: sociedade multicultural.

Cultura, cultura corporal e objetivos

Ao falarmos de cultura, devemos nos remeter à origem da palavra do verbo latino “colere”, que significa cultivar. Seu significado está ligado às atividades agrícolas, porém os romanos antigos ampliaram seu sentido e passou a ser utilizado para referir-se à uma idéia de refinamento, sofisticação e educação elaborada de uma pessoa.

Na vida social, verifica-se um grande desenvolvimento e interesse sobre o papel relevante e significativo que a cultura possui. Ela vem adquirindo força e expressão, sendo situada cada vez mais em estudos e no próprio âmbito social.

Ignorar a importância de um termo tão repleto de sentidos inerente a si próprio é secundarizar uma variável que faz uma relação direta e essencial no entendimento sobre a vida e a organização da sociedade, ficando mais fácil compreender que as diversas características e manifestações que unem e diferenciam a riqueza e multiplicidade de representações existentes na humanidade, são expressões do significado do termo cultura.

Se nos aprofundarmos um pouco mais, veremos que cultura visa expressar a totalidade das características de um povo, reconhecendo nessas características, as formas como os grupos atuam na vida social, quais são seus conhecimentos, idéias, crenças, ou seja, tudo o que é cultural é humano e tudo que é humano é cultural. Assim pode-se verificar como uma sociedade codifica suas teorias, doutrinas, práticas costumeiras e rituais, nos demonstrando que a diversidade da vida social pode nos sugerir uma multiplicidade de manifestações da cultura. 

O presente momento nos proporciona a oportunidade de entender e assumir o caráter da dimensão cultural em toda prática social. Práticas essas que dependem de significados e com eles se relacionam e se associam, mostrando-nos que a cultura constitui a existência dessas práticas.

Surge a necessidade, porém, de compreender como a cultura interage com as forças sociais que movem a sociedade. Lembrando o quão necessário se faz compreender o significado que determinadas concepções e práticas tem para essas sociedades, deve-se entender que quando um indivíduo observa as diferentes culturas, utiliza sua própria cultura para avaliar as demais, ou seja, os critérios de avaliação de uma cultura também são culturais.

Entender o trecho acima é perceber que não há superioridade ou inferioridade de cultura ou traços culturais. Na há uma lei que diga que a característica de uma cultura a faça superior.

A cultura é o conjunto de códigos simbólicos reconhecíveis pelo grupo: neles o indivíduo é formado desde o momento de sua concepção nesses mesmos códigos, durante sua infância, aprende os valores do grupo; por eles é mais tarde introduzido nas obrigações da vida adulta, da maneira como cada grupo social as concebe.

Percebemos então o sentido rico da relação entre o ser humano, a cultura e o quanto isso amplia e contribui para o patrimônio cultural, já que toda cultura está sempre num processo de reelaboração e transformação.

É justamente através dessa constante mudança e aperfeiçoamento, que a educação também tem buscado novas perspectivas para melhor se adequar ao atual momento.

Assim que então a Educação e a Educação Física têm buscado romper com práticas ainda hoje hegemônicas, que se mantém inteiramente atrelada a modelos predominantemente tradicionais, que desconsideram a multiplicidade ao qual já nos referimos, inclusive no que se remete às práticas corporais, pois os alunos devem à todo momento se ajustar a teorias que apagam o seu olhar frente às diferentes manifestações e do contexto aos quais o mesmo está inserido.

Lembrando que, o que é cultural é humano, o aluno é um sujeito histórico, localizado culturalmente e merecedor de uma educação de qualidade, com a inserção deste na cultura e nas relações sociais humanas de forma geral, introduzindo-o numa educação crítica, o que faria necessário a superação de práticas descentralizadas e sem objetivos. 

Surge então, a concepção da Cultura Corporal, que é uma abordagem que trata e destaca justamente o que não se havia difundido até então. Percebe-se que o papel da cultura e o contexto histórico na formação humana são referências didático-metodológicas extremamente consistentes na reflexão para a ação pedagógica consciente.

Com seu objetivo de um estudo voltado para a expressão corporal, como uma forma de linguagem social e historicamente construída, a Educação Física como uma disciplina curricular, trata justamente do que é vivenciado socialmente e que se expressa pelo corpo como, por exemplo, os jogos, as brincadeiras, as danças, os esportes, as ginásticas e outros.

Enxergar o aluno na totalidade é enxergá-lo como um ser produtor de cultura. Então, para que a Educação Física esteja voltada para esse propósito deve ser reconhecidas a todo o momento as práticas corporais que se inscrevem nos ambientes educacionais, como também respeitar e ressignificar os conhecimentos previamente construídos e vivenciados, explorando e ampliando de forma autônoma seu ambiente natural e social.

Porém emerge a necessidade que em seus pressupostos curriculares, o educador articule os conhecimentos da cultura corporal, ultrapassando o que é costumamente observado: a fragmentação. Para evitá-la faz-se necessário a elaboração de um processo educativo, que assumido como um projeto político oriente a ação pedagógica, buscando trabalhar com a concepção de currículo, que nega sua dimensão tradicional que o considera como um amontoado de matérias.

O currículo passa ser então, um meio para que o aluno seja levado a realizar uma reflexão sobre a estrutura da sociedade na qual vive, numa dimensão de totalidade e é a ausência da compreensão dessa totalidade humana, que impede que o conhecimento seja encarado de forma universal, pois para que a Educação Física seja entendida como uma prática pedagógica dentro da escola, deve lidar com diversas manifestações expressivas da corporeidade.

Como, no entanto as atividades humanas são repletas de significados e são entendidas como a representação da produção cultural humana, seu caráter histórico deve ser ressaltado, como uma nova intenção que visa transpor o esporte como único e principal conteúdo dentro da escola.

Uma nova perspectiva na Educação Física embasada nos objetivos da cultura corporal, não se prende somente aos conteúdos e fundamentos de ordem técnica e tática que tem aspectos do tecnicismo científico, pois se a denominação desta abordagem é simbolizada nas atividades humanas que se manifestam na forma de jogos, danças, lutas, ginásticas, esportes e outros, não podemos continuar com o reducionismo a somente umas dessas manifestações e é justamente pelo fato desses conteúdos serem sugeridos como relevantes que sua identificação com uma possível leitura da realidade, determinará a necessidade de ensiná-lo. 

Relações entre saberes e práticas corporais da comunidade e escola: Contribuição da educação física na valorização do patrimônio cultural.

A cultura não se encontra estanque das atividades e interações cotidianas e se traduz nos cantos, lendas, crenças, mitos, danças, jogos, festas, costumes, tradições, brinquedos e brincadeiras, que permeiam as práticas corporais presentes nos diversos grupos que compõem a sociedade. São fenômenos que nada dizem por si mesmos, sua compreensão só ocorre quando estes se referem à realidade nas quais estão inseridas. 

Essas tradições se transformam através de forma dinâmica e não estão estabilizadas, pois fazem parte de uma realidade, onde a mudança é um fator de suma importância. Neste momento se faz necessário a resignificação dessas manifestações para que as mesmas sejam inclusas e redimensionadas no contexto escolar. A análise desses fenômenos sociais implica no reconhecimento das vivências e experiências do educando, de seu universo cultural e momento histórico, da sociedade e da escola.

Um olhar mais amplo sobre a Educação e em particular sobre a Educação Física Escolar no Brasil, revela que a subvalorização da multiplicidade de experiências do educando e a integração destas de modo coerente com o que a escola propõe, tem constituído o grande desafio para uma proposta que contemple o caráter multicultural. 

Ciente disso, a Educação Física não pode caminhar alheia às inúmeras discussões e possibilidades que emergem das relações entre os saberes e práticas corporais populares e a escola. Vetores importantes como gênero, classe social, etnias e as diversas configurações familiares, apontam a necessidade de uma reflexão crítica acerca da forma como vêm sendo conduzidos e considerados nos ambientes educacionais.

O Brasil é um país rico em diversidade. Em sua identidade encontramos heranças culturais que permeiam a população brasileira.

Como um documento que ressalta esse propósito, o PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais) sugere a pluralidade cultural. Essa nova forma de encarar a pluralidade no âmbito da escola, visa conhecer e valorizar as características culturais dos diferentes grupos sociais. A escola passa então a estabelecer conexões entre os aspectos culturais característicos da população brasileira e seus conteúdos curriculares propondo um grande desafio para a educação.

Dentro desse quadro, a escola tem papel fundamental, pois é o ambiente em que convivem diferentes vivências culturais e sociais. Esta deve ter a preocupação, de evitar a disseminação de preconceitos, ou seja, não privilegiar uma certa cultura entendida como única, aceitável e correta. 

Para que isso ocorra, o educador precisa assumir a postura de agente promotor de processos, conhecimentos e atitudes que proporcionem aos educandos visualizarem dentro de um mundo de representações e valores o caráter socialmente construído de seus conhecimentos e experiências.

Além do educador, o educando também tem seu papel no processo de ensino-aprendizagem, pois nesse conhecimento recíproco, deverá ser incluído:

Nesse contexto a escola deverá fornecer informações sobre a ampla diversidade sociocultural brasileira, fazendo um aproveitamento das contribuições oriundas das diferentes manifestações presentes na cultura do nosso país.

Busca-se então entender essa complexidade, ampliando o entendimento acerca do espaço escolar como um todo.

É uma proposta que não se fecha na sua relação de interação com a sociedade, mostrando um grande desenvolvimento no que se refere aos avanços do conhecimento e trazendo a percepção de que existem diversos grupos culturais além dos quais estamos inseridos e que devem ser respeitados por suas características próprias de existir, agir e de se expressar culturalmente.

A escola é, portanto, o local onde esses grupos sociais devem dialogar sobre suas diferenças e similaridades, partindo do entendimento sobre a totalidade dos mesmos, o que faz com que esses ganhem seu sentido próprio, pois passa-se a compreender como são construídos em seu contexto social.

A importância da inserção dos saberes e práticas corporais da comunidade

O aluno entendido como um ser social, precisa estar situado numa proposta que enfoque a dimensão lúdica, que o coloque como sujeito de sua aprendizagem. Para que isso seja possível deve ser proporcionada uma interação deste com objetos socioculturais (brincadeiras, danças, cantos e etc) permitindo a construção de novos saberes.

Portanto, é importante ressaltar que o aprofundamento e a compreensão das origens dos objetos socioculturais, podem se tornar elementos teóricos relevantes para fundamentar uma intervenção pedagógica consciente e consistente. Esses objetos devem ser ampliados, reorientados, valorizados, avaliados e inseridos no universo escolar.

Sabendo disso, é preciso entender como os saberes e práticas populares, presentes na cultura corporal se correlacionam com a escola e Educação Física, podendo então desenvolver infinitas experiências corporais desvinculando-as de modelos de reprodução e ajustamento. 

Um instrumento pedagógico valioso para romper com essas práticas é o reconhecimento das peculiaridades das comunidades do entorno escolar. As informações sobre essas, devem ser buscadas de maneira intencional e lúdica através da manifestação de seus objetos socioculturais, oportunizando a troca de experiências entre elementos de diferentes grupos sociais, que gerará, a ampliação de conhecimentos sem, no entanto, descaracterizar o que próprio de cada comunidade.

De fato é preciso confirmar se essas peculiaridades se referem a conhecimentos realmente reconhecidos como significativos para esses grupos. Para isso, os saberes, valores e práticas devem ser coerentes com o contexto de sua comunidade, interpretando como esses elementos surgiram e se dão historicamente, ou seja, para que se escrevam e se reescrevam no universo social. 

Currículo: Proposta multicultural

A valorização das vivências sócio-culturais do educando gera um amplo leque de propostas de ações educativas voltadas a integração e atendimento à diversidade, que se consolidarão num projeto político-educacional comprometido com a superação de realidades excludentes. Para que se concretize de forma coesa com as propostas que o originaram, esse projeto deve, de forma democrática, ser elaborado e apropriado por todos os agentes sociais a ele relacionados: alunos, professores, comunidade e etc. Assim, se refletirá num currículo caracterizado pela multiplicidade de ações e idéias.

O currículo aqui não é entendido como a seleção, organização e uniformização de conteúdos a serem transmitidos, geralmente de forma acrítica e esvaziados de análise acerca das correlações com as realidades e práticas sociais existentes. Na perspectiva multicultural o currículo é concebido como um campo fértil onde se cultiva a construção, o cruzamento, confronto e ampliação de conhecimentos onde os saberes das camadas populares encontram vez e voz, saberes estes oriundos do cotidiano, das experiências, das lutas e tradições dos grupos dos quais emergem e, por isso mesmo, socialmente relevantes e dotados de sentido para todos os envolvidos neste processo.

Se entendemos que é no campo da cultura que se desenvolvem os maiores conflitos em virtude das freqüentes tentativas de imposição e assimilação de uma cultura assim chamada “dominante” por outras culturas muitas vezes negadas e silenciadas, torna-se necessária a adoção de um currículo multicultural que lide com as diferenças de forma a revelar sua rica contribuição a todo o processo educacional e, no caso da Educação Física, transcenda propostas curriculares descontextualizadas, práticas motoras encaradas como um fim em si mesmas, que divertem, mas nada têm a dizer sobre a trajetória sócio-histórica trilhada por diversas manifestações da cultura corporal, que represente um avanço sobre currículos baseados nos modelos de formação esportiva ou em pressupostos de educação para a saúde, mas que, no entanto, não ampliam discussões sobre os conceitos de educação, saúde e esporte nem atentam para as complexas relações existem entre estes e os objetivos políticos-ideológicos do modelo social vigente.

Considerações finais

Como podemos observar no decorrer do trabalho, é na escola que vemos o cruzamento e o diálogo de diferentes culturas. Assim, o potencial deste espaço não pode ser relegado somente a “transmissão de cultura”. Seu potencial deve ser repensado e ampliado, de forma a abranger o que de mais significativo culturalmente foi produzido pela humanidade, como também o que vem sendo construído, pois a cultura é um campo constante e ativo de produção. Isto vem propondo um desafio para as práticas educativas na procura de transpor a visão monocultural da educação.

Por ser a escola uma instituição cultural, ela deve identificar os elementos significativos que podem ser extraídos das comunidades, para redimensioná-los. É necessário que se faça um resgate cultural dos saberes e práticas, para que se perceba as contribuições e benefícios que eles podem oferecer quando estes são inseridos de maneira intencional no espaço escolar.

A compreensão de como estes saberes e práticas foram construídos numa determinada comunidade, proporcionará o entendimento de como são introduzidos socialmente, possibilitando a realização do resgate histórico destas manifestações para que se entenda como se representa, por exemplo, o ato de brincar, a construção do brinquedo e da brincadeira nesses espaços populares. 

Devemos considerar como eixo norteador de uma perspectiva cultural, aquilo que é mais representativo para o aluno, levando em conta sua experiência histórico-social, para que a Educação Física se justifique enquanto campo de saberes e ações dotadas de sentido, que constrói de forma crítica e reflexiva seu espaço no cerne de uma sociedade multicultural.

Obs. As autoras professoras Bianca Afonso Cadena (biancadena82@hotmail.com), Débora Cristina Rodrigues Esteves (debi_est@hotmail.com) e Lilian Mara Assis Ceia(lilimara@gmail.com) cursam Pós graduação em Educação Física Escolar na UGF

Referências bibliográficas

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. 3.ed. Brasília: A Secretaria,2001.

COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do ensino da Educação Física. São Paulo: Cortez, 1992.

DANAILOF, K. Imagens da infância: a educação e o corpo em 1930 e 1940 no Brasil. Revista Brasileira de Ciências do Esporte, n. 03, maio, 2005, p. 25-40 

DARIDO, S. C. Educação Física na Escola: Questões e Reflexões. Araras: Topázio, 1999.

GHIRALDELLI JÚNIOR, P. Educação Física progressista: a pedagogia crítico social dos conteúdos e a Educação Física brasileira. São Paulo: Loyola, 1988. 

MOREIRA, A. F. B. & CANDAU, V. M. Educação escolar e cultura(s): construindo caminhos. Revista Brasileira de Educação, n. 23, maio-agosto, 2003, p. 156-16.

NEIRA, M. G. Educação Física no Ensino Fundamental: Proposições para um currículo multicultural. In: IV CONGRESSO LATINOAMERICANO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 2006, Piracicaba - SP. Educação Física: cultura e sociedade. Piracicaba - SP : Editora da Unimep, 2006. v. 1 CD'. p. 1-205

OLIVEIRA, M. J. A. da Silva Folclore e cultura popular na formação do profissional de Educação Física: sentidos e significados do carnaval. Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação da Universidade Gama Filho. Outubro 1996. 

OLIVEIRA, N. R. C. de. Concepção de infância na Educação Física Brasileira: primeiras apresentações. Revista Brasileira de Ciências do Esporte, n. 03, maio, 2005, p. 95-109

RICHTER, A. C.; VAZ, A. F. Corpos, saberes e infância: um inventário para estudos sobre a educação do corpo em ambientes educacionais de 0 a 6 anos. Revista Brasileira de Ciências do Esporte, n. 03, maio, 2005, p. 79-93

SANTOS, J. L. dos. O que é Cultura. São Paulo: Brasiliense, 2003.

SILVA, E. J. S. da. A Educação Física como componente curricular na Educação Infantil: elementos para uma proposta de ensino. Revista Brasileira de Ciências do Esporte, n. 03, maio, 2005, p. 127-142

VEIGA-NETO, A. Cultura, culturas e educação. Revista Brasileira de Educação, n. 23, maio-agosto, 2003, p. 05-15.

WIGGERS, I. D. Cultura corporal infantil: mediações da escola, da mídia e da arte. Revista Brasileira de Ciências do Esporte, n. 03, maio, 2005, p. 59-78 

O PERFIL DAS LICENCIATURAS EM EDUCAÇÃO FÍSICA DAS UNIVERSIDADES PRIVADAS DA CIDADE DE JUIZ DE FORA

Renata Torres Careli

Ayra Lovisi Oliveira

Telma Freitas de Abreu

Resumo: As políticas neoliberais dos últimos governos do país vêm incentivando a abertura de instituições privadas de ensino superior, mas estes não estão preocupados com a qualidade destes. Acreditamos que a formação dos futuros professores deve ser realizada de forma crítica, pois estes serão futuros formadores de opiniões. E para que a formação de professores de educação física seja feita de maneira crítica, acredita-se na abordagem crítico-superadora como sendo a linha que melhor atende a estas necessidades. Como referencial teórico utilizamos o materialismo-histórico, e como metodologia realizamos um estudo de caso da cidade de Juiz de Fora e investigamos as instituições privadas de ensino superior, como instrumento aplicamos entrevistas semi-estruturadas em professores vinculados a estas instituições.

________________________________________

Introdução

No campo educativo as políticas neoliberais manifestam-se pelo aniquilamento da escola pública mediante aos mais diversos subterfúgios (Frigotto, 1995). Nos últimos governos do Brasil, o que vem ocorrendo com o ensino superior é o constante incentivo de abertura de universidades particulares, com o discurso da universalização do ensino superior. Pois, desta forma, o governo se exime de seu oferecimento. Ficando a cargo somente do incentivo de financiamentos, tais como: FIES, PROUNI, entre outros. 

Trata-se, enfim, de transferir a educação da esfera política para a esfera do mercado, negando a sua condição de direito social e transformando-a em possibilidade de consumo individual, variando segundo o mérito e a capacidade dos consumidores (Gentili, 1998). 

A questão que colocamos em discussão é a qualidade do ensino que vem sendo oferecido nestas universidades, pois algumas instituições não estão preocupadas com o tipo de formação que vem se oferecendo aos seus alunos, mas sim, com o lucro que vão obter no final.

Na cidade de Juiz de Fora ocorreu o fenômeno da proliferação destas instituições privadas, e junto com elas, a proliferação dos cursos de educação física. Ao todo, nos últimos cinco anos, foram três instituições inaugurando seus cursos de licenciatura nesta área. A partir deste fenômeno, surgiu nossa preocupação com a formação destes professores de educação física, pois acreditamos que estes são futuros formadores de opiniões.

Neste sentido, existem diferentes possibilidades de orientação durante a formação dos futuros professores, podendo-se formar como simples reprodutores do sistema vigente ou como críticos que poderão trabalhar junto aos seus alunos a idéia de uma efetiva mudança social. 

O quadro teórico da educação física apresenta várias abordagens, sendo algumas reprodutoras e outras críticas. No entanto, nenhuma se demonstrou capaz de justificar e assegurar sua importância como a crítico superadora, pois esta possui a definição de um corpo de conhecimentos que garante a autonomia da educação física e a este corpo de conhecimento se denomina cultura corporal. 

Esta abordagem, surgida no começo dos anos 90, tem como base teórica o materialismo histórico-dialético. Foi criada por um Coletivo de Autores (1992) que trouxe uma visão mais ampla de educação e sociedade. Inconformados com os rumos da educação física, percebendo que ela servia como um instrumento de dominação e de disciplinarização, o que negava a realidade a jovens e adolescentes e contribuía para a manutenção do sistema, eles elaboraram um conjunto de elementos de base político-filosófica, das quais se destacam as seguintes idéias: a) o homem é um ser cultural socialmente definido; b) a sociedade não é constituída por um processo natural; c) a não-aceitação da exploração do homem pelo homem; d) há um anseio de mudança da realidade; e) o movimento cultural é social e culturalmente definido.

O objetivo do nosso estudo é investigar nas faculdades privadas de licenciatura em educação física no município de Juiz de Fora como as disciplinas que englobam os referenciais teóricos do ensino da educação física escolar vem sendo ministradas, bem como são orientados os estágios supervisionados buscando um enfoque nas abordagens críticas. 
Sendo assim, este estudo justifica-se a partir do comprometimento das instituições e dos professores que tem como responsabilidade formar os futuros professores que serão formadores de opinião e interpretar a influencia direta na formação crítica de seus alunos. 

Diante disso levantamos algumas questões que tentaremos responder no decorrer do trabalho: Durante o processo acadêmico esta criticidade é apresentada e orientada diretamente aos alunos? O posicionamento dos professores perante aos alunos influencia a futura escolha durante a licenciatura?

Como meios para atingir os objetivos deste estudo pretende-se utilizar a dialética materialista histórica. Como metodologia foi feito um estudo de caso na cidade de Juiz de Fora, onde foram pesquisadas três instituições privadas de ensino superior. E foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com cinco professores das referidas instituições. 

Os professores e as instituições

Foram investigadas três instituições privadas A, B e C, de ensino superior, com licenciatura em educação física, objetivando analisar as disciplinas ligadas diretamente à prática escolar. Na instituição A, foram entrevistados dois professores, que denominaremos A1 e A2. Sendo a disciplina prática de ensino com estágio supervisionado I lecionada pelo professor A1, e a didática da educação física e prática de ensino com estágio supervisionado II pelo professor A2. Na instituição B foi entrevistado o professor B1 da disciplina fundamentos da pré-escola. Na instituição que C, entrevistamos o professor da disciplina coordenação de estágio, que denominaremos de C1, e o professor das disciplinas didática e organização do trabalho pedagógico e educação física e infância com prática pedagógica, denominado C2. 
Em relação a formação dos professores entrevistados todos se licenciaram pela Universidade Federal de Juiz de Fora, entre os anos de 1985 a 2001, onde apenas um não possui o título de mestre, e os demais possuem o título em áreas não relacionadas com as disciplinas em discussão.

Percebemos na fala de um dos entrevistados, que a sua primeira opção de trabalho não era na área escolar e sim na área de treinamento esportivo.

“...Então eu sou pós-graduado, tenho especialização em treinamento desportivo e tenho alguns cursos, mais na área de treinamento porque, por que a minha intenção era trabalhar em clube, só que infelizmente os clubes em Juiz de Fora estão falidos...”

“...eu sou pobre, se fosse milionário, rico, eu monto um negócio pra mim e pronto, mas a área escolar é o caminho!”(A1)
Desta forma o entrevistado nos leva a entender que o campo escolar não é prioridade em sua formação, bem como não era na sua atuação profissional, e que buscou este campo por acreditar na estabilidade financeira que este poderia lhe proporcionar.

Tratando especificamente sobre as disciplinas, buscamos informações sobre as ementas e sua elaboração. Todos os entrevistados relataram à presença de ementa em suas disciplinas onde observamos dois diferentes tipos de elaboração. Na instituição A, o processo ocorre de maneira diferenciada, pelo fato dos professores receberem esta ementa já elaborada em sua matriz (que se situa em outra cidade) não podendo modificá-la na integra, sendo permitido realizar algumas modificações. “... em termo de documento agente envia o que agente modificou mais o que eles dão, agente não pode abrir mão do que é colocado por eles, ou seja, agente parte de um mínimo e amplia, mas este mínimo na realidade eu dou quase nada dele, só fica no papel...”(A2). Nas demais instituições a elaboração desta ementa é realizada de maneira semelhante, pois através dos relatos percebemos que os professores que ministram a disciplina são seus autores e as elaboram a partir das necessidades apresentadas no decorrer do curso. “... acaba que a ementa tá sendo feita de acordo com a primeira turma, então a medida que ela vai avançando e faz a ementa da disciplina que vão ser ministradas...”(B1).

Ainda buscamos saber nas disciplinas as relações apresentadas sobre o quadro teórico da educação física. Na instituição A o quadro teórico é apresentado na disciplina didática da educação física ministrado pelo professor A2, onde ele nos relatou apresentar todas as abordagens fazendo suas observações e focando no que ele denomina de “progressistas” . O professor A1, que ministra a disciplina subseqüente não trata diretamente as abordagens, mas relata que realiza um breve resgate. 

O professor da instituição B diz não ser a sua disciplina responsável por esta discussão, e sim a disciplina didática geral que é ministrada por uma pedagoga. Ao indagamos sobre esta disciplina procuramos saber se o referencial teórico era relacionado com a educação física obtivemos uma resposta positiva, o que achamos estranho por esta professora não ter na sua formação básica nenhum tipo de conhecimento específico (não tivemos a oportunidade de entrevistá-la para obter maiores informações). 

Já a instituição C, a disciplina didática e organização do trabalho pedagógico é de tronco comum com a graduação em educação física, onde o professor não fala sobre as abordagens, desta forma acreditamos ser esta uma didática geral. “... elas são em campos ampliados,..., então agente tá trabalhando com a noção do campo escolar e também com os outros campos de atuação do profissional de educação física, nos clubes, no lazer, nas escolinhas, nas academias, bom, entre aspas, no geral...” (C2). A apresentação teórica, segundo o professor, é feita em um outro momento e em outra disciplina – introdução à educação física.

Fizemos um levantamento em relação aos estágios acadêmicos na tentativa de buscar na prática destes alunos uma correlação entre teoria e prática, e obter informações sobre a coerência entre esses.

O que destacamos na instituição A foi a presença de dois estágios de observação sendo feitos em momentos diferentes. No primeiro momento eles observam a educação fundamental, de1ª a 4ª séries, e posteriormente concluem o estágio no ensino fundamental de 5ª a 8ª séries e no ensino médio. São disciplinas orientadas por diferentes professores ambas sem intervenções pedagógicas obrigatórias, mas com a possibilidade de intervir se caso o professor da turma observada der abertura para tal.

“... eles vão a escola e observam e procuram intervir dentro do que o professor lá da escola deixa, tem professor que não deixa e tem professor que deixa e vai embora, tem professor de vários tipos então, dentro do possível, eles observam e fazem a intervenção...” (A2) 

O professor A2 responsável pelo segundo estágio avalia esta disciplina através de plano de curso e planos de unidade (plano de aula). Estes devem ser elaborados baseados no que ele denomina de abordagens progressistas. E ao término da disciplina entregam um relatório final sobre o estágio. 

Mesmo havendo as avaliações teóricas em relação aos planos de aula e de curso sentimos a falta da intervenção pedagógica em si, pois é neste momento que os alunos teriam a possibilidade de colocar os seus planos em prática e intervir diretamente no que foi planejado. 

O estágio apresentado na instituição B também segue a mesma linha de observação. Como forma de avaliação é exigido um plano de ensino que tem que estar embasado teoricamente, mas sem que se exija um posicionamento. 

Na instituição C os estágios são divididos em dois. Sendo o primeiro obrigatoriamente na escola e o segundo, se o aluno desejar, pode ser realizado fora da escola, em áreas que os professores denominam como campos ampliados da educação física (clubes, escolinhas). A característica de todo o processo de estágio é de observação, havendo a intervenção quando o professor da escola observada der abertura e utilizando o referencial teórico do mesmo, sendo assim, não há posicionamento por parte do aluno. O processo de avaliação é feito através de um relatório final. 

Achamos uma coerência com os professores da instituição A quando indagamos sobre o posicionamento frente ao quadro teórico da educação física. Ambos dizem acreditar na linha denominada por eles de progressista por estar pautada na cultura corporal de movimentos, guardando coerência com as informações dadas aos alunos nas disciplinas ministradas por eles. O professor B1 diz não acreditar em nenhuma abordagem específica, diz depender da situação para só então adequar o referencial e é este posicionamento que é passado aos alunos. Já o professor C1 diz ser crítico superador, mas não se posiciona desta forma ao orientar o estágio. Enquanto o professor C2 “... somos todos construtivistas na primeira à quarta, somos todos desenvolvimentistas na quinta à oitava, e todos crítico superadores no ensino médio”. 
Conclusão

Considerando que a escola é um espaço onde são formados cidadãos e refletindo sobre a visão desses cidadãos que ela deve ajudar a formar, concordamos que seu papel se apresenta sob o interesse na modificação das relações sociais de produção (socialização da riqueza historicamente produzida e socialmente acumulada). Nessa perspectiva, torna-se inviável que a formação do futuro professor seja realizada de forma fragmentada. 

Constatamos que as disciplinas envolvidas na formação do licenciado, não direcionam o aluno para uma abordagem da educação física, seja ela crítica ou reprodutora, o que para nós é um problema, pois, acreditamos na necessidade deste direcionamento. Quando o professor não aponta uma direção para o aluno, sua formação acadêmica torna-se deficitária no referencial que fundamentará sua prática pedagógica na escola.

Em relação aos estágios, percebemos uma total desorganização quanto à sua realização, pois, além de contarem apenas com a observação, esta não é orientada. Os alunos aprendem a elaboração de planos de curso e de aula, porém, sem conexão com algum referencial teórico, porém não os colocam em prática. Nos momentos em que deveria existir uma intervenção pedagógica, esta não acontece. Desta forma a práxis não apresenta coerência.

Concluímos então que os cursos de licenciatura das instituições privadas de Juiz de Fora, encontram-se sob a perspectiva de mercado, despreocupados com a qualidade da formação do futuro professor de educação física.

Obs. As autoras, profs. Renata Torres Careli (renatacareli@bol.com.br), Ayra Lovisi Oliveira (ayralovisi@yahoo.com.br) e Telma Freitas de Abreu ( telmafreitasa@ig.com.br) são membros do GETEMHI da UFJF
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O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA COMO UM INTELECTUAL TRANSFORMADOR: APONTAMENTOS TEÓRICOS
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Resumo:  O presente trabalho tem como objetivo discutir o professor de Educação Física, cotejando o conceito de intelectual transformador com a sua formação e atuação profissional. Nesse sentido, o trabalho pretende fundamentar os professores de Educação Física que atuam em escolas nos seus diferentes segmentos, para aproximarem esta atuação com o conceito proposto de intelectual transformador.

________________________________________

1- O professor como intelectual

No desenvolvimento de qualquer atividade profissional, uma atividade intelectual está sendo desempenhada. Uma importante função como é a docência, pressupõe uma atividade intelectual ocorrendo em conjunto com um conjunto de crenças, valores, atitudes e projetos, que aqui chamaremos de concepção de mundo ou ideologia. Do ato de praticar tal concepção, contribuímos tanto para a manutenção quanto para novas formas de pensamento e valores vigentes. Giroux (1992, 1997) considera importante a definição de intelectual como sendo contemplativo das qualidades mentais, com posições informativas de conhecimento do mundo, que qualquer pessoa possui e operacionaliza - examinando, criticando e teorizando, em diferentes graus. Mas, além de considerar tais qualidades de investigação intelectual nas pessoas, cabe analisar a função social do trabalho que estas pessoas desempenham.

Dependendo da identificação do trabalho profissional desenvolvido com as ideologias e valores do poder dominante, o intelectual orgânico de Gramsci, segundo Giroux (1992), pode ser compreendido como desenvolvendo papel na sociedade de intelectual orgânico conservador ou orgânico radical. Cabe esclarecer que Giroux (1992, 1997), a partir do conceito de intelectual orgânico de Gramsci procura inseri-lo na questão da educação. Para isso atribui outro termo ao intelectual orgânico, ratificando o conceito gramsciano na relação dialética entre o termo conservador (mais ligado às classes dominantes) e radical (mais ligado às classes subalternas). Nesses termos, a função social do trabalho que o professor intelectual desenvolve pode corresponder tanto a mudanças/transformações como a manutenção/reprodução da sociedade dominante.

Dessa forma, a categoria de intelectual pode ser associada ao professor e, especificamente, ao professor de Educação Física (EF), pelo fato de que, no exercício da atividade docente, como em qualquer outra atividade humana, está ocorrendo à integração do pensamento e prática, exigindo o funcionamento da inteligência. Por outro lado, deve ser considerada também a natureza política do trabalho que este professor de EF desenvolve. A partir dessa visão do professor de EF como intelectual, pode passar a ser considerado, por exemplo, o seu importante papel de interventor nas condições e objetivos do processo de escolarização, em vez de, simplesmente, considerá-lo executor no domínio de ordens técnicas pedagógicas estabelecidas. 

Além disso, a visão do professor de EF como intelectual possibilita um resgate de identificação do seu papel crítico, reflexivo e criativo na atividade docente, bem como da natureza ideológica e econômica em que se localiza essa atividade. Cabe, portanto, encarar e identificar a função do professor como intelectual de acordo com o papel assumido “nos diferentes níveis do sistema escolar, em termos de sua política, da natureza de seus discursos e das funções pedagógicas que desempenham” (Giroux. 1992, p. 31). 

Para compreender a função social exercida pelos educadores como intelectuais Giroux (1992) elege quatro categorias de análise, indicativas de prática social e ideológica. Elas são definidas como categorias de intelectuais críticos, de intelectuais adaptados, de intelectuais hegemônicos e de intelectuais transformadores. Giroux (1992), entretanto, compreende com certa flexibilização tais categorizações, até porque os professores não podem ser representados somente pelas posições ideológicas que assumem ou que servem. 

1.1 - As categorias de intelectuais

O intelectual crítico pode ser caracterizado como aquele professor que expressa um pensamento crítico às injustiças e desigualdades sociais, mas é incapaz de deixar de se preocupar com suas particularidades de ordem pessoal para uma ação de ordem coletiva. Desempenha, em geral, uma função crítica a-política, de não envolvimento com movimentos sociais, nos quais correria o risco de ser considerado parcial na concepção de mundo retratada. O seu posicionamento crítico se justifica somente pelo status ou obrigação profissional enquanto intelectual. Cabe acrescentar nesse sentido o seguinte: a idéia de que o intelectual deve recusar-se ser comprometido com concepções de mundo, desenvolvendo trabalho descontextualizado, objetivo e apolítico. 

O professor intelectual adaptado, por sua vez, é o que produz posicionamentos ideológicos e materiais que ratificam a manutenção da sociedade de classes. Isto nem sempre ocorre de maneira consciente, embora suas idéias sustentem tal sociedade. Podem protestar sobre questões políticas, mas sem o engajamento necessário, ou esnobar a política em função da objetividade da ciência a partir do seu profissionalismo.

Já os professores intelectuais hegemônicos, são àqueles que dão consistência às classes dominantes. São os ideólogos desta classe. Tais professores desenvolvem de forma consciente a função de manutenção da ordem existente, subordinando a natureza do trabalho realizado aos interesses de grupos e classe dominante. 

E, finalmente, professores do tipo intelectuais transformadores estão voltados para uma formação, na qual, os estudantes sejam preparados para atuarem de forma crítica e comprometida na realidade social em que se inserem. Desse modo, diante das injustiças sociais existentes, os intelectuais transformadores combinam ação e reflexão visando o desenvolvimento de um mundo livre de opressão e exploração do homem pelo homem.

No presente trabalho, defendemos a tese de que a função do professor de EF deve ser aproximada a do intelectual transformador e, portanto, o conceito de professor intelectual transformador de Giroux (1992, 1997) pode ser aplicado na prática escolar. Cabe ressaltar, no entanto, que tal opção de base teórica na prática docente em EF depende da preparação e engajamento dos professores para atuarem na perspectiva proposta. São eles que fazem o currículo prescrito. 

A fundamentação referente ao conceito de intelectual transformador na prática curricular em EF pode contribuir para o processo de um fazer pedagógico onde o conhecimento técnico-biológico não seja predominante e privilegie a competência técnica. É necessário considerar igualmente valoroso o caráter de construção do fazer crítico, político e pedagógico do professor. Nesse caso, é considerar a competência técnica com fundamentação política.

2- O professor de ef como um intelectual transformador

O professor intelectual transformador se caracteriza por desempenhar um papel atuante no desenvolvimento de condições emancipatórias de vida, irrestritamente ao interior das esferas públicas alternativas, como a instituição escolar. Ao emergir de um grupo social qualquer, o professor de EF ao atuar como um intelectual transformador pode desenvolver seu trabalho com diferentes grupos, no qual a classe trabalhadora pode ou não estar incluída. Este professor, ao empregar o discurso da auto-crítica para compreensão de fundamentos de uma pedagogia crítica-progressista, paralelamente enfatiza a importância da abordagem crítica tanto para os estudantes quanto para a sociedade em geral. 

É necessário, centralmente, ao professor de EF como um intelectual transformador, tornar o seu fazer pedagógico mais político, bem como tornar este fazer político mais pedagógico. 

Tornar o fazer pedagógico mais político corresponde compreender que a educação está inserida na esfera política e, por conseguinte, que conhecimento e poder caminham juntos. Aqueles que vivenciam o espaço escolar se apresentam individualmente ou em grupos, com específicas e limitadas circunstâncias históricas e estruturais, além de manifestarem formas de cultura e ideologia, fundamentos básicos para o desenvolvimento de contradições e lutas. Assim sendo, para estimular os alunos a desencadear mudanças em si mesmo e estabelecer a confiança no combate às injustiças, cabe compreender as precondições necessárias. A escolarização junto com a reflexão crítica e ação prática são fundamentais no desenvolvimento desse processo. (Giroux, 1997)

Por isso, ao mesmo tempo em que o fazer pedagógico no processo de escolarização se torna mais político com a compreensão da educação inserida na esfera política, esta ação política deve se tornar mais pedagógica através de propostas pedagógicas utilizadas. Estas propostas pedagógicas se caracterizam pela utilização do diálogo, onde os alunos são considerados agentes críticos, e também por problematizar e dar significado crítico ao conhecimento para que seja emancipatório. Nesse sentido, para tornar os alunos agentes críticos, tendo o diálogo como base, é necessário dar a eles voz ativa na aprendizagem vivenciada, relacionando sua vida cotidiana com as experiências pedagógicas estabelecidas em sala de aula.

No cenário escolar os alunos são atores coletivos que se apresentam com questões e expectativas particulares, bem como, com características ideológicas e materiais da sociedade, representadas por diferentes formas culturais relacionadas à classe, raça, sexo; demonstrando o poder dominante vigente. Conhecimento e poder caminham juntos no cenário escolar. Aos professores de EF como intelectuais transformadores cabem o enfrentamento às condições ideológicas e materiais que separam conhecimento e poder. Tais condições são geradas pela sociedade dominante que se apóia no papel hegemônico assumido pelas instituições escolares em geral, em todos os níveis de ensino. Dessa forma, lutar para essas instituições escolares se tornarem esferas democráticas é necessário compreender, inicialmente, que o professor de EF que assume o lugar de intelectual transformador a ser desempenhado, é paradoxal. O educador radical assume um discurso crítico à cultura dominante que é produzida e veiculada no mesmo local onde ganha a vida. Assim, o sistema educacional, com base no critério da responsabilidade, por vezes pressiona o professor de EF a produzir e veicular o conhecimento legitimado pela cultura dominante. 

Por isso, torna-se fundamental ao professor de EF buscar subsídios teóricos para dar significado ao seu lugar de intelectual transformador. Na medida em que tais professores apresentam indicativos para novas formas possíveis de visão de mundo com práticas culturais e sociais alternativas, a linguagem da crítica está sendo considerada em conjunto com a da possibilidade. Nesse sentido, o professor de EF está buscando condições para que os alunos atuem como agentes críticos e transformadores na sociedade, para que acreditem e façam valer no futuro uma autêntica democracia.

O discurso da crítica e da possibilidade é um ponto de partida para se definir o lugar de intelectual transformador e pode desvelar formas de poder existentes, bem como a função que este poder desempenha, juntamente com a linguagem, nas instituições de ensino.

“Os intelectuais transformadores precisam desenvolver um discurso que una a linguagem da crítica e da possibilidade, de forma que os educadores sociais reconheçam que podem promover mudanças. Desta maneira, eles devem se manifestar contra as injustiças econômicas, políticas e sociais dentro e fora das escolas. Ao mesmo tempo, eles devem trabalhar para criar as condições que dêem aos estudantes a oportunidade para lutar a fim de que o desespero não seja convincente e a esperança seja viável. Apesar de ser uma tarefa difícil para os educadores, esta é uma luta que vale a pena travar.” (Giroux, 1997,p. 163)

Para resgatar o discurso da crítica e desvelar as formas de poder, o professor de EF deve mostrar que o conhecimento é seletivo, organizado a partir de um processo curricular estabelecido por ênfases e exclusões. Esta análise pode ser realizada nas respostas dadas às seguintes questões:

“O que é considerado conhecimento escolar? Como tal conhecimento é selecionado e organizado? Quais são os interesses subjacentes que estruturam a forma e conteúdo do conhecimento escolar? Como é transmitido aquilo que é considerado conhecimento escolar? Como é determinado o acesso a esse conhecimento? Quais os valores e formações culturais legitimadas pelas formas dominantes de saber escolar? Quais formações culturais são desorganizadas e tornadas ilegítimas pelas formas dominantes de saber escolar” (Giroux, 1992, p. 42)
Já para verificar o papel do poder e da linguagem, com base no discurso da crítica, é necessário ao professor de EF analisar criticamente nas práticas lingüísticas, o poder e a autoridade que trazem incorporados, privilegiando determinados grupos. Nas práticas de linguagem, legitimadas institucionalmente, constituem-se relações sociais nas quais grupos diferenciados lutam pela forma como deve ser compreendida, reproduzida e contestada a realidade, introduzindo modos de vida específicos para professores e alunos. Daí a necessidade de professores e alunos desenvolverem práticas lingüísticas de apoio à pedagogia crítica, bem como desvelar os significados e silêncios que cultivam. Além disso, necessitam compreender que o poder se manifesta através da dominação do psiquismo e do corpo, produzindo diferentes formas de aprendizagem. Nessa vertente, inconscientemente, professores de EF e alunos são resistentes ao engajamento a novas formas de visão de mundo. Ou seja, um dado conhecimento fica sem sentido se explicado para alguém que tem internalizado, em seus hábitos e na estrutura de seu psiquismo, este mesmo conhecimento concebido de outra forma.

De acordo com o discurso da possibilidade, tal conhecimento novo tem que ser vivido através de práticas sociais em salas de aula, para que seja analisado e reconstruído em busca de condições emancipatórias de vida. É fundamental desvelar e conhecer como funcionam as formas de ideologia dominante, que impedem formas críticas de apresentar o processo ensino-aprendizagem, especialmente às veiculadas no currículo oculto.

Um segundo ponto a ser considerado, para definir o lugar do professor de EF como um intelectual transformador, são as formas dominantes de escolarização e sua relação com a cultura popular. Giroux (1983) destaca, com base na análise da cultura da escola de Frankfurt, que o poder dominante em vez de utilizar a força do exército e de polícia para manter-se, passou a utilizar uma forma hegemônica ideológica, através de outras esferas culturais. Assim, as instituições escolares, entre outras, como meios de comunicação, igreja e a própria família, são utilizadas para mediar às regras consensuais de manutenção da ordem dominante. Nessa perspectiva, a cultura não pode ser encarada como sendo somente o acúmulo, o armazenamento de conhecimentos, de formas, valores e práticas sociais transmitidos aos alunos.

“... a cultura é uma esfera de luta e de contradições e deve ser vista como inacabada, como parte de uma luta continuada de indivíduos e grupos para definir e afirmar suas histórias e espaços de vida (...) se manifesta em formas e práticas culturais, as quais podem servir tanto a interesses dominantes como a anseios emancipatórios” (Giroux,1992, p. 47)
Desta forma, é necessário defender, trabalhar e investigar como são constituídas as especificidades sociais e históricas trazidas pelo estudante em sala de aula, para confirmar o capital cultural que dá significado às suas vidas. A partir de determinadas condições pedagógicas propiciadas com e sobre as experiências do educando, vozes, por muitas vezes silenciadas, são ouvidas e outras formas de conhecimento crítico são desencadeadas com objetivo de contribuir na formação cultural de cidadãos críticos, participativos e éticos. 

3- Considerações finais

Um ponto de partida para que o professor de EF atue como um intelectual transformador nos espaços escolares pode ocorrer na sua formação. No processo histórico da formação de professores em EF, é decorrente, no entanto: (a) a utilização de pedagogias que seguem uma ordem tecnocrática, distinguindo teoria e prática, ignorando a capacidade criativa e de discernimento do futuro professor; e, (b) a predominância de teorias e de modelo de organização do ensino que impossibilitam aos docentes o controle sobre a natureza do trabalho desenvolvido. 

De um modo geral, o trabalho desempenhado pelo professor de EF que atua na formação de docentes em instituições de ensino reduz-se ao treinamento de habilidades técnicas. O curso de graduação em EF no decorrer de sua história no Brasil retrata caracterizadamente, através de sua concepção curricular, esse modelo de formação no qual a atuação docente se reduz ao treinamento de habilidades técnicas do futuro professor (Azevedo, 1999).

A formação de professores de EF como intelectuais transformadores, transcenderia o treinamento de habilidades técnicas, tendo em vista que se trata da formação de uma categoria de profissionais intelectuais imprescindíveis na construção de uma sociedade democrática (Azevedo, 2004).

Como vimos, o significado do professor de EF como um intelectual transformador se define quando é politizado o conceito de escolarização e é desvelada a natureza ideológica da teoria educacional na sua ação prática. Nesse sentido, é necessário conceber a teoria educacional em geral como forma de teoria social. Como forma de teoria social, em vez do discurso se voltar para objetivos e aplicação de conhecimentos científicos no processo de escolarização, ele se apresenta como um discurso político que emerge e se caracteriza de ... .“uma forma de luta a respeito de tipos de autoridade, ordens de representação, modelos de controle moral e versões quanto ao passado e ao futuro que devem ser legitimadas, transmitidas e debatidas em espaços pedagógicos específicos.”(Giroux, 1992, p. 24)

Assim, as teorias educacionais utilizadas, e as ações práticas conseqüentemente desencadeadas, devem estar voltadas para o compromisso de se compreender a escola como esfera pública democrática e para o fortalecimento individual e social de alunos e professores de EF. A instituição escolar é uma esfera pública onde se traduz um espaço de luta contra práticas materiais e ideológicas que correspondem em atender aos interesses da classe dominante. Isto posto, é necessário que o trabalho do docente em EF esteja comprometido em privilegiar a predominância de conhecimentos e habilidades ministrados aos alunos a fim de tornarem-se professores capazes de exercerem um papel transformador, em vez de serem meros reprodutores de técnicas pré-estabelecidas.

Obs. Os autores prof Dr. Ângela Celeste Barreto de Azevedo (angelaestagio@yahoo.com.br) é da Universidade Estácio de Sá e o prof. Dr. André Malina (andremalina@uol.com.br) é da Uiversidade Presidente Antônio Carlos – MG (UNIPAC) e do Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro (ISERJ)
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O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA NO ESPAÇO/TEMPO DA ESCOLA
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Resumo: Este estudo implica na observação cotidiana dos professores de Educação Física em atividade pedagógica. Objetiva tornar mais nítido o entendimento de aspectos sócio-culturais da/na escola, correlacionando-os à formação acadêmica. Nesse sentido, estabelecemos um estudo de campo do tipo etnográfico, utilizando técnicas de observação e entrevistas aos sujeitos da escola. A amostra compreende profissionais da área de Educação Física de uma escola de Ensino Fundamental Municipal de Vitória. Após trabalho de campo, constatamos que os professores Educação Física possuem dificuldades quanto ao espaço físico para executar suas aulas com qualidade. Ainda há a consideração de que tais aulas são direcionadas a recreação, brincadeiras ou ao aprendizado esportivo sem propor um objetivo significativo à cultura corporal dos alunos. Esse problema é proveniente de idéias daqueles que vivem a Educação Física escolar, e também dos próprios professores. Esses confundem a interdisciplinaridade com o momento em que suas aulas são cedidas para trabalhos de outras disciplinas. Assim, acreditamos que o grande desafio da formação seja repensar suas bases em concordância com valores simbólicos e práticos da sociedade contemporânea, amenizando os conflitos inseridos na comunidade escolar.

Palavras chaves: profissão magistério, educação física, espaço/tempo.

________________________________________

Introdução

Segundo Veiga Neto (2001), o professor ao executar sua atividade necessita de espaço e tempo determinados, a fim de tornar “lugar” o espaço por ele devidamente ocupado/mobilizado. Lugar esse, que não é estático, mas que relaciona, sofre e promove modificações.

Dessa forma, este estudo implica na observação da subjetividade dos atores em atividade, não só considerando-os como objeto de pesquisa, mas professores que além de mobilizar saberes específicos da sua formação profissional, carregam consigo saberes experimentais de sua própria vida, os quais geralmente estruturam e orientam suas atividades cotidianas. 

Sendo assim, buscamos entender o lugar do professor do professor de Educação Física no âmbito escolar para o grupo docente de outras disciplinas, para os alunos e todos que colaboram com a construção dos pilares educacionais de forma consciente ou mesmo inconscientemente. Por conseguinte, pretendemos: a) identificar, analisar e compreender os desafios provenientes da profissão e das condições estruturais educacionais regionais; b) identificar, analisar e compreender o lugar ocupado pelo professor, ou seja, o ser professor; c) verificar as aproximações e os distanciamentos entre a prática pedagógica vivida e idealizada na formação acadêmica da área da Educação Física. 

Metodologia

Como encaminhamento metodológico realizamos entrevistas e observações sistemáticas, cuja amostra compreende professores da área de Educação Física no âmbito escolar, atuantes em escolas de Ensino Fundamental do Sistema Municipal de Vitória.

Ao providenciar a observação participante nas aulas de Educação Física pretendemos nos aproximar dos protagonistas, ou seja, os professores de educação física, propondo uma interpretação autêntica e natural dos eventos assistidos durante o processo e também revelar interesses implícitos em momentos particulares e únicos, os quais muitas vezes não são comentados durante o discurso das entrevistas.

No que diz respeito a escolha do quantitativo de professores de Educação Física foram entrevistados e observados dois professores atuantes no turno vespertino da Escola Municipal de Ensino Fundamental São José.

Partindo do prévio embasamento teórico comparecemos a escola citada onde realizamos entrevistas com a diretora, as pedagogas, dois professores de outras disciplinas, alunos e os responsáveis por esses alunos os quais nos relataram fatos e impressões subjetivas com relação às práticas pedagógicas executadas pelos professores de Educação Física naquele espaço escolar. Tais dados contribuíram com a análise junto à investigação realizada especificamente com os/as professores/as de Educação Física.

Primeiramente concretizamos as entrevistas as quais foram transcritas e posteriormente iniciamos as observações das aulas procurando perceber como ocorria a prática pedagógica dos referidos professores, a relação/interação professor-aluno e algo mais que se fizesse útil aos nossos questionamentos atuais.

Encerrado a coleta de dados registramos as informações em um diário de campo esquematizado por série /data, descrevendo tudo o que fora observado. Tal diário foi disponibilizado aos professores investigados otimizando uma retórica do trabalho. Em seguida iniciamos a análise e compreensão dos dados.

Trabalho de campo

1 - Diálogo com os professores sujeitos da pesquisa

1.1  Professora Cíntia – Prioridade à inclusão

A professora Cíntia concluiu a graduação em Licenciatura Plena em Educação Física em 1991/2. Acrescentando ao currículo uma pós-graduação em Treinamento Desportivo. Enquanto aluna de Ensino Fundamental e Médio freqüentou escolas particulares em Vitória, onde as vivências eram direcionadas ao desporto e as aulas de Educação Física eram substituídas por treino para os alunos que fossem atletas, assim como foi Cíntia. Desde então, se caracterizava por atitudes inclusivas apesar do envolvimento com o esporte competitivo e a formação inerente ao mesmo.

Na época em que fizemos esta entrevista a professora trabalhava na escola investigada por apenas um mês e sua permanência se estenderia por um ano. Caso houvesse mais oportunidades a professora gostaria de investir em reflexões sobre o corpo, a saúde, a dança e outras práticas corporais ou temas, julgando que esses seriam pertinentes às turmas de 5ª a 8ª séries. O objetivo de suas aulas é a tentativa da participação de todos os alunos sem intencionar o rendimento de uma atleta, mas que eles entendam minimamente sobre a cultura do movimento praticado. 

1.2 - Professor Gilmar – As certezas da atuação embasada na formação

Gilmar, graduado em Educação Física no ano de 1981, possui 25 anos na área escolar; desses, os últimos quatro anos são dedicados a docência na escola investigada. Enquanto aluno de Ensino fundamental freqüentou primordialmente a escola pública e sua formação acadêmica teve respaldo desportivo.

Justo por tal formação, ele ministra suas aulas para o esporte ou jogo objetivando promover participação competitiva de seus alunos em jogos escolares. 

Apesar de ser aparentemente descontraído e comunicativo confessou que tem dificuldades em ceder no que diz respeito ao conteúdo de suas aulas. Entretanto, nos informou que não teria inconveniente em ceder sua aula para um colega /professor de outra disciplina. Ao final do diálogo acrescenta que não seria capaz de trabalhar com crianças que possuem necessidades especiais, em parte por não ter na sua formação uma adequação a essa problemática e por outro lado, devido ao seu modo de ser.

2 - Observações das aulas de educação física

Ao cruzar as entrevistas com nossas observações foi possível entender que a fala expressa pode retratar um desejo de ser ou de fazer, entretanto ao longo das ações é que se pode aproximar da espontaneidade dos fatos verídicos. Desse modo, alguns temas foram evidenciados nessa pesquisa de campo, destacando-se:

- O Esporte da/na Educação Física Escolar: durante as aulas foi nítida a presença dominante do esporte como conteúdo. Mesmo que os professores aleguem promover uma prática não direcionada a eficiência, mas sim, à saúde física-mental, integração/socialização, pautavam suas aulas no ensinamento de esportes e execução de jogos.

- Exclusão/auto-exclusão Versus Inclusão: foi possível ver que, em alguns momentos, durante a excitação do esporte/jogo os próprios alunos excluíam seus colegas, atitude justificada pelo limitado grau de habilidade de alguns. Ou ocorria, também, a auto-exclusão daquele aluno que naturalmente não participava das aulas julgando-se incapaz de executar as manobras de determinado esporte, às vezes afirmando não gostar da modalidade.

- Gênero - uma cultura internalizada: ao acompanharmos as aulas em quadra imediatamente observamos um mecanismo bastante automatizado. Os alunos vinham de suas salas para a quadra, acompanhados pelo professores, e se acomodavam numa mini-arquibancada, situada em uma das laterais da quadra, configurando grupos compostos por meninos e outro por meninas. Esse fato também se configurava na divisão dos grupos para realização das atividades.

Discussão

Essa pesquisa se apresentou em duas etapas: a) entrevista e b) observação. Por meio das entrevistas ficamos a par da história de vida e formação dos professores abordados, vislumbrando as raízes de suas atitudes no decorrer da carreira docente. Já as observações foram úteis para a compreensão vividas das falas, além do enriquecimento do estudo através de situações inusitadas. Segue a discussão oriunda dos dados coletados e analisados posteriormente.

Predominância de ações em determinadas fases da carreira docente

Na convivência de aproximadamente dois meses apreciamos dois sujeitos principais no que diz respeito ao nosso estudo. Estes carregam para um meio em comum, histórias de vida, formações, vitórias/fracassos que essencialmente os diferem e constroem modos de subjetivar particulares.

Segundo HUBERMAN (2000), independente da área pertencente a carreira profissional é delimitada por uma organização de seqüências, as quais não se estabelecem necessariamente em uma ordem rígida e definitiva.Tais seqüências se dispõem nas seguintes fases: exploração, estabilização, diversificação, serenidade, e finalmente o desinvestimento.

Não intencionamos estabelecer relação entre as fases identificadas por Huberman e nossos sujeitos identificados, mas ao acompanha-los pudemos perceber que talvez transitem em tais fases carregando a complexidade de suas formações, que se assemelham quanto ao conteúdo esporte, todavia se distanciam em seus objetivos.

Não gostaríamos aqui de elaborar uma comparaçãoentre os dois professores, visto que os sujeitos em questão seriam incomparáveis devido a proposta e época de formação. Entretanto, faz-se necessário divulgar que um deles se empenha por elevar o seu grau de liberdade sobre um sistema da Educação Física como uma prática previsível correspondente ao mero aprendizado esportivo, propõe um pensamento reflexivo à sua turma e se importa na qualidade do ser professor. Por vezes, este sofre dificuldades resultantes de uma formação sem a diversificação didática pleiteada na prática pedagógica inovadora, mas investe na informação e tentativa do novo.

Já o outro sujeito em questão, desfruta da autenticidade e constância de ações, não pretendendo “provar” algo sobre seu modo de agir ou pensar, além de expor uma interiorização de formas estabelecidas/rígidas, rejeitando discretamente o inovador.

Para nós fica claro que um deles acredita que já contribuiu, ao seu modo, com a prática docente da Educação Física, enquanto o outro sujeito ainda investe na diferenciação e qualificação do ser e como ser professor.

Subjetividades: transformação de conhecimentos

Ambos professores compartilhavam o mesmo espaço/tempo na execução de suas aulas, ou seja, duas turmas razoavelmente grandes sob a coordenação simultânea dos profissionais. Ressaltando que um deles já se estabelecia naquela comunidade há quatro anos e o outro professor permaneceria atuando naquele contexto por apenas um ano. Assim, podemos supor que ocorra uma sobreposição, devido à existência de uma representação social construída por todos que convivem naquele ambiente. Procedendo desta forma duas opções para a professora: a adaptação ou o embate.

Nós presenciamos o “conflito” da autoridade versus inovação, dois modos de subjetivar que não se adequaram. Assim as aulas de Educação Física passaram a realizar-se separadamente.

Segundo os professores, a escola havia sido reformada recentemente, mas não pensaram em ampliar o lugar apropriado as aulas de Educação Física. Sem muita alternativa a professora Cíntia tentou a utilização de um pátio, que se situava próximo as janelas das salas de aula. A movimentação inerente as aulas incomodou aos professores de outras disciplinas, levando a modificação da rotina por mais uma vez. A partir daquele momento as aulas se deram uma semana em sala e na outra em quadra.

Tal circunstância estimulou a novas tomadas de decisões. Apesar das diferenciações quanto a formação e objetivos nas práticas pedagógicas, ambos professores constituíram novas metodologias, aulas com conteúdos além do esporte ou da necessidade de se utilizar a bola como instrumento. Segundo Tardif (2000), se os professores são, efetivamente, sujeitos do conhecimento devem fazer, então o esforço de agir como tais, ou seja, o esforço de se tornarem atores capazes de nomear, de objetivar e de partilhar sua própria prática e sua vivência profissional.

Esporte x inclusão

Constatamos nessa pesquisa o reflexo de uma formação que constitui uma educação física acrítica, com ênfase no esporte, fato que acaba por provocar uma seleção, favorecendo o domínio do espaço e das ações pelos alunos ditos mais habilidosos. Tal constatação também foi relatada por DARIDO (1997) na pesquisa Educação Física na escola: Possibilidades e Limites. 

Ainda coincidimos em outras conclusões tais como, a preocupação na inclusão de alunos de certa forma discriminados nas aulas. Tomamos como base, principalmente, as providências da professora Cíntia, que por várias vezes dialogava com seus alunos esperando estimular a integração entre todos acima do rendimento, por meio de atividades adaptadas, sem sobrepor a cultura da ação/aprendizagem esportiva. Assim, nossas percepções foram preenchidas por modos de subjetivar em prol da inclusão, originadas pelos professores, cada qual com as suas particularidades de ação e a existência da auto-exclusão automatizada, quando os próprios alunos desistiam de participar das aulas por não apreciar a modalidade esportiva ou por não sentir capacidade em executar tal atividade em alguns momentos ignorados e desestimulados pelos colegas. 

Separação de gêneros – Um panorama histórico

Verificamos que a potencialização do afastamento entre alunos dos sexos femininos e masculinos era decorrente dos próprios alunos no cotidiano escolar. Confirmamos esse movimento quando os alunos chegavam a quadra acomodando-se na arquibancada, no ritual das filas antes do inicio das aulas ou para o canto do Hino Nacional e ainda na utilização da quadra durante o recreio.

Por diversas vezes percebemos a predominância de aproximação por gênero, uma delas foi no auditório onde os alunos assistiram a um filme sobre técnicas do basquete: os alunos se acomodaram separados por gênero, tal como ocorrera em quadra. Os meninos sentaram-se nas primeiras cadeiras e as meninas logo atrás. Trata-se de algo que internalizamos e apesar da construção dinâmica de identidades, em síntese perpetuamos com tal conduta.

Na tese Meninos à marcha! Meninas à sombra! (1994) fora abordado o princípio dos moldes da Educação Física brasileira. Os esportes eram aplicados conforme o sexo, as mulheres não praticavam o Judô e os homens por sua vez não participavam das aulas de ginástica rítmica, dança. 

Atualmente a participação feminina foi intensificada nos diversos âmbitos sociais, como no futebol. Todavia, a separação dos gêneros nos remete a uma constância histórica, pois percebemos nas aulas de Educação Física que meninos geralmente executavam as atividades somente com meninos e as meninas por sua vez procediam da mesma forma. 

Conclusão

Identificamos que a Educação Física na escola investigada, possui dificuldades quanto ao espaço físico e representativo. As estruturas não foram adequadas às novas necessidades, dificultando a execução das aulas com qualidade mediante a uma turma de aproximadamente sessenta alunos. No que diz respeito a sua representação ainda há a consideração de tais aulas serem direcionadas a recreação, brincadeiras que não propõe um objetivo significativo. E esse equívoco é proveniente de idéias daqueles que circundam a Educação Física escolar e também dos próprios professores. 

Em se tratando das ações específicas ao professor nos deparamos com a falta de planejamento do curso de aula. Os professores investigados pensam sobre o que fazer, todavia não traçam sua ação respaldada em objetivos claros, expondo uma continuidade/conexão do trabalho, nem mesmo registram as possibilidades de práticas pedagógicas. Na lacuna existente em relação à formação dos sujeitos dessa pesquisa, percebemos que não há diálogo e sim a sobreposição por aquele participante de uma construção do meio com a cumplicidade dos demais atores. Deste modo, permanecemos sem conhecer as perspectivas inovadoras da Educação Física, pois nos satisfazemos com a exclusividade da prática esportiva. 

Mesmo que digamos não considerar as aulas de Educação Física o tempo ideal para treinamento, deixa-se escapar momentos de identificação dos ditos mais habilidosos, promovendo uma seleção nítida realizada por professores e alunos.

As carências da formação podem potencializar um certo desequilíbrio da carreira profissional, haja vista a tendência em desvalorizar os saberes dos professores. Temos uma história carregada de significados pessoais e sociais, os quais acabam por direcionar o modo de subjetivar mediante as circunstâncias. Acreditamos que o grande desafio da formação seja repensar suas bases em concordância com os valores simbólicos e práticos da sociedade contemporânea amenizando os conflitos inseridos na comunidade escolar.

Obs. As autoras Simone Gonçalves e Almeida (simone_g_Almeida@yahoo.com.br) e Valéria da Penha Matedi Bufon (valeriamatedi@yahoo.com.br) são acadêmicas e a profa. Drª. Zenólia Christina Campos Figueiredo leciona na UFES e obtiveram o apoio da agência de financiamento CNPq FACITEC.
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O PROJETO ESCOLAS - REFERÊNCIA DO GOVERNO ESTADUAL DE MINAS GERAIS: RELAÇÕES E IMPACTOS PARA A EDUCAÇÃO FÍSICA 

Renata Aparecida Alves Landim

Resumo: O presente trabalho busca expor elaborações preliminares de um estudo a respeito do projeto Escolas-Referência do governo estadual de Minas Gerais e seus impactos para a educação física. O estudo em questão é uma monografia, em andamento, do curso de especialização em fundamentos teóricos metodológicos da EF escolar, da UFJF. A pesquisa, orientada pelos pressupostos teóricos e indicações metodológicas da abordagem dialética materialista histórica, está configurada como um estudo de caso e organizada em dois momentos. Um concentrado na revisão de fontes bibliográficas e na análise de documentos sobre o tema e outro realizado em duas escolas estaduais de Juiz de Fora. Neste trabalho são destacadas reflexões que evidenciam a penetração de princípios da lógica privada e da esfera do mercado no sistema público de ensino mineiro. Além de ser levantada uma provável secundarização imediata da educação física no projeto de formação humana proposto pelo governo de Minas Gerais. 

Palavras chaves: educação física, escolas-referência e secundarização imediata.

________________________________________

Introdução

O presente trabalho busca expor elaborações preliminares de um estudo a respeito do projeto Escolas-Referência do governo estadual de Minas Gerais e seus impactos para a educação física. O estudo em questão é uma monografia, em andamento, do curso de especialização em fundamentos teóricos metodológicos da EF escolar, da UFJF.

Neste trabalho serão apresentadas, de forma sucinta, algumas elaborações contidas no texto atual da monografia. Inicialmente serão apresentados os aspectos metodológicos que nortearam a pesquisa. A seguir, serão feitas algumas considerações sobre a reestruturação do capital e suas implicações para a educação. Dando prosseguimento, serão apresentadas algumas análises preliminares a respeito do projeto escolas-referência e sua relação com a política educacional mineira e, por fim, algumas aproximações acerca dos impactos deste projeto para a configuração da educação física. 

Aspectos metodológicos

A pesquisa aqui apresentada não pretendeu ater-se a uma reflexão superficial, mas analisar os determinantes concretos desta nova configuração educacional para Minas Gerais. Deste modo, partiu-se da opção da dialética materialista histórica, sendo as indicações de metodologia provenientes das próprias categorias do método dialético.

Devido ao fato deste estudo buscar estudar a proposta Escolas – Referência e seus impactos na Educação Física para além de sua manifestação fenomênica, objetivando alcançar sua essência, a opção pela dialética materialista como método de análise demonstra-se necessária, pois a dialética é “a reprodução espiritual e intelectual da realidade é o método do desenvolvimento e da explicitação dos fenômenos culturais partindo da atividade prática objetiva do homem histórico”. ( KOSIK, 1995: 39). 

A opção feita neste estudo é mais do que apenas uma opção metodológica, pois como explicita Frigotto (2000), a dialética materialista é ao mesmo tempo uma concepção de mundo; um método de investigação, permitindo uma apreensão radical da realidade e uma práxis, na busca de superação e transformação no plano do conhecimento e no plano da realidade histórica

Deste modo, a partir da análise da inter-relação do caso mineiro com a política educacional que tem sido implementada no Brasil e na América Latina, o estudo buscou identificar quais relações o projeto Escolas-Referência estabelece com a política educacional mais ampla que está sendo implementada neste estado e quais são seus impactos para a Educação Física, buscando desvendar o papel desta disciplina no projeto educacional mineiro e construir possibilidades de resistência política e pedagógica.

Para tal, o estudo foi dividido em dois momentos, um de análise da proposta Escolas-Referência no interior da política educacional mineira e outro de análise da implementação e desenvolvimento do mesmo projeto, com enfoque nas repercussões para a Educação Física. O primeiro momento do estudo foi concentrado na revisão de fontes bibliográficas e na análise de documentos relativos à atual política educacional mineira e ao projeto Escolas- Referência. O segundo momento, configurado como um estudo de caso, foi realizado em duas escolas estaduais de Juiz de Fora que foram escolhidas para aplicação do projeto. Foram utilizadas como fonte de coleta de dados: planos, relatórios e entrevistas semi - estruturadas com os sujeitos envolvidos. 

A reestruturação do capital e suas implicações para a educação e para a educação física 

Vivemos um tempo de novos ajustes estruturais que estabelecem, dialeticamente, no plano superestrutural, um conjunto de novas determinações fundamentais para construção desse novo estágio de organização social, envolvendo o trabalho, bem como a própria vida. Dentro dessas novas exigências destaca-se o processo de formação humana, particularmente aquele construído no espaço escolar.

Frente ao contexto de crise da economia deflagrado entre a década de 70/80, o capitalismo passa a sofrer uma reestruturação político-econômica e uma reorganização da produção. A exigência dessa nova configuração econômica pela atual crise do sistema capitalista traz como necessidade a adoção de políticas de ajuste, de forma global - as políticas neoliberais - apresentadas como essenciais para a internacionalização da economia.

Diversos estudos no campo da educação, dentre os quais podemos mencionar o de Gaudêncio Frigotto (1996), analisam que as soluções apresentadas pelos liberais à mais nova crise do capital foi a criação de um Estado forte no controle e mínimo quanto às políticas sociais que rompesse com o poder dos sindicatos, incentivasse os grandes agentes econômicos, promovendo a criação de um grande exército de reserva, aumentando a exclusão social e submetendo-se à lógica de livre mercado. Pode-se evidenciar este fato através das reformas em curso no Brasil, como as reformas da previdência, sindical e trabalhista.

Segundo Ricardo Antunes (2001), a resposta para crise foi uma ofensiva capitalista contra a classe trabalhadora, visando uma reestruturação da forma de produção e do trabalho. 

A implementação de novas tecnologias na produção desencadeou um processo, como mostra Tomas Gounet (1999), de reorganização da base técnica do trabalho, de acordo com o novo paradigma produtivo. Deste modo, tem-se início à substituição do paradigma fordista, pautado na divisão do trabalho, na produção em série e em massa, para o modelo toyotista baseado nos princípios da Qualidade Total e da acumulação flexível.

Esta mudança paradigmática traz, segundo Lúcia Neves (2000), a necessidade de formar um novo trabalhador com os requisitos exigidos para a sociabilidade na nova organização do trabalho e da produção, adaptado à reconfiguração social. 

Segundo Acácia Kuenzer (1999), há uma alteração nos processos de formação humana de acordo com as novas formas de organizar o trabalho e as novas relações de produção que passam a exigir do trabalhador novas competências. 
Neste intuito a escola tem sido utilizada como um espaço estratégico. De acordo com Frigotto (2001), a função econômica da escola passa a ser a formação para a empregabilidade ou a formação para o desemprego. Sendo que, no âmbito das concepções, a pedagogia empresarial passa a constituir-se em política oficial, ganhando relevo perspectivas individualistas - centradas em velhas noções: competências, habilidades, ensino modular; bem como, em novas noções: empregabilidade e qualidade total.

Nesta nova configuração, a educação é incumbida a formar competências como capacidade de abstração, comunicação, criatividade, prontidão para aprender entre outras. Dentro disto, as disciplinas ditas básicas são privilegiadas, em detrimento a outras disciplinas que sofrem certa desvalorização, como é o caso da EF.

O projeto escolas-referência no interior da política educacional mineira: Análises preliminares 

A reestruturação do capital via mundialização da economia e expansão das políticas neoliberais trouxeram implicações para o delineamento das reformas educacionais propostas para a América Latina nos anos 90. De acordo com Roberto Leher (1998), sob a égide do Banco Mundial, objetivando um deslocamento da ideologia do desenvolvimento para a ideologia da globalização, a educação dos países periféricos tem sido inscrita nas políticas de alívio à pobreza, adequando-se à divisão internacional do trabalho e mascarando as contradições advindas da exclusão estrutural.

No caso brasileiro tal fenômeno pode ser evidenciado por diversas ações concretas e materializado em diversos ajustes e estratégias estruturais do ensino, como por exemplo: LDB, PCNs, Diretrizes Curriculares para o ensino Médio, Diretrizes Curriculares para o ensino Superior, Diretrizes Curriculares para o ensino médio e mecanismos de controle do produto do trabalho pedagógico.

No caso de Minas Gerais pode-se perceber que essas novas exigências e esse novo discurso têm promovido um conjunto de mudanças no sistema público de ensino. A nova política educacional, iniciada na década de 90, permitiu, de acordo com Tommasi (1996), que o Banco Mundial considerasse Minas Gerais um estado paradigmático para todo Brasil.

A partir de 2003, com o lema de economizar e modernizar, o governo de Minas Gerais iniciou a implementação de uma Reforma administrativa neste estado, anunciada sob o título Choque de Gestão: Pessoas, qualidade e inovação na gestão pública. (MINAS GERAIS, 2005.a). Ao lado da reforma administrativa são lançadas novas proposta pedagógicas que buscam reestruturar o sistema educacional, apresentando-se sob um discurso sedutor como inovadoras e eficientes. 

Dentro deste quadro, o governo de Minas Gerais, no mandato Aécio Neves (2003/2006), elaborou um documento visando orientar as políticas educacionais deste estado ao longo dos quatro anos de governo. De acordo com Minas Gerais (2003), na perspectiva de superar os desafios impostos para a elevação da qualidade do ensino é apontada, entre outras políticas, a política de universalização e melhoria do ensino médio. 

Como um dos programas da política acima referida, foi apresentado em 2004 o projeto Escolas - Referência, com o objetivo de elevar o nível e excelência das escolas públicas de MG, optando por investir mais em um número reduzido de escolas selecionadas pelo seu potencial de crescimento, a fim de que estas apresentem rapidamente os resultados.

De acordo com o documento da Secretaria Estadual de Educação que apresenta o projeto Escolas-Referência, as escolas escolhidas serão "as escolas que se destacam pela qualidade do trabalho realizado, especialmente aquelas que evidenciam uma postura empreendedora no seu âmbito de atuação - desenvolvendo projetos bem sucedidos na solução de problemas educacionais relevantes (...) Essas escolas já possuem uma característica fundamental de uma escola - referência: a capacidade de investir no próprio desenvolvimento, o que as torna potencialmente capazes de contribuir para o desenvolvimento do sistema, desde que fortalecidas e colocadas em interação com as demais." (MINAS GERAIS, 2005.b:02)

Nas duas escolas escolhidas para estudar a implantação do referido projeto foram encontrados programas de formação continuada para os professores (Projeto de desenvolvimento profissional de educadores), grupos de pesquisa e trabalho, além de recebimento de um financiamento diferencial para execução de projetos elaborados. Embora os relatos dos professores revelem que este financiamento é escasso. 

Um ponto muito destacado nas entrevistas feitas com os professores que participam do projeto, quanto ao salário dos mesmos, é que apesar destes terem sua carga de trabalho aumentada, não há remuneração extra. Percebemos aqui, uma superexploração do trabalhador docente. 

A proposição e implementação do projeto Escolas-Referência - ao escolherem as escolas que merecem um maior investimento e apoio, criando realidades distintas num mesmo sistema educacional - ajusta-se a uma tendência de construção na escola pública de uma nova visão, baseada nos princípios e valores da lógica privada. Como aponta Geraldo Leão (1999), de forma indireta e implícita, assistimos a utilização de diversas estratégias para a invasão da lógica privada no espaço escolar, com sua ênfase no mercado, no individualismo e no consumismo.

No projeto Escolas-Referência, o princípio de qualidade do ensino público para todos cede lugar para uma qualidade selecionada, meritocrática, de acordo com o potencial de rendimento da escola/aluno. Outro fator que precisa ser destacado é o empreendedorismo, apontado como grande solução para os problemas do sistema educacional mineiro. Vale lembrar que este é um conceito vigente na atual reestruturação do mundo do trabalho, ao lado das novas competências e da empregabilidade. 

Impactos do projeto escolas-referência na ef: primeiras aproximações 

Nas escolas onde o projeto está sendo aplicado, estão sendo apresentadas novas propostas curriculares para as disciplinas. No caso da educação física, a proposta, apesar de apresentar alguns avanços, segue a linha dos PCNs, dividindo os conteúdos em conceituais, procedimentais e atitudinais. Sendo que as finalidades da educação física são elaboradas com base nos quatro pilares propostos pela UNESCO para a educação no século XXI: aprender a conhecer e a perceber; aprender a conviver; aprender a viver e aprender a ser cidadão. Os objetivos propostos para a educação física são pautados no desenvolvimento de competências e habilidades.

Outro ponto que movimenta a EF é a resolução de N.º 753 de 06 de Janeiro de 2006, através da qual Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais propõe uma nova organização curricular a ser implementada nos cursos de ensino médio das unidades de ensino integrantes do projeto Escolas - Referência. Esta organização apresenta uma estrutura comum a todas as modalidades de ensino, a saber: no 1º ano, obrigatoriedade do ensino dos conteúdos básicos comuns; no 2º ano, obrigatoriedade de ênfase curricular em áreas de conhecimento: ciências humanas ou ciências da natureza; no 3º ano, obrigatoriedade de ênfases curriculares em áreas específicas de conhecimento: ciências humanas, ciências exatas ou ciências biológicas. A opção por determinada área de conhecimento exclui do currículo disciplinas pertencentes às outras áreas, com exceção de português e matemática que aparecem em todos os anos. As disciplinas artes e educação física estão presentes apenas no 1º ano.

Além desta reorganização curricular trazer mudanças profundas na concepção de educação para o ensino médio, ela parece confirmar a tese que afirma uma secundarização imediata da educação física na escola pública. De acordo com Nozaki (2004), sob o ponto de vista imediato, a educação física é secundarizada no projeto pedagógico dominante, formador do trabalhador de novo tipo. No entanto, é possível afirmar que esta disciplina integra-se ao projeto dominante a partir de outras mediações. A EF permanece e é valorizada na educação das classes médias e, sobretudo, da classe burguesa, sendo oferecida como artigo de luxo e atuando como um distintivo de classe.

Por outro lado, os professores das escolas pesquisadas revelaram o recebimento de um kit para as aulas de educação física, contendo diversos materiais, totalizando 75 itens. Além do oferecimento de um curso de formação continuada para os professores de educação física que fazem parte do projeto.

Portanto, permanecendo em aberto, este estudo traz à tona algumas questões: seria o projeto Escolas-Referência uma exacerbação do dualismo educacional, construindo maior qualidade de ensino em algumas escolas, selecionadas pelo seu potencial de crescimento? ou, o que é mais assustador, estas escolas estariam servindo como porta de entrada para uma reestruturação do sistema educacional mineiro, tendo por base uma educação terminal e desqualificada para as camadas populares? e a educação física neste projeto, tem maior ou menor importância? 

Considerações finais

O estudo, ainda em andamento, visou socializar uma reflexão acerca do projeto Escolas-Referência da rede estadual de Minas Gerais, identificando uma penetração de princípios da lógica privada e da esfera do mercado neste sistema público de ensino. Quanto à educação física, percebe-se que esta vive uma contradição dentro das Escolas-Referência, por um lado recebe maior financiamento, no que se refere à materiais e à formação de professores, por outro é praticamente descartada no ensino médio, o que mostra sua secundarização no projeto de formação humana proposto pelo governo de Minas Gerais. 

A partir da reflexão dos problemas levantados neste estudo, busca-se pensar, coletivamente, formas de resistência política e pedagógica à este projeto, contribuindo com a defesa da escola pública e com a presença da educação física no currículo em todos o níveis de ensino, por ser esta uma disciplina indispensável à compreensão da realidade complexa e contraditória.

Obs. A autora professora Renata Aparecida Alves Landim (renatalandim@hotmail.com) leciona nas redes Municipal de Juiz de Fora e Estadual de Minas Gerais e na UFJF
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O REORDENAMENTO DO TRABALHO DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES

Tatiane Carneiro Coimbra
Resumo:   O presente estudo, insere-se na análise do reordenamento do mundo do trabalho, a partir da década de 1990 no Brasil, buscando apreender as alterações no trabalho do professor de educação física. E quais as condições de trabalho que esses professores encontram nos campos não formais. Possui como marco histórico a crise do capital da década de 17970, na qual os efeitos são sentidos até os dias atuais e a reestruturação produtiva na tentativa de gerência da referida crise. Estudos a cerca do trabalho do professor de educação mostram-se otimistas em relação ao surgimento do novo campo de atuação profissional para a educação física, apontando como esperança real de trabalho os campos não escolares, no entanto não levam em consideração as reais condições de trabalho naqueles campos, e pautam as suas análises apenas no mercado de trabalho. Não consideram o reordenamento do mundo do trabalho na tentativa de gerência da crise do capital. O presente estudo, se propõe analisar o redimensionamento do trabalho docente da educação física que até a década de 1980 poderia ser caracterizado como um trabalhador da iniciativa pública ou privada num contexto, marcado pelo ataque aos direitos dos trabalhadores e o início da flexibilização das relações de trabalho.E Chega à conclusão que o referido reordenamento trouxe duras penas aos trabalhadores da área.

Palavras- chave: Crise do capital, trabalho e educação física.

________________________________________

1) Introdução

A problemática central na qual a presente proposta de estudo se insere, situa-se no âmbito das metamorfoses no mundo do trabalho, decorrentes da tentativa de gerência da crise do capital, que eclodiu mundialmente a partir da década de 1970. A tentativa de superação da referida crise, vem demandando ajustes supra-estruturais em vários planos – o econômico, o político, o social e o cultural, trazendo sérias repercussões para o trabalho, representadas pelo desemprego estrutural e a precarização de suas relações.(ANTUNES, 1995). O desemprego e a precarização são resultado principalmente da reestruturação produtiva e da queda tendencial da taxa de lucro.

O presente estudo, busca, ainda que de forma preliminar, analisar o reordenamento do mundo do trabalho, sobretudo a partir da década de 1990, buscando apreender suas inter-relações com o reordenamento do trabalho docente do professor de educação física. 

Para que possamos compreender as alterações ocorridas no trabalho de tal professor perpassando a pseudoconcreticidade, torna-se necessário identificar em qual contexto tais mudanças ocorreram, portanto é imprescindível nos recorremos à problemática central da presente proposta de estudo. A crise do capitalismo da década de 1970 e a reestruturação produtiva, na tentativa de gerência da referida crise.

2) Crise do capital e reestruturação produtiva: Impactos para a formação humana

Os anos de 1970, nos países de capitalismo central foram marcados, pelo início da crise do modelo de produção taylorista/fordista, cujo apogeu deu-se uma década a posteriori. O fracasso do referido padrão de acumulação, bem como do Estado de Bem-Estar Social , são apenas expressões fenomênicas da crise estrutural do capitalismo, cuja essência localiza-se na não realização de mercadorias. (ANTUNES,1999; DEL PINTO, 1999). Sendo assim, mediante a uma superprodução de mercadorias, ocorre a estagnação da acumulação de capitais, onde deflagra-se um processo de crise. Apesar de suas especificidades é o que ocorre com todas as crises do modo de produção capitalista que só viraram objeto de estudo a partir de 1929. (Santiago, In: Coggiola,1998). 

Após esse período, na tentativa de gerir mais uma de suas crises , o capital, começa incorporar as teses Keynesianas, que significava a intervenção do Estado na economia, com intuito de evitar o colapso total do sistema, por meio do desenvolvimento de políticas sociais que visavam o pleno emprego, políticas de rendas com ganho de produtividade e de previdência social, incluindo seguro desemprego , direito à educação, dentre outros. Era almejado tornar possível o consumo em massa necessário à sustentação da produção em massa fordista. Se, até então, o liberalismo clássico ocupava papel central, agora o Estado passa a ocupar esse papel, sendo altamente interventor. No plano político, verifica-se nesse período o Estado de bem estar social (Welfare State) que se portava como um conciliador entre o capital e trabalho . Na realidade essa conciliação não existia; o Estado estava servindo aos interesses do capital negociando com os trabalhadores alguns direitos em troca de deixarem de lado o seu projeto histórico de sociedade (Antunes, 1995).

Depois de um longo período de acumulação capitalista que ocorreu na era taylorista/fordista e com o Estado de Bem-Estar Social, considerada a era de ouro do capitalismo (HOBSBAWM, 1995). Esse sistema mais uma vez começa a dar sinais de seu esgotamento, cujas expressões são: queda da taxa de lucro, esgotamento do padrão de acumulação taylorista/fordista, hipertrofia da esfera financeira, maior concentração de capitais, crise do Welfare State e incremento acentuado das privatizações (ANTUNES, 1995).

Em resposta a essa crise, iniciou-se um processo de reorganização do capital, o qual no plano político observou-se o advento do neoliberalismo, caracterizado pela privatização do Estado e a desregulamentação dos direitos dos trabalhadores. Ideologicamente disseminou-se a idéia de que a crise do capitalismo é de ordem conjuntural e passageira. Mais profundamente buscou-se levar a conclusão de que a única forma de relações sociais existente é o capitalismo. (Frigotto, in: Gentili 1996).

Os primeiros governos de países, de capitalismo central, a adotarem o neoliberalismo, como estratégia política para saída da crise estrutural do capitalismo foi o de Thatcher na Inglaterra em 1979 e o de Reagan nos estados Unidos em 1980 (Anderson,1995). As críticas destinadas ao modelo econômico baseado no Keynesianismo, pautavam-se na premissa de que o setor público (o Estado) é o responsável pela crise e encontrava-se falido e incompetente, sendo o mercado e o privado sinônimos de eficiência e qualidade. Daí advém à idéia do Estado mínimo e da necessidade de zerar todas as conquistas sociais tais como: saúde, educação,direito a estabilidade de emprego, dentre outros (Frigotto,2000). Se por um lado o Estado mostra-se mínimo em sua obrigação econômica por outro, como nos alertou Gentili, apresenta-se máximo na sua política.

A reestruturação produtiva foi configurada pela passagem do binômio taylorista/fordista, ao modelo de acumulação flexível ou toyotismo, onde ocorre uma maior intensificação da força de trabalho, desemprego estrutural e o crescimento de uma desproletarização, que é a passagem do setor secundário ao terciário da economia, precarização do trabalho e aumento de trabalho feminino e infantil (ANTUNES,1999).

O referido modelo, surgiu na fábrica Toyota, no Japão, idealizado pelo engenheiro Ohno, motivo pelo qual, o atual modelo de produção é também conhecido por Ohnismo. 

Segundo Ohno , (apud Coriat ,1994,p.30). O sistema Toyota nasceu da necessidade que se encontrava no Japão de produzir pequenas quantidades de variados modelos de produtos. Ohni, propõe a idéia da fábrica mínima, alegando que atrás do estoque há um excesso de pessoal e equipamentos, a fábrica deveria ser reduzida às suas funções, equipamentos e trabalhadores necessários para satisfazer as necessidades de demanda diária ou semanal, pois se tem por objetivo a redução dos custos. Nos dizeres de Ohni existem duas formas de aumentar a produção, a primeira é a contratação de mais funcionários e a segunda é repensar todo o processo de organização do trabalho (ibid., p.34). O método Toyota, não nos deixa dúvidas por qual das duas formas que Ohmi optou.

As mudanças na forma organizacional do trabalho, do binômio taylorista/fordista ao modelo de acumulação flexível, trouxeram conseqüências para o campo educacional, por haver uma relação dialética entre educação e a estrutura econômico-social, demandando um novo projeto de formação humana, onde se prioriza determinadas disciplinas, necessárias à formação das competências importantes, para atuação no atual mercado de trabalho, em detrimento de outras consideradas menos relevantes como a educação física e as artes. (Nozaki, 2004).

Por não contemplar de forma imediata o atual projeto de formação humana para o capital, a educação física passa a ser secundarizada. Diversos estudos, dentre os quais, podemos mencionar o de Leonardo José Jeber, (1996) e o de Maria Aparecida Bergo Andrade, (2000) nos mostra a desvalorização da educação física no contexto escolar. 

O segundo estudo é uma monografia intitulada de “O descaso com a educação física e o reordenamento no mundo do trabalho.” A autora (ibid), chega à conclusão que o descaso com tal disciplina é tão grande que a educação física é vista como uma disciplina folgadora e não como uma disciplina que possua um campo de conhecimento. Andrade (ibid.,passim) relatou ainda que a educação física apesar de ser a disciplina predileta de vários alunos, estes não exitam quando têm de escolher entre essa prática, ou a informática, pois a primeira é vista somente como uma diversão ou recreação. Já a segunda é tida como forma de aquisição de conhecimentos que serão importantes na hora da disputa por um lugar no mercado de trabalho

Contudo, como nos alertou Nozaki (1999) tal desvalorização só ocorre nas escolas públicas, conservando a velha dualidade estrutural do sistema educacional brasileiro, onde se tem um ensino destinado à elite da sociedade, ou seja, a classe burguesa, e outro destinado às massas, pois nas escolas particulares a educação física é tida como artigo de luxo.

3) O reordenamento do trabalho docente do professor de educação fisica

É importante salientar que além da pouca quantidade, a maior parte dos estudos sobre o reordenamento do trabalho do professor de educação física, encontra-se centrados nas análises do mercado de trabalho, apologizando-o, sem que sejam feitas as devidas mediações entre este e a crise do capital. Portanto, a realização de pesquisas que analisem as verdadeiras condições de trabalho do professor de educação física nos campos não escolares, tendo como marco histórico a crise do capitalismo da década de 1970, na qual os efeitos podem ser sentidos até os dias atuais, parecem importantes para iluminar as condições concretas deste trabalho e de seus trabalhadores.

Justifica-se a preocupação a partir da afirmação de Nozaki (2004), de que análises de um campo de atuação profissional centradas no mercado de trabalho, são imediatistas e apologéticas e se referem a qual campo de trabalho oferece, em um determinado momento, mais vantagens para a venda da força de trabalho. No atual estágio de desenvolvimento do capitalismo, marcado pela crise do trabalho abstrato, o termo mercado de trabalho torna-se uma noção ideológica que visa adaptar o trabalhador as condições de mais alta precariedade, servindo exclusivamente aos interesses do capital, que depende da intensificação da exploração da força de trabalho para continuar se reproduzindo. 

Por outro lado, análises, centradas no mundo do trabalho, compreendem o trabalho enquanto categoria central de análise, e enquanto próprio da identidade humana, onde o homem, para reproduzir a sua existência se apropria da natureza, modificando-a através do seu trabalho (MARX,2004).

São análises que reconhecem, desta forma, a sociedade, cindida em duas classes fundamentais e antagônicas, a burguesia e o proletariado. Por fim, se propõe a analisar as mudanças ocorridas no trabalho do professor de educação física relacionadas ao reordenamento do mundo do trabalho, num contexto de crise do capital, assim como possui a intenção de analisar quais suas conseqüências para os trabalhadores da área.

Em nível mundial, a partir dos anos 1980, mediante o advento do neoliberalismo, podemos observar a desobrigação do Estado no que diz respeito aos direitos sociais, dentre os quais podemos mencionar a educação e a saúde. Não obstante, observamos o desempenho da iniciativa privada, em gerir tais bens. Neste contexto, identificamos a proliferação das academias de ginástica e aí o reordenamento do trabalho do professor de educação física, que até então poderia ser caracterizado como um assalariado da escola pública ou privada. . O que está presente, também no campo da educação física é o discurso do empreendedorismo, cujo interlocutor do sistema CONFEFE/ CREFEs ,( Juarez Vieira do Nascimento) apud Nozaki, 2004(op.cit.) nos relatou, alegando este, que o professor de educação física da rede pública ou do organismo privado, deve deixar de lado a sua cômoda posição de trabalhador assalariado e tornar-se um empreendedor da educação física, vendendo serviços e gerenciando o seu próprio desenvolvimento no mercado de trabalho.

Como nos alertou Nozaki,(2005b) identificamos na referida década às políticas de desobrigação do Estado na gerência das conquistas sociais, o ataque aos direitos dos trabalhadores e o início da flexibilização das relações de trabalho. Neste contexto as academias de ginástica vão se tornando cada vez mais alternativa para o capital em busca de lucro, por conseguinte, traz a classe trabalhadora maior precarização do trabalho em forma de contratos temporário e terceirização.

Atualmente está presente no discurso da educação física, que o professor das academias de ginástica deve ser mais do que um trabalhador da academia, e sim um colaborador. Podemos confirmar tal afirmativa, ao analisarmos o discurso proferido por Edson Brum , palestrante do II Congresso da ACAD- Associação das academias-.

“Uma nova terminologia pelos empresários que buscam sucesso na produtividade de seus negócios: COLABORADOR.. Está “out” o empregador que considera seus funcionários meros cumpridores de tarefa, que chegam no horário e não faltam. As empresas estão valorizando aqueles profissionais comprometidos, integrados, motivados através de treinamento, que identificam com os objetivos propostos e que contribuem com novas idéias, prontos a colaborar em qualquer situação, em todos os setores.”

Ao que parece as academias de ginástica viraram grandes empresas, pois diversos empresários estão entrando no ramo do fitnees, podemos observar isso na investida do Mega empresário Alexandre Accioly que comprou em 2004, as antigas, Estação do Corpo, unidade Barra da Tijuca e Focus, na Gávea. Investiu um total de R$ 12 milhões para transformá-las nos dois primeiros espaços da rede A! cademia Sports Club. Identificamos também a investida de atores como: Cláudia Gimenez e Rodrigo Santoro. Outras personalidades tais como Pelé e o técnico da seleção masculina de vôlei, Bernardinho, também estão investindo no ramo.

Acompanhando a tendência do capitalismo monopolista, as academias de ginástica estão realizando o que eles denominam de Mega Fusão foi assim que surgiu, no Rio de Janeiro a A! Body Tech da união da A! cademia Sports Club e da Body Tech, de acordo com os sócios da academia, o objetivo da fusão é somar forças, eles estimam que até o final do ano terão cerca de 25 mil alunos. 

Mediante ao exposto, percebe-se que o professor de educação física vive um duplo movimento, por um lado o seu trabalho é desvalorizado no ambiente escolar, por não contemplar mais de forma imediata o atual projeto de formação humana para o capital. E por outro é precarizado no meio não escolar.

A partir da década de 1980, as academias de ginástica ganharam grande espaço no Brasil, impulsionadas pela política de desobrigação do Estado no que diz respeito à garantia aos direitos sociais, dentre eles a saúde. Através do discurso conservador da educação física, na qual a saúde é vista numa perspectiva liberal, como atributo individual a ser conquistado por cada um individualmente, as academias se constituem enquanto centros de saúde preventiva e as atividades físicas são vistas como medidas paliativas para a diminuição do número de pessoas doentes e sedentárias (CAJADO, 2003: In revista da ACAD, n ° 16), como se a saúde não dependesse do modo de reprodução da existência humana.

Neste contexto o trabalho do professor de educação física começa a ser redimensionado, porém permeado pelas contradições das relações de trabalho existentes na atual fase de desenvolvimento do capitalismo. 

3.1) Levantamento dos dados da realidade

A fim de averiguar quais as condições de trabalho são enfrentadas pelo professor de educação física nas academias de ginástica, realizamos uma entrevista com três interlocutores privilegiados.

Definimos algumas categorias, que serviram como eixo norteador do nosso trabalho, são elas: Formação profissional, condições de trabalho, destacando nesta categoria, como a remuneração é realizada, se os direitos trabalhistas são garantidos, qual é a carga de trabalho de cada professor. A última categoria de análise definida é a saúde dos professores

Os três interlocutores se formaram na Universidade Federal de Juiz de Fora – MG, e já ministravam aulas durante o processo de formação acadêmica, por qual passaram. Os professores eram na realidade trabalhadores das academias “camuflados” de estagiários, fato este que se constitui enquanto mão de obra barata, já que o empresário desfruta da vantagem da isenção de encargos trabalhistas obrigatórios,(Almeida, 2005). 

Constatamos que a remuneração dos três entrevistados é por hora/aula e os direitos trabalhistas (férias, décimo terceiro, licença saúde e/ou maternidade) só são garantidos ao professor B, que também possui carteira assinada. A professora C, relatou ainda que possui um filho de nove anos e que nunca teve possibilidade de tirar férias, pois não possuía este direito, se tivesse que se ausentar, sempre teria que pagar outra pessoa para trabalhar no seu lugar. 

O professor B possui uma jornada de trabalho igual a 60 horas semanais. Em não raras vezes não tira hora de almoço e sempre que faz um lanche é no intervalo de uma aula para outra, sendo que as mesmas são consecutivas, então resta a este trabalhador se ausentar alguns minutos do final de uma aula e do início de outra, para poder alimentar-se. A carga horária das duas professoras variava muito, pois estavam sempre trocando de emprego. E a professora A, ainda relatou que trabalhou durante muito tempo fazendo substituições, cobrindo faltas, férias e licença de outros trabalhadores.

O professor , não encontra problemas ao ter que se ausentar do seu local de trabalho por motivo de doença, haja vista que ele é o coordenador da academia , então lhe cabe a função de encontrar outro professor que possa substituí-lo, bem como , possa substituir outro trabalhador, caso aconteça a mesma coisa. Este fato não ocorre com as outras duas entrevistadas que em não raras vezes, tiveram que trabalhar adoentadas. E quando realmente não conseguiam ministras suas aulas, cabiam-lhes a função de arrumar outro professor e paga-lo para que este pudesse cobri-lhes a falta, sob risco de perder seus empregos. O fato que mais impressionou a entrevistada A, foi quando o avô dela faleceu, pois na última academia em que trabalhou avisou que não podia ir trabalhar, pois ia ao enterro do avô na cidade de Muriaé e o “patrão” a indagou se não havia em hipótese nenhuma como ela ir trabalhar,. 

Por fim ela relatou que começou a ministrar aulas passando mal, sempre explicava aos alunos, tentando não passar nenhum problema para eles, pois segundo ela, o professor deveria estar sempre bem animado não demonstrando nenhum problema, comentou ainda que apresentou algumas crises de stress e que às vezes não possuía forças sequer para levantar da cama. Chegou a tomar algumas vitaminas e suplementos alimentares.Esta trabalhadora apresenta hoje, rouquidão decorrente do excesso de aulas que ministrava. A entrevistada C, relatou que possui sinusite crônica decorrente do seu trabalho, pois sempre ministrou aulas de natação e hidroginástica, e que em determinados meses chegou a gastar uma considerável quantia em dinheiro com remédios do tipo novalgina, para ter condições de ir dar aulas. Comentou que o salário, várias vezes não compensava o gasto que ele tinha com remédios.

Por fim, desistiu de trabalhar na academia, alegando que em determinado momento é melhor ficar desempregada.

O professor B, informou-nos na entrevista que não possui problema de saúde decorrente do seu trabalho. E necessita de suplemento alimentar para suportar a jornada de trabalho, pois realiza todas as aulas que ministra, chegando a gastar de 4000 a 5000 calorias num único dia.

4) Conclusão

Apesar do trabalho está em andamento, podemos chegar à conclusão que o reordenamento do trabalho da educação física, trouxe duras penas aos trabalhadores da área, haja vista as grandes jornadas de trabalho enfrentadas por esses professores e a ausência dos direitos dos trabalhadores, tais como férias, décimo terceiro, licença saúde e/ ou maternidade, carteira assinada e seguro previdência. Sem entrar no mérito dos problemas decorrente do tipo de trabalho executado.

Obs. A autora, prof. Tatiane Carneiro Coimbra (tc_coimbra@yahoo.com.br) leciona na rede estadual em Juiz de Fora, MG e é membro do GETEMH da UFJF
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O SISTEMA CONFEF/CREFs E A RETÓRICA: APROXIMAÇÕES

Bruno Gawryszewski

Resumo: Desde a Grécia antiga, a retórica sempre foi um objeto de muita polêmica. Se para alguns seria uma arte oral de extrema importância na arte de persuadir outrem, para outros, ela evoca desprezo e rejeição, não sendo merecedora do esforço de investigação e reflexão dos intelectuais. Por ora, as polêmicas à parte, neste trabalho pretendemos explorar essa fonte teórica para buscar uma melhor compreensão de um personagem presente no cotidiano do campo da Educação Física, o Sistema CONFEF/CREFs. Procuraremos à luz da retórica, apontar alguns argumentos que nos permitam sustentar a defesa de que o Conselho profissional de Educação Física é uma entidade que está a serviço dos interesses do Capital, fragmentadora da classe trabalhadora e a favor do status quo da ordem neoliberal. 

________________________________________

Chaïm Perelman (1997) desenvolveu uma série de pesquisas e ensaios teóricos onde se propôs a estudar “os meios de argumentação, não pertencentes à lógica formal, que permitem obter ou aumentar a adesão de outrem às teses que se lhe propõem ao seu assentimento” (p.57).

A proposta é que a Nova Retórica, encabeçada por Perelman, constitua o arcabouço teórico para a análise do material produzido pelo Conselho, procurando conexões sociológicas entre suas argumentações em defesa da categoria profissional e a sua orientação política frente a um cenário de precarização das condições trabalhistas e desemprego estrutural. Primeiramente, apresentaremos uma breve introdução sobre a retórica.

Um dos maiores adversários (senão o maior) com que a retórica vem se defrontando ao longo dos tempos é a lógica. Possivelmente oriundo do prestígio desfrutado pelas ciências naturais e os conhecimentos mais “duros”, formais, tais como a geometria, matemáticas, a biologia, a química, a física, a lógica, revestida por esse viés sempre objetivo e direto, ganha status como meio de prova mais fidedigna de explicação dos fenômenos. Porém, Perelman nos chama a atenção de que se não formos muito exigentes quanto à natureza de uma prova, continuaremos a qualificar como lógicas uma série de argumentações que sequer atendem aos próprios lógicos.

Outra distinção pertinente entre lógica e retórica diz respeito ao seu objeto. Enquanto a lógica procura o verdadeiro, a retórica teria como objeto o opinável. Assim, seu objetivo seria oferecer subsídios para que o orador possa sustentar suas opiniões e fazer com que elas sejam admitidas pelos outros. Portanto, muitas vezes, à lógica se reserva o correto e o preciso e à retórica, a ignorância e o impreciso, uma luta entre a verdade e a opinião, característica do século V a.C. Por isso, compreendendo as diferenças entre as ciências naturais e as ciências humanas, Perelman (idem) defende que quanto a estas “devemos alargar o sentido da palavra “prova” [...] levados a englobar nela tudo quanto não é sugestão pura e simples, pertença argumentação utilizada quer à lógica, quer à retórica” (p.70).

Para finalizar sua defesa a favor da retórica contra a lógica o referido autor (op. cit.) expressa que 

“O que distingue, além disso, a lógica da retórica é que, enquanto na primeira sempre se raciocina no interior de um dado sistema, que se supõe aceito, numa argumentação retórica, tudo sempre pode ser questionado; sempre se pode retirar a adesão: o que se concede é um fato, não um direito.

Ao passo que, em lógica, a argumentação é coerciva, não há coerção em retórica. Ninguém pode ser obrigado a aderir uma proposição ou a renunciar a ela por causa de uma contradição à qual teria sido coagido. A argumentação retórica não é coerciva porque não se desenvolve no interior de um sistema cujas premissas e regras de dedução são unívocas e fixadas de maneira invariável” (p.77).

O objetivo final de um orador que se utiliza de uma retórica determinada é o de convencer a um público-alvo. No caso desse trabalho, chamaremos de um auditório. Esse auditório seria o conjunto de sujeitos que o orador quer influenciar com suas argumentações. Para isso, faz-se necessário conhecer àqueles que se pretende conquistar.

Os homens, enquanto seres construídos historicamente, são determinados pelo meio social em que vivem, pela cultura que os cerca e, ainda, como diria, Marx (s/d) “por seu lugar na produção” (p.4).

Reforçando o dito acima, Marx (s/d) salienta que “os homens contraem determinadas relações necessárias e independentes da sua vontade, relações de produção que correspondem a uma determinada fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais” (p.3).

Por isso, se os homens/auditório apresentam tantas particularidades, caberá ao orador utilizar argumentos múltiplos que consigam unificar os sujeitos em torno de sua causa/reflexão. Caberá ao auditório determinar a qualidade da argumentação e o comportamento dos oradores. O valor da conquista de uma unanimidade dependeria, assim, do número e da qualidade dos que a manifestam. Não por acaso, como salienta Coutinho (1999) o pensador italiano Antonio Gramsci atribui um papel fundamental ao processo de conquista de uma hegemonia dos subalternos para “subverter a ordem político-cultural dominante”.

Através dos argumentos expostos, pudemos ter uma dimensão do embate teórico travado no campo científico e que tentaremos buscar algumas aproximações com a atuação objetiva que o Sistema CONFEF/CREFs vem fazendo por meio de seu veículo de comunicação.

Análise dos jornais

Nessa parte do trabalho, procuraremos destacar e refletir sobre algumas matérias dos jornais do Conselho Federal de Educação Física (CONFEF) e do Conselho Regional de Educação Física - 1 (RJ/ES). Para uma melhor sistematização das análises, classificamos as matérias a partir de suas temáticas e mensagens subliminares e, assim, dividimo-las em três grupos: a) Consciência de categoria profissional; b) Contradição e incompatibilidade; c) CONFEF e o mundo do trabalho.

Consciência de categoria profissional

Certamente uma das maiores preocupações dos defensores da regulamentação profissional foi o fomento de um pertencimento a uma categoria profissional, um sentimento de união que pudesse criar laços entre os profissionais dessa nova profissão. Cientes do crescente desprestígio que o magistério vem sofrendo nas últimas duas décadas, os defensores da regulamentação se esforçaram para criar uma titulação que procurasse atender a seu propósito. Portanto, através da Lei 9696/98, que criou os Conselhos Federal e Regionais e regulamentou a nova profissão, o artigo 1o dispõe que “o exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física”.

Após essa vitória, o Sistema CONFEF/CREFs passou a concretizar através de documentos e de seu veículo de comunicação a manutenção dessa chama de identidade profissional acesa. Foram elaborados alguns significativos documentos como o Código de Ética (resolução 056/2003), o Documento de Intervenção do Profissional de Educação Física (resolução 046/2002) e o Estatuto do CONFEF (resolução 090/2004), que já está em sua segunda versão.

No que tange ao veículo de comunicação, vamos destacar uma matéria do jornal do CREF-1, onde se disputa uma defesa de real representatividade da categoria contra o Sindicato dos Professores (SINPRO).

Sobre a primeira, a edição n◦ 8 (2003), durante todo o ano de 2002, o CREF-1 se propôs a “visitar” escolas no município do Rio de Janeiro que teriam o objetivo de “verificar os respectivos registros dos profissionais de Educação Física, como também as condições dos equipamentos ginásticos desportivos [...] visando a prescrição da Educação Física Escolar com qualidade e segurança, em defesa da sociedade” (p.3). Contudo, segundo a matéria, “as escolas particulares de classe média alta e classe alta [...] reagiram de forma agressiva, impedindo a fiscalização, inclusive com advogados” (p.3). Prossegue dizendo que o CREF-1 procurou o Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Rio de Janeiro (SINEPERIO) e que este sindicato apresentou uma carta assinada por ele e pelo Sindicato dos Professores do Rio de Janeiro (SINPRO) se colocando contrários à regulamentação e interferência do Conselho no magistério regular.

Após elucidar os fatos ocorridos, podemos analisar com mais calma o texto. Primeiramente, este começou apresentando a matéria de uma maneira mais objetiva, o que poderia sugerir uma visão imparcial dos acontecimentos ocorridos e forjar um reconhecimento positivo por parte do auditório. Prosseguindo, o texto passa a utilizar o recurso de desqualificar o oponente, alegando que, ambos os sindicatos sempre foram contrários à fiscalização na escola porque “estimulam o caos [...] não querem levar a público as irregularidades existentes e que nunca foram denunciadas por esse tipo de sindicato” (p.3).

Porém, o jornal quer ignorar que há uma série de pareceres e medidas judiciais contrários à interferência no funcionamento de escolas e de universidades. Para citar apenas dois, o parecer 0135/02 da Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação estabelece que “O exercício da docência (regido pelo sistema de leis de diretrizes e bases da Educação Nacional) não se confunde com o exercício profissional” (BRASIL, 2002, p.1), bem como o recente Decreto 5773, oriundo da Presidência da República estabelece no artigo 69 que “o exercício de atividade docente na educação superior não se sujeita à inscrição do professor em órgão de regulamentação profissional” (BRASIL, 2006). Conforme frisou Perelman (1997), o Conselho apela para o recurso da coerção lógica por entender que “qualquer consideração relativa à origem dos axiomas é alheia à lógica considerada” (p.16).

Concluindo a matéria, a argumentação resvala para um entendimento de que, por conta da “união” entre o sindicato patronal e o sindicato dos trabalhadores, é que os professores estariam com baixos salários e sugere que eles reivindiquem a visita do CREF-1 em sua escola. Forjam para o trabalhador a idéia de que realmente se preocupam com suas reações e seu estado de espírito, que são aqueles que vão ponderar suas preocupações e fazer desse ator um sujeito importante.

Contradição e incompatibilidade

No presente tópico, procuraremos tratar de matérias que relacionem mudanças de discurso e de postura do Sistema CONFEF/CREFs mediante a acontecimentos concretos. Diferente da postura assumida no momento histórico da luta pela regulamentação da profissão, atualmente os conselheiros, quando indagados sobre questões relativas a esta matéria, procuram sair pela tangente sob o argumento de que “lei não é para ser discutida, mas ser cumprida”. Utilizando-se constantemente da coerção para intimidar os trabalhadores, o Conselho adota uma postura argumentativa que Perelman e Olbrechts-Tyteca (1996) entendem que para não se chegar a um dilema de opor conclusões, seria tarefa do filósofo “calar as paixões que são próprias deste, de modo que se facilite a consideração “objetiva” dos problemas em discussão” (p.52) . Ou seja, por meio de coerção argumentativa (não só por conta disso), amparado pelo uso da lei, o Conselho vêm obtendo um número expressivo de filiações, muitas vezes compulsórias, contrárias à vontade do trabalhador.

Contudo, Perelman (1997) traz a reflexão de que “um fato pode se impor ao discurso, caso haja erro de fato” (p.75). Por isso, continuando com o autor, no debate retórico, “a noção de contradição deve ser substituída pela de incompatibilidade” (p.78). O autor explica que a segunda está vinculada à dependência de uma vontade, enquanto, a primeira, de uma obrigação. Daí chegamos a algumas matérias do veículo de comunicação.

A revista do CONFEF, n◦ 16, datada de junho/2005, veicula uma notícia a respeito da polêmica envolvendo o PL 7370/02. O projeto de lei, de autoria do Deputado Federal Luiz Antônio Fleury Filho, acrescenta parágrafo único ao art 2◦ da Lei 9696/98, que diz “não sujeitos à fiscalização dos Conselhos previstos nesta Lei os profissionais de danças, artes marciais e yoga, seus instrutores, professores e academias” (s/p). Na justificativa do PL, o deputado entende que o referido Conselho vem reiteradamente praticando atos que transbordam a sua competência e que tais atividades nada teriam a ver com atividades físicas e esportivas. Concordamos com o deputado e acrescentando que tais atividades têm códigos culturais próprios, por vezes seculares e até milenares, que não dizem respeito à formação e sistematização da Educação Física enquanto uma disciplina/área de conhecimento.

Como já mostrado exaustivamente na tese de doutorado de Hajime Nozaki (2004), o Conselho procurou englobar todas as áreas de intervenção possíveis, começando por cooptações através das federações esportivas, da fragmentação da correlação de forças dentro das atividades que tem mais de uma federação/associação, como o yoga, até a coerção direta e policialesca.

Outra comprovação de que o Conselho sempre dirigiu seus olhos a tais atividades são resoluções internas e ações concretas deste. O Documento de Intervenção do Profissional de Educação Física traz em seu artigo 1◦ “O Profissional de Educação Física é especialista em atividades físicas, nas suas diversas manifestações - ginásticas, exercícios físicos, desportos, jogos, lutas, capoeira, artes marciais, danças...”. Nozaki mostra que a Prefeitura de Campinas (2004) exigia o registro no Conselho para que os profissionais destas áreas pudessem trabalhar nos projetos de esporte e lazer, as ações junto à Prefeitura do Rio de Janeiro contra academias de yoga, dança e artes marciais e ainda a Ação Civil Pública impetrada contra o CREF-7 (DF) pelos atos de coerção contra os professores de capoeira e artes marciais (NOZAKI, 2004).

Em vista da extensa reação de diversos setores da sociedade, o Conselho passou a negar que estivesse fiscalizando as atividades, mas “o exercício profissional” (p.1). Assim, passam a apontar que fiscalizam o exercício profissional, dependendo da intencionalidade, ou seja, quando o Conselho compreender que se está utilizando a Dança e o Yoga enquanto forma de condicionamento físico, aí seria passível de fiscalização. No caso das artes marciais e da capoeira, a matéria, sabiamente minimizando o conteúdo de expressão cultural dos povos e patrimônio cultural da humanidade, recorre ao fenômeno da esportivização que tais atividades vem sofrendo para justificar sua intervenção. 

Diante dos fatos concretos passarem a se impor ao discurso corrente, o Conselho cambia sua posição para que não caía no ridículo e perca a adesão ainda existente nos termos de sua atuação junto a estas atividades.

Confef e o mundo do trabalho

Em último lugar, vamos analisar a relação que o CONFEF estabelece com a precarização das condições de trabalho e o (possível) confronto contra o Capital. Nozaki (2004) defende o CONFEF enquanto uma “estrutura avançada do capitalismo” pelo seu nascedouro no contexto neoliberal da Reforma Administrativa. Causa estupefação perceber que as mesmas pessoas jurídicas que o CONFEF (2004) deveria fiscalizar são mantenedoras do Sistema, de acordo com seu estatuto, como rege o art 4◦ “os Conselhos de Educação Física são organizados e dirigidos pelos próprios Profissionais e mantidos por estes, e, pelas pessoas jurídicas que oferecem atividades físicas, desportivas e similares...” (p.2).

Conforme atesta Nozaki (idem), através do Ministério Público do Distrito Federal, em nenhum de seus seis artigos, faz qualquer referência à necessidade de que as pessoas jurídicas sejam obrigadas a manter o Sistema, coisa que afetaria o princípio da legalidade. O estatuto do CONFEF (2004) atribui-lhe funções aquém daquelas previstas em lei, como revela o artigo 16: 

“Art. 16 - Ficam as pessoas jurídicas as que se refere o parágrafo 1º do artigo 1º deste Estatuto, na forma do regulamento, obrigadas a registrar-se nos CREFs, que lhes fornecerão a certificação oficial, sendo obrigatório o registro nos CREFs das pessoas jurídicas, cujas finalidades estejam ligadas às atividades físicas, desportivas e similares, na forma estabelecida em resolução”.
A partir desse dispositivo, o Sistema CONFEF/CREFs passa, além de fiscalizar academias, a conceder certificações que ajudariam ainda mais a fortalecer o crescente processo de monopolização na área de fitness. O CONFEF apoiado na perspectiva liberal buscou caracterizar o professor/profissional de Educação Física em seu código de ética no atual contexto da mais alta precarização do trabalho, através da normatização as condições de serviços e a conduta que os profissionais devem ter com seus clientes, relacionando uma série de fatores como a relevância, dificuldade, tempo, exclusividade, competência e renome do profissional, para que os profissionais, no “livre” jogo da correlação de forças na sociedade da mercadoria, possam negociar um preço justo.

Introduzindo os autores no debate, como argumentam Perelman e Olbrechts-Tyteca (1996) “uma argumentação dirigida a um auditório universal deve convencer o leitor do caráter coercivo das razões fornecidas, de sua evidência, de sua validade intemporal e absoluta, independentes das contingências locais ou históricas” (p.35). Diante das ações destacadas, o CONFEF assume uma posição de proteção, adaptação e inevitabilidade ao status quo, naturalizando as condições dadas e fomentando uma “pedagogia do consenso” de que ao trabalhador cabe recorrer a iniciativas individuais para sua sobrevivência.

Por conta da individualização para a resolução dos problemas de boa parte da classe trabalhadora, o CONFEF enfraquece os possíveis (e necessárias) contra-ataques contra a exploração vigente e “tirando a possibilidade de dúvida”, como coloca os autores supracitados, de que os professores devem questionar as condições sob as quais estão submetidos.

A matéria “Personal Trainning”, veiculada na revista do CONFEF n◦15, em março/2005, parece coadunar com tais princípios. Classificando a atividade como uma tendência do mercado que vem se “popularizando”, o texto escamoteia o fato de que, se o preço por tal atividade vem caindo, é por conta do crescente “exército de reserva” preparado para executar tal função. 

Destaca-se no texto o fato de que as pessoas vêm procurando praticar atividades físicas regulares para assegurar uma boa colocação no mercado de trabalho, naturalizando a exploração cada vez mais intensa que o patronato infringe sobre os trabalhadores. Para a manutenção de uma ampla carteira de clientes, seria preciso diversificar exercícios, locais, ter uma postura flexível e que atenda ao gosto do “beneficiário”. A revista recomenda que o profissional tenha ampla visão sobre marketing. Conforme a matéria “O personal trainning precisa gerenciar a aderência de seus alunos, controlar a desistência [...] posso afirmar que essa postura vem ajudando o Profissional a se posicionar como uma empresa, onde sua marca é o seu nome” (p.4). Sobre a remuneração dos “personais”, um dos professores entrevistados diz “Acho que há profissionais que atuam em todas as camadas sociais, com preços diferenciados, como em qualquer outra profissão” (p.3). 

Considerações finais

Procuramos explorar o rico material de investigação contido nos veículos de comunicação do Sistema CONFEF/CREFs. Tendo em vista nossa opinião contrária à regulamentação da Educação Física enquanto uma profissão e a criação dos respectivos conselhos, temos participado de uma série de atividades vinculadas ao Movimento Nacional Contra a Regulamentação (MNCR), no intuito de debater, desvelar e agir contra a existência deste.

Utilizando alguns dos princípios teóricos da retórica, tentamos aproximar da realidade concreta da atuação do CONFEF. Ciente das dificuldades em estabelecer tais ilações, julgamos ter conseguido vincular alguns aspectos do material investigado sob a luz da retórica. Entendemos que a perspectiva da retórica pode contribuir para uma melhor maturação do desenvolvimento da discussão sobre a regulamentação profissional em Educação Física.

Obs. O autor, Bruno Gawryszewski (brunog81@yahoo.com.br) é mestrando pela Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro e Pesquisador do Grupo de Estudos em Trabalho, Educação Física e Materialismo Histórico da UFJF
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O VOLEIBOL NA ESCOLA: ESTUDO DE PROPOSTAS METODOLÓGICAS

André Luís Ruggiero Barroso

Suraya Cristina Darido

Resumo: O objetivo dessa pesquisa é apresentar sugestões para o profissional de Educação Física escolar desenvolver o voleibol em suas aulas na perspectiva predominantemente procedimental dos conteúdos. Procuramos abordar na literatura autores que tratam do ensino do esporte, analisando as suas propostas para aplicação no ambiente formal de ensino. Alicerçados pela revisão bibliográfica, apontamos algumas sugestões para desenvolvimento do voleibol, adotando como referência aspectos como a sistematização e progressão do conteúdo, a inter-relação dos movimentos da modalidade com jogos e brincadeiras da cultura popular, a realização de jogos reduzidos, o ensino com utilização de diversidades de jogos favorecendo um melhor entendimento da modalidade esportiva, estimulando a capacidade de resolução de problemas encontrados no jogo e propiciando tanto uma condição individual como coletiva de organização.

________________________________________

Introdução

O esporte é tratado por vários autores como um fenômeno sócio-cultural, pelo fato dele estar inserido historicamente na sociedade e estarmos em constante contato com ele, observando jogos televisionados, jornais, clubes, praças esportivas, etc., podendo considerá-lo como um patrimônio da humanidade. Conforme alguns autores, como Paes (2002) e Tubino (2002), que estudam este fenômeno, ele pode se manifestar de diversificadas formas, apresentando características diferentes quanto ao local, público e objetivo. Os autores sinalizam para um esporte direcionado para a competição, o esporte com objetivos recreacionais, o esporte desenvolvido no interior da escola. Com o esporte a ser trabalhado em um ambiente formal de ensino (escola) é que temos o intuito de direcionar este estudo, procurando focar especificamente a modalidade esportiva voleibol, identificando algumas propostas metodológicas para sua aplicação no ensino fundamental.

O esporte é um importante conteúdo das aulas de Educação Física, sendo inclusive na época do governo militar, praticamente o conteúdo exclusivo desta disciplina. Neste período as aulas de Educação Física tinham o objetivo de desenvolver o rendimento físico, treinamento de gestos esportivos, detecção de talentos, dando prioridade aos alunos com maiores habilidades motoras, deixando em segundo plano aqueles que não apresentavam tais características (DARIDO, 2003).

A elaboração desta pesquisa justifica-se pelo fato de procurarmos avançar em propostas metodológicas que trabalhem a modalidade esportiva voleibol na escola, com a preocupação da participação e aprendizagem de todos, independente de diferenças de níveis de habilidades motoras, altura, peso, sexo, etc.

Para esse estudo, conforme Marconi e Lakatos (2003), faremos uso da técnica da pesquisa bibliográfica, utilizando as fontes bibliográficas do tipo de publicações, encontradas em livros, artigos, publicações avulsas, etc. Procuraremos, a partir da análise de trabalhos que ofereçam um tratamento pedagógico para esta modalidade esportiva dentro do ambiente formal de ensino, apontar para algumas possibilidades educacionais. Especificamente, o objetivo dessa pesquisa é apresentar sugestões para o profissional de Educação Física escolar desenvolver o voleibol em suas aulas, na perspectiva predominantemente procedimental dos conteúdos.

Propostas metodológicas

Em um trabalho de análise do esporte dentro da escola, Paes (2002) destaca quatro problemas de sua aplicação, que prejudicam o desenvolvimento deste conteúdo nas aulas de Educação Física, sendo eles: a prática esportivizada, que seria a realização de movimentos de diversas modalidades esportivas, sem uma definição dos objetivos do ambiente escolar; a prática repetitiva de gestos técnicos em diferentes níveis de ensino, tratando-se da realização dos mesmos exercícios em diversas séries do ensino; a fragmentação de conteúdos, relacionado à falta de organização, estruturação e continuidade do conteúdo a ser trabalhado; e por fim a especialização precoce, que é determinada pelo alcance de resultados em curto período, fazendo com que o aluno se especialize em determinados movimentos, ao invés de uma diversificação de ações motoras.

Para contrapor estes problemas detectados, Paes apresenta alguns fatores que seriam determinantes para dar ao esporte escolar um tratamento pedagógico: inicialmente o entendimento do esporte como um fenômeno sócio-cultural, agindo como uma ferramenta para o processo educacional e estando inserido no projeto pedagógico da escola; a sistematização de conteúdos, ou seja, estruturar e organizar o conteúdo para que a aprendizagem aconteça de forma progressiva; a consideração aos diferentes níveis de ensino, relacionado ao oferecimento de atividades compatíveis ao desenvolvimento dos alunos; a diversificação, possibilitando aos alunos o aumento do seu repertório motor e oferecendo a vivência em variadas modalidades esportivas, para que eles inicialmente aprendam estas modalidades e possam escolher na sua vida extra-escolar uma prática que venha de encontro aos seus interesses.

Freire e Scaglia (2003) apontam para três temas quando se referem ao conteúdo esporte na escola: jogos pré-desportivos, atividades de fundamentação dos esportes e esportes com bolas. Os jogos pré-desportivos são jogos preparatórios para a aprendizagem dos esportes, e propõem a sua utilização da terceira até a sexta série. Para as atividades de fundamentação do esporte, os autores não teorizam a sua aplicação, apenas sugerem algumas atividades, que pelos exemplos mencionados, podemos observar que são brincadeiras da cultura popular, como pular corda, pega-pega, queimada, entre outros, incluindo a manipulação de bolas, de tamanhos e materiais diversos, devendo ocorrer entre a quarta e oitava séries. Quanto aos esportes com bolas, tratam-se dos esportes coletivos convencionais e dos adaptados, que através da utilização da bola, integram um grupo de alunos para a busca de um objetivo em comum, acontecendo a partir da quinta-série em diante. Os autores ressaltam que o procedimento pedagógico para o trabalho das técnicas esportivas devem envolver primordialmente atividades lúdicas e não se direcionar para o treinamento esportivo.

Paes (2001) em seu trabalho de utilização do esporte como conteúdo pedagógico dentro do Ensino Fundamental, apresentou uma proposta para quatro modalidades coletivas (basquetebol, futebol, handebol e voleibol). Para estruturação, organização e definição de conteúdos, é proposto a divisão em fases, tendo: pré-iniciação (1ª e 2ª séries), iniciação I (3ª e 4ª séries), iniciação II (5ª e 6ª séries) e iniciação III (7ª e 8ª séries). A proposta não se baseia em trabalhar cada modalidade esportiva em uma fase, ou a cada bimestre desenvolver uma destas modalidades, mas sim, respeitando a faixa etária, para cada fase, o autor define os conteúdos a serem trabalhados, sempre vindo de encontro com as características das modalidades esportivas vivenciadas anteriormente. Na pré-iniciação o conteúdo a ser trabalhado é o domínio do corpo e a manipulação de bola; na iniciação I o passe, a recepção e o drible; já na iniciação II o enfoque se dá nas finalizações e nos fundamentos específicos; e por último na iniciação III as situações de jogo, a transição e os sistemas ofensivos e defensivos.

O autor salienta que cada fase serve de pré-requisitos para um bom desenvolvimento das fases subseqüentes, e que este trabalho foi direcionado para quatro esportes coletivos; isto não implica que um planejamento escolar não deva ser ampliado para um número maior de modalidades esportivas, apenas neste momento, teve-se o objetivo de apresentar uma metodologia para se trabalhar o conteúdo esporte na Educação Física escolar.

Mesquita (1998) traz uma proposta pedagógica para o ensino do voleibol, onde primordialmente faz sinalizações para a utilização do jogo, por interpretar que ele é um instrumento fundamental para a aprendizagem, devido a fatores como o prazer e motivação que proporciona. Porém, a autora destaca que o jogo realizado na iniciação não deve ser o formal de 6x6 com a dimensão padrão, pois há uma constante quebra na sua seqüência, devido à dificuldade de manutenção da bola no alto, tornando o número de contatos do aluno muito pequeno, fator prejudicial para a aprendizagem. Para ela, uma estratégia é a execução do “jogo reduzido”, que seria a diminuição do espaço de jogo, como também o número de jogadores. Os “jogos reduzidos” poderão variar de 1x1, 2x2, 3x3, 4x4, possibilitando maiores contatos dos alunos com a bola, menores percursos da mesma, seqüência das ações do jogo, interação entre os integrantes da equipe; propiciando como conseqüências aumento da motivação, melhores condições para realização de gestos técnicos e ações coletivas.

Para a autora é importante o professor detectar que nível de jogo o seu grupo está apresentando, pois facilitará para estruturação de novos procedimentos pedagógicos. Ela destaca que os níveis e as suas características não retratam um planejamento de treinamento em voleibol, mas sim, na perspectiva de ser trabalhado no ambiente escolar, respeitando tanto o tempo de escolaridade obrigatório, como a carga de horas da disciplina Educação Física. Outro fator observado por Mesquita (1998) é que: “Os níveis constituem apenas comportamentos padrões referenciados a determinados momentos do jogo, o que quer dizer que na prática podem surgir situações híbridas (não deve constituir “receita”)” (p.159). 
Os níveis de jogo apresentam-se como: jogo estático, jogo anárquico, consecução rudimentar dos três toques e consecução elaborada dos três toques. 

Bayer (1994) apresenta uma proposta que vai contra o ensino separado das variadas modalidades coletivas, direcionando para uma junção destas modalidades, surgindo o ensino dos jogos desportivos coletivos. Esta proposta se contrapõe a uma pedagogia tradicional (mecanicista) muito utilizada em toda a história do processo de ensino e aprendizagem, com os objetivos voltados primeiramente para a aquisição de gestos técnicos específicos de cada modalidade esportiva e posteriormente a utilização destes gestos no jogo. O autor defende a idéia de uma “pedagogia das intenções”, onde cada aluno apresenta a sua intenção individual, chamada na situação de jogo de “intenção tática”; destacando que em situações de jogo, o aluno terá uma enorme quantidade de estímulos, agindo intencionalmente para atingir os seus objetivos e conseqüentemente favoravelmente às metas da sua equipe. 

Encontramos na bibliografia outros autores que defendem a idéia do ensino dos jogos desportivos coletivos, como Garganta (1998) que destaca dois pontos fundamentais no desenvolvimento desta metodologia: a cooperação, que dentro da equipe deve apresentar grandes níveis de eficiência para se atingir os objetivos comuns; a inteligência, entendendo-a como “a capacidade de adaptação a novas situações” (p.12), ou seja, o jogo vai propiciar situações variadas e diferentes a todo o momento e cabe ao aluno buscar respostas compatíveis para resolução dessas situações-problemas.

Graça (1998) também defende a proposta de uma fusão das modalidades esportivas coletivas para desenvolvimento desta metodologia, destacando que a utilização do jogo possibilita a aprendizagem das habilidades dentro de um referencial de habilidades abertas, ou seja, ocorre uma imprevisibilidade de sua aplicação, dependendo das inúmeras variáveis que podem se apresentar durante a realização dos jogos. 

Para o autor, a aprendizagem não deve ter prioridade na repetição de movimentos isolados, caracterizando, desta forma, as habilidades como fechadas, pois não retrata as reais necessidades encontradas para sua realização, fator que só se manifestará com o aluno estando inserido em um jogo.

Considerações finais

Torna-se significante ressaltar que, para aplicação das aulas de Educação Física, conforme Brasil (1998), é importante também abrangermos as dimensões conceituais e atitudinais do conteúdo, porém neste estudo, devido ao espaço atribuído para sua estruturação, estamos nos concentrando essencialmente na dimensão procedimental.

Baseados em autores analisados na revisão da literatura é possível destacar aspectos do ensino do voleibol. Procuraremos apontar para determinados procedimentos pedagógicos, que poderão facilitar o processo de ensino e aprendizagem da modalidade esportiva:

- Promover uma sistematização dos fundamentos do voleibol, distribuindo-os pelas séries de ensino: quinta e sexta séries - fundamentos básicos da modalidade: saque por baixo, manchete e toque; sétima e oitava séries – utilização dos fundamentos anteriormente aprendidos e introdução aos movimentos mais complexos como saque por cima, cortada e bloqueio. 

- Concomitantemente aos fundamentos, poderá ocorrer o ensino de sistemas de jogo: sexta e sétima séries - sistema de jogo simples (6x0); sétima e oitava séries – sistema de jogo 4x2, com a necessidade de todos vivenciarem as diversas funções no jogo. 

- Inserir os primeiros contatos com os movimentos específicos da modalidade relacionando-os com jogos e brincadeiras da cultura popular.

- Realizar os jogos reduzidos (mini-vôlei) essencialmente nas duas primeiras séries do ensino fundamental II, para além de tornar a aprendizagem mais prazerosa, propiciar um melhor desenvolvimento do jogo, com alterações nas regras, tendo um espaço menor e com menos integrantes na equipe, facilitando os deslocamentos e aumentando a possibilidade do número de contatos de cada aluno com a bola.

- Utilizar diversificadas formas de jogos, estimulando o aluno ao constante entendimento da dinâmica da modalidade esportiva, possibilitando que ele: entenda a necessidade de cooperação entre os integrantes do grupo para que o jogo apresente uma melhor organização; possa resolver os problemas exigidos pelo jogo, tanto nos aspectos individuais, como coletivos.

Com estas sugestões, utilizando o referencial bibliográfico deste estudo, temos o objetivo de apontar caminhos para o professor de Educação Física desenvolver a modalidade esportiva voleibol no ambiente escolar. Procuramos basear-nos em Paes (2001) para apresentar uma pequena sistematização do conteúdo da modalidade, como também garantir a sua continuidade durante a progressão escolar. Referimo-nos a Freire e Scaglia (2003) para promover uma interação entre a aprendizagem de gestos específicos da modalidade com jogos e brincadeiras populares, pois poderá se tornar mais significante a aprendizagem havendo uma interação entre atividades que os alunos já conhecem com a introdução de novos movimentos. Temos uma grande afinidade com as idéias de Mesquita (1998), quando propõe o uso dos jogos reduzidos, diminuindo tanto o espaço como o número de alunos na equipe, propiciando um melhor desenvolvimento do jogo. Concordamos com Bayer (1994), Garganta (1998), Graça (1998), quando eles defendem a aprendizagem pelo jogo, pois entendemos que a simples repetição de movimentos possa ser importante em momentos específicos, porém se torna essencial a utilização dos jogos para aprendizagem do voleibol, pois eles propiciam o entendimento das características da modalidade, possibilitam a constante imprevisibilidade, favorecem ao aluno o desenvolvimento de raciocínios que poderão facilitar a resolução de problemas ocorrentes no jogo, encontrando caminhos mais apropriados para as respostas, como também, apresentando uma organização coletiva adequada. 

Procuramos nesta pesquisa, colaborar com propostas para aplicação da modalidade esportiva voleibol nas aulas de Educação Física. Não temos o objetivo de esgotar o assunto, mas sim estimular uma reflexão sobre a prática pedagógica do professor, pois entendemos que há necessidade de um maior aprofundamento nos estudos relacionados à estruturação e forma de desenvolvimento deste conteúdo no ambiente escolar. 

Obs. Os autores André Luís Ruggiero Barroso (al.barroso@uol.com.br) é aluno e Suraya Cristina Darido (surayacd@rc.unesp.br) é professora, ambos da UNESP - Rio Claro
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Resumo: O presente estudo tem por finalidade possibilitar reflexões sobre a importância da parceria entre a universidade e a escola na formação de professores de licenciatura em educação física, baseado no relato de experiência do projeto em parceria entre o Colégio Estadual Visconde de Cairu e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) desde o ano 2000. O referido projeto tem a pretensão de contextualizar a prática pedagógica da educação física escolar na perspectiva crítica pelo viés histórico, cultural, político e social, utilizando como parâmetro a corporeidade e movimento humano. Esta parceria se torna possível entre as instituições por intermédio da disciplina de prática de ensino concretizada nas ações dos estágios supervisionados do cotidiano escolar, possibilitando a aproximação da universidade com a escola na superação do paradigma da instituição universitária que se limita em apenas produzir conhecimento e a instituição escolar que apenas o coloca em prática. Esta experiência ao longo dos anos tem proporcionado para os licenciandos da universidade e para os professores da escola pública a compreensão do papel social que o professor e a escola podem desempenhar, tanto na veiculação de crenças e valores explicitados nas relações sociais, quanto nas relações de poder que são travadas no cotidiano escolar, bem como, de possibilitar a construção dos espaços de democratização do conhecimento que vão ao encontro das necessidades de ambas instituições.

________________________________________
Apresentação e contextualização

A educação brasileira vem passando por momentos de profundas transformações atuais, sobretudo a partir da década de 1960, quando começou a ser influenciada pelas políticas internacionais através das agências de fomento. As políticas educacionais que se apresentam aos países ditos em desenvolvimento se encontram em boa parte atreladas à agência de crédito do Banco Mundial (BIRD), o qual vêm interferindo diretamente na educação brasileira por intermédio do processo de cooperação internacional, na forma de incentivos financeiros à educação e de coalizões entre o Banco Mundial e as diversas regiões do Brasil, culminando em realizações de projetos para expansão da oferta de ensino, inclusive no setor privado (Trotte, 2005). Nesse sentido, afirma Pinto (2002. p.14):

“[...] a orientação educacional brasileira, principalmente a escolar, reafirmou seu compromisso com os princípios liberais no sentido da qualificação dos recursos humanos para o capital. É onde entram em cena as agências internacionais de cooperação, quando a escola é comparada à empresa e a educação se torna mercadoria. Assim o trabalho passa a ser visto como uma mercadoria especial que também poderá ser vista como capital”.

Tendo como pano de fundo a manutenção de uma política de cunho neoliberal para a diminuição de custos e a criação de oportunidades de acesso ao sistema educacional público, ao longo dos anos, novos conceitos foram introduzidos na orientação educacional brasileira. Para citar alguns conceitos tais como: globalização, competências e habilidades, competitividade, qualidade total, formação polivalente, entre outros. Diante do exposto, consideramos necessário atentar para o fato da educação brasileira estar vinculada em certa medida aos interesses da lógica do mercado.

Com as mudanças das políticas educacionais pelo MEC, observamos dois fenômenos distintos: Por um lado o Estado foi se descomprometendo gradativamente com o financiamento da educação pública e por outro lado, promoveu o incentivo às instituições privadas privilegiando-as com generosos recursos.

Esse contexto educacional acaba por influenciar todo o ensino superior e por volta da década de 1990, passam a se traduzir em leis e parâmetros educacionais de forma mais contundente. Novamente Pinto (2002, p.17) nos chama a atenção para as reformas dos cursos de licenciatura, pois, após a formulação da última LDB (nº 9.394/96), uma série de normatizações necessitou ser elaborada e implementada, possibilitando novos arranjos curriculares nas universidades.

Tais ações políticas polêmicas incentivam até os dias atuais, calorosos debates em torno do tema. Entretanto, apesar da posição crítica sobre o tema, nosso estudo focaliza especificamente os avanços acadêmicos resultantes dessas profundas mudanças no intuito de aproximar a universidade à prática profissional do cotidiano. Como exemplo, citamos a introdução de horas-campo como complemento dos conteúdos de algumas disciplinas e o aumento da carga horária da Prática de Ensino (o artigo 65 da LDB estabelece que: a prática de ensino deve ter no mínimo 300 horas). 

Tais normatizações culminaram em uma rediscussão sobre a formação do professor de Educação Física que pretende atuar no contexto escolar. No entanto, toda essa discussão não garantiu uma efetiva/verdadeira aproximação dos licenciandos com as instituições escolares. Diante disso, Vaz, Sayão e Pinto (2002, p.9), ressaltam a necessidade de uma articulação real entre a docência e o conjunto de processos de formação inicial da parte dos licenciandos e os processos de formação em serviço da parte dos profissionais da escola atrelados a um aprofundamento das políticas educacionais, tais como: LDB, Diretrizes curriculares, PCN’S e o projeto político - pedagógico da escola. 

Para destacar a importância dessa parceria Universidade e Escola Pública, tomaremos como ponto de partida o entendimento da prática de ensino como um eixo norteador curricular para a formação de professores. Por intermédio dos procedimentos pedagógicos, o licenciando pode perceber a realidade social de forma crítica e de como se estrutura a rede de relações estabelecidas no cotidiano escolar. Inclusive as relações de poder que são travadas entre os segmentos da escola, entre as disciplinas que compõem o currículo e a hierarquia escolar. 

De acordo com o autor, também consideramos importante a compreensão do espaço escolar não apenas como um laboratório de vivências práticas para a formação de professores sem qualquer consistência teórica, mas como um espaço de experimentação do trabalho pedagógico que busca refletir sobre reais possibilidades de superação dos problemas enfrentados no cotidiano escolar no cumprimento de suas tarefas. 

A articulação da universidade com a escola pública pode promover a construção dos espaços de democratização do conhecimento que vão ao encontro das necessidades de ambas instituições. A escola tem a possibilidade de refletir sobre seus limites e suas possibilidades do seu compromisso em formar um aluno-cidadão, além de oferecer à universidade questões de estudo do cotidiano escolar. E a universidade por sua vez, pode buscar as respostas para os problemas enfrentados pela escola pública, e ao mesmo tempo, redimensionar a formação de tais professores e investir no professor pesquisador do cotidiano escolar. 

É necessário frisar que não podemos compartimentalizar os saberes e a construção do conhecimento entre a universidade que produz o conhecimento e a escola que o coloca em prática. Essa visão reduz as intervenções que as instituições produzem em seu cotidiano e que, não raro, essas ações não são exclusividade de uma ou de outra instituição.

Acreditamos na existência de tensões permanentes entre as teorias pedagógicas e a realidade social concreta. Dessa forma, pode-se afirmar que ambas se complementam e possibilitam a existência de uma práxis (relação dialética entre ação/ teoria/ação).

De fato, a universidade e a escola ainda encontram-se em posições distantes entre as pesquisas realizadas sobre o cotidiano escolar e a dinâmica encontrada nas escolas. O tripé universitário “ensino, pesquisa e extensão” carece de uma reformulação na busca de uma aproximação concisa com a realidade escolar. Observamos que grande parte dos cursos de licenciatura em educação física ainda mantém-se restritos ao ensino conteúdista desconectado dos conflitos e das contradições sociais reproduzidos na escola.

“A pulverização de disciplinas fragmentadas nos cursos de Educação Física é, em última análise, uma das conseqüências das reformas curriculares em curso - desde a Resolução de 03/87 – bem como sua reedição pela LDB e as inconseqüentes propostas de diretrizes curriculares hoje em discussão. Assim, os currículos de formação de professores de Educação Física costumam apresentar numa mesma fase-nomenclatura utilizada para denominar o rol de disciplinas a serem cursadas durante um semestre-disciplinas de diferentes áreas com pouca ou nenhuma articulação entre elas. Se não tem a Prática de ensino como eixo articulador, as disciplinas ainda não encontraram outra possibilidade que as faça desenvolver um projeto de ensino comum de formação de professores”(Pinto, 2002, p.30).

A universidade necessita discutir metodologias de ações que superem a função utilitarista em relação à escola. Nesse sentido, redirecionar e ampliar não somente a prática de ensino no currículo universitário, como também, rever as ementas e as metodologias das disciplinas que podem atuar no contexto escolar, valorizando o aspecto pedagógico, pode ser uma oportunidade na tentativa de rever o papel da universidade. 

A hierarquização do conhecimento proporciona também uma forte barreira entre as instituições citadas. É comprovada a enorme dificuldade que o professor da escola tem em participar de cursos, palestras e discussões em sua área de estudo. Os baixos salários e a conseqüente necessidade de diversos empregos e o preconceito acadêmico existente entre os grupos citados, dificultam esse intercâmbio. Nesse sentido, perdemos a oportunidade da troca de experiências e estudos que proporcionariam aproximações entre as instituições. 

Nesse aspecto específico, a prática de ensino ao longo dos anos vêm contribuindo para essa desejada aproximação por intermédio dos estágios supervisionados que proporcionam um intercâmbio essencial para ambas às instituições. A partir dessas análises, um grupo de professores do colégio estadual Visconde de Cairu e da disciplina de prática de ensino da UFRJ iniciaram reflexões e discussões acerca das aproximações do hiato verificado entre a escola e a universidade.

A construção da pretensão

O projeto teve início no ano letivo de 2000 em que passamos a receber estagiários de um dos professores da disciplina estágio supervisionado da UFRJ e atualmente mantemos a parceria com uma professora da disciplina que trabalha em ambas as instituições. O projeto consiste em relacionar o conhecimento específico da disciplina em confronto com as experiências vivenciadas no cotidiano escolar. Os conhecimentos produzidos nas instituições referenciam-se mutuamente nas teorias e metodologias aplicadas em comum acordo com os professores envolvidos no projeto. As discussões pedagógicas na construção do planejamento, das unidades a serem enfocadas, bem como, os métodos e estratégias e processo de avaliação são realizadas com a participação dos envolvidos das duas instituições, com a posterior participação dos estagiários envolvidos no projeto.

A relação com os estagiários

Recebemos no colégio há 6 anos, alunos do penúltimo período de Educação Física da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Quando os licenciandos chegam à escola no início do período letivo, passam no primeiro momento pelo SOE (setor de orientação educacional). A seguir, são realizadas reuniões para que se possam estabelecer algumas regras básicas de estágio (manuseio do diário de classe, regras de convivência do grupo e com os alunos e tarefas administrativas do cotidiano escolar) e lhes é passado o planejamento anual das turmas com cronograma de aulas. O objetivo dessas reuniões é apresentar a escola, definir metas de trabalho em conjunto e possibilitar aos licenciandos compreender a engrenagem da escola e do viés pedagógico da disciplina, refletido paralelamente nas aulas da disciplina da universidade e nas discussões em reuniões da escola. A avaliação das experiências dos licenciandos ocorre no cotidiano das aulas, ou seja, os licenciandos socializam suas experiências de estágio ao final de a cada aula, buscando possibilitar uma avaliação coletiva do trabalho pedagógico que está sendo realizado. O projeto possui como um dos pilares a consciência das limitações que enfrentamos, tanto no aspecto administrativo da escola, quanto às possibilidades acadêmicas experimentadas no cotidiano. Este projeto ainda carece de maior aprofundamento teórico e também de uma melhor organização de ambas as partes envolvidas. Entretanto, apesar da total falta de apoio da secretaria de educação e também da direção da escola, parte do conjunto de professores de Educação Física do colégio estadual Visconde de Cairu, que construiu e fundamentou a referida proposta, é formado por professores que buscam aprofundar-se nas questões profissionais, por intermédio de cursos de pós-graduação, bem como, na atuação nos sindicatos da categoria. Nesse sentido, o espaço entre o que se deseja e o que se pode realizar na escola parece ser bem resolvido no grupo.

Descrição do cotidiano escolar

“O entendimento ampliado a respeito das múltiplas e complexas realidades das escolas reais, com seus alunos (as), professores(as) e problemas reais, exige que enfrentemos o desafio de mergulhar nesses cotidianos, buscando neles mais do que as marcas das normas estabelecidas no e percebidas do alto, que definem o formato das prescrições curriculares. É preciso buscar outras marcas da vida cotidiana, das opções tecidas nos acasos e situações que compõem a história de vida dos sujeitos pedagógicos que, em processos reais de interação, dão vida e corpo às propostas curriculares” (Oliveira,2003,p. 69).

Apesar de se situar como uma das disciplinas de pouco prestígio nas relações de poder na escola, conquistamos um acordo tácito com os professores das demais disciplinas para que antecipem o término das aulas em aproximadamente dez minutos, objetivando que os alunos se desloquem das salas de aula para o setor de educação física, localizado no prédio anexo. É interessante frisar que, não raro, esse acordo é descumprido por alguns professores, pelo fato de considerarem suas disciplinas mais importantes, reproduzindo a hierarquia escola citada anteriormente, gerando o que consideramos conflitos sociais reproduzidos na escola, enquanto representante institucional no reforço das relações de poder.

A cada início de ano letivo os professores envolvidos no projeto se reúnem para elaborar o planejamento anual denominado plano de curso. Apesar de teoricamente possuirmos semelhantes concepções, a dinâmica do cotidiano denuncia as contradições entre o discurso e a prática pedagógica do grupo e constantemente os conflitos surgem, tal como afirma Oliveira:

"[...] os estudos do cotidiano buscam trabalhar sobre as práticas curriculares reais, entendendo-as como complexas e relacionadas a fazeres e saberes que nem sempre, ou raramente constituem um todo coerente. Isso significa que os professores tecem suas ações pedagógicas no cotidiano a partir de redes. Essas redes podem ser, na maioria das vezes, contraditórias em relação às convicções e crenças, às possibilidades e limites, que vão da regulação à emancipação." (2003, p.81/82).

O grupo de professores baseia-se em alguns referenciais teóricos tais como O Coletivo de Autores, a abordagem crítico-emancipatória de Eleanor Kunz, a cultural de Jocimar Daólio, a Sistêmica de Mauro Betti, PCN’s, entre outros. A equipe entende que a dinâmica do cotidiano escolar e a própria concepção teórica de cada integrante não se forma em apenas uma ótica teórica. Por muitas vezes, a prática pedagógica se realiza de forma mais voluntariosa que acadêmica. A convergência se dá no compromisso com uma educação de qualidade, crítica e participativa, seja qual for o sistema social vigente. Tal grupo de professores tem como desafio à adequação de conteúdos e métodos para atender a essa necessidade.

O projeto privilegia os seguintes princípios norteadores: a) valorização das experiências/vivências anteriores dos alunos (tem como ponto de partida a realidade vivida dos alunos/diagnose); b) planejamento e a tomada de decisão em grupo (professores e alunos); c) Utilização de conteúdos temáticos significativos para os alunos, contextualizados historicamente e socialmente (aulas problematizadas); d) valorização da cultura popular; e) o reconhecimento do conceito multifatorial da saúde e sua relação com a prática da atividade física regular; f) avaliação diagnóstica, formativa e contínua, que identifica conflitos no processo pedagógico e busca a superação coletiva com os envolvidos.

Partindo desses princípios, os conteúdos elencados pela equipe são desenvolvidos em forma de temas e problematizados durante as aulas. Tais conteúdos estão baseados na cultura do movimento humano, entendida aqui como uma forma de se movimentar no mundo. São eles: os jogos (populares, e cooperativos), as ginásticas (diferentes tipos de ginástica, consciência corporal, entre outros), as danças atuais e manifestações folclóricas (capoeira e maculêlê), os esportes tradicionais com regras transformadas pelo grupo e corrida de orientação. Dessa forma, o planejamento para o ano letivo de 2006 utiliza uma diagnose realizada na primeira semana de aula. Essa diagnose tem como objetivo traçar um perfil das turmas, bem como, investigar suas perspectivas e o entendimento dos alunos sobre o que é Educação Física A partir dos dados colhidos na diagnose e posteriormente analisado pela equipe de professores, procura-se adequar as necessidades das turmas, em conjunto com os estagiários recém chegados à escola, ao planejamento pré-determinado pelos professores. O planejamento, apresenta-se dividido em 4 bimestres da seguinte forma: 

1º Bimestre - tema: Conscientização corporal e meio ambiente. 

Possibilitando ao aluno conhecer seus limites e capacidades corporais com isso adquirir graus consecutivos de autonomia para praticar atividades motoras em relação ao seu meio.

2º Bimestre - tema: Copa do mundo de futebol.

Por conta do apelo da mídia e a conseqüente influência no período, planejamos um campeonato, na qual, além das regras construídas pelo grupo, os alunos se dividiram em times, representando países participantes da Copa e paralelamente, pesquisas e debates sobre a cultura, política, curiosidades, a localização, clima, vegetação, densidade demográfica, em parceria com outras disciplinas da escola.

3º Bimestre - tema: Danças e manifestações folclóricas.

Elaborado a partir dos temas transversais: saúde, meio ambiente, sexualidade, ética, pluralidade cultural, trabalho e consumo. As turmas optam por músicas e coreografias de acordo com o tema escolhido e constróem suas apresentações.

4º Bimestre: Jogos populares e esportes coletivos com regras transformadas pelos alunos.

Incentivamos os alunos a pesquisarem em suas localidades, os jogos de seus antepassados que eram utilizados no cotidiano e os resgatamos para o espaço escolar. Posteriormente, incentivamos as transformações dos esportes tradicionais de quadra, com objetivo de torná-los adequados às capacidades dos alunos.

O processo de avaliação baseia-se na mesma estrutura de avaliação implementada no projeto para a reflexão das análises dos alunos da escola. Nosso objetivo em relação ao processo de avaliação é diagnosticar a construção do conhecimento nas esferas das aulas levando-se em conta aspectos como: presença, pontualidade, participação e cooperação nas aulas; evolução realizada na apreensão dos aspectos técnicos da unidade em questão e auto-avaliação do processo observado pelos alunos. 

Limitações e possibilidades da realidade escolar

Apesar do contexto desfavorável, o professor da escola pode empreender ações que possibilitem a inversão dos valores em que a escola se propõe a reforçar e eternizar. Nesse sentido, a experiência vivenciada nos últimos anos da parceria escola e universidade entre o colégio Visconde de Cairu e o curso de Educação Física da UFRJ, além de proporcionar condições aos estagiários que ali se encontram com a esperança de compreender o seu papel crítico/social no magistério e as ações e reflexões necessárias para a tentativa de mudança, carregam consigo a possibilidade de renovação essencial para os professores necessitados de esperança em tempos de desânimo e descrença.

Obs. Os autores, prof. Dr. Marco A. Santoro Salvador (marcosantoro@uol.com.br) é professor da  UNESA, Colégio Pedro II e C. E. Visconde de Cairu , a prof. Ms Sonia M. Siqueira Trotte (soniatrotte@globo.com) é professora da UFRJ, UNESA e C. E. Visconde de Cairu e Juliana Falcão (jufalcao@bol.com.br) é aluna UFRJ
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PEDAGOGICA RIZOMÁTICA E ESCOLA DA PONTE: ALGUMAS CONTRIBUIÇÕES AO DEBATE SOBRE EDUCAÇÃO.

Murilo Mariano Vilaça

Resumo: A educação tem sido historicamente utilizada como instrumento disciplinador e modelador. Sobre o caráter, o corpo, os hábitos, a educação interveio socialmente valendo-se do trinômio disciplina-controle-normalização, cerceando aquilo que é uma condição possibilidade de existência de uma sociedade contemporânea democrática: a multiplicidade de concepções de bem-viver. A educação física, componente menos privilegiado do ambiente educacional formal, não foge a essa regra. Isto é descrito por vasta bibliografia que comprova que o quê se viu foi uma prática eminentemente pedagógica, que visava encaminhar todas as pessoas que estivessem sob sua égide numa única direção, num único trajeto educacional e ideológico. Essa característica fez da educação física um eficaz instrumento político-institucional. Este artigo tem por objetivo dar algumas pistas, idéias pontilhadas para repensar o papel da educação, lato sensu. Utilizarei dois referenciais, um prático e outro teórico, quais sejam, respectivamente, a experiência educativa vivida pela Escola da Ponte e a pedagogia rizomática de Gilles Deleuze. Porquanto, guardam, ao nosso entendimento, vários pontos de contato, abordaremos quais elementos reflexivos eles nos fornecem, para que possamos repensar a educação. 

Palavras-chave: Educação, Escola da Ponte, pedagogia rizomática, multiplicidade.

________________________________________

Introdução

Quando estudamos algum tema relacionado às instituições educacionais e à educação stricto sensu, alguns dos termos ou aspectos que aparecem imediatamente são, grosso modo, tradição, disciplina (e, este, em dois sentidos fundamentais: como controle e como conteúdo curricular), adestramento, reprodução cultural, professor, quadro-negro, giz, sala de aula, aluno, etc. Estes elementos parecem ser identitários do que podemos chamar de “escola”. Guardando semelhanças com aquilo que fora gestado originariamente na China do século XI a.C., e que pode ser considerado a primeira experiência caracteristicamente escolar, o ambiente escolar mantém-se durante séculos a fio com uma formatação relativamente fixa (GADOTTI, 1993). Por si só, a manutenção de um modelo secular já parece, em certo sentido, introduzir alguns dos vários possíveis vieses críticos ao modelo escolar hegemônico, pois, afinal de contas, como, por que e para quê manter por séculos um mesmo modelo de escola? Será que este daria conta das demandas de sociedades tão díspares? Que modelo de sociedade é privilegiado? 

Entretanto, não é somente na caduquice do modelo escolar (séries, turmas, professor, aluno, sala de aula, quadro, giz, etc) que residem as possibilidades de crítica. Isto é, a crítica não se limita à forma, mas aplica-se à totalidade do processo educacional. Como a gama de enfoques é grande e por demais diversa, neste artigo elenco uma, que no meu entendimento sobressai às outras, e ataco aquilo que talvez seja senão “a” razão de ser da educação, uma das principais, a saber, ser um agente homogeneizador. De acordo com Alves (2001), escolas desse tipo são verdadeiras “linhas de montagem”, organizadas segundo coordenadas espaciais e temporais para unidades bio-psicológicas movéis. 

Contra essa matriz ideológica, apresentam-se algumas poucas, mas interessantíssimas propostas. Boa parte delas têm sido identificadas com os pensadores rotulados como pós-modernos. Nietzsche, Jean-François Lyotard, Michel Foucault, Gilles Deleuze, Felix Guattari são alguns dos exemplos de intelectuais. Suas perspectivas, mesmo que diversas e particulares, unem-se em torno de alguns conceitos fundamentais à nossa análise: identidade, mutabilidade, discurso, linguagem, diversidade, hetereogeneidade, transitoriedade, perspectivismo.

Buscando novas formas de vivência educacional, inclusive através da educação física, no ambiente escolar, neste trabalho, enfocaremos alguns traços de uma das experiências mais progressistas, no que diz respeito à (re)organização do espaço dito escolar, vividas atualmente: a Escola da Ponte. Além disso, pretendemos relacionar alguns dos elementos presentes nos princípios fundadores do “Projecto educativo” da Escola da Ponte com o pensamento do filósofo francês Gilles Deleuze acerca da educação, de tal forma que identifiquemos alguns traços aproximativos. Utilizando a Escola da Ponte como um exemplo prático de como reformular o ambiente escolar, abordaremos novas formas de intervenção pedagógica, relacionando sua proposta à noção deleuzeana de pedagogia rizomática. Em outras palavras, nosso intuito é angariar elementos que identifiquem, em certa medida, o projeto educativo da Ponte com as concepções contidas no pensamento pedagógico de Deleuze, tanto no que diz respeito estritamente à educação, quanto aos temas que a permeiam e enriquecem, de forma que possamos utilizá-los como fundamentos para nossa proposta. 

Do que temos nas escolas tradicionais... 

Escola perto de casa; que prepare para vida – leia-se vestibular, vida profissional, um bom emprego –; que “puxe” muito do aluno; que ensine aquilo que ele “precisa” saber; que “avalie” através de provas difíceis; com inspetores carrancudos a vigiar e punir; onde os alunos assistam às aulas enfileirados e calados; com professores verdadeiros latifundiários do conhecimento; quadro-negro; enfim, a velha e “boa” escola. Mas, cabe uma pergunta: velha, sim, mas boa, pra quem? Para os alunos? Dificilmente. E que atire a primeira pedra quem não estudou numa escola mais ou menos assim, e o pior, que tenha saudades. Desta forma, cabe outra pergunta, ao mesmo tempo ingênua e simples, mas extremamente necessária: se os alunos, grosso modo, não se identificam, nem se afetam positivamente por esse modelo escolar, por que, então, ele persiste? Por que não se criam novas formas de organização escolar, através das quais se estimule aquilo que é condição de existência dos alunos: a curiosidade criativa? Não seria muito arriscado projetar uma nova escola que não respeitasse os velhos princípios e que fosse ingrata a tantos anos de “benfeitorias” prestadas à humanidade, pois, afinal de contas, o mundo vem, de alguma forma, desenvolvendo-se pela reprodução desse modelo? 

... Ao que a escola da ponte mostra que podemos ter

“Não há carteiras enfileiradas em frente a um quadro ou a um professor. Nas grandes salas sempre de portas abertas, os alunos estudam em volta de várias mesas juntas, como num trabalho em grupo. Aparelhos de som tocam música instrumental o tempo todo” (Jornal O Globo, Revista MEGAZINE, 27 de Junho de 2006, p. 10).

Essa é a descrição sintética da Escola da Ponte, escola que faz parte da rede pública de ensino de Portugal, localizada na Vila das Aves, zona rural portuguesa que fica a 30 quilômetros da cidade do Porto. De acordo com depoimento dado por Constanza Azevedo, aluna da Ponte (14 anos), “O ambiente aqui é acolhedor. Não nos sentimos sozinhos. Os professores são nossos amigos, o que geralmente não acontece nas escolas tradicionais” (p. 10). Através deste depoimento já podemos vislumbrar as diferenças vividas pela Escola da Ponte. Contudo, apesar de indicarem elementos identitários fundamentais de seu “Projecto educativo”, não conseguiriam dar conta da complexidade e riqueza do modelo proposto por ela. 

Seriação; professores onipotentes e oniscientes; alunos disciplinados; provas pré-marcadas pela escola; são somente alguns dos elementos que foram extirpados do ambiente escolar vivido pela Ponte e que invibializariam a sobrevivência da escola, dita tradicional. Isso, que por muitos pode ser considerado como abertura à bagunça, ao desregramento temerário, parece ter dado muito certo na prática, no caso da Ponte. No que diz respeito aos alunos, o centro do processo de ensino-aprendizagem, a sensação é de extrema satisfação e contentamento. De acordo com Silvana Macedo (14 anos), “ficava nervosa em testes e os professores diziam: Sabe? Se não sabe se desenrola (se vira, em bom português)! Aqui (na Ponte) é diferente. Todos se ajudam. É uma escola e uma família”. 

Enquanto nas escolas tradicionais os alunos são tratados como meros adereços do processo educacional, tendo, por vezes, um status de somenos importância quando comparados às provas, por exemplo. Assim sendo, têm pouca ou nenhuma participação efetiva (e afetiva) na construção daquilo ao qual serão submetidos, enquanto na Ponte são parte constitutiva, integrante e indispensável da construção do que chama de “Projecto educativo”.

Um outro traço fundamental da Ponte diz respeito às normas que regem a conduta de todos dentro da escola. É ao que podemos dar o nome de disciplina negociada, de uma ética mínima, de uma “constituição escolar republicana”, onde os alunos participam efetivamente, construindo coletivamente com os agentes educativos um sistema de deveres e direitos. Pretende-se, com isso, estimular, entre outras coisas, o respeito ao outro, à sua individualidade e livre-arbítrio, a solidariedade, a noção de que partilhamos um grupo, de que certas regras são necessárias e que nossos atos têm conseqüências. Isso, que ora chamaremos de “republicanismo da Ponte”, é feito através de uma série de instâncias estabelecidas no “Regulamento interno” da Escola da Ponte, chamadas de “Órgãos de direção, gestão e administração da escola” ou conselhos, que são em número de cinco, que forma a “República Ponte”. De caráter eletivo, os conselhos têm um mandato regulamentarmente definido – tanto no que se refere ao período, quanto às funções – tomando suas decisões através de assembléias periódicas, das quais os alunos também participam.

Esta espécie de disciplina negociada, expressa e, em certa medida, regulamentada por uma ‘constituição’ estabelece uma ética mínima, refutando a idéia que para muitos seria o ‘calcanhar de Aquiles’ da Escola da Ponte, qual seja, certa desorganização ou mesmo ‘bagunça’, que poria em risco todo processo de ensino-aprendizagem. Para estes críticos, a falta, por exemplo, de seriação – e, ironicamente falando, seriedade, talvez –, conteúdos pré-fixados, etc, acabaria por causar um desregramento tal que abriria os flancos ao fracasso dos alunos quando esses se deparassem com a realidade. No entanto, a realidade, tão utilizada para criticar, apresenta-se como uma ‘advogada’ e não uma acusadora. Dito de outra forma, a realidade tem confirmado a eficiência, valor tão defendido pelos críticos de experiências como a da Ponte, à medida que os alunos egressos da Ponte têm se mostrado, quando avaliados pelos métodos ortodoxos, bastante ‘eficientes’.

Todo esse arcabouço jurídico, ético e moral parece ser condição sine qua non para que, o que eles chamam de “Projecto Educativo” (informações retiradas do site oficial da Escola da Ponte; cf. referências bibliográficas), seja implementado com sucesso. Nele, fica claro que a Ponte prima e se constitui, sobretudo, em seus aspectos gerais, por uma equipe coesa e solidária, suja intencionalidade seja claramente reconhecida pelos alunos, pais, profissionais e demais agentes educativos, para que os projetos desenvolvidos sejam capazes de sustentar uma educação coerente e eficaz. Isso evidencia uma preocupação da Ponte, a saber, que suas intenções sejam explicitamente idendificadas, dando elementos suficientes para que os pais escolham autônoma e consciente aquele “Projecto” para seus filhos. 

Em termos gerais, o “Projecto educativo” objetiva a formação de cidadãos cada vez mais cultos, autônomos, independentes, responsáveis, solidários e democraticamente comprometidos na construção de um destino coletivo e de potencializar a qualidade do ser humano. Isso tem por fundamento quatro valores matriciais: autonomia, solidariedade, responsabilidade e democraticidade. O “Projecto Educativo” se estabelece, neste contexto, como um referencial de pensamento e ação da comunidade Escola da Ponte, norteado por certos princípios e objetivos educativos. A Escola da Ponte se pauta por uma noção de educação bastante específica, cuja base é a noção de que os indivíduos possuem necessidades educativos particulares ou especiais, à medida que cada um apreende a realidade de forma , devendo, estas, serem satisfeitas singularmente. Essa descrição é muitíssimo relevante, porquanto apresenta, de modo bastante satisfatório, a forma como a Ponte vê cada aluno: ele é o centro de todo processo, e cada um é único e por demais complexo para que um mesmo trajeto educativo possa ser universalizado. Neste sentido, não existe trajetos únicos, modelares, através dos quais todos os alunos, indistintamente, deverão trilhar sua aventura educacional. Ao contrário, cada um trilha seu próprio caminho, tendo na Ponte uma espécie de ajudadora, e nos tutores – escolhidos pelos próprios alunos – seus companheiros de aventura. Essa aventura do percurso educativo possui uma dupla dimensão: uma individual e outra social. Assim sendo, o percurso supõe um conhecimento cada vez mais aprofundado de si próprio e o relacionamento solidário com os outros. 

Ao professor (tutor) cabe estimular ao máximo o interesse do aluno pelo processo de aprendizagem. Para isso, o orientador deve ser capaz de identificar as dificuldades de aprendizagem apresentadas e procurar, neste momento, ultrapassar essas dificuldades de ensino ou relacionados à pedagogia, de forma criativa e individualizada. Ao contrário do que acontece nas escolas tradicionais, o orientador não pode ser entendido como o prático da docência, aquele que possui todo o conhecimento e dirige este de uma forma codificada, pré-determinada e universalizada. Além disso, os orientadores educativos só interferem nas decisões dos alunos quando solicitados.

Pedagogia rizomática e escola da ponte 

A relação entre o panorama acima descrito com o pensamento pós-moderno, parece-me evidente. Evocando Nietzsche, o do filósofo que, em certa medida, inaugurou uma forma de pensar que ressoou em teorias de vários outros pensadores, tais como aqueles que são apresentados aqui, é o princípio simbolizado pelo deus Dioniso, deus de muitas fases, contraditório, efusivo, que interessa, e não de Apolo, deus modelar, unívoco, que reclama a adequação, a imitação (MAFFESOLI, 2005). Nas palavras de Michel Maffesoli (op. cit.), isso é a expressão da ordem social confusional, que renega a lógica do “dever-ser”, assumindo certo imoralismo ético que consolida o laço simbólico de toda sociedade, uma ética do instante. 

Transferindo essa idéia para a questão do conhecimento, cito aquele que é considerado o pai do termo pós-modernismo, ficando claro o parentesco teórico da perspectiva pós-moderna com a metodologia da Escola da Ponte:  "(...) a diversidade e o afluxo dos saberes hoje é tal que nenhum indivíduo, e principalmente nenhum grupo fechado, pode mais possuir o conjunto dos conhecimentos como ainda era possível nas sociedades arcaicas ou tradicionais. A inteligência, o pensamento, o conhecimento estão condenados à partilha, à abertura." (LYOTARD, 1998, p. 186).

Esse trecho da obra inaugural do pensamento dito pós-moderno, publicada originalmente em 1979, estabelece um dos fundamentos mais relevantes à nossa análise. O saber, o conhecimento, são um aberto, um organismo vivo, em constante e vital movimento. Não é, e nem pode ser, porquanto, uma propriedade particular, estando, assim, embaraçado e sedentarizado por qualquer poder, fiscal ou regras artificiais, inclusive escolares, senão, não seria pensamento. Deleuze, afetado por esse modo de compreender a realidade, introduz o conceito Rizomático de pedagogia.

Segundo Lins (2005),  “o projeto de uma pedagogia rizomática, que tem como axioma primordial uma ciência nômade ou itinerantem contraponto aos delírios de uma ciência régia, está inserido na ética e na estética da existência (...). Uma tal pedagogia emerge como pura resistência, puro devir” (p. 1230).

Dois conceitos importantes à nossa análise já emergem desta sumária, mas importante descrição. Um deles se refere ao nome mesmo da vertente pedagógica. Rizomática, que vem de rizoma, caracteriza o modo como ela compreende o conhecimento: ele não é hierarquizado ou hierarquizável, mas é complexamente inter-cruzado. A idéia é de um emaranhado de opções e conhecimentos, que não se sabe de onde vem, nem onde irão dar. Ao contrário da maioria dos sistemas educativos, assentados na representação, a proposta que aqui se esboça não pretende repetir as pedagogias arborescentes (árvore do conhecimento, hierarquia de saberes), mas pensar, imaginar, engendrar, embora de modo sucinto, uma pedagogia dos possíveis, uma pedagogia rizomática, sem raízes, troncos, galhos ou folhas fundadoras que dividem as coisas firmando a árvore como “ato inaugural” de todo processo educativo. O outro conceito evidenciado é o de devir. Grosso modo, ela se expressa através da idéia de que tudo no mundo é transitório, posto que está em incessante movimento. 

Um bom exemplo para situar essa noção na pedagogia rizomática, versa sobre a criança. Enquanto para pedagogia tradicional a criança está se preparando quase que meramente para quando for adulta (para passar no vestibular, conseguir um bom emprego, por exemplo), a rizomática a compreende como puro devir. Para Deleuze, as crianças são acontecimento, são dissidentes de um decalque traçado para elas, muitas vezes exterior aos seus desejos (LINS, 2006). Segundo Lins (op. cit.), é isso que as leva a rejeitar os modelos pedagógicos ancorados numa pedagogia voltada para o futuro. Esse fato pode explicar, pelo menos em parte, os porquês dos alunos não se interessarem pelo ambiente educacional tradicional. Ao contrário, a pedagogia dos sentidos, pedagogia rizomática, nômade, os saberes tornam-se sabores porque permitem as inteligências aceder a um outro universo. E isso não é verdadeiro apenas no caso das crianças. A descoberta descolonizada, sem o medo ou culpa impostos pela égide da ciência que pretende dominar, é muito mais efetiva e afetiva. Esta última, dimensão essencial do humano, é negligenciada consideravelmente pela escola tradicional. 

Para Deleuze, à medida que somos submetidos sistematicamente a um processo fixador do conhecimento, fundamentado num dogmatismo de saberes excelentes, aprender acaba por ser um desprender. Desprender-se, antes de tudo, de si mesmo, daquilo que ela julga ser a mais perigosa de todas as fixações: o eu, a identidade pronta e acabada. “Aprender não é reproduzir, mas inaugurar, inventar o ainda não existente, e não se contentar em repetir um saber” (SCHÉRER, 2005).

Conclusão

A confluência de dois referencias que nos animam e munem de elementos críticos, unindo prática e teoria, formam, por assim dizer, um binômio fundamental a uma crítica à educação consistente e conseqüente. Esta característica da presente análise, autoriza afirmar que a multiplicidade constitutiva da sociedade em geral, multiplicidade, esta, extremamente profícua, é uma das alternativas mais promissoras ao modelo educacional monológico, universalizante e disciplinador. Evidentemente, esse pensamento não flerta com a ingenuidade de análises utópicas, mas, tendo como ponto de apoio uma experiência educacional prática, que há 30 anos tem tido êxito em Portugal, preenche uma condição de veracidade fundamental, a materialidade, a prática, que, tomado emprestado uma assertiva marxista, é o critério da verdade. 

Concluo, desta forma, que algumas pistas que podemos seguir, a fim de reconsiderar o papel da educação na contemporaneidade, passam pela reafirmação da multiplicidade, da diversidade profícua dos modos de vida e de aprendizagem, da necessidade de atualização dos saberes, do diálogo aberto entre eles e da não hierarquização dos mesmos. Ademais, cindir com a vontade de dominação, mazela que parece ser o grande impedimento a uma perspectiva educativa democrática, autonomizante e solidária. E isso só é possível através da presentificação de uma visão social não-marginalizante, que abra mão da normalização, que acolha a todos, indistintamente. Em outras palavras, uma sociedade multicultural, onde vige a política do reconhecimento e não meramente da tolerância.

Obs. O autor, Murilo Mariano Vilaça (mmvilaca@ufrj.br) é da UFRJ
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PENSANDO OS (DES) CAMINHOS DA POLÍTICA DO SISTEMA CONFEF/CREFs

Bruno Gawryszewski

Adriana Machado Penna 

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo abordar a concepção de política, a forma de organização e as alianças efetuadas pelo Sistema CONFEF/CREFs a partir do referencial teórico do pensador italiano Antonio Gramsci. A partir de categorias gramscianas, pudemos ressaltar o caráter corporativo e servil ao Estado burguês do Conselho e, assim, salientar a necessidade da auto-organização dos trabalhadores e estudantes de Educação Física, através dos sindicatos, do MEEF e do MNCR.

Estar no front da luta é tarefa de todos aqueles que se propõem a transformar o mundo. Certamente “ficar à toa na vida e ver a banda passar” não trará uma contribuição sequer. Aliás, pode contribuir sim, mas para o fortalecimento das atuais estruturas de poder que oprimem a imensa maioria da população do planeta. Então, o lema seria pura e simplesmente “à luta imediatamente!”? Pensamos que tal atitude é parte de um processo de recrudescimento da resistência dos oprimidos e explorados que deve ser conduzido concomitantemente através da análise da situação concreta, das amarras que vinculam os grupos sociais às suas reivindicações específicas. Significa procurar as mediações que vão determinar os interesses de classe dos protagonistas de algum fato histórico.

Assim, pretendemos neste trabalho discutir o caráter da intervenção política que o Sistema CONFEF/CREFs vem empreendendo em suas ações, a constituição de alianças com determinadas forças políticas, as plataformas de defesa dessas alianças e em como isso se reflete na possível (ou não) organização dos trabalhadores e estudantes de Educação Física contra a expropriação diária de sua força de trabalho. Com o objetivo de nortear nossa análise, utilizaremos como referencial-base o pensador italiano Antonio Gramsci.

________________________________________

Pensando a política

Gramsci em suas “Breves notas sobre a política de Maquiavel” trouxe, a partir de análises sobre o caráter fundamental do Príncipe, reflexões e propostas para a compreensão e organização política dos trabalhadores, especialmente tendo em mente as últimas décadas de luta vividas pelos trabalhadores europeus.

Como forma de iniciar a construção de um sentimento que possibilite a formação de uma convicção política, Gramsci aponta a necessidade do fomento de uma “vontade coletiva”. Porém, diferente do “Príncipe” de Maquiavel, esta vontade não está encarnada num só indivíduo, mas está contida dentro de um organismo como fruto do desenvolvimento histórico. O moderno príncipe para Gramsci (2000) é o partido político “a primeira célula na qual se sintetizam germes de vontade coletiva que tendem a se tornar universais e totais” (p.16). No mundo moderno, uma ação imediata, repentina ou espontaneísta seria de tipo “defensivo” o que se suporia que a vontade coletiva estivesse se enfraquecendo, sendo necessária uma ação isolada para que as forças de apoio político se reconcentrassem de modo a fortalecê-la. 

Gramsci acredita no poder da organização dos trabalhadores através do partido político que venha a cumprir uma função de criar novos horizontes para o desenvolvimento de uma vontade coletiva nacional-popular, almejando a realização de uma forma superior de vida na civilização moderna.

Para concretizar tais aspirações, torna-se fundamental a aglutinação de forças sociais imbuídas de transformar determinada situação. Contudo, transformar a sociedade significa levar adiante tarefas e lutas que concretizem de fato as condições necessárias e suficientes para que ocorra tal transformação. Outro alerta do autor, respaldado em Marx, é de que nenhuma sociedade se dissolve e pode ser substituída antes que se tenham desenvolvido todas as formas implícitas em suas relações.

Um aspecto da organização das forças políticas em que Gramsci dedica grande atenção são os momentos políticos que se situam as relações de força. Com base no grau de desenvolvimento das forças materiais de produção, primeiramente têm-se os agrupamentos sociais, cada um dos quais representa uma função e ocupa uma posição determinada na produção.

Posteriormente, passaria à relação das forças políticas, ou seja, a avaliação do grau de homogeneidade, de autoconsciência e de organização alcançado pelos vários grupos sociais. O primeiro grau é o econômico-corporativo, a solidariedade a partir de uma unidade por grupo profissional; o segundo é o da direção política, momento em que atinge a todos os membros do grupo social, mas ainda no campo meramente econômico. Já se põe a questão do Estado, mas ainda no terreno da obtenção de uma igualdade político-jurídica com os grupos dominantes, reivincia-se o direito de participar e reformar a legislação; o terceiro é a consciência de classe, consciência que supera o círculo corporativo, podendo e devendo se tornar os interesses de outros grupos de subalternos. Pode-se formar um partido e há uma unidade intelectual e moral. 

O último estágio da luta seria o da relação da forças político-militares onde já se empreenderia uma luta armada, o que demandaria uma logística material e um quantitativo de indivíduos dispostos e treinados a desempenhar tal função.

A conquista da hegemonia pressupõe que, fundamentalmente, o estágio denominado econômico-corporativo seja superado em prol de uma hegemonia ético-política. Diante do possível e iminente confronto entre necessidades econômicas imediatas e os fatos ideológicos necessários à constituição de uma nova ordem política, Gramsci entende que “deve haver luta consciente e previamente projetada para fazer com que sejam compreendidas as exigências da posição econômica da massa, que podem estar em contradição com as diretrizes dos líderes” (p.69-70). É preciso haver uma constante reanimação política que supere a luta restrita ao plano democrático-burguês, uma luta que avance para forjar um bloco histórico mais homogêneo, centralizado e com um mínimo de contradições internas. 

Mais do que nunca, seria necessária uma “catarsis”, o que ele indica como a passagem do momento puramente econômico ao momento ético-político, isto é, a elaboração superior da estrutura em superestrutura na consciência dos homens. Esse momento catártico torna-se o ponto de partida da filosofia da práxis, que será decisiva na criação de condições diferentes da que vivemos atualmente.

Alianças do sistema Confef/Crefs

A aprovação da lei 9696/98 que trouxe a regulamentação/criação da profissão Educação Física e a instauração de Conselhos Regionais e Federal até hoje gera controvérsias por significativa parcela do campo. Tanto o Movimento Estudantil de Educação Física (MEEF) quanto o Movimento Nacional Contra a Regulamentação do Profissional de Educação Física (MNCR) se colocam em posições frontalmente contrárias ao Conselho, devido ao seu caráter corporativista, fragmentário da classe trabalhadora e desinteressada no que tange à luta pelos direitos trabalhistas. São princípios do MNCR:

“Ser contrário à Tese da Regulamentação da Profissão, entendendo-a como uma tese fragmentária e corporativista, portanto, ser também contrário a qualquer tentativa de disputa eleitoral em qualquer instância dos Conselhos, sejam eles Federal ou Regionais.

Ser um Movimento de caráter amplo, com o conjunto da categoria dos professores, bem como dos estudantes e trabalhadores de um modo geral, tornando-o de âmbito nacional.

Lutamos pela defesa dos direitos e conquistas da classe trabalhadora. Lutamos pela Regulamentação do Trabalho de forma a garantir a todos os trabalhadores (empregados ou não) direitos básicos como: Estabilidade, Férias, Salário e Aposentadoria dignos, etc.” (www.mncr.rg3.net).
Entendendo que há uma coerência em relação a quem está de fato ao lado dos trabalhadores, trabalho este já demonstrado nos princípios manifestados pelo MNCR e, principalmente, em suas ações ao longo dos anos de embate, visualizamos exatamente o contrário nas ações empreendidas pelo Conselho. O que percebemos são alianças corporativistas, espúrias, que “jogam o jogo” do farsante Estado burguês e que pretende cooptar estudantes e trabalhadores para fortalecer ainda mais o avanço do Conselho através do discurso de defesa da sociedade. Demonstremos nossas impressões.

Na edição 16, datada de junho de 2005, a revista do CONFEF traz uma matéria em que celebra o início das conversas para a implementação de futuras parcerias com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). A matéria destaca que as campanhas têm o intuito de valorizar os Profissionais de Educação Física e contra a criação de cursos de graduação sem qualidade por todo o país. Traz ainda que o Presidente do CONFEF, Jorge Steinhilber, esteve reunido na sede da OAB com seu presidente, Roberto Busato. Steinhilber destaca na entrevista que:

“Da mesma maneira que a pessoa procura sempre um médico formado ou um advogado com registro na OAB, que ela também passe a se responsabilizar consigo e a priorizar a contratação do Profissional que seja registrado na entidade e esteja habilitado a oferecer um serviço com segurança” (p.1, online).

Pelas declarações do profissional acima, percebemos a lógica da responsabilização individual em ser atendido por um profissional supostamente habilitado e apto a exercer sua função através do registro em sua entidade de classe. Outro destaque é o mundo de conto de fadas engendrado por Steinhilber, acreditando que uma pessoa quando procura um médico ou advogado o faz preocupado se ele tem registro profissional ou não. Em nosso mundo, podemos crer que grande parte das pessoas quando necessitam destes profissionais, fazem através da procura de um profissional graduado, já que diversas profissões estão legitimamente consolidadas na sociedade.

Em entrevista à revista, o Presidente da OAB/SC, Adriano Zanotto, defende que a união dos conselhos profissionais trará um universo de atuação cada vez maior (leia-se intervenção, fiscalização e arrecadação). Destaca que a OAB tem atuado de forma incisiva junto ao Ministério da Educação para frear a abertura de novos cursos de direito no país e que a OAB criou um selo “OAB Recomenda”, que listaria os melhores cursos de Direito do país segundo a performance dos alunos no ENADE e no exame da Ordem. Tal mecanismo se revela um possível agregador de status de mercado às grandes corporações de ensino na concorrência intra-capitalista. O caráter “ranqueador” das provas de avaliação do governo que visa alocar maiores recursos àquelas universidades que já estejam em melhores condições, especialmente nos maiores centros e criando “ilhas de excelência” em cada especialidade, deixando à míngua as outras instituições de ensino superior, vem respaldado por tal entidade consolidada na sociedade, o que ainda nos faz duvidar de que possa haver interesses particulares por dentro deste mecanismo. 

Não por acaso, o CONFEF já aponta na mesma direção ao criar o Selo PNAF para instituir um Padrão Nacional de Qualidade em Atividade Física para ser distribuído àquelas empresas que prestassem bons serviços. Segundo matéria online no site do COBRASE (2006) o intuito é de que este selo procure “levantar a qualidade do serviço prestado por estas organizações, empresas e instituições, através do cumprimento de normas e regras formalmente definidas”.

Outra aliança curiosa que o CONFEF tem participado é a manifestação de diversos conselhos profissionais da área da saúde, como Enfermagem, Fisioterapia, Biomedicina, Nutricionista, dentre outros, contra o Ato Médico (PL 025/02). O projeto de lei visa estabelecer uma normatização para o exercício das funções que outrora eram exclusivamente atributos do médico. Portanto, visando recuperar fatias de mercado, o projeto de lei determina uma hierarquia procurando submeter outras categorias profissionais à supervisão do médico em relação às atividades de prevenção denominadas primárias (profilaxia), secundárias (prevenção da evolução de enfermidades) e terciárias (prevenção da invalidez e reabilitação dos enfermos).

Tal aliança com conselhos, especialmente o de Fisioterapia, revela a faceta que Gramsci (2000) denomina de “movimentos de conjuntura”, intervenções políticas baseadas em situações imediatas, ocasionais. Seu significado não tem um amplo alcance histórico e se limita a uma “cultura política miúda”, que envolve os pequenos grupos dirigentes, personalidades mais destacadas e, eventualmente, algum quantitativo organizado das massas.

Portanto, ao contrário dos “movimentos orgânicos” realizados pelo MNCR, MEEF e Sindicato de Professores e que se caracterizam pela crítica histórico-social, envolvendo grandes agrupamentos e a consciência de classe trabalhadora na luta contra o capital, as alianças intra-Conselhos são nada mais do que alianças temporais e que se caracterizam por disputas de controle de mercado, não levando em conta a precarização das condições de trabalho e a exploração de sua força de trabalho repassados aos grandes grupos corporativos, muitas vezes controlados ou gerenciados pelos próprios conselheiros.

O “partido” educação física

Em seus anos de existência, o Sistema CONFEF/CREFs se notabilizou pelas intensas barganhas que negociou com parlamentares, sejam eles do Poder Legislativo ou Executivo. Podemos citar como exemplos os concursos públicos trazendo a exigência do registro profissional no momento em que o professor viesse a tomar posse de seu cargo em troca de campanha por candidatos comprometidos com a base do governo ou ainda a obrigatoriedade da carteirinha para trabalhar em projetos sociais de secretarias municipais ou estaduais de esporte e lazer. Entretanto, a julgar pela revista do CREF-1, n◦ 10, 1◦ semestre de 2004, os conselheiros não se mostram muito satisfeitos com o trabalho dos parlamentares apoiados pela “Educação Física”. “Para nossa decepção, temos observado que, aqueles de nós que por lá passaram ou lá estão, não dedicam aos profissionais de Educação Física suas atenções prioritárias [...] nossos argumentos já não precisam de intermediários, pois nosso lugar já existe...” (p.9).

A matéria critica aos parlamentares que trabalham em benefício próprio ao invés de servir a população, mas, deixa escapar que a intenção dos “parlamentares da Educação Física” é fazer o mesmo. 

“[...] quando a Educação Física do Estado apresenta quadros suficientemente preparados para assumir a responsabilidade de representar-nos junto ao legislativo municipal [...] de onde será possível proporcionar à sociedade um mandato comprometido com as providências cuja qualidade se atesta por meio de candidaturas distantes do oportunismo e da politicagem, que, infelizmente, freqüentam as intenções daqueles que, em vez de trabalhar em benefício da população, fazem-no pelo exercício da própria vaidade ou interesses de cunho ainda inferior ao supracitado” (p.9, grifos nossos).

Na edição seguinte, a revista do CREF-1 traz a plataforma de campanha dos candidatos da “frente parlamentar”, plataforma que, sem dúvida alguma, confirma a coerência de trabalhar somente no plano econômico-corporativo da Educação Física. O então candidato a vereador pelo município do Rio de Janeiro, Sérgio Tavares, era apresentado como o candidato que iria lutar contra os oportunistas que ocupam a dita profissão de Educação Física e ainda pretendia buscar incentivos fiscais para as academias. Já o candidato por Niterói, Luiz Antônio, tinha como principal proposta a volta das três aulas semanais da disciplina. E, todos os demais candidatos apresentados seguem a mesma tônica (JORNAL DO CREF1, 2004b).

Visando as eleições deste ano, o Presidente do CREF-1 já lembrava aos associados da criação de uma nova frente parlamentar. Em entrevista à edição n◦ 14, datada do 1o semestre de 2006, Ernani Contursi destaca que os candidatos apoiados pelas APEFs e o Conselho Regional são profissionais ou estudantes de Educação Física, independente de qual seja o partido vinculado. Segundo ele (2006a) “a frente será suprapartidária” (p.2). Assim, se institucionaliza o “Partido da Educação Física”.

Contrariando o que vinha sendo recorrente em diversas edições do órgão de imprensa do Conselho Regional, o presidente, na última edição (n◦ 15, do 2o semestre de 2006), agora declara que “o CREF-1 não tem que se envolver com campanhas políticas, pois já tem suas atribuições muito bem definidas na lei 9696/98” (p.2). Completa dizendo que apenas há o envolvimento de pessoas físicas ligadas ao CREF-1 e que o jornal oficial do Conselho, quando publica matérias com políticos, apenas se restringe nas ações que estes trazem em benefício da profissão.

Nas eleições deste ano, segundo a atual edição do órgão oficial de imprensa do CREF-1, o vereador por Valença, Marinho será o coordenador da frente parlamentar da Educação Física no Estado do Rio de Janeiro. Reafirmando o discurso recorrente, o importante é que a Educação Física finque sua enxada na terra e delimite um espaço de defesa para a dita profissão, “nada diferente das outras profissões”, segundo a matéria. Em tempos neoliberais de contingenciamento de verbas, superávit primário, “mensalão”, “sanguessuga”, o ideário é a política do “farinha pouca, meu pirão primeiro”.

Retomando a análise política à luz de Gramsci, tais iniciativas impetradas pelo Sistema CONFEF/CREFs tem seu centro na questão da conquista da hegemonia dentro da sociedade civil, entendendo esta como esfera da mediação entre a infra-estrutura econômica e o Estado em sentido “restrito”, como conceitua Coutinho (1999).

A sociedade civil, conceito que Gramsci enriquece com novas determinações, a partir da própria teoria de Estado de Marx e Engels, é formada pelo conjunto de organizações responsáveis pela elaboração ou difusão de ideologias através de seus “aparelhos privados de hegemonia” (escolas, religiões, meios de comunicação, sociedades científicas, associações profissionais etc.). Podemos então situar o Sistema CONFEF/CREFs como uma organização na sociedade civil que vem atuando no sentido de propagar sua política corporativa, através do estímulo à criação do Colégio Brasileiro de Atividade Física, Saúde e Esporte (COBRASE) para confrontar suas posições pró-saúde (privada), da qualidade de vida e do wellness contra o Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE) que vem assumindo ao longo do tempo uma postura mais crítica à indústria do fitness.

Contudo, certamente as duas mais importantes recentes manobras realizadas pelo CONFEF foram o fomento à articulação de uma organização estudantil para fazer frente ao MEEF e as sucessivas frentes parlamentares orientadas a disputarem as eleições, bandeira essa já assumida pela entidade estudantil “CONFEFiana”.

Quando o presidente do CREF-1 declara que a frente parlamentar é suprapartidária e que a bandeira que todos carregam é a luta em prol da Educação Física, aqueles que acreditam no materialismo histórico devem sair do mundo da aparência e analisar a situação a partir das condições materiais e históricas como elas se formaram. Neste caso, realmente observamos que há um sem-número de partidos onde os candidatos estão filiados e pedindo votos. Porém, como alerta Gramsci (2000), para analisar um partido “será necessário levar em conta o grupo social do qual o partido é expressão e a parte mais avançada: ou seja, a história de um partido não poderá deixar de ser a história de um determinado grupo social” (p.87). Em que medida esses candidatos defensores da dita profissão Educação Física estão ao lado da classe trabalhadora como um todo? Como esses parlamentares são orientados pelos seus partidos a votar em questões macropolíticas? Será que votam a favor da flexibilização da legislação trabalhista? E se votam, a partir de quais argumentos justificam a sua escolha, que afeta de sobremaneira a todos os professores de Educação Física?

Assim como Gramsci o faz, perguntamos: a quem interessa esse economicismo, essa postura corporativa e mesquinha? O brilhante italiano nos responde “favorece de imediato uma determinada fração do grupo dominante” (idem, p.53). Um grupo dominante na Educação Física, uma “burguesia de serviços” representado por donos de academias, consultorias de marketing, corporações internacionais e alguns profissionais liberais de alto prestígio.

Considerações finais

Neste trabalho, procuramos elucidar o envolvimento do Sistema CONFEF/CREFs no que tange à organização da classe de trabalhadores da Educação Física, mostrando que o real compromisso do Conselho é em realizar alianças com a classe dominante que, por sua vez, lhe dará o suporte necessário a sustentar sua máquina de fiscalização dos professores de Educação Física e profissionais das mais diversas manifestações culturais. Àqueles que ajudam a construir um campo crítico da Educação Física, torna-se indispensável rejeitar tal postura social-chauvinista, uma postura de se aliar com seus próprios exploradores, mas cabe juntar forças para continuar a luta árdua contra este, cada vez maior, aparelho burocrático da Educação Física.

Aos professores e estudantes de Educação Física interessados em fortalecer um ensino crítico e omnilateral, vale reafirmar que tal premissa passa pela conquista da hegemonia dentro de nosso próprio campo. Daí mais uma vez se apoiando em Gramsci, a condição para a conquista dessa hegemonia é que abandonemos de vez a mentalidade corporativista, deixando de defender apenas nossos interesses imediatos, mas que ampliemos nosso leque de solidariedade e de lutas, convertendo-se assim em classe nacional, em classe que assume e faz suas todas as reivindicações da classe trabalhadora.

Obs. Os autores, professor Bruno Gawryszewski (brunog81@yahoo.com.br.) é mestrando pela Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro e Pesquisador do Grupo de Estudos em Trabalho, Educação Física e Materialismo Histórico da UFJF, e a professora Adriana Machado Penna.(adriana_penna@oi.com.br)é professora da Rede Pública RJ e da Faculdade de Educação Física - Campus Cabo Frio da Universidade Estácio de Sá
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PROPOSTA DE ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA 1ª E 2ª SÉRIES DO ENSINO FUNDAMENTAL – MICROCURRICULARIDADE REAL

Marina Ferreira de Souza Antunes 

Rosanne Ríspoli Piva  

Resumo:  O planejamento é uma necessidade do homem e da sociedade (Matus,1993), a construção de estratégias de ensino na perspectiva do Planejamento coletivo do trabalho Pedagógico, têm orientado professores de Educação física, no processo de formação continuada na Rede Pública Municipal de Ensino de Uberlândia. A sistematização de estratégias vêm ao longo deste processo de intervenção crítica, contribuindo para que estes se tornem “pesquisadores em ação”. Este processo nos possibilitou desenvolver a idéia de curricularidade – currículo em movimento e constantes transformações. Este trabalho, fruto deste processo, objetiva a socialização da sistematização da microcurricularidade real, na 1ª e 2ª séries do ensino fundamental.

________________________________________

“Hoje sabemos que a dúvida, a incerteza, a insegurança, a consciência de nosso ainda não saber é que nos convida a investigar e investigando, podemos aprender algo que antes não sabíamos.” (GARCIA, 2001)

Organização curricular da educação física na escola: Curricularidade

A presente estratégia de ensino é fruto do trabalho coletivo que vimos desenvolvendo, na Escola Municipal Amanda Carneiro Teixeira, em Uberlândia M.G., a qual atende alunos de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental, num total de 740 alunos matriculados, nos turnos manhã e tarde. O trabalho da Educação Física acontece coletivamente, seguindo a proposta da Secretaria Municipal de Educação e estamos implementado a proposta curricular da educação física, que se encontra orientada pelo processo de formação continuada desenvolvido no âmbito do Planejamento Coletivo do Trabalho Pedagógico – PCTP – na escola desde 1999.
Esta estratégia sistematiza o trabalho realizado nas 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental e de acordo com a classificação em Zonas de Desenvolvimento contidas no Plano Básico de Ensino – PBE/UDI, encontra-se na zona 2, onde o aluno continua construindo sua visão da realidade, de forma ainda difusa e misturada ou dito de outra maneira, seu pensamento ainda é sincrético como parte dos processos de análise e compreensão da realidade. O diálogo com seus pares se faz presente; há uma introdução ao denominado raciocínio crítico. 

A estruturação curricular para a Educação Física em Uberlândia, têm sido orientada numa perspectiva dialética teoria prática, que num contexto democrático, deve desembocar em propostas de maior autonomia por parte dos professores. Sendo assim, este é 

O discurso mais coerente para relacionar os diferentes círculos dos quais procedem determinações para a ação pedagógica com uma melhor capacidade explicativa, ainda que dela não sejam deduzíveis simples “roteiros” para a prática. (SACRISTÁN, 2000, p.47)

É com este intuito que apresentamos esta proposta de estratégia para organização curricular de 1ª e 2ª séries; salientando que não é a única, mas a possível e realizável para nós até o momento. Pois, conforme nos afirma Reid (1980, p.18), este planejamento

(...) antes de ser objeto idealizado por qualquer teorização, se constitui em torno de problemas reais que se dão nas escolas, que os professores têm, que afetam os alunos e a sociedade em geral. A própria concepção deste como prática obriga a examinar as condições em que se produz, de índole subjetiva, institucional, etc. (...) deve contribuir, assim, para uma melhoria da compreensão dos fenômenos que se produzem nos sistemas de educação manifestando o compromisso com a realidade (Apud SACRISTÁN, 2000).

Numa perspectiva de intervenção crítica, o currículo engloba um processo dinâmico e mutável de produção de saberes de maneira que o Planejamento Coletivo é o meio pelo qual se dá a mediação entre o idealizado e a realidade concreta; no intuito de promover uma prática social efetivamente comprometida com a transformação contínua e progressiva da realidade vivida, e no nosso caso específico, da realidade da Educação Física Escolar. (Amaral, 2003)

De acordo com Corazza (2000); ao longo da história Educacional brasileira, quando não existe uma ausência da questão do planejamento, ou mesmo da sua negação como parte da problemática da prática pedagógica de formação e profissionalização do educador; encontramos abordagens que o mencionam em dois níveis: o planejamento Macro, englobando as políticas públicas e de caráter estrutural, governamental com ênfase nos aspectos tecnicistas, de caráter autoritário, centralizador e expropriador da natureza do trabalho docente; e o planejamento Micro que se dá a nível escolar e de ensino, constituindo-se num instrumento pedagógico e de luta política por uma escola democrática, pública e de qualidade. Buscando no planejamento uma forma de instituir a verdadeira cidadania da comunidade escolar, ou como nos afirma Gadotti & Romão (2000) da cidadania plena.

No processo de intervenção crítica pretendida no âmbito do PCTP, o planejamento se materializa na forma de Currículo em Ação, que está para além do dito ou do prescrito e neste sentido a idéia de CURRICULARIDADE ganha significado, uma vez que incorpora justamente a noção de provisoriedade/inacabamento/reformulação constante à luz do estudo de seu impacto na realidade vivida.

Esta CURRICULARIDADE, assim como o processo de planejamento descrito anteriormente apresenta-se em duas dimensões a saber: a Macrocurricular que se refere aos temas gerais e a estruturação curricular, que segundo Amaral (2003), constituem-se nos seguintes aspectos:

1)filosófico-político (concepções, interação humana, metas, postura profissional), 2) administrativos (organização do trabalho, relações humanas, controle/aproveitamento de recursos materiais e humanos); 3) técnico-científico (organização e seleção de conteúdos, objetivos e metas, metodologias de ensino, recursos didáticos, sistema de avaliação docente, administrativo e do currículo).(p.155)

A outra dimensão denominada Microcurricular, por sua vez, diz respeito aos problemas relacionados a cada componente curricular. E se justifica; conforme Amaral (2003), pela necessidade constante de construção e reconstrução da identidade dos diferentes componentes curriculares dentro do sistema de ensino, com a intenção de promover, posteriormente, uma análise interfásica entre estes, na busca de uma progressiva redefinição da abordagem disciplinar.

A construção de estratégias de ensino no contexto do PCTP, encontram-se orientadas neste âmbito do planejamento, ou seja, Microcurricular. E ao elaborarmos esta microcurricularidade real objetivamos a socialização da redefinição disciplinar que se deu na nossa escola a partir do processo de intervenção crítica na Rede Municipal de Ensino; ou seja, no espaço Macrocurricular.

Para nós o planejamento é necessário pois, é sinônimo de conduzir conscientemente. “Ou planejamos ou somos escravos da circunstância. Negar o planejamento é negar a possibilidade de escolher o futuro, é aceita-lo seja ele qual for” (MATUS, 1993, p. 14). E desta forma estamos em contrapartida às afirmações advindas do senso comum que historicamente dizem que o professsor de educação física “não planeja, tem facilidade para improvisar, etc”... falas tão comuns em nossas escolas. Destarte, este processo de formação continuada que vivenciamos, têm nos possibilitado superar estes discursos e assumirmos uma postura crítica frente à realidade do cotidiano escolar bem como ao planejamento, que entendemos como elemento constitutivo do ato educativo, e neste sentido,

Se ainda se pretende a educação a favor de um mundo social mais justo, é preciso orientar o trabalho pedagógico com base em uma visão de futuro, em uma perspectiva utópica que desafie os limites do estabelecido, que afronte o real, que esboce um novo horizonte de possibilidades. (...) essa perspectiva reforça o caráter político da educação e revaloriza o papel da escola e do currículo no desenvolvimento de um projeto de transformação da ordem social (MOREIRA, 2000, p. 25).

Planejar numa perspectiva crítica de transformação, é portanto :

Um ato de construção e reconstrução permanente daquilo que denominamos didaticamente de realidade intencionalizada no pensamento e na escrita, cuja finalidade é fornecer subsídios teóricos e práticos para agir estrategicamente na realidade vivida, tendo em vista a sua transformação (MUÑOZ PALAFOX, 2001, p. 176).

Ou seja, planejar implica num compromisso com a transformação da realidade, das práticas sociais (jogo, dança, esporte, lutas, ginástica), mas que no processo de elaboração de estratégias de ensino precisaram ser revista, uma vez que a quantidade e a diversidade de estratégias aumentaram de tal maneira que estes temas não abarcavam toda discussão em torno destes elementos da prática social. Começamos então a trabalhar com “Eixos temáticos”, que teriam a função de ampliar/extrapolar o espaço de produção e discussão do conhecimento., exigido nesta relação “dinâmico dialógica”de Educação/Educação Física, proposto no PCTP. Os eixos temáticos, de 1ª à 8ª série do Ensino Fundamental, estão organizados da seguinte maneira: 1) O que é Escola e Educação Física; 2) Jogo; 3) Esporte Indivíduo e Sociedade; 4) Expressão Corporal e 5) Exercício, Lazer e Qualidade de Vida (MUÑOZ PALAFOX, 2001 e AMARAL, 2003).

Apresentamos a seguir a estruturação da Microcurricularidade Real, esboçada para a 1ª e 2ª séries do ensino Fundamental, salientado que o planejamento coletivo na escola é de suma importância para que experiências como estas se efetivem e contribuam para construção da identidade da área, e a produção de saberes escolares (TERRA, 2004).

Microcurricularidade real

	Série/ Eixos temáticos
	1ª série
	2ª série
	observação

	Escola e Educação Física

(total de 8 aulas)
	Desenhar no caderno a escola e a aula de educação física*

a partir da chuva de idéias, elaborar um conceito coletivo.**

Montar um painel com os conceitos de escola e de educação Física, da sala, colar gravuras que ilustrem estes conceitos. Colocar em exposição no pátio da escola.***


	Levar o seguinte questionário para casa e pedir para uma pessoa adulta responder:

O que é Escola para você?

Para que serve a Escola?

O que é Educação Física para você?

Para que serve a Educação Física?

Diferencie Educação Física no clube, na academia e na escola.

A partir das respostas, que devem ser anotadas no quadro, elaborar um conceito da sala para cada questão. A questão número 5 serve para que os alunos comecem a diferenciar os diversos mundos da educação física e identificar aquele no qual trabalharemos, ou seja o mundo das práticas sociais denominadas: jogo, esporte, dança, lutas, ginásticas.
	*Para aqueles que não tiveram esta experiência na educação infantil, pedir para que retratem o que imaginam que será uma aula de educação física .

**As perguntas que norteiam esta chuva de idéias são: O que é Escola e para que serve? O que é Educação Física e para que serve?

***Pedir para os alunos trazerem gravuras sobre escola e sobre educação física.



	Expressão corporal

(em média 34 aulas)
	Trabalhar as possibilidades de movimento através de atividades recreativas como as cantigas de roda. 

Desenho do corpo, no chão com giz, um colega desenha o outro e depois coloca o nome das partes do corpo, desenho do pé, e da mão também com giz.

Promover atividades em que são utilizadas as partes do corpo, com e sem utilização de materiais, vivenciando diversas possibilidades de movimentos.

As crianças devem sugerir modificações nas atividades

Fazer o registro no caderno.

Com o jogo “caras e caretas” e palitos de picolé, desenvolver atividades de expressão corporal, montar corpo a partir da careta Fazer o registro na folha, para ser apresentado na mostra pedagógica da escola. *

Ginástica artística; rolamentos para frente e para trás, parada de dois e três apoios, com apoio.

Ginástica de alongamento/aquecimento (ANTUNES et al, 2001)

Dança: quadrilha – fase de reprodução.

Registro no caderno do nome dos passos que mais gostou e também desenho da Festa Junina.**
	Trabalhar as possibilidades de movimento estáticos e dinâmicos

Passar um texto adaptado para a série, sobre o nosso corpo, com ênfase nos órgãos do sentido, e no o funcionamento do nosso corpo; onde as crianças são convidadas a identificarem para que serve cada órgão e o que neste momento conseguem perceber; por exemplo : o que eu consigo escutar, ver, sentir, etc.

Entregar uma apostila sobre os vários tipos de ginásticas, fazer a leitura colorir e colar no caderno.

Trabalhar, através de um filme, os elementos constitutivos da ginástica de alongamento, os/as alunos aprendem/ reproduzem os movimentos; depois separados em grupos montam uma sequência de alongamento.

Trabalhar os elementos constitutivos da ginástica artística. Os alunos elaboram uma seqüência de movimentos.

Trazer gravuras sobre as várias manifestações da ginástica, colar no caderno identificando cada uma.

Lutas: trabalhado através de textos montados de acordo com a série, e a demonstração de “Katas”, onde os alunos identificam as vestimentas e os golpes.

Dança: através da estratégia que se encontra publicada na Revista Digital do III Simpósio de Estratégias de Ensino, 2003. “O forró que eu dancei” (PIVA, ANTUNES e MELO, 2004)
	* Todos os trabalhos/atividades são registrados para serem colocados na mostra pedagógica da escola que acontece no 3º bimestre.

** Como os ensaios fazem parte do conteúdo trabalho, somente são dispensados da aula aqueles/as alunos/as que por motivo religioso não podem participar desta manifestação cultural/religiosa.

**Levar revistas para a sala de aula para que as crianças possam recortar pessoas em movimento.

	Jogo

(de 20 a 22 aulas)*
	Pesquisar em casa, junto a uma pessoa adulta, sobre os jogos e brincadeiras que praticava quando era criança, a partir do seguinte roteiro:

Nome do jogo/brincadeira.

Quantos jogam?

Como se joga?

Onde se joga?

Principais regras (o que pode e o que não pode fazer).

Materiais necessários para o jogo ou brincadeira acontecer.

O questionário deve ser respondido no caderno da criança.

Na aula seguinte anotar no quadro no nome dos jogos e brincadeiras que apareceram, cada criança lê as suas respostas.

Reprodução dos jogos/brincadeiras, de acordo com o questionário respondido, 

Após terminar a reprodução reunir os alunos em pequenos grupos para que eles façam modificações nos jogos e/ou brincadeiras. 

Aplicação dos jogos/brincadeiras modificados.

Registro dos jogos modificados, pode ser o que o grupo modificou ou aquele que mais gostou.

Entregar o texto sobre jogos.


	Por meio da dinâmica “Chuva de Idéias”, fazer um levantamento sobre os jogos que as crianças conhecem. 

A professora anota no cartaz o nome dos jogos, posteriormente é feita a hierarquização dos jogos por meio de votação, os dez primeiros jogos serão reproduzidos*.

Na fase de reprodução, inicialmente é discutida a forma como se dará o jogo, (como se joga) bem como as principais regras do jogo (o que pode e o que não pode fazer). Aplicação do jogo como foi combinado na sala. O processo se repete a cada jogo. No final de cada aula é feita uma avaliação, considerando se o que foi combinado realmente aconteceu e o que poderia ser melhor.

Registro individual, no caderno, do jogo que mais gostou.

Fase de modificação dos jogos: em grupos os alunos, escolhem um jogo para modificarem seguindo o roteiro**

Aplicação dos jogos modificados, cada grupo se encarrega de explicar e conduzir o jogo. No final de cada aula é feita a avaliação do jogo.

Ao final desta fase cada aluno deve fazer um registro no caderno do jogo modificado que mais gostou, justificando o porquê, de maneira escrita e por meio de desenho.
	*Para facilitar a organização do material deve-se fazer uma lista com a sequência dos jogos/brincadeiras, assim as crianças também se preparam e algumas até trazem os materiais necessários, dependendo da atividade proposta.

**

Nome do jogo.

Onde se joga.

Quantos jogam.

Como se joga.

Principais regras do jogo (o que pode e o que não pode fazer). 

	Esporte

(16 aulas)
	Os alunos devem escrever o nome dos esportes que conhecem.

De maneira ainda sincrética, elaborar um conceito de Esporte.

De acordo com a disponibilidade de materiais da escola e o nível de desenvolvimento que as crianças apresentam nesta faixa etária, a professora seleciona os esportes que serão trabalhados.

As crianças devem perguntar para uma pessoa adulta se ela conhece este esporte e o que sabe sobe o mesmo, trazer as contribuições por escrito.

Socialização da pesquisa feita em casa.

A professora leva um filme sobre a modalidade selecionada As crianças assistem ao filme com a orientação para identificar os elementos constitutivos desta modalidade esportiva: quantos jogam, nome do esporte, como se joga, regras, etc...

Reprodução do jogo com base no filme assistido

Registro do jogo através de desenho. Comparação entre o jogo assistido e o praticado.

Trabalhar com alguns fundamentos da modalidade esportiva, para que o jogo aconteça, com ênfase na recreação ou nas formas jogadas.

Reelaborar o conceito inicial de Educação Física (síntese). Desenho da modalidade trabalhada.
	A professora escreve a palavra esporte no quadro, e a partir desta palavra os alunos devem puxar flechas* e escreverem o que lembra a palavra esporte.

Com base nas palavras que aparecem, montar um conceito para esporte, Iniciar o estudo da modalidade esportiva, relembrando as que foram estudadas no ano anterior. Elaborar um conceito da modalidade. Lembrar as regras as quais devem ser registradas num cartaz. Assistir um filme atentando para as regras, anotar no caderno para comparar com as do cartaz. Discutir e definir as regras que serão adotadas na sala.

Realização dos jogos de acordo com as regras definidas anteriormente,** divisão das equipes, jogo propriamente dito 

Trabalho com os fundamentos do jogo.

Jogos pré-desportivos.

Registro no caderno através do desenho

Leitura dos livrinhos sobre os esportes, “Brincando de Atleta”, cada aluno deve ler a história e depois contar para os colegas, a atividade pode ser feita em dupla.

Registro no caderno do esporte que mais gostou.

Reelaboração do conceito de Educação Física – Síntese
	*exemplo:

quadra bola

( ( 

apito(ESPORTE( vôlei

( (
tênis gol futebol

É comum aparecem alguns jogos, uma vez que as crianças ainda encontram-se na fase sincrética de conhecimento da realidade, mas isto irá servir também para a diferenciação entre jogo, brincadeira e esportes que é o próximo passo.

**O cartaz deve ficar exposto na sala para facilitar o acesso de todos às regras.




Considerações finais

O processo de formação continuada que temos vivenciado no PCTP, nos possibilitou compreendermos o cotidiano da nossa prática pedagógica e fazermos reflexões acerca deste; materializá-lo num planejamento que advém de uma diretriz curricular para a educação física no município de Uberlândia; e desta forma nos tornamos sujeitos que constroem e deliberam sobre respostas necessárias para enfrentar os problemas referentes ao cotidiano, tentando assim superá-los (TERRA,2003, apud CAPARRÓZ & ANDRADE FILHO, 2004). Visto que nossa prática pedagógica não pode estar alicerçada apenas na nossa formação inicial, extremamente tecnicista, incapaz de nos orientar para uma formação em consonância com as necessidades presentes nos diferentes contextos sociais atuais.

O planejamento neste contexto assume para nós, dois sentidos que estão intimamente interligados, os quais sejam: a organização do tempo escolar de acordo com os eixos a serem desenvolvidos e a efetivação do processo de formação, por meio da teorização coletiva sobre a prática pedagógica. Salientamos a necessidade de continuarmos lutando pelo espaço de planejamento coletivo no âmbito escolar, pois é a partir do planejamento coletivo, e por conseguinte, do trabalho coletivo, é que efetivamente conseguiremos intervir na realidade no intuito de transformá-la, através de nossa prática pedagógica, que ora se faz numa perspectiva também transformadora, emancipatória (KUNZ,1994). 

Obs. As autoras, Marina Ferreira de Souza Antunes (marinaferr@terra.com.br) é da Universidade Federal de Uberlândia e Rosanne Ríspoli Piva (rosanne@triang.com.br) é da Rede Pública Municipal de Uberlandia e do Centro Universitário do Triângulo.
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QUESTÃO NACIONAL: ESTUDOS PRELIMINARES PARA A REFLEXÃO DO PAPEL DO ESPORTE NO ATUAL GOVERNO LULA

Adriana M. Penna

Resumo: Partindo de uma breve análise sobre as polêmicas que cercam historicamente a questão nacional, o presente estudo tem por objetivo chamar a atenção para a fabricação do discurso ideológico estruturado pelo atual governo Lula, que aponta o esporte como elemento natural para a produção de um novo tipo de sentimento de pertencimento à nação, em busca da unidade nacional. Entendemos que tal medida fortalece o atual projeto dominante de sociedade e, portanto, desestrutura e fragmenta a luta da classe trabalhadora que tem na ampliação e conquista de sua efetiva participação na vida política da nação, uma etapa estratégica para o movimento mais amplo de ruptura com o sistema. Desta forma, a Política Nacional do Esporte do Governo Lula age em defesa dos interesses do capital e a serviço do gerenciamento de sua crise. 

________________________________________

Sob o discurso do progresso, da conquista tecnológica e das idéias de um estado de naturalização da evolução humana, o movimento de expansão capitalista rompe barreiras de espaço e tempo na busca por se impor em todo e qualquer recanto do mundo. Mobilizando recursos naturais e humanos em proporções devastadoras, promove a injusta concentração de riquezas resultante da miséria e de todo tipo de privação vivida por parte considerável da humanidade. Fica, assim, exposta a maior contradição produzida na lógica de funcionamento capitalista. 

É notório o aprofundamento da crise instaurada no atual período histórico que, entre outros sintomas, coloca em xeque o imperialismo belicoso norte-americano; acirra as lutas no Oriente Médio, seguindo o caminho do caos e da barbárie humana, estimulado e financiado pelo poderio político e econômico das grandes potências, além de, promover a ampliação desenfreada entre ricos e pobres, dominados e dominantes, soberanos e oprimidos.

Sem perder de vista esta análise mais ampla, teremos como pano de fundo para o presente estudo uma breve aproximação com a questão nacional e as polêmicas que, historicamente, cercam a mesma. Apontaremos, nesta direção, para as necessidades concretas que levaram a sociedade burguesa, desde sua origem, à busca pela construção da idéia de Nação e do sentimento de pertencimento à mesma. Nosso objetivo, neste contexto, será o de dar início a uma análise que nos possibilite apreender como vem sendo tratada a questão nacional no Brasil de hoje, sob a luz da atual política do governo Lula. 

De modo mais especifico, nos interessa analisar o uso do esporte, como um dos instrumentos para a exacerbação de um novo tipo de discurso nacionalista que, mais do que promover a conciliação de interesses de classes e a manutenção e consolidação do poder sob o comando da burguesia nacional, garante a hegemonia do capital financeiro nas decisões do país.

Breve análise dos aspectos clássicos da questão nacional

Tratada historicamente como uma questão geradora de polêmicas entre liberais, conservadores e socialistas, a questão nacional sempre gerou controvérsias e, na mesma medida, sempre foi argumento de profundas discussões sobre os caminhos a serem seguidos como estratégia política de ruptura, construção e/ou manutenção do poder e conquista de “soberania” pelos Estados/Nação. Fosse dentro de uma visão mais ou menos conservadora, a questão nacional é capaz de criar embates teóricos, até mesmo, entre intelectuais que se identificam quanto ao referencial de análise, como no caso do marxismo. Como exemplo, podemos nos valer das riquíssimas contribuições sobre este tema, oriundas das rigorosas críticas feitas por Lênin (1934) a Karl Kautsky e aos social-chauvinistas . Kautsky é apontado por Lênin como oportunista por desvirtuar a essência do pensamento marxista que tem na união dos trabalhadores e na “supressão do aparelho governamental criado pela classe dominante” (Ibid., p.24), a única estratégia para a libertação da classe oprimida. Está é, na visão marxista, a única condição possível para romper com a exploração colocada em curso pelo sistema capitalista. 

Os elementos de oportunismo, segundo Lênin, são os responsáveis pela criação da corrente do “social-patriotismo”, então predominante nos partidos socialistas nacionais (fins do século XIX e início do século XX). Para o autor, essa corrente mostrava-se socialista apenas em palavras, porém “patrioteira” em suas ações visto que muitos de seus líderes, ‘chefes socialistas’, acabavam por caracterizar-se “por uma baixa e servil adaptação” aos interesses imediatos da “‘sua’ própria burguesia nacional, como também do ‘seu’ próprio Estado” (Ibid., p.15-17, grifos nossos).

À época da Primeira Grande Guerra, o movimento internacional de mobilização dos interesses comuns dos trabalhadores - representado pela II Internacional - longe de manter-se majoritariamente a favor dos interesses de classe e do internacionalismo, ao contrário, desvalorizou tais determinações históricas, contribuindo, assim, para o “caráter interimperialista da guerra, na qual os trabalhadores não tinham nenhum interesse nacional a defender. Os interesses não correspondiam à Alemanha, à França ou à Inglaterra como um todo, mas apenas às classes dominantes”. (SADER, 2005, p. 33)

Na perspectiva de apontar os erros das correntes nacionalista, Lênin insiste ao referir-se à conjuntura da Primeira Guerra Mundial (“Guerra Imperialista”) e diz-nos que :

“A deformação ou o esquecimento do papel que desempenhará a revolução proletária em relação ao poder não podia deixar de exercer uma influência considerável hoje, quando os Estados, providos de um aparelho militar reforçado pela concorrência imperialista, se tornam monstros belicosos, exterminando milhões de homens para decidir quem é que reinará no mundo, se a Inglaterra ou a Alemanha, isto é, o capital financeiro inglês ou o capital financeiro alemão” (LÊNIN, op.cit.; p. 210).

Lênin chama a atenção para a grande ruptura dentro dos partidos socialistas de todo o mundo - bem como no movimento internacionalista dos trabalhadores - quando ao romper a Primeira Guerra Mundial, os trabalhadores viram-se divididos entre os seus interesses de classe ou os interesses da Nação. A maioria dos partidos socialistas votou pela guerra e pela proteção da identidade nacional contrariando, desta forma, a grande lição marxista acerca do papel fundamental do proletariado a fim de ‘quebrar a máquina burocrática e militar do Estado’ (MARX, apud., LÊNIN, Ibid., p.75) . Insiste, portanto, em afirmar que para Marx, “o Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão de submissão de uma classe por outra; é a criação de uma ‘ordem’ que legalize e consolide essa submissão, amortecendo a colisão das classes” (Ibid.; p: 23-24). O cerne da crítica de Lênin (Ibid.) a Kautsky, consiste no fato deste último _ apesar de ter desempenhado importante papel histórico como defensor das tradições revolucionárias do marxismo e de ter se posicionado contra as tendências revisionistas_ ter passado a buscar, de todas as formas e a partir da Primeira Grande Guerra, a unidade do partido Social-Democrata, além de insistir na conciliação do internacionalismo com a defesa do interesse nacional. Kautsky, segundo Lênin, passou a assumir uma postura centrista e de aversão “à ditadura do proletariado” e de explícita defesa ao “parlamentarismo e a democracia burguesa”.(Ibid., p.220)

Nacionalismo: Um estado de espírito burguês

Ao optarmos como referencial de análise do real o materialismo histórico e dialético, identificamos o conceito de Nação enquanto resultado de uma elaboração possível, apenas, nos marcos que inauguraram o Estado burguês. 

O processo de construção da Nação e da afirmação do poder político da burguesia - analisado diante de sua complexidade e de suas transformações históricas, “apresenta formas diferenciadas de ruptura e reorganização das relações sociais, econômicas e políticas das formações sociais concretas e as diferentes tendências que adquire a construção da Nação e do Estado burguês” (SILVA, p.9, 1989) .

Oriundo da idéia de Estado burguês - enquanto “produto do antagonismo inconciliável das classes” (LÊNIN, op.cit., p.19) - a consolidação do projeto hegemônico cria a idéia de unidade nacional e de uma igualdade que se sobrepõe e anula as diferenças jurídico-políticas produzidas por esta mesma sociedade.

Questão nacional: Estratégia de luta da classe oprimida?

Marx e Engels (1978) identificaram na consolidação e no desenvolvimento do Estado burguês a materialidade capaz de originar a exploração do proletariado pelos capitalistas. Sendo assim, por toda parte onde a sociedade burguesa se estabelece, via expansão e concentração do poder econômico e político, o trabalhador é levado à condição de submissão e opressão. Os autores afirmam no Manifesto Comunista que: “O Governo do Estado moderno é apenas um comitê para gerir os negócios comuns de toda a burguesia” (Ibid., p.96). E, assim sendo, os trabalhadores só terão Nação/Pátria quando se emanciparem da dominação burguesa através da tomada do poder político do Estado. Somente assim, acreditamos, possa desaparecer a hostilidade entre as Nações. 

Embora os autores deixem claro no Manifesto, o grau de expansão global do capital e, conseqüentemente, a importância decisiva de que o movimento revolucionário ganhe dimensões internacionais, não nos parece que os mesmos desprezem os movimentos de âmbito nacional. Pelo contrário, há o reconhecimento e valorização da questão nacional como instrumento de organização e mobilização política de classe, enquanto necessidade tática e meios para a luta que privilegie os interesses universais da classe trabalhadora: a ruptura do Estado. Isso torna-se ainda mais claro ao afirmarem: “No princípio a luta do proletariado com a burguesia tem o caráter de uma luta nacional, não em sua essência, mas em sua forma. É claro que o proletariado de cada país deve primeiramente ajustar as contas com sua própria burguesia”. (Ibid., p.104, grifo nosso)

O Manifesto reconhece a questão nacional como uma necessidade tática de ocupação do espaço nacional, propiciando uma melhor e maior organização política do proletariado no seu próprio país. Porém, o que sintetiza todos os ensinamentos expressos no Manifesto Comunista e no marxismo é a sua questão fundamental: o internacionalismo. 

A questão nacional na América

Ao tratar de questões relativas à formação do continente americano, Aníbal Quijano (2005 a) defende que o fenômeno da globalização em curso é resultado de um processo que se iniciou com a constituição da América e com o “estabelecimento do capitalismo colonial/moderno e eurocentrado, como um novo padrão de poder mundial”, consolidando a “colonialidade” como a base de sua estrutura. Quijano trabalha com a perspectiva de que a constituição desse “novo padrão de poder mundial” se deu pelo processo de associação entre a “classificação social da humanidade em raças” e “a natureza dos papéis e lugares na nova estrutura global de controle do trabalho”, constituindo a primeira “id-entidade da época moderna”. Nesse sentido, as raças se estabeleceram como “as dimensões mais importantes do poder mundial, incluindo sua racionalidade específica, o eurocentrismo”, como modo hegemônico de produção e de controle do poder e do saber (Ibid., 2005a, p. 35-36). Segundo o autor, foi pela naturalização e legitimação deste tipo de domínio (dado como hegemônico) que a população da América “passou a ser classificada a partir dessa base e posteriormente todo o mundo se enquadrou nesse novo padrão de poder” (QUIJANO, 2005b). O autor afirma que foi a partir da constituição da América que se observou a consolidação e o predomínio do capital e do mercado mundial e que, só assim, estes tornaram-se dominantes. Adverte que, embora todo Estado-Nação seja, ao mesmo tempo, a estrutura e produto de um padrão de poder dominante, dentro dos marcos das sociedades modernas, a expressão do mesmo será indispensável na medida em que constituir-se como um amplo espaço de democratização e da construção de uma identidade entre os seus membros, pela inclusão da cidadania e da ampliação da representação política. Nesse sentido, enfatiza: “é tempo de aprendermos a nos livrar do espelho eurocêntrico no qual nossa imagem é sempre, necessariamente, distorcida. É tempo, enfim, de deixar de ser o que não somos” (Ibid.,p. 92) .

Segundo RUAS (2001.), o papel das lutas nacionais como processo de busca por autonomia e organização antiimperialista, trava relação com o perfil assumido especificamente por cada uma dessas lutas. Este perfil, de acordo este autor, é definido pela posição que cada país ocupa no sistema político-econômico mundial podendo _ dependendo desse posicionamento _ comprometer a luta revolucionária internacional. Tal comprometimento se dá quando a luta nacional está concentrada nas mãos de uma burguesia nacional conservadora, que impõe um perfil particular à mesma. 

Nacionalismo(s) no Brasil

Antônio Candido (2001) após realizar uma análise rigorosa acerca da constituição dos nacionalismos brasileiros, aponta para a necessidade de se perceber quais são as circunstâncias históricas que implicam na sua transformação impondo-lhes, em determinados momentos, um perfil progressista e, em outros, conservador. O autor demonstra que no decorrer da história brasileira do século XX, várias formas têm sido observadas estruturando o que conhecemos como nacionalismo brasileiro. Afirma, contudo, o caráter dominante de duas formas, ao mesmo tempo opostas e complementares, de nacionalismo que estiveram presentes na cultura do Brasil no século XX. Uma, de opção “patrioteira”, como nomeia o autor, e de exaltação à nação (disfarce ideológico até hoje utilizado, porém, sob outra objetividade), se contrapondo a uma outra visão que se mostra pessimista ao revelar um país que se desenvolve de forma brutalmente desigual, injusta e dependente. Entretanto, para o autor em questão, o nacionalismo atual, deveria ser entendido como um “instrumento indispensável de defesa”, a ser tomado pelo povo oprimido, reafirmando os marcos da nação como espaço de luta contra o domínio imperialista. (Ibid.)

Esporte e nacionalismo no Brasil

Destacamos o uso recorrente do esporte, enquanto valioso instrumento que impulsiona e fortalece o nacionalismo conservador brasileiro. Vimos que embora o nacionalismo tenha sido gestado sob circunstâncias históricas específicas, este é um conceito que se movimenta, ganhando ressignificações e adquirindo características próprias que são produzidas pelas mais diversas necessidades sociais.

Como parte do processo de construção da Nação, o esporte sempre foi chamado a cumprir o seu papel sócio-político inflamando massas, desviando atenções e estimulando o sentimento de amor pela Pátria.

A questão central, no nosso entendimento, constitui-se no fato do esporte ser veiculado como principal educador do corpo, mas que, ao mesmo tempo, insiste em apresentar-se como um elemento desligado do poder e do domínio político. Ou seja, ao ser apresentado com uma pretensa neutralidade política, esconde a sua face de domínio sobre os indivíduos, no e pelo corpo.

Ao contrário de fortalecer a idéia de neutralidade política - defendida pelas diversas instituições que controlam o esporte, entre elas o Estado _ achamos fundamental quebrar tal imagem, posto que ao colocar-se sob os interesses políticos de manutenção da ordem nacional e internacional, o esporte transforma-se em objeto para a manutenção das relações de domínio e poder. 

A utilização ideológica do esporte (na busca por ocultar a realidade), combinada a pretensa isenção política que reveste este fenômeno, tem sido uma ferramenta eficaz junto aos interesses do Estado. Nesse sentido, Cavalcanti (1985) aponta para as funções sócio-políticas e “o papel diplomático do esporte e o chauvinismo esportivo”. A autora lembra, ainda, que o esporte cumpre funções distintas na sua utilização e, muitas vezes, tem por objetivo “‘facilitar o cumprimento do projeto diplomático’”. Desta forma, de um lado, representa “o primeiro passo para o estabelecimento ou reestabelecimento de relações diplomáticas” e, por outro, atua consolidando e desenvolvendo o sistema de relações estabelecidas previamente (Ibid.). Acrescentamos que o citado reestabelecimento da diplomacia reforça, no nosso entendimento, a lógica entre dominador/dominado.

O esporte, ao assumir as funções prescritas pelo projeto dominante, configura-se enquanto instrumento eficaz para diluir conflitos locais e mundiais, assim funcionando como meio para mascarar os múltiplos interesses governamentais que, subjacentes ao espírito esportivo, criam um importante espaço para a ampliação de seu poder. Nessa perspectiva, o esporte ganha status de promotor da paz entre os povos, estando habilitado a apagar diferenças de raça, gênero e étnicas.

No caso específico do Brasil, o esporte - representando e respondendo muitas das vezes pela própria educação física escolar _ sempre esteve presente nos projetos de nação tendo maior visibilidade, sobretudo, em períodos onde assistiu-se uma brusca supressão da democracia. Neste aspecto, dois exemplos são emblemáticos. O primeiro, pode ser verificado nas circunstâncias de consolidação do Estado Novo, sob o governo de Getúlio Vargas. 

O segundo momento que reforça o uso do esporte como bandeira pelo amor à Pátria, fica bem representado pelos anos de 1970, incentivados pela vitória da Copa do Mundo de futebol, mantendo-se o vínculo da imagem deste esporte ao lema: Brasil ame-o ou deixe-o. 

É curioso o fato do esporte ter sido intensamente solicitado nestes momentos específicos, o que revela o seu uso na busca por domesticar e dominar os sujeitos também, e, sobretudo, através do corpo. 

“Nacio-lulismo”: Sou brasileiro, não desisto nunca!

Assistimos desde o início da gestão do atual governo Lula, um grande apelo ao uso do esporte como ferramenta de inclusão social de crianças e jovens. O discurso do governo se faz pela defesa da aproximação dos jovens com as práticas esportivas para afastá-los da criminalidade e da marginalidade de um modo geral. Nesse sentido, o Governo Lula criou o Ministério do Esporte, a fim de que o mesmo se encarregasse de elaborar políticas voltadas para a organização de projetos que possam preparar futuros vencedores apontando, desta forma, o esporte para solucionar e equacionar problemas históricos como: a miséria, a fome, o baixo rendimento e a evasão escolar, as deficiências de serviços de saúde, o avançado grau da violência no país, etc. Sob esta perspectiva, o Estado defende a idéia de que pelo desenvolvimento do esporte social e do esporte educacional haverá a inclusão de milhares de crianças e jovens que, segundo o próprio governo, encontram-se em situação de risco. Justifica que o desenvolvimento de políticas públicas para o esporte (em grande parte financiadas pela iniciativa privada), representa uma oportunidade para que grande parcela da população excluída possa sentir-se como um verdadeiro cidadão. O Governo Lula tem nas linhas condutoras de sua Política Nacional do Esporte Nacional, a questão da inclusão social e do desenvolvimento humano, os elementos necessários para a união da nação. Afirmamos que as condições de total abandono nas quais grande parcela da sociedade se encontra, são o resultado do descaso do poder público que, a priori, dorme em berço esplêndido quando fecha seus olhos às reais e principais necessidades da população, além da negação dos direitos historicamente constituídos pela sociedade brasileira. Desta forma, joga-se a responsabilidade do insucesso nas mãos do indivíduo, usando a justificativa da incompetência individual, visto que todas as oportunidades lhes foram dadas!

Considerações finais

Entendemos que o fenômeno esportivo no Brasil vem sendo explorado, sobretudo, para a manutenção do sistema capitalista, atuando na (con)formação e preparação da força de trabalho. Nos chama a atenção, porém, que, com o avanço do desemprego estrutural - dadas as condições impostas pela atual crise do capital em todo o mundo - o esporte ainda seja convocado a aglomerar massas e a desenvolver o sentimento de nacionalismo e de pertencimento à nação. Tendemos a acreditar que _ contrariando o que vimos em outros períodos quando o esporte servia para a construção e adestramento do corpo do trabalhador _ hoje, sob as atuais políticas dependentes do Governo Lula e a avassaladora situação de desemprego que arrasa o país _ embora o esporte continue participando do gerenciamento da crise sistêmica, o mesmo assume uma nova função: embalar sonhos e gerar pequenos momentos de felicidade, reforçando o individualismo e a despolitização da sociedade. Assim, o discurso da união e da soberania nacional pela valorização do esporte não passa de um discurso que exclui a sociedade da concreta participação política, da ampliação da democracia e do avanço na luta pela (re)conquista de seus direitos históricos. Entendemos que o atual projeto de inclusão pelo esporte não passa de um assistencialismo inconsistente, incapaz, portanto, de organizar e capacitar a sociedade brasileira para a luta contra a exploração interna e externa; submissas e atuantes sob o comando e os interesses imperialista.

Obs. a autora, professora Ms Adriana Machado Penna (adriana_penna@oi.com.br)é professora da Rede do RJ e professora da Universidade Estácio de Sá na Faculdade de Educação Física - Campus Cabo Frio
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RELATO DE EXPERIÊNCIA: “CAPOEIRANDO NA EDUCAÇÃO FÍSICA INFANTIL: A CAPOEIRA PODE OU NÃO SER AVALIADORA DAS VALÊNCIAS FÍSICAS INFANTIS?”

Wellington Adolfo Alves Batista

Washington Adolfo Batista

Resumo :  A Capoeira em seu contexto tem como si só tanto desenvolver quanto avaliar as valências físicas infantis, ela é hora arte; dança; cultura, outrora luta; refúgio; etc. Com a Capoeira é visível os resultados, em relação ao desenvolvimento, de equilíbrio; coordenação motora fina e grossa; flexibilidade; emoção; força, e principalmente é uma modalidade que desenvolve corpo/mente sem desvincular um de outro, pois não se têem um corpo sem uma mente ou uma mente sem um corpo.

________________________________________

Introdução

“(...) Esta visão da capoeira, transdiciplinar e multicultural, ressalta que com criança não se brinca, mas oportuniza-se o brincar enquanto manifestação da espontaneidade e ludicidade que lhes são próprias. Que com criança não se improvisa mas se planeja. Que com criança não se impõe mas se propõe. Que com criança não se limita mas se possibilita. Que com criança não se repreende mas se compreende. Que com criança não se classifica mas se qualifica.”(Trecho do Prefácio feito pela professora Dra. AracíAsinellida Luz, do Setor de Educação da Universidade Federal do Paraná, para o livro Capoeira Infantil: a arte de brincar com o próprio corpo, publicado em 1997.).

Começar com este trecho é iniciar uma discução incansável em busca do reconhecimento de uma modalidade que apesar do “poder” que consigo carrega ainda não é considerada como um instrumento ideal de desenvolvimento e avaliação das valências físicas.

Hoje a Capoeira como aspecto educacional se mostra como proposta curricular e extra classe em grandes instituicões. Este trabalho é estruturado de forma a propiciar o desenvolvimento em diversos níveis, de forma coerente com a faixa etária a ser trabalhada. Trabalho este que objetiva auxiliar no comportamento infantil atuando na maturação de suas emoções, em seu autoconhecimento, na sua auto-estima; desenvolver o aspecto cognitivona criança com raciocínio rápido, o estímulo da expressão corporal e oral, através do canto e dos instrumentos musicais; valorizar a cultura brasileira, com isto a criança vai adquirindo noções de cidadania e de sua identidade; trabalhar o lado artístico da capoeira na criança, uma vez que a expressão corporal dos movimentos, envolve harmonia, sentimento, sensibilidade e percepção. 

Avaliação psicomotora na criança

As diferentes competências com as quais as crianças chegam à escola são determinadas pelas experiências corporais que tiveram oportunidade de vivenciar. Ou seja, se não puderam brincar, conviver com outras crianças, explorar diversos espaços, provavelmente suas competências serão restritas. Por outro lado, se as experiências anteriores foram variadas e freqüentes, a gama de movimentos e os conhecimentos tanto corporais quanto emocionais serão mais amplos.

Como todos sabemos, as crianças passam por diversas transformações ao longo de sua vida, tanto biológica, como físicas e emocionais. E para que possamos avaliar e diagnosticar qualquer atraso na motricidade infantil teremos como ponto de referência o desenvolvimento psicomotor.

O movimento é uma das principais manifestações na vida do ser humano, tornando-se essencial para a formação da personalidade da criança. O movimento humano é a base da contituição histórica da humanidade, traduzindo a relação do homem com oseu exterior, portanto é de fundamental importância para o desenvolvimento total da criança, como explica Fonseca (1983).

“É o movimento que, projetando no meio uma realidade humana, permite a criança uma atenuação de grupos musculares onerosos (sincinesias e paratonias), que proporcionarão uma progressiva coordenação e uma melhor habilidade manual (...) As percepções e os movimentos, ao estabelecerem relação com o exterior, elaboram a função simbólica que gera a linguagem, e esta dá origem à representação e ao pensamento (Fonseca, 1983,p.23,26).”

Ainda Fonseca (1983), comenta que “o movimento humano é contruído em função de um objetivo. A partir de uma intenção como expressividade íntima, o movimento transforma-se em comportamento significante”. O movimento humano é a parte mais ampla e significativa do comportamento do ser humano. É obtido por intermédio de três fatores básicos: os músculos, a emoção e os nervos, formados por um sistema de sinalizações que lhes é permitido para atuar de forma coordenada. 

A partir do movimento, a criança cria sua imagem do corpo, o seu esquema corporal e o seu elo de comunicação com o exterior, constituindo desta forma, sua individualidade e a sua história. As estruturas psicomotoras definidas como básicas são: locomoção, manipulação e tônus corporal, que interagem com a organização espaço-temporal, as coordenações finas e amplas, cordenação óculo-segmentar, o equilíbrio, a lateralidade, o ritmo e o relaxamento (Barros, 1972).

O primeiro passo para o desenvolvimento psicomotor é a percepção e o reconhecimento do corpo por parte da criança. Para Wallon (APUD REIS, 1984) “o esquema corporal é um elemento básico, indispensável para a formação da personalidade da criança. É a representação relativamente global, científica e diferenciada que a criança tem de seu próprio corpo”.

“A própria criança percebe-se e percebe os seres e as coisas que a cercam em função da sua pessoa. Sua personalidade se desenvolverá graças a uma progressiva tomada de consciência de seu corpo, do seu ser, de suas possibilidades de agir e transformar o mundo a sua volta (Reis, 1984)

Após o reconhecimento que a criança terá de seu próprio corpo, aparecerá a estruturação espaço-temporal. Esta estruturação é a orientação, a tomada de consciência da situação de seu próprio corpo em um meio ambiente.

Para Coste (1981), o desenvolvimento da percepção do espaço, passa por três fases: “espaço topológico vivido”- cujo o ponto de referência é o corpo próprio (antes dos 3 anos); “espaço representativo euclidiano”- reconhecimento das formas geométricas (entre 3-7 anos); “espaço projetivo, intelectualizado”- pontos de referências exteriores ao seu próprio corpo (entre 7-12 anos). Pssando este conhecimento para a capoeira podemos exemplificar da seguinte forma: (antes dos 3 anos) a criança reconhece os movimentos tendo como referência seu próprio corpo, a ginga lhe facilitará a partir do momento que ela reconhece o seu braço no rosto, a sua perna para trás, seguindo o balançar; (entre 3-7 anos) também através da ginga podemos fazer com que ela reconheça que está fazendo a forma de um triângulo com o gingado; (entre 7-12 anos) como referência do ponto exterior, teremos um criança que fará um golpe objetivando uma outra criança abaixar (esquivar) tanto uma quanto outra terá o reconhecimento de pontos exteriores ao seu corpo.

A lateralidade da criança, para Le Bouch (1982), inicia-se a partir dos dois anos de idade, durante um período denominado por ele como “descriminação perceptiva”, que se elabora na criança a predominância lateral, contudo porém, a lateralidade só pode ser definida na criança, após os cinco anos de idade. Que podemos exemplificar capoeirísticamente utilizando o quatro apoio (caranguejo), que a criança andará para todos os lados nesta posição, entre outros movimentos.

Histórico da capoeira

A Capoeira é uma arte genuinamente brasileira. Ao chegarem no Brasil as tribos de várias partes da África eram mescladas, com o intuito de dificultar a comunicação entre eles, os Nagôs; Bengüelas; Geixas; Bantos e outros com a necessidade de liberdade e de se defender do branco opressor passaram a praticar rituais,costumeiros de cada tribo, como bassula (luta praticada na areia pelos antigos pescadores de Luanda, tem o significado de queda); a kamangula (disputada dentro de uma roda com pessoas batendo palmas e cantando); Omundiú (que é um jogo atlético); N'golo ou kisema (dança da zebra, que é um ritual onde se procura atingir o rosto do oponente com os pés). Apesar da grande semelhança não se têem algo que comprove que a capoeira é africana, pois poderia até mesmo um africano escravo após sua auforria ter voltado a sua terra natal e ter explanado esta nova cultura.

Desde o seu surgimento, até os dias atuais, a Capoeira passou e passa por vários processos de transformações, fazendo e refazendo sua história. Esta arte é a única modalidade que consegue unir em um mesmo ambiente, deixando claro que amigavelmente, pessoas de todo um contexto social, cultural, racial, entre outras particularidades.

A capoeira infantil

Assim como toda e qualquer área relacionada ao movimento humano a Capoeira mostra em suas aulas a ludicidade como primorde, não deixando a sua essência de lado. Com a ludicidade o professor torna a aula mais prazerosa e alegre ao aprendizado para criança. Com esta modalidade a criança integra e interage naturalmente com todos, é um diálogo corporal constante. Com isto o jogo torna-se surpresa pois partindo do princípio de especificidade cada um vai desenvolver e agir de forma diferenciada, mesmo apesar disso por motivo do jogo ser com o amigo e não contra o amigo esse diálogo corporal é de fácil compreensão para a criança pois um terá cuidado com o outro. 

A Capoeira por ser um leque de aspectos metodológicos sempre traz um desafio a criança que pratica. Essas expreriências que a criança prova à desenvolve interior e exteriormente, a criança com a musicalidade trabalha sua emoção; com o contato com o amigo desenvolve os aspectos sócio-afetivos e cognitivos e através do diálogo corporal adiquiri a autonomia e aspectos motores também adquirindo a capacidade de refletir, julgar, adptar, transformar e criar as atividades corporais.

Conclusão

Apesar da Capoeira Infantil ter quase vinte anos de estudos, para desenvolvimento desta arte, ainda pode sofrer críticas de grandes entendedores e é de suma importância estas críticas, para que possamos cada vez mais buscar o esclarecimento a estes “desentendidos”, pois é vasta a capacidade de trabalharmos com a Capoeira para o desenvolvimento da criança como um todo um todo. Segundo Jorge Freitas (1997), a Capoeira Infantil envolve história; música; dança; poesia; amor; cultura popular; cultura corporal; educação; saúde; higiene; diversão e vida. 

Obs. Os autores são acadêmicos da UNIVERSO-Niterói orientados pela Professora Ms Mônica Barcellos.
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RELEITURA DA RELAÇÃO ESPORTE E ESCOLA A PARTIR DO DEBATE NA REVISTA MOVIMENTO

Alvaro Rego Millen Neto

Claudiomir do Nascimento Faria

Maria Alina Gusmão Alves

Iuri Andrei de Castro

Resumo: Objetivando analisar coerentemente o processo didático-metodológico no que diz respeito à relação existente entre esporte e escola, o presente trabalho propõe uma investigação critica à critica da teoria esportivizante. As relações envolvidas entre escola e esporte foram alvo de discussões há décadas, as quais configuram-se como nosso instrumento de investigação. Nesse sentido, o presente ensaio analisou artigos publicados na revista Movimento (Bracht, 2000; Gaya, 2000). Segundo tais autores, a escola estaria desenvolvendo um papel a serviço da instituição esportiva, em função do modelo metodológico aplicado às aulas de Educação Física. Partindo do pressuposto que o modelo de alto rendimento é compatível com o sistema capitalista, e desenvolve habilidades questionáveis na formação do indivíduo, tais como competitividade e exclusão, quais seriam as propostas efetivas de mudanças? As idéias críticas dos autores citados carregaram um grande valor e aceitação, porém não apresentaram uma filosofia prática de inversão tão coerente quanto seu discurso teórico. Ressaltamos, portanto, a necessidade de uma direção didático-metodológica eficaz, que consiste na progressão histórica e proporcione efetivamente métodos reais e conscientes para facilitar a prática docente ativa no processo de intervenção pedagógica. 

________________________________________

Problematização

As relações entre o esporte e a escola, ou entre o esporte de alto rendimento e o esporte escolar, já estimulou intenso debate na área de estudos relativos à Educação Física. A partir da década de 1980, surgiram teorias críticas expondo/denunciando questões, sobre tais relações, até então ignoradas pela Educação Física. As críticas direcionavam-se, notadamente, a uma creditada inversão de papeis. Nesse sentido, à escola competiria a função de detectar talentos esportivos, se tornando instrumento de promoção do esporte de rendimento, cujos valores e normas não seriam compatíveis com uma prática educativa preocupada com a formação de cidadãos críticos. Ou seja, a escola estaria servindo ao esporte, quando o mais sensato em termos pedagógicos seria o oposto, o esporte servir à educação dos alunos.

Essas idéias críticas tiveram tamanha importância e aceitação que ganharam valor de autoridade e tornarem-se os novos dogmas da área. Citados e recitados, por vezes contra a vontade de seus autores, esses estudos pareceram estar imunes a novas críticas teóricas ou empíricas. Desse modo, uma geração de seguidores “críticos” passou a adotar/idolatrar essas idéias sem uma apropriação crítica (da crítica) gerando, por conseguinte, uma série de distorções, tanto acadêmicas como as relativas à intervenção pedagógica.

O debate na revista movimento

Nesse sentido, os editores da Revista Movimento – periódico publicado pela Escola de Educação Física da Universidade Federal do Rio Grande do Sul –, entendendo que a discussão ainda não havia se esgotado, e pretendendo realimentá-la, há alguns anos convidaram autores com diferentes marcos conceituais para posicionarem-se sobre o assunto, em sua seção de temas polêmicos – parte da revista destinada à discussão de temas, considerados polêmicos, pré-determinados pelos editores. Dentre os pesquisadores que contribuíram com seus ensaios, trabalharemos com as idéias de Bracht (2000) e Gaya (2000).

O artigo de Bracht

Bracht (2000) dá prosseguimento ao debate demarcando a posição dos autores que, como ele, nos anos 1980, lançaram críticas ao esporte que estaria sendo desenvolvido nas escolas brasileiras. Tais idéias/críticas se basearam nos seguintes pressupostos:

“a) o esporte (de rendimento) tornou-se a expressão hegemônica da cultura de movimento no mundo moderno; b) uma das bases da legitimação social do sistema esportivo era sua alegada contribuição para a educação e para a saúde; c) o esporte é/era o conteúdo dominante no ensino da EF; d) o sistema esportivo via na escola uma instância contribuidora importante para o seu desenvolvimento, uma de suas “bases”; e) com a sociologia crítica do esporte (e da educação) surgem dúvidas quanto ao valor educativo do esporte” (p. XIV).

Apesar de considerar que estas temáticas nunca tenham saído de pauta, Bracht (2000) acredita que houve um “renascimento” da polêmica. Isto estaria ligado às políticas de promoção do esporte de rendimento que, para fazer jus ao fomento de pesquisas no âmbito das Ciências do Esporte, representadas pelos Centros de Excelência, precisavam “recuperar a dignidade pedagógica do esporte de rendimento” (p. XV).

Tais Centros de Excelência, inaugurados no início da década de 1970 em algumas universidades federais brasileiras, portanto durante o governo militar, eram constituídos por laboratórios de fisiologia do exercício com a finalidade de desenvolver pesquisas que contribuíssem para a promoção do esporte de rendimento. É importante frisar que um desses laboratórios foi instalado justamente na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, editora do periódico Movimento, fato que endereça as críticas do autor.

Após anunciar sua tese conspiratória acerca da proposta de debate teórico, realizada pelos editores do referido periódico, Bracht (2000) se detém no tema proposto expondo sua posição com relação às críticas sobre o esporte de rendimento enquanto elemento da Educação Física na escola. Assim, na sua perspectiva, esse casamento (do esporte com a escola) reforça

“[...] um tipo de educação que colaborava para que os indivíduos introjetassem valores, normas de comportamento conforme e não questionadores do sistema societal. E isto porque o esporte de rendimento traz na sua estrutura interna, os mesmos elementos que estruturam também as relações sociais de nossa sociedade: forte orientação no rendimento e na competição, seletividade via concorrência, igualdade formal perante as leis ou regras, etc.” (p. XV).

Estas argumentações, provenientes da sociologia crítica do esporte, complementariam a tese (também conspiratória) de que a escola estaria se pondo a serviço do esporte e este, por sua vez, ao “introjetar” valores, seria um aparelho oculto do capitalismo. Desse modo, Bracht e os demais autores que se apropriaram dessa teoria fizeram essa associação interpretativa por demais generalista: se o modelo de sociedade (capitalista) vigente é inadequado e deve ser combatido, a reprodução de suas particularidades deve ser evitada, notadamente quando se trata de educação formal (instituições de ensino); se a sociedade capitalista tem como um de seus valores a competitividade, conseqüentemente este valor se tornaria perverso e não condizente com os objetivos da Educação.

Já há algum tempo Bracht vem trabalhando com essa teoria. Em livro que agrupou uma coletânea de artigos escritos a partir de meados da década de 1980 (Bracht, 1992), apresentou uma idéia, sob forma de um cativante jogo de palavras, que viria impregnar o pensamento pedagógico da Educação Física brasileira por muitos anos. Na ocasião, esse autor escreveu que:

“[...] a Educação Física assume os códigos de uma outra instituição, e de tal forma que temos então não o esporte da escola e sim o esporte na escola, o que indica a sua subordinação aos códigos/sentidos da instituição esportiva. O esporte na escola é um prolongamento da própria instituição esportiva. Os códigos da instituição esportiva podem ser resumidos em: princípio do rendimento atlético-desportivo, competição, comparação de rendimentos e recordes, regulamentação rígida, sucesso esportivo e sinônimo de vitória, racionalização de meios e técnicas. O que pode ser observado é a transplantação reflexa desses códigos do esporte para a Educação Física. Utilizando uma linguagem sistêmica, poder-se-ia dizer que a influência do meio ambiente (esporte) não foi/é selecionada (filtrada) por um código próprio da Educação Física, o que demonstra sua falta de autonomia na determinação do sentido das ações em seu interior” (p. 22).

Voltando à sua demarcação, Bracht (2000) afirma que “o esporte enquanto atividade escolar só tem sentido se integrado ao projeto pedagógico desta escola” (p. XVIII). E a maior parte das críticas ao esporte (de rendimento), feitas pela pedagogia crítica, perderiam o sentido caso se optasse por um projeto pedagógico que não entendesse como problemático educar no sentido da integração ao sistema societal vigente. Ou seja, o autor coerentemente delimita o que dá sentido à sua teoria.

Finalizando seu texto, Bracht (2000) faz algumas sugestões: considera que o esporte tratado na escola pode ter um sentido, e um papel, diferentes daqueles privilegiados pelo esporte de alto rendimento: atribuindo um significado menos central ao rendimento máximo e a competição, e propiciando (aos educandos) também “formas de prática esportiva que privilegiem antes o rendimento possível e a cooperação” (p. XIX).

Nesse sentido, a crítica volta-se especificamente às características intrínsecas ao esporte de alto rendimento – competitividade e perfomance – que, quando transportadas para a escola torna-se-iam inapropriadas, pois beneficiariam os alunos com talento para atividades esportivas em detrimento da maioria, desprovida dessa aptidão.

A despeito dos importantes aprofundamentos com relação ao (possível) papel exercido pela instituição esportiva através da Educação Física escolar brasileira, e sobre a percepção ingênua acerca desse fenômeno, o debate não se materializou em novas opções didáticas sistematizadas para o cotidiano dos professores. Ao contrário, segundo o próprio Bracht (2000), propiciou a difusão de uma série de “mal entendidos e equívocos” sobre a relação entre o esporte e a escola. Seriam eles: 1) “Quem critica o esporte é contra o esporte” (p. XVI); 2) “Tratar criticamente o esporte nas aulas de Educação Física é ser contra a técnica esportiva. Portanto, os que não são críticos são tecnicistas” (p. XVI); 3) “A crítica da pedagogia crítica da Educação Física era destinada ao rendimento enquanto tal, e que a este se contrapunha, em posição diametralmente oposta, o lúdico” (p. XVII); 4) “Tratar criticamente o esporte é abandonar o movimento em favor da reflexão” (p. XVIII).

Quanto às oposições entre competição e cooperação, a partir da compreensão de que a competição seria a consumação, através do esporte, dos ideais capitalistas, e a cooperação dos preceitos de uma sociedade mais justa – de um mundo ideal –, explodiram publicações (ver Brotto, 1999, 2003) de uma proposta conhecida como Jogos Cooperativos. Uma vez que os modelos de intervenção compatíveis com a sociologia crítica do esporte são exíguos – notadamente Kunz (1991, 1994, 1999, 2000, 2003) e Soares et al. (1992) –, os Jogos Cooperativos, mesmo com matizes teóricas distintas, atualmente receberam a missão nada modesta de solucionar os problemas didático-metodológicos da intervenção da Educação Física na escola.

E, do mesmo modo que ocorreu com a sociologia crítica, com essa proposta surgiram novos equívocos entre seus adeptos. Passou a vigorar o entendimento de que o esporte – por ser competitivo – deve ser substituído pelos Jogos Cooperativos na Educação Física escolar. Subentendendo-se que nos esportes não há cooperação, e que a competição, um valor essencialmente negativo, de ser evitada.

Não questionamos a pertinência desses conteúdos para a Educação Física na escola, mas a idéia de se substituir a competição pela cooperação tem tons de escapismo. Se a competição (também esportiva) é um tema problemático/complexo presente nessa sociedade, um dos papeis da Educação Física deveria ser tratá-lo pedagogicamente, discuti-lo com os alunos.

Os autores críticos obviamente não pretendiam que suas formulações, a respeito do esporte enquanto conteúdo da Educação Física escolar, fossem mal entendidas, apropriadas de modo a substanciar equivocadamente as intervenções profissionais. Não sugeriram que a Educação Física abdicasse do esporte, de suas técnicas; ou simploriamente se substituísse o rendimento, a competição, pelo lúdico (pela cooperação).

O artigo de Gaya

Quem dá prosseguimento ao debate é Adroaldo Gaya (2000), membro da comissão editorial do periódico Movimento e, no corrente debate, um dos principais opositores teóricos a Bracht (2000).

Ao analisar o esporte enquanto fenômeno sociocultural, Gaya (2000) entende que ele tem diferentes sentidos ou significados, e estes variariam de acordo com os objetivos, sentidos e necessidades atribuídos por seus praticantes. Desta forma existiriam, entre outras possibilidades, “o esporte de excelência, o esporte escolar, o esporte de lazer e o esporte de reabilitação e reeducação” (p. VII).

O esporte de excelência teria na maximização do desempenho um de seus principais objetivos, característica que o tornaria inadequado para sua utilização enquanto conteúdo da Educação Física escolar. Entretanto o autor considera que mesmo o esporte de excelência proporciona um sentido formativo e educacional a seus praticantes.

Prosseguindo a exposição de seu posicionamento, Gaya (2000) considera que a teoria crítica do esporte comete um equívoco, quando associa a prática esportiva, enquanto tal, ao “modelo social com o qual todos queremos distância” (p. X). Pois o esporte não seria passível dessa designação, e sim o discurso que se faz em torno dele. Ao desvelar estes discursos, a teoria crítica teria imputado (erroneamente) ao esporte (em todos os níveis) “os valores críticos referentes às ideologias dominantes”. Portanto seria preciso, segundo a sociologia crítica, transformá-lo de modo a não transmitirem “os valores perversos do modelo neoliberal” (p. XI).

Ainda na concepção de Gaya (2000), referindo-se ao texto de Bracht (2000), seriam procedentes as críticas quanto à possibilidade de se utilizar o esporte na escola na perspectiva da exclusão da maioria em prol dos mais talentosos. O outro ponto em comum seria a inadequação do esporte de excelência (rendimento) enquanto conteúdo das aulas de Educação Física escolar, ou mesmo como atividade complementar, pois o esporte na escola deveria ser orientado pelo princípio do auto-rendimento: onde todos teriam a oportunidade para aprendê-lo e atingir os melhores níveis possíveis. Prerrogativas que seriam incompatíveis com a principal característica do esporte de excelência – a maximização do rendimento.

Desse modo, as idéias compartilhadas entre esses autores apresentam uma característica interessante, pois constituem as poucas sugestões operacionalizáveis a partir de seus (distintos) debates teóricos: de acordo com Bracht (2000), a prática esportiva trabalhada na escola deve privilegiar pelo rendimento possível, em substituição do rendimento máximo; e, nas palavras de Gaya (2000), o esporte na escola deveria ser orientado pelo princípio do auto-rendimento.

A propostas esportivizantes das décadas de 1960 e 1970

Essas sugestões não são novidade no campo da Educação Física, e não parecem diferir da forma com que Faria Junior (1969), há quase 40 anos, entendia o esporte enquanto conteúdo da Educação Física na escola. Os modelos de sistematização, que incluíam as atividades esportivas, apresentados em seu livro, pautados no Método Natural Austríaco e, especialmente, na Educação Física Desportiva Generalizada, não podem ser entendidos como um transplante do esporte de alto rendimento para a escola. Ao contrário, sob a influência do movimento autodenominado Escola Científico-Pedagógica, a publicação foi uma tentativa de oferecer um tratamento pedagógico diferenciado, referendado pela ciência, à Educação Física desenvolvida nas escolas.

No trabalho de Faria Junior (1969), ainda não havia uma postura crítica com relação ao transplante dos valores, meios e fins do esporte de alto rendimento para a escola. Esse pertinente debate chegou à Educação Física somente com a sociologia crítica, nos anos 1980. Sob influência da Escola Científico-Pedagógica, movimento cientificista, as críticas da década de 1960 eram direcionadas ao empirismo da Educação Física escolar, a falta de delineamentos que dessem sustentação à prática.

Desse modo, mesmo sem uma sustentação teórica crítica (ao esporte), Faria Junior (1969) ofertou modelos que sistematizaram e facilitaram a intervenção dos professores. Por isso não foi surpresa a considerável divulgação de sua obra, e também a forma com que foi (bem) recebida. A despeito das críticas posteriores, que obviamente foram importantes, a sistematização da Educação Física dos anos 1960 e 1970, quando o esporte ganhou espaço como conteúdo a ser ministrado nas escolas, teve um papel importante e ainda carece de críticas para ser compreendida, e não simplesmente negada.

Considerações finais

As distorções metodológicas do modelo de Educação Física esportivizante, como a exacerbação do rendimento ou a especialização precoce, configuram-se como o principal foco das críticas dos novos teóricos. Não poderíamos afirmar, por exemplo, que a obra de Faria Junior (1969) preconizava tais distorções, mas que a partir de um modelo dogmático se radicalizou a presença do esporte na escola e, conseqüentemente, vieram os mal entendidos. Assim, subentendemos que grande parte das críticas de autores como Bracht, entre outros, foram direcionadas às más interpretações do modelo teórico esportivizante e não ao modelo em si. E, como vimos, as teorias críticas do esporte também se tornaram dogmáticas e geraram seus mal entendidos.

Apesar das severas críticas impostas ao modelo de Educação Física que sistematizou o esporte enquanto conteúdo da Educação Física escolar, pejorativamente chamado de esportivizante, tecnicista ou tradicional, os “novos teóricos” da Educação Física e do esporte, os autores “críticos”, embora se distinguissem dos criticados, notadamente com relação aos postulados teóricos de sustentação de suas propostas, apresentaram propostas didático-metodológicas que não ofertaram modelos díspares dos preconizadas pelas propostas das décadas de 60 e 70. Principalmente com relação à proposição de alternativas para se tratar a reflexão acerca da cultura corporal, os conteúdos conceituais sobre o objeto da Educação Física na perspectiva dos autores críticos.

Nesse sentido, é alarmante a falta de propostas didáticas em Educação Física que ofertem modelos de aplicação, da Educação Física crítica, consistentes. Entendendo que o debate acadêmico se desenvolveu sem a devida proximidade com a intervenção profissional, a necessidade de produção de novos “manuais” didáticos não é descartada. Nesse sentido, um grupo de pesquisadores do Programa de Pós-Graduação em Educação Física da UNESP, apresentou, no 1º Encontro de Grupos de Pesquisa em Educação Física Escolar (2005), uma proposta para a realização de uma obra com esse perfil.

O surgimento de novos equívocos e mal entendidos, propiciados pela publicação de um livro didático diretivo, é dado como certo. Não seriam poucos casos de profissionais que seguiriam cegamente o “manual”, em detrimento de suas realidades, por vezes incompatíveis com as proposições; muitos iriam anular seus próprios potenciais criativos, e também os de seus alunos; talvez até mesmo os responsáveis pela gestão da Educação Física, nos diferentes Departamentos e Secretarias, viessem a pressionar seus professores para que seguissem o “modelo pronto”.

No sentido de combater esses desvios, a Educação Física está muito à frente das demais disciplinas escolares, pois todas essas possuem diferentes tipos de livros didáticos. E quando foi aventada, com os pesquisadores de outras Licenciaturas, a possibilidade da Educação Física produzir esse tipo de literatura, a reação foi de espanto. Uma vez que tais pesquisadores há muito lutam para se verem livres das “amarras” listadas acima.

Mas, por outro lado, é consensual que as críticas referentes às outras Licenciaturas não têm a mesma validade quando transportadas para o campo da Educação Física. Somente têm pertinência quando se trata de disciplinas com uma sistematização didática de seus conteúdos sedimentada. Para pensarem na possibilidade de disseminar autonomia aos seus professores, livrando-os das diretrizes organizacionais, primeiro precisaram de uma tradição didática que lhes desse sustentação.

No caso da Educação Física, a última instrumentalização didática mais efetiva, que não chegou a se configurar no que convencionalmente se chama de livro didático, foi realizada por Faria Junior (1969). Passados quase 40 anos de sua primeira publicação, a pelo menos 30 a obra é alvo de críticas e autocríticas. E, a ausências de obras didáticas mais sistematizadas para contribuir à operacionalização do debate crítico dos anos 1980 e 1990, pode, em parte, ser explicada através de duas características intríssecas aos estudos críticos: a negação do passado recente e o entendimento de que os modelos didáticos são acríticos, pois seriam como “receitas de bolo” (sic).

Obs. Os autores prof. Ms Alvaro Rego Millen Neto (amillen@gmail.com) é professor do Centro Universitário de Barra Mansa, os acadêmicos Claudiomir do Nascimento Faria (claudiomir.faria@bol.com.br), Maria Alina Gusmão Alves (maligusmao@hotmail.com) e Iuri Andrei de Castro (iuriandrei@csn.com.br) estudam no Centro Universitário de Barra Mansa.
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Resumo: Este estudo tem como temática central o Planejamento Coletivo do Trabalho Pedagógico (PCTP) da Educação Física na Escola de Educação Básica (ESEBA) da UFU, objetivando analisar a contribuição do PCTP no ensino de Educação Física, além de analisar a estrutura teórica e metodológica do Planejamento Coletivo do Trabalho Pedagógico, à luz de um conceito de currículo, detectando dessa forma, as possíveis contribuições para a nossa formação profissional, advindas da nossa vivência enquanto acadêmicas. Observamos que o PCTP buscou uma melhor organização e maior articulação da ação pedagógica dos professores da área, não avançando na tentativa de uma proposta de superação, mas apenas estabelecendo uma melhor organização dessas práticas fragmentadas, ao elaborar um planejamento coletivo dos conteúdos, metodologias e avaliações. Concluímos que essas análises possibilitaram-nos constatar muitos aspectos que precisam ser compartilhados e refletidos com os futuros profissionais de educação física, na perspectiva de garantir-lhes uma prática reflexiva durante o desenvolvimento de suas ações, enquanto profissionais docentes.

________________________________________

1. Introdução

O presente artigo tem como temática o Planejamento Coletivo do Trabalho Pedagógico (PCTP) da Educação Física na Escola de Educação Básica (ESEBA) da UFU, e a finalidade de analisar a contribuição do PCTP no ensino de Educação Física, implementado no ano de 1993 nesta mesma instituição.

O motivo que nos instigou a escolha do tema está relacionado ao nosso percurso acadêmico, na Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Uberlândia - FAEFI/UFU, em virtude do contato com disciplinas e atividades relacionadas à prática pedagógica, nesse caso a disciplina de Características Profissionais e Filosóficas da Educação Física que nos proporcionou a realização de um artigo científico possibilitando aprofundar os conhecimentos sobre o tema abordado. Além disso, percebermos a necessidade de refletir a Educação Física enquanto “disciplina escolar, de modo que, seja efetivamente valorizada na sociedade, tanto pelo reconhecimento crítico da importância do saber escolar que transmite ao/à aluno/a, como pela identificação do/a educador/a com a construção social de uma escola pública, efetivamente democrática e de qualidade”. (PALAFOX, 2002).

Diante da precisão de estabelecer uma escola pública e de qualidade, nosso objetivo geral foi analisar a estrutura teórica e metodológica do Planejamento Coletivo do Trabalho Pedagógico, à luz de um conceito de currículo que atenda as necessidades dos alunos dentro e fora da escola. Dessa forma, procuramos detectar as possíveis contribuições para a nossa formação profissional, advindas da nossa vivência enquanto acadêmicas.

Uma relevante experiência de planejamento coletivo no interior do campo acadêmico da educação física concretizou-se no Núcleo de Estudos em Planejamento e Metodologias do Ensino da Cultura Corporal da Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Uberlândia (NEPECC). 

Este grupo, após identificar a inexistência de políticas de formação continuada para professores de Educação Física Escolar na UFU, bem como a falta de estrutura para desenvolver trabalhos de estímulo à pesquisa, capacitação e assessoria às redes municipais e estaduais de ensino, desenvolveu e implementou, segundo Muñoz Palafox (2001) no ano 1992, um projeto intitulado: Educação Física Escolar: em busca da Indissociabilidade do Ensino, da Pesquisa e da Extensão. Os objetivos desse projeto eram incentivar a integração entre os professores das redes públicas de ensino para debater sobre sua prática profissional, e estimular a pesquisa sobre seu cotidiano de trabalho, visando a construção de uma política de formação continuada e a valorização desse componente curricular no contexto escolar.

Conforme Amaral (2003), a partir desse projeto, iniciou-se a acessória docente realizada pelo NEPECC/UFU junto aos profesores de Educação Física, tanto na Escola Básica da Universidade Federal de Uberlândia (ESEBA/UFU), quanto da Rede Municipal de Ensino de Uberlândia (RME/UDI), foi desenvolvida uma sistemática de intervenção político-pedagógica que, associada a um processo contra-hegemônico de formação continuada de educadores, foi denominada Planejamento Coletivo do Trabalho Pedagógico. 

Andrade (1999), Muñoz Palafox (2001), Amaral (2003) e Terra (2004) são autores que produziram conhecimento sobre o PCTP na área da educação física na cidade de Uberlândia.

2. Planejamento coletivo do trabalho pedagógico.

Para sistematizar nossos estudos sobre o que vem a ser PCTP utilizamos de documentos como a revista eletrônica e impressa do NEPECC (Núcleo de Estudos em Planejamento e Metodologias do Ensino da Cultura Corporal), teses de Muñoz Palafox (2001) e Terra (2004) e dissertações de Andrade (1999) e Amaral (2003).

O Planejamento Coletivo do Trabalho Pedagógico – PCTP teve, como principal diretriz, a relação dialética de indisssociabilidade entre a teoria e a prática, tendo em vista a transformação político-pedagógica do processo de intervenção dos/as professores/as de Educação Física no contexto escolar.

De acordo com Palafox (2002, p.25) o trabalho fundamentado no planejamento coletivo foi caracterizado como um “ato de construção e reconstrução permanente daquilo que denominamos didaticamente de realidade intencionalizada no pensamento e na escrita, cuja finalidade é fornecer subsídios teóricos e práticos para agir estrategicamente na realidade vivida, tendo em vista a sua transformação”.

De acordo com Muñoz Palafox (2001), o PCTP deve estar inserido na luta pela construção de uma Educação crítica e transformadora e a utilização de estratégias de intervenção. 

Segundo o mesmo autor, esses valores, situados no plano ontológico da pessoa humana, constroem o horizonte de toda educação e de toda ciência. Daí que compete à escola a compreensão de que os fundamentos da humanidade não consistem apenas em atividades intelectuais e práticas. O ser humano é também afetividade e imaginação. Sem a compreensão desse sentido, a Educação escolar e o planejamento educacional perdem o sentido histórico-cultural. Diante disso, construir as suas bases no social e no político, faz com que cada educador/a alcance sua afirmação como indivíduo diante do mundo da globalização da economia e da comunicação informatizada. 

O autor aponta ainda a necessidade de minimizar a apropriação de conteúdos do saber universal, maximizando o processo de busca do conhecimento e suas finalidades, incentivando criticamente a compreensão intersubjetiva da pluralidade cultural, mais do que as noções de igualdade e unidade identitária e inserir no processo de produção do saber as contribuições do multiculturalismo crítico, tendo em vista uma ação docente comprometida com a produção de sentido e subjetividade, ciente da diversidade cultural e suas implicações individuais e sociais, com competência para agir fora do paradigma da modernidade que tem guiado, até hoje, a prática ético-moral, familiar, científica, educativa e política dos seres humanos. 

De acordo com Freitas (1995), promovendo processos de ensino/aprendizagem entre os professores e os alunos, orienta-se o trabalho coletivo para a produção de conhecimento (não necessariamente original) por meio do trabalho com valor social, em que a prática possa estar refletindo-se na forma de teoria que é devolvida à prática, num circuito indissociável e interminável de aprimoramento. A atitude habitual de planejar o ensino, reproduzindo objetivos e estruturas predeterminadas de aula, termina anulando, em grande parte, o resultado das reflexões filosófico-pedagógicas coletivas, pois o potencial criador dos/as educadores/as é cerceado pelos rumos já traçados nessas mesmas estruturas encontradas na literatura especializada.

Os instrumentos criados no contexto do PCTP/EF, para atender às necessidades da sistematização das Estratégias de Ensino, tiveram como objetivo conforme Muñoz Palafox (2001) que os/as professores/as pudessem estar compartilhando e refletindo a sua prática, exercitando o ato da escrita daquilo vivenciado na sua realidade concreta. Por esse motivo, tais materiais receberam o nome de Instrumentos de Mediação Comunicativa (IMC).Pela função atribuída aos IMC, esses documentos foram sendo criados, testados e reformulados continuamente no âmbito do PCTP-Uberlândia até conseguir, pela via do acordo coletivo, a definição de formatos que pudessem satisfazer a finalidade de cada um desses instrumentos.

3. O Pctp na Eseba.

Faremos agora, um breve retrospecto da trajetória do PCTP na ESEBA.

Os professores da ESEBA externamente com a colaboração e assessoria do Departamento de Educação Física da UFU (DEEFE) iniciaram o processo de:

(...) implementação de um projeto permanente cujas bases seriam assentadas na reconstituição dialética de nossos valores e princípios humanos, da prática constante da reflexão política, filosófica e pedagógica do cotidiano escolar e busca permanente do consenso, considerando as limitações e diferenças individuais, mas com base numa postura crítica, democrática e solidária. (MUÑOZ PALAFOX, 1993,p.4)

Segundo Andrade (1999), iniciou-se a partir daí, um processo de reflexão no qual, através de relatos descritivos, os professores participaram de dinâmicas de grupo voltadas para a introspecção e a reflexão, inventariando a vida pessoal (quem sou eu?) e profissional (por que professor de Educação Física?) de cada um bem como as dificuldades encontradas em sua prática pedagógica, vivenciada no cotidiano escolar. Essas dinâmicas possibilitaram conhecer melhor os integrantes do grupo, explicitar conflitos e entender questões que dificultavam o trabalho pedagógico os professores e da área como um todo. Possibilitaram também, por um lado:

o reconhecimento de que o comportamento individualizado e o desconhecimento do significado de grupo dificultava a construção de um planejamento coletivo, de que os conflitos das atividades administrativas e pedagógicas vivenciados no cotidiano deveriam ser pensados de forma mais ampla e, por outro, a conscientização da dificuldade dos professores para materializarem num plano de ação as propostas para um programa de ensino da Educação Física escolar numa perspectiva crítica, já que a tradicional não mais satisfazia as expectativas deles e de seus alunos. A leitura realizada pela assessoria quando os professores descreveram o que faziam em suas práticas pedagógicas foi a seguinte: os professores questionaram a realidade, o conservadorismo, os preconceitos, desejaram mudanças, porém apresentaram dificuldade para enxergar as causas da realidade como ela se apresentava. 

Com o desenvolvimento do processo de discussões e reflexões foi também percebido pelo assessor que (...) alguns professores apresentavam ações isoladas ou corporativistas motivadas por interesses individuais, outros não enxergavam a totalidade por falta de referenciais conceituais, e que muitas decisões não foram tomadas pelo desconhecimento sobre como superar a realidade existente. (ANDRADE, 1999, p.73)

A construção do Planejamento Coletivo realizou-se através da passagem dos professores de uma visão de síncrese (descrição da realidade), na qual se obtém uma visão desorganizada da realidade, para a análise (crítica do material levantado), com o propósito de fazer uma crítica da realidade, e chegando à síntese (que foi a criação coletiva), na qual é estabelecido o resultado do trabalho.

De acordo com Andrade (1999) o trabalho pedagógico foi dividido em dois níveis, um amplo e o outro restrito, porém interligados. O "Planejamento Amplo" dizia respeito à administração e política escolar e o "Restrito", aos Seqüenciadores de aulas, Avanços Programáticos e Planos de aula, para prever as estratégias que seriam implementadas durante o ensino. O plano amplo dava aos professores um quadro sintético de ação curricular em que os campos filosófico-político, administrativo e técnico-cientifico estavam definidos detalhadamente, visando melhor organizar o trabalho de reflexão dos professores do grupo de estudos da Educação Física da ESEBA e verificar como eles procediam, praticamente, dentro desses campos. A partir destes referenciais devem ser observados, segundo a autora, os seguintes aspectos: as concepções de Homem, Mundo, Sociedade, Educação e Escola; a interação professor/aluno, aluno/aluno e professor/comunidade; a postura profissional, objetivos e metas do grupo. 

Para a autora supracitada, os professores da ESEBA construíram o saber escolar com a ajuda da reflexão daquilo que se faz para elaborar planos de ação com propostas de reorganização de seu ambiente sócio-interativo, de resolução de problemas e da proposição de novas atividades pedagógicas de acordo com os níveis de compreensão, participação e consciência alcançados em cada ciclo de desenvolvimento sócio-histórico dialético de seu grupo de trabalho.

Na seqüência do trabalho foram realizadas discussões a respeito da divisão programática dos conteúdos de 1ª a 8ª série que deveriam fazer parte da proposta pedagógica, da metodologia e didática, dos objetivos e da forma de avaliar os resultados do processo de ensino-aprendizagem. 

Segundo Terra (2004) diante dos problemas, o PCTP foi estruturado em dois níveis. Um nível mais amplo, em que a elaboração coletiva tratou das questões dos pressupostos filosóficos, dos objetivos e do quadro teórico de referência, e um nível restrito, em que foram elaborados subprojetos de suporte para atender as necessidades levantadas pelos professores relacionadas a elementos dificultadores no cotidiano da Escola de Educação Básica, com destaque para os subprojetos: de 1ª a 4ª série, Pré-Escolar e de Competição Esportiva na Escola. 

Nessa linha de raciocínio, especificamente no campo da Educação Física Escolar serviram como fonte de referência para direcionar os estudos e ações pedagógicas visando à construção desse projeto duas concepções: crítico-superadora e crítico-emancipatória. 

4. Considerações finais

Na perspectiva de construirmos os saberes necessários para compreendermos e produzirmos a nossa preparação reflexiva enquanto professores de educação física, a realização deste artigo constituiu-se como um momento privilegiado para conhecermos aspectos da realidade escolar, no plano da educação física. Além de adquirirmos conhecimentos sobre planejamento e planejamento coletivo que serão de grande relevância para nosso futuro enquanto profissionais reflexivas da realidade social.

Em relação ao PCTP, podemos destacar o aspecto essencial do trabalho desenvolvido pelos professores de Educação Física da Escola de Educação Básica (ESEBA) que introduziu a tomada de consciência da necessidade e da importância do planejamento coletivo para a estrutura das atividades pedagógicas da área, em relação a espaços físicos, divisão de aulas, propostas pedagógicas e concretização, no plano de ações propostas para um programa de ensino numa perspectiva crítica.

De acordo com Andrade (1999), o PCTP buscou uma melhor organização e maior articulação da ação pedagógica dos professores da área, não avançando na tentativa de uma proposta de superação, mas apenas estabelecendo uma melhor organização dessas práticas fragmentadas, ao elaborar um planejamento coletivo dos conteúdos, metodologias e avaliações. Afirma que as mudanças e ações propostas foram restritas e pontuais, mesmo considerando o esforço de alguns professores para não perder de vista o referencial estabelecido pelo projeto.

Segundo a autora, os professores devem utilizar suas práticas como campo de vivência pedagógica, com o intuito de discuti-las e reelaborá-las, visando a sua superação, tomando como referência a análise teórica daquilo que foi observado e avaliado nos planejamentos e que pudessem prever estratégias futuras para serem implementadas de tal modo que favorecessem a consciência crítica dos professores, de forma a apreender a realidade, refletir sobre ela e superar sua proposta curricular inicial, conclui que, apesar de alguns professores não medirem esforços para que isto ocorresse, tal fato não se concretizou, esbarrando na dificuldade dos professores em exporem concretamente as condições objetivas pessoais.

De acordo com Amaral (2003) discutirmos sobre o PCTP enquanto “dinâmica de intervenção significa agir na realidade concreta”, ou seja, “instaurar uma nova cultura político-pedagógico entre os educadores, tanto no interior de suas respectivas áreas de saber, quanto no próprio contexto escolar, em busca da democratização e da educação de qualidade” para nossos futuros alunos. (p. 179)

Essas análises possibilitaram-nos constatar muitos aspectos que precisam ser compartilhados e refletidos com os futuros profissionais de educação física, na perspectiva de garantir-lhes uma prática reflexiva durante o desenvolvimento de suas ações, enquanto profissionais docentes.

A escola foi tomada como um espaço de aprendizagem do professor, pois consideramos que muitos aspectos observados e vivenciados são fundamentais para a construção desse aprendizado. Por outro lado, é necessário ressaltar que os conhecimentos adquiridos ao longo da nossa formação acadêmica, especialmente, nas disciplinas voltadas para o campo da educação, puderam ser ampliados durante o desenvolvimento deste estudo, o que significou não apenas refletir sobre nossas ações enquanto discentes, mas também enquanto futuras professoras. 

Conforme Amaral (2003), “a busca de uma prática reflexiva e da autonomia docente está vinculada à inclusão dos problemas da prática em uma perspectiva de análise” que ultrapassa nossos ideais. Devemos pensar a nossa ação (prática) coletivamente sem desvincular seu caráter social e político, isto se dá por meio de experiências inovadoras que não se separam de seu compromisso de formação crítico e emancipatória. (p. 180)

Outra grande contribuição a nossa formação também pode ser obtida por meio dos estudos desenvolvidos por Taffarel (1997), que discute a possibilidade da reconceptualização do currículo na perspectiva da filosofia da práxis ou filosofia marxista, apontando para uma direção humana, “cujos indicadores metodológicos centrais são a unidade entre teoria e prática, a criatividade e a reflexão crítico-superadora” (p. 576). Esses indicadores, apontados pela autora, são reivindicações urgentes no âmbito da formação humana e que necessitam ser buscados na formação de professores, particularmente de educação física.

Analisando o processo de formação do professor, percebemos que é necessário refletir diretamente a ação que desenvolveremos enquanto docentes, viabilizando a compreensão e as propostas de encaminhamentos para enfrentar os futuros acontecimentos do cotidiano escolar. Desse modo é imprescindível buscar a superação da dicotomia entre teoria e prática, visando a uma articulação entre esses dois aspectos, o que se torna fundamental para uma transformação no nosso processo de preparação profissional e, conseqüentemente, na nossa atuação no âmbito da escola.

Por outro lado, para compreender o sentido da formação e da prática reflexiva, faz-se necessário nos embasarmos nas teorias de Dewey (1953), proponente do ensino reflexivo; nos conceitos de racionalidade técnica e de deliberação prática apresentados por Habermas (1968; 1982) e ainda nos recentes trabalhos sobre o profissional reflexivo.

O estudo do PCTP veio contribuir para a valorização do potencial profissional dos professores, bem como para a abertura para mudanças por parte dos profissionais idealizadores, que assim adotavam como participantes na construção de um projeto a partir de suas práticas cotidianas.

Notamos que o comportamento individualizado, o desconhecimento do significado de trabalho coletivo, os conflitos vivenciados no cotidiano das atividades administrativas e pedagógicas deveriam ser objetos de uma reflexão mais ampla e transformados em uma proposta de ensino da Educação Física Escolar numa perspectiva crítica, já que a tradicional não mais satisfaz as expectativas dos alunos e professores.

A construção deste estudo foi um grande desafio para nós, visando o nosso melhor desempenho enquanto acadêmicas do curso de licenciatura em Educação Física e futuras docentes. Acreditamos que este estudo, ao ser difundido, possa contribuir na busca de caminhos superadores e soluções de problemas escolares cotidianos.
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Representações de Folclore /cultura popular entre os discentes dos Centros Integrados de Educação Pública 

Márcia de Souza Cassaro 

Felipe Rocha dos Santos 

Resumo: Este trabalho faz parte do projeto inicial de monografia do curso de Licenciatura em Educação Física, da Escola de Educação Física e Desporto, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, tendo como tema o folclore / cultura popular no contexto escolar. O seu objetivo é buscar compreender as representações do conceito de folclore / cultura popular para os alunos do primeiro segmento do ensino fundamental da rede pública municipal do Rio de Janeiro. Para tal, realizar-se a entrevistas em dois Centros Integrados de Educação Pública (CIEP’s) do subúrbio da Zona Oeste da cidade do Rio de janeiro.

Palavras-chaves: Educação Física escolar; cultura; folclore / cultura popular; representação.

________________________________________

Introdução

Este trabalho inicia-se com a preocupação sobre o como o folclore / cultura popular é enfocado no contexto escolar. Não seria nenhum absurdo afirmar que as escolas se preocupam em trabalhar com a questão do folclore / cultura popular, principalmente, no mês de agosto, reservando neste mês alguns dias para tal.

Podemos encontrar apoio para esta afirmação no diálogo com Segala, que enfatiza que o folclore/ cultura popular na escola é trabalhado a partir da simples difusão de dados já compilados e didatizados, em detrimento da pesquisa, da descoberta, do uso das linguagens expressivas (2000, p.66). 

Percebemos também que nos poucos momentos em que o folclore/ cultura popular é lembrado na escola, os professores de educação física escolar ficam em posição de destaque, uma vez que são muito procurados no mês de agosto para montarem coreografias de danças folclóricas ou realizarem resgates de brincadeiras e jogos populares.

Tal postura contribui para que nossos alunos acabem concebendo e legitimando uma representação sobre o conceito de folclore / cultura popular. 

Compreendemos, conforme Costa, que representação é

“(...) o resultado de um processo de produção de significado pelos discursos, e não como um conteúdo que é espelho e reflexo de uma ‘realidade’ anterior ao discurso que a nomeia (...) são noções que se estabelecem discursivamente, instituindo significados de acordo com critérios de validade de legitimidade estabelecidos segundo relações de poder”(2005, p.41).

As representações permitem a produção de significados segundo um jogo de relação de poder onde os mais poderosos conferem significados aqueles que possuem menos poder, atribuindo, assim, seus significados sobre os outros grupos. 

No contexto escolar, fica perceptível a construção de um cenário onde o folclore/ cultura popular é tratado de forma descontextualizada, tendo por conseqüência a formação de uma representação conceitual do significado de folclore/ cultura popular por parte dos alunos. 
Esta é a nossa preocupação no desenvolvimento deste estudo. Objetivamos compreender a representação do conceito de folclore / cultura popular para os alunos do primeiro segmento do ensino fundamental da rede pública municipal do Rio de Janeiro.

A partir da percepção destas representações esperamos nortear uma proposta de intervenção pedagógica para o folclore / cultura popular no contexto escolar. Acreditamos que o trato pedagógico reservado ao folclore / cultura popular pode ser mais do que um enfoque nas festividades comemorativas do mês de agosto, que ficam limitadas às festas, às comidas e as danças típicas de cada região (SANTOS, 2005, p.16).

Esta forma de abordagem do folclore / cultura popular que leva em consideração um critério geográfico ou geopolítico, e que divide a cultura de acordo com as regiões do país, e que por sinal é muito utilizada nas escolas, desconsidera as freqüentes “migrações internas, as novas tecnologias, os meios de comunicação de massa, a lógica da globalização cultural” (SEGALA, 2000, p.66) que transformam o mapa cultural brasileiro, trazendo um descompasso entre a cultura de uma região e a região propriamente dita. 

Exemplos para tal não são poucos, o forró, por exemplo, não tem mais relação específica com a região nordestina do país, uma vez que as migrações internas e a indústria cultural possibilitaram que este estilo musical se expanda por todo o território nacional criando especificidades em cada lugar. 

Apesar disto à escola ainda continua trabalhando o forró relacionando-o apenas à cultura nordestina. Podemos até conceber tal posição se levarmos em consideração a sua origem, mais não mais a sua existência enquanto fenômeno cultural. 

Para que nossa prática pedagógica seja relevante para os alunos é fundamental que entendamos que o folclore / cultura popular nasce e cresce em todos os espaços / tempos, sendo dinâmico ao incorporar novos elementos da vida cotidiana. 

Aspectos metodológicos e conceituais preliminares

Vale lembrar que este trabalho é parte do projeto inicial de monografia do curso de Licenciatura em Educação Física, da Escola de Educação Física e Desporto, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e que por ser um projeto está suscetível a mudanças. 

Pretendemos realizar a pesquisa no contexto de duas unidades escolares integrantes da Rede Municipal de Educação do Município do Rio de Janeiro. Sendo dois Centros Integrados de Educação Pública (CIEP’s) que se situam em bairros vizinhos (Realengo e Padre Miguel) que fazem parte do subúrbio da Zona Oeste da cidade. 

A escolha destas unidades escolares não foi realizada de forma aleatória. Apesar de ambas realizarem suas atividades pedagógicas em tempo integral, e seguirem as diretrizes do Núcleo Curricular Básico Multieducação, cada escola tem um projeto pedagógico, ações e projetos pedagógicos que as diferenciam. 

No CIEP Padre Paulo Corrêa de Sá existe um projeto de danças folclóricas em forma de oficina desenvolvida por um professor de Educação Física. Percebemos no corpo do texto do projeto a intenção pedagógica do professor para com a oficina:

“Nossa intenção pedagógica é fazer com que nossos alunos entendam as origens dos elementos culturais trabalhados para que, posteriormente, possam reconstruir esses conhecimentos com propriedade. Entendemos que, neste sentido, colaboramos para com a valorização e o respeito das muitas e variadas culturais locais que formam a cultura brasileira” (SANTOS, 2006, p.1).

A outra escola escolhida, o CIEP Marechal Henrique Teixeira Lott não têm uma prática pedagógica sistematizada que trate mais especificamente da questão do folclore / cultura popular durante as aulas, ficando a cargo das professoras de classe a possibilidade de se trabalhar com esse conteúdo / conhecimento. 

A partir destas características diferenciadas poderemos caracterizar a possível representação de folclore / cultura popular que os alunos possam ter, e também comparar as representações dos alunos das duas escolas.
Esperamos poder perceber se as aulas de folclore no CIEP Padre Paulo Corrêa de Sá influenciam na representação de folclore / cultura popular dos participantes das oficinas. 

No atual momento, estamos na fase inicial da revisão bibliográfica. Entendemos que o conceito de folclore / cultura popular está compreendido num conceito mais amplo, o de cultura por isso estamos buscando melhor compreender o conceito de cultura, e para tal estamos nos apoiando nos estudos culturais, como Raymond Williams, Stuart Hall, Henry Giroux, Nestor Calclini, entre outros. 

Apesar de estarmos no início da fase de revisão de literatura já podemos afirmar que nossa compreensão de folclore / cultura popular está se solidificando teoricamente. Já podemos perceber claramente que nossos alunos estão inseridos em culturas locais, vivenciando, criando e recriando estas culturas a todo instante, relacionando seus contextos locais com um contexto maior, o da cultura global. 

Esta percepção contribui para que possamos compreender que o conceito de folclore / cultura popular também não é estático, e que está sujeito a modificações. Este processo possibilita a construção de saberes e de identidades.

Também estamos buscando melhor compreender a animação cultural. Nosso suporte teórico está centrado nas contribuições de Melo, onde percebemos que a animação cultural é uma possibilidade de intervenção pedagógica onde a cultura passa a ser a preocupação central, sendo ao mesmo tempo o local principal de atuação.

Enquanto construímos o arcabouço teórico para nosso estudo, aguardamos ansiosamente o início da fase das entrevistas com os alunos dos CIEP’s. Pensamos em entrevistar um grupo de alunos do CIEP Marechal Henrique Teixeira Lott, e dois grupos de alunos do CIEP Padre Paulo Corrêa de Sá, sendo um grupo de alunos integrantes da oficina de folclore e o outro grupo formado por alunos que não freqüentam a oficina de folclore/ cultura popular. 

Nossa opção pela escolha deste três grupos se deve ao fato de poder comparar as representações entre si, e verificar se há diferença nas representações entre os alunos que não freqüentam a oficina de folclore / cultura popular nas duas escolas.

Temos algumas propostas de possíveis questões que nortearam os nossos questionários de entrevistas. Buscaremos compreender as representações de folclore/ cultura popular a partir das seguintes questões: para você o que cultura; para você o que é folclore; existe um mês específico para o folclore; qual o mês em que mais se trabalha o folclore na escola.

Acreditamos que a partir do conhecimento das representações de folclore / cultura popular dos alunos, os professores poderão caminhar na perspectiva de construção de um conceito de folclore / cultura popular dinâmico, onde a cultura é vivida, é dançada e é reconstruída nas aulas e na vida, criando possibilidades de tornar o aluno construtor (reconstrutor) da cultura vivenciada. Ou em outras palavras, contribuir para que o aluno torne-se sujeito de sua história.

Também esperamos que o nosso estudo se torne relevante para que possamos pensar alternativas pedagógicas que incluam o folclore / cultura popular como parte integrante do conteúdo programático das escolas, e conseqüentemente da Educação Física Escolar. Buscando uma superação da perspectiva que trata 

Esperamos também caminhar na discussão acerca do folclore / cultura popular no contexto escolar, perspectivando um trato pedagógico da questão cultural, buscando superar a perspectiva que o trata a partir do critério geográfico ou geopolítico, ou a partir das festas comemorativas do mês de agosto, que ficam muitas vezes limitadas às festividades, às comidas típicas e as danças de cada região.

Obs. Os autores Márcia de Souza Cassaro (marciacassaro@yahoo.com.br) é graduanda foi orientada pelo professor Felipe Rocha dos Santos (santosfer@ig.com.br), ambos da EEFD-UFRJ
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SUGESTÕES DE TEMAS PARA A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: O FUTEBOL FEMININO

Osmar Moreira de Souza Júnior
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Valéria Maciel Battistuzzi

Resumo: A Educação Física escolar atravessa um momento de profundas mudanças de paradigmas, sendo que o modelo tecnicista, esportivista e tradicionalista já pode ser considerado como ultrapassado nos meios acadêmicos, contudo do ponto de vista da implementação das novas propostas no cotidiano escolar, ainda se observa uma enorme resistência e dificuldade por parte dos professores. Partindo destes pressupostos, o presente estudo pretende apresentar uma proposta renovadora para o tratamento dos conteúdos da Educação Física escolar a partir de temas que consideramos relevantes. O trabalho do grupo LETPEF consiste em selecionar temas dos diferentes conteúdos da Educação Física escolar e definir algumas estratégias que possibilitem contemplá-los explorando as dimensões conceitual, atitudinal e procedimental. O conteúdo apresentado neste estudo é o futebol, sendo o tema escolhido para exemplificar a proposta do grupo o futebol feminino. As sugestões de estratégias apresentadas incluem vivências, discussões, leituras e tarefa para a casa. A idéia de publicação de materiais que forneçam conteúdos e estratégias não visa mecanizar o trabalho do professor, mas sim oferecer-lhe sugestões cuidadosamente elaboradas e testadas, para que ele decida, baseado em sua realidade e possibilidades, qual a melhor maneira de utilizar tais informações. 

________________________________________

Introdução

As aulas de Educação Física nas escolas, apesar de todas as discussões acadêmicas, ainda não aderiram de forma plena às tendências renovadoras surgidas no país a partir da década de 1980. É nítida a carência de propostas que apresentem sugestões concretas de aplicação de tais tendências no cotidiano escolar. 

A grande lacuna a ser preenchida do ponto de vista da prática docente não mais diz respeito ao referencial teórico que daria sustentação aos novos rumos que a disciplina assumiu nas últimas décadas. Para os professores que vivenciam o dia-a-dia da realidade escolar, faltam propostas que traduzam os princípios construídos por estes referenciais teóricos em iniciativas concretas que contemplem a realidade da Educação Física escolar.

Portanto, o grande “nó existencial” vivido pela Educação Física escolar na atualidade diz respeito à falta de articulação entre produção acadêmica, propostas pedagógicas e prática docente. Não estamos nos referindo a uma falta de articulação do ponto de vista de estas instâncias não estarem utilizando o mesmo discurso, mas sim de carecerem de interfaces, ou seja, de dialogarem na construção da prática pedagógica em Educação Física escolar.

Uma das questões que o grupo LETPEF tem discutido e pesquisado recentemente refere-se à necessidade da elaboração de referenciais que possibilitem uma seleção e organização dos conteúdos a serem desenvolvidos nas aulas de Educação Física na escola. Tais referenciais devem atender às necessidades da educação na atualidade, visando formar cidadãos críticos e autônomos. O grupo considera ser relevante a elaboração de trabalhos que proporcionem aos professores subsídios que possam sustentar sua prática pedagógica de maneira objetiva e significativa, contudo, de modo que não funcionem como uma camisa de força e sim como parâmetros que possam vir a orientar a prática pedagógica. 

A questão dos conteúdos na educação física escolar

O termo conteúdo é extremamente usado no meio escolar, porém sua interpretação é muitas vezes equivocada. É necessário determinar seus conceitos, definições e dimensões. Coll et alli. (2000) definem conteúdo como uma seleção de formas ou saberes culturais, conceitos, explicações, raciocínios, habilidades, linguagens, valores, crenças, sentimentos, atitudes, interesses, modelos de conduta, etc., cuja assimilação é considerada essencial para que se produza um desenvolvimento e uma socialização adequada ao aluno.

Segundo os PCNs (Brasil, 1998) e uma série de outros autores (Coll et alli, 2000; Zabala 1998; Darido 2001; Darido e Rangel, 2005), os conteúdos podem ser apresentados segundo sua categoria, que são: conceitual ligado a fatos, conceitos e princípios; procedimental ligado ao fazer; e atitudinal vinculado a normas, valores e atitudes. Os conteúdos conceituais e procedimentais mantêm uma grande proximidade, na medida em que o objeto central da cultura corporal de movimento gira em torno do fazer, do compreender e do sentir com o corpo. Inclui-se nessas categorias os próprios processos de aprendizagem, organização e avaliação. Os conteúdos atitudinais apresentam-se como objetos de ensino e aprendizagem, e apontam para a necessidade de o aluno vivenciá-lo de modo concreto no cotidiano escolar, buscando minimizar a construção de valores e atitudes por meio do “currículo oculto”.

A Educação Física ao longo de sua história sempre foi tida como uma disciplina com “pouco conteúdo”, pois sempre priorizou a dimensão ligada ao fazer. Muito do preconceito que sofrem os professores e profissionais da Educação Física vem dessa equivocada interpretação, (Darido, 2001).

Em relação à seleção dos conteúdos Freire e Scaglia (2003) consideram um grave problema para a Educação Física escolar a indefinição dos conhecimentos que devem ser transmitidos aos alunos. Como solução para esse problema, Kunz (1994) entende que a elaboração de um programa mínimo poderia resolver a “bagunça” interna da disciplina.

Outra questão apontada é a restrição de conteúdos presente em muitas aulas de Educação Física. Para Rangel-Betti (1995) e Paes (2002) é necessário possibilitar ao aluno a vivência em diversificadas práticas e modalidades esportivas. Isso permite a ampliação do repertório de elementos da cultura corporal de movimento, ou seja, o aluno poderá identificar-se com as atividades que mais lhe interessam.

Mais uma prática comum a muitos professores que demonstra a ausência de organização dos conteúdos é denominada por Paes (2002, p. 91) como “prática repetitiva de gestos técnicos em diferentes níveis de ensino”: as mesmas atividades são repetidas em diferentes séries ou ciclos, em outras palavras, o voleibol praticado na quinta-série é o mesmo praticado no ensino médio.

Objetivo

Neste estudo pretendemos apresentar uma proposta de tematização da cultura corporal do movimento, por meio do aprofundamento dos conteúdos em suas dimensões procedimental, atitudinal e conceitual. A estratégia utilizada para este aprofundamento, consiste em tratar os conteúdos da cultura corporal – no caso deste estudo o futebol – a partir de temas que consideramos socialmente relevantes e significativos de serem tratados dentro do contexto escolar.

Metodologia

O estudo consiste em uma proposta idealizada pelo grupo LETPEF, que propõe uma seleção de temas que contemplem os conteúdos da cultura corporal. 

Inicialmente o grupo definiu os conteúdos a serem aprofundados, passando então a tratá-los a partir de alguns temas socialmente relevantes, e dentro de um roteiro básico que proporcionaria a possibilidade de contemplar as dimensões procedimental, conceitual e atitudinal.

O roteiro para o tratamento dos temas não é fechado, tendo a possibilidade de se omitir, repetir ou acrescentar etapas, contudo, teve a função de fornecer aos temas uma configuração relativamente estável que atenderia aos requisitos mínimos para o aprofundamento destes conteúdos.

Fazem parte do roteiro básico as seguintes etapas: roda inicial (apresentação do tema), vivencias, leituras, discussões, pesquisas, curiosidades ou memórias, tarefas para casa. Neste estudo estaremos apresentando o conteúdo futebol, tratado a partir do tema futebol feminino. 

Futebol feminino e o seu contexto

1. Roda inicial: Inicie esta aula levando os alunos a refletir sobre as diferenças de performance entre meninos e meninas no futebol. Primeiramente, cabe questionar se a tese de que os meninos teriam o “dom” para jogar futebol e as meninas não, teria realmente sentido, em seguida faça-os refletir sobre o fato do futebol fazer parte da cultura masculina brasileira, na qual os meninos são desde cedo estimulados a jogar bola e as meninas são impedidas de fazê-lo, para comprovar esta tese basta analisar uma cultura diferente da nossa. Nos Estados Unidos as meninas são estimuladas desde cedo a jogar futebol, já que os esportes masculinos são principalmente o futebol americano, o beisebol e o basquetebol, como resultado temos que naquele país, futebol é literalmente esporte de mulher. Isso pode ser comprovado pelas conquistas da seleção norte-americana de futebol feminina, em comparação com as participações apagadas da seleção masculina nas principais competições mundiais.

2. Vivência

Jogos mistos e separados por sexo

Divida a turma inicialmente em equipes mistas (meninos e meninas juntos) e realize alguns jogos onde todos possam participar na mesma proporção. Posteriormente organize a turma em equipes masculinas e equipes femininas e realize jogos masculinos e jogos femininos. Em um terceiro momento organize novamente equipes mistas, mas procure juntamente com os alunos definir adaptações nas regras que facilitem a maior participação das meninas nas partidas (Ex: os meninos mais habilidosos só podem dar dois toques na bola por lance; por algum tempo só as meninas podem conduzir a bola sendo que os meninos devem tocá-la de primeira; por um tempo só será válido gol de meninas; o gol só é válido quando o(a) finalizador(a) receber a bola de alguém do sexo oposto).

3. Discussão 

Encaminhe uma discussão com a turma por meio de questões como as apresentadas a seguir.

- Como vocês se sentiram jogando em turmas mistas e em turmas separadas por sexo?

- O sexo é o melhor critério para a divisão de equipes nas aulas de Educação Física?

- Vocês conhecem alguma modalidade esportiva onde as equipes profissionais são mistas? Quais?

- Por quê a divisão por sexo é adotada no esporte de alto nível?

- Nas aulas de Educação física também devemos adotar esta divisão? Por quê?

- Quais as diferenças entre jogo de futebol entre São Paulo X Vasco no Morumbi e o bate bola na quadra da escola durante a aula de Educação Física que tornam possível a formação de times mistos na aula? 

4. Leitura

O futebol feminino no Brasil

Ao longo do século vinte algumas opiniões emitidas por especialistas e a publicação de algumas leis acabaram por afastar as mulheres do campo de futebol, de tal modo que até a década de 1980 o futebol era um jogo quase que exclusivamente praticado por homens. 

No ano de 1940, o Doutor Humberto Ballariny da Escola de Medicina, publicou na revista “Educação Physica” um artigo intitulado “Porque a mulher não deve praticar o futebol” onde criticava veementemente o futebol feminino com frases como: “O futebol feminino é um desporto violento e prejudicial ao organismo não habituado a esses grandes esforços, provoca congestões e traumatismos pélvicos de ação nefasta para os órgãos femininos, proporciona um anti-estético e desproporcional desenvolvimento dos membros inferiores, por exemplo, tornozelos rechonchudos, pernas grossas arqueadas e joelhos deformados.”

A legislação, do mesmo modo que os especialistas, contribuiu para que o processo de entrada da mulher no esporte mais praticado no país se desse apenas no final da década de 1980. Durante a ditadura militar o CND (Conselho Nacional de Desporto), através da resolução número 7/65, proibiu às mulheres de praticarem lutas, futebol, polo aquático, polo, rugby e baseball. Somente em 1986 o CND reconheceu a necessidade de estímulo à participação das mulheres nas diversas modalidades esportivas do país.

O futebol feminino institucionalizado, ou seja praticado por equipes em competições, iniciou-se em meados da década de 1980, apesar de algumas iniciativas anteriores, como jogos entre modelos, entre equipes de vedetes de cabarés, entre empregadas domésticas e as bizarras apresentações circenses do futebol feminino. De acordo com o Jornal Estado de São Paulo (1996) em rápido resumo da história do esporte afirma que a explosão do futebol feminino no país ocorreu na década de 80. O time carioca Radar colecionou inúmeros títulos nacionais e internacionais. Em 1987, a CBF já havia cadastrado 2 mil clubes e 40 mil jogadoras. No ano seguinte, o Rio de Janeiro organizou o Campeonato Estadual e a primeira seleção nacional conquistou o terceiro lugar no inédito mundial da China. Nas Olimpíadas de Atlanta em 1996 e Sydney 2000 o Brasil foi o quarto colocado e em 2004 conquistou a medalha de prata nas Olimpíadas de Atenas. 

No contexto do início da prática do futebol feminino no Brasil não é possível deixar de lado o papel desempenhado pela mídia. Certamente por interesses econômicos e não na tentativa de romper com os valores sexistas e discriminadores, a televisão passou a exibir os jogos de futebol feminino, pois o esporte é um ótimo investimento, já que o espetáculo é fácil de ser produzido, os cenários e atletas já estão preparados e custa pouco para os investidores, sendo que para a mídia em geral, o esporte é uma fonte inesgotável de notícias, de público e de lucro. 

Atualmente, segundo a CBF, existem no Brasil cerca de 400 mil mulheres jogando futebol. Em São Paulo, o Estado com mais praticantes, só há 206 atletas federadas. E somente 10% delas são profissionais. Já nos Estados Unidos estima-se que existam 12 milhões de praticantes (FOLHA DE SÃO PAULO, 2001). 

5. Discussão 

- Por quê as mulheres foram afastadas da prática do futebol?

- Existe algum motivo que possa impedir a mulher de praticar o futebol?

- O futebol feminino é divulgado pela mídia (TV, rádio, jornais, revistas, etc.)? Pouco, mais ou menos ou muito? Por quê?

- Vocês já assistiram a algum jogo de futebol feminino? O que acharam?

- Por quê os jogos de futebol masculino atraem tanto público e movimentam tanto dinheiro e os femininos não?

6. Leitura

Futebol feminino no Brasil de hoje: só o talento não basta

Texto adaptado dos artigos “FPF institui jogadora-objeto no Paulista” publicado pela Folha de São Paulo em 16/09/2001, e, “Paulista feminino acha o ‘futebol bonito’ em peneira” publicado pela Folha de São Paulo em 21/09/2001

No lugar dos cabelos ralos, longos rabos-de-cavalo. Dos calções masculinos, shorts minúsculos. Da cara limpa, a maquiagem. No campeonato feminino de 2001 da Federação Paulista de Futebol, a beleza foi vista como requisito fundamental na seleção das atletas.

No projeto, elaborado em conjunto com a Pelé Sports & Marketing, o embelezamento das atletas foi um dos objetivos principais para o sucesso do torneio. “Desenvolver ações que enalteçam a beleza e a sensualidade da jogadora para atrair o público masculino”, diz um dos pontos.

Em seu discurso no lançamento da competição, o presidente da FPF, admitiu a necessidade na mudança do atual perfil das atletas da modalidade no Brasil. “Temos que mostrar uma nova roupagem no futebol feminino, que está reprimido por causa do machismo. Temos que tentar unir a imagem do futebol à feminilidade”, disse o dirigente. E completou ainda, “vamos ter um campeonato tecnicamente bom e bonito”.

Conforme as regras do Paulista, a meia Sissi, principal jogadora da história do futebol feminino brasileiro, não teria vez no torneio. Sissi, que na ocasião defendia a equipe campeã da primeira edição da WUSA (Liga norte-americana de futebol), tem os cabelos raspados. 

“Aqui, com cabelos raspados não joga. Está no regulamento”, disse o vice-presidente da FPF, responsável pela organização do torneio paulista. O dirigente, entretanto, nega que a questão estética prevalecerá sobre o aspecto técnico no processo de seleção das atletas. “Se tivermos de escolher uma menina feia que jogue bem ou uma bonita que jogue mais ou menos, escolheremos a feia. Pode ter certeza”, declarou.

Entre as atletas o discurso dos dirigentes provocou polêmica. Algumas acreditavam que a estratégia poderia facilitar o desenvolvimento do futebol feminino, como uma atleta do Juventus que declarou “agora a mídia vai querer comprar o futebol feminino. A TV vai mostrar que há mulheres jogando”, ou outra atleta da mesma equipe que disse “a imagem das velhas jogadoras trouxe preconceito à modalidade. Agora a mulher poderá provar que não precisa ser masculina para jogar”. 

Por outro lado, a estratégia da FPF também provocou descontentamento, como apontam algumas meninas que participaram da “peneira” da Federação Paulista de Futebol para seleção de atletas. Uma das aprovadas no teste declarou “acho que a beleza me ajudou sim. Eu mal toquei na bola e fui selecionada” a atleta afirmou ainda que considera o critério de seleção preconceituoso completando que “muitas meninas que jogaram muito bem aqui não foram selecionadas por não serem bonitas”, já uma garota reprovada nos testes declarou decepcionada “eu joguei bem, me esforcei. Isso [o critério] é uma coisa que eu queria entender. Tem menina que está aqui, não sabe jogar e foi aprovada. Eu jogo futebol há sete anos”, disse inconformada. 

7. Discussão 

- Qual a sua opinião sobre a utilização da beleza como critério para a seleção das jogadoras de futebol em uma equipe ou competição?

- Qual critério você acredita que deveria ser adotado na seleção das jogadoras?

- Procure no texto situações que revelem algum tipo de preconceito.

- Pergunta para as meninas: Vocês já sofreram algum tipo de preconceito por jogar futebol? Descrevam a situação.

- Pergunta para os meninos: Vocês já tiveram alguma atitude preconceituosa com relação às meninas que jogam futebol? Descrevam a situação.

8. Tarefa para casa

Entrevista

A turma irá se dividir em grupos que realizarão as seguintes tarefas:

- Elaborar um roteiro de questões sobre a prática do futebol pelas mulheres (Questões como: as mulheres jogavam futebol na sua infância e adolescência? Você jogava futebol? Que tipo de preconceito havia na sua geração com relação às mulheres que jogavam futebol? O que você acha que mudou da sua geração para os dias de hoje em relação à prática do futebol feminino?).

- Entrevistar dois grupos de mulheres, um na faixa de 25 a 35 anos aproximadamente e na faixa de 35 a 50 anos. 

- Cada grupo apresenta os resultados e procura relacionar os resultados obtidos com a história do futebol feminino. 

Considerações finais

A idéia de publicação de materiais que forneçam conteúdos e estratégias não visa mecanizar o trabalho do professor, mas sim oferecer-lhe sugestões cuidadosamente elaboradas e testadas, para que ele decida, baseado em sua realidade e possibilidades, qual a melhor maneira de utilizar tais informações.

A necessidade de alguma sistematização na Educação Física escolar aponta para a necessidade da construção de propostas que revelem caminhos que orientem a prática docente. 

Não devemos desconsiderar a importância de todos os referenciais teóricos que de alguma maneira subsidiam a prática pedagógica em Educação Física escolar, contudo acreditamos que chegou o momento de se apresentar propostas concretas que contextualizem estes referenciais.

Portanto, além de identificar a necessidade de se trabalhar os conteúdos dentro de perspectivas procedimentais, conceituais e atitudinais, estas propostas devem avançar no sentido de relatar estratégias que possibilitem atingir tais objetivos. 

Obs. Os autores Osmar Moreira de Souza Júnior (osmar.s.jr@uol.com.br), Fernanda Moreto Impolcetto, Valéria Maciel Battistuzzi e Heitor Rodrigues são  da Faculdade Euclides da Cunha de São José do Rio Pardo – SP  e do  LETPEF- UNSEP – Rio Claro-
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TRABALHO, LAZER, EDUCAÇÃO FÍSICA: A QUESTÃO DO ENSINO NOTURNO.

Wecisley Ribeiro do Espírito Santo

________________________________________
Tenho de pedir permissão para discordar desses grandes políticos que se batem pela perpétua escravização da população trabalhadora deste reino; eles esquecem o provérbio de que “all work and no play” imbeciliza. Não se vangloriam os ingleses da genialidade e habilidade de seus artífices e trabalhadores em manufaturas, que até agora proporcionaram crédito e fama às mercadorias britânicas? A que circunstancias se deveu isso? Provavelmente a nenhuma outra, a não ser o modo peculiar como nosso trabalhador, com seus próprios meios sabe se divertir. Se eles estivessem obrigados a trabalhar o ano inteiro, todos os 6 dias da semana, em constante repetição da mesma atividade, isso não sufocaria sua genialidade, não se tornariam estúpidos e lerdos ao invés de alertas e hábeis; não perderiam nossos trabalhadores, em conseqüência desta escravidão, seu renome, em vez de conserva-lo? (...) E por que não se deveriam a maior genialidade, energia e habilidade de nossos artífices e trabalhadores de manufatura à liberdade com que se divertem à sua maneira? Espero que eles nunca mais percam esses privilégios e nem a boa vida, da qual decorrem, na mesma medida, sua engenhosidade e sua coragem. (POSTLETHWAYT, citado in MARX, 1985: 218).
1- Introdução 

Estas notas constituem um exercício de aproximação teórica entre a experiência cotidiana de um grupo de estudantes do ensino noturno no que se refere às práticas de lazer, por um lado, e certos autores ligados à bibliografia especializada em questões ligadas à categoria do trabalho, por outro. Trata-se de um esforço de síntese cujo propósito consiste na elaboração de um plano de investigação mais amplo das práticas de lazer de um grupo de mulheres e homens, que dividem entre si a experiência de participação em um curso de alfabetização de adultos, em uma escola pública de Unamar, 2º distrito de Cabo Frio, RJ. 

Note-se, de antemão, que o recorte proposto não prioriza a experiência conjunta do trabalho. O que unifica o grupo sobre o qual a realidade se pretende, com ele, investigar não são as várias práticas que cada pessoa desempenha para a sua subsistência, mas sua experiência compartilhada como estudantes. A exemplo de Thompson considera-se aqui que a identidade de classe não decorre de um conhecimento externo acerca do devir histórico. Antes são as tradições locais e as experiências de sociabilidade conjuntas que a constituem. No presente caso é a experiência escolar que está em foco. 

Já aqui talvez se possa justificar tal recorte com o auxilio de Polanyi, argumentando-se que a categoria “trabalho” é uma invenção fictícia do século XIX. Trabalho é um outro nome atribuído à atividade humana geral, a atividade produtiva é apenas uma das inumeráveis dimensões da vida. O advento de uma economia predominantemente de mercado, sob uma lógica de auto-regulação, subordinou as demais dimensões da vida humana à economia. Por conseguinte, o trabalho assumiu o posto de principal categoria estruturante da existência humana. Sem negar que as atividades produtivas desempenhadas em um mesmo âmbito ou setor do mercado de trabalho possam, como freqüentemente o fazem, produzir uma identidade de classe, estas notas enfocam as atividades desempenhadas no tempo livre (em especial, mas não apenas, as atividades desempenhadas no âmbito do curso de alfabetização de adultos que se estendem para fora da sala de aula) como fator de formação de identidade de grupo.

O que se pretende, no presente momento, é pensar de que modo a reflexão sobre o trabalho e o mercado pode iluminar a dimensão humana – fortemente obliterada no capitalismo liberal clássico – do lazer. E aqui a obra de Polanyi é especialmente interessante porque evidencia o caráter situado, no tempo e no espaço, da transformação da atividade humana genérica em “trabalho” a ser vendido em um mercado. Como decorrência a substância altamente diversificada das motivações e práticas humanas foi artificialmente enquadrada em uma forma mercantilizada. A vida social concentra-se assim na prática econômica, o utilitarismo ocupa a preocupação central no sistema capitalista, pouco lugar resta à atividade lúdica e à dimensão estética. 

“Apropriar-se de trabalho durante todas as 24 horas do dia é, por conseguinte, o impulso imanente da produção capitalista. (MARX, op. cit.: 206)
Tempo para a educação humana, para o desenvolvimento intelectual, para o preenchimento de funções sociais, para o convívio social, para o jogo livre das forças vitais físicas e espirituais, mesmo o tempo livre do domingo – e mesmo no país do sábado santificado – pura futilidade!”( Idem: 211)

Esta oposição trabalho/lazer parece ser um corolário da diferenciação institucional entre a esfera econômica e as demais dimensões sociais que, de acordo com Polanyi, é uma condição necessária para o predomínio do padrão de mercado. Marx parece estar de acordo com a noção segundo a qual tal diferenciação se processa no seio do sistema capitalista. Tanto assim que em sua formulação da sociedade comunista o trabalho se reconcilia com o “livre jogo das forças físicas e espirituais humanas”. Destarte, do ponto de vista do capitalismo clássico, o lazer se opõe ao trabalho como um obstáculo à acumulação.

Os conceitos apresentados até aqui aplicam-se melhor ao contexto do capitalismo clássico, tal qual materializado historicamente ao longo do século XIX e até as crises econômicas do início do século XX, quando a partir de então, ao findar-se a Segunda Guerra, instala-se uma forma mista de liberalismo e regulamentação estatal. A questão do tempo livre e do tempo de trabalho no contexto da Social Democracia pode ser pensada também nos termos de Marx, apresentados no fim do capítulo VIII d’O Capital. Diz ele que a regulamentação da jornada de trabalho marca um avanço da classe trabalhadora no sentido de um maior domínio do trabalhador sobre o “seu” tempo. Este diferenciado do tempo que ele vende ao capitalista. A luta obstinada dos trabalhadores por uma tal regulamentação “finalmente esclarece quando termina o tempo que o trabalhador vende e quando começa o tempo que a ele mesmo pertence”. As garantias de direitos conquistadas pelos trabalhadores, dentre os quais a regulamentação da jornada de trabalho, materializou-se em um modelo de estado misto no qual o princípio polanyiano do padrão de redistribuição centralizada ocupou certos espaços até então dominados pelo princípio da livre troca de mercado. 

Com o declínio das taxas de lucro do capital, a partir dos anos 60, o discurso em favor de uma liberalização total da economia toma novo fôlego. Novas formas de acumulação do capital perpetram uma reconciliação parcial entre lazer e trabalho. Tanto no âmbito do trabalho produtivo, quanto na esfera do consumo. 

Bourdieu diz que a desregulamentação de elementos de coerção no espaço de trabalho, tal qual se observa nas novas formas de organização da produção, e a inserção de elementos de “liberdade” nesta esfera, constitui estímulo formidável a formas de auto-exploração. No contexto da “dupla verdade do trabalho” – a verdade objetiva da exploração, a verdade subjetiva da concepção do trabalho como algo que possui um valor intrínseco para além do salário – a exploração assume formas mais complexas do que uma fórmula simples do tipo mais coerção = mais trabalho e maior produtividade. 

“Nas situações de trabalho mais constrangedoras, como o trabalho em linha de montagem, o investimento no trabalho tende a variar em razão inversa à coerção externa no trabalho. Por conseguinte, em diversas situações de trabalho, a margem de liberdade deixada ao trabalhador constitui um móvel central: ela introduz o risco do não trabalho ou mesmo de sabotagem, de depredação etc.; mas ela abre a possibilidade do investimento no trabalho e da auto-exploração. (...) Paradoxalmente, é porque ela é percebida como uma conquista ou mesmo um privilégio que ela pode contribuir para mascarar a coerção global que confere todo o valor à liberdade.” (BOURDIEU: 249). 

No que se refere à esfera do tempo livre, parece ser possível afirmar que a flexibilização do tempo de trabalho – que se insere no mesmo pacote de medidas dispostas à estimular a auto-exploração – introduz uma indefinição crônica das fronteiras até então bem delineadas entre ambos. O que, saliente-se, não constitui novidade muito original se considerarmos o sistema de turnos alternados do século XIX, denunciados por Marx no capítulo VIII d’O Capital. Tal sistema roubava igualmente do trabalhador o controle sobre seu tempo livre.

Outrossim, o lazer assume hodiernamente a forma de uma mercadoria. A substância humana materializada no impulso lúdico parece assumir, por conseguinte, a forma de uma mercadoria fictícia. Esta categorização do lazer inspirada em Polanyi não foi, entretanto, assinalada explicitamente por este autor. O que me parece ser um corolário da extensão do capital sobre novas esferas da vida humana, sob os auspícios do Neoliberalismo. A radicalização da ortodoxia liberal parece implicar em uma subordinação da sociedade à economia ainda mais contundente.

O breve histórico da relação trabalho/lazer formulado acima, a partir de uma bibliografia sobre Trabalho, é um desdobramento impreciso e uma simplificação das teorias discutidas. Não obstante, estas notas desempenham satisfatoriamente o papel de suporte teórico para a reflexão sobre a experiência de lazer do grupo de estudantes em questão. Tal reflexão será apresentada sucintamente em blocos temáticos segundo os aspectos mais recorrentes observados nos comentários do grupo. A saber, “Lazer e trabalho”, “Lazer e religião”, “Lazer e escola”.

2- Lazer e trabalho

O quadro da relação lazer/trabalho, no contexto do novo capitalismo, esboçado acima parece catastrófico. Eventuais liberdades conquistadas no trabalho inserem-se em um esquema de auto-exploração, como aponta Bourdieu. Fora do âmbito do trabalho, no tempo propriamente livre do trabalhador, nos deparamos com um mercado do lazer onipresente muito próximo do pessimismo frankfurtiano do “mundo administrado”. 

Não obstante, teóricos de inspiração thompsoniana têm atentado para o equívoco de uma visão exacerbadamente pessimista da dinâmica social. A idéia de uma “destruição da classe operária”( BEYNON , 1995) mostra-se, na prática, enganosa. Assim o diálogo participativo com os alunos revela aspectos interessantes da ambigüidade da relação lazer/trabalho.

“Ah professor, o meu lazer é no trabalho mesmo! Os amigos estão todos lá. A gente “zoa” muito. A gente vai junto pro bar, uma cerveja, uma sinuquinha. A gente marca uma pelada no domingo... Fora disso eu não tenho muito lazer não...” ( Depoimento de um aluno da quarta série.)

Aqui se encontram dimensões não contempladas nas análises totalizantes da sociologia do trabalho. Por um lado, a liberalização mais radical da economia exacerbou a luta diária dos trabalhadores pela sobrevivência. Nesse sentido, a última frase do depoimento é reveladora. O aluno em questão revelou, além disso, que faz horas extras em excesso.

Por outro lado, o espaço de trabalho revela-se, juntamente com a escola e a igreja, um dos poucos espaços de formação de sociabilidade, de identidade de grupo, entre alguns dos alunos da escola. Eis a ambigüidade thompsoniana dos sistemas de exploração. A exasperação dos processos de exploração sob os auspícios do neoliberalismo encontra novas e antigas formas de criatividade e revolta dos trabalhadores. O trabalho não consegue como bem sugeriu Marx, anular a prática do lazer. 

Do mesmo modo, a mercantilização do lazer não pode ocupar todos os espaços do tempo livre. O depoimento citado revela antigas formas de lazer, tais como o bar e a “pelada” que resistiram à nova realidade dramática.

3- Lazer e religião

Um dos aspectos mais recorrentes das respostas dos estudantes, quando questionados sobre quais são suas práticas de lazer é sua relação com as religiões neo-pentecostais. “Meu lazer é ir para a igreja louvar ao senhor”, “Eu canto no coral da igreja”, “O que eu mais gosto de fazer é louvar o Senhor”. (Frases de três alunos diferentes.).

A religião foi historicamente enquadrada como uma forma de alienação segundo a tradição marxista mais ortodoxa. Como um meio de difusão de uma ética e uma ascese ligada ao valor do trabalho, da pontualidade no trabalho, da honestidade e da frugalidade (WEBER, 1981). Mais que isso, Weber evidenciou o repúdio ascético à diversão esportiva.

“A aversão do puritanismo pelo esporte, mesmo entre os quakers, não era devido a uma questão de princípio. O esporte tinha que servir a uma finalidade racional: ao restabelecimento necessário da eficiência do corpo. Mas , era-lhe suspeito como meio de expressão espontânea de impulsos indisciplinados, e ,enquanto servisse apenas como diversão ou para despertar o orgulho, os instintos, ou o prazer irracional do jogo, era evidentemente estritamente condenado.” (Idem: 120).

A diversão artística insere-se na mesma lógica:

“O teatro era reprovável para os puritanos, e com a estrita exclusão do erótico e do corpóreo da esfera da tolerância, tornou-se impossível uma concepção tanto da literatura quanto da arte.” (Idem: 121).

Esta caracterização da ascese religiosa é especialmente corroborada pela postura de certos alunos perante as aulas de dança. “Infelizmente, dançar a gente não pode, professor. Nós somos evangélicos...”, dizem muitos deles. 

A tradição marxista ortodoxa e o weberianismo, entretanto, não contemplaram a ambigüidade do fenômeno religioso e sua relação com os grupos dominados do sistema social. Seguindo a inspiração de Thompson, José Sérgio Leite Lopes descreveu um procedimento patronal de difusão e patrocínio da religião entre os trabalhadores de uma grande fábrica do Nordeste, como meio de formação de hábitos subservientes. Este dispositivo patronal culminou, entretanto, em um importante papel da JOC (Juventude operária católica) nas lutas reivindicatórias dos trabalhadores da fábrica. 

A ambigüidade da religião, defendida pela corrente thompsoniana da teoria social, faz dela um efetivo espaço de sociabilidade e produção de práticas de lazer. Particularmente no contexto das novas relações descartáveis e contratuais do mundo pós-moderno, a proliferação das religiões neo-pentecostais parece ocupar o lugar de antigas práticas de sociabilidade como aquelas anteriormente desenvolvidas no âmbito da vizinhança.

4- Lazer e escola: À guisa de conclusão

O quadro sócio-econômico dramático no qual vivem certos alunos, segundo seus próprios depoimentos, faz com que, além do local de trabalho e da igreja, a escola seja um dos poucos espaços de sociabilidade e de vivências lúdicas. Contudo, o cotidiano da escola em foco oferece como bem notam os próprios estudantes, poucas oportunidades de lazer; caracterizando-se, ao contrário, por uma forte ênfase na razão utilitária. O preenchimento do tempo escolar com atividades supostamente produtivas relega a pratica do lazer escolar a um plano subalterno.

Este ensaio não consiste na tentativa de apresentar uma proposta academicamente elaborada para a superação deste quadro. Antes, pretende-se aqui relatar uma proposição dos próprios estudantes.

O período noturno da escola em foco atende a quatro turmas de adultos – uma 1º, uma 2º, uma 3º e uma 4º séries. As aulas de EF compreendem 50 minutos semanais para cada turma. Reivindicações recorrentes entre os estudantes sugerem amiúde a necessidade de ampliação do tempo das aulas de EF. Em entrevista, um deles disse o seguinte:

“Eu posso dizer que não tenho lazer. Trabalho de domingo à domingo. Saio do trabalho e venho para cá (escola). Depois vou dormir. Nem televisão eu vejo! A única hora que eu faço alguma coisa é na EF.”

Nesse sentido, o conjunto dos estudantes sugeriu que, em lugar de uma aula de 50 minutos para cada turma, o dia da EF fosse dedicado integralmente ao lazer. Desta proposta decorreu um projeto de oficinas as mais variadas que estivessem vinculadas à temática do lazer. Algumas experiências interessantes têm sido produzidas ao longo do ano – oficinas de artesanato, coral, grupo de teatro, grupo de dança (com certas resistências religiosas), oficinas de vivência corporal (alongamento, relaxamento), mesa de jogos (dominó, damas, xadrez, baralho), além da prática esportiva.

Nota-se destarte que tais práticas não estão preocupadas em resguardar uma especificidade da EF, ligada ao corpo ou ao esporte. Antes, a preocupação foca-se na possibilidade de ampliação das práticas de sociabilidade e, por conseguinte, como sugere uma leitura thompsoniana destas práticas, na formação de uma identidade de classe.

Obs. O autor, prof Wecisley Ribeiro do Espírito Santo (wecisley@yahoo.com.br) leciona nas redes públicas municipais de Cabo Frio e de Rio das Ostras
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UÉ, PRA QUÊ JOGOS ESTUDANTIS ?

Marcelo Dominguez Rodrigues Moreira

Renato Sarti dos Santos 

Resumo: Esta reflexão tem um viés filosófico marcante, pois busca a essência de um processo institucionalizado nas diversas redes municipais espalhadas pelo país. A ampla maioria dos municípios realiza Jogos entre as escolas, que por sua vez dão origem aos jogos no âmbito estadual, que desencadeiam competições na esfera federal. Apesar do caráter de objeto primordial associado a estes eventos, consideramos que não há uma discussão ampla sobre seu real valor pedagógico. A partir da recente elaboração dos jogos estudantis do município de Cabo Frio iniciamos um processo dialético de busca pela essência dessas atividades, sua análise crítica, e uma posterior síntese do que seria mais adequado em um contexto de ensino formal. Temos a intenção de disponibilizar um modelo alternativo de concepção de competições escolares, que amplie os horizontes de aprendizagem e apreensão de conhecimentos, através de um formato menos excludente e que exija uma participação mais efetiva dos alunos interagindo com seus pares e com os próprios professores. Ainda estamos na fase de análise do problema, mas já deixamos sugestões do que pode vir a ser a síntese que está por vir.

________________________________________

Introdução

O questionamento começou quando fomos comunicados que os Jogos estudantis do município de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro, iriam acontecer no segundo semestre do ano de 2006. Como docentes recém concursados, atuando com alunos do dois primeiros ciclos do ensino fundamental, e com apenas alguns meses de experiência no magistério, criamos uma expectativa sobre as atividades e o modelo que seriam adotados pela rede municipal de ensino. Nosso desejo era que o evento servisse como uma complementação pedagógica de nosso cotidiano escolar e tínhamos a esperança de satisfazer esta vontade de contemplar o maior número possível de alunos, através de um projeto democrático e adequado ao contexto da região.

Fomos convocados, juntamente com todos os professores de Educação Física da rede, que atuam com alunos de 1ª a 4ª série para uma reunião, na qual debateríamos e organizaríamos os jogos estudantis deste ano. Chegamos ao encontro com a idéia de privilegiar o maior número de alunos e atividades com enfoque pedagógico acima da simples disputa de escolas pro vitórias. Com o desenrolar da discussão percebemos que éramos uma ampla minoria. A preocupação reinante era com regras que não permitissem que alunos maiores disputassem jogos com menores e com o tempo de duração dos jogos. No início ainda tentamos modificar o foco do debate, mas ficamos bastante desestimulados quando foi decidido que o formato dos jogos escolares de Cabo Frio iria seguir os moldes do ano anterior. 

Os alunos não iriam ser estimulados a conhecer novas vivências. Pelo contrário estariam sujeitos aos mesmos jogos e atividade a que se acostumaram por causas da insistência do professor e da própria mídia. Além disso os jogos continuariam co seu teor de exclusão por gênero ao propor futebol para meninos e queimado para meninas. Ao menos o sentimento de frustração não foi completo, porque foi incluída uma novidade na programação deste ano. O vôlei misto e com o bolão de plástico, sem a obrigação de toques máximos serviu para alentar nosso desejo de o contexto pode ser modificado. Ao final desta análise esboçamos um caminho a ser trilhado, que ainda precisa ser experimentado, mas no qual acreditamos e temos plena consciência que pode auxiliar nosso trabalho pedagógico diário 

Questionamentos preponderantes

Nesta primeira parte deste desabafo procuramos argumentos para justificar quais seriam as motivações para o investimento de várias esferas (municipal, estadual, federal, privada) em jogos que reúnem diversas instituições de ensino, porém abdicam de um aspecto pedagógico e inclusivo. Qual seria o ganho real em educação que se adquire ao financiarem eventos que não contemplam nem metade do corpo discente e cujo teor é o da competição, e em alguns momentos da vitória acima de qualquer conceito ético.

Qual seria a justificativa educacional ? Qual o sentido pedagógico ? Se todos de forma unânime se colocam contrários à exclusão, porque corroboram com um evento anual em que, na maioria dos casos, apenas vinte por cento dos alunos da escola participam ? Da mesma forma, como conseguiremos reforçar a integração inter escolar se partimos de uma premissa fracionária ? E por fim, um questionamento que é tão importante quanto os anteriores, e na nossa visão até mais fundamental. Os jogos estudantis se justificariam como uma forma de detectar talentos ? Caso a resposta para esta interrogativa fosse afirmativa caberia a maior de todas as dúvidas no nosso entendimento. Somos professores ou treinadores ?

Uh, cadê o pedagógico ? Sumiu !

No item em que aborda o tema competição, o PCN específico para Educação Física é bem claro sucinto em sua sugestão pedagógica. “Nas atividades competitivas individuais se evidenciam e cabe ao professor organizá-las de modo a democratizar as oportunidades de aprendizagem.” (Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação física, p.84). Concordamos com esta interpretação de que o mais importante que extraímos de uma competição não são os aprendizados inerentes a este contexto de disputa, mas como democratizar este sentido pedagógico se nas nossas práticas diárias reforçamos práticas anti-democráticas.

Se o objetivo principal dos jogos estudantis é abranger o lema olímpico altius, citius e fortius, ou seja, privilegiar os melhores, não conseguimos perceber nenhuma menção a valores educativos de fato. Se as mesmas atividade são repetidas a cada ano e são sempre os mesmos alunos que se destacam, fica evidente que os que não participam possuem ourtras habilidades mais explícitas e ficarão marginalizados caso não se procure uma diversidade de atividades em detrimento dos jogos e esportes tradicionais. Mostrar que está produzindo no âmbito escolar, através da quantificação de talentos selecionados em nosso corpo docente não é um agir pedagógico coerente com a função do professor.

“Quando o objetivo da atividade escolar focaliza a vitória, deixa-se de lado uma gama muito grande de possibilidades no que diz respeito ao desenvolvimento social, afetivo e motor, a cultura e a uma infinidade de outros assuntos da cultura corporal.” (MARTINS, 2003, p.39). Esta afirmação ratifica de forma quase plena nosso principal argumento do porquê não concordamos com o modelo de jogos estudantis proposto de forma usual. A mesmice em que eles se enquadram empobrecem a apreensão de conhecimento que deveria ser inerente ao contexto deste tipo de evento. Se não valorizamos nossa abundante cultura corporal restringiremos as vivências de nossos alunos e não daremos sentido à nossa função no ensino formal. “Professor capaz de criar conhecimento.”(GADOTTI, 2005, p..23).

Ão, ão, ão, queremos inclusão !

Precisamos estar atentos para a possibilidade do esporte de resultado divulgado pela mídia exercer a função de ‘analgésico’ perante a busca de mudanças sociais. Associamos esta atribuição paliativa a manutenção dos jogos estudantis de acordo com um padrão que estimula a competição excludente. Podemos citar como exemplo uma das Escolas Municipais de Cabo Frio, na qual atuamos. Seu contingente de alunos do 1º e 2º ciclos chega a 800. De acordo com a elaboração dos jogos estudantis deste ano cada escola deve selecionar um número máximo de noventa alunos. Conseqüentemente esta escola fica restrita a uma representação de aproximadamente 11% de seu número total de discentes. 

A partir da análise do fato descrito acima, fica muito difícil perceber aspectos relacionados à inclusão em eventos que são explicitamente excludentes e caracterizados por um viés acrítico. Nota-se o discurso de que quanto mais alunos participantes mais difícil se torna a organização dos jogos, ou seja, a comodidade está acima do desejo de oferecer uma possibilidade de integração ao estudantes em questão. Forja-se uma encenação em que uma minoria selecionada por critérios excludentes, representa a grande maioria da instituição de ensino que, assim como o sistema de castas não tem condição de modificar este panorama, pois o modelo de jogos estudantis é repetido anualmente.

Ôôôô, eu sou é professor !

Uma das questões mais importantes neste processo analítico é se os jogos estudantis têm um viés crítico. Há estímulo à reflexão sobre a prática, tanto do corpo docente e do discente, ou o professor é um mero técnico de suas equipes escolares? Consideramos que o esporte de resultado pode ser pedagógico, mas perde sua eficácia se for destituído de uma percepção analítica. Se a intenção do professor ao propor uma prática desportiva, contextualizada como competitiva entre seus pares, não é o de reforçar seus conteúdos e objetivos propostos nas escolas, então ele se torna um mero treinador em busca de vitórias.

Esta dicotomia professor/treinador encontra-se evidenciada em eventos em que ocorrem disputas escolares. Nestas oportunidades, o discurso dos supostos professores é bem semelhante. Vangloriam-se de que tem uma equipe muito boa em determinado jogo ou atividade, em detrimento de outros alunos que ficam relegados ao segundo plano. Desta forma dentro de um grupo de alunos que já foram selecionados de um contingente bem mais amplo, ainda há um outro processo de exclusão, totalmente antipedagógico em que os considerados melhores, ou com maior chance de vitórias são favorecidos no contexto destas competições. A carapaça de treinador torna-se cristalina.

Ê, ê,ê,ê, eu quero ver o ece aparecer !

Os questionamentos preliminares deram-nos embasamento para esboçar uma alternativa ao modelo tradicional de jogos estudantis analisado durante esta exposição. A proposta seria denominada Encontro Cultural e Esportivo, os ECEs. Estes eventos buscariam, em sua essência, o intercâmbio e troca de experiências de escolas diferentes. Acreditamos que o reconhecimento de outra comunidade escolar favorece o aprendizado e repercute no cotidiano posterior de cada escola, a partir de uma incorporação do que foi apreendido no evento. Mesmo que de forma inconsciente, este processo facilita uma reformulação de conceitos, inclusive, favorecendo a retomada dos jogos populares, que seriam atividades privilegiadas nestes encontros.

Cada região implementaria as atividades e jogos em destaque na cultura popular específica daquele local, aliados a jogos considerados eruditos e elitistas, como o xadrez e os jogos com raquetes. Como exemplo, podemos citar prováveis jogos a serem trabalhados na região de Unamar, e em Botafogo, comunidades onde atuamos, respectivamente o taco (semelhante ao beisebol), a boleba (bola de gude) e raia (pipa plana), e o pular corda e o preguinho (futebol em tábua de madeira em que pregos são os jogadores). Não haveria nenhuma atividade específica para meninos ou meninas.

O intercâmbio entre as escolas poderia ser bimestral, facilitando a participação de um número amplo de alunos, pois haveria mais oportunidades do que um único evento ao ano, como os jogos estudantis. Porém, o fundamental seria o destaque para a experimentação de vivências variadas, possibilitando a participação do maior número de alunos possíveis. Esta democratização, juntamente com o aspecto pedagógico de apreensão do conhecimento são os pilares que norteariam estas atividade e fariam contraponto com os jogos estudantis jurássicos e que infelizmente, ainda não se encontram em extinção.

Conclusão

Procuramos utilizar a visão destoante do que acontece de maneira geral no âmbito destas competições estudantis para sugerir uma opção alternativa de intercãmbio perante instituições de ensino que atuam com os dois primeiros ciclos do ensino fundamental. Mas o primordial é que não esqueçamos o valor pedagógico destes eventos. Fazer que através da percepção do outro, o aluno consiga superar limites individuais e das turmas. Privilegiar o aspecto construtivo destas atividades culturais e contemplar os jogos populares que se encontram desprivilegiados em função de esportes da moda e estafetas padronizadas e perenes que já se repetem há décadas.

Não importa o nome ou modelo destas confraternizações inter-escolares. O que é imprescindível é que surja sempre um aprendizado destas oportunidades, e que não se restrinja um momento que se configura tão diversificado e amplo de intenções. Não há justificativa para que um encontro de trocas e de intenso valor pedagógico se torne um movimento que ressalte a exclusão e a competição voraz e sem sentido humano.

Obs. Os autores, profs. Dominguez Rodrigues Moreira (caminero5@yahoo.com.br) e Renato Sarti dos Santos (sartigil@ibest.com.br) são da Prefeitura de Cabo Frio
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UMA DISCUSSÃO SOBRE ESTEREÓTIPO, CORPO E SOCIEDADE A PARTIR DE ESTUDO COM ESCOLARES
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Resumo: A questão do corpo e da formação de estereótipos pode ser debatida a partir da visão de dos alunos de Educação Física do ensino fundamental e médio. O presente trabalho partiu dessa possibilidade e foi aplicado um questionário com perguntas abertas em escolares da oitava série do Ensino Fundamental e do terceiro ano do Ensino Médio. O objetivo é levantar indicativos da concepção de corpo e sociedade presente nessas respostas e, ao mesmo tempo, verificar a importância de um padrão corporal apresentada pelos professores de Educação Física na visão dos alunos.

________________________________________

1- A questão do corpo

Atualmente os meios de comunicação de massa mostram corpos perfeitos e formas para alcançá-los através, por exemplo, de novelas, publicidades e programas de auditório. Um exemplo desta disseminação de padrões de corpo é a novela “Malhação”. Ela trabalha temas do universo adolescente mostrando todos os jovens com corpos e rostos no padrão de beleza atual, produzido socialmente.

Com o crescimento de diferentes camadas da sociedade interessadas em atividades relacionadas ao corpo, começa-se a pensar com mais seriedade na sua problemática. A sociedade enxerga que o homem possui um corpo, mas de acordo com Medina (1987, p.42) “nós somos um corpo, dentro de todas as suas dimensões e de forma global; através do sentimento, pensamento e movimento unidos, temos a expressão legítima do homem". O corpo, portanto, deve ser visto como um todo e não fragmentado. 

Dessa forma, para Medina (1987), deve-se dar um sentido humano a atividade física, pois o comportamento geral do homem e sua liberdade estarão diretamente ligados a tal característica. 

Em toda história mundial, a moda é entendida como um fenômeno social típico da sociedade de consumo (Medina, 1987). Ela é explorada em seu limite máximo de lucratividade, mas pode ser também considerada como cultura. Cuidar do corpo, portanto, virou moda. Esculpi-lo e moldá-lo tornou-se necessidade para a maioria das pessoas. Grande parte da elite necessita ser mais magra, melhorar a aparência e atender à moda. Com isso gera uma indústria que fatura muito dinheiro. A indústria da beleza lança no mercado produtos e serviços para os indivíduos tratarem do seu corpo, atendendo às suas expectativas. Roupas, cosméticos, revistas especializadas, programas de televisão, clínicas de estética, academias, suplementos alimentares e atividades físicas exóticas, são alguns desses produtos.

Diante de tal moda referida anteriormente, a Educação Física se prolifera no mundo e no Brasil, com várias instituições de ensino oferecendo este curso. Com este crescimento da moda, os professores de educação física tendem a não ter preocupação em criticar, transformar e educar o seu aluno. Eles caem em uma receita de bolo, com pacotes e conteúdos frios, com músicas modistas, utilizando movimentos sem graça e estáticos, os quais servem para instruir e não como base educativa para os alunos. 

Grande parte dos professores de Educação Física corresponde na sua ação docente a esse modelo de corpo produzido no sistema político-econômico vigente. Dessa forma, a categoria de professores de Educação Física não preocupa a elite social, pois corresponde à cultura dominante do culto ao corpo. Devido a isso, deve haver uma reformulação em relação aos professores, e a concepção de corpo, que Medina (1987) trata como uma revolução no sentido de criticar os valores presentes na sociedade. Deve-se criticar a verdadeira identidade dos professores, acabar com algumas antigas tradições e tentar mudar o estilo de vida das pessoas. Este estilo de vida pode ser uma moda, que até tem seus pontos positivos, mas cabe ao professor discuti-la e observar o momento histórico vivido. 

Assim, o professor de educação física deve evitar sentidos vazios trazidos pela moda, para o culto ao corpo. Ele deve realizar um trabalho em nível geral do indivíduo, englobando todas suas potencialidades e o entendendo como uma unidade. 

Medina (1987) prega a não robotização do homem, deve-se elevá-lo a níveis mais altos de vida e não o transformá-lo em monstro humano em busca de vencer algo a todo custo. A Educação Física, portanto, deve auxiliar no desenvolvimento total do homem, considerando que este homem é dividido em classes sociais, com aspirações, interesses e estilos de vida diferente. 

Com isso, os professores de educação física são essenciais para humanizar as atividades físicas, pois se as instituições não a humanizam, pode-se tentar transformar estas instituições. O professor de educação física determinado e bem fundamentado pode criticar a sociedade, junto com outros profissionais da área de saúde. Quanto à questão relacionada às atividades físicas, cabe principalmente ao professor de educação física repensá-la em nossa sociedade (Medina, 1987). Utilizando a educação formal, informal e auto-educação (pessoal), para desenvolver-se. A educação sempre foi um ato de conscientização, mas sozinha não muda ou constrói uma sociedade, não a liberta. A educação é política e sempre esteve a serviço das classes dominantes, assim como as atividades físicas.

A maioria dos professores de educação física são colocados no mercado para atendê-lo, sem questioná-lo, exercendo um trabalho técnico, com poucos ousando contrariar esta lógica de mercado. O papel desse professor segundo Medina (1987) seria de promover seu aluno a um nível superior de vida, buscando um estilo de vida melhor. Devemos buscar um ser-no-mundo, mas tal vertente é pouco incentivada pela sociedade, esta quer pessoas sem valores críticos, visto que, quem tem o poder nas mãos é considerado "ser superior", tendo os demais como dominados, dependentes e moldados por uma ideologia destes "superiores". As classes dominantes, detentoras de um poder institucionalizado, mantêm as classes intactas em seu favor e privilégio, induzindo o autoritarismo e a repressão. 

Nesses termos, de acordo com Medina (1987), o professor de educação Física deve assumir posições, fundamentá-las e defendê-las; buscar novas tendências e respeitar as posições contrárias e o indivíduo como pessoa. "O desenvolvimento do homem ocorre quando ele se percebe em relação a si mesmo, aos outros e ao mundo, humanizando-se a todo o momento" (p.85).

O trabalho do professor de educação física só terá validade se pregar um desenvolvimento amplo do individuo como um todo. O homem deve ter mais consciência, ela pode ser entendida como o estado pelo qual o corpo percebe a própria existência e tudo mais que existe. Ela se aproxima mais do corpo orgânico concreto do que em relação a alma, mente e espírito, o qual todos aspectos do homem são manifestados pela unidade do seu corpo (Medina, 1987).

De acordo com Medina (1987), com base em Paulo Freire, a consciência do homem se divide em três tipos. Dos três, a mais encontrada em nossa sociedade é a transitiva ingênua, que se restringe por ter interpretações simplistas dos problemas, com os indivíduos acreditando em tudo que lêem, ouvem e vêem. Eles são dominados como objetos pelo mundo e vivem como tal, tratando do seu corpo como objeto. Cabe, portanto, às pessoas elevarem seus níveis de consciência, críticas e debates, buscando uma realização plena, vivendo em favor da vida, e em sua totalidade. Para tentar mudar padrões sociais, Medina (1987) aponta a necessidade da conscientização das pessoas, tendo o diálogo como parâmetro fundamental para tal fato se processado. Dando para estas uma busca de serem pessoas com características individuais, não se tornarem apáticas e buscarem ser iguais a todos. 

O belo dos dias atuais é perseguido por uma grande camada da população. Os professores de educação física, a indústria da beleza, o meio social, entre outros, podem influenciar as pessoas no que diz respeito à sua aparência física. As pessoas se pautam em critérios econômicos, o que produz associado com outros fatores, a um conformismo na sociedade. Assim, a sociedade trata o corpo como objeto, uma máquina como um carro ou um computador, eliminando sua capacidade de sensibilidade (Medina, 1987). O desrespeito à totalidade do corpo é notório, não devemos entender o todo pelas partes.

1.1 - A formação de estereótipos

Entende-se por estereótipos construções mentais falsas as quais um indivíduo ou um grupo social estabelece critérios socialmente falsificados, salientando características de um indivíduo ou grupo. Os estereótipos se baseiam em aspectos não comprovados, como por exemplo: o japonês é trabalhador, o português é burro, o carioca é boa-vida. Estes julgamentos prévios não respeitam a individualidade das pessoas (Lakatos, 1990).

Os meios de comunicação de massa colaboram com a criação e difusão dos estereótipos, que se desenvolvem por generalização e especificação. A generalização é entendida por um processo mental através do qual tendemos a associar toda uma categoria de pessoas com algumas características que um ou poucos indivíduos possuem. Por exemplo: quando alguém é assaltado por um negro este conclui que todos os negros são assaltantes. Já o fenômeno da especificação é a atribuição à determinada pessoa de qualidades ou defeitos considerados pertinente a todos os indivíduos de uma mesma categoria. É o processo inverso, ou seja, o estereótipo do povo português de ser burro leva à consideração que cada indivíduo português é burro. (Lakatos, 1990).

2- Uma proposta de estudo

Na perspectiva dos alunos, existe um padrão de corpo considerado ideal para um professor de Educação Física? Utilizando-se como referência Medina (1987), o presente trabalho objetivou responder preliminarmente esta questão. Partimos da hipótese de que os alunos consideravam o estereótipo de corpo para o professor. Uma das deduções possíveis é de que o aluno é estimulado de diferentes formas para formação deste estereótipo, especialmente pelos meios de comunicação de massa. Neste sentido, aplicamos um questionário aos alunos da oitava série do Ensino Fundamental e terceiro ano do Ensino Médio do Colégio Liceu Franco Brasileiro, no Rio de Janeiro com idades que variam de quatorze aos dezoito anos. Sessenta e dois alunos responderam a três perguntas abertas e uma fechada. Dentre eles, trinta e dois são do terceiro ano e trinta de oitava série, sendo quarenta homens e vinte e duas mulheres.

2.1 - Análise dos dados

A primeira questão, tratava de “Como deve ser o corpo do professor de educação física na escola”. Nos alunos predominou um ideal “estético” de professor. Este deve ser magro e “sarado” (80% de incidência), forte e bonito. Cabe inicialmente uma discussão em cima dessas respostas que produziram um padrão de corpo para o professor de Educação Física na escola. Esse padrão de corpo realmente atende ao padrão exposto pela mídia e demonstra uma característica interessante. A palavra “bonito” apareceu em 75% das respostas, que é uma característica subjetiva, mas o professor de Educação Física deve ser bonito. Cabe indagar: será que o professor de outras disciplinas, como o de Química, também deve ter essas características? 

Aparentemente, há um padrão de corpo pré-estabelecido pelos alunos, e que ultimamente temos visto exposto nos meios de comunicação de massa. Isto pode ser exemplificado nas novelas de televisão. Nelas, professores de Educação Física (atores) bonitos e com o padrão de corpo idealizado que, nesse sentido, é visto como uma máquina forte e indestrutível (Medina, 1987).

Ainda na primeira resposta o corpo foi observado como algo fragmentada, sem ser notado como um todo. De acordo com o humanismo de Medina (1987), o corpo não deve ser fragmentado nem visto por partes, mas sim pelo seu todo.

A segunda questão, com característica de complementação da primeira, tinha como objetivo demonstrar como os alunos enxergavam o professor. Nela, os alunos deveriam fazer um desenho de como deveria ser esse corpo. Os resultados foram interessantes. Os desenhos foram muito parecidos e tinham características similares a uma charge de jornal. O professor de forma recorrente foi visto como um fisiculturista em dia de exibição. Forte, magro, com bíceps enormes e abdomens “sarados”. 

Uma importante característica dos desenhos produzidos foi a combinação de gênero e raça nos desenhos produzidos pelas respondentes do sexo feminino. As meninas, além de também desenharem o estereótipo citado acima, ainda usaram lápis de cor para desenhar o cabelo do professor. Este, de forma recorrente foi apresentado loiro. Além disso, quase sempre foi desenhado sem camisa. Com isso, as características do professor apareceram de maneira homogenia e estereotipada. 

De acordo com Lakatos (1990), os julgamentos prévios não respeitam a individualidade das pessoas Caso demonstrado nessa questão da pesquisa, em que os alunos fazem um julgamento prévio do professor e desconhecem se é um bom profissional ou não. No caso da Educação Física essa característica que deveria ser a principal, parece irrelevante, pois o que realmente importa é a aparência física do professor e se ele é bonito ou não.

Tal debate nos remete a terceira questão, que leva em consideração se todo professor de Educação Física deve ter esse corpo, por ser professor dessa disciplina e o porquê. Assim, 92% responderam que todo professor de Educação Física deve ter o corpo escolhido e citado pelos respondentes. E a justificativa foi que nessa matéria o professor deve dar o exemplo de “saúde” e de “qualidade de vida”, pois a Educação Física se propõe a isso. Portanto, o professor deve ser magro para os alunos também serem. Com este tipo físico, os alunos seriam influenciados por ele ser dessa maneira. Além disso, os alunos justificaram dizendo que o professor deve ser forte para ajudar os alunos a jogar bola e a correr. Isto pode apontar uma característica de que o professor deva ser um atleta e não como um educador. Uma resposta de aluna da oitava série foi: “ele deve ser forte para correr com os alunos e fazer os exercícios.” A partir dessa resposta, podemos indagar: o professor de Educação Física que não for enquadrado nesse padrão de corpo estará, para os alunos, fora da realidade das aulas?

Por fim, a última questão questionava se o aluno gostaria de ter esse corpo indicado anteriormente para o professor. Mais de 90% das respostas foram que sim. A justificativa para isso que indicava uma necessidade de ser forte e bonito pelos alunos apareceu em 70% das respostas.

3- Considerações finais

Anteriormente, já apontamos (em outro espaço, o das academias de ginástica) que a mídia contribui muito para esse padrão de corpo difundido e aceito pelos jovens na atualidade (Acampora, 2004), pois o jovem tem uma necessidade de aceitação muito grande em relação ao seu meio social. 

Outro importante desdobramento a partir das respostas estudadas é o conceito de Educação Física e o conceito de homem demonstrado. Preliminarmente, com as respostas dadas, os alunos demonstraram qual visão de Educação Física possuem. Nela, a Educação Física deve ser voltada essencialmente para o desempenho e saúde. O professor, um ser humano, é reduzido a sua aparência, e torna-se descartável. Além disso, entre outros, o idoso, o obeso, o deficiente, passam a não poderem ser professores de Educação Física. Mas, será que existem muitos futuros professores de Educação Física com estas características na formação profissional? De outra forma, o professor de Educação Física deve ser do sexo masculino e loiro. O preconceito nas respostas dos alunos no que tange a sexo e raça mostrou-se preocupante. 

A produção de estereótipos pelos meios de comunicação de massa parece ser uma das formas da mídia ao mesmo tempo fidelizar e caracterizar seu público-alvo; e nortear um comportamento padrão, homogêneo, o que poderia facilitar o consumo de produtos conexos com ela. Na nossa sociedade, capitalista, uma das características das pessoas é o seu consumo. Contribui para isso a formação de padrões. Por outro lado, para aceitação das pessoas em seu meio social, é necessário um enquadramento em uma figura considerada ideal. A questão é: será que nós professores de Educação Física estamos contribuindo para formação de indivíduos com este conceito de homem e de mundo?

Obs. Os autores, o prof. Thiago Acampora (thiacampora@hotmail.com) leciona no Colégio Liceu Franco-Brasileiro, a prof. Dr. Ângela Celeste Barreto de Azevedo (angelaestagio@yahoo.com.br) leciona na Universidade Estácio de Sá e o prof. Dr. André Malina (andremalina@uol.com.br) na Universidade Presidente Antônio Carlos – MG (UNIPAC) e no Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro (ISERJ)
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UMA PROPOSTA DE PRÁTICA PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR INTERGERACIONAL NO ENSINO NOTURNO REGULAR EM UM COLÉGIO DE SÃO GONÇALO
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Resumo: As aulas de educação física em escolas de ensino supletivo de jovens e adultos e do noturno regular possibilitam este trabalho, pois além da convivência entre indivíduos de gerações diferentes pode ser criado um espaço de participação construtiva onde uma atividade integrada pode ser perfeitamente possível através da atividade corporal, visando a sociabilidade, entendimento das diferenças individuais e coletivas, promovendo a saúde e educando para a autonomia, superando –se a idéia que a educação física está restrita somente aos jogos de quadra e a preparação física dos indivíduos. A importância da intergeracionalidade está no intercâmbio e na troca que se estabelece entre as gerações, na difusão de saberes, na transmissão da memória sócio-histórica na perspectiva da construção da sociedade; desmistificando o envelhecimento e fazendo com que os alunos incluam atividade física como prática permanente, valorizando e adotando hábitos saudáveis como um dos aspectos básicos da qualidade de vida, agindo com responsabilidade em relação à sua saúde e à saúde coletiva.

________________________________________

Introdução

Ao pensarmos em uma proposta intergeracional, ou ainda, para abordamos a intergeracionalidade, é preciso antes entender o conceito de geração. Nesse sentido, recorremos a Goldman e Paz (2002) que tratam desse assunto nos dizendo que o “conceito de geração tem múltiplos e polêmicos debates, das formas mais simplistas que atribuem ao conceito de geração o caráter somente cronológico ou de uma determinada localidade até ao conceito que ultrapassa essa visão associado-o a um compromisso dinâmico entre massa e individuo”.(p.3)

Nesse sentido, Goldman e Paz (2002) apontam que “cada geração teria um sentido próprio decorrentes não só das vontades dos indivíduos mas também das influencias políticas, econômicas, sociais e culturais”.(p.4)

Magalhães (2003) citado pelos autores acima nos diz que,

“As gerações são mais que cortes demográficos. Envolvem segmentos sociais que comportam relações familiares, relações entre amigos e colegas de trabalho, entre vizinhos, entre grupos de esporte, arte , cultura e agremiações cientificas. Implicam estilos de vida, modos de ser, saber e fazer, valores, idéias, padrões de comportamento, graus de absorção cientifica e tecnológica ... Comporta memória, ciência, lendas, tabus, mitos, totens, referências religiosas e civis.” (p.4)

Desta forma, quando falamos de intergeracionalidade pensamos nas relações entre os diferentes grupos etários que possuem características próprias de sua época e que se encontram unidos pela sua historia, seus interesses e suas experiências sociais comuns. Sendo assim “a importância da intergeracionalidade está no intercâmbio entre grupos etários diferentes e na troca que se estabelece entre as gerações, difusão de saberes na transmissão da memória sócio-histórica e/ou tradições e passagens de rituais sociais na perspectiva do fortalecimento dos grupos ou da sociedade”.(GOLDMAN & PAZ,2002,p.4).

A educação física e a intergeracionalidade 

As aulas de educação física em escolas de ensino supletivo ou de jovens e adultos, possibilitam este trabalho, pois além da convivência entre indivíduos de gerações mais novas e mais velhas pode ser criado um espaço de participação construtiva em tais instituições escolares onde uma atividade integrada pode ser perfeitamente possível através da atividade física, considerando que esta prática corporal permite a expressão do corpo como linguagem, possibilitando uma comunicação verdadeira . Como acrescenta Dias (1989), ao citar Léa afirmando que ”os grupos de relações e amizades na família e fora dela, quando não se impõe uma discriminação de idade, atam laços de profundo afeto, onde a interação se afirma entre pessoas de oito a oitenta anos.” (p.128)

Portanto, a importância de atividade física numa prática integradora é justificada, por possibilitar a convivência entre pessoas de diferentes gerações, visando a sociabilidade, a coletividade e o entendimento das diferenças individuais, além de promover a saúde, favorecendo o bem estar biopsicossocial dos indivíduos.

A atividade física intergeracional deve relacionar corpo e movimento dentro do contexto social, pois quando se compreende o corpo como um todo que pensa, sente e age, as alterações advindas do enfraquecimento de suas funções, são entendidas e aceitas, afastando assim os equívocos e preconceitos que rodeiam a velhice.

Magalhães (2000) nos diz que aproximar gerações “é o objetivo do trabalho social que busca quebrar barreiras geracionais eliminar preconceitos e vencer discriminações, através de métodos e de técnicas que levam ao estabelecimento e à reflexão...” E, para isso, este autor mostra a importância de várias gerações se unirem em torno de um interesse comum, como por exemplo, as mais variadas manifestações artísticas e culturais (música, artes, dança....) para a superação da fragmentação progressiva que a sociedade de consumo individualizado impõe a todos, “tanto aos mais jovens quanto aos mais velhos que se encontram excluídos para a produção no mercado de trabalho.(p153).”

Superando a idéia de que a educação física está restrita somente aos jogos de quadra e a preparação física dos indivíduos, suas aulas podem possibilitar um trabalho intergeracional. Tendo em seu conteúdo as atividades físicas, assim como, as diferentes manifestações da cultura corporal e até utilização de outros recursos pedagógicos que aparentemente não se enquadram nessa área de conhecimento (como leitura de texto, pinturas e outra manifestações artísticas culturais), a educação física pode criar um espaço de participação construtiva, tanto fora quanto dentro das instituições escolares, onde grupos etários variados podem estar unidos em torno de uma atividade comum, compartilhando seus interesses, seus desafios e seus prazeres em realizar possíveis atividades.

Para que se torne viável, as atividades onde há participação de grupos etários variados devem estar adequadas as condições morfofisiológicas de cada indivíduo participante, para que haja estímulo, troca de experiências, conhecimento das igualdades e diferenças, buscando sempre torná-las mais proveitosas possíveis, para que sejam usufruídas por todos os grupos de indivíduos, sem exceção.

O projeto político pedagógico do Colégio Municipal Estephania de Carvalho 

Fundamenta-se no aspecto educacional na construção do saber , considerando a ética do sócio construtivismo, valorizando, ampliando e atualizando os conhecimentos do educando através de uma pratica viabilizadora do empírico.

No título VI – Papel do professor no planejamento político pedagógico pagina 19, prediz que o professor proporcionará situações que permitam ao aluno pensar, compartilhar conhecimentos, dividindo responsabilidades na tomada de decisões, conduzindo a exploração do significado e o atendimento do conteúdo aplicado através do estimulo á participação ativa de seus alunos em debates e discussões; todo trabalho de aprendizagem tem a intenção de estimular no aluno o raciocínio e a reflexão.

Os princípios que norteiam o trabalho do professor baseiam-se em compartilhar informações, embasar opiniões, aceitar desafios e estimular a participação dos demais proporcionando o livre arbitro às perguntas e mudanças de idéia.

Características gerais do colégio

O COMEC possui 29 salas de aula, um refeitório, uma quadra de esporte coberta, um pátio amplo de recreação, biblioteca, SOE, sala de professores, coordenação pedagógica, auditório e pátio de recreação infantil.

O colégio atualmente atende a mais de 2000 alunos, distribuídos na educação infantil, no ensino fundamental e no ensino de jovens e adultos. Está organizada em três turnos com um total de 67 turmas. 

Com a criação do decreto nº14 de 26 de abril de 1974 no seu artigo 1º fica denominado Colégio Municipal Maria Estephânia Mello de Carvalho, ora em construção na localidade de Laranjal 3º distrito deste município.

Resgate histórico da educação física no noturno

As aulas de Educação Física anterior a lei 9394/96 não eram realizadas dentro do horário normal da grade do noturno, e sim aos sábados, sendo oferecido praticas esportivas

(futsal e voleibol) aos alunos que tivessem interesse de participar. A partir da lei 9394-20/12/96 no seu artigo 26 parágrafo 3, extinguiu-se a educação física no curso noturno do município de São Gonçalo. Com o projeto lei nº2758 A/97 introduziu a palavra ‘obrigatória’ após a expressão curricular na LDB 96 alterando o artigo 26 parágrafo 3; mas de fato, com a lei nº 10. 793-01/12/03 retorna assim a Educação Física no curso noturno em nosso município. Este retorno dá-se através de um projeto entitulado ‘ arte, corpo e movimento’ (ACM), onde a educação física encontrava-se atrelada a educação artística; no COMEC, especificamente não houve um consenso nesta interdisciplinaridade apesar de várias reuniões entre os coordenadores das duas disciplinas e respectivos professores.

Em 2004, com o fim do projeto ACM, a educação física e a educação artística voltam cada uma das disciplinas na base comum, com suas cargas horárias separadas. A educação física neste período é realizada dentro do horário noturno com as turmas do ensino regular com modalidades esportivas (futsal e voleibol) essencialmente práticas, oferecido para quem quisesse participar, onde maioria que de fato participava eram do sexo masculino.

Já em 2005, há uma tentativa tímida de mudança da pratica pedagógica de Educação Física noturna, trabalhando –se com a promoção de saúde com aulas teóricas, aulas práticas de ginástica corretiva e alongamentos, além das práticas esportivas ( futsal e voleibol), sendo observado uma maior adesão do público feminino.

Imbuído de uma proposta pedagógica de Educação Física para o ensino noturno, questiona-se a “facultatividade “da lei nº10793-01/12/03 e detecta-se o “absenteísmo”dos alunos nas aulas de Educação Física devido a falta de instalações adequadas para se fazer o asseio pessoal após a prática, o cansaço mental e físico de muitos alunos que trabalham em outros municípios e até mais de 40 horas semanais; a incapacidade física e intelectual ou emocional que são amparados pelo decreto lei nº 1044-21/10/69; o desinteresse total e/ou parcial das atividades propostas, medos e traumas relacionados com deslocamento no horário do término das aulas para seus domicílios.

A proposta escolar intergeracional

Opta-se pelo paradigma da inclusão dentro de uma visão holística e complexa, discute-se a promoção da saúde, a qualidade de vida e a formação da cidadania através da intensificação da educação pelo e para o lazer como recurso pedagógico, visa a obtenção de benefícios para os alunos como o exercício da autonomia, a participação democrática, o alívio de tensões e aceita-se a intergeracionalidade.

Nesta proposta inicial, denominada “projeto Escolar Intergeracional”, encontra-se as duas linhas de ação adotadas. A primeira, nas aulas de Educação Física propriamente, refere-se a introdução de uma prática embasada e contextualizada, caracterizando-se como um programa permanente de ação com relação aos interesses levantados pelos alunos. E a segunda, atuando no sentido de democratizar o espaço de lazer, com a organização de eventos esportivos e culturais para todas as faixas etárias.

“A facultatividade da lei não é para a escola ou para o sistema ao qual está inserida e sim para o aluno,” pois há uma punição em toda uma clientela cujo perfil identifica-se com uma população de jovens e adultos que não tiveram acesso à educação básica no período regular, contrariando o artigo 205 da Constituição Federal, que assegura a educação como um direito de todos, o parágrafo 3° do artigo 26 da LDB, que assegura à educação física como “componente curricular obrigatório da Educação Básica” e o artigo 37 da LDB que assegura a Educação de Jovens e Adultos “(COSTA, 2004).

Segundo o Coletivo de Autores (1992), a isenção às aulas de Educação Física veiculada como amparo legal para os trabalhadores –alunos, contraditoriamente pode ser interpretada como punição, na medida em que impede a este publico o acesso a uma prática pedagógica ou área de conhecimento.

O absenteísmo na Educação Física Escolar, abordado por Costa (2003), levou uma analise que ”a prática de educação física associada à imagem de lazer, de lúdico e do não trabalho estaria exercendo um peso significativo na representação dos alunos de um momento ‘útil’ para o descanso das atividades mais formais vivenciadas nas demais disciplinas.”

Em contrapartida Shigumov e Neto (2002) relatam observar que na educação física escolar não constam objetivos direcionando o ensino desta disciplina para uma prática continuada das atividades físico-motoras e em muitas escolas, as aulas teóricas são praticamente inexistente. Além disso, na preparação das aulas, poucos são os que modernizam os conteúdos, os processos e os objetivos, ministrando todos os anos o mesmo assunto.

Optar pelo paradigma da inclusão

 ”(...) significa assumir politicamente uma posição perante a vida. A temática de inclusão constitui um fenômeno social emergente e como tal precisa ser tratado. Equiparação de oportunidades, melhoria da qualidade de vida, interação e cidadania não são privilégios de alguns, são direitos de todos(...) como direitos, devem ser assumidos como vetores de equalização social. Inclusão não é para demonstrar mérito ,inclusão é mais, são mudanças de mentalidade e de atitude, é ruptura com os grilhões do preconceito e da discriminação, que na verdade, não aprisionavam somente os oprimidos, mas também os opressores.”(MARQUES IN PINA,2005).

A educação para e pelo lazer, discutindo a promoção de saúde e aceitando a intergeracionalidade, pois existe uma concretude entre essas relações. A escola deveria ser agente mediador de transformação, envolvendo aluno/comunidade/escola, num objetivo comum, comprometendo-se com o sujeito principal da escola, o aluno, adequando seus conteúdos a cada realidade, ou seja, ser flexível, estando acessível para construir, reconstruir e entender que estruturalmente, o mínimo acarreta o máximo.

O lazer é composto de atividades culturais, em seu sentido mais amplo englobando os diversos interesses humanos e suas diversas linguagens.

“Os momentos de lazer não podem ser compreendidos como instantes de alienação, desconectados da realidade social, tampouco como espaço de fuga, o que não significa que devamos desconsiderar o prazer, uma das características fundamentais de sua definição.“ (MELO e Alves Junior,2003,p.51).

A valorização do espaço escolar realizando atividades em espaços diferentes, parece ser uma estratégia favorável para despertar o interesse do aluno para as tarefas escolares.

As aulas não devem atingir extremos, totalmente prática ou somente teorização, mas sim, relacionando a área de conhecimento específico do movimento humano consciente, embasado teoricamente e contextualizado.

Todo o processo é discutido para que os alunos não mantenham uma postura passiva de apenas absorver as informações. O diálogo é permanentemente estabelecido para que aconteça abordagem de outras temáticas imprescindíveis para concretização de uma prática pedagógica reflexiva e consciente, fazendo a ligação entre questões sócio-culturais como envelhecimento, sexualidade, diferenças de gênero, modismo e estereotipação, qualidade de vida e saúde.

“Cabe à educação física escolar desmistificar essa visão de corpo-mercadoria e fazer com que os alunos conheçam a diversidade de padrões de saúde, beleza e desempenho que existem nos diferentes grupos sociais, analisando criticamente os padrões divulgados pela mídia e evitando assim o consumismo e o preconceito.”(BRANDÃO,2005)

Pela heterogeneidade do grupo faz-se necessário uma proposta pedagógica diferenciada com trabalho recreativo socializante e profilático. O trabalho recreativo socializante é voltado para atividades formais e não formais, como lutas, jogos, brincadeiras, esportes, danças e ginástica. Já os trabalhos recreativos profiláticos, são atividades voltadas para os princípios da promoção de saúde buscando reconhecer a multifatoriedade da saúde e a incorporação da idéia de educação para a saúde.

A avaliação parte da preocupação com a superação do senso comum para a obtenção de consciência crítica, considerando o entendimento que o aluno passou a ter de si e das relações humanas envolvidas não apenas como processo avaliativo, mas como absorção de conhecimentos relevantes e significativos e de sua utilidade diária à sua saúde.

Conclusão

Sabemos que o cenário para a atividade física intergeracional, deve estar marcado por um horizonte de solidariedade entre gerações, entre amigos, entre familiares, entre professores, ou seja entre a sociedade em geral. Desta forma, temos que buscar garantir alegria, saúde, bem-estar, diminuição do estresse, reabilitação e socialização que são as razões mais apresentadas para a participação em qualquer tipo de atividade física intergeracional.

Com a tentativa de prática pedagógica voltada para a utilização de métodos que favoreçam a relação dos conteúdos com os interesses dos alunos, selecionados a partir das culturas dominantes, intencionando possibilitar a superação através da apropriação.

O envelhecimento enquanto um processo multidimensional merece uma abordagem multidisciplinar, propiciando condições aos jovens de conscientizarem-se, preparando-os para enfrentar questões impostas por barreiras cronológicas e discriminatórias (BRASIL,1997b).Desmistificando o envelhecimento e fazendo com que os alunos incluam atividade física como prática permanente, valorizando e adotando hábitos saudáveis como um dos aspectos básicos da qualidade de vida, agindo com responsabilidade em relação à sua saúde e à saúde coletiva.

Obs. Os autores, Jorge Roberto Silva de Morais jvbgj@zipmail.com.br) é professor das redes estadual do RJ e municipal de São Gonçalo e Sonia Maria Mathias Barreto de Menezes  smmbmenezes@superig.com.br)  é professora da rede municipal do Rio de Janeiro e ambos fazem Pós-graduação da UFF em Educação Física Escolar
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POSTERS

ATIVIDADES RÍTMICAS E EXPRESSIVAS: POSSIBILIDADES PARA A SISTEMATIZAÇÃO DE SEUS CONTEÚDOS

Glauber Bedini de Jesus

Telma Cristiane Gaspari

Suraya Cristina Darido

Resumo: Considerando que a Educação Física escolar trata dos elementos da cultura corporal de movimento, esse estudo buscou selecionar e organizar possibilidades de conteúdos que venham a auxiliar o professor no processo de desenvolvimento do pensar e do seu fazer pedagógico. Para tanto, através de revisão de literatura e experiências práticas dos pesquisadores elencamos possíveis conteúdos a serem tratados em aula, como os jogos e as brincadeiras; os esportes; as ginásticas; as lutas; as atividades físicas e alternativas junto à natureza; as atividades aquáticas; a capoeira; o exercício físico e saúde; as práticas de sensibilização corporal; e as atividades rítmicas e expressivas, além de levantarmos possibilidades de temas para cada um desses conteúdos. O objetivo do presente trabalho foi de apontar algumas possibilidades de sistematização do conteúdo das atividades rítmicas e expressivas dentro do processo educacional no Ensino Fundamental. Para tanto, apresentamos o desenvolvimento de parte de um roteiro de aulas a respeito do tema “Sons, corpo, ritmo e métrica”. Na verdade, tais análises permitem desvelar os significados de parte importante da cultura corporal de movimento, que são as atividades rítmicas na escola, apontando para algumas de suas possibilidades pedagógicas.

________________________________________

Introdução

O grupo de estudos em Educação Física do qual fazemos parte, o LETPEF, há algum tempo vem pesquisando e discutindo questões relativas à seleção e organização dos conteúdos da Educação Física escolar. Tais conhecimentos buscam auxiliar o professor no processo de desenvolvimento do pensar e do seu fazer pedagógico no que tange às possibilidades de trato dos elementos da cultura corporal de movimento. Particularmente nesse estudo, discutiremos o conteúdo “atividades rítmicas e expressivas”.

É a partir da publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), que observamos o levantamento explícito das atividades rítmicas e expressivas como possibilidade de trato no processo de ensino e aprendizagem, de maneira formal e com abrangência expandida, já que o mesmo fora sugerido em escala nacional. Vale ressaltar, que outros autores e propostas sugeriram o conteúdo dança para a Educação Física escolar, contemplando algumas das expectativas que as atividades rítmicas e expressivas se propõe à abarcar. Todavia, essa perspectiva nos parece, atualmente, ser restrita se comparada às possibilidades que o tema em questão pode suscitar.

Segundo ainda os PCNs (1998), as atividades rítmicas e expressivas são elencadas como um dos três blocos de conteúdos, o qual em específico “inclui as manifestações da cultura corporal que têm como característica comum a intenção explícita de expressão e comunicação por meio dos gestos na presença de ritmos, sons e da música na construção da expressão corporal” e que “nessas atividades rítmicas e expressivas encontram-se mais subsídios para enriquecer o processo de informação e formação dos códigos corporais de comunicação dos indivíduos e do grupo” (BRASIL, 1998, p. 71). 

Desta forma, podemos notar que as atividades rítmicas e expressivas acabam sendo apontadas como conteúdos de importância no desenvolvimento das questões relativas à comunicação e a expressão dos indivíduos, dos grupos e da relação que ambos estabelecem entre si, uma vez que possibilitam a detecção, a compreensão e a produção de códigos corporais de comunicação. Com essa responsabilidade, este bloco de conteúdo acaba assumindo um papel de grande importância na formação dos cidadãos, uma vez que seria difícil pensar em uma prática cidadã sem atrelarmos questões como o ato comunicativo e expressivo dos mesmos.

Objetivo

O objetivo do presente trabalho foi de apontar algumas possibilidades de organização do conteúdo atividades rítmicas e expressivas dentro do processo educacional, pontualmente para o Ensino Fundamental.

Metodologia

O presente estudo é parte integrante de um trabalho que abrange a organização e seleção de uma ampla gama de conteúdos da cultura corporal de movimento. Para tanto, o grupo de estudos buscou realizar uma revisão de literatura e considerar as experiências prévias dos pesquisadores. 

Os conteúdos levantados pelo grupo foram: jogos e brincadeiras; esportes; ginásticas; lutas; atividades físicas e alternativas junto à natureza; atividades aquáticas; capoeira; exercício físico e saúde; práticas de sensibilização corporal; e atividades rítmicas e expressivas. Dentro de cada um desses conteúdos, elencamos aproximadamente dez temas que se apresentaram relevantes para a discussão, elaboração e desenvolvimento de possíveis roteiros de aulas. Esses roteiros foram concebidos como parte das inúmeras possibilidades de trato que os professores de Educação Física podem oferecer aos seus alunos na escola, partindo da realidade dos membros do grupo e que tornam possíveis novas interpretações e resignificações, de acordo com as diferentes situações que os professores venham a se deparar em suas práticas docentes. 

A respeito do conteúdo atividades rítmicas e expressivas, o qual é o centro para o estudo em questão, levantamos os seguintes temas para a produção dos roteiros: 1) O que é cultura e cultura corporal de movimento; 2) A arte e sua ligação com o corpo; 3) Produção cultural artística; 4) Sons, corpo, ritmo e métrica; 5) A dança; 6) Sexualidade e gênero na dança; 7) Festas folclóricas; 8) Cultura hip-hop: segregação racial?; 9) Brasil: suas danças e seus sons.

É a partir do tema “Sons, corpo, ritmo e métrica” que apresentaremos a seguir parte de um dos roteiros de aulas elaborado pelo grupo, que seguiu alguns passos prévios e que continha os seguintes tópicos: a) Roda Inicial: momento em que o professor introduz o tema a ser tratado durante a aula e que serve também para realizar a avaliação diagnóstica dos conhecimentos prévios que os alunos possuem; b) Texto para o professor: leitura específica sobre o assunto a ser discutido; c) Texto para o aluno: informações complementares às informações obtidas durante o desenvolvimento das aulas; d) Vivência: atividades de experimentação das questões suscitadas pelo assunto em questão; e) Discussão: questionamentos, debates e apontamentos entre os conceitos, procedimentos e atitudes proporcionadas pelas vivências; f) Dicas e Sugestões: recomendações de materiais que possam ampliar o conhecimento tratado em aula de maneira indireta; g) Pesquisa: proporcionar ao aluno a busca de diferentes fontes de informação a respeito do conhecimento produzido em aula; h) Tarefa para casa: momento de possibilidade da transposição do conhecimento desenvolvido em sala de aula para fora da escola, experimentando-o e confrontando-o com suas realidades; i) Memória: informações complementares a respeito do tema dentro da realidade nacional e/ou internacional; j) Curiosidades: sessão que oferece fatos curiosos com relação ao tema; k) Bibliografia: disponibilização das fontes de pesquisa utilizadas no roteiro e de outros materiais possíveis de serem consultados para estudo mais aprofundado.

É a partir de tal perspectiva que apresentaremos a seguir parte de um roteiro de aulas para o desenvolvimento do tema “Sons, corpo, ritmo e métrica”.

Roteiro de aulas

Conteúdo: Atividades rítmicas e expressivas

Tema: Sons, corpo, ritmo e métrica

Roda inicial: Inicie a aula procurando discutir a importância do corpo ao longo da história, na produção de sons através de objetos e instrumentos em suas manifestações culturais, como por exemplo, nos rituais religiosos, nas festas e no trabalho. Levante junto aos alunos os possíveis objetos e/ou instrumentos utilizados a princípio pelo homem para a produção de som nessas manifestações. Tome nota das contribuições e fique atento às falas que eventualmente possam apontar o próprio corpo como meio de produção sonora. Caso isso não aconteça, questione-os quanto às possibilidades de produção de sons que este possuía e ainda possui. Será que os sons não foram primeiramente experimentados no próprio corpo para depois serem transpostos e vivenciados com outros materiais?

Vivência I: Os sons do corpo

Solicite que os alunos, em pequenos grupos, experimentem e descubram a maior quantidade de sons que seus corpos conseguem produzir sem o uso de qualquer tipo de material e que variem desde os sons mais altos até os mais baixos e sutis, como por exemplo, uma batida de pé no chão e o esfregar de dois dedos. Talvez neste momento seja interessante que os grupos fiquem distantes entre si e que o espaço em que eles se encontrem tenha pouca interferência sonora, para que as possibilidades experimentadas sejam das mais variadas.

Proponha que após um tempo de aproximadamente dez minutos todos os grupos se reúnam em uma roda para que socializem os sons descobertos, ampliando o repertório de todos os participantes. Ao longo das apresentações das descobertas, tentem classificar os sons de acordo com seu volume, se agudos ou graves, anotando-os em um papel, que eventualmente poderá ser usado em outro momento. Para melhor entender a classificação dos sons que poderá ser realizada, leia o texto 2 para o professor.

Vivência II: 

A partir do levantamento das possibilidades de sons produzidas pelo corpo, questione-os em que atividades, jogos ou brincadeiras conhecidas por eles estes sons podem ser encontrados. Atente à variedade de manifestações que os alunos trarão e use-as como meio para a utilização desse novo conhecimento que adquiriram na vivência anterior. Uma possibilidade é a da transformação de brincadeiras cantadas ou de roda, que normalmente são bastante ricas em movimentos e melodias, onde a voz e a palma são bastante utilizadas. Escolham juntos algumas dessas brincadeiras e transforme-as de acordo com as movimentações ou sons realizados, substituindo ou acrescentando novos sons de acordo com a mudança da melodia ou ritmo, acompanhando, por exemplo, determinado trecho com estalos, assovios ou ainda outros sons que acharem interessantes. Procurem trabalhar, como na vivência passada, com pequenos grupos para que a reconstrução dessas atividades se torne mais dinâmica.

Texto para o professor 1: “O ritmo e o movimento”

O que comumente acontece é que quando ouvimos a palavra ritmo, logo nos colocamos a pensar na música e a relação de tempo que esta possui, ou seja, fazemos uma ligação quase que direta com o andamento ou a pulsação da mesma, o que de certa forma não deixa de ser uma verdade, porém se mostra como uma concepção um pouco restrita.

Podemos encontrar de acordo com alguns musicólogos dois tipos de ritmos, e que Shafer (1991, p. 87) aponta como “ritmos regulares e ritmos nervosos, irregulares.”. A diferença básica entre ambos pode ser entendida com a seguinte co-relação, ainda de acordo com Shafer:

“Um ritmo regular sugere divisões cronológicas do tempo real – tempo do relógio (tique-taque). Este vive uma existência mecânica.

Um ritmo irregular espicha ou comprime o tempo real, dando-nos o que podemos chamar de tempo virtual ou psicológico. É mais como os ritmos irracionais da vida.”(SHAFER,1991, p. 87)

A questão que se coloca diante de tais concepções é que, portanto, estamos constantemente ligados ao ritmo, a ponto de podermos afirmar que diariamente geramos um tipo de ritmo, o ritmo do movimento orgânico (JOURDAIN, 1998, pg. 167). Ou seja, é o ritmo dos ventos, das ondas do mar, dos cantos dos pássaros, dos pedestres andando na rua ou das crianças postas a gritar em uma brincadeira. É um ritmo que não se mostra formal, dividido ou medido, mas sim um ritmo livre, presente e vivo, longe de qualquer exigência métrica que um dia adquirimos.

É pensando nessa concepção que notamos que o corpo nos fornece elementos para compreendermos e criarmos outros ritmos do nosso ambiente a partir dele mesmo. Tomemos alguns exemplos para entendermos essa relação entre o corpo e o ritmo. 

Logo de cara, podemos apontar os batimentos cardíacos como um ritmo que regula o funcionamento do nosso corpo, podendo variar de acordo com o organismo em questão; em atletas bem treinados, por exemplo, o coração pode bater a aproximadamente cinqüenta batimentos por minuto, o que pode ser considerado lento, diferente de uma pessoa que se encontra doente e em estado febril agudo, onde os mesmos podem estar bem elevados, a ponto do coração chegar a bater à duzentos batimentos por minuto. Estas diferenças entre os ritmos cardíacos apresentadas não são diferentes só em situações adversas, elas existem naturalmente entre os organismos, ou seja, duas pessoas igualmente sedentárias poderão ter batimentos distintos, quando submetidos a uma mesma situação e que podem variar entre sessenta e oitenta batimentos, o que nos indica que cada um possui um ritmo próprio e que consequentemente estabelecerá um ritmo diferente em suas experiências de troca com o ambiente em que se encontra.

Com isso, observamos que o corpo e o ritmo possuem uma intimidade bastante grande entre si, um exemplo dessa interação também pode ser percebida em ações humanas com características fundamentalmente físicas, como no trabalho manual. Algumas dessas atividades podem ser citadas como, por exemplo, o martelar e o serrar que para serem dinamizadas são executadas de acordo com o ritmo imprimido pela respiração do executante e ainda pelo movimento do braço que o mesmo realiza. Outro ponto interessante de nos atermos é com relação aos corredores de fundo, que imprimem seu ritmo dentro das provas, regulando suas passadas de acordo com os movimentos de inspiração e expiração, na tentativa de conseguirem obter uma maior otimização entre as ações executadas e os gastos produzidos.

Texto para o professor 2: “As qualidades do som”

Há várias grandezas físicas que caracterizam o som. Três delas merecem destaque e são chamadas de qualidades fisiológicas do som, pelas quais nossa percepção sonora atua: a altura, a intensidade e o timbre. A altura permite que o ouvido humano diferencie um som grave de um som agudo. Por exemplo, a voz de um homem é grave enquanto que a de uma mulher é aguda. Em outras palavras, o homem fala mais baixo que a mulher. Os sons graves possuem freqüências menores que os sons agudos. Já a intensidade relaciona-se à potência do som e distingue um som forte ou intenso de um som fraco. Equivale ao volume do som. Diariamente cometemos um erro ao dizer "aumenta o som" ou "abaixa o som", porque estamos misturando essas duas qualidades. Por fim. o timbre diferencia as fontes sonoras em mesma altura e intensidade, como os sons de um piano e de um sax tocando uma mesma nota.

Texto para o aluno: O ritmo é um elemento valioso para os seres desse planeta. Muitas vezes, quando ouvimos a palavra ritmo, logo pensamos no conceito musical, ou seja, logo nos vem à cabeça algo relacionado com a música, mas na verdade o ritmo se faz presente em muitos outros lugares, como por exemplo, na natureza e na vida, percebendo-o nos batimentos cardíacos, no crescimento das plantas, no caminhar dos animais, na respiração, na alimentação, no sono, nas ondas do mar e em tantos outros lugares, animais e objetos existentes. Vejam só este exemplo: O relógio produz o som do tique-taque que acontece 60 vezes por minuto, ou seja, um a cada segundo sempre de forma igual, sem variar, o que nos dá a chance de dizer que ele possui um ritmo regular. Isso já não acontece, por exemplo, com as ondas do mar que também possuem um ritmo, porém, sem uma regularidade determinada. Alguns cientistas mostram que as ondas quebram em média entre 6 e 8 segundos, podendo variar portanto, entre 10 e 7 aparições por minuto, o que nos mostra que seu ritmo é irregular. 

Tente descobrir os ritmos dos sons que existem ao seu redor, com certeza você se surpreenderá, marque os tempos dos ônibus que passam em frente ao ponto de ônibus, das buzinadas do trânsito, dos sons dos pássaros e de tantos outros que achar interessante de conhecer.

Discussão: Após as vivências realizadas, reúnam-se e tentem levantar quais foram as dificuldades encontradas na primeira e na segunda atividade. Eventualmente, com relação à primeira, aponte a dificuldade que temos de perceber as possibilidades do nosso corpo na produção de movimentos seguidos de sons, ou seja, o quanto somos insensíveis à percepção de alguns desses sons, como por exemplo, os que resultam dos movimentos da digestão ou das batidas do nosso coração. 

Agora, já com relação à segunda vivência, caso não seja apontado, questione-os a respeito da dificuldade de acompanhamento das músicas através dos movimentos e sons pesquisados por eles. O que era necessário fazer para que a brincadeira continuasse semelhante e não fosse descaracterizada pela mudança dos sons propostas pelos grupos? Sem dúvida, seria importante que mantivessem o mesmo ritmo, elemento que na primeira atividade não fora solicitado. Dessa forma, pergunte qual a diferença que encontraram entre as atividades? Ou ainda, que elemento surgiu na segunda atividade que trouxe um desafio maior para o grupo?

O ritmo surge, portanto, para determinar o tempo em que cada um deles deveria realizar seus movimentos e sons dentro da atividade. Isso não teria sido um agente dificultante na realização da atividade? 

Tente descobrir o que significa ritmo para o grupo, tomando nota das definições realizadas por eles para que em outro momento confrontemos com novos conhecimentos.

Pesquisa: Solicite aos alunos que busquem mais informações sobre o ritmo, questionando-os onde podemos encontrá-lo, quais as possíveis definições para ele e qual sua importância na vida do homem. Lembre-os da importância de registrar as informações obtidas e de identificar as fontes de consulta. 

Levante junto à sala os novos conhecimentos obtidos pela pesquisa, apontando as diferenças entre esses e as informações que tinham levantado na discussão das vivências e que foram registradas. Confronte-os e tentem definir alguns pontos importantes a respeito das questões sobre o ritmo.

Tarefa para casa: Proponha aos alunos que criem uma brincadeira cantada com os elementos experimentados até então, utilizando vários dos movimentos e sons pesquisados em aula. Sugira que comecem pela transformação de alguma outra brincadeira ou mesmo uma música e que aos poucos acrescentem movimentos, sons e ritmos diferentes.

Solicite que os alunos leiam o texto de referência e a partir de então, procurem sons de diferentes espécies, no intuito de perceberem o tempo de repetição em que acontecem, anotando o tipo de som e sua regularidade em um papel. A partir das anotações que os alunos fizerem poderemos entender mais facilmente algumas diferenças entre os ritmos, sendo eles regulares ou não. Tomemos o exemplo do tique-taque do relógio, esse som possui um ritmo metricamente determinado que acontece, invariavelmente, 60 vezes por minuto, ou seja tem uma regularidade, diferente dos sons que um passarinho eventualmente venha realizar com seu canto. Este provavelmente não teria essa regularidade determinada, variaria de tempos em tempos, o que nos faz entender que seu ritmo é irregular. 

Dicas e Sugestões: Para que as atividades criadas por eles possam ser ampliadas, vai a sugestão de conhecerem outras possibilidades de produção de sons com o corpo em movimento. Algo que ajudará nessa ampliação é a audição da música produzida pelo grupo Barbatuques, que utiliza o corpo como instrumento produtor de sons. Para ter acesso a trecho de músicas, pequenos vídeos e outras informações acesse os sites www.barbatuques.com.br e http://novaescola.abril.com.br/index.htm?notícias/out_04_1/index 

Outro grupo interessante, que produz música através dos movimentos do corpo junto ao auxílio de objetos cotidianos e corriqueiros, como vassouras, baldes, latas e bolas é o Stomp. Para conhecer o trabalho que o grupo desenvolve acesse o site www.stomp.co.uk/ Além desse recurso, você poderá encontrar em algumas locadoras de vídeo o espetáculo Stomp Out Loud que apresenta parte interessante do repertório produzido pela trupe.

Memória: O Brasil é considerado um dos países mais ricos no que diz respeito à produção rítmica, uma vez que devido a sua colonização e a grande diversidade de etnias que aqui se instalaram, pudemos produzir, criar e recriar inúmeros gêneros musicais advindos de diferentes partes do mundo, o que nos proporcionou vasta possibilidade rítmica. Nosso país é reconhecido internacionalmente por essa qualidade, que se expressa musicalmente e que tem como representantes inúmeros artistas e que muitas vezes possuem pouco destaque dentro do próprio país. Um exemplo é Hermeto Pascoal, compositor e multi-instrumentista, filho de roceiros que escapou do trabalho na enxada por ser albino e não poder ficar exposto ao sol.

Hermeto conta que quando criança, na escola, os professores davam trabalhos para construir instrumentos com latas de goiabada. E de uma lata de goiabada ele fez um "violãozinho". Essa foi sua primeira criação. 

Seu primeiro parceiro musical foi o irmão mais velho José Neto, tocando nos bailes de "pé-de-pau", realizados ao ar livre, sob as árvores, comuns naquela época. Além disso, os dois irmãos mostravam seu talento em batizados e casamentos, suando um bocado enquanto andavam, às vezes um dia inteiro para chegar até o local da festa. Em 1950 a família mudou-se para Recife, onde Hermeto e José Neto começaram a tocar acordeão nas rádios Tamandaré e Jornal do Comércio. Seu primeiro instrumento foi uma sanfona de 8 baixos.

Um ano mais tarde, Hermeto já se destacava como acordeonista e começava suas experimentações musicais, sempre estudando e pesquisando novos sons. Autodidata, uma caraterística que marca esse gênio da música, valia-se dos mais diversos artefatos, como foices, enxadas, machados e garrafas, batendo em ferros e tentando repetir os sons no acordeão.

Hermeto, em sua longa carreira, após tocar ao lado de inúmeros artistas consagrados, é ainda merecedor de citações de grandes academias de música do mundo, sendo respeitadíssimo e muito admirado por sua produção musical experimental. 

(Texto adaptado e retirado do site www.geocities.com/hermetopaschoal/index2.htm)

Para ter contato com imagens, biografia, artigos, entrevistas e sons, visite o site www.geocities.com/hermetopaschoal/index2.htm 

Considerações finais

Com o levantamento de algumas das possibilidades de organização do conteúdo atividades rítmicas e expressivas, pudemos perceber a vasta gama de saberes que o circunscreve. Desta forma, apontamos a necessidade de maiores estudos na área, uma vez que esse tipo de conhecimento pode auxiliar os professores no desenvolvimento de suas práticas docentes, oportunizando a partir dessa organização e seleção de conteúdos, a criação e a recriação de diferentes e novos tratos com os elementos da cultura corporal de movimento no ambiente escolar. 

Obs. Os autores, Glauber Bedini de Jesus (bedini@terra.com.br) é da UNESP/Rio Claro, Telma Cristiane Gaspari (telmacristiane@terra.com.br ) é da FAFIBE - Faculdades Integradas de Bebedouro e Suraya Cristina Darido (surayacd@rc.unesp.br) é da UNESP/Rio Claro
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Resumo:   A presente pesquisa faz parte de uma investigação dos conteúdos da cultura corporal do movimento a ser abordada nas aulas de Educação Física Escolar de 5ª a 8ª séries, do Ensino Fundamental. O objetivo deste estudo foi de apresentar temas relacionados ao conteúdo da Ginástica e sugerir estratégias de aulas abordando as dimensões conceituais, procedimentais e atitudinais. Os resultados permitiram selecionar os seguintes temas a serem tratados nas aulas: 1) A História da Ginástica; 2) Ginástica Artística; 3) Ginástica Rítmica; 4) Ginástica Acrobática e 5) Ginástica Geral. Este estudo é de natureza qualitativa, com metodologia baseada em estudos prévios, revisão bibliográfica e na experiência prática dos professores pesquisadores. Apresentaremos em detalhes o tema “A História da Ginástica”, que segue um roteiro estudado pelo grupo. Roteiro: Roda Inicial: momento inicial para o professor esclarecer o objetivo da aula; Texto para o Professor; Texto para o Aluno; Vivência circuito ginástico; Dicas idéias, sugestões para propostas alternativas; Discussão momento para conversar, comentar e debater com o aluno sobre a prática e/ou teoria; Pesquisa busca de outras fontes de informações; Tarefa para Casa levar o conhecimento para fora da escola; Memória identidade cultural, personalidades, etc; Curiosidades fatos inusitados e raros e Bibliografia referências do material usado para a aula.

________________________________________

Introdução

A cultura corporal do movimento abrange conteúdos que envolvem os jogos e brincadeiras, esportes, ginásticas, conhecimento sobre o corpo, atividades rítmicas e expressivas, lutas e atividades físicas e alternativas junto à natureza. A Ginástica faz parte do homem desde os primórdios da humanidade, sempre esteve presente no cotidiano desde o simples fato de realizar uma cambalhota até as peripécias mirabolantes que assistimos pela televisão como um “duplo twist carpado” realizado ao som brasileiro por uma legítima brasileirinha, mas atualmente é visível a dificuldade encontrada pelos professores no desenvolvimento deste conteúdo nas aulas de Educação Física, o primeiro obstáculo é a falta de material, mas esse pode ser driblado com criatividade.

Na maioria das escolas é quase comum encontrar espaços físicos com possibilidades para realizar os movimentos ginásticos, como também bancos suecos, colchões e até mesmo plintos esquecidos dentro das salas. Aqui iremos tratar da construção de estratégias que possam ampliar o conhecimento do aluno sobre a ginástica.

Metodologia

O presente estudo é um recorte de uma investigação que precedeu em um primeiro momento a escolha de tópicos de cada conteúdo a serem abordados nas aulas de Educação Física Escolar no ensino fundamental (5ª a 8ª série). Esses tópicos tinham como pergunta motivadora o que aluno do ensino fundamental deve saber em Educação Física sobre os conteúdos que aplicados nas aulas permitam sua integração na cultura corporal do movimento. 

Com a preocupação de concretizar esses tópicos o grupo de estudos LETPEF, pesquisou estratégias de aula com base em revisões bibliográficas, em estudos prévios e na experiência prática dos pesquisadores.

As estratégias das aulas foram realizadas na perspectiva de sugerir instrumentos a prática educativa no processo de ensino aprendizagem. 

Definiu-se previamente um roteiro para nortear as atividades.

O roteiro das aulas teve os seguintes enfoques: a) Roda Inicial, momento inicial da aula com a explicação do professor sobre os objetivos a serem alcançados no desenvolver das tarefas, b) Texto para o professor, leitura específica sobre o objetivo a ser discutido, c) Texto para o aluno, resumo teórico sobre o objetivo da aula, d) Vivência, atividades práticas, e) Dicas, sugestões de filmes, idéias e caminhos alternativos, f) Discussão, questionamentos, debates e confronto do estudo teórico com a vivência, g) Pesquisa, incentivar o aluno a buscar fontes diferentes, h) Tarefa para casa, momento para estimular a transposição do conhecimento na escola para fora da escola, i) Memória, identidade cultural, personalidades, e acontecimentos marcantes, j) Curiosidades, momento para expor fatos inusitados e raros e k) Bibliografia, material utilizado para a construção das estratégias.

Apresentaremos aqui um roteiro desenvolvido pelo grupo para o conteúdo Ginástica que tem como objetivo “A História da ginástica”. A aplicação desse roteiro não tem um tempo pré-determinado para sua aplicação, o professor poderá adapta-lo e distribuir as etapas no planejamento conforme as possibilidades encontradas no seu cotidiano.

Roteiro de aulas

História da ginástica

a) Roda inicial

Sugerimos, realizar uma avaliação diagnóstica, utilizando alguns questionamentos:

O que eles sabem sobre ginástica

Quais os tipos de ginástica que eles conhecem

Como ele vêem a ginástica fora da escola

Qual a importância da ginástica para ele,

Literalmente a palavra ginástica é a arte de se realizar uma atividade metódica para fortalecer e aumentar a agilidade do corpo. Perguntar aos alunos que tipos de atividades eles fazem para fortalecer o corpo ou ficarem mais ágeis. Poderão surgir respostas como os jogos, lutas, danças, esportes coletivos e individuais, então, a partir daí, esclarecer que antigamente a ginástica incluía muitas atividades relacionadas a essas práticas, como correr, saltar e arremessar.
Discutir as possibilidades de se fazer ginástica sem a utilização de materiais como correr, andar, saltar, pendurar, balançar, alongar e onde essas atividades podem ser realizadas (casa, rua, parque etc.).

b)Texto para o professor

A história da ginástica

[image: image2.wmf]A palavra Ginástica vem do grego e significa a “Arte ou ato de exercitar o corpo para fortificá-lo e dar-lhe agilidade” A sua presença pode ser detectada desde quando o homem começou a se organizar em grupos sociais. Tendo como objetivo a sobrevivência do seu grupo, o homem caçava, corria, pescava e realizava uma série de atividades que exigiam muito esforço físico, além das atividades relacionadas aos rituais religiosos, festividades e danças. Com o tempo essa preocupação com os exercícios físicos começou a apresentar um caráter militar, pois era preciso um intenso treinamento para os soldados.

Inicialmente, estabelecemos a diferença entre a ginástica como modalidade esportiva e a ginástica como prática milenar de exercícios físicos metódicos. Amoros definiu a ginástica como a “ciência racional de nossos movimentos, de suas relações com nossos sentidos, inteligência, sentimentos e costumes e o completo desenvolvimento de nossas faculdades”. Como modalidade esportiva, a ginástica teve sua oficialização e regulamentação, na segunda metade do século XIX. Como prática metódica de exercícios físicos já a encontramos nas civilizações da China e da Índia, por volta de 2.600 a.C.

A prática dos exercícios físicos era muito valorizada pelos gregos. A Grécia, berço dos Jogos Olímpicos, enxergava no sistema de exercícios muito mais do que uma simples preparação para as lutas e saltos, mas como uma forma de educação geral do indivíduo necessária para o desenvolvimento do homem. Os gregos foram idealizadores das primeiras escolas destinadas à preparação dos atletas para exibições em público e nos ginásios.

Passando pelo Império Romano os exercícios físicos alcançaram seus objetivos somente em função das guerras, tanto os soldados como os gladiadores destinavam seus treinamentos para a superação da força física contra o inimigo.

Com o tempo a Ginástica teve o seu declínio com o fim dos Jogos Olímpicos e a queda do Império Romano. Na Idade Média, sua prática se restringiu apenas aos acrobatas que faziam apresentações públicas em praças e circos, nobres que praticavam a esgrima, a equitação e o arco e flecha e aos soldados que treinavam com fins bélicos.

Na segunda metade do século XVIII, Jean Jacques Rousseau, lança o livro “Emile”, e as suas idéias de educação propagam-se pela Europa, o que faz com que olhares se voltassem para a ginástica, agora com fins didáticos, com a elaboração de métodos e sistemas.

A ginástica moderna nasce com o livro “Gymnastik fur Jugend” do autor alemão Guts Muths (1759 -1839) com o espanhol Amoros, os franceses Démeny e Joinvillle, o alemão F. L. John, os suecos Per Ling (1776 - 1839) e Hjalmar e os dinamarqueses Niels e Johannes Lindhard. Com a evolução da Educação Física a ginástica também se especializou. 

Na Alemanha do século XIX, mais precisamente em 1811 Ludwig Jahn, fundou a primeira escola de ginástica ao ar livre, o que o fez conhecido como o “pai da ginástica” criou o termo Turnen, nome dado à prática da ginástica na Alemanha, terminologia amplamente usada até os dias de hoje.

Ao mesmo tempo surge um tipo diferente de ginástica na Suécia baseada no exercício coletivo buscando uma harmonia perfeita do movimento através de Per Ling

Jahn preocupou-se com a invenção e criação de variados tipos de aparelhos que auxiliavam a prática dos movimentos.

Segundo PUBLIO (1998), “Jahn nos conta tudo como aconteceu: Tudo sob discreta direção nasceu da natureza dos garotos, do seu instinto por invenção e atividade. Em poucos anos, os aparelhos, exercícios e interesses cresceram em proporções inacreditáveis. Toda a nação tornou-se interessada. Quando pedidos de material começaram a vir, de todas as partes do país, um conselho foi criado para examinar o material”. 

Em seus livros Jahn cita como exercícios de Ginástica: caminhar, correr, saltar e pular, balançar (pêndulo), balançar (equilíbrio), exercícios na barra fixa, exercícios nas barras paralelas, escalar, arremessar, puxar e empurrar, levantar, carregar, alongar, lutar e exercícios com arco e cordas longas e curtas para pular.

Em todos esses tópicos descrevia acrobacias e proezas.

Por volta de 1820 acontece “O Bloqueio Ginástico”, ou seja, as idéias de Jahn foram consideradas revolucionárias e demagógicas e seria necessário eliminá-las, sua proibição durou mais de 20 anos. Jahn foi preso e a ginástica não caiu no esquecimento profundo, graças a um discípulo de Jahn: Eiselen. 

Como conseqüência dessa fase política, Eiselen criou um salão de ginástica. Começou então a ginástica em lugares fechados estabeleceu-se também uma escola para moças, o que até então não era permitido. Surgem as sociedades e futuramente as federações de ginástica. E em virtude dos lugares serem menores, os exercícios como as corridas, arremessos e jogos foram abandonados, passando-se a utilizar mais ainda os aparelhos que foram modificados para a criação de novos exercícios.

Somente em 1842 termina “O Bloqueio Ginástico” com isso a divulgação da ginástica de Jahn foi uma fagulha levada rapidamente a todos os cantos da Europa.

Enfim, na segunda metade do século XIX, em 1881, nasce a Federação Internacional de Ginástica (FIG) na Bélgica, entidade que até hoje regulamenta os esportes ginásticos como: Ginástica Artística, Ginástica Rítmica, Ginástica Acrobática, Ginástica de Trampolins e Ginástica Aeróbica.

As primeiras competições internacionais começaram em 1896 nos Jogos Olímpicos e somente em 1928 é que a mulheres começaram a participar dos torneios.

A história da ginástica passeia, juntamente com a Educação Física, estabelecendo-se como manifestação esportiva através dos anos, evoluiu com os programas desenvolvidos pela FIG, entidade que promoveu a difusão da sua prática pelo mundo.

A ginástica é uma arte na qual o corpo é uma tela em branco e o atleta registra a sua performance partindo do princípio do autocontrole, do ritmo, do equilíbrio e da criatividade na apresentação dos seus movimentos.

c) Texto para o aluno

Ginástica

A palavra Ginástica vem do grego e significa a “Arte ou ato de executar o corpo para fortifica-lo e dar-lhe agilidade”. Os gregos e romanos foram os primeiros a criarem escolas que se destinava à preparação do físico. Na Grécia surgiram os Jogos Olímpicos e em Roma os treinamentos militares. Embora com finalidades específicas, os gregos acreditavam que o exercício físico ia muito além, e era uma necessidade para o desenvolvimento geral do indivíduo.

A ginástica acabou tornando-se uma forma de preparar soldados, isso ocorreu com as expansões dos impérios, depois com as colonizações. Mas um alemão chamado Jahn criou uma escola onde os meninos da época podiam jogar, correr, arremessar, saltar, pular, balançar, pendurar em aparelhos específicos, criados pelo próprio Jahn. Devido às inconstantes políticas européias, a ginástica foi proibida e só não teve o seu fim por causa de um aluno de Jahn que continuou o seu método. Essa proibição durou 20 anos, mas quando foi liberado espalhou-se pelo mundo, porém em lugares fechados (ginásios). 

Com a criação da Federação Internacional de Ginástica (F.I.G.), em 1881, a ginástica têm a sua regulamentação como esporte, nas modalidades que conhecemos atualmente como: Ginástica Artística, Ginástica Rítmica, Ginástica de Trampolins e Ginástica Aeróbica.

d) Vivência

Sugerimos uma vivência, que os alunos irão praticar a ginástica como antigamente. Solicitar para que eles imaginem que são soldados, guerreiros ou gladiadores, incentiva-los a pensar no que eles precisariam para manter-se fortes e prontos para a guerra.

Como no princípio a ginástica era sinônimo de atividade física, então proponha aos alunos um jogo inicial, que pode ser um pega-pega. Essa atividade pode ter variações, onde o professor pode realizar uma mistura com a brincadeira “meu mestre mandou”. A princípio escolhe-se um aluno que será o pegador, e em seguida solicitar que os outros corram livremente pela quadra e ao sinal todos devem realizar um movimento solicitado pelo professor, o aluno que não estiver realizando a tarefa pedida poderá ser pego e inverter o papel com o pegador. Exemplos de movimentos: todos devem deitar no chão, colocar um ou os dois pés na parede, equilibrar em um pé só, equilibrar com um pé e uma mão no chão, subir em algum obstáculo, correr segurando uma parte do corpo do colega, etc.

Após a brincadeira dispor em forma de circuito alguns materiais e sugerir um movimento para cada estação do circuito. A classe pode ser dividida pelo número de estações planejadas, no exemplo a seguir, seis grupos, não importam se o número de alunos por estação não seja exato.

Exemplo de circuito.

Correr em um determinado espaço;

Arremessar um medicinebol;

Pular corda;

Saltar sobre obstáculos (cones);

Rolar sobre colchonetes ou colchões;

Subir em um muro (ou plinto).

Sugerimos aqui em forma de circuito, situação na qual o professor divide o tempo planejado para a vivência e irá trocar os grupos em estações, para que todos possam participar ao mesmo tempo evitando assim o mínimo de momentos ociosos, dependendo da disponibilidade de materiais é possível enriquecer mais ainda o circuito, caso tenha uma barra fixa, o aluno poderá balançar, pendurar, andar pendurado etc.

e) Discussão

Após todos terem vivenciado o circuito ginástico, solicitar aos alunos para comentarem o que eles sentiram ao realizar as atividades, se houve muito esforço físico e questionar o que levaram eles a ter essas sensações. Solicitar opiniões sobre a necessidade do homem em manter-se fortes e ágeis antigamente, e se essas práticas poderiam ser realizadas na pré-história, na Idade Média e atualmente.

Quais esforços o homem pré-histórico precisava realizar para sobreviver?

Caçar? Pescar? Correr? E os rituais? Isto era Ginástica?

Como que o homem grego se expressava através da atividade física (Jogos Olímpicos)? 

Na Idade Média, as Cruzadas, as guerras e a preparação dos soldados e guerreiros, precisavam de treinamentos intensos? Por que? 

E nos dias de hoje por que o homem precisa da ginástica? 

f) Dicas

Improvisar também pode ser um ótimo recurso, havendo a falta de materiais adequados, a escola tem espaços que podem ser aproveitados para ginástica, realizar uma roda (estrela) no chão de terra ou areia amortece o impacto e evita raladuras, andar sobre uma mureta pode proporcionar as sensações do equilíbrio, apoiar as mãos no chão e os pés na parede fazer uma parada de mãos (plantar bananeira).

Para o professor que irá iniciar a ginástica em suas aulas, poderá haver alunos que não fazem as atividades propostas, muitos têm experiências anteriores negativas outros nunca vivenciaram as acrobacias. Aqui a técnica do movimento, não é o objetivo principal, esta pode ser assimilada aos poucos, se possível estimule o aluno a experimentar e principalmente a fazer com que ele se sinta seguro.

g) Pesquisa

Solicitar para os alunos uma pesquisa nas proximidades onde moram, locais que são possíveis de realizar ginástica, sugerir que registrem se há clubes, entidades, academias, praças ou parques, esse exercício pode servir para que você identifique os possíveis espaços para a prática. 

Pode ser para prática de qualquer tipo de ginástica. Lembrando que nesse momento trabalhou-se com a ginástica em seu âmbito geral. Corridas, caminhadas e ginásticas de academia podem surgir nas pesquisas, assim como também barras de parques públicos para pendurar-se. 

Em uma outra aula esses tipos de ginástica poderão ser abordados mais especificamente.

h) Tarefa para casa

Solicitar aos alunos que pratiquem fora da escola os movimentos realizados durante a aula e registrem quais movimentos eles realizaram, todos os dias. Essa atividade pode ser até a próxima aula ou num determinado número de dias.

Discuta posteriormente com eles:

O que foi possível ser realizado?

O que impediu a prática?

Caso choveu ou fez sol? Onde praticou?

Com esta tarefa o professor poderá estimular a prática da ginástica fora da escola, embora ainda não seja com todas as suas características específicas, conduz a formação de uma base conceitual da Ginástica. Posteriormente o professor poderá ampliar a discussão para outros temas pertinentes ao conteúdo.

i) Memória

Solicitar aos alunos que procurem em bibliotecas, salas de leitura ou internet, histórias sobre a mitologia grega, que tenham como personagens heróis olímpicos. 

Conforme o retorno, socialize entre os alunos as histórias encontradas, para que todos leiam.

O professor pode estabelecer um momento para que o aluno conte a história que leu para os seus colegas.
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Discussão

Considerando que o estudo ainda se encontra em andamento, ressaltamos que a aplicação deste roteiro nas aulas de Educação Física Escolar tem apresentado resultados positivos dos professores. Sugere uma reflexão de um conteúdo específico com estratégias diferenciadas para o desenvolvimento das aulas. Porém não pretendemos estabelecer um modelo a ser seguido, e sim sugerir um norte para que o professor possa refletir em seu planejamento a cultura corporal do movimento nas dimensões conceituais, procedimentais e atitudinais conforme a sua realidade.
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O folclore escolar no bairro de Paciência do município do Rio de Janeiro
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Resumo:   Folclore é o conjunto das manifestações, criações culturais e artísticas expressas pelo homem de forma espontânea de sua cultura e que se perpetua através das gerações, modificado-as de acordo com as influencias de cada geração e se constituindo como um dos elementos culturais de um povo. O folclore no âmbito escolar é uma forma de valorizar a identidade cultural de um povo, dessa forma se pode conhecer suas raízes. O presente estudo objetivou identificar a inserção do folclore nas aulas de educação física nas escolas particulares do bairro de Paciência no município do Rio de Janeiro de modo, a saber, em quais escolas, existem aulas de folclore? E como elas são realizadas? Para isso entrevistaram-se os professores de educação física destas escolas. Constataram-se dois trabalhos diferenciados com o folclore, um promovido pelo professor de educação física, e outro desenvolvido pela escola. 

Palavras-chave: Folclore. Educação Física Escolar. 

________________________________________

Introdução

A conceituação de folclore foi elaborada por diversos autores, que abordaram o tema permeado pela influência de suas áreas afins. Lemoine e Saintyves (apud MARINHO, 1980) entendem o folclore como o conjunto de tradições de um povo. Para Morot Best (apud SANTOS; GARCIA, 1983) o folclore é a ciência da antropologia cultural. Segundo Rocha (2000) o folclore é a transmissão oral das lendas, dos fatos, das histórias, etc. de geração em geração. Já para Cascudo (2001) conceito de folclore é simplesmente a cultura popular.

Folclore para MARINHO (1980) é a manifestação popular das experiências, de um povo, região ou grupo étnico, que se perpetuaram através dos tempos e que foram transmitidos por via oral e corporal, de geração em geração, e que efetivamente pode ser posto em prática nos momentos onde a manifestação popular se faz necessária para reafirmar as raízes daquele povo de modo que os laços sociais se mantenham vivos. Sem essa transmissão direta o que ensinamos nas escolas efetivamente? Se entendermos o folclore conceitualmente, não podemos dizer que ensinamos folclore nas escolas, este ensino é permeado de métodos, cronogramas, avaliações e acima de tudo de tendências momentâneas que são determinadas pela cultura vigente do grupo social dominante. E isso vai de encontro à transmissão tradicional do folclore popular e em especial do folclore brasileiro.

O folclore brasileiro abrange vários tipos de manifestações desde as crendices, lendas e superstições até os folguedos e festas populares passando por danças e comidas típicas, pode-se classificar as manifestações folclóricas brasileiras de acordo com a divisão do país: Na região Norte, sobrevivem importantes festas populares, como o círio de Nazaré e as danças populares como o carimbó. O folclore nordestino um dos mais ricos do país incluindo os folguedos do bumba-meu-boi, fandango, cirandas, frevo etc. Na região sudeste predominam as festas para Iemanjá no final do ano em todo o Rio de Janeiro, as festas religiosas do Divino Espírito Santo, do Domingo de Ramos e de Nossa Senhora dos Navegantes. No centro oeste, grandes cavalhadas e pelo boiado Moçambique, no sul manifestações folclóricas trazidas por imigrantes europeus e pela cultura gaúcha. O trabalho folclórico no âmbito escolar é uma forma de ensinar o respeito à diversidade cultural de nosso país e nossas raízes. 

Megali (2003, p.132), afirma que: Sendo o folclore um fator da mais intensa penetração no campo do ensino, sua devida aplicação poderá fazer com que a criança não só aprenda a sabedoria, os sentimentos, o espírito da tradição de seu povo, como também valorize seu aspecto de ciência, de estética e de comunidade. 

Ainda do âmbito da Educação Lorenz e Tibeau (2003) afirmam que o folclore é um conteúdo importante para o planejamento das atividades pedagógicas, pois ensina sobre a cultura de um país, sendo possível aprender sobre danças, comidas típicas, vestimentas, música, religião e outros aspectos que caracterizam um povo, viabilizando ao educando conhecer diferentes povos e culturas. 

Para a Educação Física Escolar o trabalho com o folclore possibilita o trabalho multidisciplinar que envolve toda a comunidade acadêmica, tornando a atividade rica de possibilidades de aprendizado para o educando em referência as múltiplas manifestações culturais existentes em nosso território trabalhando para formação do cidadão integrado a sociedade. Antunes (2003) concorda que o folclore se constitui como uma das atividades estimuladoras do desenvolvimento do homem integral. Segundo os PARAMETROS CURRICULARES NACIONAIS (1997, p.38): A Educação Física permite que se vivenciem diferentes práticas corporais advindas das mais diversas manifestações culturais. Permite também que se perceba como essa variada combinação de influências está presente na vida cotidiana. Particularmente no Brasil, as danças, os esportes, as lutas, os jogos e as ginásticas, das mais variadas origens étnicas, sociais e regionais, compõem um vasto patrimônio cultural que deve ser valorizado, conhecido e desfrutado.

Para Nascimento (1998) a Educação Física tem como objeto de estudo o conhecimento das manifestações que compõem a cultura corporal de um povo, isso significa as diferentes formas de representação do mundo através do corpo, como os jogos, os esportes, as danças, a ginástica, as lutas e outras práticas corporais inseridas no contexto social.

Desta forma a Educação Física Escolar passa a ter um papel fundamental na divulgação, promoção e ensino da cultura brasileira e de suas raízes. 

O presente estudo visa identificar a inserção do folclore nas aulas de educação física em escolas particulares do bairro de Paciência no município do Rio de Janeiro. Utilizar-se-á como método de coleta de dados entrevistas semi-estruturadas que serão realizadas com os professores de Educação Física das escolas selecionadas. 

Metodologia

Para atender aos objetivos do presente estudo adotou-se a execução de uma pesquisa descritiva que para Gil (1996) possui como objetivo principal a descrição das características de uma população específica, um fenômeno ou o estabelecimento das relações entre diversas variáveis. Já, com relação aos procedimentos técnicos adotados o estudo será classificado como pesquisa de levantamento que segundo Gil (1996, p.50) se caracteriza:

Pela interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer. Basicamente, procede ​se à solicitação de informações a um grupo significativo de pessoas acerca do problema estudado para, em seguida, mediante análise quantitativa, ob​terem-se as conclusões correspondentes aos dados coletados.

Foram utilizadas as informações fornecidas pela 10ª CRE, que indicaram um total de 13 escolas particulares no bairro de Paciência. Das quais, três estavam registradas erroneamente no bairro e em duas as diretoras não permitiram as entrevistas com seus professores, uma das escolas não pode ser encontrada, o endereço fornecido pela 10ª CRE não correspondia. Por tanto, em apenas sete escolas foi possível realizar o estudo.

Foram analisados os dados sobre o sexo, idade e tempo de formação dos professores, além da existência de atividades folclóricas nas aulas de Educação Física, métodos de trabalho com o folclore, atividades realizadas e que profissional desenvolve as atividades.

Apresentação dos dados

Sexo e idade

Dos professores entrevistados 57% são do sexo feminino e 43% é do sexo masculino. 

Quanto à idade, a média encontrada é de 35 anos, porém se adotou uma classificação em faixas e as ocorrências se distribuíram da seguinte forma: de 20 a 30 anos, 43% dos professores entrevistados; 31 a 40 anos, 29% dos entrevistados; 41 a 50 anos representando 14% dos professores; e por último a faixa de 51 a 60 anos onde apresentou 14% dos entrevistados.

Tempo de formação

Em relação ao tempo de formação dos professores entrevistados, a maioria possuía menos de cinco anos de formado. 71% tinham até 5 anos de formado e 29% dos professores possuíam mais de 20 anos de formado.

Folclore nas aulas de Educação Física

Pode-se observar que nas aulas de educação física o folclore é pouco abordado como um trabalho sistêmico. Onde 71% dos entrevistados não trabalham o Folclore em suas aulas e apenas 29% o fazem integrado as suas aulas.

Atividades realizadas nas aulas de Educação Física

Das atividades realizadas nas aulas observamos a seguir que não houve discrepâncias na ocorrência entre elas. Foram identificadas seis atividades, são elas: Danças, Cirandas, Cantigas Folclóricas, Bumba-Meu-Boi, Brincadeiras de Roda e Datas Folclóricas. Todas elas apresentaram ocorrência de 16,7%, ficando bem equilibradas em sua utilização pelos professores.

Folclore desenvolvido pelas Escolas

Das escolas pesquisadas 86% desenvolvem o folclore em seus calendários escolares e 14% não desenvolvem trabalho algum. Nas escolas onde há o desenvolvimento do folclore como atividade do calendário as que foram identificadas foram: Datas Folclóricas, Costumes Brasileiros, Festas Regionais, Comidas Típicas, Cartazes e Exposições, Atividades Extra Curriculares, Festa Country, Brincadeira de Roda, Festa Junina, Danças e Coreografias e Festa da Primavera. A Festa da Primavera se destaca como a de maior ocorrência 27,3%, seguida das Danças e Coreografias com 18,2%, as demais ocorrem com igual freqüência, 9,1%.

Profissionais que desenvolvem as atividades de folclore

Dentro das escolas não só o professor de Educação Física promove as atividades de folclore, outros profissionais se responsabilizam por esse trabalho, seja em parceria com o professor de Educação Física, ou individualmente. Segue abaixo a tabela sobre a distribuição do trabalho com o folclore.

Tabela 1 – Profissionais que trabalham com o folclore

	Profissionais
	Ocorrência

	Professor de Educação Física
	14%

	Professor de Educação Física com Professores de outras disciplinas
	29%

	Professores de outras disciplinas
	57%


Fonte: Dados da pesquisa.

Consideracões finais

O presente constatou que nas escolas pesquisadas, no bairro de Paciência, os professores de educação física estão divididos em 57,1% do sexo feminino e 42,9% do sexo masculino indicando um equilíbrio na distribuição entre os generos. A idade média desses profissionais é de 35 anos, onde foram divididas em quatro categorias conforme a faixa etária. Predominante a categoria de 20 a 30 anos com 42,8% de representantes demonstrando que a população pesquisada é predominantemente jovem. Com relação ao tempo de formado percebe-se que dos professores 71,4% que atuam na área escolar, tem até 5 anos de formado, em contra partida 28,6% atuam mis de 20 anos na área educacional, esses dados demonstram que existe um hiato entre o período de formação acima de cinco anos e abaixo de 20 anos o que pode indicar a estagnação da criação de vagas para professores na região.

No contexto escolar de paciência, com base nos dados coletados, 71,4% dos professores de Educação Física não desenvolve atividades relacionadas à nossa rica cultura brasileira, restando apenas 28,65% dos professores que ainda desenvolvem este trabalho em suas aulas. Dentre as atividades que ainda são realizadas, encontram-se as danças, cantigas, ciranda, datas folclóricas, bumba-meu-boi, que são resgatadas por esses professores, porém os mesmos não descrevem de forma satisfatória as atividades, somente citaram-nas.

Investigou-se também a inserção do folclore na escola em forma de eventos, percebeu-se com isso que 85,7% das escolas desenvolvem algum tipo de atividade folclórica e 14,3% das escolas não desenvolvem nenhuma atividade. Dentre as atividades desenvolvidas encontram-se datas folclóricas, festas juninas, atividades extracurriculares, brincadeiras de roda, costumes brasileiros, cartazes, danças e principalmente festas regionais e festa da primavera. Foi detectada a festa country que apesar do nome em idioma inglês se apresenta como folclore nacional. Todas as atividades apresentadas não foram especificadas de forma clara e objetiva, apenas foram citadas como atividades folclóricas desenvolvidas nas escolas. Com tudo, encontramos no desenvolvimento desses eventos a presença dos professores de Educação Física em 14,3% desses eventos atuando sozinhos, e em 28,6% em conjunto com outros professores de outras disciplinas que atuam nesses eventos junto com os alunos, em 57% dos casos são professores de outras disciplinas que organizam e desenvolvem as atividades de folclore, podendo indicar um distanciamento do professor de Educação Física das atividades folclóricas. 

Constatou-se que há um contra ponto entre as atividades folclóricas realizadas nas aulas de Educação Física e os eventos realizados nas escolas, com isso percebeu-se que em sua maioria os professores de Educação Física não realizam o trabalho de forma a inserir o folclore em suas aulas, já as escolas em sua maioria realizam algum tipo de atividade folclórica em seus calendários.

Obs. Os autores, Patricia Pereira da Silva (mlung@ig.com.br), Marcelo Moreira Antunes, Monica Torres e Diego Luz Moura são do Centro Universitário da Cidade

Referências

ANTUNES, MARCELO. M. Identificação da abordagem pedagógica do folclore nas escolas do município do Rio de Janeiro In: 1º Simpósio em Educação Física, 2003, Rio de Janeiro. 1º Simpósio em Educação Física da Escola de Educação Física e Desporto da UFRJ. Rio de Janeiro: UFRJ, 2003. V.1. p.1 – 114.

Brasil. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: Educação física / Secretaria de Educação Fundamental. – Brasília: MEC/SEF, 1997.

CASCUDO, LUIS C. Dicionário do Folclore Brasileiro. 10 ed. – edição ilustrada. São Paulo: Global, 2001.

GIL, ANTONIO C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2002.

LORENZ, CAMILA F.; TIBEAU, CYNTHIA. Educação física no ensino médio: estudo exploratório sobre os conteúdos teóricos. Revista Digital - Buenos Aires - Ano 9 - N° 66 - Novembro de 2003

MAGALE, NILZA B. Folclore brasileiro. 4 ed. Petrópolis: Vozes 2003.

MARINHO, INEZIL PENNA. Introdução ao estudo do folclore brasileiro. Brasília, DF: Horizonte, 1980.

NASCIMENTO T A. A importância da Educação Física para o jovem adolescente entre 15 e 17 anos no Ensino Médio. In: Anais do Simpósio Metropolitano de Atividade Física: São Paulo, maio de 1998. 

ROCHA, RUTH. Minidicionário enciclopédico escolar Ruth Rocha / Hendenbuz da Silva Peres. São Paulo: Scipione, 2000.

SANTOS, ILCA D’ ALMEIDA SANTOS; GARCIA, ROSE MARIE REIS. Preparo básico para pesquisa folclórica. Porto Alegre, Educação da Universidade, UFRGS, 1983.

PALESTRAS E MESAS REDONDAS

Dez anos de EnFEFE

Gilbert Coutinho

________________________________________
Foi com grande orgulho e alegria que recebi o convite da comissão organizadora para fazer parte da mesa de abertura deste evento, pelo qual tenho uma identificação íntima e um carinho muito especial. O convite veio, acredito, pelo fato deste ano ser o X EnFEFE e ser também a minha décima participação neste evento. Como pouquíssimos aqui presentes tive o privilégio de participar de todas as edições e de toda a programação, desde a cerimônia de abertura até o encerramento com a avaliação do encontro, onde me incluo naqueles que o Professor Valdyr sempre se pergunta “o que leva as pessoas a permanecerem ate aquele momento? O que as motiva a ficar ate o final?” Onde não há nenhuma palestra ou tema livre a assistir, não se teria mais nada a apreender, onde somente são apontados os pontos negativos e positivos do evento e os rumos a serem tomados para o próximo. O EnFEFE assim como nós, nasceu no século passado e chega consolidado nesta sua décima edição.

Toda minha fala nesta mesa passa, exclusivamente, pela minha percepção, que posso dizer categoricamente “meninos e meninas: eu vi!”. Embora a observação seja a maior fonte de informação do homem sobre o mundo, não é a única e está sujeita a todo tipo de interpretação equivocada. A exemplo disso, se não fosse Copérnico auxiliado por Galileu, pela simples observação e experiência prática, até hoje pensaríamos que é o sol que gira em torno da terra e não o contrário. Neste sentido, peço licença aos professores e professoras do Departamento de Educação Física e Desportos desta Universidade se durante a minha fala cometer algum equívoco e peço que me corrijam.
A Educação Física no ensino superior no Brasil ganhou força no final dos anos sessenta com a reforma universitária através da Lei 5.540/68 e teve no Decreto nº 69.450/71 a sua maior consolidação. Através da prática desportiva, segundo Castellani Filho, tinha a intenção de dissimular o movimento estudantil que, liderado pela UNE, era o setor da sociedade que oferecia maior resistência ao regime militar autoritário. A aula de Educação Física que já era obrigatória no então 1º e 2º Grau tornou-se disciplina obrigatória também no 3º Grau. Qualquer que fosse o curso (medicina, direito, engenharia, administração, economia etc), para o concluir, os alunos tinham que cursar Educação Física I e II. E essa “Educação Física” se resumia, e ainda se resume, numa educação esportiva onde os alunos se inscrevem e participam praticando diversas modalidades de esportes. 

Alguns membros do grupo de professores do Departamento de Educação Física da UFF, por considerarem muito pouco a promoção da prática desportiva (divisão dos alunos em equipe, disponibilização de material esportivo, orientação da atividade, organização de competições, arbitragem de jogos etc) e por entenderem que a Educação Física é muito mais que isso, criaram um curso de pós-graduação onde despejam toda a sua bagagem e experiência, e apostam seus sonhos de construção de uma sociedade mais justa e igualitária, na atualização/qualificação do professor que atua na Rede Pública de Ensino.

Este curso de pós-graduação marca uma tomada de posição política firme e parece ir na contramão do que existe por aí no chamado mercado de diploma de pós-graduação: até mesmo os cursos oferecidos por Universidades Públicas, hoje, a quase totalidade deles são pagos (a UFF mesma está cheia deles, a cidade está cheia de propaganda deles). Talvez para justificar o custo, estes cursos agora não se chamam mais pós-graduação: o jargão da moda é o MBA. O grau de sucateamento das Universidades Públicas brasileiras e a conseqüente proletarização do professor, praticamente o obrigou a vender os seus cursos como forma de complementação de seu aviltado salário. Neste contexto e nesta Universidade, o curso de Pós-graduação em Educação Física é inteiramente gratuito. Freqüentemente recebo em nossa Universidade ex-alunos, na condição de professores recém-formados, que lamentam não terem sido selecionados para o referido curso que tem um critério único no gênero: prioridade para o professor da escola pública e com aquele que está formado há mais tempo. Esta lógica, que contraria todos os outros processos seletivos para cursos desta natureza, porém se mostra perfeitamente justificável: o compromisso com o professor da escola pública onde estão os filhos da classe trabalhadora, e com a conseqüente desatualização do professor na medida que ele conclui o curso e deixa universidade. Tento convencê-los de que, quem já tem algum tempo que concluiu o curso e está imerso no mundo do trabalho no cotidiano da escola, longe da universidade, da biblioteca, há tempos sem assistir a uma aula, palestra ou ler um livro, certamente precisa mais deste curso do que um professor recém formado. 

Ainda considerando pouco, o grupo resolve organizar um evento, tantas vezes falado e repetido, sem pretensões de ser um “congresso de ponta”, sequer é chamado de congresso, mas acolhedoramente chamado de encontro. Encontro como uma união de pessoas, motivadas por interesses comuns que se reúnem como ouvintes e falantes de suas experiências práticas, angustias, dúvidas, propostas, esperanças, realizações no campo da Educação Física, e fizeram questão de frisar e deixar marcado no nome do evento: não é simplesmente a Educação Física, mas exclusivamente a Educação Física Escolar. Foi nesta atmosfera que nasceu o EnFEFE, com nome e sobrenome: Encontro Fluminense de Educação Física Escolar. 

Como eu também faço parte desta história, cito agora o fragmento adaptado de um trabalho que apresentei no VII EnFEFE, no ano de 2003, intitulado “Educação Física Escolar: Desatando nós, estabelecendo laços” para situar o contexto histórico da Educação Física no Brasil em que surgiu o Enfefe. E começa assim: “Os anos oitenta foram férteis de questionamentos, críticas e denúncias ao que vinha sendo praticado com o nome e em nome da Educação Física. A exatos vinte e três anos, Vitor Marinho de Oliveira já se perguntava se Educação Física era Ginástica? Medicina? Cultura? Jogo? Esporte? Política? Ciência? O capítulo onde ele faz estes questionamentos chama-se ‘O Labirinto’ (1983, p.62), e aponta para um leque de categorias pela qual pretende explicar ‘O Que É Educação Física’. O capítulo seguinte, ‘Afinal, o que é Educação Física’ (Ibid, p.86), termina sem responder a questão a que se propõe e que dá título ao livro. Apolônio Abadio do Carmo no livro ‘Educação Física - Fundamentos Pedagógicos’, organizado por Vitor Marinho (1987), no capítulo intitulado ‘Educação Física: Uma desordem para manter a ordem’ denuncia o caráter inconseqüente desta prática que independente da série ou grau de ensino, o conteúdo tem sido invariavelmente o mesmo. Nesta mesma referência, Valter Bracht escreveu o capítulo ‘A Criança Que Pratica Esporte Respeita as Regras do Jogo... Capitalista’, evidenciando a utilização do esporte como uma forma de controle social na medida em que adapta o praticante aos valores e normas dominantes. João Paulo Medina em 1987 publica o livro ‘A Educação Física cuida do corpo... e ‘mente’, onde dedica um capítulo inteiro, o primeiro, a esta temática: ‘A Educação Física precisa entrar em crise urgentemente. Precisa questionar criticamente seus valores. Precisa ser capaz de justificar-se a si mesma. Precisa procurar a sua identidade’ (p.35).” Complementando esta análise de conjuntura, em 1988, Lino Castellani filho publica o livro-denúncia “Educação Física no Brasil: a história que não se conta”, fechando a década de oitenta.

Toda esta efervescência de questionamentos, críticas e denúncias serviram de subsídios para a construção de propostas, metodologias e abordagens pedagógicas que buscavam comprender/fazer uma nova Educação Física. Em 1988, Go Tani inaugura o ciclo com a abordagem desenvolvimentista. No ano seguinte, João Batista Freire apresenta a abordagem construtivista; em 1991 conhecemos a abordagem sistêmica de Mauro Betti e a abordagem crítico-emancipatória de Elenor Kunz. Em 1992, a comunidade de professores de Educação Física recebeu de bom grado, o livro que durante muito tempo foi considerado a “Bíblia da Educação Física”, conhecido muito mais como “coletivo de autores” do que pelo seu nome verdadeiro: “Metodologia do Ensino da Educação Física”, apresentando a abordagem crítico-superadora. Três anos mais tarde, Hugo Lovisolo publicou o livro “Educação Física: A Arte da Mediação” (1995) onde apresenta os resultados de uma pesquisa de campo com mais de quinhentos alunos do segundo segmento do ensino fundamental da Rede Pública Municipal do Rio de Janeiro: perguntados sobre qual a disciplina que eles mais gostavam, a Educação Física aparece em primeiro lugar, entre dez disciplinas. Porém, quando perguntados sobre qual seria a disciplina mais importante da escola, a Educação Física aparece em sétimo lugar, só sendo mais significativa do que Francês, Química e Educação Musical, segundo os alunos. Temos a impressão de que se esta pesquisa fosse repetida em qualquer outro local, os resultados não seriam muito diferentes. Este mesmo professor que dá uma aula-show que os alunos adoram, não tem sido capaz de mostrar para estes mesmos alunos a importância destas atividades. Os autores destes textos e os professores que conseguem enxergar acima da mediocridade a qual a Educação Física está imersa, “enquadram-se perfeitamente no sentido da letra da música do compositor cearense Belchior, de que ‘minha dor é perceber, que apesar de termos feito tudo que fizemos, ainda somos os mesmos e vivemos como os nossos pais’, conforme trecho de minha dissertação de mestrado defendida aqui na UFF, na Faculdade de Educação (Costa, 1995, p.232).

A explicação mais aceita para origem do universo é a teoria do Big Bang, que afirma que tudo começou com uma grande explosão. No contexto citado, em meio a este caos, surge durante os três últimos dias de novembro e primeiro dia de dezembro de 1996 o I EnFEFE – Encontro Fluminense de Educação Física Escolar. Numa noite chuvosa de quinta feira, cerca de sessenta participantes se reuniram neste auditório para ouvir e discutir um tema pra lá de emergente: “O cotidiano dos professores de Educação Física: desafios para a relação teoria/prática”. A palestra de abertura foi com o professor Alfredo Gomes de Faria Junior, que estava se aposentando da Faculdade de Educação da UFF. Contou com 27 trabalhos inscritos e 22 trabalhos selecionados para apresentação. O debate acerca da relação teoria/prática veio de encontro aos anseios do público participante uma vez que a prática muitas vezes, não é explicada teoricamente e, a teoria, nem sempre é aplicada. Isto faz parte da convicção que o grupo de professores do Departamento tem, do papel que o programa de pós-graduação deva ter: pesquisa aplicada, a busca de um melhor relacionamento entre a teoria e a prática escolar. Além do período conturbado da Educação Física no Brasil em que o I EnFEFE se consubstanciou, coincidentemente ele teve um tom profético, pois, vinte dias após o seu encerramento, foi sancionada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nossa atual LDB, que na forma como apresentou a Educação Física, ainda viria a dar muito o que falar. 

Novamente em tom profético, quando em 1997 o II EnFEFE discutia os “Rumos da Educação Física Escolar” o MEC fazia chegar às escolas os Parâmetros Curriculares Nacionais de 1ª à 4ª séries. Grande alvoroço ocorreu dentro das escolas e nos meios acadêmicos. Na escola, professores angustiados e ansiosos, viam nos PCN’s um rumo no seu trabalho pedagógico que muitas vezes se perdia nas problemáticas do cotidiano escolar. Nos meios acadêmicos, professores e pesquisadores das mais diversas áreas o viam, no mínimo, como suspeito, por se tratar de uma proposta governamental imposta pela política neoliberal. Antes destas repercussões surgirem, as Comissões Científica e Organizadora deixaram o seguinte registro na Apresentação dos Anais do II EnFEFE: “Como estamos envolvidos em grandes transformações isto nos indicou o tema: quais os rumos que queremos para a nossa profissão? Sem discuti-los não nos restaria outra alternativa a não ser a da passividade, e talvez a do comodismo da aceitação” (1997, p.4).

Assim como os Jogos Olímpicos da era moderna, esse |grande encontro através do esporte, que acontece a cada quatro anos e, desde 1896 só foi interrompido durante as duas guerras mundiais; nestes dez anos de EnFEFE, ele só foi interrompido uma vez, também em função de uma grande guerra: tivemos, em 1998, uma séria e longa greve das universidades federais que também acabou complicando o calendário, inviabilizando a realização do Encontro. Esta pausa forçada serviu para fermentar o caldo da discussão dos PCN’s e ainda engrossá-lo, pois neste ano sem EnFEFE, chegaram às escolas os PCN’s de 5ª à 8ª séries.

Sem esperar chegar os meses de novembro/dezembro (período do I e II EnFEFE), o III Encontro acontece no mês de junho de 1999 e não poderia ter outro tema: “Os Parâmetros Curriculares Nacionais e a Educação Física Escolar”. Ao contrário das edições anteriores, o III EnFEFE teve uma explosão de debates muito rica, que fugiu à regra tradicional: exposição do tema pelo palestrante, abertura de tempo para perguntas do público e tempo de resposta do palestrante. Além da riqueza teórica dos palestrantes, o público presente teve uma participação nunca antes vista. Tenho o orgulho de ter sido um dos desencadeadores destes debates e isto me rendeu até uma menção no texto da Avaliação do encontro: A Comissão de Avaliação assim se referiu a minha participação: “As palestras convergiram em apontar os Parâmetros Curriculares como estratégia de modelamento a um determinado projeto educacional gerado no seio da nova fase do sistema capitalista de produção, o neoliberalismo. Evidenciaram, desta feita, os ajustes estruturais no plano da educação, e a necessidade de diretrizes para a formação humana, promovendo reflexões no contexto da educação física. Esta interlocução dos palestrantes gerou a polarização de duas posições no interior do evento: a) uma primeira, concordando com tal linha, que apontava a necessidade de se aprofundar as críticas aos PCN’s e possíveis propostas de superação, tanto dos parâmetros, como também do próprio modelo social que os sustenta; b) uma segunda, que afirmava uma determinada autonomia dos professores em relação aos PCN’s no que diz respeito à sua aplicação dentro do processo pedagógico, vislumbrando possibilidades de recriação (ainda em seu contexto), ou mesmo a sua utilização a partir de modificações e adaptações do texto original às diversas realidades presentes”. Criou-se, dialeticamente, o debate.

Um impulsionador deste debate - mas não o único - foi o professor Gilbert Coutinho Costa, que além das intervenções críticas feitas durante as palestras, apresentou dois temas-livres, com os títulos ‘Crítica da crítica dos PCN's: uma concepção dialética’ e ‘Educação Física e os temas transversais nos PCN's: a possível formação do cidadão’. No primeiro deles, teceu uma crítica ao já citado livro organizado pelo Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte a respeito dos PCN's, em especial ao texto escrito pela professora Celi Taffarel. Argumentava o trabalho de Coutinho que o texto de Taffarel, ao proceder análise dos PCN's, recorria ao conceito althusseriano da escola como aparelho ideológico do Estado e, portanto interpretava, de forma reprodutivista, a relação entre escola e sociedade. Lançou, por fim, como desafio, o apontamento da discussão a respeito de eixos contemplados nos temas transversais (ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual, pluralidade cultural, trabalho e consumo), uma vez que concorda que estes últimos se mostram contaminados pela ideologia dominante. Já no segundo texto, Coutinho tenta dar conta de solucionar o seu próprio desafio, tomando como objeto os temas transversais, e propondo saídas para o entendimento deles no que o autor chamou ser ‘uma concepção dialética’ para a formação do cidadão ‘crítico, reflexivo, participativo e autônomo, através da sua consciência de classe’.

As apresentações dos temas-livres de Coutinho levantaram polêmicas junto aos participantes. Muitos argumentaram ver no autor uma fragilidade de exposição teórica em suas críticas, bem como uma impossibilidade de retratamento dos temas transversais, sem que este caísse, ao mesmo tempo, em um processo de ecletismo teórico-metodológico. Como o debate não limitou-se aos momentos de apresentação de temas-livres, mas foi presente em todo o encontro, e dado o interesse em que os participantes se envolveram nesta polêmica, é justo avaliar que o III EnFEFE teve uma participação muito rica , que não se limitou qualitativamente a dinâmica da exposição/questionamento/resposta”. O fato de ter sido citado nos anais pela comissão de avaliação do Encontro é até hoje inédito para um simples participante, membro da platéia, que vem como ouvinte mas que também não abre mão de ser falante.

O IV EnFEFE abordou o tema “Planejando a Educação Física na Escola” e teve a representatividade de dois membros do “Coletivo de Autores”: Celi Taffarel e Micheli Escobar. A Professora Celi informou na abertura do EnFEFE que havia solicitado permissão ao Comando de Greve das Universidades Federais para estar no evento e viajou de volta para sua cidade no mesmo dia para decidir os rumos do movimento reivindicatório. O IV EnFEFE contou com a apresentação de 41 trabalhos (quase o dobro dos anteriores: o I teve 22 trabalhos, o II teve 25 e o III, 18 trabalhos) e cerca de 300 participantes.

Em 2001, o V EnFEFE trouxe para discussão um dos maiores pontos de interrogação da cabeça dos professores “Conteúdos da Educação Física na Escola”. Suraya Darido fez a palestra introdutória, logo após a cerimônia de abertura que, pela primeira e única vez na história do EnFEFE contou com a participação do Reitor da Universidade. As palestras subseqüentes mais a mesa redonda trataram de abordar os elementos da cultura corporal proposta pelo coletivo de autores como “Conteúdos da Educação Física na Escola”: a dança, as lutas, os jogos e os esportes. Este último, abordado pelo professor Francisco Caparroz (UFES) e o professor Paulo Capela (UFSC), palestrante no III EnFEFE, com respeito a todos que já passaram por aqui, na minha opinião foram os que apresentaram maior mestria. O V EnFEFE inaugura uma nova era: desde o início era cobrada uma taxa simbólica de inscrição no valor de dez reais e, em 2001, coroando o esforço destes “abnegados velhinhos” (como certa vez carinhosamente o professor Hajime, tantas vezes aqui presente, se referiu aos professores do departamento de Educação Física da UFF), passaram a realizar o evento inteiramente gratuito, firmando o compromisso que já virou obsessão, uma bandeira de luta: Ensino Público, gratuito e de qualidade. Mesmo denominando o valor da taxa de inscrição, anteriormente cobrada como simbólica, dada a proletarização do professor da escola pública, esta questão incrivelmente parece que fazia diferença: O número de inscritos do evento anterior - cerca de 300 – saltou nesta edição para 500 participantes.

O VI EnFEFE, em 2002, veio abordar um dos nós da Educação, particularmente da Educação Física, que é a questão da avaliação. O título “Escola, Educação Física e Avaliação” sugeria uma ampla reflexão sobre o tema, e foi o que fez na palestra de abertura o professor Tomaz Ribeiro, indo direto ao foco da questão, sem devaneios, intitulada “Avaliação: o que é, para que serve”. Assim como já fez o professor Valdyr Castro em outras ocasiões, sempre que o EnFEFE deixou de ter palestrantes de fora, os da casa cumpriram muito bem este papel, sem nada deixar a desejar. Esta edição teve a apresentação de 48 trabalhos entre eles o meu, escrito especialmente para contribuir com a temática do evento, intitulado “Avaliação em Educação Física: Domínios Afetivos + Cognitivos + Psicomotores ¸ 3 = Média ???”, onde discorro sobre a necessidade, dificuldade e possibilidade de se avaliar em Educação Física. Também tive a honra de compor a Comissão de Avaliação deste encontro, juntamente com os professores Guilherme Ripoll e Marcelo Sayão. A avaliação já é uma coisa complexa e, para nós que tivemos que avaliar o encontro que tratou da própria avaliação, foi a complexidade da complexidade.

No ano de 2003, o VII EnFEFE aborda um tema que situa a Educação Física escolar entre o macro e o micro-estrutural, sob o título “Dificuldades e Possibilidades da Educação Física Escolar no Atual Momento Histórico” e convida Valter Bracht (mais um membro do Coletivo de Autores, talvez, o maior nome que já passou pelo EnFEFE) para abordar o assunto. Sempre justificado sem pretensões de ser um “congresso de ponta” (esta expressão aparece na Apresentação dos Anais do I, II e III EnFEFE e freqüentemente é repetida pelos organizadores do evento), quando trouxeram um palestrante “de ponta”, a linguagem acadêmico-científica utilizada parece não ter sido alcançada por grande parte dos participantes: em questionário distribuído ao público pela Comissão de Avaliação os índices desta palestra foram 13,6% Superou as expectativas, 36,4% Atendeu as expectativas, 44,1% Atendeu em parte as expectativas e 5,9% Não atendeu as expectativas. O número de trabalhos apresentados, saltou de 48 da edição anterior para 74 apresentações de temas livres. Embora esta exuberância de produção acadêmica seja um fato positivo, em determinadas sessões tivemos dez apresentações de temas-livres simultaneamente, com temas interessantíssimos e só podíamos assistir a um deles.

O VIII EnFEFE, em 2004, contou com o tema mais genérico de todas as edições anteriores: “Cultura e a Educação Física Escolar”. E eu que desde o III EnFEFE tenho participado com apresentação de trabalhos, sempre elaborados com a temática do encontro, tive dificuldades para pensar e escrever um trabalho curto com um tema tão abrangente. O professor Vitor Melo, tantas vezes aqui presente, fez a palestra de abertura e nas mesas-redondas foram apresentadas diversas linguagens que, embora não façam parte da tradição da Educação Física, pela sua inserção na cultura corporal, podem e devem ser explorados: o circo, o teatro, a dança e as atividades espontâneas. O EnFEFE que, desde o início já havia perdido o seu caráter regional, nesta edição praticamente se nacionalizou: recebemos participantes de Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo, Rio grande do Sul e Goiás. Recebemos também o maior número de trabalhos já apresentados (108) e o mais volumoso dos anais com 440 páginas.

Em 2005, a última edição, como um coroamento de toda esta trajetória, em vias de implantação do curso de licenciatura em Educação Física na UFF, o tema foi “A Formação dos Professores: A Licenciatura em Foco”. O Professor Valdyr Castro apresentou a “Proposta de Licenciatura para a UFF” e nas mesas redondas que se seguiram foram apresentados o mesmo tema para cada instituição: “O que se discute” na UFRJ, na UERJ, na UFRRJ e sem nenhum demérito, na UFJF. Digo isso, não com a insinuação de que alguma instituição citada devesse ser excluída, mas considero um equívoco da Comissão Organizadora não ter incluído representantes das universidades privadas, responsáveis por mais de 80% dos cursos de Educação Física no Brasil. Somente aqui em Niterói, há quatro instituições privadas que histórica e majoritariamente fornecem o público deste evento, inclusive com apresentação de trabalhos. Nas instituições privadas, até por uma questão de sobrevivência e de concorrência, prima obsessivamente pela qualidade: lá também se discute, lá também há vida inteligente.

No III EnFEFE, a Comissão de Avaliação do Encontro considerou que ele havia chegado na adolescência. A Comissão do VIII encontro entendeu que, naquele período, ele entrava na maturidade. Neste cenário, chegamos ao X EnFEFE cujo tema é “Lazer e Educação Física Escolar”, orgulhosos pelo que já fizemos e esperançosos do que ainda podemos fazer. De um mínimo de 22 trabalhos apresentados, chegamos a 108, os anais, com a publicação do texto integral dos trabalhos - coisa rara – saiu de um mínimo de 78 páginas chegando às 440, e dos cerca de 60 participantes do primeiro encontro, já chegamos a marca de 500 e fomos obrigados a limitar as inscrições por falta de espaço físico. Passaram por aqui, palestrantes de quilate, mas o EnFEFE é esperado sobretudo pelos temas-livres, apresentados, algumas vezes, por professores também de quilate mas também de pesquisadores iniciantes, professores que vivem, constroem e reconstroem as suas práticas no cotidiano da escola e, assim como os que vêm aqui assistir, trocam suas críticas, incertezas, angústias, experiências, teorias, práticas etc. A mídia freqüentemente diz que “vivemos a Era da Informação” ; e eu prefiro dizer que vivemos a era da desinformação: é certo que a humanidade nunca produziu e acumulou tanto conhecimento, mas dentro do ciclo de vida humana se torna impossível se apropriar disso. Nunca fomos tão desinformados. Costumo dizer nas cerimônias de formatura da universidade em que trabalho: “Lamento informar-lhes, mas vocês já estão todos desatualizados. Grande parte do conhecimento que adquiriram nos primeiros períodos do curso já foi criticada, questionada, refutada, superada. Aquilo que nos disseram que era, parece não ser mais. Cada dia que vocês deixam de ler, estudar, assistir a uma palestra, participar de um encontro, um congresso...vocês se tornam cada vez menos professor”. 

Lembrando o velho Marx que dizia que “os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem”; antes é preciso suprir as suas necessidades básicas de sobrevivência: comer, vestir, calçar, morar... de que “o trabalho não é a satisfação de uma necessidade, mas apenas um meio para satisfazer outras necessidades”; neste sentido reconheço que muitos professores vivem completamente absorvidos pelo mundo do trabalho e nem todos reúnem condições de produzir pesquisa; mas considero fundamental que todo professor tenha a obrigação de consumir pesquisa. Esta consciência já pode ser observada quando recebemos mais de 500 pessoas querendo participar do encontro. O EnFEFE não é feito só dos palestrantes e apresentadores dos temas-livres; pois a interlocução com o público é que é a grande apoteose. Neste sentido cito dois personagens eloqüentes que ainda nos devem uma apresentação com a sua experiência: um deles é o professor Gusmão, presente desde a primeira edição, ausente em apenas uma delas, que é incapaz de deixar passar em branco uma palestra, mesa-redonda ou tema-livre sem que ele seja o primeiro a se inscrever para questionar/debater com os apresentadores. Outro personagem de igual característica é o professor Roberto Simões, que não perde uma oportunidade de defender a importância da união e consciência da nossa classe, além da militância sindical.

O EnFEFE também tem momentos folclóricos: o café e a caixinha de Dona Sandra, o apito de Vitor Melo e a corneta a ar comprimido, fisicamente menos exigente mas não menos barulhenta, do Professor Edmundo, para avisar aos participantes do término dos temas-livres e troca de salas para assistir outros; quando se cobrava uma taxa de inscrição, muitos se inscreviam e não compareciam, tirando a vaga de outros. Então se pensou numa estratégia impensável para um país capitalista: uma pré-inscrição paga, com devolução da taxa no momento do credenciamento para efetiva participação! Esta idéia só poderia sair destes “abnegados velhinhos” que fazem jus ao saudoso Tim Maia que, “quando a gente ama, não pensa em dinheiro”.
Para terminar, gostaria de dizer aos professores e professoras do Departamento, que insistem desde o primeiro momento em dizer que não têm pretensões de fazer do EnFEFE um evento de ponta, que ele pode não ser de ponta para o CBCE, para a CAPES ou para a SBPC, com seu formato academicista, com conferencistas profissionais, preferencialmente internacionais, com normas de apresentação de trabalho com resumo em inglês e/ou em francês etc. Para nós, ele é sim um evento de ponta, no sentido em que é o melhor que temos em nossa área, tantas vezes invadida por modismos e interesses alheios a educação e a Educação Física. Evento anualmente esperado de forma ansiosa por aqueles que assumem o pressuposto socrático que nada sabem e vem aqui aprender e trocar um pouco de suas experiências e alimentar seus sonhos. Temos professores falando para professores. Educação Física, pelo próprio nome, antes de “física”, ela é EDUCAÇÃO. Não deixem de adjetivar a nossa Educação Física sempre como escolar: não é pleonasmo. Isto se faz necessário para que não corramos o risco de viver novamente as aberrações que ao longo da nossa história recente foram cometidas em nome e com nome de uma suposta Educação Física. Sabemos que não podemos mudar o passado, mas se a gente quiser, poderemos mudar o futuro. Vida longa para o EnFEFE. Obrigado.

Obs.. O autor, professor palestrante. Ms. Gilbert Coutinho (gilbertcosta@terra.com.br) é coordenador e professor do Curso de Educação Física da UNIVERSO –Niterói e Professor da Rede Pública Municipal de Itaboraí-RJ, Mestre em Educação (UFF), Pós-Graduado em Psicomotricidade e Pedagogia do Movimento Humano (FAFICLA- PR) e Licenciado em Educação Física (UNIVERSO).

POR QUE EDUCAR PARA O LAZER?

Angela Brêtas

________________________________________
Não conseguia pensar na temática desta nossa conversa, isto é, sobre “Por que educar para o lazer?”, sem refletir sobre a constituição da classe trabalhadora como ator político no Brasil. Como raciocinar sobre o tempo de lazer sem abordar o trabalho e os trabalhadores? Cabe esclarecer que quando falo nestes últimos não perco de vista a heterogeneidade de sua constituição, entretanto, vou utilizar este termo para poder operar com mais mobilidade os conceitos.

Para que possamos ter algum sucesso nesta análise é necessário refletir sobre como esta classe construiu uma identidade coletiva no Brasil, isto é, sobre como abriu espaços para sua efetiva existência e manifestação. Que caminhos foram trilhados por nós, trabalhadores, para que, saídos de uma ordem escravocrata, em menos de vinte anos estarmos fazendo greves, reivindicando direitos, dentre os quais se destaca fortemente a redução da jornada de trabalho? Como construímos essa imagem positiva do trabalho e do trabalhador? Como conseguimos materializar experiências laborativas cotidianas e transformá-las em idéias, valores e formas institucionais?

O desafio que me coloco neste momento é responder a questão que norteia este nosso Encontro tecendo breves considerações sobre três aspectos, quais sejam: a) as diferentes maneiras como o trabalho era visto por empregados e empregadores; b) as lutas dos trabalhadores brasileiros por seus direitos; c) o papel do tempo do não-trabalho neste processo de construir-se como classe. Para podermos levar a cabo tal empreendimento não é possível conceber os trabalhadores como uma massa homogênea. É necessário vê-los em sua heterogeneidade, observando as tensões e as disputas por lideranças e por direitos de representação, ponderando, ainda, que nem sempre o que diziam os grupos organizados era o que pensavam os trabalhadores.

Desejo apresentar de modo panorâmico uma maneira de compreender este processo de construção de uma identidade coletiva, partindo dos fins do século XIX, especificamente durante a Primeira República, mas tendo no horizonte o amplo leque de possibilidades de se vivenciar a produção das riquezas, isto é das formas semi-escravas ao trabalho dito livre, passando pelas mais diversas formas intermediárias. Ademais esclareço que não pretendo estender a análise ao período do pós-30, no qual houve mudanças fundamentais nas relações de trabalho no país. Deixo claro que não estou fragmentando a análise, retirando o tempo do lazer de seu contexto ou desligando-o de uma totalidade. Não se trata disso, apenas o destaco para poder analisá-lo com mais vagar e depois recolocá-lo em outra posição. Esta operação pode ajudar a compreender sua importância para a educação, para a educação física e para os estudos do lazer no Brasil.

É interessante falar um pouco sobre quem eram os trabalhadores e sobre quais eram as formas de trabalho que se apresentavam, sobre as condições desse trabalho e sobre as tentativas de organização política e cultural. A classe trabalhadora nos fins do século XIX e início do XX era formada por brasileiros e imigrantes de diversas nacionalidades; homens, mulheres e crianças pobres; brancos, negros e mestiços em sua maioria analfabetos. Na visão do jornal de inspiração socialista “A Voz do Povo”, em 1890, eram “artistas, operários e trabalhadores” (Gomes, 2005). Artistas eram aqueles artesãos que tinham total domínio sobre seu ofício, isto é, sobre sua arte, e eram considerados mestres; operários eram os que trabalhavam na ainda muito incipiente indústria e em pequenas oficinas e, trabalhadores eram todos os demais. Nesta multiplicidade havia aqueles que poderíamos conceber como um pouco mais donos de seu tempo; os que driblavam a vigilância de seus patrões deixando assim de cumprir toda a jornada de trabalho; os que compunham o funcionalismo público; aqueles que estabeleciam com seus empregadores relações paternalistas que envolviam segurança e proteção; os que eram explorados nas fábricas e oficinas, e aqueles que não se submetiam às condições que estavam postas no momento e permaneciam à margem.

Além disso, temos que observar que no cotidiano desses trabalhadores havia as disputas por postos de trabalho, marcadas por questões étnicas e de nacionalidade, que muitas vezes terminavam em morte. Trabalhavam muito, ganhavam pouco e a jornada durava de dez a doze horas por dia (às vezes, mais do que isso). Os que não moravam em seu local de trabalho, habitavam os cortiços, as casas de cômodos ou dividiam a moradia com amigos ou outros membros da família. As fábricas ou oficinas, em sua maioria, eram mal ventiladas, mal iluminadas, sujas, apertadas, não possuíam banheiros e vestiários em número suficiente e, era comum que mestres, contramestres ou encarregados batessem nas crianças operárias ou abusassem sexualmente das empregadas. Todas estas condições, somadas ao precário estado de muitas das máquinas e dos instrumentos utilizados, assim como à falta de habilidade de parte dos trabalhadores causavam muitos acidentes. Não havia seguro contra acidentes, não havia licença maternidade, não havia controle sobre o trabalho de crianças e de mulheres, enfim, não havia nenhum tipo de proteção e de amparo ao trabalhador. Gomes (2005), Challoub (2001), Vianna (1999), Hardman (1984) e Pinheiro e Hall (1981 & 1979) informam mais detalhadamente sobre cada um destes tópicos que apenas apontamos.

Na tentativa de ampliar a compreensão sobre o período, além das fontes citadas acima, é possível lançar mão da literatura de ficção. A obra de Lima Barreto pode ser considerada como representação ficcional do período que abrange o final do século XIX e o início do século XX, momento marcado pela transição para a ordem capitalista. Negro, pobre e intelectual, seus escritos estavam profundamente relacionados às suas condições de vida em função, entre outros fatores, desta posição de tripla marginalidade. Este escritor sensível, inteligente e culto, desenvolveu o que Machado (2002) chama de sensibilidade sociológica, dado que permite que se vislumbre através de sua produção aspectos importantes sobre as pessoas e sobre o cotidiano de seu tempo. Nesta perspectiva, destacamos um pequeno trecho do romance Clara dos Anjos para ilustrar as relações entre trabalhadores brasileiros e estrangeiros e o lugar ocupado pelos primeiros nas escalas hierárquicas de poder neste período. Vejamos as observações do personagem Joaquim dos Anjos:

[Joaquim] Chegou à repartição, assinou o ponto, cumprimentou os colegas e chefes; e, à hora certa, tomou a correspondência a distribuir e lá correu para escritórios, casas de comércio, entregando cartas e pacotes.

Vinha tudo isto com nomes arrevesados: franceses, ingleses, alemães, italianos, etc; mas, como eram sempre os mesmos, acabara decorando-os e pronunciando-os mais ou menos corretamente. Gostava de lidar com aqueles homens louros, rubicundos, robustos, de olhos cor do mar, entre os quais ele não distinguia os chefes e os subalternos. Quando havia brasileiros, no meio deles; logo adivinhava que não eram chefes. (Lima Barreto, 1997, p. 121)

Chalhoub (2001) analisa as relações entre trabalhadores brasileiros pobres e imigrantes de diversas nacionalidades. Estes se julgavam superiores racial e culturalmente àqueles e às divisões econômicas, quando havia, somavam-se as diferenças raciais. Imigrantes, brasileiros brancos e brasileiros negros, se pobres, disputavam postos de trabalho com grandes desvantagens para os últimos. No interior destas rivalidades os imigrantes tinham alguns benefícios reais, pois os recém-chegados podiam contar com o auxílio de seus compatriotas para ocupar vagas em pequenas oficinas ou estabelecimentos comerciais, para encontrar um local para morar ou para obter empréstimos de baixo valor de modo a adquirir ferramentas ou de outro material necessário para a atividade laborativa.
Os discursos sobre o trabalho que circulavam neste período eram variados. De uma forma geral, o trabalho manual era visto como algo negativo por ter sido fortemente marcado pela experiência da escravidão. Para alguns setores o trabalho escravo era a negatividade e impedia o desenvolvimento da indústria e da agricultura. Os imigrantes eram representados como aqueles que poderiam ser capazes de se tornar mestres em seus ofícios e aproveitar as vantagens da indústria, já que seriam inteiramente dedicados ao labor. Os brasileiros eram representados como aqueles que fugiam da lida, que não possuíam forças e, muito menos, hábitos para a faina que consideravam pouco nobre. Por um outro lado, a atividade laboral era vista pelos empregadores como locus de uma positividade intrínseca ligada ao fato de afastar os homens da miséria e do vício, pois os mantinha ocupados. Este aspecto positivo se tornava mais forte na medida em que se acreditava no seu potencial reabilitador. Imaginava-se que pelo lavor seria possível recuperar os desocupados, os órfãos, os asilados e os pobres. Já para os trabalhadores socialistas organizados, o trabalho era compreendido como o espaço no qual o homem encontraria a felicidade. Todos poderiam e deveriam se dedicar a ele, porque era sinônimo de glória e de grandeza morais. Como conseqüência trabalho, integridade e dignidade de caráter possuíam o mesmo significado. Observa-se que enquanto para os empregados a labuta poderia ser fonte de felicidade, isto é, tinha valor em si mesma, para os empregadores seu mérito estava situado fora dela, na função que exerceria e no que se obteria através dela. Recuperar, reabilitar e ocupar eram as palavras-chave desta perspectiva funcionalista que permeou e continua permeando os mais variados discursos sobre o labor.

As lutas por direitos dos trabalhadores estão inseparavelmente ligadas às suas formas de organização política e cultural e os imigrantes foram fundamentais neste processo. Desde a proclamação da República, embalados pela esperança de que todos seriam finalmente iguais perante a lei, os trabalhadores procuraram se organizar em torno de partidos e de jornais operários. Também criaram associações de ofícios, ligas operárias, associações de ajuda mútua, associações de resistência, grêmios e clubes. Ao longo do tempo, sindicatos com orientações socialistas, anarquistas e comunistas buscaram representar os trabalhadores, pretendendo uni-los, em sua diversidade, em torno de um interesse comum. Tais experiências, mesmo frágeis e pouco duradouras ajudaram a conformar uma identidade coletiva do trabalhador e uma imagem positiva do trabalho.

Em 1890, foi criado um Partido Operário que existiu, ao menos nominalmente até 1892. Neste ano houve, no Rio de Janeiro, uma reunião de diversos grupos socialistas que pode ser considerada como o Primeiro Congresso Socialista no Brasil. Em 1902, foi realizado em São Paulo, outro Congresso Socialista que reuniu quarenta e quatro delegados representantes de associações operárias deste estado e do Rio Grande do Sul, Paraná, Bahia, Pernambuco, Paraíba e Pará, e deu origem ao Partido Socialista Brasileiro.

Em 1906, foi organizado o Primeiro Congresso Operário que, de acordo com Gomes (2005), refletiu as disputas entre as diferentes correntes ideológicas do movimento. Reuniu, no Rio de Janeiro, quarenta e três delegados representantes de vinte e oito sindicatos de empregados e deu origem à Confederação Operária Brasileira (COB), considerada a primeira organização operária nacional de alguma conseqüência e editora do jornal A Voz do Trabalhador. Segundo Pinheiro e Hall (1979), as resoluções deste Congresso foram importante fonte de inspiração para a deflagração da greve geral de 1907, cuja principal exigência era o período de oito horas de trabalho.

No que dizia respeito às suas reivindicações, de uma maneira geral, os trabalhadores lutavam pela redução da jornada de trabalho sem a diminuição dos salários, pelo descanso semanal, por férias remuneradas, por melhores condições de higiene e de segurança no ambiente de trabalho, por leis que regulassem o labor das crianças e das mulheres, e por leis de amparo e de proteção ao trabalhador independente do sexo.

O que nos interessa mais de perto é o debate sobre a redução da jornada de trabalho por implicar na discussão sobre a fruição do tempo do não-trabalho. Este era representado como bastante valioso e todos os olhares, de diferentes correntes, matizes e intenções se voltavam para ele. A titulo de ilustração do modo socialista de compreendê-lo, vejamos como transcorreu uma festa, ocorrida em 1902 e considerada pelos editores do jornal O Amigo do Povo como “uma bela noite de propaganda” (Pinheiro e Hall, op. cit, p. 32). Este evento contou com várias atrações. Houve a encenação de um drama sobre a vida miserável de um operário e que, segundo a mesma fonte, muito agradou aos presentes. Em seguida uma moça e uma menina recitaram poesias, logo depois houve pronunciamentos políticos de dirigentes sindicais, seguidos por rifas de vários objetos, pela encenação de uma pequena comédia para, enfim, terminar com o baile “de costume” (p. 33). Observemos a mistura de momentos de propaganda com momentos de puro prazer. Quatro anos mais tarde, vejamos como a questão da vivência do tempo do não-trabalho foi tratada em uma resolução do Primeiro Congresso Operário:

Considerando que a redução de horas de trabalho tem influência sobre a necessidade do bem-estar, aumentando o consumo e daí a produção; que, por essa razão, e ainda por diminuir o trabalho quotidiano, a desocupação diminui e o salário tenderá a subir; que o descanso facilita o estudo, a educação associativa, a emancipação intelectual e combate o alcoolismo, fruto do excesso de trabalho, embrutecedor e exaustivo; que o aumento de salário é mais uma conseqüência, um efeito da diminuição de horas de trabalho, da menor desocupação e do bem-estar relativo do que uma causa dos mesmos; o Congresso Operário aconselha de preferência a conquista da redução de horas pelo próprio proletariado, porque só assim será válida, sobretudo se amparada pela abolição do trabalho por obra e das horas suplementares, pelo gocanny (trabalho sem precipitação), pela fundação de bibliotecas e instituições de ensino e pela atividade sindical. (Pinheiro e Hall, 1979, p. 51)

Nesta citação está posta a compreensão que, de uma maneira geral, os trabalhadores tinham sobre a relação tempo de trabalho e tempo do não-trabalho. Para que o primeiro fosse realmente digno e dignificador, o segundo deveria ser aproveitado como um espaço de bem estar, de descanso e de estudo, de experiências coletivas, de elevação do nível intelectual e de combate ao alcoolismo, visto como um grande mal por empregados e por patrões. Sendo que estes poderiam ser beneficiados com a redução da jornada na medida  em que se acreditava que haveria aumento da produção e do consumo

O tempo do não-trabalho, da mesma forma, poderia ser utilizado para a divulgação dos métodos de luta das sociedades de resistência, pois em uma outra resolução há a proposta de que sejam feitas representações teatrais e que sejam criadas bibliotecas com este objetivo. É interessante destacar a preocupação com o alcoolismo, considerado como um dos maiores vícios dos trabalhadores e obstáculo para sua organização. Contra ele, o Primeiro Congresso estabeleceu que deveriam ser preparadas campanhas nas quais seriam utilizados cartazes e folhetos e seriam organizadas conferências educativas.

A luta pelas oito horas de trabalho prosseguiu e no dia Primeiro de Maio de 1907 houve greves nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Santos e Recife. Este movimento vitorioso resultou na conquista desse direito por algumas categorias profissionais, ao menos até a recessão econômica ocorrida no ano seguinte, mas deixou como saldo numerosas prisões e cento e trinta e duas expulsões de trabalhadores. Contudo, o empenho continuava e a Federação Operária do Estado de São Paulo, em maio do mesmo ano, conclamou os trabalhadores nos seguintes termos:

TRABALHADORES! Agora que vossos companheiros abrem resolutamente o caminho das reivindicações, imitai o forte exemplo, procurai melhorar a vossa situação – menos horas de fadiga, mais descanso, isto é, menos necessidade de álcool para chicotear os nervos num trabalho brutal, mais alegria no lar, mais pão na boca, mais instrução para vós, mais bem-estar para a educação para os filhos! (Pinheiro e Hall, 1979, p. 66)

A partir da análise destes e de outros documentos, temos observado que estava em construção neste período, uma categoria por nós denominada ‘tempo do não-trabalho’ que, no que dizia respeito aos trabalhadores, abarcava quatro dimensões fundamentais. Duas diretamente associadas à vida dos indivíduos, relativas ao conforto material e à dignidade moral, e uma terceira ligada à própria sobrevivência das entidades sindicais e do movimento operário, relacionada à propaganda política. A quarta é a da diversão e guarda uma dupla face, pois se liga tanto às questões individuais quanto às coletivas. Esta apresenta uma ocorrência mais flutuante na medida em que nem sempre aparece nos debates ou nas reivindicações se manifestando, à primeira vista, como uma concessão. O termo concessão, entretanto, não expressa toda a complexidade da relação estabelecida entre o movimento operário organizado e o conjunto da massa trabalhadora. Cremos que este termo encerra uma perspectiva muito calcada em uma relação de poder cujo vetor de força está direcionado de cima para baixo, julgamos, ao contrário, que havia uma negociação entre o conjunto dos trabalhadores e aqueles que pretendiam representá-los. Na medida em que seus interesses nem sempre eram equivalentes, a abertura do espaço para a diversão era a força resultante deste embate. Mais adiante veremos como isso se dava.

De todo modo, estes três/quatro aspectos estão presentes, com variadas feições, nas diversas correntes políticas que buscaram organizar os trabalhadores. Logo, a fruição do tempo do não-trabalho também não pode ser considerada como um espaço tranqüilo marcado pela homogeneidade e pela ausência de tensões. Apesar de não ser nosso objetivo neste texto, cabe mencionar que os patrões também procuravam intervir neste tempo tomando algumas medidas, dentre elas, a construção de vilas operárias, a criação de grêmios de fábricas, e a pressão sobre o Estado com vistas a coibir o jogo, o alcoolismo, os quiosques e os mafuás. 

Ao apresentarmos as distintas maneiras de se compreender este valioso tempo, importa ressaltar fortemente que o movimento operário continuou sua luta, obtendo pequenas, mas significativas vitórias, sofrendo baixas e derrotas e vivenciando toda sorte de conflitos. Entretanto, e isso é essencial, os trabalhadores assumiram uma postura reivindicativa cuja voz ecoava no Estado que, de algum modo, respondia. Ao longo da Primeira República, algumas leis de proteção ao trabalho foram promulgadas e podemos considerá-las como resultantes destas manifestações. Cabe ressaltar que nem todo o movimento operário reivindicava essa intervenção do Estado. Os anarquistas, por exemplo, recusavam a política, rejeitavam o Estado e procuravam negociar diretamente com os patrões.

Santos (1979), fazendo uma análise da política social brasileira, auxilia a compreender a relação que o Estado estabelece com os empregados e empregadores desde pouco antes da proclamação da República até 1930. É possível perceber que, mesmo timidamente, o Governo atuou no sentido da proteção social de seus funcionários. Em 1888, foi sancionado o Decreto-Lei nº. 3.397, de 24 de novembro de 1888 que amparava, na forma de Caixa de Socorro, os trabalhadores das estradas de ferro da União. Em 1889, foi criado um Fundo de Pensões do Pessoal das Oficinas de Imprensa Nacional (Decreto-Lei nº. 10.269, de 20 de julho de 1889) e, ainda nesse ano, os ferroviários da Central do Brasil passaram a ter direito a quinze dias de férias, como já tinham os trabalhadores no abastecimento de água da Capital Federal - este mesmo direito, posteriormente, atinge outras categorias profissionais ligadas ao poder público. O Decreto-Lei nº 439, que dá assistência à infância desvalida é sancionado em 31 de maio de 1889. Em 1903, passa-se a admitir que os profissionais da agricultura e das indústrias rurais organizem-se e formem sindicatos e, em 1907 é editada lei que liberava a criação de sindicatos para trabalhadores não ligados ao Governo. Em 1911, 1912 e 1915, deputados apresentaram diferentes projetos de lei abrangendo estas solicitações que, entretanto, não foram sancionados. Um pouco mais tarde, em 1919, o Decreto-Lei nº. 3.724 de 15 de janeiro estabeleceu a responsabilidade potencial dos empregados pelos acidentes que acontecessem no local de trabalho. Contudo, como se considerava o acidente um risco inerente à própria atividade, para receber alguma indenização a vítima deveria abrir um inquérito policial. Após sete anos, em 1926, o Decreto-Lei nº. 17.496 de 30 de outubro concede o direito a férias e, o Código de Menores é promulgado em 1927, mas os conflitos de interesses obstaculizam sua execução. De toda maneira, esse processo foi de fundamental importância para a constituição de uma identidade coletiva e de uma imagem positiva do trabalho e do trabalhador. 

No que diz respeito à utilização do valioso tempo do não-trabalho exporemos mais três modos de compreendê-lo com as conseqüentes propostas de vivenciá-lo. Segundo Pinheiro e Hall (1979), os socialistas formaram uma das primeiras correntes a se expressar no meio operário brasileiro. O tempo do não-trabalho para eles, como já vimos anteriormente incorporava, sem grandes problemas, as dimensões de diversão e de propaganda, afora as de conforto material e de dignidade moral. 

As discussões empreendidas no Segundo Congresso Operário Estadual de São Paulo, de inspiração anarco-sindicalista, ocorrido em 1908, são outro exemplo de uma maneira específica de se pensar sobre este tempo. Além da presença das três dimensões já citadas, isto é, do conforto material, da dignidade moral e da propaganda política, está aquela relacionada à diversão. Entretanto, com ressalvas. Seria admitida caso pretendesse atingir dois objetivos, o primeiro seria o aumento da freqüência às sedes sociais dos sindicatos e o segundo, intimamente ligado ao primeiro, se também pudesse servir como instrumento de propaganda política. Neste caso, a fruição desse tempo deixava de ter valor em si mesma e passava a comportar uma perspectiva marcadamente funcionalista e de caráter ascético, pois não seriam aceitos bailes e jogos de qualquer natureza. Estava em cena a idealização do comportamento do operário comprometido com as lutas. Sobre este assunto a moção seguinte foi aprovada por unanimidade: 

Considerando que as diversões, quando feitas no sentido de divulgar a propaganda, podem trazer alguma utilidade ao nosso movimento. O Segundo Congresso Operário Estadual aconselha aos Sindicatos a fundação de centros dramáticos-sociais e de sessões onde se entretenham os sócios em palestras amigáveis. Aconselha também a exclusão do baile e de qualquer espécie de jogos. (Pinheiro e Hall, 1979, p. 92)

A necessidade de atrair os trabalhadores levava os líderes sindicais a abrir espaço para a diversão. Entretanto, esta deveria estar devidamente qualificada e limitada a recitações de peças sociais e poesias, a palestras sobre assuntos sociais e, no máximo, sobre literatura. Segundo Hardman (1984), havia por parte dos anarco-sindicalistas uma representação do que seria uma classe ‘operária pura’ que, todavia, não chegava a ser significativa no interior do movimento. É interessante observar que a noção do tempo do não-trabalho deste grupo era – assim como a dos patrões – muito instrumental, por isso, de fato muito distante da classe operária real. Em um certo sentido, embora com princípios opostos, patrões e lideranças sindicais tinham uma opinião muito semelhante sobre o tempo do não-trabalho, isto é, moralista e funcional.

Na seqüência, os chamados ‘elementos impuros’ foram sendo incorporados às atividades fruídas no tempo do não-trabalho, portanto, o futebol, o cinematógrafo e a música passaram a marcar presença nas festas e comícios operários. Contudo essa incorporação foi bastante problemática e muito critica pelos militantes mais conservadores. Eram organizados piqueniques, brincadeiras musicais, peças e bailes nos quais não se perdia de vista a propaganda política, mas a diversão era fundamental. Em novembro de 1920, em São Paulo, foi organizado pelo jornal A Plebe um Grande Festival em benefício do jornal A Vanguarda (Hardman, 1984, p. 39). A programação incluiu jogo de futebol e representações teatrais; corridas de bicicleta, a pé e de sacos de batatas; exercícios de ginástica, de saltos sobre o cavalo e de saltos em altura; sorteio de prêmios; regatas, provas de natação, um baile com orquestra e danças regionais com banda de música. 

Sobre os comunistas Gomes (2005) assevera que, no Rio de Janeiro, tiveram que lançar mão de métodos de propaganda tipicamente anarquistas o que denota a forte marca desta corrente no sindicalismo carioca. Deste modo, buscavam atrair os trabalhadores através de atividades culturais e desportivas.

Procurando terminar minha fala gostaria de afirmar que meu interesse em abordar, mesmo que de modo bem sintético, as questões do trabalho na Primeira República deve-se, basicamente, a três aspectos. Antes, porém, é necessário destacar que conheço e assumo inteiramente os riscos inerentes a uma abordagem deste tipo. Em primeiro lugar esclareço que não penso na história como algo linear, no qual os fatos se encadeiam como se houvesse uma pré-determinação, ou como alguma coisa já dada, e nos bastasse apenas levantar o véu que a encontraríamos pronta. É por pensar a história como algo em movimento, feita por nós, em nosso cotidiano, que empreendo esta discussão. Para mostrar que em nossas idas e vindas, em nossa dinâmica diária, estamos mudando a educação, a educação física e os estudos do lazer no Brasil. Estamos, enfim, produzindo conhecimentos e fazendo história.

Em segundo lugar porque esta se constitui em uma ótima oportunidade de me colocar contra aqueles que afirmam que os trabalhadores e o povo brasileiro são passivos e submissos. Não creio nisso. Se não fossem as nossas inquietações não estaríamos aqui neste momento. Se não fosse por nossa vontade de mudar, não teríamos saído de nossas casas hoje. Se não fosse pela luta dos que vieram antes de nós, não estaríamos aqui debatendo esta temática. Por último, mas não menos importante, para mostrar o quanto o tempo do não-trabalho foi valorizado e o quanto as discussões e as ações no campo do lazer merecem nossas atenções. 

Para finalizar, retomo a questão que norteia esta nossa conversa que é “Por que educar para o lazer?” Diante do que vimos e do que ainda iremos ver ao longo deste período que estaremos juntos, podemos inferir que a resposta não se encontrará pronta à espera de ser enlaçada por nós. Ela está em cada uma de nossas ações, em cada dúvida que temos, em cada impressão trocada, em cada erro, em cada acerto, em cada risco, em cada ‘aventura pedagógica’ que empreendemos. Junto a nossos alunos estamos vivenciando um interessante momento, no qual atentos às intervenções, construindo-as e reelaborando-as vamos fazendo história e mudando o mundo. É essencial prosseguir. É neste processo que vamos replicando à tão inquietante pergunta. “Por que educar para o lazer?” Devemos procurar juntos respondê-la e todas as contribuições serão bem vindas.

Muito obrigada!

Bom dia!

Obs. A autora, professora palestrante Ms Angela Brêtas é professora da EEFD, membro do Grupo de Pesquisa Anima da UFRJ e membro do Programa de Pós-Graduação em Educação da UERJ
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Contribuições dos estudos do lazer e das relações intergeracionais à proposta da disciplina ‘a escola preparando para um envelhecimento saudável1
Edmundo de Drummond Alves Junior

Resumo: Durante o ano de 1988 o curso de pós-graduação lato sensu em educação física escolar da Universidade Federal Fluminense sofreu uma reformulação nas disciplinas que tradicionalmente eram oferecidas nas suas últimas cinco versões. Na preparação do curso que seria oferecido neste ano, ousadamente apresentamos a nossos pares, uma proposta de disciplina que até então não encontrávamos similaridades. Tratava-se de uma disciplina que se intitulava “a escola preparando para um envelhecimento saudável”. Nela introduzimos diversos conceitos que serviram de pilares para a proposta, que até então, pareceriam deslocados do que deveria ser tratado num curso que prepara professores que atuam na escola. O programa da disciplina incluiu como questão central o envelhecimento da sociedade brasileira. Além disso, discutia os preconceitos em geral e principalmente daquele que se relaciona com as idades cronológicas, expresso na quebra do paradigma das barreiras geracionais e que, por ainda não encontrarmos palavras na língua portuguesa, adotamos o neologismo ‘ageismo’ ou ‘agismo’ para se reportar a este importante fato social. Na construção da disciplina, procuramos suporte nas leis, como a 8842/94, que trata dos direitos dos idosos, na lei de diretrizes e bases e nos parâmetros curriculares nacionais. Visávamos despertar nos professores que freqüentavam o curso, a possibilidade de se tratar do envelhecimento como tema transversal, independente da série e da idade dos alunos. Evidente, que a tarefa não foi fácil, pois os próprios professores, naquele momento, alunos do curso, já traziam marcado em si os preconceitos de uma sociedade que constrói estereótipos dos mais diversos, como aqueles em que se desqualifica os mais idosos, e que também desqualifica a sabedoria dos mais jovens, ignorando a importância da troca geracional. A tarefa não é fácil, pois sabemos como são criadas culturalmente estas barreiras. Parece ser comum a negação do envelhecimento e a busca por camuflá-la. Ao mesmo tempo em que se hipervaloriza os símbolos da jovialidade, da inusitada beleza que a acompanha, da atividade, ímpeto e arrojo, paradoxalmente fala-se tanto da decrepitude, imobilidade como da maturidade, serenidade e no saber acumulado dos velhos. Junto a estas questões anexamos a discussão de três temas, que em conjunto, deram suporte a nossa defesa da importância de incluirmos esta disciplina num curso de educação física escolar: lazer e animação cultural, promoção da saúde e finalmente a intergeracionalidade. Nesta nossa apresentação, falaremos mais profundamente de dois destes conceitos, lazer e intergeracionalidade, pois acreditamos que eles sejam fundamentais para que possamos aplicar na escola uma educação física que possa integrar as mais diversas gerações. Nossa contribuição procura conscientizar os alunos para formar jovens e velhos menos preconceituosos, dando-lhes suporte para sensibilizar seus alunos para o uso qualitativo de seu tempo disponível. Atuar atualmente com a educação de jovens e adultos, como também no curso noturno é estar diante do desafio de atuar com a intergeracionalidade e o lazer, pode e deve ser incorporado tendo em vista as possibilidades de se educar pelo e para o lazer. 

Palavras chave: intergeracionalidade, educação física escolar, envelhecimento e estudos do lazer.

________________________________________
Paradoxos de uma sociedade que se recusa a envelhecer

A transição demográfica porque vem passando o Brasil impôs a reflexão quanto ao envelhecimento da sociedade brasileira e as relações intergeracionais. Parece ser comum ouvirmos que conflitos geracionais, desrespeito e incompreensão dos jovens com relação aos mais velhos e também dos mais velhos com relação aos mais jovens, são fatos que de forma diuturna, têm grande repercussão nas relações sociais. Temos como objetivo principal apresentar o que nos levou a defender a inclusão de intervenções intergeracionais no campo da educação física e do lazer de forma a atender a emergência de discutir a formação de ‘comunidades geracionais’. Para Carreras (2002) a geração é uma construção e que será através das relações sociais que elas se identificam e sua compreensão será através de um tempo vivenciado. O mesmo autor usa as palavras de Mc Clusky, que reconhece que as gerações, mesmo separadas por marcas sociotemporais e experiências diferenciadas, possuem elementos comuns. Entretanto, o que mais vai definir uma ‘comunidade geracional’ não serão os elementos comuns e compartilhados nem vir a ter acordo em assuntos diversos. Trata-se em fim, de uma comunidade de diferentes, daí devemos ter sempre em mente que a homogeneidade de um grupo como o dos idosos é mera ilusão sendo uma construção muito bem arquitetada o modelo de envelhecer tipo ‘terceira idade’.

A partir do uso comum que se dá à noção de geração Claudine Attias-Donfut (1988) já observava que: no quadro demográfico ela é quantificável e fica envolvida no sentido de ‘coorte’, que significaria um determinado número de pessoas nascidas num mesmo intervalo de tempo. Numa perspectiva etnológica, a noção de geração é limitada pelo sentido de filiação, tendo uma função classificatória. Considerando que a noção de geração não é nem quantificável nem codificável, aceitando-se que sua qualificação seja entendida como uma “união espiritual”, faz-se necessário de imediato dissociá-la da noção de idade. 

Consideramos que diversas construções sociais contribuem para a formação de indivíduos preconceituosos com relação à velhice e ao envelhecimento. Os ‘ageismos’ são uma espécie de preconceito fundamentado em idades cronológicas que podem tanto ocorrer dos jovens para os mais velhos como destes últimos para os primeiros (Hooyman, 1993), acabam sendo fruto de uma não preparação para enfrentamento do curso normal da vida. A aceitação das diversas divisões da vida em etapas marcadas pelo corte cronológico é um sinal do controle social exercido sobre o que envolve o envelhecimento e a velhice. 

Temos a algum tempo incluído estas discussões no âmbito de nossas intervenções teóricas como também nas de ordem prática, isto ocorre quando abrimos o espaço associativo em que atuamos, que faz parte dos centros de convivência voltados para idosos e aposentados, e abrimos o seu acesso a todos, independente de critérios cronológicos (Alves Junior, 2001); ou ainda quando buscamos sensibilizar professores de educação física a apresentarem a discussão do envelhecimento e da velhice na escola, como o que temos proposto no Curso de Educação Física Escolar da UFF que atualmente está na sua XVII versão. Nestes momentos procuramos defender os princípios e alcance da ‘educação intergeracional’ e finalmente como usar a animação cultural e lazer tanto no espaço associativo não formal como no espaço escolar. 

Acreditamos que por meio de propostas semelhantes, poderemos estar contribuindo para que os mais jovens venham a conviver melhor com os mais velhos num sistema de respeito e de troca constante de conhecimentos que evidentemente deve ocorrer nos dois sentidos, já que consideramos que os jovens também podem contribuir para os mais velhos. Desta maneira estaremos, entre outras, pondo em questão a necessidade de diminuir os preconceitos com relação ao envelhecimento e a velhice. Enfim, apresentaremos mais especificamente neste trabalho, reflexões acerca do envelhecimento e o que pode levar os velhos a se isolarem ou se sentirem desconfortáveis com a aproximação de outras gerações. Para isto, não deixaremos de discutir o conceito de geração e de como temos atuado em propostas de intervenção que considerem a questão intergeracional, que no nosso entender encontra um terreno fértil no campo da educação física e do lazer. 

O envelhecimento da população mundial como um todo e especificamente o da sociedade brasileira, ganhou significativa atenção por parte daqueles que estão mais atentos às evoluções demográficas. As previsões apontam para os próximos anos um acentuado crescimento, e principalmente, um grande desequilíbrio entre o número de pessoas idosas e o restante da população. Caminhamos a passos largos para sermos um país que terá uma maioria de velhos, será que estamos nos preparando para tal fato? Concretamente com os dados já disponíveis podemos fazer uma prospecção a partir dos jovens que hoje estão em nossas escolas que neste ano de 2006, têm mais de 12 anos. Eles farão parte em 2050 de um conjunto de pessoas que viverão num país em que a população será constituída de 27% de pessoas com mais de sessenta anos e 22% tendo menos de 20 anos (Alves Junior, 2004). Estes dados por si só, impõem diversas reflexões desde a organização das cidades, aposentadoria, educação, trabalho, saúde e lazer. Anne Marie Guillemard (1986) que vem estudando as políticas públicas relacionadas aos aposentados e aos idosos, defende que mais do que se pensar numa política voltada para um grupo específico devemos ter políticas claras no que toca o envelhecimento da população.

Para pensar numa proposta intergeracional que integre idosos e aposentados com outras gerações, é fundamental considerar o processo do envelhecimento, como sendo algo normal, multifatorial e multidiferencial, considerando a velhice destino de todos que vivem muitos anos. A recusa em aceitar este processo, e o medo das mazelas da velhice e da certeza da inevitabilidade da morte que se torna mais próxima, contribui à sua negação, e diante dos temores que se instalam, elabora-se um processo de camuflagem da velhice que se perpetuará, como se ela fosse sinal de fraqueza, declínio, resultado do acúmulo de doenças. Na verdade esta forma de encarar o envelhecimento são sinais de uma sociedade que a muito, privilegia o jovem, o belo, o forte ou aqueles que independente da idade cronológica, detém algum tipo de poder. Nossa proposta enquanto profissionais da educação que atua no campo da gerontologia visa contribuir na desconstrução da velhice enquanto algo desprezível, negativo e repugnante. Entretanto, alertamos que não temos um discurso messiânico ou salvacionista, lembrando que não devemos cair ingenuamente na armadilha que é a de achar que esta etapa da vida é um dos melhores períodos a serem vividos. Querendo homogeneizar um modelo de envelhecer, políticos e outros aproveitadores das conseqüências do fenômeno da ‘transição demográfica’ caracterizam o período como : ‘boa idade’, ‘melhor idade, ‘idade feliz’ e ‘feliz idade’ o que em outras épocas era simplesmente conhecido como velhice.

Para que tenhamos mudanças, devemos lutar para romper as barreiras impostas por uma sociedade que só se interessa pelo cidadão enquanto dele pode explorar sua força de trabalho ou que ainda tenha algum recurso a ser captado: seja através da industria farmacêutica, dos planos de saúde e de previdência social, de empréstimos e entre outros destacamos também a potente indústria do turismo e do entretenimento. No entanto para a grande maioria ainda é comum ouvirmos falar dos idosos e velhos aposentados pelo lado jocoso, da inatividade de um período da vida sem atrativos. Na verdade uma ardilosa preparação para crermos nestas verdades é passadas desde a nossa infância quando tomamos contato com histórias infantis que nos ensinam que beleza, bondade e dinamismo são qualidades dos jovens, sempre contrapondo a feiúra, rabugice e maldade que são os estereótipos dos velhos. Afinal, quem não se lembra como são as fadas (sempre jovens e belas) e as bruxas (sempre feias e velhas) e o temor que muitos passaram a ter do ‘velho do saco’ e dos ‘velhos babões’. 

Em diversas ocasiões procuramos discutir as atividades físicas enquanto que prática permanente, consideramos que isto seja um fato que a sociedade como um todo ainda não se decidiu por incluir na sua vida cotidiana. Por outro lado, provavelmente no discurso comum, as respostas pareceriam ser contraditórias, já que seria difícil encontrar alguém que não creia nos possíveis benefícios da prática de uma atividade física regular. Consideramos que este problema resulte de modelos de educação física que ainda estão no imaginário das pessoas e na maneira como a sua prática foi implementada num passado recente, principalmente no ambiente escolar. Durante muito tempo a educação física praticada nas escolas ficava associada a determinados paradigmas que fugiam da sua verdadeira vocação, que na nossa compreensão, deve ser a de contribuir à formação de cidadãos críticos, capazes de levarem para sua vida adulta os ensinamentos aprendidos no período escolar. Tendo um repertório de conhecimentos acerca do que entendemos como educação física, diversas manifestações de cultura corporal podem ser incorporadas de maneira consciente e equilibrada sem que elas sigam qualquer tipo de imposição social, respeitando a cultura de cada grupo e partindo das experiências de cada um.

Já chamamos de ‘pastoral do envelhecimento ativo’ (Alves Junior, 2004), o simples receituário do manual do bom envelhecer que inclui entre outras coisas o engajamento em diversas atividades como forma de postergar a tal da velhice, percebemos claramente neste modelo, a separação entre o considerado bom e mau envelhecimento, que se representa em ser ou não ativo, ser da terceira idade ou um velho. Consideramos que a simples indução a comportamentos ativos de jovens, adultos e a todos que estão sendo confrontados ao processo do envelhecimento, não diminuirá a importância do problema social do momento, que é o afastamento das diversas gerações da prática efetiva de atividades físicas regulares. 

Na verdade o que se deve fazer, é reformular os discursos apresentados sobre a educação física, e neste caso, o que acontece no ambiente escolar passa a ser fundamental. No entanto, o que pensar de uma educação física que é praticamente inexistente no curso noturno já que ela é facultativa. Será que ela não serve à formação destes jovens e adultos que dividem os bancos escolares. Neste espaço teríamos de imediato, uma excelente oportunidade de por em prática uma educação física intergeracional.  

Defendemos uma proposta de educação física que considere a reflexão sobre a cultura corporal, e que vise contribuir
para a afirmação dos interesses de classe das camadas populares, na medida em que desenvolve uma reflexão pedagógica sobre valores como solidariedade substituindo individualismo, cooperação confrontando a disputa, distribuição em confronto com apropriação, sobretudo enfatizando a liberdade de expressão dos movimentos- a emancipação-, negando a dominação e submissão do homem pelo homem (Soares et col, 1992: 40). 

Sabemos o quanto foi pesado o fardo de uma escola voltada para selecionar os melhores e mais habilidosos, aptos fisicamente para representarem as equipes esportivas. Apontamos para a desconsideração do antigo paradigma da saúde fundamentado exclusivamente na melhora da aptidão física, que por muitas décadas rondou o espaço escolar, e que é bastante diferente da proposta de uma educação física comprometida com a promoção da saúde, que incorpora a questão da educação para a saúde, da prevenção e do envolvimento comunitário.

 Ficamos com Walter Bracht (1992: 66-67) quando ele diz que 

os professores de educação física devem buscar o entendimento de que, o que determinará o uso que o indivíduo fará do movimento (na forma de esporte, de jogo, de trabalho manual, de lazer, de agressão a outro e à sociedade, etc.), não é determinado, em última análise, pela condição física, habilidade esportiva, flexibilidade, etc., e sim, pelos valores e normas de comportamento introjetados, pela condição econômica e pela estrutura de classes na nossa sociedade.

A prática da competição exacerbada ou de um modelo rígido que é encontrado em instituições militares, impostos como modelos únicos, de certa maneira impediu durante muito tempo que muitos, hoje velhos, tenham uma boa lembrança da educação física escolar, já que ela não priorizava a participação daqueles que dela mais precisavam: os menos habilidosos, os que trabalhavam, os que tinham prole e os que tinham alguma necessidade especial. O desafio deve ser no sentido também de superar uma educação física que tem como modelo único o esporte, segue estritamente o que está nas regras oficiais, incentivando exacerbadamente a competitividade como isto fosse inerente ao ser humano. Questionamos também uma educação física que não é capaz de sair das amarras do imediatismo, com fim em si mesmo, propostas cujo sentido parece ser de uma satisfação momentânea, longe de uma reflexão sobre o que ela pode contribuir para o resto da vida fora da escola. Daí consideramos fortemente as propostas de que tenham apoio nos estudos do lazer (Melo Alves Junior, 2003). 

Por que devemos privilegiar o lazer

Atualmente, a ocupação do tempo livre, fora das obrigações profissionais ou familiares, assume um novo perfil, sem nenhuma relação com o fato de sermos jovens ou velhos, homens ou mulheres, trabalhadores ou aposentados. De um tempo linear e previsível, hoje convivemos com a imprevisibilidade do tempo de trabalho. O tempo fora do trabalho passou a não ser mais exclusivamente consagrado ao repouso ou utilizado como recuperador da força do trabalhador; sua utilização após o início da era industrial acabou ganhando novos significados. O uso desse tempo seja em atividades formativas, de envolvimento político, sindical, religioso, familiar ou mesmo de lazer, tem sido considerado como uma possibilidade bastante importante no que toca o aprimoramento das relações sociais. A maneira como esses tempos são preenchidos, que tipo de dedicação e importância lhes vem sendo dado pode ser observado ao final de um dia de trabalho, de uma semana, de um ano, ou após o encerramento definitivo das atividades profissionais. 

O primeiro do que ele chamou de sete pilares da construção do sentido do trabalho apresentado por Fragniere (1987), é aquele que sai da condenação de Adão, ‘o trabalho enquanto pena, uma punição’. Idéia presente nas civilizações romana e grega, em que se distinguia a atividade intelectual das manuais. A atividade intelectual era considerada mais nobre, com a diferença, em relação aos nossos dias, de que era exclusivamente destinada aos homens livres. Os trabalhos pesados e manuais eram considerados inferiores, devendo ser realizados pelos escravos, que não eram considerados cidadãos. 

Naquele período emerge um conceito para o tempo destinado à reflexão, de não-trabalho, e que podemos considerar como similar, mas nunca igual, ao que hoje estamos chamando de lazer. Na Grécia, valorizava-se a contemplação e o desenvolvimento espiritual, que foi denominado skholé e só era possível fora do tempo do trabalho. Já na Roma antiga, o tempo do não trabalho (otium) era destinado à diversão e à recuperação das forças para o retorno ao trabalho. Só aquele que tem “tempo livre é livre, já que para ser livre, um homem deve possuir tempo livre” (Munné, 1992:40). Pensando no caso dos idosos e aposentados de até bem pouco tempo atrás, observou-se que durante muito tempo a atividade contemplativa era considerada como sua principal característica. Mais contemporaneamente, 

a vida contemplativa parece estar sendo cada vez mais substituída por uma preocupação com a atividade constante: compreende-se que é sempre necessário fazer algo, preencher o tempo, como se fosse algum crime não fazer nada. E para aqueles que possuem o tempo livre e as condições financeiras que podem possibilitar uma vivência de lazer de maior qualidade, muitas vezes substitui-se a perspectiva de crescimento espiritual pela de consumo a todo custo, em que o luxo passa a ser elemento de exibição, status e distinção (Melo, Alves Junior, 2003:3).

O que estamos chamando de lazer surge através do processo de industrialização e da artificialização do tempo do trabalho e já em 1888, Paul Lafargue (2000) escreveu um panfleto em que, levando em consideração o tempo em que foi escrito, antevia as sociedades de consumo e a sociedade de mais tempo livre. Apesar de certa dose de ironia, e mesmo com algumas incoerências que podem ser observadas, é, segundo muitos autores, uma das primeiras sistematizações sobre o lazer pós-industrial, sugerindo “uma relação antagônica entre lazer e trabalho” (Werneck, 2000:54). Uma de suas recomendações era de que os trabalhadores não deveriam trabalhar mais do que três horas por dia. Ele advertia que as propostas de se diminuir o tempo do trabalho, como vinham sendo discutidas naquele momento, se fundamentavam na lógica capitalista de exploração do trabalhador Segundo os próprios industriais, após a adoção da medida, por mais que à primeira vista aparentasse ser onerosa, teria como conseqüência lógica não uma diminuição da produção, mas sim um aumento da produção média das empresas. 

Normalmente vemos nos trabalhos que seguem a corrente de pensamento de Joffre Dumazedier (1988; 1990) que o tempo considerado livre cada vez mais aumenta quando relacionado ao trabalho, o que não significa verdadeiramente que o tempo do lazer esteja também aumentando. Em determinadas situações, verificamos que isso pode até estar acontecendo de maneira diferente, e Oliveira (2000) mostra que, ao contrário do que se alardeou durante algum tempo, o brasileiro trabalha muito. Concordamos e acrescentamos que, sendo isso verdadeiro, sobrará cada vez menos tempo para seus lazeres, pois na verdade o trabalhador assume outros compromissos nos seus tempo sociais. Pierre Naville (1981) colocou em dúvida se, no momento em que o homem teve a possibilidade de se utilizar de novas técnicas no trabalho, existiria efetivamente uma diminuição do tempo do trabalho ou, ao contrário, não estaria havendo um aumento. A sociedade em que vivemos considera o trabalho como um dos seus principais valores e utiliza um tempo para medi-lo. Sendo a vida constituída de uma complexidade de tempos, a partir do momento em que a sociedade utiliza uma determinada medida temporal para controlar sua vida social, o tempo acaba se tornando um dos seus elementos mais importantes. 

Ao verificar como se organizava o pensamento de Norbert Elias e suas possíveis utilizações no estudo de um tempo sem trabalho como o do lazer, Ademir Gebara (2000) destaca o autor pela diferença de valorização que é dada por ele ao trabalho. Se para as interpretações marxistas o trabalho foi fundamental para a compreensão dos fenômenos que ocorrem na sociedade, em Elias, uma nova configuração pode ser estabelecida, pois, leva em consideração que “essencialmente, Elias trabalha com padrões de interdependência em processo de mudanças, rearticulando relações de poder entre os indivíduos em sociedade” (Gebara, 2000:34). Diferente do sentido marxista de poder, pois não entram em jogo as relações de produção nem o controle exercido pelo Estado, o poder em Elias assume fundamental importância nas configurações sociais. 

As diferentes gerações nascidas no século XX estão sendo confrontadas com uma profunda modificação no uso de seus tempos sociais. Esses tempos se estruturam cada vez mais e podemos considerá-los como dominantes no que se referem aos demais tempos do indivíduo. Foi a partir da dinâmica social que sua representação veio a ser modificada, tanto por influência dos que envelhecem, como das atividades sociais que passaram a ser desenvolvidas nesses tempos. 

Frederic Munné (1992) fez uma revisão sobre a maneira como eram abordados o tempo livre e o lazer a partir da construção dos conceitos e sua relação com o tempo do trabalho. O autor assumiu duas divisões em sua análise: a concepção ‘burguesa’ e a concepção ‘marxista’. A partir desse reconhecimento discutiram-se algumas contradições “em torno do entendimento do lazer, permitindo estabelecer uma crítica acerca de seu significado social, parâmetro fundamental a ser considerado na articulação de objetivos e estratégias de atuação” (Melo, Alves Junior, 2003:11). Como direito social, o aumento do tempo do lazer resultou da luta pela conquista de mais tempo livre em momentos de tensões sociais que acabaram por modificar as regras estabelecidas entre empregadores e empregados. 

Anos depois de sua primeira teorização sobre as funções do lazer, Joffre Dumazedier (1974) ainda abordava as três principais caracterísiticas funcionais, agora denominadas ‘os 3 Ds’: desenvolvimento, divertimento e descanso. Nesse seu trabalho, num primeiro momento foi apresentada a diversidade de relações entre lazer e sociedade a partir de uma preocupação reflexiva com relação ao problema, ou seja, antes mesmo da ação, deve-se relacionar o lazer frente a evolução social de nosso tempo. O tempo dedicado ao trabalho é apontado como um dos fatores que possibilitaram um maior tempo livre, de forma que a partir de sua crescente diminuição, esse tempo pode passar a ser mais consagrado aos lazeres. Fica claro que, além de ser considerado como uma necessidade, pode também ser considerado como uma nova moral, sendo um comportamento decorrente da urbanização e do fenômeno da industrialização. 

Outra análise funcionalista acerca do lazer foi feita por Stanley Parker (1978), que também pontuou as funções do lazer: o repouso foi visto como a ‘recuperação das tensões cotidianas’, o passatempo como, ‘um antídoto contra o tédio’, e finalmente, em sua terceira função, seria estimulado “o desenvolvimento da personalidade” (Parker, 1978:22). O autor apontou ainda algumas questões formuladas por Kaplan que nos parecem importantes para se conhecer o lazer enquanto comportamento humano. Uma delas trata-se da indagação sobre se no tempo de lazer as relações estabelecidas entre as pessoas podem ser vistas como produtoras de valores, o que é fortemente defendido por Dumazedier (1988).

O estudo do lazer no tempo considerado livre já foi considerado a partir de sua importância enquanto tempo social, ganhando uma abordagem diferenciada quando se coloca a questão da ‘busca por uma excitação’ (Elias, Dunning, 1994, 1992). Os autores discutiram a questão do lazer e do tempo livre e diversos argumentos foram apontados no sentido de diminuir as dificuldades conceituais sobre os termos. 

O tempo livre equivaleria ao tempo que é livre de todo trabalho profissional e mais uma vez é lembrado que, em nossa sociedade, só uma parte desse tempo é consagrada aos lazeres. Os autores propuseram uma tipologia, denominada ‘espectro do tempo livre’, que foi assim baseado: a) nas rotinas que incluíram entre outras as necessidades biológicas e cuidados com o corpo; a administração do lar e as rotinas familiares; b) atividades que servem à auto-satisfação, a formação e ao desenvolvimento pessoal, incluindo também o que se chamou ‘trabalho particular’, que considera as atividades não-profissionais de caráter voluntário; as atividades religiosas; as de caráter formativo, mas menos controladas socialmente e realizadas esporadicamente; c) as atividades de lazer, desde as atividades de sociabilidade, quando há participação mais formal, seja em festividades diversas,  seja as de ‘lazer comunitário’, que poderiam ser exemplificadas com a ida a um bar ou as conversas mais banais; as atividades miméticas. Este termo usado pelos autores tem 

características estruturais: despertam emoções de um tipo específico que estão intimamente relacionadas de uma forma específica, diferente, com aquelas que as pessoas experimentam no decurso de sua vida ordinária de não-lazer [...]. No contexto mimético, a excitação agradável pode demonstrar-se por meio da aprovação dos amigos e da própria consciência, desde que não exceda certos limites (Elias, Dunning, 1994:183-184).

 As atividades miméticas com um acentuado grau de organização, na maior parte possibilitam a desrotinização e o “alívio das restrições, por meio de movimento do corpo” (Elias, Dunning, 1994:148-149) – como espectador de atividades miméticas com certo grau de organização; como participante das atividades miméticas que não tenham grande grau de organização; uma ‘miscelânea’ de atividades que tenham forte característica de quebra da rotina, variando desde uma pequena viagem realizadas nos finais de semana a pequenos cuidados com o corpo.

O espectro do tempo livre é um quadro de classificação que indica os principais tipos de atividades de tempo livre nas nossas sociedades. Com o seu auxílio, podem observar-se rapidamente fatos que estão, com freqüência, obscurecidos pela tendência a equacionar o tempo livre com atividade de lazer: algumas atividades de tempo livre têm o caráter de trabalho, ainda que constituam um tipo que se pode distinguir do trabalho profissional; algumas das atividades de tempo livre, mas de modo algum todas, são voluntárias; nem todas são agradáveis e algumas são altamente rotineiras. As características especiais das atividades de lazer só podem ser compreendidas se forem consideradas, não apenas em relação ao trabalho profissional, mas, também, em relação às várias atividades de não-lazer no quadro de tempo livre. Dessa maneira, o espectro do tempo livre contribui para dar maior precisão ao problema do lazer.

Werneck (2000) ao trabalhar com questões consideradas mais contemporâneas sobre lazer e tempo livre, analisou uma especificidade do caso brasileiro, apontando para a ambigüidade das relações entre lazer e recreação. Em seus estudos, a relação entre modernidade e desenvolvimento do capitalismo foi considerada fundamental para auxiliar a compreensão do lazer, suas relações com o trabalho e a educação em nossa sociedade de hoje. Ao se considerar a necessidade de medir o tempo, percebe-se mais facilmente a existência de um tempo livre, mas que em alguns casos sua apropriação pode ser usada com outras finalidades, tornando-se, no caso do lazer, um mero produto a ser consumido. O desafio a ser enfrentando é no sentido de se repensar o lazer como alternativa cultural, capaz de vir a ser concretizada pela democratização de seu acesso, direito social que veio se constituindo no decorrer da história da humanidade. Ela alerta para a possibilidade de se  cair numa armadilha: seria um erro compreender o lazer unicamente a partir das suas atividades, pois assim se estaria restringindo-o só ao campo da diversão, modelo que privilegia o ‘processo de reprodução cultural’, que se fundamenta na ‘prática pela simples prática’, que ingenuamente trabalha valores que ajudam a manter a ordem social. A associação entre lazer e recreação ainda é capaz de gerar muitas dúvidas, havendo uma diversidade de interpretações que vão desde a concepção de que recreação seria ação, enquanto lazer seria expressão de cultura; ou ainda a de que ambos são espaços privilegiados para a vivência do lúdico, sendo então caracterizados sem nenhuma diferenciação.  Ao fazer uma revisão sobre essas questões, a autora sustenta que a recreação se apresenta como algo que vai além da ação: trata-se de um ‘movimento de disciplinirização das massas’, utilizado eficazmente pelas classes dirigentes em determinados momentos históricos, e até mesmo no âmbito da educação escolar. A recreação em grande parte das vezes ainda reproduz “os mesmos valores tradicionais de ajustamento e conformação social” (Werneck, 2000:119), tal como era no início do século XX. 

Apesar de se reconhecer a necessidade de se ter certa cautela com relação ao uso de determinadas tipologias, tem sido comum adotar-se o que foi anteriormente elaborado por Dumazedier para distinguir os interesses verificados no lazer, que viriam a ser: físicos, práticos ou manuais, artísticos, intelectuais e sociais. 

Mesmo sendo de grande utilidade e interesse, não devemos tomar tal classificação de forma rígida, até porque os interesses humanos não se encontram estaticamente divididos. O indivíduo pode procurar determinada atividade com os mais diversos desejos conjugados, além de não necessariamente o fazer com plena consciência. Quando alguém busca a prática de um esporte, não pensa: ‘Hoje eu quero mobilizar meu interesse físico’. Ele o faz porque se interessa pelo jogo em si, mas também gosta do bate-papo no bar, comum após o jogo, que é, na verdade, um interesse social. Aliás, muitas vezes a cerveja depois do futebol é o principal estimulante, sendo o jogo quase um argumento para a atividade subseqüente (Melo, Alves Junior, 2003:40).

Melo e Alves Junior (2003:29), além de abordarem a questão do lazer enquanto fenômeno moderno, surgido com a artificialização do tempo do trabalho que se desenvolveu a partir da ‘revolução industrial’, falam também da constituição do lazer como resistência à tentativa de controle das diversões da classe trabalhadora por parte das classes dominantes, como resultado das tensões existentes entre elas. 

As diversões eram entendidas como perigosas e perniciosas já que, além de se oporem à lógica de trabalho árduo, eram uma forma de manutenção dos antigos estilos de vida, que tanto incomodavam os que preconizavam uma nova ordenação. Sem falar que era nos tempos de lazer que os trabalhadores se reuniam, tomavam consciência de sua situação de opressão e entabulavam estratégias de luta e resistência. 

A resistência popular a essa dominação se deu de maneira tão forte que influenciou as intenções da classe dominante, que necessitaram reorientar seus projetos iniciais. Isso mostrou o quanto é impossível pensar no lazer como um “fenômeno pacífico, inocente, ingênuo, dissociado de outros momentos da vida” (Melo, Alves Junior, 2003:10). Entram em jogo, nesse processo, múltiplas articulações, que produzem “uma verdadeira dinâmica de inter-influências, de circularidade cultural: se os dominantes influenciam os parâmetros de vida dos dominados, estes últimos também exercem influência sobre os princípios dos primeiros”. 

Para os autores, o lazer enquanto 

fenômeno moderno é gerado a partir de uma clara tensão entre as classes sociais e a partir de uma ocorrência contínua e complexa de controle/resistência, adequação/subversão. Estamos falando de um conjunto de ações traçadas e implementadas no grande palco de lutas das organizações sociais. Devemos estar atentos para compreender a articulação entre política, economia e cultura no âmbito do lazer, o que não significa submetê-lo a qualquer desses ordenamentos: existe uma especificidade desse fenômeno que deve ser compreendida, inclusive para melhor balizar nossas propostas de intervenção.

Acreditamos que, independente do motivo que leva alguém a ter uma atividade em seu tempo disponível, escolhendo autonomamente, sem qualquer caráter obrigatório, mas movido pela busca do prazer, nem sempre isso pode ser alcançado (Melo, Alves Junior, 2003) e nem sempre essa escolha é tão livre assim. Embora reconhecendo que existam diversas maneiras de se conceituar o lazer, estamos aceitando que a conjunção do prazer com a categoria tempo dê indicativos ao significado do lazer, que, como sabemos, é de suma importante na desrotinização da vida atribulada do homem moderno. 

Em Melo e Alves Junior (2003) verificamos a importância de se considerar a importância do campo da cultura para compreender e vir a definir satisfatoriamente o  fenômeno social que é o lazer. O lazer não deve ser desconsiderado, frente ao trabalho, como algo de menor importância ou mesmo reduzido a uma simples atividade recreativa, que tem fim em si mesma. Não se pode negar que ele é também um excelente nicho de mercado, movimentando muitos negócios, possibilitando, a cada dia que passa, novos postos de trabalho nos empreendimentos realizados para essa necessidade. Mas é fundamental entender o lazer a partir da sua relação com a cultura. 

As atividades de lazer são atividades culturais, em seu sentido mais amplo, englobando os diversos interesses humanos, suas diversas linguagens e manifestações; as atividades de lazer podem ser efetuadas no tempo livre das obrigações, profissionais, domésticas, religiosas, e das necessidades físicas... (Melo, Alves Junior, 2003:32).

Vislumbramos possibilidades advindas do aspecto educativo que esta prática pode assumir, sendo intencionalmente consideradas quando falamos em educar pelo lazer e para o lazer. Parece-nos que ganha importância a reflexão de que devemos redimensionar a ótica do lazer, que seja diferente daquela que o percebe a partir dos interesses dos que detêm o poder.

Assim, entre as possibilidades que contribuem no processo de intervenção educacional, estão: a busca de encontrar novas formas de encarar a realidade social, direta ou indiretamente oferecidas pelo acesso a novas linguagens culturais; a percepção da necessidade de equilíbrio entre consumo e participação direta nos momentos de lazer; a recuperação de bens culturais destruídos ou em processo de degradação em resultado da ação da indústria cultural; e a própria humanização do indivíduo, que passa a se entender como agente, e não somente como paciente, do processo social (Melo, Alves Junior, 2003:52)..   

Reforçando a idéia da integração e afastando-se da segmentação

Uma subcultura pode começar a ser formada tendo por base variáveis como idade, gênero, grupo étnico, crença religiosa ou classe social. Seria um grupo dentro de uma sociedade, não deixando de conter algumas características dessa sociedade; mas uma subcultura do envelhecimento tem características que não são achadas em outros segmentos da sociedade. Na prática, isso parece não caminhar tão satisfatoriamente, e muitas vezes vemos se constituírem verdadeiros ‘guetos de idosos’.  

Alguns autores têm se interessado em discutir o envelhecimento e a velhice enquanto uma subcultura, teoricamente isto foi pela primeira vez apresentado por Arnold Rose (1965). Levando em consideração a data da sua formulação e o que atualmente se considera ser velho e o processo do envelhecimento, sua tese pode ainda servir para pensar alguns fatos que ocorrem no século XXI. Os defensores da teoria postulam que os idosos são em princípio um grupo isolado, e por este motivo, capazes de criarem suas próprias normas de conduta, e, por conseguinte, usam mecanismos de defesa contra uma sociedade que em geral os discrimina. A velhice em si formaria uma subcultura, e é essa subcultura que define e dá direção aos comportamentos assumidos pelos idosos (Candall, 1980:115). Considerando que a sociedade está em constante mutação, o estabelecimento de uma geração como subcultura leva em conta a convergência de experiências advindas a partir da estabilidade dos fortes contatos geracionais, que acabam alimentando uma cultura própria de uma idade (Levet-Gautrat, Pitaud 1985).  

Mishara e Riedel (1985:58) afirmaram, que desde a publicação do trabalho de Rose, “as organizações exclusivamente reservadas aos idosos aumentaram tanto em quantidade como em poder”. Mas temos de reconhecer que estas observações foram tiradas de evidências de países considerados dos mais desenvolvidos, com um sistema de proteção social mais sólido.  Encontramos, no caso dos idosos, associações que foram criadas só com o fim de defender o interesse tanto deles como dos aposentados, como ‘as panteras grisalhas’. Também encontramos outras tentativas, como a criação de um partido político que representa os aposentados, e neste caso, é recente o que isto vem significando no contexto político de Israel. 

Criado há poucos meses pela fusão de oito organizações de defesa dos direitos dos pensionistas o Guil, ou Partido do Aposentados, considerado uma piada no início da campanha, obteve simpatia do eleitor descrente com as grandes legendas [...] sem plataforma política definida, os velhinhos pretendem trabalhar para melhorar a qualidade de vida dos 750 mil pensionistas do país por meio do aumento das aposentadorias, do seguro saúde e dos benefícios da previdência social, além de uma nova política de subsídios para remédios (Malkes, 2006: 34).

Entretanto iniciativas semelhantes não tiveram ainda muita repercussão no Brasil, pois quando falamos em defesa dos direitos, verifica-se a dificuldade de união de pensamentos entre os próprios idosos. A discriminação em relação aos idosos e aposentados não se restringiria a que é feita pelos ainda não idosos, pois exemplos não faltam para demonstrar que até mesmo os que dizem representá-los, independente da idade, acabam por não se entender (Paz, 2001). 

Segundo Crandall (1980), são características de uma subcultura da velhice: o aumento populacional dos idosos; o fato de que em geral eles são excluídos da participação nas principais decisões da sociedade; o aumento da percepção da velhice, em que os idosos se reconheceriam como diferentes do restante da sociedade. Ao terem valores diferentes, como também estilo de vida, interesses, necessidades e comportamentos, a percepção que se tem da velhice é caracterizada pela segregação imposta pelo resto da sociedade, seja devido a uma determinada idade ou ao status de aposentado. 

Duas conclusões são produzidas pelos que aceitam a teoria: primeiro que as subculturas de velhos não seriam homogêneas, e pode-se dar o exemplo de que idosos saudáveis que praticam algum tipo de esporte em conjunto são bem diferentes de uma subcultura da velhice que envolve velhos desamparados. A outra decorre da anterior, pois não tendo homogeneidade, não se terá um impacto universal. O autor anteriormente citado fala em dois status diferentes, que acabam influindo nos que envelhecem: o primeiro conferido pela sociedade, a partir da observância dos recursos financeiros, instrução, conhecimento e ocupação. Já no segundo entram em cena variáveis como a saúde física e mental e o envolvimento em atividades sociais. “Os indivíduos que ocupam papéis de liderança, que influenciam outros idosos ou que geralmente exibem um nível elevado de atividade social acabam tendo um maior status na subcultura dos velhos” (Crandall, 1980:115). 

Ainda no campo do envelhecimento, podemos falar da ‘estratificação das idades’ (Markides e Mindel, 1986:29) que segundo seus autores pode ser percebida mais como um modelo de envelhecimento do que uma teoria propriamente dita, já “que sua perspectiva não é a de oferecer uma explanação teórica da adaptação à velhice” e sim “dar maior ênfase à importância da história do indivíduo e à mudança do meio ambiente social”.

No modelo percebe-se duas formas fundamentais de estratificação das idades: a idade podendo limitar as habilidades do indivíduo para desempenhar determinados papéis; e a sociedade, diferentemente, repartindo direitos, papéis, privilégios e oportunidades, tendo como base uma determinada idade. A perspectiva do modelo põe em evidência a questão da estratificação das idades na sociedade, sendo   

uma maneira de olhar as relações entre gerações e ao mesmo tempo revelar a possibilidade de que sucessivos coortes, de pessoas idosas, de meia idade e jovens, possam ser diferentes criaturas sociais tendo em vista as suas mais diferentes experiências (Baum, Baum, 1980:25).
Se por um lado houve no século XX uma verdadeira revolução no que toca a longevidade, por outro, as estruturas por idade não acompanharam no mesmo ritmo as alterações, conforme o que vem sendo anunciado para o século XXI, quando será cada vez mais crescente o número de pessoas idosas tanto competentes e motivadas como potencialmente produtivas. Sendo assim, certamente elas “não poderão se acomodar por muito mais tempo às estruturas que não lhes dão nenhum papel” (Riley, Riley, 1991:7).

Foram analisados pelos autores dois tipos de estrutura por idade, uma considerada tradicional, cuja ruptura advém de uma subdivisão baseada em idades, e outra que considera a importância da integração das idades e que poderia teoricamente reduzir as diferenças da ‘ruptura estrutural’. Para eles (p: 6) uma ‘ruptura estrutural’ passa a ser considerada “através do desequilíbrio entre as forças e as capacidades potenciais do número cada vez maior de pessoas que viveram muitos anos [...] e a ausência de papéis produtivos ou carregadas de sentido”.

Na subdivisão baseada em idades os papéis sociais são divididos em três partes: aposentadoria com a primazia dos lazeres, o trabalho para os considerados adultos e a educação para os jovens. Nesse modelo banal, originário de um tempo mais antigo, a aposentadoria seria muito próxima da morte e haveria uma dificuldade adaptativa a novos modos de vida. Ele se fundamenta no declínio que se acentua com o decorrer dos anos e acaba fortalecendo concepções que podem ser consideradas ‘ageismos’. Seria uma divisão considerada prática para a sociedade, pois não possibilita muitos questionamentos. Já na integração das idades, seria possível ter diferentes papéis em todas as estruturas e tanto na escola, no emprego como nos lazeres as pessoas estariam integradas. 

Nem os adolescentes nem os aposentados estarão excluídos dos locais de trabalho em razão da sua idade [...] Grandes possibilidades de lazer fora do trabalho são oferecidas mesmo para as pessoas de idade média [...]. Graças a essa integração de idades, poderíamos caminhar em direção a essa reconstrução dos percursos da vida, objeto de inúmeros debates, visto que os indivíduos, durante toda sua vida, poderiam alternar os períodos de educação e de lazer (Riley, Riley, 1991:8).

Mesmo que possam ser observados alguns sinais de que estaria havendo uma intervenção sobre as estruturas, que teria como objetivo aproximar as pessoas independendo a idade, seja no trabalho, na educação ou no lazer, os exemplos observáveis dessa integração ainda são raros na sociedade moderna.  O que não tem impedido que reforcemos propostas que visem a educação intergeracional como forma de superar os mais diversos preconceitos que afastam as gerações destas integrações.

A formação de uma nova geração de idosos e aposentados 

Claudine Attias-Donfut (1988) se interessou em discutir a formação das gerações. Ela apontou que nas sociedades tradicionais, um sistema de diferentes classes de idade servia para marcar as posições que cada membro vai ocupar. Isso era regido por códigos bem ritualizados. Já na sociedade ocidental, diferentemente, isso só vai ocorrer em regulamentações formais e de algumas instituições, sendo as normas de idade bem mais flexíveis, não impondo uma delimitação formal das fases da vida. Ao se falar das ‘idades da vida’, devemos estar atentos ao fato de que elas não são reguladas por um sistema rígido e universal, existindo diversas modificações sociais que se produzem no ciclo da vida. É nesse ciclo que somos capazes de projetar nossa duração individual numa duração coletiva, e, de uma maneira ‘socialmente definida’, fazer com que esses tempos estejam em conformidade. Ainda com a autora, será essa ‘duração coletiva’ que vai moldar um espaço que lhe é próprio, simbolizado como ‘espaço geracional’. 

Num ciclo considerado mais linear, os indivíduos se organizam por compromissos mais em longo prazo, e em alguns casos, com uma certa rigidez, fazem projetos diversos, seja para as atividades profissionais, familiares ou educativas: o ciclo da vida vem a ser a referência, com seu desenvolvimento contínuo, linear e progressivo se projetando em direção às futuras gerações (Gaullier, 1988). O ciclo da vida se cronologizou, de maneira que para cada idade acaba existindo uma cultura diferente – isto pode ser observado na divisão em que se determina um tempo destinado à formação, outro à produção e finalmente o que é destinado à aposentadoria. A entrada em cena de um novo tipo de aposentado, assalariado pertencente à classe média e que teve considerável aumento de sua longevidade, fez com que esse esquema dividindo a vida em três etapas acabasse sendo comprometido.

Xavier Gaullier (1992; 1999) argumentou que passávamos por um período de transição, de tensões múltiplas, produzidas a partir da passagem desse modelo linear para um outro mais flexível e original. que decorre das novas relações entre trabalho e tempo disponível. De que maneira poderíamos então interpretar os diferentes comportamentos e atitudes das pessoas idosas e aposentadas em relação ao emprego do seu tempo disponível? Poderíamos considerar uma nova maneira de ser idoso e aposentado como um fenômeno de idade ou como de geração? Por quê ainda encontramos no Brasil resistência a propostas intergeracionais como aquelas que já ocorrem em outros países há algum tempo. Nos parece ser bastante esclarecedor o exemplo da Universidade do Tempo Livre de Rennes (Alves Junior, 1994) que como outras, trocaram o critério de acesso baseado numa idade cronológica e passaram a adotar a proposta intergeracional estando aberta a todas idades.

Observações desenvolvidas tanto pelas ciências sociais como a partir das evoluções demográficas deram um novo perfil para a temática sobre as gerações. Nesse sentido, Claudine Attias-Donfut (1988; 1991) problematizou o simbólico do que pode significar uma geração, merecendo dela reflexões sobre a história, a memória coletiva e os tempos sociais. No seu livro foi feita uma interessante revisão histórica do conceito mítico de geração e uma análise mais aprofundada sobre a noção de geração, chegando mesmo a ser proposto a desconstrução de alguns dos seus usos mais comuns. 

Evocação da vida, da morte, da reprodução, a noção de geração introduz no meio dos grandes problemas do homem a sua perenidade e a finitude; ela está no centro das reflexões sobre a organização dos homens na sociedade; sobre a marca que ele recebe de seu tempo, sobre seu posicionamento no espaço e no tempo [...] a noção de geração só se define em relação a um contexto que lhe dá sentido: ela só pode estar sendo compreendida se ela se inscrever num projeto teórico no qual ela tira sua significação (Attias-Donfut, 1988:17).


W. Dilthey citado por esta autora, observou a importância de se confrontar um tempo quantitativamente mensurável com um outro vivenciado, que só pode ser analisado qualitativamente; vindo a falar de uma contemporaneidade, que nada tem a ver com o cronológico. A concepção de Dilthey sobre o significado de geração, se fundamenta numa temporalidade que é concreta, dependente da combinação de condições sócio-históricas. Segundo Attias-Donfut (1988:36), “a existência do indivíduo enquanto tal resulta da unidade de experiências passadas e presentes. Essas experiências situadas historicamente assentam os alicerces da noção de pertencimento a uma geração”.

Karl Manheim é outro autor que ilustrou os encaminhamentos teóricos de Donfut, ele seguiu uma abordagem sociológica, considerando como fundamental o problema das gerações para melhor compreender as mudanças sociais. Ele fala da ‘posição social’ como determinista para o acesso aos ‘produtos culturais da sociedade’, o que nos leva a refletir sobre o aumento da participação de idosos e aposentados no meio associativo, como também na prática de atividades físicas realizadas por idosos dentro ou fora desses ambientes.

Reconhece-se a existência de uma geração na coincidência com os fenômenos sociais e fatos históricos marcáveis, e, nesse sentido, também introduz a questão dos tempos sociais. De maneira que ao se levar em conta a abordagem das práticas sociais como possibilidade de se discutir as gerações, podemos considerar que a sua definição social 

se produz nas fronteiras da memória coletiva e da história contemporânea, contribuindo para a estruturação contínua do tempo social, pela definição do presente, do passado e do futuro [...] a geração não é deduzida da história, mas ela se constrói construindo a história (Attias-Donfut, 1988:168).  

No ano de 1982 a ONU em seu plano de ação já admitia a importância da intergeracionalidade, em 1993 a união dos países europeus promoveu a discussão da solidariedade entre gerações. O objetivo principal do evento foi discutir a solidariedade entre as diversas gerações, considerando-a como um fato proveniente das novas relações sociais (Walker, Craeynest, 1993) já em curso naquele continente. Desde o início da década passada temos insistido na inclusão da discussão da intergeracionalidade, na considerada ‘educação social’(Alves Junior, 1992 

Temos sido defensores da proposta intergeracional, mas ainda verificamos que essa compreensão vem sendo mais bem trabalhada em outros países do que no Brasil. Percebemos que é grande o número de iniciativas tanto em âmbito das organizações governamentais como das não governamentais e as de cunho privado, que adotam critérios ambíguos já que argumentam que suas propostas visam diminuir os preconceitos e/ou promover a integração dos idosos à sociedade. Nas escolas a intergeracionalidade já é um fato, porém esta característica não é tão facilmente levada em conta pelos professores de educação física, sua incompreensão contribui para o afastamento dos alunos das aulas de educação física. Na verdade, seja em associações ou mesmo em escolas, muitas vezes percebemos a segregação, constituindo-se verdadeiros guetos de idosos, ou de jovens. Temos diversos exemplos que ocorrem no Brasil em propostas associativas que não admitem nem a discussão da entrada de outras gerações, estranhamente algumas perceberam parcialmente o problema diminuindo a idade de acesso, o que a nosso ver não resolve o problema, uma vez que não oferece uma verdadeira possibilidade de intergeracionalidade, já que impede o acesso daqueles que não apresentam determinada idade. No que toca a educação física na escola, muitos se reportam as leis que facultam a prática de educação física para não enfrentar a problemática. Acreditamos que será a proposta e a maneira como ela é desenvolvida que fará a diferença no momento de uma escolha de alguém por uma atividade proposta seja ela em ambientes associativos ou em escolas, e o lazer parece ser a melhor saída. 

Buscando outras relações entre educação e intergeracionalidade através de uma proposta prática que inclua os interesses culturais do lazer

Carreras (2002: 33) organizou uma publicação que tratava da educação intergeracional e sobre ela, o autor fala de sua emergência e atual entrada no campo acadêmico. Ao fazer uma revisão sobre a educação intergeracional, ele pode perceber o alcance e ambição da proposta, que vai  

propiciar interações intergeracionais, relações entre gerações, trocas sociais, incorporando as pessoas no seu tempo, resistindo contra as discriminações e a ausência de vínculos, buscando, como conseqüência, novos vínculos sociais tanto para jovens como idosos, adolescentes e adultos, que na sociedade da mundialização e da globalização, ficam cada vez mais excluídos (marginalizados e inadaptados) dos benefícios oriundos das mesmas. Através da Educação Intergeracional e dos programas intergeracionais se ocupa um novo espaço na educação social, que trabalha visando facilitar a compreensão das novas exclusões e ao mesmo tempo, abordando estas questões, não só em função de uma só categoria ou setor – os idosos- mas sim, pensando em todos grupos sociais que ainda permanecem nessa situação, por qualquer fator que seja, e que desejem reincorporar-se ou juntar–se a construção de novos vínculos sociais.   

Estamos de acordo que a educação intergeracional venha facilitar a transmissão de valores e tem como intenção ir além do casual encontro entre diversas gerações, mas principalmente possibilitar a troca de conhecimentos nestes momentos. Nela estarão envolvidos desde sentimentos, percepções e produtos culturais (Moreno, Lopez, Lopez, 2004: 120). Nesta publicação encontramos uma outra definição do conceito de educação intergeracional escrita agora por Garcia Mignez que assim se expressou: 

a educação entre gerações é um diálogo de culturas que parte de campos motivacionais semelhantes, e tem como intenção descobrir os valores simbólicos capazes de enriquecer os projetos de vida dos mais diferentes grupos.

Para transformar a sociedade a intervenção dos profissionais da educação tem um papel a desempenhar e não pode ser feita de forma acrítica. Sendo assim, levar a pensar no homem e a sociedade na qual estamos inseridos é a principal tarefa do educador comprometido com as mudanças. Se detectarmos sinais de desrespeito ao cidadão e principalmente aos que envelhecem, devemos elaborar estratégias para incluir esta temática nas salas de aula. 

A lei que trata da política nacional do idoso sugere como uma das ações governamentais, "inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis de ensino formal, conteúdos voltados para o processo do envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos" (Brasil, 1997). Desta forma entendemos que as Secretarias de Educação deveriam promover a sensibilização dos seus professores com relação ao envelhecimento. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) sustenta que o compromisso por excelência da escola brasileira é com a construção da "cidadania" (Brasil, 1997a), preparando jovens para a vida adulta. Por outro lado, ‘envelhecer com cidadania’ numa sociedade desigual como a nossa ainda provoca muitas incertezas, fazendo com que a velhice seja uma etapa da vida bastante temida. 

Temos como desafio a defesa da inclusão no projeto pedagógico das escolas, a discussão de temas relacionados ao envelhecimento, sendo esta uma das estratégias capazes de conscientizar os mais jovens sobre a importância de conviver numa sociedade intergeracional, integrando-se e aceitando a importância das trocas entre gerações. 

Temos clareza que uma sociedade competitiva em excesso só considerará o homem enquanto produz, procuramos desmistificar o envelhecimento discutindo a sociedade com os jovens e procurando estimulá-los ao diálogo intergeracional. Por quê não pensar numa proposta que privilegie o educar pelo e para o lazer? Como através da educação física podemos contribuir no enfrentamento de preconceitos dos mais diversos que rondam a sociedade? Estes são os principais temas que podem ser traduzidos em conteúdos temáticos que propomos desenvolver numa proposta pedagógica aberta a estes novos fatos da sociedade. 

São diversas as possibilidades de abordar o tema do envelhecimento e a velhice, em propostas multidisciplinares, seja através da literatura, artes plásticas, cinema, teatro, música, esporte, poesia e principalmente através de uma diversidade de exemplos da vida cotidiana. É importante considerar que uma proposta desta envergadura deve estar presente não como fato isolado na escola, mas como um dos temas transversais que integrem as mais diversas disciplinas.

A proposta que aqui defendemos vem sendo multiplicada através das discussões empreendidas desde o ano de 1998, no âmbito do Curso de Pós Graduação em Educação Física Escolar da Universidade Federal Fluminense onde trabalhamos esta temática numa disciplina sobre a nossa responsabilidade: “A escola preparando para um envelhecimento saudável”. Nela abordamos o envelhecimento da sociedade brasileira e de que forma nossos alunos, que são professores que já atuam na educação física escolar, podem inserir nas escolas em que eles intervêm este tipo de discussão. O curso de Educação Física Escolar da UFF onde esta proposta se efetiva faz parte das atividades do departamento de educação física que inclui nas suas atividades acadêmicas um Grupo de Pesquisa que tem como foco principal o Envelhecimento e a Atividade Física (GPEAF), possuindo linhas de pesquisa como ‘prevenção de quedas’ e ‘envelhecimento e as atividades de lazer’. 

Em poucas palavras procuraremos aqui mostrar como desenvolvemos nossa proposta pedagógica. Iniciamos com uma sondagem que é feita com os alunos da disciplina, que precede o início da discussão do conteúdo a ser tratado. Verificamos que os alunos/professores, cuja maioria tem entre 30 e 40 anos, já chegam com idéias preconcebidas com relação ao envelhecimento e a velhice. Chegam mesmo a por em dúvida a possível aceitação dos seus alunos de uma temática relacionada ao envelhecimento. O discurso mais comum é o de que os jovens só se preocupam com o imediatismo, ignorando pensar mais adiante, e que para estes jovens, os mais velhos são desprezíveis, retrógrados, ranzinzas e conservadores. Isto é uma reprodução das imposições da sociedade a qual estes professores estão inseridos e, em muitos casos possuem também esta maneira de pensar, já que para eles muitas vezes o velho seria o outro, não conseguindo se ver um dia como tal. Também registramos a ausência desta discussão na sua formação enquanto se preparavam para serem futuros educadores. Eles argumentam quase que categoricamente que quando falamos sobre a velhice e o envelhecimento com pessoas mais jovens tem-se a impressão que é um assunto que não os interessa, que está muito distante. 

Entretanto, após as iniciativas empreendidas por estes mesmos professores em suas salas de aula revelou-se um quadro bastante diferente, como vem sendo observado através de seus relatos apresentados durante e após o final do programa, e também na produção acadêmica que eles próprios passaram a produzir abordando o tema central da disciplina. O reflexo de nossas discussões em sala de aula pode ser representado pela diversidade de estratégias elaboradas pelos próprios alunos do Curso, possibilitando abordar com seus alunos na escola a questão da intergeracionalidade e do envelhecimento, como também de outros temas que se complementam na nossa proposta pedagógica, como a do lazer e a importância desta ferramenta pedagógica que é a animação cultural que pode servir para aproximar os jovens estudantes a outras gerações. Verificamos que desde a quinta versão do EnFEFE, que é um encontro destinado a discutir a educação física escolar e que ocorre anualmente, registramos entre 36 temas livres, cinco abordaram a temática do envelhecimento, este fato passou a ser bem freqüente.

Acreditamos que o êxito da proposta que aqui defendemos, está na forma como o conteúdo vem sendo abordado. Sem a intenção de esgotar as possibilidades deixamos aqui alguns exemplos que surgiram dentro da nossa sala de aula: 

primeiro verificamos que diversos dos nossos alunos ensinam em escolas onde jovens, adultos e idosos já convivem nas mesmas salas de aula nos cursos noturnos. Neste caso propomos discussões dos jovens com os velhos, no próprio espaço escolar e redondezas, buscando estabelecer a interação entre estas gerações, trazendo depois para a aula elementos que sirvam para rediscutir o envelhecimento e a sociedade.  
Procuramos criar estratégias para despertar nas crianças e nos jovens o interesse nos temas que podemos trabalhar. Usamos desenhos e colagens onde o velho e o jovem possam ser retratados. Aproveitamos a atual visibilidade social dos velhos, seja nas ruas como nas próprias residências dos escolares.  Entrevistas, diálogos que possibilitem o resgate da história de vida dos velhos são sistematicamente utilizados. Uma peça de teatro pode ser tematizada, sendo convidados os familiares dos alunos. 

Estimulamos a aplicação de uma prática de atividade física diferenciada da tradicional fundamentada nos princípios do lazer. Através dele e da animação cultural sugerimos que ele seja abordado também fora dos muros escolares. Seja mostrando as múltiplas possibilidades de sensibilizar nossos gostos a outros olhares que rondam as atividades físicas e os esportes, pontuando a existência de uma diversidade de linguagens como a cinematográfica e outras artes que podem ser sistematicamente tematizadas. Ciclos de cinema e esporte aberto à comunidade e também ciclos de cinema e envelhecimento podem atrair os mais velhos para participarem da proposta de integração. Uma exposição de fotos temáticas ou de produções literárias contribui a discussão do tema tratado em sala de aula. 

Outra possibilidade é incluir a discussão através do educar pelo e para o lazer. Como exemplo prático propusemos aos nossos alunos a experimentação de uma proposta de atividade física intergeracional em que eles foram os próprios atores. Isto ocorreu através de caminhadas ecológicas realizadas em finais de semana. Cada professor/aluno do curso, podia trazer pessoas das mais diversas gerações para participar da atividade que tinha cunho educacional e era realizada em trilhas que podiam ser tanto no Rio de Janeiro como em Niterói. Levávamos em conta a atividade como lazer, capaz de privilegiar o espírito cooperativo e possibilitar a integração de seus familiares e amigos, independente da idade. Isto dando, certo poderia servir de exemplo a ser levado para dentro da escola. Não estamos falando de simples passeios nas trilhas existentes nas montanhas e parques dos municípios do Rio de Janeiro. O que defendemos inclui também a discussão ambiental. Nesta proposta tivemos uma boa resposta e deu nascimento ao Grupo de Caminhada Alternativa de Vida que consideramos como uma verdadeira demonstração prática de que é possível atuar com a intergeracionalidade mesmo em se tratando de atividades físicas (Alves Junior, 2001).

Procurando conscientizar os jovens para um outro tipo de envelhecimento, diferente do idoso saudável e altamente ativo, mas que certamente possui uma história de vida interessante a ser resgatada, estimulamos visitas regulares a ‘casas gerontológicas’, assim hoje denominadas as que outrora eram chamadas de “asilos”. Nestes espaços pode-se estabelecer interessantes trocas entre gerações, e os resultados têm sido surpreendentes.

Quanto ao desprezo, desrespeito e preconceito com os mais velhos, procuramos trabalhar na reversão dos valores que levam nossa sociedade a dignificar só o jovem, o forte e o esteticamente considerado belo. Neste caso o preconceito não é discutido isoladamente e as questões multiculturais ganham pertinência. Enfim, procuramos mostrar como a educação física vem perpetuando modelos segregativos, e mais uma vez a discussão da sociedade em que vivemos passa a ser fundamental. 

Conclusão

Tem sido de nosso interesse discutir a preparação para o envelhecimento levando em consideração as possibilidades dos professores de educação física que estão atuando nos diversos espaços geracionais como escolas e associações das mais diversas. Defendemos que esta abordagem não seja algo isolado do projeto pedagógico em que está sendo proposto. Defendemos que as atividades físicas devam ser incorporadas a prática cotidiana dos alunos, extrapolando o período escolar, por toda vida, sendo importante fazer uma reflexão sobre o lazer enquanto direito e necessidade social (Melo, Alves Junior, 2003). 

Nos ‘temas transversais’ contidos nos parâmetros curriculares, considera-se que "a escola, mais do que transmitir conhecimentos consolidados, deve capacitar os alunos a adquirir novos conhecimentos em um processo permanente de aprendizagem" (Brasil, 1997b.). Desta forma o processo de ensino-aprendizagem e conseqüente preparação para a vida, extrapolam ao que é passado no ensino formal das escolas, significa entre outras: falar na importância do lazer na nossa vida; na importância de propostas intergeracionais e multiculturais, como forma de combater os preconceitos e como vimos, o ‘ageismo’ é um deles. Segundo ainda os parâmetros curriculares, os alunos devem "conhecer, organizar e interferir no espaço de forma autônoma, bem como reivindicar locais adequados para promover atividades de lazer, reconhecendo-as como uma necessidade básica do ser humano e um direito do cidadão". Sendo assim educar pelo e para o lazer torna-se uma tarefa da escola e a educação física pode desempenhar um papel preponderante. 

Como vimos, mais do que se preocupar com o envelhecimento individual, ou de quando alguém passa a ser considerado como velho, devemos ter como meta refletir o envelhecimento da sociedade brasileira. A idade enquanto variável biológica, é socialmente manipulada, e não a devemos tomar em consideração isoladamente como único parâmetro para dizer quando alguém é jovem ou velho. Devemos sim, considerar entre outras, as seguintes variáveis: as influencias do meio ambiente, as condições de trabalho, a classe social e o estilo de vida. Os cortes cronológicos certamente contribuem a aumentar as barreiras entre gerações e esta é um das tarefas que cabe aos educadores trabalhar para sua diminuição. 

O envelhecimento enquanto um processo inexorável e multidimensional merece ser abordado multidisciplinarmente e a escola pode ser um excelente espaço. Neste sentido a educação física escolar pode ter como um dos seus compromissos dar condições aos jovens de se conscientizarem, além de prepará-los para enfrentar questões impostas por barreiras cronológicas e "posicionar-se contra qualquer discriminação" (Brasil, 1997b). Desmistificar o envelhecimento, superar as barreiras geracionais e desdramatizar o esforço físico pelos mais velhos é o que sugerimos incluir na escola. O ensino da educação física escolar deve ser numa perspectiva de transformar a sua prática em atividade permanente onde os indivíduos sejam capazes de criticamente discutir a sociedade na qual estão inseridos. 

Notas: 1. O texto aqui apresentado é uma ampliação do capítulo incluído em livro publicado no ano de 2006. Ver Alves Junior, Edmundo de Drummond, Pondo em prática a intergeracionalidade, In: Melo Victor Andrade de, Tavares Carla (Org), O exercício reflexivo do movimento, Rio de Janeiro : Shape, 2006, p. 262-281.
Obs. O participante de mesa redonda, prof. Dr. Edmundo de Drummond Alves Junior é professor da UFF
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Educação Física Escolar e Lazer: um caminho para a autonomia

Paulo Antonio Cresciulo de Almeida

________________________________________
Mais do que uma exposição de idéias, pretendo com a participação nesta mesa contribuir para a reflexão a respeito das questões do Lazer e sua relação com as práticas pedagógicas dos professores de Educação Física presentes neste IX Encontro Fluminense de Educação Física Escolar, o EnFEFE.

Entendo que qualquer contribuição para o debate acadêmico a ser apresentada nos dias de hoje, não pode estar descolada da conjuntura política e econômica que o país, desgraçadamente, atravessa.

Não dá para pensar propostas de atuação pedagógica, sem fazer análises críticas do que se impõe para a população mundial e que se reflete na sociedade brasileira. O governo Lula da Silva, que outrora fora apontado como o governo da esperança, subservientemente implementa todas as políticas neoliberais ditadas pelo Fundo Monetário Internacional e pelo Banco Mundial.

Sua política econômica acentua a má distribuição de renda, concentra o poder nas mãos de poucos e exclui um grande contingente de nossa sociedade. 

São 26 milhões de brasileiros desempregados, outros tantos no emprego informal ou sub empregados, milhares abaixo da linha da pobreza, uma população de rua que se expande vertiginosamente, enfim, um quadro social deplorável se pensarmos em dignidade humana. 

Por outro lado, os que se excluem deste quadro, se deparam com duas possibilidades de ação, eu diria, política: uma delas é a de adesão à lógica do salve-se quem puder e a outra é a de luta e resistência à ordem instituída, denunciando e formulando propostas intervencionistas.

Numa sociedade, que está se caracterizando pelos preceitos pós-modernos as políticas sociais oficiais procuram adequar tudo, às necessidades de mercado e ajustar as ações aos princípios da política macro internacional. 

A vulnerabilidade do campo da educação e sua conseqüente apropriação pelo sistema se evidenciam em duas caracterizações bem à feição dos governantes: a primeira é a afirmação de ALTHUSSER (1999) de que a escola se tornou aparelho ideológico do Estado, e logicamente, que quem controla a educação controla o poder, e a segunda, é a despudorada lógica de que a educação virou mercadoria.

Não cabe aqui censura ao sistema de ensino privado, que é legítimo e tem seu espaço na sociedade. O que se critica é a exacerbação dessa lógica e as más condições de ensino para os estudantes e de trabalho para seus professores. 

Pois bem, o que se vê hoje nos Movimentos Sociais, Docente e Estudantil, é um embate de idéias e projetos. Por um lado os adeptos e apoiadores do atual governo que traem as construções históricas de sua militância e por outro, os que resistem a essas políticas. 

Emblemático é o atual processo de discussão da Reforma Universitária proposta pelo Governo Lula. No bojo de um conjunto de reformas neoliberais que tem o objetivo de Reforma do Estado Brasileiro na lógica do Estado Mínimo, ela avança na privatização do ensino e se pauta pela lógica de mercado. 

A UNE – União Nacional dos Estudantes - optou por tornar-se uma entidade de apoio ao governo em detrimento das lutas maiores de democratização da educação brasileira e têm se defrontado com Executivas de Curso que se apresentam como oposição à direção majoritária da Entidade e mais do que isso, às políticas encaminhadas pelo Ministério de Educação e Cultura.

Na nossa área específica, não é diferente e a Executiva Nacional dos Cursos de Educação Física têm tido papel fundamental na resistência aos princípios impostos pelo Governo, por meio do MEC e com a conivência da direção da UNE. Em 2001, em Curitiba, o VII EREEF-SUL – Encontro Regional de Estudantes de Educação Física - já pautava o tema “Educação Física: Lógica de Sociedade X Mercado?”. Essa postura vem coroar o processo de politização que a área de Educação Física vem sofrendo na última década.

Entretanto, e retornando às possibilidades de ação política de nossos professores, observo ao longo de minha atuação acadêmica e militância sindical, que a despeito de se posicionarem críticos ao sistema, posicionamentos estes explicitados em textos e palestras, muitos professores de Educação Física aderem ao sistema através de suas práticas efetivas, muitas vezes incompatíveis com seus discursos. 

O que pretendo com este ensaio é refletir com meus interlocutores duas possibilidades: a adesão ao sistema, fundamentada numa pretensa inexorabilidade ou a intervenção social, já profetizada pelos acadêmicos de Educação Física, lá em Curitiba, em 2001.

Neste sentido, e atendendo a finalidade desta mesa-redonda, no que se refere ao Lazer, pretendo propor um diálogo com a categoria em duas esferas: uma em relação às possibilidades de mercado e a outra, mais aprofundada me dirigindo aos professores que canalizam suas preocupações para a Educação Física na Escola. Essa distinção no aprofundamento se deve, exclusivamente, aos objetivos do EnFEFE, não se tratando de minimizar as outras possibilidades do Lazer.

Aliás, se torna legítima esta preocupação, pois é inegável a afinidade da área com as questões do Lazer, e principalmente, no que se refere à produção do conhecimento.

Além da mera observação da efetiva, e majoritária, participação de acadêmicos e professores de Educação Física nos eventos regionais e nacionais de Lazer é possível fazer uma constatação melhor fundamentada: No V Congresso Mundial do Lazer, realizado em São Paulo, em 1998, apresentei um estudo onde destaco a produção de textos deste tema pelos professores e acadêmicos da área. Naquele estudo foram apresentados números estatísticos que registram o percentual de 83,72 % referentes a esses autores para os trabalhos selecionados para apresentação de temas-livres, no IX ENAREL, realizado no ano anterior, em Belo Horizonte. Uma avaliação empírica de lá para cá deve confirmar essa tendência.

Pretendo, ao fazer a interlocução com os profissionais de Educação Física que estão voltados para o Lazer, proporcionar uma reflexão crítica sobre as possibilidades das atividades nesse campo no que se referem à adesão ao modelo liberal ou as possibilidades de intervenção social. 

Na minha opinião, o aprofundamento de estudos ou propostas de atuação na área do Lazer devem ser pensadas e implementadas à partir de posturas críticas e transformadoras. Ao pensarmos, reduzidamente, que a busca de conhecimento e formação de “profissionais de Educação Física” devam se restringir á adequação do mercado, estaremos reproduzindo conceitos e concepções consolidadas pelo padrão de sociedade imposto pelas políticas governamentais.

Sabe-se que, historicamente, a Educação Física foi importante instrumento para a instauração e manutenção de sistemas conservadores em nosso país.

MASCARENHAS (2003), recupera o relevante papel que a Recreação e o Lazer, em conivência com a Educação Física, desempenharam no adestramento de corpos e no controle social ao longo do regime autoritário.

Inegável a cumplicidade do Sistema S, nesse processo. Segundo o autor (P.14), Dumazedier se tornou figura símbolo do SESC no auge da ditadura militar e pavimentou no Brasil a idéia de que o Lazer preencheria o tempo-livre do cidadão, “após desvencilhar-se de suas obrigações”. O que pressupõe que o trabalho deveria ser a prioridade para a sociedade.

O SESC, o SENAC e o SESI transmitiram para a sociedade, durante décadas, a imagem de que eram instituições preocupadas com a qualidade de vida do trabalhador brasileiro, respaldados em suas propostas de atividades recreativas, assim como a proliferada construção de instalações esportivas espalhadas pelo Brasil. Seminários, Colônias de Férias, Festivais, Ruas de Recreios e Olimpíadas se multiplicavam num pretenso papel de interiorização, se qualificando como uma espécie de embaixadores do Lazer.

Ironicamente, naquele mesmo trabalho de Atualização do Lazer no Brasil, verifiquei que dos 81 trabalhos selecionados para temas-livres no IX ENAREL, apenas 4 se desenvolveram dentro do Sistema S. Considerando que o evento é uma das referências para o campo, podemos concluir que nunca houve grandes preocupações, até aquele momento, com a produção de textos ou estudos sobre o Lazer.

Esta referência que faço, é a que encontro para exemplificar a intencionalidade que pode haver, numa aparente bem intencionada proposta de atividades de Lazer, por avaliar ser emblemático a relação SESC/LAZER no imaginário de nossa sociedade.

Da mesma forma, muitas atividades, pretensamente de Lazer, podem servir a um processo de alienação se não forem trabalhadas de maneira crítica e reflexiva. Simplesmente constatar a necessidade de se estimular sociedade para as atividades recreativas ou culturais e faze-lo com neutralidade estar-se-á entrando na lógica da elite, pois preencher o tempo livre “se faz necessário”.

Profissionais da Educação Física, ou de qualquer outra área, incorporando o princípio do Lazer-mercadoria (WAICHMAN, 1997), enfatizam a conveniência do teatro, do cinema, das idas aos shoppings, do turismo, das práticas individuais, sem uma reflexão crítica da exclusão a que é submetida a maioria da população.

Da mesma forma, ao admitir os programas de esportes de órgão oficiais como sendo projetos voltados ao Lazer, prestam um desserviço aos propósitos do Lazer. 

Enfim, o que estou tentado dizer é que a atuação política de um professor de Educação Física que atua neste campo pode ser fundamental para se contribuir para transformação da sociedade brasileira, ou para a manutenção do que aí está.

A adesão ao sistema, por opção ou pelo pretenso argumento da inexorabilidade, se contrapõe a qualquer ato de crítica ou denúncia que possam fazer muitos pesquisadores, estudiosos ou professores de Educação Física que atuem na área do Lazer.

O que fica como contribuição para reflexão neste ponto é que o estudo do Lazer para o professor de Educação Física é fundamental para que se possa atender a alguns quesitos: a necessária atualização da área de estudo, a ampliação da visão a respeito das possibilidades de mercado, a tomada de consciência sobre a relação esporte/lazer, e com maior relevância a possibilidade de se avaliar criticamente as Políticas Públicas de Lazer e a própria produção de conhecimento na área.

Entendo assim, que o professor de Educação Física que reserva em sua busca de conhecimento espaço para conteúdos de Lazer estará se municiando para sua inserção no mundo acadêmico, como agente político de manutenção ou transformação do modelo de sociedade vigente.

Alguns autores vislumbram na perspectiva de se focar o lazer em sua relação com a educação, duas vertentes de estudos: a possibilidade de se educar para, e pelo lazer. 

É aqui, que passo a privilegiar o diálogo com os professores de educação física que refletem e direcionam suas atividades docentes para a Escola. Em primeiro lugar, focaremos a visão de se educar para o lazer. 

Na minha opinião este deve ser o caminho a ser priorizado nas ações político-pedagógicas no campo do lazer. 

Apesar dos estudiosos e pesquisadores insistirem na constatação da instalação do que chamam de apropriação do lazer como fenômeno cultural, muito se deve fazer na perspectiva da informação, da conscientização e da reflexão crítica da sociedade em relação a esses temas.

É isso que a literatura tem chamado de educação para o lazer e que eu classificaria como educação epistemológica do lazer.

Marcellino (1995) destaca a visão preconceituosa da sociedade em relação às atividades de lazer. Avaliações desconfiadas são feitas pela população, rotulando as ações de lazer e os seus praticantes. Não há preocupação em se “informar” os sujeitos de que o lazer é direito de todos garantido pela CF. Também não se admite, por exemplo, a busca do lazer em momentos que estejam fora do controle das convenções sociais. Poucos estudiosos se preocupam em fazer análises críticas das Políticas Públicas de Lazer. E, finalmente, não há preocupação em se estimular a participação autônoma da sociedade na busca pelas opções de lazer.

Estes são alguns dos pontos que estaria contemplando, no desenvolvimento do que estou chamando de educação epistemológica para o lazer.

Inicialmente, convém destacar a inclusão do lazer como direito de “cidadania”, em instrumentos legais. Cronologicamente, podemos lembrar este direito na Declaração dos Direitos Humanos, de 1948, na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente (LF 8069/90). Todos estes textos, pretensamente, privilegiam ou manifestam preocupações com a sociedade. Não refletir criticamente, estas leis e diretrizes, contribui para uma pavimentação de uma lógica de vem legitimar as ações da elite. Evidentemente, isto se percebe em todas as áreas mas, especificamente estou me referindo das iniciativas domesticadoras relacionadas ao lazer, que é o que nos interessa neste momento. É preciso compreender o uso do termo cidadania em sua dimensão liberal e a implementação de políticas de estado que mantém um nível assustador de exclusão social.

A reflexão seguinte seria: o que são, na minha concepção, as convenções sociais que descriminam as atividades e os participantes do lazer?

Esses tratados entendem que o lazer é conseqüência natural do ócio e que a ociosidade é “o mal da humanidade”. Admite-se a prática do lazer, só para quem já cumpriu suas funções sociais. Aliás esta visão se consolidou no Brasil, à partir dos conceitos de Dumazedier (Mascarenhas, 2003).

Só que as funções sociais acabam se resumindo no trabalho. Pois a sociedade é alienada para isso. Waichmann (1997) nos chama a atenção para o processo de alienação a que a sociedade é submetida na medida em que se constata a evidente domesticação humana pelo trabalho. Conseqüência natural deste raciocínio é que só se permite o lazer, para o trabalhador em seus momentos de folga. Só que se esquece que o trabalhador é oprimido pelo mundo do trabalho e que a ele é imposto jornadas laboriosas que não lhe permitem o usufruto de suas, pretensas, horas de descanso. O regime produtivo a que é submetido, proporciona poucos momentos de “recuperação para próximas jornadas”. Essa discussão quase não é feita pelos nossos educadores, e quando se faz a superficialidade da mera constatação prepondera.

Outro ponto a ser contemplado nesta interlocução, seria a neutralidade dos professores, com relação às Políticas Públicas de Lazer. Ao não se fazer a distinção entre Políticas Públicas de Esportes e as específicas para o lazer, estar-se-á contribuindo para uma equivocada atuação e indução da sociedade para mais projetos de atrelamento da população ao poder público instituído. Está constatado que não existem Políticas Públicas e sim, Políticas de Governo

Dados referentes a índices sociais, largamente usados na recente campanha eleitoral de 2006 denotam o aumento considerável da dependência da população dos programas sociais do governo.

Com raras exceções, as propostas dos Órgãos Governamentais pretendem a manutenção da sociedade sob seus domínios. A submissão das comunidades continua sendo o grande objetivo dessas ações. Não se condena a existência das propostas para o esporte, o que é injustificável é a ausência de programas de Lazer que privilegie a participação autônoma da sociedade. Lamentável a conivência de pesquisadores e estudiosos nessas empreitadas. Isso ocorre, na minha visão por não se fazer a reflexão epistemológica dessas políticas. A simples constatação e denúncia, por parte de alguns, não contribuem para a transformação quando não se propõe a intervenção.

Finalmente, tenho a pretensão de dialogar sobre o que julgo fundamental no desenvolvimento das propostas de se Educar para o Lazer. Refiro-me exatamente ao que, veladamente, esteve em minhas considerações até aqui, a preocupação com emancipação da sociedade.

O conhecimento e as experiências acumuladas, ao longo do aprofundamento de meus estudos com relação ao Lazer e, principalmente a troca de informações com meus alunos na Pós-graduação na UFF, cada vez mais fundamentam minhas atuais convicções. O que se vê é uma dócil acomodação da sociedade aos caminhos traçados pela elite. 

A necessidade de uma adequação às necessidades de mercado, a busca desenfreada pelos elementos de auto-sobrevivência social, a doutrinação do povo para as verdades dos dominantes, a certeza de que a sobrevivência está nas saídas individuais, são elementos que fundamentam a “inexorabilidade da pós-modernidade”. 

Esse sentimento de inevitabilidade, por parte da maioria dos educadores, se torna instrumento fundamental para a manutenção do estado de alienação coletiva em que se encontra a população do país. 

Não podemos deixar de supor, que há atuações deliberadas nesse sentido. Há professores, que fazem parte do universo alienado e acrítico e, portanto se justifica a falta de ação intervencionista. Entretanto, é notória a existência de atores políticos que usufruem dessa situação e se aproveitam disso para suas pretensões individuais. Materiais ou políticas. Essa é a intervenção condenável, na minha visão.

Dentro dessa perspectiva, é que passo a refletir a Educação pelo Lazer. Incontestáveis as possibilidades pedagógicas do Lazer. Estudos, pesquisas, ensaios e textos fundamentam seus aspectos educativos. CAMARGO (1980), apud MARCELLINO (1995), relaciona a rigidez do sistema educacional à evasão. Em seu raciocínio um regime mais informal e prazeroso manteria os alunos na escola. Sem maiores reflexões dá para concordar com o autor. Mas, a transformação do espaço escolar num ambiente lúdico sem uma rigorosa avaliação e contextualização dos conteúdos e procedimentos pedagógicos, contemplaria essas preocupações? Revendo minha própria posição explicitada no XI ENAREL, acredito hoje, que não. 

A análise crítica do cotidiano escolar e suas posturas conservadoras ao extremo, a sua incompatibilidade com a realidade social brasileira e postura refratária a mudanças que permitam a participação efetiva da sociedade na definição de propostas pedagógicas, me levam a avaliar o perigo de se educar pelo Lazer. A intencionalidade pode ser comparada às estratégias utilizadas ao longo da história da dominação da sociedade pela elite, quando objetivos foram consolidados e efetivados, por meio desse eficaz instrumento.

Lembrando o fio condutor deste texto, a caracterização de nossa sociedade, e sua submissão aos princípios delineados pelos dominantes não pode deixar de ser objeto de análise ao se pensar contribuições acadêmicas ou pedagógicas.

O questionamento que se deve fazer, na minha concepção, é, “de que educação estamos falando?”

Sim, o Lazer pode ser um instrumento fundamental para as práticas pedagógicas, mas que conteúdos e valores se quer passar? Numa sociedade oprimida, com níveis alarmantes de excluídos, que contribuição queremos dar?

Se pensarmos que, só reportando à história recente, a ditadura militar utilizou a Educação Física e a Recreação para a manutenção de poder e alienação coletiva (CASTELLANI, 1991) temos que, no mínimo, refletir qual a nossa pretensão ou compromisso com a realidade brasileira: adesão ou intervenção.

Dessas duas possibilidades podemos optar por uma e o Lazer será importante instrumento em qualquer uma delas, vai depender de nós.

Se repetirmos as atuações do SESC, do Projeto Rondon, das Ruas de Recreio estaremos implementando uma ação pedagógica comprometida, a meu ver. A análise elaborada por MASCARENHAS (2003) que aponta a Recreação como eficiente instrumento de controle social, durante o período da ditadura, nos leva a cogitar que estaríamos incorrendo na mesma ação. Da mesma forma WAICHMANN (1997) destacou o processo de alienação a que é submetido o homem pela lógica do trabalho e reivindica para o Lazer crítico a tarefa de proporcionar a independência da sociedade. Lembrando o processo de atrelamento ao sistema por meio do lazer/domesticação ou lazer/mercadoria, alerta para as possibilidades emancipatórias do Lazer. 

Esse raciocínio me leva a concluir que a educação pelo Lazer não é novidade. As elites dominantes, em vários períodos históricos já se utilizaram dessa possibilidade e, muitos de nós fomos (ou ainda somos) instrumentos nesse processo. Cabe uma profunda reflexão nesse aspecto.

Essa reflexão pode, e seria desejável que assim fosse, nos levar a conscientização de que o prioritário, politicamente, seria educar nossa sociedade para o Lazer.

Esse seria, para mim, o caminho da intervenção. Na medida em que conseguirmos discutir com a sociedade o Lazer e a recreação (o senso comum compreende melhor esta nomenclatura), numa perspectiva epistemológica, as primeiras barreiras estariam rompidas e a conscientização da população não seria mais uma utopia.

O que se deseja é uma sociedade livre, autônoma, participativa, e sem exclusão e não buscar isso pode ser um equívoco político. Digo pode ser porque, repito, a manutenção do que se apresenta para a população tem sido, deliberadamente, uma opção política de muitos.

Supondo estar dialogando com atores comprometidos com mudanças e num espaço acadêmico onde a tônica é a transformação social, enfatizo a necessidade de refletirmos a nossa participação no processo de libertação dos corolários das elites dominantes.

Algumas são as possibilidades de atuação política a que podemos nos engajar: os partidos políticos, os movimentos sociais e os sindicatos, por exemplo, são trincheiras de luta que poderiam ser ocupadas por professores incomodados com as injustiças sociais e a submissão do povo aos ditames das políticas implementadas no nosso país.

Considerando as dificuldades de se atingir esse patamar de comprometimento de nossos professores, penso uma simples e eficiente forma de atuação que está ao alcance de qualquer educador que esteja em exercício de suas funções pedagógicas: a adequação de suas aulas aos princípios basilares de uma democracia. A revisão de valores conservadores e autoritários, eventualmente, presentes nas aulas de Educação Física é imperiosa, assim como a participação qualificada dos professores da área nas proposições e elaboração de Projetos Políticos Pedagógicos e Planejamentos de Educação Física. 

Esses procedimentos confirmarão, definitivamente, a inflexão político-pedagógica que Educação Física tem assumido nos últimos anos.

No campo do Lazer, minha compreensão é que os planejamentos das aulas deverão contemplar a lógica e os princípios que procurei focalizar nas linhas anteriores. 

A visão crítica do sistema que está aí, a compreensão da conjuntura política e social, a participação e construção coletiva, a busca da autonomia do sujeito e a possibilidade de intervenção e transformação social são elementos que devem estar presentes em todas nossas ações pedagógicas, sejam elas formuladoras ou implementadoras.

Ainda no que se refere ao Lazer, estendo a ele a visão que tenho da equivocada compreensão que muitos professores da área têm dos objetivos da Educação Física escolar. Numa visão corporativa, há um entendimento que os exercícios e atividades físicas e esportivas devem ser geridas por professores de Educação Física. Uma nítida lógica de “reserva de mercado” está presente nessa assertiva. 

Se pensarmos que todas as disciplinas ao longo do currículo escolar nos dão um mínimo de autonomia para nos compreendermos e convivermos na sociedade e, nos transmitem elementos básicos para soluções do nosso cotidiano ao longo de nossa existência, indago: por que a Educação Física não faz isso?

Se a Educação Física escolar fizer com os alunos conheçam seus corpos; possibilite a vivência das diferentes atividades físicas; inicie esportivamente os alunos; proporcione a compreensão dos benefícios da Educação Física continuada e, principalmente eduque para a autonomia, não se precisará de academias e treinamentos personalizados, para cidadãos saudáveis.

Analogamente, isso se aplica à proposta de educação para o Lazer: se dentro das aulas de Educação Física escolar nossas crianças forem educadas para o Lazer na lógica da autonomia, não se precisará, futuramente, de qualquer programa oficial, ou não, que estimule a prática do Lazer.

Isso feito poderia então, se pensar em educar para e pelo Lazer.

Ao finalizar esta contribuição, gostaria de retomar a idéia de que as discussões acadêmicas não devem ser dissociadas da realidade política e social do país e que as ações pedagógicas refletem as intenções políticas dos educadores. Nessa perspectiva gostaria de concluir meu raciocínio sob três probabilidades: a conscientização da conjuntura política e a compreensão de que não se pode desconsidera-la para qualquer ação pedagógica; a manutenção do modelo, pois não podemos descarta-la como uma opção política deliberada; e, finalmente a possibilidade da intervenção, que seria a opção desejável para qualquer ator político que deseje transformações.

Essa intervenção se estabeleceria na medida em que a Educação Física Escolar proporcionasse aos alunos a vivência de atividades físicas e de Lazer que se pautassem pelos princípios da participação coletiva, gestão democrática e autonomia da sociedade. 

Essas experiências contribuiriam para que os alunos entendessem essa conjuntura adversa a que são submetidos e buscassem seus espaços de intervenção que lhes possibilitem alçar vôos autônomos.

Obs. O participante de mesa redonda, prof. Ms Paulo Antonio Cresciulo de Almeida, (palmeida@vm.uff.br) é professor da UFF.
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 Discutindo as possibilidades do lazer na licenciatura em Educação Física

Ingrid Ferreira Fonseca

Resumo: Este artigo tem por objetivo apresentar algumas considerações sobre as relações entre Lazer e Educação Física Escolar. Para tal, procura dialogar com teóricos vinculados aos estudos do lazer e da educação, apresentando possibilidades de intervenção no âmbito da licenciatura em Educação Física.
Palavras-chaves: Lazer, Educação Física, licenciatura.
________________________________________
Iniciando as nossas reflexões

Boa tarde! Primeiramente gostaria de agradecer o convite do Departamento de Educação Física da Universidade Federal Fluminense. Fiz parte dele em 1997 como professora substituta, a minha primeira experiência como professora universitária, e também como aluna do curso de pós-graduação em Educação Física Escolar. 

Esse ano, de 2006, no qual o Enfefe faz 10 anos, por conscidência é também o ano que faço dez anos de graduada em Educação Física. Acompanhei a sua trajetória ao longo desses anos, participando da comissão organizadora do 2° Enfefe, apresentando temas-livres, levando alunos da graduação e colegas professores para participar, enfim, a minha formação acadêmico-profissional vem sendo trilhada conjuntamente com o crescente e feliz amadurecimento deste grupo de professores.

A partir de agora temos mais um fato a comemorar: em 2007 entrará em funcionamento o curso de licenciatura em Educação Física neste departamento. Uma grande vitória deste corpo docente (participei de muitas reuniões na construção desse projeto) e também da cidade de Niterói e adjacentes que ganharão, com certeza, um curso de Educação Física, oferecendo licenciatura, gratuito e de muita qualidade. Estamos torcendo pelo sucesso. 

Fico honrada de ter sido convida a contribuir com esse momento da Educação Física brasileira onde estão se delineando a construção, implementação e já, em alguns casos, a redefinição dos currículos que foram implementados nos cursos em licenciatura e graduação em Educação Física. Acredito que esta mesa redonda da qual faço parte, pode ser entendida como um desdobramento das discussões travadas no Enfefe do ano passado (2005) que teve como tema: “ A formação de professores: a licenciatura em foco”. 

No último encontro foram expostos e debatidos os projetos de organização das estruturas curriculares das licenciaturas, das universidades públicas do estado do Rio de Janeiro, provenientes das “ novas” indicações apontadas pelo Ministério da Educação no que tange os currículos da formação em Educação Física. Parece-me que a escolha do tema Lazer advenha da necessidade de pensar com certa cautela e aprofundamento este campo de conhecimento e intervenção que, durante muitos anos, esteve baseado na perspectiva do profissional generalista que tanto participava dos meios formais e não-formais de ensino. 

As diretrizes curriculares que organizam os cursos de Educação Física, orientando os seus currículos, estão baseadas na resolução n°7 de 31 de março de 2004. Estabelecem duas possibilidades de formação: licenciatura em Educação Física e graduação em Educação Física.

Faz-se mister destacar que vamos nos debruçar na perspectiva da licenciatura, mas em muitos momentos estaremos atravessando as discussões e reflexões também pertinentes à graduação. O nosso tema é extremamente instigante ser pensado pontualmente na perspectiva da licenciatura. Parece ser de fácil compreensão, entretanto, ao nos inclinarmos sobre ele, veremos que se faz necessário levantarmos algumas questões iniciais que nos incitam a pensar nos objetivos desses conhecimentos na licenciatura, assim como nos seus conteúdos e nas suas abordagens metodológicas.
Alguns deles:

Que sociedade é essa que está posta? Quais são os valores e de que maneira se organizam as relações sociais e principalmente aquelas que se fortalecem no âmbito do lazer?

Qual é a sociedade que quero ajudar a construir e, se possível, modificar?

Que escola temos? Que escola queremos?

Quem são e o que desejam as crianças e os adolescentes com quem lidamos em nosso dia-a-dia? 
Quais são as necessidades que o professor de Educação Física possui no âmbito escolar relacionadas ao lazer? 

Quais são os conhecimentos necessários para o trabalho na escola no que tange ao lazer?

Como pensar o lazer e sua relação com a escola? Não parece contraditório? Lazer não seria comumente visto como algo que acontece no tempo livre e a escola, contrariamente, como uma instituição que delimita os espaços e tempos, potencializando o mínimo de tempos livres?


As reflexões que serão expostas não têm a intenção de responder tais perguntas, como se fosse um questionário, mas de nos levar a pensar que os conteúdos que optamos em explorar no âmbito escolar não devem e não estão descolados das nossas visões de mundo, mesmo que não percebamos. E, além do mais, o que queremos a curto, médio ou longo prazo conquistar com as nossas práticas educacionais. 

De maneira introdutória, acho importante identificarmos como se constituiu, historicamente, as relações entre lazer e escola. Cabe, nesta situação, a menção sobre a recreação. Segundo Werneck (2000), a recreação surge no seio da disciplina de Educação Física, em torno da década de 1920, tendo essa o nome de ginástica, quando o ideário da Escola Nova se manifesta nos meios educacionais, transmitindo os valores, por exemplo, do aluno sendo o centro do processo e o jogo como fonte educativa fundamental para tal. A partir de então, a recreação se constitui, na escola, como um conjunto de atividades físicas e mentais que impulsionariam a aprendizagem das crianças, baseando-se em jogos, brincadeiras, danças folclóricas e brinquedos cantados. 

Com o aparecimento mais nítido, na década de 1970, das discussões sobre lazer no Brasil, o enfoque na recreação vai perdendo espaço, surgindo pesquisas e ações que não discutirão amplamente a recreação no âmbito da Educação Física, mas sim sobre o tema que naquele momento era emergente e também mais amplo, trazendo à tona as possibilidades de produção e difusão cultural: o Lazer. 

Surgem, então, no cenário da Educação Física, as discussões pertinentes ao lazer e suas diferentes manifestações. 

Investigando com mais profundidade as relações entre recreação, educação Física e lazer, é importante pontuarmos o que estamos chamando de lazer, mesmo parecendo ser óbvio, visto que no senso comum já temos as nossas percepções sobre esse fenômeno e também porque é um tema já bastante abordado por profissionais de diferentes áreas, pelo menos nos últimos 20 anos. 

Optamos por pensar o Lazer a partir da descrição realizada por Marcellino (1989) que diz que é: 

“A cultura – compreendida no seu sentido mais amplo- vivenciada (praticada ou fruída), no “tempo disponível”. É fundamental como traço definidor, o caráter ”desinteressado” dessa vivência. Não se busca, pelo menos basicamente, outra recompensa além da satisfação provocada pela situação. A “disponibilidade de tempo” significa possibilidade de opção pela atividade prática ou contemplativa”. (p.3) 

Em obra mais recente, Gutierrez (2001) destaca uma característica fundamental no lazer: a busca do prazer. Sendo assim, discorre a sua idéia de lazer como: “atividade não obrigatória de busca pessoal do prazer no tempo livre” (p.6) 

Além dessas duas maneiras, no meu modo de ver, complementares, de identificarmos o conceito de lazer, existem outras que indicam as idéias de: “conjunto de atividades”; “momentos lúdicos”; “algo feito com prazer, independente do tempo livre” etc. Não é nossa intenção nos envolvermos nesta discussão, conferindo-a destaque, pois a partir da categoria trabalho, o Lazer, vem sendo estudado e discutido como fenômeno surgido na sociedade moderna, e que continua, assim como essa, sofrendo redefinições. Interessa-nos nesta palestra, apontar nessas contradições e similaridades, os aspectos fundamentais para o aprofundamento do nosso tema. 

A sociedade contemporânea, as vivências do lazer e a prática escolar

O lazer encontra-se inserido no debate contemporâneo no que diz respeito à crise de determinados paradigmas que se apresentam como categorias absolutas, que são vistos por um determinado ângulo, e na maioria das vezes, de maneira cristalizada (Gutierrez, 2001). Aparecem, então, tentativas de pensar a sociedade sob óticas diferenciadas, trazendo a tona o debate do relativismo (Maffesoli, 2004).

Atualmente, existem múltiplos olhares que “enxergam” lazer, como por exemplo, a arquitetura, a sociologia, a antropologia, a partir de diferentes pontos de referência. Uma das questões que os aproxima é a reflexão sobre que sociedade é esta que se apresenta no século XXI e que necessidades e angústias emergem das relações entre os diferentes grupos ou camadas sociais. 

O que identificamos ser comum é a preocupação de entender o corpo, a corporiedade, se manifestando, por exemplo, por meio de práticas de lazer. Como diz Maffesoli (2004), na perspectiva do pensamento pós-moderno, aquele corpo, que nos padrões modernos, se mostrava como essencialmente instrumento de produção, agora dá vazão, através de múltiplas situações, a um corpo lúdico e também amoroso. Para nós professores, tende a ser mais simples identificarmos, muitas vezes, de maneira empírica esses corpos “excitados pela música, mexendo seus quadris e rebolando para a vida”. 

De acordo com este autor, a nossa sociedade vive as imbricações provenientes entre o ético e o estético, onde as relações humanas se encontram nessa emoção compartilhada, entre o que se deve ou se deseja ser ou ter, mesmo só se realizando em pequenas tribos.

Logo, essas “tribos” constroem, reconstroem e expressam suas emoções e práticas culturais através, também, das vivências do mundo do lazer. Lazer como modo de expressão, como resistência, como fruição do lúdico, como forma de aceitação, como projeto de busca da identidade tanto pessoal como comunitária, e até como forma de alienação. 

A sociedade atual se depara com alguns dilemas importantes. Ao mesmo tempo, que se mostra mais atenta às práticas de lazer das pessoas, dando vazão à ebulição de diferentes opções, vem através da chamada, indústria do lazer, difundir seus produtos, aumentando o seu “mercado consumidor”. Contudo, muitas vezes, acaba excluindo as pessoas, não permitindo a grande maioria da população brasileira acesso a essas produções, sejam pelas barreiras econômicas e culturais, seja pela velocidade de mudança dessas práticas. Cinema, teatro, shows, eventos. Quantos de nós temos acesso costumeiramente? Qual foi a educação para o lazer que recebemos para pensarmos o nosso tempo livre? Nesse contexto, muitas práticas populares vêm se deteriorando, seja pelos menores investimentos, tanto dos setores públicos quanto privados, além da dificuldade de encontros entre os pares, ou pelos fatores de violência urbana ou rural, quanto na mudança de percepção sobre o outro: um possível “estranho”. 

Segundo Melo (2006) identificamos em diferentes grupos sociais resistências e outras opções de ação que vão de encontro a este alastramento desenfreado da indústria cultural, onde determinados grupos têm criado possibilidades de se mobilizarem em torno de práticas de lazer coletivas. Entretanto o que assistimos é um processo de midialização dos costumes, onde os encontros entre os diferentes estão em decadência, sendo privilegiados as formas de contato entre os grupos sociais através de redes virtuais de comunicação. 

O que tem haver a escola com tudo isto? É uma instituição construída, a partir dos interesses públicos e privados que navegam por esta sociedade do espetáculo, da diversificação dos valores morais e éticos, muitas vezes, banalizando-os, dos esteriótipos da vida humana, da rapidez das informações, da euforia em torno do estético, do belo, onde as aparências têm mais espaço do que a profundidade.

Entendemos que a escola, atualmente, continua sendo um centro distribuidor de conhecimentos, não estamos aqui ainda apontando se bom ou ruim, na perspectiva da criticidade. É nitidamente um dos pontos onde se põe em ação a articulação entre o saber técnico e a relação social, efetuando através de uma prática coletiva “o reajustamento necessário entre os modelos culturais contraditórios” (Certeau, 1995, p. 131).

Tem como uma de suas tarefas, se não, a mais importante, transmitir e perpetuar as experiências humanas, que se codificam em forma do que chamamos de cultura. Além da transmissão do conhecimento científico, cabe a escola o desafio de nos dias atuais, possibilitar ao educando o contato, a valorização e a reflexão sobre as diferentes formas simbólicas, linguagens diversas, e outras formas de construção das redes sociais entre os homens e mulheres. Deve estar atenta à criação de canais de sustentação, reflexão e argumentação com os valores vividos por ela própria e pela sociedade na qual ela está inserida. 

Compreendo que nessa imersão sobre a cultura que a escola deve se possibilitar, invariavelmente, ela se deparará com as questões relacionadas às práticas culturais, sua difusão e articulação com os tempos e espaços de lazer. A escola não está alheia ao que chamamos de educação para o lazer. 

Como já apontara Marcellino (1989), no final da década de 1980, na perspectiva da educação para o lazer, a escola deve ser capaz de possibilitar ao indivíduo a reflexão sobre o uso do seu tempo livre e, muitas vezes, das amarras as quais ele acaba sendo submetido ou se submete, por falta de informação ou conscientização dos direitos que possuem. Com isso, a escola contribui de maneira densa na formação pessoal e comunitária dos educados, podendo através da sua organização interna, possibilitar aos mesmos pensarem sobre os seus tempos livres e de que maneira usufruí-los. 

O lazer e a formação do licenciado

Como destacado anteriormente, com a proposta de reformulação dos currículos universitários, criou-se a divisão mais delineada entre Licenciado em Educação Física e Bacharel em Educação Física. Os currículos foram e estão sendo construídos a partir de um núcleo comum, onde depois de certo período, o aluno escolhe que formação seguir. Em outros casos, desde o vestibular, há uma divisão nítida entre os dois cursos. As disciplinas que tratam da temática Lazer podem ser ministradas tanto no âmbito da licenciatura, quanto no bacharelado, ou fazendo parte de ambas. Neste caso, podem haver abordagens diferentes para o mesmo tema. 

“Se isso por um lado é um elemento positivo do ponto de vista da integração e ampliação das visões de mundo, por outro, a falta de uma estrutura nuclear que aglutine o foco da formação e que mantenha a docência como ponto de integração do licenciado, desencadeia uma grande dificuldade para o aluno estabelecer uma identidade profissional característica do magistério”. (Cupolillo, 2005, p. 383).

Essas estratégias de estruturação de uma identidade profissional, nem sempre perpassam somente as questões do querer fazer. Por exemplo, percebemos que em termos de custos, para as universidades particulares, é mais interessante manter um núcleo comum, mais extenso, do que dois cursos totalmente diferenciados. 

Diante dessas dificuldades, também possuímos percalços para pensar a formação específica do licenciado e a sua relação com os estudos e ações do lazer. Primeiramente, essas reflexões serão instituídas em disciplinas específicas ou todo o curso poderia estar envolvido em um projeto único de debater a temática? 

O ideal seria termos a segunda opção, mas sabemos das limitações das estruturas educacionais e também dos professores que ministram as diversas disciplinas na licenciatura. Interessante pensar que, poderíamos ter aulas do curso de licenciatura que, com seus diferentes conteúdos, privilegiariam a magia que envolve os momentos do lazer: a ludicidade, a espontaneidade, a liberdade de ação e de escolhas. Um “fazer educação física” com gosto de lazer. Não estamos aqui banalizando essa experiência, mas enaltecendo as características dessa última que tanto impelem a todos a participação ou a vivência da ludicidade. O que vemos acontecer nas diferentes licenciaturas é um grupo de disciplinas que no interior dos cursos, abordam temáticas referentes, de uma maneira geral, à ludicidade, à recreação, ao tempo livre, ao brincar e ao lazer. 

Acredito que no bojo desses conhecimentos, é importante levarmos os alunos da licenciatura a pensar sobre a sociedade a qual pertencem. Questões como: Qual é o nosso papel na sociedade? Qual é o objetivo do professor? Qual a formação humana? Só o aprendizado do aluno? Hoje vemos a escola como um meio de colocar em prática o projeto de formação de cidadania de maneira mais alargada, onde seus objetivos são: as formações humana, acadêmica, profissional e política (Xavier, 2005). Essas são questões importantes a serem colocadas. A fim de construir sua estratégia de ensino, é preciso também ajudá-lo a pensar que tipo de sociedade ele deseja ajudar a construir e/ou reconstruir. 

Em relação ao lazer, faz-se necessário buscarmos alternativas metodológicas que nos incitem a pensar sobre: quais os valores que são divulgados pelas práticas de lazer? Qual o papel da família, do estado e do privado na divulgação do lazer? Como conviver com a indústria do lazer, cada vez mais maciça, divulgando valores, muitas vezes, não tão adequados aos diferentes grupos? Ainda é possível falarmos da educação para e pelo lazer discutidas no final da década de 1980, por Marcellino (1989)? 

Em tempos atrás, as práticas de lazer ocorriam essencialmente na esfera pública, com as festas religiosas, com o teatro, com os cinemas, etc. Entretanto, a partir da metade do século XX, as vivências do lazer têm se ampliado na esfera privada, onde o uso da internet, do DVD, do vídeo, da televisão tem tomado cada vez mais espaço. É uma indústria cultural que estimula o simulacro, as viagens fantasiosas irreais, levando ao alcance de muitos a cultura de massa. Como o professor vai lidar com essa situação?

Acredito que após serem engendradas no seio dos cursos de licenciatura, nas disciplinas na perspectiva do lazer, as questões referentes à sociedade e à educação, é importante estimular o aluno a desfrutar do seu lazer. Ele deve ser colocado em desafios a fim de conseguir ampliar a sua maneira de perceber o seu próprio lazer. A mudança também tem que se dar no plano pessoal, para que o indivíduo tenha possibilidades de explorar essas potencialidades com os seus diferentes grupos. 

Deve ser levado a perceber o seu papel social, não mais como aquele recreador, com a perspectiva tarefista, mas um professor de Educação Física que consegue identificar em sua sociedade, o espaço que o prazer imediato possui, a necessidade humana de se envolver nas vivências lúdicas e a mudança paulatina das convivências cotidianas. 

A partir disso, espera-se que este aluno, futuro professor, consiga identificar melhor as necessidades e os desejos desta sociedade, partindo também das suas experiências particulares. Não podemos esquecer que o professor de Educação Física tem dificuldades de colocar em prática essa difusão e apropriação dos diferentes lazeres, pois como indica Michel de Certeau (1995) “Para que haja verdadeiramente cultura, não basta ser autor de práticas sociais, é preciso que estas práticas sociais tenham significado para aquele que as realiza” (p. 9). Então, para o aluno, também é importante se apropriar, adotar mudanças de estilos, obter transformações pessoais com a cultura, fazendo-a ter mais sentido para si e para os seus grupos de intervenção.

Não estamos ignorando que esse processo não é algo fácil de acontecer. Sabemos que estamos vivendo em uma sociedade dos megaeventos e da globalização da imagens cuja invasão é diária, através dos apelos da indústria cultural, que tenta nos manter em sua rede de consumidores. Porém, ao mesmo tempo que consumimos cultura, também a produzimos. Esses aspectos precisam ser tratados tanto nos cursos de licenciatura quanto nas escolas para que não sejamos sempre vistos como vítimas das redes de manipulação, muitas vezes obscuras nas relações sociais. 

“Queremos reforçar a idéia de que o conceito de produção cultural não está somente relacionado à confecção de algum objeto, alguma obra. Trata-se também de uma postura crítica perante o que é consumido, o que é assistido” (Melo, 2006, p77)

Esta é uma das tarefas do professor de Educação Física: construir com seus alunos posturas críticas em relação ao que se faz nos tempos e espaços de lazer. Não consumir passivamente os bens disponíveis; o aluno da licenciatura deve ser estimulado a pensar, e a exercitar com os diferentes grupos o modo de utilização de uma determinada informação. O que é passivo? O que é ativo? O que pode alienar? O que pode engrandecer? O que transforma? O que acomoda? São discussões que precisam ser colocadas dentro das escolas a fim de que possamos efetivamente estar contribuindo como uma educação para o lazer das pessoas. 

Sendo assim, as reflexões travadas nas disciplinas com enfoque no lazer, na ludicidade, na recreação, devem possibilitar o aluno a pensar “o indivíduo como agente social, que atua no interior de uma cultura que o precede e com a qual mantém uma relação de mútua interferência”. (Gutierrez, 2001, p.9)

Os alunos, através dessas disciplinas, devem conhecer as diferentes possibilidades de lazer em nossa sociedade, não de maneira essencialmente consumista, porém refletindo sobre essas práticas e sobre as necessidades humanas com seus múltiplos enfoques. Precisam identificar que o lazer é um direito social tal como aqueles que já se encontram legitimados pela sociedade, tais como: saúde, educação, transporte, etc. e ao mesmo tempo, exercitar a cultura não no singular, fazendo com que a pluralidade de linguagens se estabeleça. 

Elenco abaixo alguns temas que podem ser abordados por essas disciplinas na licenciatura e que também auxiliam nas práticas dos professores de Educação Física nos diferentes níveis de ensino. 

Podemos citar como exemplos:

1) Estudos teóricos-práticos sobre as manifestações culturais do lazer: cinema, teatro, espaços culturais, dança, música, etc.;

2) Relações entre o lazer e a educação ambiental;

3) Situar e pensar a cidade como espaço múltiplo de lazer;

4) Como se processam as escolhas de lazer pelas camadas populares e pelas camadas mais abastadas? Entendemos que há uma sobrevalorização dos aspectos econômicos que faz com que o lazer e a cultura, por exemplo, fiquem em segundo plano no planejamento familiar (Melo, 2006).

5) Como difundir essas práticas de lazer para camadas sócio-econômicas que não legitimam as práticas de lazer como sendo prioridade? Introduzir essa reflexão na graduação é fundamental para que o futuro professor possa ter uma dimensão maior sobre os porquês das escolhas ou não, por determinados bens culturais e não outros. 

6) Reflexão entre esportes radicais e sociedade contemporânea.

7) A importância do brinquedo e da brincadeira na vida dos sujeitos.

Considerações finais:

Não tive a intenção de concluir, ou apontar soluções. Ao contrário, espero poder ter contribuído com questionamentos e ter introduzido alguns caminhos, e sem a pretensão de que fossem inéditos. É a minha leitura sobre o tema, sobre os assuntos que envolvem as minhas reflexões acadêmicas e profissionais. “Escutar não é uma ato de consumir idéias, mas de criá-las e recriá-las” (Freire apud Albuquerque, 2001, p.18).

Sou professora, independente de ser universitária ou do ciclo básico de ensino. Quero ajudar a minha sociedade a ser mais humana, mais fraterna, mais feliz. Desejo ver uma escola multifacetada, com características diferenciadas, aceitando e interagindo com aqueles que julgam ser “diferentes”. Independente do nível de ensino é preciso respeitar a relativa mobilidade entre as camadas sociais, proporcionando-lhes experiências que os façam ter maior autonomia nas escolhas por diferentes opções de lazer. 

“Não há utopia verdadeira fora da tensão entre a denúncia de um presente, tornando-se cada vez mais intolerável e o anuncio de um futuro a ser criado, construído, política, estética e eticamente, por nós, homens e mulheres”. (Freire apud Albuquerque, 2001, p.210)

Obs. A participante de mesa redonda, prof. Ms. Ingrid Ferreira Fonseca leciona na Rede Pública de Ensino e na UGF
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SOBRE A RELAÇÃO LAZER, EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO FÍSICA: QUESTÕES PARA A LICENCIATURA

Marcelo Paula de Melo

________________________________________

Primeiros passos

O lazer tem assumido uma posição central em nosso tempo. Importante dimensão da vida humana, marcadamente influenciada por todas as contradições e especificidades da atual fase do capitalismo, o lazer apresenta em si uma série de possibilidades de compreensão e intervenção social e política dos projetos societários e das lutas sociais entres as classes sociais e suas frações.

Tal consideração implica na absoluta necessidade de consideração do lazer não como uma dimensão autônoma do ser social, mas radicalmente marcado pelas lutas e contradições do capitalismo atual.

Isso demanda a consideração do capitalismo, não como um simples modo de produção de mercadorias, mas sim uma densa gama de relações socialmente produzidas e reproduzidas. Virgínia Fontes (2001) nos auxilia a considerar a especificidade da formação social capitalista, quando aponta que as formas de expropriação e subsunção do trabalho ao capital não podem de forma alguma ser reduzidas às dimensões econômicas, como se essas tivessem vida própria. Fontes defende também que o capital provoca uma expropriação da subjetividade ao suscitar, mesmo em suas críticas internas das relações sociais, valores que lhe são caros como o da produtivização, o da crença irrestrita no progresso e o da naturalização, como algo dado, das relações sociais capitalistas. Não obstante, a naturalização de uma situação de desemprego e precarização em massa tende a introjetar em cada trabalhador o elemento de competição com seu colega, conjugado com a mercantilização das mais variadas esferas da vida. Longe de ser uma dimensão apenas econômica, isso se apresenta como a nova face do capitalismo mundial.

Esse trabalho de crítica, impregnação de idéias e penetração cultural dos valores caros à manutenção e não problematização das relações sociais capitalistas têm no lazer um de seus momentos de maior realização. 

A partir dessas considerações que esse texto buscará discutir as possibilidades e limites do lazer no bojo da formação de professores de educação física nos cursos de licenciatura. Será dividido em duas partes. Na primeira apresentaremos considerações acerca do lazer e atualidade. Na segunda será debatido a relação lazer e atuação do professor de educação física. 

Sobre a relação lazer, educação e sociedade

Os tempos atuais guardam uma característica muito peculiar. Como parte da luta política e embate de concepções de mundo entre os diversos grupos e classes sociais, muitos termos e conceitos são apropriados por forças políticas com projetos de sociedade muitas vezes antagônicas. Se em dado momento, alguns conceitos e bandeiras tiveram um determinado significado na luta política, pode ser que no atual momento histórico seu evocar represente objetivos, concepções, ideologias e projetos de sociedade diametralmente opostos de outros momentos.

Conceitos como cidadania, formação humana, trabalho, sociedade civil, Estado, entre outros, têm sido alvo de intensas disputas, sem com isso deixarem de aparecer na arena política. A menção a tais conceitos não esclarece muito das concepções e projetos políticos daqueles que o fazem. Faz-se necessário sair da superfície e aprofundar os sentidos, significados, projetos, embates e concepções. A disputa semântica, longe de ser algo de menor relevo na luta política, pode indicar o grau de consolidação da hegemonia de uma determinada classe e suas frações em torno do seu projeto de sociedade. 

Tais considerações indicam como a burguesia e suas frações têm obtido sucesso na busca do consenso em torno do atual projeto histórico, o neoliberalismo. Mais do que sua consideração apenas como uma série de mudanças de ordem econômica, é preciso ampliar o olhar e reconhecer este projeto como a nova face do capitalismo em nível mundial. Trata-se de situar o neoliberalismo como um novo projeto de sociabilidade do capital, que busca adequar o conjunto da população às suas bases principais.

É ponto pacífico que as vivências culturais de lazer trazem em si importantes dimensões educativas, conformadas pelas lutas políticas e projetos de sociedade em disputa. Mesmo um projeto educativo que contemple a relação lazer e educação, unicamente do ponto de vista de disseminação da lógica de consumo fugaz de práticas de lazer, não deixa de ser educativo, ainda que considerado sob o ponto de vista de perpetuação e naturalização das relações sociais capitalistas.

Essa consideração visa enfrentar uma certa idealização do “termo” educativo. Nota-se que a simples menção de que alguma prática cultural seja “educativa”, confere-lhe uma dimensão de prática social “naturalmente” relacionada à ampliação da visão de mundo dos envolvidos. Lembrando um comercial de outros tempos: “se é educativo, é bom”. Tal idealização do termo “educativo” desconsidera que os processos de disseminação das relações sociais capitalistas também se dão por meios educativos, difundindo sua concepção de mundo e projetos de sociedade, sobretudo por mecanismos subliminares de produção de vontade, desejos e valores.

Não por acaso, Gramsci (2001) lembra-nos que toda relação de hegemonia é uma relação pedagógica, a partir do consenso ativo e/ou passivo obtido do conjunto da população pela atuação dos aparelhos privados de hegemonia, sendo os principais, em nosso tempo, a escola e as mídias. Por isso, as vivências culturais de lazer obtêm uma posição de destaque, tanto na conservação quanto na possível introdução de novas relações sociais na disputa pela hegemonia, podendo influir na dinâmica de organização da sociedade. O marxista italiano faz questão ressaltar que essa relação pedagógica está longe de limitar-se as relações especificamente escolares, existindo em: ... em toda as sociedade no seu conjunto e em todo o indivíduo com relação aos outros indivíduos, entre governantes e governados, entre elites e seguidores, entre dirigentes e dirigidos, entre vanguardas e corpos de exército. Toda relação de hegemonia é necessariamente uma relação pedagógica, que se verifica não apenas no interior de uma nação, entre as diversas forças que a compõem, mas em todo o campo internacional e mundial, entre conjuntos de civilizações nacionais e continentais. (GRAMSCI, cc1, 399).

Trazendo Fredric Jameson (2001) para nossa conversa, podemos perceber que na atual fase do capitalismo, economia e cultura, mais do que em outros momentos, apresentam-se como dimensões dialéticas interdependentes. Há uma dimensão cultural na economia, assim como a própria dimensão cultural torna-se um elemento de circulação e produção de mercadorias. O autor demonstra isso ao afirmar que mercadorias diversas são compradas, tanto por sua imagem, quanto por sua utilidade imediata. Isso faz com que a propaganda tenha dimensão importantíssima no capitalismo, difundindo tanto mercadorias, como concepções de mundo. Não apenas o produto em si é vendido; junto dele seguem todos os seus valores.1 

Por outro lado, a transformação da produção cultural em mercadoria altamente lucrativa, e capaz de movimentar altas somas de capital, faz com que em torno das práticas de lazer também se mova toda uma indústria. Não é nada surpreendente a afirmação hoje do que se convencionou chamar de indústria do entretenimento, como expressão de um ramo da economia voltado ao mundo das diversões. Jameson (2001, p. 50) indica-nos que a existência de batalhas e imposições dos EUA nos grandes acordos comerciais, para que junto aos diversos produtos tradicionais adquiridos pelos países periféricos sigam no pacote uma gama de produtos culturais como filmes, livros, programas de televisão (séries, programas de entrevistas/auditório, etc.). Isso se dá regulado pelos organismos comerciais/ financeiros internacionais como a OMC, o FMI o GATT, entre outros. O marxista americano demonstra-nos que os produtos culturais assumem tanto a condição de reprodutores das taxas de lucro do capital, como a atuação na disseminação de uma certa maneira de enxergar a realidade.2 

O lazer insere-se no interior dos conflitos existentes em nossa sociedade. As disputas de hegemonia entre as classes sociais e suas frações também se manifestam na existência de possibilidades diversas de vivências de lazer. 

Outra afirmação que corrobora nossos argumentos relaciona-se com a disseminação de uma lógica consumista e fugaz de manifestações culturais no lazer. A cultura do fragmento, do pastiche, das relações sociais fugazes apresenta-se tendo em conta supostas ampliações das possibilidades de vivência de lazer. São apresentadas diariamente diversas manifestações culturais, mas cujo acesso só se realiza sob a lógica de mercado (MASCARENHAS, 2004).

Sobre a relação lazer e escolarização, cremos ser necessária uma visão que aborde tais processos de forma interdependente, resgatando a noção de que os processos culturais que ocorrem em momentos não-escolares são centrais para os sentidos que a escolarização terá para os diversos grupos sociais. Neste sentido, as práticas de lazer vivenciadas pelos sujeitos escolares podem fornecer significativas pistas de seus interesses, concepções de mundo, aspirações que no tempo escolar não conseguiram se fazer compreendidas pelos envolvidos no processo de escolarização, como professores e funcionários. Como nos fala Miguel Arroyo (2001), esse “afastar” da escola pode ser uma excelente maneira de recuperarmos sua centralidade, já que não se trata de minimizarmos seu papel, apenas recolocá-lo sob novas bases.

Ainda dialogando com Arroyo (2002), temos um alerta de que a redução do educativo ao escolar pode implicar desconsideração de outros processos de socialização e aprendizado que ocorrem ao largo do processo de escolarização, e que demandam estar relacionados, ainda que guardadas as especificidades próprias. Afirma Arroyo (2002, p. 147) que a compreensão das dimensões formadoras ou deformadoras que acontecem em outros espaços sociais nos ajuda a melhor entender a centralidade e os limites da educação escolar, da formação no trabalho, da socialização na família, na rua, nos grupos de juventude.

Por outro lado, essa interdependência lazer e escola concebe esta última como uma instituição muito relevante na formação, incentivo e promoção de novas possibilidades de vivência do lazer por parte dos sujeitos que a freqüentam. Assim, as escolas podem ter função preponderante nesse sentido, sobretudo na sua própria consideração como um centro de lazer nos momentos não-escolares, como fins de semana, férias. A escola, como centro irradiador de manifestações culturais de lazer, além de representar ela mesma um espaço de lazer como suas salas, pátios, quadras de esporte, salas de vídeo. Nesse sentido, são comuns programas de aberturas de escolas públicas nos fins de semana servindo como um equipamento de lazer.

Podemos apontar para o fato de que fora da escola também se constroem sujeitos sociais. Neste caso, esse “fora da escola” pode servir como metáfora, já que há possibilidades de processos educativos não-escolares ocorrerem dentro da escola. Amplia-se o sentido de educação, e mesmo o papel a ser desempenhado pela Escola. 

A relação Lazer e Escola pode contribuir para o desenvolvimento e qualificação da vivência de ambos. Tanto as práticas de lazer, como as práticas escolares trazem em si possibilidades de encontro com a riqueza da produção cultural da humanidade. Ainda que considerando a especificidade de cada momento/instituição, pensamos em intervenções que possam potencializar a capacidade que ambas apresentam para um projeto educativo crítico e criativo, sobretudo na educação das diversas frações e grupos sociais da classe trabalhadora.

Notamos um certo revolver de justificativas conservadoras ao abordar a importância do lazer, sobretudo para jovens pobres. Com o avanço da pobreza e uma maior visibilidade da violência urbana, credita-se ao lazer o papel de redentor da juventude pobre, visto que poderia controlar os “impulsos” violentos e promover uma sociabilidade “civilizada”. Com isso, passam a ser recorrentes, menções a uma suposta capacidade que programas de lazer destinados aos jovens pobres teriam num eventual controle de violência e criminalidade. Pode-se dizer que o caráter redentor, antes atribuído à escolarização, parece ter sido substituído por uma apologia a-crítica aos projetos de lazer e esporte. E com isso, continuamos na superfície dos sérios e estruturais problemas sociais, como pobreza, desemprego, industrialização do tráfico de drogas, dentre outros.

Frente a isso, Paulo Carrano (2003) oferece-nos questões que precisam ser relevadas. São comuns projetos e políticas públicas de lazer e/ou esporte voltados à juventude estarem diretamente relacionados à temática da violência, gerando quase que uma monocultura analítica, parafraseando um termo do autor. Com isso, debates e proposições acerca da realidade da juventude se dão de forma ... apartada do contexto global da realização das sociedades contemporâneas. Muitos dos ‘problemas’ que são atribuídos aos jovens são, na verdade, elementos sociais e ideológicos que atravessam a totalidade das estruturas e relacionamentos sociais (CARRANO, 2003, p. 131).

Seguindo essa trilha, Carrano (2003) possibilita-nos ampliar a visão acerca de uma relação muitas vezes apresentada de forma imbricada. Assim, a tematização da juventude articulada à violência produz visões restritas e lineares, embora ainda orientem muitas ações e políticas públicas que têm como alvo principal o jovem, sobretudo pobre. 

As políticas públicas de lazer “precisariam” de outras justificativas que não apenas democratização do acesso/permanência. Não é difícil ouvir assertivas de que o jovem que pratica esporte, por exemplo, não se envolve com drogas; ou argumentos mais conservadores no que tange ao tempo livre, como sendo este a raiz de todos os males e problemas da juventude; “não tem tempo de pensar besteira”; “não fica fazendo o que não deve na rua”; “mente vazia oficina do diabo”. 

Por trás de argumentações como estas, estão presentes componentes que há muito marcam algumas iniciativas que atendem os jovens pobres. Percebemos claramente a posição de que o jovem se envolveria com o crime por não ter outras coisas a fazer, indicando uma suposta linearidade entre falta de opções de lazer com o ingresso no mundo do crime. O esporte e o lazer seriam “antídotos perfeitos” para coibir tais práticas, uma espécie de analgésico social, sempre numa perspectiva conservadora de controle social. Essa concepção salvacionista tem se feito presente em diversos momentos (MELO, 2005).

Lazer e atuação profissional: o licenciado em educação física e sua formação.

Aparentemente a temática do lazer não deveria receber tanta atenção dos cursos de formação de professores de educação física para atuarem na educação básica. Se pensarmos pelo âmbito da especificidade de atuação desse trabalhador será eminentemente na educação básica como responsável pela disciplina educação física seja na educação infantil, fundamental ou média realmente a discussão do lazer pode parecer fora de lugar na licenciatura.

Por outro lado, se pensarmos nos dilemas atuais da formação humana, não apenas de futuros professores- de educação física e de outras áreas- veremos que deixar de considerar nesse processos as questões afeitas a apropriação crítica e criativa dos momentos de lazer significará uma interpretação empobrecida da formação humana. Esse empobrecimento se manifestará na limitação do entendimento da formação humana como treinamento para o exercício profissional. Não será capaz de pensar a formação humana como a tentativa de ampliação da visão de mundo, dos horizontes de possibilidades de humanização e apropriação da produção cultural da humanidade. 

Como lembra Gramsci (2000), todos os homens são intelectuais, ainda que não exerçam função de intelectuais na sociedade. O marxista italiano chama a atenção para não procurar a definição de intelectual na atividade profissional realizada, mas sim no conjunto de relações sociais no qual estas atividades estão inseridas, ou seja, não existem não intelectuais, visto que toda atividade humana demandará o mínimo de consciência. 

Em suma, todo homem, fora de sua profissão, desenvolve uma atividade intelectual qualquer, ou seja, é um filósofo, um artista, um homem de gosto, participa de uma concepção de mundo, contribuindo para manter ou para modificar uma concepção de mundo, isto é, para suscitar novas formas de pensar. (GRAMSCI, CC 2, p. 53).

Tendo essa passagem como referência, uma formação humana que prescinda da dimensão do lazer estará furtando aos formandos a possibilidade de compreensão crítica e criativa. 

A entrada da temática do lazer na formação de professores de educação física se deu acompanhado da discussão da RECREAÇÃO. Chistianne Gomes (2000) nos mostra como a partir da popularização dos jogos e brincadeiras populares- conhecidos na educação física como recreação- o termo lazer veio a reboque na área, sem ser problemetizado acerca dessa vinculação quase que umbilical. 

Diante disso, é muito comum nos cursos de formação de professores de Educação física a existência de uma disciplina chamada “RECREAÇÃO E LAZER”. Salvo exceções 3, em muitos casos o lazer vem como apêndice no nome dessa disciplina, onde são apresentados uma série de jogos e brincadeiras, sem muita contextualização de sua vinculação, ou não, com o lazer. 

Por isso, Chistianne Gomes (2000) clama de revisão da concepção de que lazer e recreação são a mesma coisa ou complementares. Isso não significa desconsiderar a importância do conhecimento dos jogos e brincadeiras por parte dos futuros professores de educação física, mas a ampliação da problematização do lazer enquanto um fenômeno muito mais amplo do que os referidos jogos.

Apenas com essa compreensão será possível aos professores de educação física que atuam na educação básica terem a perspectiva de influenciarem na formação de seus alunos. Se é lugar comum a definição de que a educação física irá trabalhar na escola com os elementos da cultura corporal de movimento, a natureza dessa atuação e os projetos de sociedade a serem construídos no trato com esses conteúdos será sempre alvo de disputas teóricas e políticas. 

Pensando a educação física escolar não como celeiros de atletas ou palco para difusão e propaganda não paga dos valores e concepções de esporte de rendimento, mas como possibilidade de vivência da cultura corporal, a compreensão das especificidades teóricas e políticas do lazer pode ser esclarecedora.

Talvez um legado que a educação física possa deixar aos alunos que a freqüentaram durante seu tempo de escolarização regular seja a perspectiva de incorporação dos elementos da cultura corporal de movimento a sua vida nos seus momentos de lazer. Seja na condição de praticante de determinada modalidade esportiva, ou vivência de algum tipo de dança, luta ou outro elemento da cultura corporal de movimento, penso ser esse o indício de que a disciplina educação física conseguiu deixar seus frutos para além do espaço/tempo escolar. 

Trazendo esta perspectiva para o cotidiano das escolas públicas do país, essa tarefa aparentemente simplista ganha contornos mais amplos. É provável que se não for pelas aulas de educação física, uma ampla parcela da população infantil e jovem não terá acesso a diversos elementos da cultura corporal de movimento. A possibilidade de incorporação lúdica de muitos esportes, lutas, danças, até mesmo a vivência de jogos e brincadeiras nos seus momentos de lazer após a escolarização seja privada. 

Não é incomum encontrarmos grupos que se reúnem em torno de interesses esportivos que não sejam marcados pelos códigos da instituição esportiva, ou seja, não são apenas reprodutores do chamado esporte de alto rendimento. O esporte não é uma manifestação homogênea, apenas legitimadora do capitalismo, sendo a generalização pouco recomendável. Tanto as práticas esportivas na escola como as práticas esportivas nos momentos de lazer não se configuram a priori como campos de “dominação” do esporte de alto rendimento.

Contudo, o modelo do esporte de alto rendimento acaba tendo maior visibilidade e, por isso, maior possibilidade de influenciar as práticas esportivas cotidianas. Mesmo em práticas esportivas não diretamente relacionadas à instituição esportiva, seus códigos podem se fazer presentes. Não é difícil ver campeonatos, mesmo estudantis, em que acontecem brigas, adulterações da idade dos praticantes, incentivo à utilização de meios ilícitos para obter vantagens, brigas de “torcidas”, com casos em que até a polícia precisa ser acionada. Ou seja, sob a lógica de vitória a qualquer custo, tais práticas fazem sentido, mesmo que condenáveis. Nos chamados torneios de lazer, a incorporação dos sentidos e significados do esporte de alto rendimento se faz presente na premiação de destaques individuais, na necessidade de árbitros das federações, na existência de súmulas nos modelos oficiais.

Isso demandará uma ampla clareza no momento de formação dos docentes acerca do que representa o lazer em nosso tempo. Se for a concepção for restrita a apenas um repertório de jogos e brincadeiras, dificilmente conseguiremos ir além do atual estágio. E mais uma vez a educação física não terá conseguido afirmar sua relevância no processo de formação humana no âmbito da escola.

Notas

1 Isso nos faz lembrar de um comercial de cartão de crédito vinculado a partir do ano 2004. Ao final da apresentação das vantagens de se adquirir o cartão, o locutor dizia: “Afinal, porque o mundo é agora”. Nessa inocente frase se fazem presentes diversos elementos que nos ajudam a compreender a dinâmica da sociedade capitalista em nosso tempo; seja a apologia do consumo, seja uma presentificação da vida, em que não haveria perspectivas de futuro, que merecesse assim, engajar-se em mecanismos de lutas pelas melhorias das condições concretas de vida. 

2 Jameson apresenta-nos uma instigante polêmica acerca do papel do cinema de Hollywood nesse processo. “Ora, poderíamos argumentar que há uma boa razão para tudo isso: ou seja, que as pessoas gostam dos filmes de Hollywood possivelmente vão acabar gostando do modo de vida americano, se tiverem a possibilidade de atingi-lo” (54). 

3 Na minha experiência como graduando em Educação Física na UFRJ registro ser a professora Angela Bretas uma exceção dessa tendência de entender recreação e lazer como sinônimos e reduzidos apenas a um repertório de jogos e brincadeiras. Foi a partir dessa experiência no meu terceiro período de educação física em tempos longínquos na Ilha do Fundão que pude ampliar meus horizontes na educação física. Fica o registro e admiração.
Obs. O participante de mesa redonda, prof. Marcelo Paula de Melo (basqueteiromelo@terra.com.br) é professor da UNIABEU e do Curso Normal Superior na FAETEC (Três Rios). Membro dos grupos de pesquisas COLETIVO DE ESTUDOS DE POLÍTICA EDUCACIONAL (UFF-FIOCRUZ) e OBSERVATÓRIO JOVEM (UFF).
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a educação física escolar E O lazer: possibilidades de intervenções pedagógicas 

Felipe Rocha dos Santos

Resumo:   O exercício de avaliar e perspectivar propostas que trabalhem com a questão do lazer para serem desenvolvidas na escola no âmbito da educação física escolar me remeteu, inicialmente, a um comentário descritivo das relações entre o lazer e educação física escolar que desenvolvo na minha prática pedagógica.

Poderíamos tratar detalhadamente de: a) como trabalho o conceito de Lazer com os alunos do Ensino de Jovens e Adultos da Rede Estadual de Educação do Rio de Janeiro; b) na implementação de dias de lazer no âmbito das aulas de educação física para o primeiro segmento do Ensino Fundamental.

Penso que, talvez, a melhor opção seria apresentar um pequeno esboço de cada caminho que utilizo.

Seguirei apresentando alguns dos referenciais teóricos onde busco apoio, e a seguir descrevo algumas intervenções pedagógicas que desenvolvo. É a partir desta relação entre a teoria e a prática que apresento algumas perspectivas da produção do conhecimento no meu fazer pedagógico diário em Educação Física escolar.

________________________________________
Introdução

Ao construir este diálogo entre a educação física escolar e o lazer, faço-o de um determinado lugar. Posiciono-me enquanto professor de Educação Física que, estando diariamente no chão da escola, busca respostas para melhor compreender e atuar em um mundo contemporâneo. Colocando-me na posição de professor regente de turma, assumo concomitantemente a condição de pesquisador participante, uma vez que num movimento contínuo de ida e volta, parto de minha prática pedagógica para uma teoria, e desta teoria para uma nova prática pedagógica.

O papel da educação e da escola frente à cultura

De uma forma ou de outra, penso que a escola ainda continua exercendo um papel de fundamental relevância na sociedade. E quando faço esta afirmativa considero muito de minha história pessoal. 

Meus pais sempre fizeram um grande esforço e me mantiveram em escolas particulares para que pudesse vislumbrar um futuro melhor do que o deles e dos meus irmãos. Este discurso sempre foi corrente em minha casa desde a infância, e com ele vinham as muitas cobranças e as ameaças de ingresso na escola pública se repetisse de ano.

Juntamente com as expectativas e cobranças para com a minha formação escolar, podemos apresentar alguns discursos que estavam implicitamente, presentes: (1) de uma cultura escolar que precisava ser apropriada por mim, uma vez que a cultura da rua de um subúrbio do Rio de Janeiro (Padre Miguel) não poderia me levar a um degrau mais cômodo na vida; (2) que os conteúdos transmitidos pela escola é que poderiam me dar condições para obter um trabalho que proporcionasse melhores condições de vida; (3) e conseqüentemente, que a escola pública não ensinava com a devida qualidade, coisa que somente a escola da rede privada seria capaz de fazer.

Vamos adentrar um pouco, mesmo que rapidamente, nestas questões de modo que melhor entendamos como estas representações foram construídas. 

Quando assinalo para a necessidade de apropriação de uma cultura (escolar) que deveria ser incorporada por mim, já está presente em minha fala a existência de pelo menos duas culturas diferenciadas, e conseqüentemente uma determinada relação de poder existente entre elas, predominando em relevância umas sobre as outras.


Apesar de vivenciar este embate entre culturas desde a infância, e mesmo sem ter muitas condições de refletir sobre a questão, pude ir percebendo uma certa diferenciação e, conseqüentemente, uma relação conflituosa entre elas. Soa-me estranho dizer que a escola parecia (parece) não perceber este choque cultural, uma vez que como criança já podia perceber e vivenciá-lo.

Quando sinalizo que a escola não visualizava estes conflitos culturais, é porque entendo que freqüentemente, senão na maioria das vezes, o conceito de Cultura (e não é por acaso que o termo inicia com maiúscula) trabalhado na escola era o conjunto de tudo aquilo que a humanidade havia produzido de melhor – fosse em termos materiais, artísticos, filosóficos, científicos, literários etc. Neste sentido a Cultura foi durante muito tempo pensada como única e universal. Única porque se referia aquilo que de melhor havia sido produzido; universal porque se referia à humanidade, um conceito totalizante, sem exterioridade (Veiga-Neto, 2003, p.7).

Temos, então, a diferenciação hierárquica entre a alta cultura e a baixa cultura, onde a alta cultura apresentava-se como um modelo máximo de expressão do espírito humano para toda a sociedade. Esta diferenciação foi, e ainda continua sendo, a preocupação de muitos educadores que vêem na educação um caminho natural para a elevação cultural de um povo (Veiga-Neto, 2002).

Era compreensível que meus familiares aspirassem para mim o acesso aos bens culturais da alta cultura, aqueles aos quais apenas uma pequena parcela da população tinha acesso, e que eles por várias circunstâncias também não puderam ter acesso.

Podemos perceber, de certa forma, que atreladas às suas expectativas sobre a educação e a cultura estavam a questão do poder e da representação. 

Tal como Giroux, penso o poder como “um conjunto concreto de práticas que produzem formas sociais, por meio das quais diferentes padrões de experiências e modos de subjetividade são construídos” (1987, p. 59). 

E por representação entendo que é a forma de produzir significados segundo um jogo de correlação de forças no qual grupos mais poderosos – seja pela posição política e geográfica que ocupam, seja pela língua que falam, seja pelas riquezas materiais ou simbólicas que concentram e distribuem,ou por alguma outra prerrogativa – atribuem significado aos mais fracos e, além disso, impõe a estes seus significados sobre outros grupos (Costa, 2005, p. 42-43).

Não seria nenhum absurdo afirmar que é ainda muito corrente no pensamento da camada menos favorecida da população a valorização do acesso a alta cultura, e por conseqüência uma representação desta como uma cultura superior, cabendo a instituição escolar transmitir estes conteúdos a fim de que não caia sobre os ombros desta parcela da população o rótulo de não possuir cultura ou de ter uma cultura inferiorizada. À escola, e principalmente à escola privada, cabe o papel de redimir a população desta falta de cultura oferecendo o acesso a estes bens culturais elitizados.

Quando destaco que os conteúdos transmitidos pela escola é que poderiam me dar condições para obter um trabalho que proporcionasse melhores condições de vida é porque era (e é) exatamente isso que meus pais afirmam e acreditam até hoje.

Tomo como apoio as posições de Costa (2003) quando afirma que a escola ainda é forte e sólida no imaginário da população que depositam nela a esperança de uma vida melhor. Ainda são muito presentes as expectativas da a escola ser um lugar de transmissão do saber sistematizado, acumulado, pela sociedade. Saberes que chegaram até o mundo contemporâneo na forma de disciplina, e que depois foram escolarizados, constituindo-se nas disciplinas escolares. Além de ensinar as disciplinas, esperava-se da escola, e se espera ainda hoje, que ela desenvolva competências profissionais para que as pessoas possam encontrar lugar no mercado de trabalho (Costa, 2003, p.39).

Esta passagem da autora demonstra o quanto se espera da escola, explicitando um determinado discurso sobre o papel da escola. É bem verdade que a própria escola contribui para com a legitimação deste discurso, uma vez que é no contexto escolar que este produz e legitima configurações de tempo, espaço e de narrativas que, de certa maneira, posicionam a comunidade escolar a privilegiar versões particulares de ideologia, de comportamento e de representação da vida diária. Por mais que estejamos atentos, no seio de nossas práticas pedagógicas, estão presentes forças que trabalham ativamente na produção de subjetividades que, conscientemente ou inconscientemente, adicionam e corroboram para um determinado sentido de mundo (Giroux, 1987, p.59).

Mais estes discursos e representações sobre a escola e seu papel social não são construídos naturalmente. Na verdade, são resultados de construções sociais, onde que tem o poder de dizer como está constituído, como funciona, que atributos possui é quem estabelece um estatuto de realidade.

Observamos que a escola vêm sendo alvo de muitas críticas, sendo estas oriundas de todas as direções. Giroux, por exemplo, demonstra que  os educadores radicais denunciam que  a escola é reprodutora , uma vez que fornece , a diferentes classes e grupos sociais, formas de conhecimentos, habilidades e cultura que não somente legitimam a cultura dominante, mas também direcionam alunos para postos diferenciados na força de trabalho, de acordo com considerações quanto a sexo, raça e classe social a que pertencem (1987, p.55).

Por outro lado, a escola é alvo dos conservadores que tecem suas críticas argumentando que ela desviou-se por demais da lógica do capital, sendo necessário uma revisão curricular a fim de que possa melhor atender aos interesses corporativos da sociedade dominante.

Observando o cenário brasileiro, penso que a escola encontra-se em crise justamente por não conseguir atender aos interesses de nenhum destes lados. Na verdade estão em jogo pontos de vistas e perspectivas diferenciadas sobre o papel social da escola. Sendo assim, posiciono-me mais ao lado do ponto de vista dos educadores radicais.

Do contexto escolar percebo que os professores também se sentem em crise porque não percebem o quanto o exercício do magistério está atrelado à divisão técnica e social do trabalho (Giroux, 1987, p.8). Nossa atuação fica atrelada a distribuição, ao gerenciamento, a avaliação e a legitimação de um determinado conhecimento. Enquanto deveríamos tentar trabalhar com um conhecimento significativo para os alunos, estamos vendados e culpabilizando-os por seu desinteresse e a sua resistência às aulas. Creio que eles olham para nós professores, e percebem que a escola já não é mais garantia de ascensão social, logo, aquele conhecimento que era a garantia de empregabilidade não é mais tão valorizado. O diploma sim, mais o conhecimento não.

Outro ponto relevante é o controle que exercemos e a que somos submetidos no contexto escolar. Quantas vezes não avaliamos outros professores ou nos sentimos avaliados por eles quando nossa aula vira uma bagunça ou quando não conseguimos controlar a turma. A habilidade de manter uma turma sob controle era (e ainda é) um dos requisitos para ser considerado um bom professor. 

Outras estratégias foram criadas para atender a essa necessidade. Cusick (1983) descreve o período cinco-por-cinco, 

Os alunos entravam cedo, pela manhã, eram submetidos a cinco períodos de instrução com poucos minutos de intervalo e um recreio de quinze minutos no meio da manhã, sendo liberados antes das treze horas. Não havia períodos livres, sala de estudo, tempo para a cafeteria ou para reuniões. Não eram permitidas ocasiões em que pudesse ocorrer violência. A importância da manutenção da ordem naquelas escolas públicas secundárias não podiam ser subestimadas (apud Giroux, 1987, p.63).

Esta dinâmica escolar é conhecida por nós que estamos em seu dia-a-dia. É próximo da realidade descrita pelo autor que nós atuamos no contexto escolar. Nossos alunos vivenciam uma escola que funciona na lógica do trabalho. Tal como numa empresa, nossos alunos são controlados e avaliados segundo o imediatismo de seus desempenhos. Em nome de uma suposta eficiência a riqueza das histórias de vida de nossos alunos são ignoradas.

Por que tratar o lazer no contexto da escola

Os professores também são reféns de uma escola que funciona sob a lógica do trabalho, uma vez que “as condições de docência são também determinadas pelos interesses e discursos dominantes, que fornecem a legitimação ideológica para promover práticas hegemônicas na sala” (Giroux, 1987, p.64).

Mas isso não significa que não podemos vislumbrar alternativas. Definitivamente não acredito que a escola está emaranhada numa versão simplificada de dominação, se assim fosse, o seu abandono seria a minha alternativa política. Mas não pretendo me deixar levar por um discurso derrotista que confirma a dominação capitalista.

Minhas ações pedagógicas estão em consonância com uma escola que Giroux, considera como espaço de possibilidades, onde “formas particulares de conhecimento, de relações sociais e de valores pudessem ser ensinadas a fim de educar os alunos para tomar seu lugar na sociedade a partir de uma posição de fortalecimento e não a partir de uma subordinação econômica e ideológica” (Giroux, 1987,p.57).

Caminhando com Libâneo, penso que também é necessário ver a escola como um espaço de síntese, onde a cultura formal que a escola representa considere a cultura experenciada que ocorre em outros espaços como as praças, as ruas os pontos de encontros, os meios de comunicação, a igreja, o trabalho, a família, enfim, que a cultura escolar dialogue com a cultura experienciada na vida. 

De certa forma penso que é isso a que se refere a nossa LDB em seu artigo 1°, especificamente no 2° inciso, quando descreve que “a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a prática social”. 

A partir desses argumentos é que vislumbrei e vislumbro a possibilidade de implementação do lazer durante as aulas de educação física escolar. Penso que pelo menos é possível educar para o lazer, ampliando as possibilidades culturais dos alunos, discutindo o lazer como direito constitucional, e garantindo a realização de atividades segundo suas escolhas.

Entendo que trabalhar com o lazer no contexto escolar é uma possibilidade real de desafiar, e talvez desestruturar as escolas que operam sob a lógica do trabalho, e com uma perspectiva monocultural. Sei e sinto que o caminho é árduo, mas nem também saborosa é a possibilidade de perspectivar um outro caminho possível.

O lazer nas aulas de educação física escolar

Pretendo neste momento descrever algumas de minhas estratégias de ação onde trato o lazer como o foco de minha intervenção pedagógica.

Na Rede Municipal de Educação do Rio de Janeiro atuo no Primeiro Segmento do Ensino Fundamental em dois CIEPs que funcionam em horário integral, realizando ainda as suas rotinas pedagógicas em consonância com a proposta inicial. É relevante salientar a questão do horário integral porque traz para a escola uma dinâmica diferenciada, uma vez que os alunos ingressam na escola por volta das sete e trinta da manhã para o desjejum e só voltam para casa às dezesseis horas. 

Para que os alunos permaneçam na escola todo este tempo é necessário que esta tenha uma proposta diferenciada. Na ocasião da inauguração, os CIEP’s tinham uma proposta pedagógica invejável. Podemos perceber tal afirmativa em alguns trechos do Livro dos CIEP’s, onde Darci Ribeiro, explicita os objetivos desta escola.

O CIEP é uma verdadeira escola-casa, que proporciona a seus alunos múltiplas atividades, complementando o seu trabalho nas salas de aula com recreações, esportes e atividades culturais (...) com uma escola com essas características (...) é precisos estabelecer um processo de formação coletiva de todas as pessoas envolvidas no processo (alunos, professores, diretores, funcionários e a própria comunidade) (...) Ao invés de escamotear a dura realidade em que vive a maioria de seus alunos, provenientes dos segmentos sociais mais pobres, o CIEP compromete-se com ela, para poder transformá-la (...) a educação não pode mais ser dissociada das manifestações culturais e artísticas, sobretudo daquelas que já se desenvolvem no interior da própria comunidade. Afinal, elas são a ponte viva que leva a comunidade para dentro da escola e vice-versa (1986, p.47-49).

Esta proposta que me parece um avanço que por algumas questões, sendo uma das principais a não continuidade de um projeto educacional quando ocorrem mudanças no cenário político-partidário do governo não conseguiu ir adiante. Temos hoje uma caricatura do que fora pensado para o CIEP.

Cavaliere (2002) denuncia que na atualidade “a maior dificuldade que observamos nessa escola para organização da rotina das crianças em tempo integral é a carência de profissionais, praticamente reduzidos a um professor por turma e a poucos professores de educação física” (p.102).

Mas além de lutar por uma escola pública que resgate o que de melhor que o CIEP tinha que era a sua proposta pedagógica, temos também que implementar ações pontuais para o dia-a-dia das aulas.

Pensei o quanto seria enlouquecedor para mim que sou impaciente ficar quase oito horas dentro da sala de aula. Pensei se agüentaria permanecer numa escola em que os tempos de recreio, de recreação, de atividades livres e de educação física fossem por demais escassos. Pensei o quanto seria chato para mim, enquanto criança, ficar preso a uma rotina escolar onde o que ensinam não tem ou têm pouca relação com a vida. É claro que gostaria muito mais da rua (como ainda gosto apesar da violência urbana) do que da escola.

Juntando todas essas questões anteriormente citadas (tanto as de cunho mais teórico quanto às de mais prático) resolvi implementar dias de lazer nas aulas de educação física.

O funcionamento seria simples. Inicialmente, tal como na ‘vida real’ os tempos destinados ao trabalho seria maiores que os reservados ao lazer. Para um trabalhador, morador na zona oeste, que trabalha no Centro do Rio de Janeiro é necessário, além da jornada de trabalho, de três a quatro horas diárias para a circulação da casa ao trabalho e do trabalho para a casa. Eram três aulas para que eu pudesse dar o conteúdo que achasse pertinente, e essa aula ficou conhecida como dia de trabalho, e uma aula de lazer, que ficou conhecida como dia de lazer, onde os alunos escolhiam o que quisessem para brincar. A proporção inicial era de 3 para 1. Ressalto que resolvi implementar para todas as turmas, desde a educação infantil, passando pelo ciclo, até as quartas séries.

Com o passar do tempo, ia conversando com os alunos sobre o tempo que ficavam na sala de aula, e ia dando condições para que sugerissem mais dias de lazer nas aulas de educação física. Aquelas turmas que por motivos variados não conseguiram sugerir, eu mesmo achei pertinente aumentar a proporção de dois dias de aulas para as aulas de trabalho para uma aula de dia de lazer deles.

Hoje tenho turmas que dividem aulas com a proporção de uma aula de trabalho e uma aula de lazer. Eventualmente temto aumentar os dias de trabalho em relação aos dias de lazer para testar o comportamento deles em relação a uma suposta arbitrariedade. Alguns alunos acatam defendendo um discurso que turma não está comportada, ou que não sabe brincar, ou que está ocorrendo brigas. Mas para a minha alegria a maioria dos alunos não está mais aceitando o aumento do dia de trabalho em detrimento aos dias de lazer.

É claro que existem aqueles que já sugeriram que todos os dias fossem dias de lazer, mas creio que, mesmo sendo muito bem argumentado por eles, não implantarei esta proposta porque é nos ‘dias de trabalho’ que posso ampliar os seus repertórios culturais, com jogos, esportes, danças, enfim, oferecendo mais opções para as suas de escolhas.

Quero deixar claro que as aulas que chamamos de dias trabalho não funcionam com uma lógica monocultural, onde o professor é que detêm o conhecimento a ser transmitido aos alunos. Na verdade, nestes dias apresento apenas a idéia inicial da aula, não sabendo aonde é que chegaremos ao fim da aula porque isto depende de todos nós. 

Por exemplo, se formos experimentar brincar de peteca, ela poderá ser jogada com as mãos, com os pés, com as mãos e pés, com a cabeça, com as raquetes de frescobol ou de ping-pong. A partir do objeto peteca é que pensaremos possibilidades de ações e de construções conjuntas das atividades. E, penso que é dia de trabalho justamente por conta disso, porque existe uma construção conjunta, onde os alunos e o professor criam e recriam o existente. Somos parceiros, não cabe colocar-me na posição de professor que sabe mais, ou que é mais culto. Somos todos importantes na aula.

É claro que tudo não pode dar certo. Temos alguns problemas. Nos dias de lazer, por exemplo, os meninos só escolhem jogar futebol. Não sei bem se esse é o problema, uma vez que, talvez, eu só escolheria jogar futebol também. Jogar bola com os amigos da rua não é igual a jogar bola na escola, onde tem quadra, bola de couro. Mas não aceitar que as meninas brinquem juntas é um problema, que em algumas turmas já estamos conseguindo superar.

Com relação ao trabalho desenvolvido com os alunos do Ensino de Jovens e Adolescentes (EJA) da Rede Pública Estadual de Educação a intervenção é mais no sentido de uma favorecer reflexões que possibilite os alunos intervirem diretamente em suas realidades.

Penso na politicidade desta proposta, uma vez objetivo investir no protagonismo desses alunos junto a escola, a sua comunidade, a sua cidade. Penso que posso contribuir para que eles intervenham mais em suas realidades, que percebam que o protagonismo humano é condicionado e não determinado (Giroux, 2003, p161).

Como o público com quem desenvolvo as atividades pedagógicas neste contexto é, na grande maioria, trabalhadores que após a jornada de trabalho freqüentam a escola, considerei significante abordar o lazer enquanto um conteúdo das aulas de educação física. 
Venho trabalhando numa pesquisa que busca compreender as representações que os alunos trazem sobre a educação física, e nas análises preliminares que realizei, percebi que comumente este público compreende as aulas de educação física como sinônimo de lazer. A aulas de educação física é o espaço/tempo em que podem jogar bola, bater papo, se divertir. Em um outro espaço pretendo dissecar mais este assunto, por hora vale lembrar que a aula de educação física é também vista como o lazer da escola para a comunidade escolar.

Inicialmente busco compreender as representações dos alunos sobre o lazer. A partir de então trabalho com a Declaração dos Direitos Humanos e com a Constituição Brasileira para que percebam que o lazer é, no caso do Brasil, um direito social, tão importante como a educação, a saúde, a habitação, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e as crianças, a assistência aos desamparados.

Esta abordagem traz condições para que possamos perceber o quanto esses direitos são negados a população em geral, que geralmente é a que mais necessita.

A partir de então, a cada aula, venho fazendo um exercício de reflexão, questionamento e debate a partir de comparações que peço que façam.

Estimulo suas reflexões pedindo para que relacionem o tempo que gastam nas conduções para chegar ao local de trabalho com o pouco tempo ou nenhum tempo reservado para o lazer diário.

Num outro momento sugiro que o tema para debate seja os espaços públicos de lazer. Solicito que descrevam como são as praças e parques públicos das zonas privilegiadas por onde passam ou já passaram e as comparem com as praças das comunidades onde moram. Geralmente certificamos que os espaços de lazer dos subúrbios são poucos e depredados. Vão surgindo outras possibilidades de intervenções. Como por exemplo: as praças de sua comunidade são depredadas porquê à população é mal educada ou não existe uma política pública de lazer que também demonstre a necessidade de preservação de um espaço público, como a praça de seu bairro. A praça é um espaço de todos ou é um espaço de ninguém.

Dentre as possibilidades que vão surgindo no diálogo sobre o lazer, não esquecemos de relacionar o lazer e a escola, pensando como a escola contribui e / ou poderia contribuir para com melhores condições de lazer para a população. Aí não pretendo delegar a escola mais uma função, a de ser responsável por uma política pública de lazer, mas também não descarto a possibilidade de implantação em seus currículos de atividades culturais que aumentem as possibilidades de lazer dos alunos.

A relação de lazer e política também e enfocada, uma vez que na ocasião das eleições não são poucos os candidatos que aparecem prometendo melhores condições de lazer como plataforma política.

De uma certa forma creio que estes debates contribuem para com a formação de opiniões pelos alunos, e que estes oferecem melhores condições de intervir em suas comunidades.

Considerações finais

Optei por finalizar este texto trabalhando em tom de esperança e de utopia, mas não daquela utopia irrealizável. A utopia que defendo é aquela palpável que faz com que a esperança não deixe de existir.

Com relação à escola, vou continuar acreditando nesta instituição e lutando por ela. Não só porque gosto do que faço com as minhas (nossas) aulas, mas principalmente porque, acredito que a escola é um lugar de aprender e reconstruir as culturas. Um lugar de aprender a pensar, e não de aceitar imposições submissamente. Um lugar de aprender a respeitar, o que é muito diferente de tolerar. Um lugar de compartilhar, compartilhar vidas, culturas, conhecimentos.

Como contribuir para tal? Penso que, primeiramente, não posso perder o foco da(s) vida(s) e das muitas realidades que estão em seu entorno. Quero carregar comigo as incertezas, porque delas é que brotam em mim as idéias, os sonhos, as práticas pedagógicas. Não posso garantir que a escola trará melhores condições de ingresso no mercado de trabalho aos meus alunos trabalhadores e desempregados, mas minhas aulas podem contribuir para que possam pensar criticamente sobre suas vidas, de modo que despertem neles possibilidades de transformações.

Demonstrar para esses mesmos alunos que o seu direito ao lazer é subtraído por conta de seu trabalho, do tempo desperdiçado no transporte, que as suas opções de lazer são menores (e não menos importante) por conta da valorização e investimento em áreas nobres da cidade não trará para os alunos essas benfeitorias. No entanto pode contribuir para que se organizem para lutar por seus direitos.

Como penso que ao trabalhar proporcionalmente com os ‘dias de lazer’ e os ‘dias de trabalho’ com as crianças nas aulas de educação física não garante a eles na fase adulta, após ingressarem no mercado de trabalho, que os espaços/tempos de trabalho e de lazer sejam também proporcionais. Mas possibilitam um pensar crítico e um protagonismo em pró de seus direitos.

Talvez os alunos dos CIEP’s não consigam ainda ter um pensamento tão crítico como anseio, e nem consigam formular um discurso sobre a necessidade de manutenção de seus direitos sociais, mas quando os provoco tentando retirar-lhes o seu dia de lazer percebo uma resistência de sua parte. Não aceitam submissamente, a arbitrariedade, a seu jeito isso rebelam-se, lutam por aquilo que desconheciam mais que apropriaram-se. Mas isso também não garante que na fase adulta vão tecer resistências mais consistentes. No entanto, vivenciar as possibilidades de transformação das realidades durante a infância é uma experiência que contribua para com a formação de suas subjetividades.

Finalmente, espero que minhas aulas contribuam para com uma educação política, de modo que “não apenas se expressem de forma crítica, mas para que alterem a estrutura de participação e o horizonte do debate pelo qual suas identidades, seus valores e seus desejos são moldados (giroux, 2003, p.161).

Obs. O participante de mesa redonda, prof. Felipe Rocha dos Santos (santosfer@ig.com.br) é membro da ANIMA/UFRJ
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Animação cultural e lazer na escola

Cleber Augusto Gonçalves Dias

Resumo:   Este trabalho é um esforço de sumariar alguns princípios metodológicos que constituem, em linhas gerais, parte do que venho propondo pedagogicamente para os espaços onde atuo como professor. Antes de apresentar esses princípios, tentei destacar a importância de se analisar, elucidar, identificar e compreender algumas das dinâmicas sócio-históricas que incidem poderosamente nos arranjos das redes de sociabilidade cotidianas da escola. E aceita a necessidade de compreensão desses fatores, esbocei em poucas linhas uma caracterização histórica geral de duas dinâmicas que me parecem particularmente importante para compreender os atuais dilemas da educação escolar: “o milagre econômico brasileiro” do final da década de 60 e a ampla expansão dos sistemas educacionais do mesmo período. A partir dos efeitos e conseqüências disso, sugeri a apropriação da idéia de cultura, no seu sentido mais irrestrito, como suporte para o desenvolvimento de ações pedagógicas na Educação Física escolar. Uma idéia que vai tentar se sustentar, conceitualmente, na noção de animação cultural. 

Palavras-chave: lazer; animação cultural; Educação Física escolar. 

________________________________________

Introdução

A configuração do espaço escolar sempre esteve envolvida a um sem número de polêmicas e controvérsias. A idéia de uma crise da escola perpassou por muitos momentos a história da instituição e poderíamos mesmo dizer que é uma idéia inerente a ela (TEDESCO, 1998). Hodiernamente, são incontáveis os elementos que poderiam ser apontados como responsáveis pelo aprofundamento desse quadro, onde é preciso sempre destacar que não existem soluções messiânicas ou de fácil aplicabilidade.

Porém, antes de adentrarmos especificamente nas questões propriamente pedagógicas que estão em torno do ensino formal nas escolas, é preciso registrar um comentário no sentido de destacar que os novos desafios lançados à instituição escolar devem sempre ser pensados em relação ao quadro social de âmbito mais geral, isto é, a um conjunto de dimensões sociais mais abrangentes. No caso da contemporaneidade, essas dimensões vão se caracterizar, fundamentalmente, pela celeridade das mudanças (HOBSBAWM, 1998; SEVCENKO, 2001) e pela complexificação dos esforços de interpretação da realidade (e em contrapartida da própria instituição escolar).

Essa dimensão de caráter sociológica me parece ser uma questão chave para iniciarmos uma conversa a respeito dos desafios atuais da escola, pois elucidar e interpretar essas configurações sociais, talvez seja mesmo um pré-requisito para o desenvolvimento de meditações de qualquer natureza sobre a escola bem como suas práticas e metodologias. Desse modo, a compreensão dos atuais desafios lançados ao ensino institucional (ou seja, escolar) depende diretamente de uma teoria correta, não tanto sobre a situação atual da escola, mas muito mais de uma interpretação da sociedade como um todo. Sobre isso, Paulo Freire (1996) já havia comentando que “ensinar exige apreensão da realidade. Como professor preciso me mover com clareza na minha prática, o que me pode tornar mais seguro no meu próprio desempenho” (p. 76). Portanto, é a partir da configuração social mais geral que devemos repensar o papel das ações educativas da escola. 

A identificação de um determinado quadro social é um dado preliminar particularmente importante para a formulação de princípios pedagógicos. A partir dessa identificação pode-se formular, ainda que de modo provisório, um sistema de referências que oriente, tanto as pautas de comportamento didático-pedagógicos, quanto as atitudes e valores em jogo nas ações educativas. E nesse sentido gostaria de destacar dois aspectos da trajetória histórica recente da sociedade brasileira que me parecem particularmente importante. O primeiro deles diz respeito a um tipo de desenvolvimento econômico muito particular. Esse desenvolvimento ficou caracterizado por uma concentração de elevadíssima de renda, onde uma quantidade enorme do dinheiro ficava retida nas mãos de uma minoria reduzidíssima (PRADO; EARP, 2003). A esse processo, chama-se, convencionalmente “milagre econômico brasileiro”.

Essa dinâmica foi operada durante a ditadura militar que teve início em 1964 e um dos seus efeitos mais visíveis foi a distribuição desigual de renda. conseqüências que, até hoje, expõe suas marcas na sociedade brasileira. Essa desigualdade atingiu níveis tão brutais que chegou-se mesmo a criar a expressão “brazilinization” para descrever processos sociais desse tipo (MELLO; NOVAIS, 1998). 

Uma sociedade estratificada nesses termos terá o acesso seletivo e restritivo não só no que diz respeito aos bens de ordem material, mas também a todos os outros patrimônios. Isto é, numa sociedade em que a diferença de acesso à riqueza entre ricos e pobres é enorme, a diferença de acesso aos bens de ordem simbólica também serão enormes. Há, nesse sentido, uma correspondência entre as esferas materiais e imateriais. Mais ainda: não só o acesso a determinados bens materiais e simbólicos serão negados como a própria produção simbólica desses bens vindos das camadas economicamente desfavorecidas tende a ser desqualificada. Suas visões de mundo, seus valores e suas crenças, que refletem suas situações de vida e seus interesses particulares serão negados como tal e acusados de ilegítimo, impróprios e inadequados.

A escola, produto dessa mesma dinâmica de trocas simbólicas, também tende a reificar um único padrão de organização cultural dentro dos muitos padrões que seriam possíveis. Em verdade, a escola canoniza aquele padrão de cultura associado a uma cultura erudita. 

E é sob essa perspectiva que se apresenta o segundo aspecto histórico-sociológico que me parece importante: aquele que diz respeito a uma ampla expansão dos sistemas educacionais. Essa expansão apresentaria à instituição escolar uma problemática relativamente nova, pois, junto com a consolidação da posição social das classes médias urbanas, universalizava-se, pouco a pouco, uma série de serviços públicos dentre os quais o acesso à escola (que até então, era quase uma exclusividade dos filhos de classe média). 

Muitos dos trabalhadores comuns puderam ainda colocar seus filhos em escolas públicas e a família passou a ter acesso ao sistema de saúde. Em 1980, estavam matriculados no ensino fundamental proporcionado por estados e municípios nada menos do que 17,7 milhões de alunos (contra 6,5 milhões de 1960) (MELLO, NOVAIS, 1998, p. 621).

A análise de Maria Hermínia Almeida eWEIS Luiz Weis (1998) apontam na mesma direção:

Na segunda metade dos anos 60, o Brasil dispunha de um sistema universitário nacional, mas apenas 2%, se tanto, da população entre vinte e 24 anos estava matriculada em alguma faculdade (trinta anos depois, seriam 12%). Entre 1965 e 1970, por mínima que continuasse a ser a parcela de estudantes de nível superior na faixa etária correspondente, os números absolutos deram um salto sem precedentes: nesses seis anos, o total de universitários aumentou 2,7 vezes, passando de 155 mil para 425 mil (ou algo como 5% do seu grupo de idade) (p. 363). 

A expansão dos sistemas educacionais traz consigo um nível de tensão que parece surgir da própria estrutura de organização da escola, profundamente associada aos fundamentos, princípios e valores tipicamente ligados a “cultura burguesa”. A progressiva entrada de alunos egressos das camadas mais populares desestabilizava, em alguma medida, boa parte desses mesmos fundamentos. Em geral, os alunos egressos das camadas mais pobres não compartilham as mesmas crenças, os mesmos valores e as mesmas convicções dos filhos de classe média. Ao contrário, eles trazem consigo uma bagagem cultural e uma cosmologia muito distinta daquela difundida e mesmo requisitada pela cultura escolar. Mais do que isso, esses alunos não dominam os mesmos códigos culturais difundidos e requisitados pela cultura escolar, pois seu lugar de enunciação e seus códigos de conduta tende a assumir um caráter bastante diferente daquele associada à escola. E nesse sentido, poderíamos mesmo falar num choque cultural entre a cultura escolar e a cultura dos alunos pobres.

Ao invés da escola tentar reorganizar estruturalmente para atender as demandas e necessidades desses novos grupos de alunos que se apresenta, o que se tenta fazer é impor, à força bruta, uma cultura relativamente estranha a esses mesmos alunos. Em outras palavras, a estrutura organizacional da escola parece não estar disposta a nenhum nível de negociação dos seus pressupostos culturais e das suas tradições. A escola parece não estar disposta a abrir mão de alguns conteúdos ou incorporar novos conteúdos culturais. Parece mesmo estar fechada para todos aqueles habitus estranhos a sua estrutura cultural tipicamente de classe média. As dinâmicas culturais da escola parecem fundadas muitas mais num monólogo que num diálogo. 

Dito de outra forma, essa franca expansão dos sistemas educacionais traz à tona um problema que antes talvez pudesse passar despercebido: o problema do capital cultural.

Capital cultural

O conceito de capital cultural foi formulado por Pierre Bourdieu e se tornou uma noção indispensável para pensar sobre a questão da desigualdade de desempenho escolar de crianças provenientes das diferentes classes sociais. Com base em análises estatísticas, Bourdieu observou uma correlação entre algumas variáveis pertinentes ao perfil da família e o sucesso escolar de seus filhos. Entre essas variáveis poderíamos citar: a) a formação cultural dos antepassados da primeira e da segunda geração, b) o local de residência da família (centro ou periferia), c) o ramo do estudo secundário (profissionalizante ou propedêutico), d) o tipo de estabelecimento de ensino (público ou privado) do estudante, d) o modelo demográfico da família ou ainda e) o sentido da trajetória social (ascendente ou descendente) do chefe do grupo familiar (apud. SETTON 2005). 

Mas é importante salientar também que nenhuma dessas variáveis desempenharia, isoladamente, um fator determinante. Inversamente, o que existem são fatores (diversos) extra-escolares, sobretudo de ordem econômica e cultural, que influenciam poderosamente o desempenho e o aproveitamento escolar de estudantes. Em outras palavras, as diferenças de acesso aos bens da cultura entre as famílias pobres e ricas são fatores responsáveis pela variação no comportamento e no rendimento relativos aos estudos. Ou seja, “cada família transmite a seus filhos, mais por vias indiretas que diretas, um certo capital cultural e um certo ethos, sistema de valores implícitos e profundamente interiorizados, que contribui para definir, entre outras coisas, as atitudes em face do capital cultural e da instituição escolar” (BOURDIEU apud. SETTON 2005). 

Desse modo, a posse de um certo capital cultural e de um ethos familiar predisposto a valorizar e incentivar o conhecimento escolar são importantes elementos para se alcançar um sucesso acadêmico. Neste sentido, crianças ricas e com mais facilidades para acessar aos bens culturais valorizados e exigidos pela tradição escolar tem maiores chances de obter um bom desempenho escolar. Em resumo, a noção de capital cultural chama a atenção para as diferenças nas condições de acesso e de apropriação de uma cultura. Em decorrência, aponta para as condições diferenciadas de aquisição de determinados padrões de cultura, nesse caso, da cultura escolar. 

Compreendida nesses termos, a dimensão simbólica da vida – ou para formular em termos mais diretos, a cultura – constituiu um tipo particular de capital igualmente responsável pela desigualdade. Em última análise, a cultura constitui-se num recurso social, fonte de distinção e de poder. Ainda mais em sociedades onde a posse desse recurso, isto é, de determinados códigos culturais que são valorizados, configura-se num privilégio de poucos e num símbolo de distinção social.

Esse capital de cultura – elemento de diferenciação e distinção – pode ser cultuado de várias formas, sobretudo por um conjunto de estratégias e rituais de consagração para que seja legitimamente aceita e reconhecida por todos (como, por exemplo, através de exames de seleção, valorização e aquisição de diplomas, formaturas, ou no acesso a determinados filmes, na visitação a museus ou concertos musicais ou na realização de viagens). Assim, opera-se um processo de valorização sistemática de uma dada cultura, onde é a própria diferença de acesso a essa mesma cultura, sistematicamente valorizada pelos ritos, que vai conferir poder e diferenciação as pessoas que tem condições sociais de acessa-la e dominar seus códigos, habilitando-os, por exemplo, a apresentar os melhores desempenhos escolares. 

O tipo específico de atribuição de valores simbólicos, ou da distribuição do “capital cultural” determina então o modelo de estratificação social, pois, “ao lado da luta de classes econômicas, também uma luta de classes simbólicas, pois a luta não é só em torno da distribuição de bens e serviços, mas também, em torno dos valores corretos, dos padrões legítimos e dos estilos de vida distintivos de classe” (BRACHT, 2003, p. 53). 

É nesse mesmo sentido que destacamos as considerações de Bordieu (1983) sobre os mecanismos de reprodução cultural, onde a dominação de uma classe social não operaria somente no âmbito econômico. Seguindo o raciocínio do sociólogo, a dominação de uma classe opera também pela cultura do vivido, ou seja, pela saturação do hábito, da experiência, dos modos de ver e de ouvir, de tal forma que o que as pessoas vêm a pensar e a sentir é a reprodução de uma ordem social. 

Certa vez o antropólogo Malinowsk (apud. KULA, 1977, p. 577), afirmou, provocativamente, que conhecia somente uma prova da superioridade da civilização ocidental sobre as chamadas “selvagens”, e que esta eram os cânones. Deslocando essas reflexões para a análise dos processos de estratificação social ou para os mecanismos de atribuição de valores a uma cultura particular, poderíamos parafrasear-lhe dizendo que só existe uma prova de superioridade da alta cultura ou cultura erudita sobre a cultura iletrada, e que esta é o cânone. E é exatamente a discussão em torno da canonização de uma determinada cultura que o conceito bourdiano de “capital cultural” expressa. 

No entanto, é sempre bom lembrar que nenhum poder hegemônico é capaz de abarcar todas as dimensões de uma cultura. Existe sempre uma disputa em torno da legitimação de uma determinada cultura. Neste sentido, os segmentos populares, ou seja, os segmentos que possuem uma cultura desvalorizada simbolicamente, não são destituídos de recursos que os habilitam a participar das lutas simbólicas. Ao contrário, essa distribuição desigual estimula o conflito.

No caso específico da cultura escolar, esse conflito se manifesta de forma cada vez mais explícita na recusa dos alunos diante de todo o modus operandi da escola. Parece mesmo que a escola perdeu sua eficácia simbólica e sua capacidade de convencimento e de transmissão de valores e conteúdos culturais. E essa perda de eficácia parece estar atrelada a imposição de novos códigos de recepção que a entrada de alunos pobres oriundos das camadas mais populares põe em jogo. 

E, contraditoriamente, a instituição escolar, quando compreendidas em sua inteireza, não se abre (ou não quer se abrir) a essas possibilidades de conflito e questionamento. A escola não se abre para a possibilidade de questionamento dos paradigmas culturais que orientam seus currículos.

Obviamente, e afastando-nos de qualquer posição maniqueísta e reducionista, ao militar por uma escola que seja capaz de dialogar mais intensamente com culturas diversas, não pretendo extinguir por completo os conteúdos estabelecidos nos currículos escolares sob o argumento que são uma espécie de imposição de valores culturais, ainda que, em alguma medida, é isso mesmo que eles sejam. Concretamente, não é possível fechar os olhos para o fato do ensino tecnocrático e propedêutico, por exemplo, constituírem os conteúdos socialmente mais valorizados cujo domínio é capaz de garantir, inclusive, uma certa respeitabilidade pública ou o acesso a determinadas posições sociais. 

Atualmente, o dilema mais profundo que se apresenta a instituição escolar é: como estabelecer um regime educacional de democracia cultural plena numa sociedade severamente estratificada que reifica uma determinada cultura? Nesse caso, tem-se, por um lado, a idéia de tentar difundir para todos os valores da cultura hegemônica, ou seja, garantir a todos o acesso integral a uma cultura que reflete os anseios, os valores e as convicções de um grupo social específico e bem determinado. Por outro lado, tem-se o desejo de formular princípios pedagógicos diferenciados e que estejam organicamente ligados aos interesses e valores das classes populares. 

Um exemplo desse dilema seria o eterno conflito entre formular-se uma pedagogia que valorize os elementos críticos e reflexivos, capazes de estimular uma tomada de consciência das condições de organização social ou, ao invés disso, planejar-se um ensino mais pragmático orientado para finalidades mais imediatas como, por exemplo, a aprovação no vestibular. Por mais que nos inclinemos a escolher a primeira opção, não é possível negar totalmente a viabilidade, ou mesmo a necessidade da segunda, haja vista que a escola esta submersa e uma dinâmica social que foge ao seu controle e é obrigada a dialogar com ela permanentemente.

Todo esse quadro me parece causar um profundo anacronismo que acaba expurgando o interesse dos alunos para longe da tradição cultural escolar. E nesse sentido, mais grave do que a evasão física é a evasão simbólica. Mais grave é o descrédito e a descrença dos alunos para com os valores propugnados pela escola. 

Ao mesmo tempo, devemos ter em mente que a igualdade não pode ser conseguida apenas através da difusão da cultura hegemônica. A obtenção da igualdade depende muito mais de um reordenamento axiológico de toda a cultura. Onde a questão não se resume apenas a ganhar o acesso as instituições e formas de conhecimento tipicamente associados as classes médias. A questão mais radical é tentar transformar essas mesmas instituições de modo que elas possam refletir os interesses e as experiências não só das classes médias, como também das camadas mais populares. O simples e irrestrito acesso de todos a cultura hegemônica (leia-se, erudita) poderia tornar pobres e ricos mais ou menos iguais, mas num mundo cujos valores e concepções seriam ainda definidos pelos ricos. Como fala-nos Maria Elisa Cevasco (2003) ao comentar o conceito de cultura em comum de Raymond Williams:
Não há nenhuma possibilidade de se chegar a uma cultura comum por meio da difusão e extensão dos valores de um grupo específico a todos os outros, pois uma cultura comum não é a extensão geral do que uma minoria quer dizer e acredita, mas a criação de uma condição em que as pessoas como um todo participem na articulação dos significados e valores.

Tomaz Tadeu da Silva (2002), comentando o mesmo processo, oferece um exemplo bastante ilustrativo nesse sentido. O exemplo mencionado refere-se ao mundo dos anões. Ainda que todos os anões conseguissem inserção no mundo das pessoas com maior estatura, elas ainda estariam submetidas às regras e convenções determinadas pelos “outros”.

De acordo com essas interpretações, três tarefas articuladas entre si me parecem mais urgentes: (1) uma desobliteração radical do acesso a cultura, (2) abertura a incorporação de novos padrões de organização cultural e (3) incorporação de estratégias metodológicas que tenham a mediação cultural como princípio orientador. 

Lazer e animação cultural

Considerando-se essas problemáticas levantadas, um princípio metodológico que pode transformar-se em algo de grande utilidade é a incorporação da animação cultural como princípio norteador da elaboração de propostas pedagógicas. Trata-se de um conceito bastante complexo e que, dada sua relativa utilização, ainda é cercada por uma certa quantidade de polêmicas e controvérsias. Mas para evitar possíveis mal entendidos, estarei chamando por animação cultural, o processo pedagógico que tem na cultura seu principal foco e estratégia de intervenção e que opera, fundamentalmente, mas não exclusivamente, nos momentos de lazer (MELO, 2004). 

Seguindo os argumentos de Melo (ibid.), esse conceito parece mais adequado do que outras expressões correntes utilizadas no Brasil, tais como Recreação, por exemplo. Esse último, aliás, por conta da sua trajetória histórica, evoca em seus sentidos e significados uma série de elementos ligados a iniciativas de controle e instrumentalização do lazer, especialmente do lazer operário. 

Sob essa ótica, minha proposta tem sido a de uma ampliação do espaço-tempo de intervenção da Educação Física, incluindo e abarcando o do lazer, que permitiria entre outras coisas, o abandono de um espaço educacional saturado e viciado como é o tempo de ensino formal (ARROYO, 2002). E em segundo lugar, e uma vez mais uma decorrência do primeiro, a incorporação de outras linguagens culturais ao ensino da Educação Física, que é somente uma maneira diferente de dizer que se amplia e se flexibilizam os conteúdos permitindo ao professor assumir uma função de mediador cultural. 

No entanto, é importante destacar que a pura e simples adoção e/ou implementação da animação cultural não é suficiente. O fundamental é tentar assumir uma perspectiva diferenciada de intervenção pedagógica o âmbito da cultura, pois a própria animação cultural pode seguir paradigmas diferenciados. Dentre os mais influentes, destacaria o paradigma tecnológico, interpretativo e dialético. 

Na primeira perspectiva, o profissional atua como um “engenheiro cultural”, verticalmente identificando e implementando o que julga necessário para seu público, sem solicitar uma participação ativa deste na definição dos caminhos a seguir: o animador é único responsável por descrever e prescrever ações e soluções [...] Na perspectiva interpretativa, o animador cultural atual como um “formador cultural” [...] O animador cultural que atua na partir da perspectiva dialética pretende construir uma democracia cultural. Entendendo que a realidade é complexa e historicamente construída, percebe que é fundamental gerar movimentos comunitários. Não se trata de impor uma programação nem somente convidar, mas gerar propostas em conjunto com o público, a partir de seu envolvimento (MELO, 2004, p. 13).

Trata-se de recusar tanto um tipo de pedagogia excessivamente vertizalizada, determinada de cima para baixo, quanto uma excessivamente horizontalizada. Trata-se então de transitar em meio a complexidade dos dilemas e tensões culturais e tentar assumir uma postura que fosse “horizontal” (MELO; ALVES JUNIOR, 2003). 

Evidentemente, isso não anula a importância do professor. Para longe disso, o professor passa a ser, verdadeiramente, um elemento fundamental nesse processo. Ele atua como um elo de ligação; um agente mediador.

o animador cultural deve ser fundamentalmente um estimulador de novas experiências estéticas, alguém que, em um processo de mediação e diálogo, pretende apresentar e discutir, induzir e estimular, o acesso a novas linguagens; um profissional que educa ao apresentar possibilidades de melhor sorver, acessar e produzir diferentes olhares (MELOe ALVES JUNOR, 2003, p. 42). 

Na prática, trata-se da realização cotidiana de um processo de estímulo e sensibilização a necessidade do lazer, e de maneira mais profunda, da sua compreensão e aceitação como um direito de cidadania. Uma tentativa de ampliar as possibilidades de lazer dos alunos, estimulando e garantindo o seu acesso a patrimônios culturais como, por exemplo, o teatro, o cinema, os esportes, a dança, as artes visuais e a literatura. 

Para tal, evidentemente, é preciso pré-disposição para renegociar fronteiras disciplinares, quando não, coragem e ousadia para implodi-las definitivamente. Ao mesmo tempo, os mais temerosos não precisam apavorar-se. Isso não significa abdicar de alguns conteúdos de ensino já consolidados nas grades escolares, como o esporte, por exemplo. A discussão aqui gravita em torno tanto da forma quanto dos conteúdos. Redimensionam-se, simultaneamente, as formas e os conteúdos. 

Exemplificando: no caso das atividades físicas em geral, é importante oferecer uma abordagem que as tratem em todas as suas particularidades, sem abrir mão do oferecimento de uma certa variedade de atividades. Em outras palavras, o ensino desse conteúdo específico da Educação Física, tradicionalmente tratado pelo viés da técnica, deve passar a ser visto como uma linguagem cultural poderosíssima, de alta penetrabilidade e mobilização social, onde não e possível separar a formação intelectual da moral; ou a ética da estética. Se nos perguntarmos porque a classe dominante foi, é ou tem sido permissiva quanto ao acesso universal a escola, perceberíamos que o que é oferecido às classes populares são migalhas. O treino técnico do operário chega mesmo a ser estimulado pelo empresário. O que lhes é negado é a formação. Do mesmo modo, na escola se oferece um adestramento, nunca um estímulo ao pensamento crítico. 

Dessa maneira, os fenômenos da cultura corporal não devem ser tratados em desconexo com o todo social, pois nesse caso, estaríamos impedindo uma prática reflexiva acerca desta linguagem, que em nada contribuiria para a formação do cidadão. O aprendizado de elementos da cultura corporal, quando dimensionado como um acúmulo de gestos técnicos, esvazia as possibilidades verdadeiramente educativas, pois os conteúdos de ensino devem ser tomados apenas como meio para se alcançar um objetivo mais amplo – nesse caso, a formação humana - e não como um fim nele mesmo. O ensino da técnica justificado pela própria técnica não permite desdobramentos, exatamente porque se encerra nele mesmo. 

Sob a ótica da animação cultural: mais do que simplesmente estimular as pessoas à prática de atividades físicas, é importante tentar conscientizá-las sobre os sentidos e significados dessas práticas na ordem social contemporânea. É importante que as pessoas aprendam a desvendar, de forma crítica, os discursos difundidos com constância pelos meios de comunicação sobre a prática de atividades físicas, percebendo como tais discursos carregam valores deturpados ou mitos. É preciso esclarecer essas dimensões do esporte para o público [...] é preciso lembrar que devem ser desenvolvidos modelos de prática esportiva próprias e adequadas às peculiaridades dos momentos de lazer, sendo um equívoco reproduzir e estimular modelos já configurados (MELO e ALVES JUNIOR, 2003, p. 41).

Conteúdos tradicionalmente oferecidos, tais como o esporte, podem continuar configurando como uma ferramenta educativa privilegiada. Em verdade, não é preciso abandona-las. Esses conteúdos precisam se transformar em práticas que preconizem um padrão organizacional razoavelmente diferenciado, ao mesmo tempo em que sejam dotados de um contorno alternativo àquele assumido pelo modelo esportivo tradicional (leia-se, esportes de alto rendimento).

Pautar e valorizar as aulas a partir de elementos quase sempre menosprezados pelo atual sistema educacional como, por exemplo, o caráter informal ou a ludicidade, representa uma dose de desafio, mas que, ao mesmo tempo, é dotado de um promissor valor educativo. Paulo Freire (1996) já fizera alguns importantes apontamentos nesse sentido quando afirmara que “é uma pena que o caráter socializante da escola, o que há de informal na experiência que se vive nela, de formação ou deformação, seja negligenciado. Fala-se quase exclusivamente do ensino dos conteúdos, ensino lamentavelmente quase sempre entendido como transferência de saber” (p. 49). 

Paulo César Carrano, no mesmo sentido, diz que: Poderia se afirmar que o princípio básico do processo educacional formalizado é o de tentar reduzir os níveis de informalidade e imprevisibilidade do sistema. Essa orientação para a sistematização e controle unívoco dos processos educativos tende à linearidade e ao fechamento das práticas, impedindo que se enxergue potencialidades educativas naquelas situações que fogem ao controle pedagógico. O circuito de continuidade e previsibilidade acaba por limitar as possibilidades comunicativas da instituição escolar com a cultura vivida de seus alunos, que são permanentemente desafiados por um mundo de descontinuidade e movimentação (CARRANO, 2002, p. 57). 

Assim sendo, a incorporação dos fundamentos do lazer e da animação cultural às aulas de Educação Física pode trazer em seu bojo perspectivas distintas que estejam atreladas ao desenvolvimento pessoal, ao estímulo de novas experiências, a produção de novos olhares, a novos procedimentos de mediação e diálogo e finalmente a valorização estética, das sensibilidades, do gosto e do prazer. Nas próprias diretrizes para os conteúdos da educação básica deverão compreender, de acordo com a lei 9394, Art. 27, Item IV, “a promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais” (BRASIL, 1996, o grifo é meu). 

Todo esse processo deve considerar o gosto estético dos alunos, seus interesses intelectuais e sua curiosidade. E que isso não seja interpretado como subserviência aos saberes do educando, que nesse caso, seria tão ruim quanto à postura arrogante e presunçosa de quem impõe um conhecimento como verdadeiro. O desafio é ir apresentando-lhes a necessidade de superar e ampliar as noções com que interpretam o mundo. Dito de outra forma, uma abertura dos canais de participação, onde os alunos tenham espaço para se expressar e exprimir suas opiniões acerca dos procedimentos de ensino. 

Não existe ensino sem aprendizagem. Além do mais, a razão de ser da escola é o próprio aluno. E nesse sentido, ouvi-lo, escuta-lo, não parece ser demais. Lembremos ainda que o trabalho do professor é o trabalho do professor com os alunos, simultaneamente, e não do professor consigo mesmo. É impressionante a recusa da escola em pôr-se a ouvir os alunos. Essa situação me serviu muitas vezes de inspiração para a galhofa e para piadas. Costumo brincar com os outros companheiros de trabalho dizendo-lhes que a escola é muito boa, o que atrapalha são os alunos. As aulas de muitos professores, a minha mesmo, seria excelente, se lá não estivessem os alunos a atrapalharem com seus barulhos, indisciplina e legítima rebeldia. Imagino sempre o dia em que ministro a melhor das aulas para uma sala vazia, falando para as paredes, sem barulho, sem inquietação, sem vida, onde posso divagar pelo mundo das idéias... Sozinho evidentemente!

Uma situação assim seria cômica se não expressasse a falência comunicativa da escola e de seus métodos de ensino. Seria, portanto, trágica. É preciso que busquemos um melhor entendimento acerca das expectativas dos alunos sobre a escola, sobre as aulas, sobre os conteúdos. A maneira como os alunos percebem o professor é fundamental no processo educativo. Por isso mesmo é um tipo de informação que deve se buscar. “A percepção que o aluno tem de mim não resulta exclusivamente de como atuo, mas também de como o aluno entende como atuo” (FREIRE, 1996, p. 109). 

Nesse sentido, penso que seria muito frutífero que ao longo do período letivo fosse permitido aos alunos expressar o que pensam sobre o professor, sobre a escola, sobre as aulas, sobre seus colegas de turma e porque não, sobre si mesmos. A organização de conversas que permitam aos alunos dizerem o que houve de melhor e pior nas aulas presta-se muito bem isso. O que eles aprenderam ou deixaram de aprender? Que conteúdos eles gostariam de ver difundidos na escola? Como eles avaliam o professor e as relações que esse estabelece com a turma? Como eles avaliam o próprio empenho na construção das aprendizagens? Que sugestões, mudanças ou alterações eles teriam a propor ao funcionamento das aulas e mesmo da escola? 

O mais importante não parece ser transformar as aulas de Educação Física num momento de lazer, mas, ao invés disso, dimensiona-lo numa perspectiva do lazer. Na prática, trata-se de orientar o ensino rumo a princípios que considerem mais seriamente as dimensões subjetivas do processo de ensino-aprendizagem. 

Nessa direção me parece que reside algum nível de contraposição a aquilo que é um dos elementos norteadores da escola: o trabalho. Desde sempre a escola assumiu um ar altamente tecnicista e objetivo, com o franco predomínio de elementos racionais, utilitários, pragmáticos, performáticos e tecnocráticos, sem espaço para o estímulo das subjetividades. Por fim, não ambiciono que a reflexão que esse breve ensaio por ventura possa desencadear seja orientada a busca de respostas. Ao contrário, gostaria que ele se potencializasse em novas e mais questionamentos em torno da Educação Física na escola.

Obs. O participante de mesa redonda, prof Cleber Augusto Gonçalves Dias é professor da UFRJ
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educando para o lazer: relato de experiência com a comunidade do preventório

Luciana Santos Collier

________________________________________
Introdução

Desenvolver um trabalho de educação para o lazer não é tarefa muito fácil para a os professores de Educação Física. Segundo pesquisa feita por Darido a maioria deles quando coloca os alunos para realizarem uma atividade que lhes permita uma certa autonomia de decisão, “sentem que seu papel de” professor-educador “é diminuído, atenuado, ou mesmo, excluído” (Darido, 2003, p.75). Na medida em que as atividades de lazer necessitam de um certo grau de “liberdade” a fim de que os sujeitos envolvidos no processo possam realizar suas escolhas, fazer opções sobre que atividade lhes é mais conveniente, necessária, prazerosa..., Muitos professores sentem dificuldade em implementar aulas menos diretivas, mais livres e com menos intervenções. Aos olhos do leigo (diretor, coordenador e outros professores da escola) parece que o professor não está fazendo nada, é um “boa vida”, fica só descansando enquanto os alunos estão brincando ou jogando. Poucos têm consciência do quanto é trabalhoso conseguir que uma turma atinja o nível de entendimento suficiente para se auto-organizar a fim de definir e desenvolver uma atividade com o mínimo de interferência do professor. Segundo Silva e Silva a capacidade de auto-organização de um grupo é precondição para o desenvolvimento da cultura popular (que engloba a cultura do movimento corporal) e da educação para o protagonismo, e desenvolve a capacidade de trabalho coletivo onde é necessário “saber organizar e dirigir um grupo quando necessário e também saber obedecer quando for preciso” (Silva e Silva, 2004, p.39). 

Com base nesta reflexão venho trazer para vocês minha experiência na busca de uma Educação para o lazer dentro da Educação Física Escolar.

Assim que tudo começou

Esta história, como a da maioria dos professores, se confunde com minha história de vida. Atleta de Ginástica Rítmica durante oito anos e bailarina desde os sete anos de idade me vi inclinada a cursar Educação Física. Estudei na UFRJ, numa época em que saíamos da faculdade nos sentindo técnicos (ainda que as disciplinas pedagógicas da Praia Vermelha tentassem nos afastar desta tendência). Minha vida como professora começou logo no início do curso. Experimentei quase todas as áreas da educação física: técnica de algumas modalidades esportivas, recreadora de clube e de hotel, professora de ginástica e avaliadora física em academia, agente social de esporte e lazer, professora de ballet, professora de Educação Física em escola particular e pública... Disciplina, atenção, participação, rigidez e autoritarismo eram a base das minhas aulas. Apesar disso, minha maior preocupação sempre foi ensinar aos alunos algo que fosse útil para a vida deles, que eles realmente gostassem de fazer, que ajudasse verdadeiramente em sua formação como cidadãos. Sempre acreditei que estava fazendo isso. Confiava na capacidade educativa do esporte por si só, que influenciou decisivamente na formação da minha personalidade e do meu caráter. Mesmo tendo experimentado várias opções dentro da Educação Física, o trabalho com Educação Física Escolar no ensino público foi o que mais me atraiu. 

Trabalhando com a comunidade do Preventório

No início do ano 2000 comecei a dar aulas na E.E.Maria Pereira das Neves, localizada no bairro de Charitas/Niterói. Charitas é um bairro situado entre o mar da Baía de Guanabara e as montanhas, como é característico na cidade de Niterói. A escola pequena, ainda oferecia turmas de C.A. à 4ªsérie, mas iria iniciar o processo de transição para oferecer turmas de 5ª a 8ª série do ensino fundamental, por isso a minha entrada na escola foi possível. Não havia um local específico para as aulas acontecerem, mas enquanto as crianças não cresciam os dois pequenos pátios estavam excelentes, até porque com as turmas do primeiro segmento do ensino fundamental não trabalhava o desporto, mas sim brincadeiras, pequenos jogos e exercícios de psicomotricidade. Com as turmas do 2º segmento adaptava o espaço para trabalhar com a iniciação desportiva. Improvisávamos traves, tabelas de basquete, redes de vôlei... E, transformávamos o espaço numa “quadra polivalente”. Os problemas começaram quando eles foram chegando na 7ª e 8ª séries. O espaço se tornou pequeno e eles de tanto praticar as mesmas modalidades todos os anos acabaram se tornando “exímios” praticantes. Gostavam de fazer tudo muito bem feito, adoravam competir, mas começaram a se mostrar desinteressados. Isto me incomodava muito! Tentei conseguir o ginásio do Corpo de Bombeiros que se localiza ao lado da escola. Solicitamos, fizemos abaixo assinado e apelamos para pais de alunos que eram soldados ali, mas tudo que conseguimos foi realizar numa tarde um evento de final de ano, uma competição entre as turmas. A presença de crianças dentro daquele espaço é algo inadmissível para a corporação. Nos restava a praia, bem ali na frente nos convidando... Falavam que era uma loucura. Consegui permissão para ir com os alunos para a praia apenas esporadicamente. No início, tinha que avisar à direção quando ia sair e normalmente o auxiliar de serviços gerais nos ajudava a atravessar a rua. Antes de sair mil recomendações aos alunos sobre o comportamento (coisas de professora-mãe), como se eles não estivessem cansados de atravessar a rua que fica na frente de suas casas e ir à praia mesmo desacompanhados de seus responsáveis. Ainda assim a turma que não se “comportava” perdia o direito de voltar numa outra oportunidade. Ah, as sanções... Com a variedade de atividades possíveis de se realizar na praia, as aulas tornaram-se muito mais descontraídas, atraentes e dinâmicas. As “bagunças” tornaram-se menos evidentes e, portanto mais “permitidas”. Caminhadas, corridas, brincadeiras, jogos ou simplesmente uma boa conversa no calçadão, ver a mãe, o pai ou outro conhecido passando, paquerar, tudo isso passou a fazer parte da aula de EF depois que nos apropriamos da praia. O dia em que a aula acontecia na praia era o dia de “variar”, fazer alguma coisa diferente: jogar uma “pelada” (sem a profª de juiz), um jogo de queimado, empinar pipa, jogar bola de gude, brincar de pique...Confesso que ficava preocupada se alguém passasse e achasse que minha aula era uma bagunça ou que eu não estava fazendo nada. Todos os dias os alunos torciam, pediam, imploravam para que a aula fosse na praia. Com o tempo as aulas na praia passaram a ser cada vez mais freqüentes. Algumas turmas já me esperavam no portão, para ver se eu nem pensava em ficar na escola!

Subitamente, perto do final do ano de 2003, nosso local de aulas foi invadido por tapumes de obra. Como conseqüência do PUR da prefeitura de Niterói, aquela praia passaria a abrigar uma suntuosa estação de catamarãs que ajudaria a descongestionar o movimento da estação das barcas no Centro de Niterói, escoando o trânsito de moradores da Região Oceânica. Foi um susto! Algumas tentativas de reverter essa situação foram tentadas sem sucesso. A areia da praia passou a ser canteiro de obras e o campo de futebol onde aconteciam as aulas de Educação Física e a comunidade utilizava como área de lazer, foi tomado pela construção de um grande estacionamento para servir aos usuários dos catamarãs. Apesar da inegável necessidade (para a elite de Niterói) de se construir aquela estação, para a comunidade que ali vive a obra representou uma agressão, tanto no que diz respeito às suas possibilidades de lazer quanto a seu modo de vida. Na nossa rotina de aulas, representou um retrocesso. Para conseguirmos um espaço livre tínhamos que caminhar um pouco e nem sempre o local era adequado ou estava disponível. Além disso, nosso distanciamento da escola não agradava muito à direção. Ficávamos semanas a fio fazendo aulas no pátio dentro da escola. Para os alunos (e às vezes para mim também) era um martírio! A necessidade de negociar todas as nossas conquistas era um novo aprendizado para nós. Nossa saída era negociada com a direção, nosso espaço para realização das aulas era negociado com a própria comunidade que queria usar o mesmo espaço ao mesmo tempo, ou com os atletas do parapente ou vôo livre que eram “donos” de um espaço privilegiado na praia. Depois que a Estação ficou pronta, tínhamos que negociar o uso do calçadão com os seguranças da BARCAS S/A e com os usuários das barcas.

Em setembro de 2004 a escola entrou em obras. O pátio da frente virou barracão e o lateral foi destruído para restauração das instalações de água e esgoto. Nesta época, coincidentemente, me afastei das atividades ligadas à Ginástica Rítmica e iniciei a pós-graduação em Educação Física Escolar na UFF. Era o momento propício para mudar.

Se as esporádicas idas à praia já eram encaradas com enorme receio pela direção e como atitude de “loucura” pelos demais colegas de profissão, como enfrentar sozinha a praia como local regular de trabalho. Precisava pensar e me preparar, pois pressentia que após a primeira saída, não teria volta. A primeira reação foi recuar de vez para dentro de sala de aula, sob veementes protestos dos alunos. 

Em pouco tempo estávamos (inclusive eu) saturados de tanta aula de dança, expressão corporal, tiro ao alvo, brincadeira da mímica, forca, dicionário e outras que conseguimos inventar e realizar dentro das salas de aula (sem fazer muito barulho para não atrapalhar as outras aulas). Qualquer atividade proposta que os tirassem de dentro da escola seria melhor que permanecer dentro de sala. Começamos apenas com caminhadas pelo calçadão. Não era a “brincadeira” preferida, mas foi o pontapé inicial para irmos, aos poucos, descobrindo muitas outras possibilidades para nossas aulas e para o lazer da comunidade. Após caminharmos pelo calçadão aproximadamente 1,2 km chegávamos a uma pracinha (que eles chamam de píer), dessas que as prefeituras colocam barras, paralelas, prancha para abdominal, gangorra, balanço, e um gramadinho modesto, mas que dava para adaptar algumas brincadeiras. Só não dava para jogar bola, pela proximidade do mar e neste local existem muitas pedras que dificultam o acesso ao mar. Caminhando para o lado oposto ao da pracinha por uns 800 m havia um trecho de areia onde existiam muitas pedras e cacos de vidro no chão, apesar disso havia lá duas traves e o espaço tinha dimensões mais propícias para a prática de esportes com bola. Começamos a utilizá-lo sempre calçados e pacientemente fomos garimpando o terreno, dia após dia. Outro belo espaço começou a ser por nós utilizado e a utilização teve que ser negociada com seus “proprietários”. Há poucos metros da escola junto do calçadão existe uma enorme área gramada onde existia uma placa com seguintes dizeres: “Área reservada para pouso de parapentes e prática de aeromodelismo”. Nunca entendi como aquele espaço poderia ser particular se fazia parte da praia que é pública. Como os praticantes de aeromodelismo só apareciam nos fins de semana, era só olhar para o céu antes da aula e observar se havia algum parapente. Se não houvesse era festa! A área é realmente privilegiada, um gigantesco gramado entre o mar e o calçadão! Possibilita a prática de diversas atividades simultaneamente, sem que as crianças voltem sujas de areia para a sala de aula (este sempre foi um grande problema das aulas na praia). Inexplicavelmente a placa de área reservada desapareceu e eu nem me dei conta de quando isto aconteceu. Outro maravilhoso espaço por nós descoberto foi o Parque da Cidade. Situado no alto do morro da Viração existe um caminho que passa por dentro da comunidade do Preventório que chega no parque. O grande problema é que são 45min de subida íngreme, sendo inviável a realização freqüente deste passeio. Do alto do parque vemos toda a cidade de Niterói e algumas adjacências (Rio, São Gonçalo...), além de alguns brinquedos, existe um local improvisado para “rapel” e a pista de onde partem os praticantes de parapente e vôo livre.

Em agosto de 2005 começaram a ser oferecidas as primeiras turmas de 5ª e 6ª série do EJA à noite, que me necessitavam de aulas de Educação Física. Em sua maioria, os alunos deste turno são familiares e parentes dos alunos dos turnos da manhã e da tarde, ou então ex-alunos com idade avançada em função de consecutivas repetências. De qualquer forma, a maioria já conhecia, pelo menos de vista, o trabalho feito nas aulas de Educação Física. Muitos colegas, também professores de Educação Física, que já haviam trabalhado com esta clientela e alertavam para a dificuldade em se implementar alguma atividade com participação total da turma. Por não ser obrigatória a participação em atividades físicas, mas ser obrigatória a disciplina Educação física no turno da noite, torna-se muito mais difícil o envolvimento dos alunos. Acaba-se trabalhando apenas dentro de sala de aula. Pensei que seria um desafio bem diferente trabalhar com esta nova clientela. Acabei me surpreendendo! As turmas eram gigantescas e extremamente heterogêneas! Poucos adolescentes, muitas pessoas que visivelmente estiveram trabalhando o dia todo e muitas senhoras. No primeiro dia de aula conversamos sobre direitos dos cidadãos e iniciei explicando que tinham direito de escolher se queriam fazer atividade física na praia ou não. Falei-lhes sobre os direitos à educação, saúde e lazer principalmente. Falamos sobre a necessidade em se praticar atividades físicas e outros cuidados visando à saúde e finalizei lembrando-lhes que no ano anterior eles haviam perdido um maravilhoso espaço de lazer e, portanto, era fundamental que mostrassem ao poder público que o espaço que restou da praia de Charitas representa uma área importantíssima para o lazer deles. Para isto era necessário que realmente a comunidade estivesse na praia: caminhando ou correndo no calçadão ou na areia, participando dos projetos de triathlon, vela, vôlei e ginástica e principalmente se organizando para utilizar a praia como única opção de lazer que têm, a fim de afastar a possibilidade ainda existente de continuarem fazendo obras particulares em cima da praia. Esta conversa suscitou, obviamente, discussões que duram até hoje. Só que as discussões acontecem na praia, durante nossas caminhadas e alongamentos, enquanto uns se arriscam numa rodinha de vôlei, ou numa partidinha de queimado, os rapazes gostam de jogar futebol, já arriscamos até frescobol no verão! Quando chove ficamos em sala de aula e conversamos muito sobre alimentação e saúde, pois são assuntos que despertam neles uma enorme curiosidade; além de tirarem muitas dúvidas sobre diversos mitos, preconceitos e tabus difundidos pela mídia e pela sociedade. Dietas da moda, padrões de beleza, anabolizantes e outras drogas, doenças sexualmente transmissíveis...

A construção da Estação Hidroviária foi uma obra traumática para aquela comunidade, na medida em que os pegou de surpresa, sem permitir que eles se organizassem para se defender ou lutassem adequadamente por sua única área de lazer.Além disso, trouxe para o local um progresso indesejável, pois somente seus efeitos negativos puderam ser observados pela comunidade. A oferta de emprego não aumentou e contraditoriamente os pescadores e catadores de mariscos tiveram uma queda abrupta em suas rendas, pois com o movimento das barcas os mariscos e peixes desapareceram dali. Para completar, a prefeitura proibiu que os moradores da comunidade “trabalhassem” como “flanelinhas”, tomando conta dos carros, mas permitiu que a Barcas S/A construísse um estacionamento enorme sobre a areia da praia e explorasse o local cobrando um preço absurdo para estacionarem no local. A Barcas S/A contratou uma empresa para oferecer segurança aos seus usuários, protegê-los contra os perigos que a comunidade pode oferecer-lhes. A infraestrutura (iluminação e instalações de água e esgoto) que serve à estação não foi estendida à comunidade e para piorar a situação o trânsito das lanchas largando óleo o dia inteiro só aumentou a poluição no local, além de atrapalhar os treinos dos alunos do projeto de vela (Projeto Grael) e o tráfego de barcos de pescadores locais. Aos poucos os usuários das barcas foram “delicadamente” inibindo a presença dos moradores no calçadão. Com seus carros do ano, suas roupas de grife, seus corpos perfeitamente malhados, cabelos penteados e impecáveis, acham linda a estação, mas feio o seu entorno e seus moradores. Isso trás revolta e aumenta a violência, que nunca foi comum nesta comunidade. 

Educando para o lazer, concientizando a comunidade

Era urgente para a comunidade que se apropriassem verdadeiramente daquele espaço público de lazer a fim de inibir novas iniciativas da prefeitura em utilizar aquela área para benefício da elite. Visto que a obra e seus efeitos eram irreversíveis, comecei a me preocupar em mostrar lhes as inúmeras opções de espaço para a realização do lazer gratuito naquela praia. Como minha disciplina envolve atividades ligadas à cultura do movimento corporal, assumi a responsabilidade de tentar conscientizá-los de seus direitos em relação ao espaço que lhes restou, através do lazer. Embora saiba que muitas outras iniciativas contribuíram para esta conscientização, muito me orgulho quando vejo hoje em dia, o campo de futebol da praia com iluminação e a comunidade organizada, com a ajuda da Associação de Moradores, realizando seus campeonatos, ou quando vejo os espaços que conseguimos negociar para serem utilizados (aqueles que tinham “donos”) sendo utilizados regularmente por membros da comunidade. É notória também uma maior capacidade de organização no sentido de fazer valer seus direitos. Recentemente organizaram uma manifestação contra a construção do túnel Charitas-Cafubá na frente da Estação Hidroviária com convocação de algumas redes de TV. A realização desta obra prevê a desapropriação de várias casas da comunidade do Preventório ou a destruição do Hospital Psiquiátrico de Jurujuba que presta atendimento psicológico gratuito a diversas pessoas da comunidade. Além da manifestação, foram à Câmara dos Vereadores no dia em que seria feita a votação para definir o valor da tarifa do pedágio a ser cobrado naquele túnel. A obra ainda não começou.

Este relato tem como objetivo incentivar outros professores a também desenvolverem em suas aulas atividades voltadas para o lazer sem preocupações maiores em relação ao que podem estar pensando deles, mas com a consciência tranqüila de estão trabalhando no sentido da construção da cidadania, no desenvolvimento da autonomia e consciência crítica dos alunos.

Obs. A participante de mesa redonda, prof. Luciana Santos Collier é professora da UNIG.

Bibliografia

ALVES JÚNIOR, E.D. & MELO V.A. Introdução ao Lazer. Barueri, SP: Manole, 2003.

COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do ensino da Educação Física. São Paulo: Cortez, 1992.

DARIDO, S.C. Educação Física na escola: questões e reflexões. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003.

SILVA, J.A.A. & SILVA, K.N.P. Círculos Populares de Esporte e Lazer: fundamentos para a educação do tempo livre. Recife: Bagaço, 2004.

WERNECK, C. Lazer, trabalho e Educação: relações históricas, questões contemporâneas. Belo Horizonte: Editora UFMG/CELAR-DEF, 2000.
Empreendedorismo





Empregabilidade





Emprego                                                                   Auto-Emprego








           Noção de Competência








� MINAYO, M. C. (Org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. Petrópolis: Vozes, 1986.






